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PESTICIDA À BASE DE ORGANOCLORADOS, LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL,

com PFg igual ou superior a 23ºC

2995 6.1 3 663 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

6.1 3 63 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 3 63 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

T7 TP2, TP28

PESTICIDA À BASE DE ORGANOCLORADOS, SÓLIDO, TÓXICO 2761 6.1 66 I 61, 274 20 zero P002

IBC07

B1

6.1 60 II 61, 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5kg P002

IBC08

LP02

B3

PESTICIDA À BASE DE ORGANOESTANICOS, LÍQUIDO, INFLAMÁVEL,

TÓXICO, com PFg inferior a 23ºC

2787 3 6.1 336 I 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

3 6.1 336 II 274 333 1
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

PESTICIDA À BASE DE ORGANOESTÂNICOS, LÍQUIDO, TÓXICO 3020 6.1 66 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

6.1 60 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

LP01

T7 TP2, TP28

PESTICIDA À BASE DE ORGANOESTÂNICOS, LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL,

com PFg igual ou superior a 23º C

3019 6.1 3 663 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

6.1 3 63 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 3 63 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

T7 TP2, TP28,

PESTICIDA À BASE DE ORGANOESTÂNICOS, SÓLIDO, TÓXICO 2786 6.1 66 I 61, 274 20 zero P002

IBC07

B1

6.1 60 II 61, 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5kg P002

IBC08

LP02

B3

PESTICIDA À BASE DE ORGANOFOSFORADOS, LÍQUIDO, INFLAMÁVEL,

TÓXICO, com PFg inferior a 23ºC

2784 3 6.1 336 I 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

3 6.1 336 II 274 333 1
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

PESTICIDA À BASE DE ORGANOFOSFORADOS, LÍQUIDO, TÓXICO 3018 6.1 66 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

6.1 60 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

LP01

T7 TP2, TP28

PESTICIDA À BASE DE ORGANOFOSFORADOS, LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL,

com PFg igual ou superior a 23ºC

3017 6.1 3 663 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

6.1 3 63 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 3 63 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

T7 TP2, TP28

PESTICIDA À BASE DE ORGANOFOSFORADOS, SÓLIDO, TÓXICO 2783 6.1 66 I 61, 274 20 zero P002

IBC07

B1

6.1 60 II 61, 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5kg P002

IBC08

LP02

B3

PESTICIDA À BASE DE PIRETRÓIDE, LÍQUIDO, INFLAMÁVEL, TÓXICO, com

PF inferior a 23ºC

3350 3 6.1 336 I 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

3 6.1 336 II 274 333 1
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

PESTICIDA À BASE DE PIRETRÓIDE, LÍQUIDO , TÓXICO 3352 6.1 66 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

6.1 60 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP27

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

LP01

T7 TP2, TP28
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PESTICIDA À BASE DE PIRETRÓIDE, LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL, com

PFg igual ou superior a 23ºC

3351 6.1 3 663 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

6.1 3 63 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 3 63 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

T7 TP2, TP28

PESTICIDA À BASE DE PIRETRÓIDE, SÓLIDO, TÓXICO 3349 6.1 66 I 61, 274 20 zero P002

IBC07

B1

6.1 60 II 61, 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5kg P002

IBC08

LP02

B3

PESTICIDA À BASE DE TIOCARBAMATOS, LÍQUIDO, INFLAMÁVEL, TÓXICO,

com PFg inferior a 23ºC

2772 3 6.1 336 I 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

3 6.1 336 II 274 333 1
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

PESTICIDA À BASE DE TIOCARBAMATOS, LÍQUIDO, TÓXICO 3006 6.1 66 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13

6.1 60 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

LP01

T7 TP2, TP28

PESTICIDA À BASE DE TIOCARBAMATOS, LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL,

com PFg igual ou superior a 23ºC

3005 6.1 3 663 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13

6.1 3 63 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 3 63 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

T7 TP2, TP28

PESTICIDA À BASE DE TIOCARBAMATOS, SÓLIDO, TÓXICO 2771 6.1 66 I 61, 274 20 zero P002

IBC07

B1

6.1 60 II 61, 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5kg P002

IBC08

LP02

B3

PESTICIDA À BASE DE TRIAZINA, LÍQUIDO, INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg

inferior a 23ºC

2764 3 6.1 336 I 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

3 6.1 336 II 274 333 1
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

PESTICIDA À BASE DE TRIAZINA, LÍQUIDO, TÓXICO 2998 6.1 66 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

6.1 60 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

LP01

T7 TP2, TP28

PESTICIDA À BASE DE TRIAZINA, LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL, com PFg

igual ou superior a 23ºC

2997 6.1 3 663 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

6.1 3 63 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 3 63 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

T7 TP2, TP28

PESTICIDA À BASE DE TRIAZINA, SÓLIDO, TÓXICO 2763 6.1 66 I 61, 274 20 zero P002

IBC07

B1

6.1 60 II 61, 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5kg P002

IBC08

B3

PESTICIDA LÍQUIDO, INFLAMÁVEL, TÓXICO, N.E., com PFg inferior a 23ºC 3021 3 6.1 336 I 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

3 6.1 336 II 274 333 1
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

PESTICIDA LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL, N.E., com PFg igual ou superior a

23ºC

2903 6.1 3 663 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9,

TP13, TP27

6.1 3 63 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 3 63 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

T7 TP2
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PESTICIDA LÍQUIDO, TÓXICO, N.E. 2902 6.1 66 I 61, 274 20 zero P001 T14 TP2, TP9

TP13. TP27

6.1 60 II 61, 274 333 100m
 P001

IBC02

T11 TP2, TP13,

TP27

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5
 P001

IBC03

LP01

T7 TP2, TP28

PESTICIDA SÓLIDO, TÓXICO, N.E. 2588 6.1 66 I 61, 274 20 zero P002

IBC99

6.1 60 II 61, 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

6.1 60 III 61, 223,

274

333 5kg P002

IBC08

LP02

B3

Pesticida tóxico, sob gás comprimido n.e. (ver Nº ONU 1950)

PETN (ver Nºs ONU 0150, 0411)

PETN/TNT (ver Nº ONU 0151)

PETRÓLEO CRU 1267 3 33 I 20 500m
 P001 T11 TP1, TP8

3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1, TP8

3 30 III 223 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

Petróleo, destilados ou derivados (ver Nº ONU 1268)

PICOLINAS 2313 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

PICRAMATO DE SÓDIO, seco ou umedecido com menos de 20% de água, em massa † 0235 1.3C 20 Zero P114(a)

ou (b)

PP26

PICRAMATO DE SÓDIO, UMEDECIDO com, no mínimo, 20% de água, em massa 1349 4.1 40 I 28, 89 20 zero P406 PP26

PICRAMATO DE ZIRCÔNIO, seco ou umedecido com menos de 20% de água, em

massa †

0236 1.3C 20 zero P114(a)

ou (b)

PP26

PICRAMATO DE ZIRCÔNIO, UMEDECIDO com, no mínimo, 20% de água, em massa 1517 4.1 40 I 28, 89 20 zero P406 PP26

Picramida (ver Nº ONU 0153)

PICRATO DE AMÔNIO, seco ou umedecido com menos de 10% de água, em massa † 0004 1.1D 20 zero P112(a)

(b)ou(c)

PP26

PICRATO DE AMÔNIO, UMEDECIDO com, no mínimo, 10% de água, em massa 1310 4.1 40 I 28, 89 20 zero P406 PP26

PICRATO DE PRATA, UMEDECIDO com, no mínimo, 30% de água, em massa 1347 4.1 40 I 28, 89 20 zero P406 PP25,

PP26

Picrita (ver Nº ONU 0282)

Picrita, umedecida (ver Nº ONU 1336)

Picrotoxina (ver Nº ONU 3172)

PIGMENTOS ORGÂNICOS, SUJEITOS A AUTO- AQUECIMENTO 3313 4.2 40 II 333 zero P002

IBC08

B2, B4

4.2 40 III 223 1000 zero P002

IBC08

LP02

B3

alfa-PINENO 2368 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

PIPERAZINA 2579 8 80 III 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3 T4 TP1

TP30

PIPERIDINA 2401 8 3 883 I 90 20 zero P001 T10 TP2

PIRIDINA 1282 3 33 II 90 333 1
 P001

IBC02

T4 TP2

Piroxilina, solução (ver Nº ONU 2059)

PIRROLIDINA 1922 3 8 338 II 333 1
 P001

IBC02

T7 TP1

Plástico, composto para moldagem (ver Nº ONU 3314)

PLÁSTICOS, À BASE DE NITROCELULOSE, SUJEITOS A AUTO-AQUECIMENTO,

N.E.

2006 4.2 40 III 274 1000 zero P002

PÓ DE COMPOSTOS DE ARSÊNIO 1562 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4

Poliaminas, corrosivas, inflamáveis, líquidas, n.e. (ver Nº ONU 2734)

Poliaminas, corrosivas, líquidas, n.e. (ver Nº ONU 2735)

Poliaminas, corrosivas, sólidas, n.e. (ver Nº ONU 3259)

Poliaminas, inflamáveis, corrosivas, n.e. (ver Nº ONU 2733)

Poliestireno, grânulos, expansíveis (ver Nº ONU 2211)
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POLÍMEROS, GRANULADOS, EXPANSÍVEIS, que desprendem vapores inflamáveis 2211 9 90 III 207 1000 zero P002

IBC08

PP14

B3, B6

POLISSULFETO DE AMÔNIO, SOLUÇÃO 2818 8 6.1 86 II 333 1
 P001

IBC02

T7 TP2, TP13

8 6.1 86 III 223 1000 5
 P001

IBC03

T4 TP1, TP13

POLIVANADATO DE AMÔNIO 2861 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4

PÓLVORA EM PASTA, UMEDECIDA com, no mínimo, 25% de água, em massa† 0159 1.3C 266 20 zero P111 PP43

PÓLVORA EM PASTA, UMEDECIDA com, no mínimo, 17% de álcool, em massa † 0433 1.1C 266 20 zero P111

PÓLVORA NEGRA, COMPRIMIDA ou PÓLVORA NEGRA, EM PASTILHAS † 0028 1.1D 20 zero P113 PP51

PÓLVORA NEGRA, granulada ou em pó † 0027 1.1D 20 zero P113 PP50

PÓLVORA SEM FUMAÇA † 0160 1.1C 20 zero P114(b) PP50

PP52

PÓLVORA SEM FUMAÇA † 0161 1.3C 20 zero P114(b) PP50

PP52

Potassa cáustica (ver Nº ONU 1814)

POTÁSSIO 2257 4.3 X423 I 20 zero P403

IBC04

B1 T9 TP3, TP7

TP31

Potássio e sódio, ligas (ver Nº ONU 1422)

Potássio, ligas, metálicas (ver Nº ONU 1420)

PRESERVATIVOS PARA MADEIRA, LÍQUIDOS 1306 3 33 II 333 5
 P001

IBC02

T4 TP1, TP8

3 30 III 223 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

PRODUTOS PERIGOSOS EM MAQUINARIA ou PRODUTOS PERIGOSOS EM

APARELHOS *

3363 9 301 zero P907

PROJÉTEIS, com carga de ruptura † 0167 1.1F 20 zero P130

PROJÉTEIS, com carga de ruptura † 0168 1.1D 20 zero P130

LP101

PP67

L1

PROJÉTEIS, com carga de ruptura † 0169 1.2D 20 zero P130

LP101

PP67

L1

PROJÉTEIS, com carga de ruptura † 0324 1.2F 20 zero P130

PROJÉTEIS, com carga de ruptura † 0344 1.4D 333 zero P130

LP101

PP67

L1

PROJÉTEIS, com ruptor ou carga ejetora † 0346 1.2D 20 zero P130

LP101

PP67

L1

PROJÉTEIS, com ruptor ou carga ejetora † 0347 1.4D 333 zero P130

LP101

PP67

L1

PROJÉTEIS, com ruptor ou carga ejetora † 0426 1.2F 20 zero P130

PROJÉTEIS, com ruptor ou carga ejetora † 0427 1.4F 333 zero P130

PROJÉTEIS, com ruptor ou carga ejetora † 0434 1.2G 20 zero P130

LP101

PP67

L1

PROJÉTEIS, com ruptor ou carga ejetora † 0435 1.4G 333 zero P130

LP101

PP67

L1

Projéteis iluminantes (ver Nºs ONU 0171, 0254, 0297)

PROJÉTEIS inertes, com traçante † 0345 1.4S ilimitada zero P130

LP101

PP67

L1

PROJÉTEIS inertes, com traçante † 0424 1.3G 20 zero P130

LP101

PP67

L1

PROJÉTEIS inertes, com traçante† 0425 1.4G 333 zero P130

LP101

PP67

L1

Propadieno e metilacetileno, mistura, estabilizada (ver Nº ONU 1060)

PROPADIENO, ESTABILIZADO 2200 2.1 239 333 zero P200

PROPANO 1978 2.1 23 333 zero P200 T50

n-PROPANOL (ÁLCOOL PROPÍLICO, NORMAL) 1274 3 33 II 90 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

3 30 III 90, 223 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

PROPANOTIÓIS 2402 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1, TP13

Propelente de base dupla (ver Nºs ONU 0160, 0161)

Propelente de base simples (ver Nºs ONU 0160, 0161)
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Propelente de base tripla (ver Nºs ONU 0160, 0161)

PROPELENTE, LÍQUIDO† 0495 1.3C 224 20 zero P115 PP53

PP54

PP57

PP58

PROPELENTE, LÍQUIDO † 0497 1.1C 224 20 zero P115 PP53

PP54

PP57

PP58

PROPELENTE, SÓLIDO † 0498 1.1C 20 zero P114(b)

PROPELENTE, SÓLIDO † 0499 1.3C 20 zero P114(b)

PROPELENTE, SÓLIDO † 0501 1.4C 333 zero P114(b)

Propeno (ver Nº ONU 1077)

PROPILAMINA 1277 3 8 338 II 333 1
 P001

IBC02

T7 TP1

n-PROPILBENZENO 2364 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

PROPILENO 1077 2.1 23 333 zero P200 T50

PROPILENOCLORIDRINA 2611 6.1 3 63 II 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2, TP13

1,2-PROPILENODIAMINA 2258 8 3 83 II 333 1
 P001

IBC02

T7 TP2

PROPILENOIMINA, ESTABILIZADA 1921 3 6.1 336 I 20 zero P001 T14 TP2, TP13

PROPILENO, TETRÂMERO 2850 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

Propileno, trímero (ver Nº ONU 2057)

Propilmercaptana (ver Nº ONU 2402)

PROPILTRICLOROSSILANO 1816 8 3 X83 II 333 zero P001

IBC02

T7 TP2, TP13

PROPIONALDEÍDO 1275 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T7 TP1

PROPIONATO(S) DE BUTILA 1914 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

PROPIONATO DE ETILA 1195 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

PROPIONATO DE ISOBUTILA 2394 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP1

T2 TP1

PROPIONATO DE ISOPROPILA 2409 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

PROPIONATO DE METILA 1248 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

PROPIONITRILA 2404 3 6.1 336 II 333 1
 P001

IBC02

T7 TP1, TP13

PÚRPURA DE LONDRES 1621 6.1 60 II 43 333 500g P002

IBC08

B2, B4

QUEROSENE 1223 3 30 III 90 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP2

Quinol (ver Nº ONU 2662)

QUINOLINA 2656 6.1 60 III 333 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

Quinona (ver Nº ONU 2587)

Rampa para evacuação de aeronaves (ver Nº ONU 2990)

RDX, insensibilizado (ver Nºs ONU 0072, 0391, 0483)

REBITES, EXPLOSIVOS† 0174 1.4S ilimitada zero P134

LP102

REFORÇADORES COM DETONADOR † 0225 1.1B 20 zero P133 PP69

REFORÇADORES COM DETONADOR † 0268 1.2B 20 zero P133 PP69

REFORÇADORES, sem detonador † 0042 1.1D 20 zero P132(a)

ou (b)

REFORÇADORES, sem detonador † 0283 1.2D 20 zero P132(a)

ou (b)

Relés de detonação (ver Nºs ONU 0029, 0267, 0360, 0361, 0455, 0500)
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RESÍDUOS CLINÍCOS INESPECÍFICOS, N.E., ou RESÍDUOS (BIO)MÉDICOS,

N.E., ou RESÍDUOS MÉDICOS REGULAMENTADOS, N.E.

3291 6.2 606 II 333 zero P621

IBC620

LP621

RESÍDUO DE LÃ, ÚMIDO * 1387 4.2 III 117 zero P410

RESÍDUO TÊXTIL, ÚMIDO * 1857 4.2 III 117 zero P410

RESINA DE POLIÉSTER, CONJUNTO 3269 3 33 II 236 333 5
 P302

3 30 III 236 1000 5
 P302

RESINA, SOLUÇÃO, inflamável 1866 3 33 I 20 500m
 P001 T11 TP1, TP8

TP28

3 33 II 333 5
 P001

IBC02

PP1 T4 TP1, TP8

3 30 III 223 1000 5
 P001

IBC03

LP01

PP1 T2 TP1

RESINATO DE ALUMÍNIO 2715 4.1 40 III 1000 5kg P002

IBC06

RESINATO DE CÁLCIO 1313 4.1 40 III 1000 5kg P002

IBC06

RESINATO DE CÁLCIO, FUNDIDO 1314 4.1 40 III 1000 5kg P002

IBC04

RESINATO DE COBALTO, PRECIPITADO 1318 4.1 40 III 1000 5kg P002

IBC06

RESINATO DE MANGANÊS 1330 4.1 40 III 1000 5kg P002

IBC06

RESINATO DE ZINCO 2714 4.1 40 III 1000 5kg P002

IBC06

Resorcina (ver Nº ONU 2876)

RESORCINOL 2876 6.1 60 III 333 5kg P002

IBC08

LP02

B3

Restos de peixe (ver Nºs ONU 1374, 2216)

REVESTIMENTO, SOLUÇÃO PARA (inclui revestimentos ou tratamentos de superfície,

utilizados para fins industriais ou outros, como base para pintura em veículos, forração

de tambores ou barris)

1139 3 33 I 20 500m
 P001 T11 TP1, TP8,

TP27

3 33 II 333 5
 P001

IBC02

T4 TP1, TP8

3 30 III 223 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

RUBÍDIO 1423 4.3 X423 I 20 zero P403

IBC04

B1

RUPTORES, explosivos † 0043 1.1D 20 zero P133 PP69

Sais de ácido dicloroisocianúrico(ver Nº ONU 2465)

Sais de alcalóides, líquidos, n.e.(ver Nº ONU 3140)

Sais de alcalóides, sólidos, n.e. (ver Nº ONU 1544)

Sais de creosoto (ver Nº ONU 1334)

Sais de estricnina (ver Nº ONU 1692)

SAIS METÁLICOS DE COMPOSTOS ORGÂNICOS, INFLAMAVEIS, N.E. 3181 4.1 40 II 274 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

4.1 40 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

SAIS METÁLICOS DEFLAGRANTES DE NITRODERIVADOS AROMÁTICOS,

N.E. †

0132 1.3C 20 zero P114(a)

ou (b)

PP26

Sal de anilina (ver Nº ONU 1548)

SALICILATO DE MERCÚRIO 1644 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4

SALICILATO DE NICOTINA 1657 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4

Salpetre (ver Nº ONU 1486)

Salpetre do Chile (ver Nº ONU 1498)

Seleniato de bário (ver Nº ONU 2630)

Seleniato de cálcio (ver Nº ONU 2630)

Seleniato de cobre (ver Nº ONU 2630)

Seleniato de potássio (ver Nº ONU 2630)

Seleniato de sódio (ver Nº ONU 2630)

Seleniato de zinco (ver Nº ONU2630)

SELENIATOS ou SELENITOS 2630 6.1 66 I 20 zero P002

IBC07

B1

Nº 103, segunda-feira 31de maio de 2004 Diário Oficial da União – Suplemento – Seção 1 182 ISSN 1676-2339

Diário Oficial da União – Suplemento – Seção 1

Nome e Descrição

(1)

Nº

ONU

(2)

Classe

de

Risco

(3)

Risco

Subsidiário

(4)

Nº de

Risco

(5)

Grupo

de

Emb.

(6)

Provisões

Especiais

(7)

Quant. Limitada por Embalagens e IBCs Tanques

Veículo

(kg)

(8)

Emb.

Interna

(9)

Inst.

Emb.

(10)

Provisões

Especiais

(11)

Instruções

(12)

Provisões

Especiais

(13)

SELÊNIO, COMPOSTO, N.E. 3283 6.1 66 I 20 zero P002

IBC07

B1 T14 TP2, TP9,

TP27

6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4 T11 TP2, TP27

6.1 60 III 223 333 5kg P002

IBC08

LP02

B3 T7 TP1, TP28

SELENIETO DE HIDROGÊNIO, ANIDRO 2202 2.3 2.1 263 20 zero P200

Selenito de bário (ver Nº ONU 2630)

Selenito de cobre (ver Nº ONU 2630)

Selenito de potássio (ver Nº ONU 2630)

Selenito de sódio (ver Nº ONU 2630)

Selenito de zinco (ver Nº ONU 2630)

Selenitos (ver Nº ONU 2630)

Sesquicloreto de ferro, anidro (ver Nº ONU 1773)

SESQUISSULFETO DE FÓSFORO, isento de fósforo amarelo e branco 1341 4.1 40 II 89 333 1kg P410

IBC04

SILANO 2203 2.1 23 333 zero P200

Silicato de etila (ver Nº ONU 1292)

SILICATO DE TETRAETILA 1292 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

SILICIETO DE CÁLCIO 1405 4.3 423 II 333 500g P410

IBC07

B2

4.3 423 III 223 1000 1kg P410

IBC08

B4

Silicieto de hidrogênio (ver Nº ONU 2203)

Silicieto de lítio (ver Nº ONU 1417)

SILICIETO DE MAGNÉSIO 2624 4.3 423 II 333 500g P410

IBC07

B2

SILÍCIO, EM PÓ, AMORFO 1346 4.1 40 III 32 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

Silicofluoreto de amônio (ver Nº ONU 2854)

Silicofluoreto de magnésio (ver Nº ONU 2853)

Silicofluoreto de potássio (ver Nº ONU 2655)

Silicofluoreto de sódio (ver Nº ONU 2674)

Silicofluoreto de zinco (ver Nº ONU 2855)

Silicofluoreto(s), n.e. (ver Nº ONU 2856)

SINALIZADORES DE EMERGÊNCIA, para navios † 0194 1.1G 20 zero P135

SINALIZADORES DE EMERGÊNCIA, para navios † 0195 1.3G 20 zero P135

Sinalizadores de emergência, para navios, acionáveis por água (ver Nº ONU 0249)

SINALIZADORES DE FUMAÇA † 0196 1.1G 20 zero P135

SINALIZADORES DE FUMAÇA † 0197 1.4G 333 zero P135

SINALIZADORES DE FUMAÇA † 0313 1.2G 20 zero P135

SINALIZADORES DE FUMAÇA † 0487 1.3G 20 zero P135

SINALIZADORES MANUAIS † 0191 1.4G 333 zero P135

SINALIZADORES MANUAIS † 0373 1.4S ilimitada zero P135

SINALIZADORES PARA VIAS FÉRREAS, EXPLOSIVOS † 0192 1.1G 20 zero P135

SINALIZADORES PARA VIAS FÉRREAS, EXPLOSIVOS † 0193 1.4S ilimitada zero P135

SINALIZADORES PARA VIAS FÉRREAS, EXPLOSIVOS † 0492 1.3G 20 zero P135

SINALIZADORES PARA VIAS FÉRREAS, EXPLOSIVOS† 0493 1.4G 333 zero P135

Soda cáustica (ver Nº ONU 1824)

SÓDIO 1428 4.3 X423 I 90 20 zero P403

IBC04

B1 T9 TP3, TP7

TP31

Sódio e potássio, ligas (ver Nº ONU 1422)

SÓLIDO A TEMPERATURA ELEVADA, N.E., a 240ºC ou mais 3258 9 99 III 232 1000 zero P099

SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO B 3222 4.1 40 181, 274 20 100g P520 PP21

SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO B, TEMPERATURA CONTROLADA 3232 4.1 40 181,

194, 274

20 zero P520 PP21

SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO C 3224 4.1 40 274 20 100g P520 PP21

SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO C, TEMPERATURA CONTROLADA 3234 4.1 40 194, 274 20 zero P520 PP21

SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO D 3226 4.1 40 274 333 500g P520

SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO D, TEMPERATURA CONTROLADA 3236 4.1 40 194, 274 20 zero P520

SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO E 3228 4.1 40 274 333 500g P520
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SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO E, TEMPERATURA CONTROLADA 3238 4.1 40 194, 274 20 zero P520

SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO F 3230 4.1 40 274 333 500g P520

IBC99

T23

SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO F, TEMPERATURA CONTROLADA 3240 4.1 40 194, 274 20 zero P520 T23

SÓLIDO(S) CONTENDO LÍQUIDO CORROSIVO, N.E. 3244 8 80 II 218, 274 333 1kg P002

IBC05

PP9

SÓLIDO(S) CONTENDO LÍQUIDO INFLAMÁVEL, N.E. 3175 4.1 40 II 216, 274 333 1kg P002

IBC06

PP9

B2

SÓLIDO(S) CONTENDO LÍQUIDO TÓXICO, N.E. 3243 6.1 60 II 217, 274 333 500g P002

IBC02

PP9

SÓLIDO CORROSIVO, ÁCIDO, INORGÂNICO, N.E. 3260 8 88 I 274 20 zero P002

IBC07

B1

8 80 II 274 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

8 80 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

SÓLIDO CORROSIVO, ÁCIDO, ORGÂNICO, N.E. 3261 8 88 I 274 20 zero P002

IBC07

B1

8 80 II 274 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

8 80 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

SÓLIDO CORROSIVO, BÁSICO, INORGÂNICO, N.E. 3262 8 88 I 274 20 zero P002

IBC07

B1

8 80 II 274 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

8 80 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

SÓLIDO CORROSIVO, BÁSICO, ORGÂNICO, N.E. 3263 8 88 I 274 20 zero P002

IBC07

B1

8 80 II 274 333 1kg P002

IBC08 B2, B4

8 80 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

SÓLIDO CORROSIVO, INFLAMÁVEL, N.E. 2921 8 4.1 884 I 274 20 zero P002

IBC99

8 4.1 84 II 274 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

SÓLIDO CORROSIVO, N.E. 1759 8 88 I 274 20 zero P002

IBC07

B1

8 80 II 274 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

8 80 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

SÓLIDO CORROSIVO, OXIDANTE, N.E. 3084 8 5.1 885 I 274 20 zero P002

8 5.1 85 II 274 333 1kg P002

IBC06

B2

SÓLIDO CORROSIVO, QUE REAGE COM ÁGUA, N.E. 3096 8 4.3 842 I 274 20 zero P099

8 4.3 842 II 222, 274 333 1kg P002

IBC06

B2

SÓLIDO CORROSIVO, SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, N.E. 3095 8 4.2 884 I 274 20 zero P099

8 4.2 84 II 274 333 1kg P002

IBC06

B2

SÓLIDO CORROSIVO, TÓXICO, N.E. 2923 8 6.1 886 I 274 20 zero P002

IBC99

8 6.1 86 II 274 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

8 6.1 86 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

B3

SÓLIDO INFLAMÁVEL, CORROSIVO, INORGÂNICO, N.E. 3180 4.1 8 48 II 274 333 1kg P002

IBC06

B2

4.1 8 48 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC06
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SÓLIDO INFLAMÁVEL, CORROSIVO, ORGÂNICO, N.E. 2925 4.1 8 48 II 274 333 1kg P002

IBC06

B2

4.1 8 48 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC06

SÓLIDO INFLAMÁVEL, INORGÂNICO, N.E. 3178 4.1 40 II 274 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

4.1 40 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

SÓLIDO INFLAMÁVEL, ORGÂNICO, FUNDIDO, N.E. 3176 4.1 44 II 274 333 zero T3 TP3, TP9,

TP26

4.1 44 III 223, 274 1000 zero IBC01 T1 TP3, TP9,

TP26

SÓLIDO INFLAMÁVEL, ORGÂNICO, N.E. 1325 4.1 40 II 274 333 1kg P002

IBC08

B2, B4 T3 TP1

4.1 40 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3 T1 TP1

SÓLIDO INFLAMÁVEL, OXIDANTE, N.E. 3097 4.1 5.1 II 274 zero 1kg P099

4.1 5.1 III 223, 274 zero 5kg P099

SÓLIDO INFLAMÁVEL, TÓXICO, INORGÂNICO, N.E. 3179 4.1 6.1 46 II 274 333 1kg P002

IBC06

B2

4.1 6.1 46 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC06

SÓLIDO INFLAMÁVEL, TÓXICO, ORGÂNICO, N.E. 2926 4.1 6.1 46 II 274 333 1kg P002

IBC06

B2

4.1 6.1 46 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC06

SÓLIDO OXIDANTE, CORROSIVO, N.E. 3085 5.1 8 558 I 274 20 zero P503

5.1 8 58 II 274 333 1kg P002

IBC06

B2

5.1 8 58 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

B3

SÓLIDO OXIDANTE, INFLAMÁVEL, N.E. 3137 5.1 4.1 I 274 zero zero P099

SÓLIDO OXIDANTE, N.E. 1479 5.1 55 I 274 20 zero P503

IBC05

B1

5.1 50 II 274 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

5.1 50 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

SÓLIDO OXIDANTE, QUE REAGE COM ÁGUA, N.E. 3121 5.1 4.3 I 274 zero zero P099

5.1 4.3 II 274 zero 1kg P099

SÓLIDO OXIDANTE, SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, N.E. 3100 5.1 4.2 I 274 zero zero P099

5.1 4.2 II 274 zero zero P099

SÓLIDO OXIDANTE, TÓXICO, N.E. 3087 5.1 6.1 556 I 274 20 zero P503

5.1 6.1 56 II 274 333 1kg P002

IBC06

B2

5.1 6.1 56 III 223, 274 1000 5kg P002

IBC08

B3

SÓLIDO PIROFÓRICO, INORGÂNICO, N.E. 3200 4.2 43 I 274 zero zero P404

SÓLIDO PIROFÓRICO, ORGÂNICO, N.E. 2846 4.2 43 I 274 zero zero P404

SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, CORROSIVO, N.E. 3131 4.3 8 X482 I 274 zero zero P403

4.3 8 482 II 274 zero 500g P410

IBC06

B2

4.3 8 482 III 223, 274 zero 1kg P410

IBC08

B4

SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, INFLAMÁVEL, N.E. 3132 4.3 4.1 I 274 zero zero P403

IBC99

4.3 4.1 II 274 zero 500g P410

IBC04

4.3 4.1 III 223, 274 zero 1kg P410

IBC06

SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, N.E. 2813 4.3 X423 I 274 zero zero P403

IBC99

4.3 423 II 274 zero 500g P410

IBC07

B2

4.3 423 III 223, 274 zero 1kg P410

IBC08

B4
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SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, OXIDANTE, N.E. 3133 4.3 5.1 II 274 zero 500g P099

4.3 5.1 III 223, 274 zero 1kg P099

SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, N.E. 3135 4.3 4.2 I 274 zero zero P403

4.3 4.2 II 274 zero zero P410

IBC05

B2

4.3 4.2 III 223, 274 zero zero P410

IBC08

B4

SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, TÓXICO, N.E. 3134 4.3 6.1 X462 I 274 zero zero P403

4.3 6.1 462 II 274 zero 500g P410

IBC05

B2

4.3 6.1 462 III 223, 274 zero 1kg P410

IBC08

B4

SÓLIDO REGULAMENTADO PARA AVIAÇÃO, N.E. 3335 9 106,

274, 276

zero N/A

SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, CORROSIVO, INORGÂNICO, N.E. 3192 4.2 8 48 II 274 333 zero P410

IBC05

B2

4.2 8 48 III 223, 274 1000 zero P002

IBC08

B3

SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, CORROSIVO, ORGÂNICO, N.E. 3126 4.2 8 48 II 274 333 zero P410

IBC05

B2

4.2 8 48 III 223, 274 1000 zero P002

IBC08 B3

SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, INORGÂNICO, N.E. 3190 4.2 40 II 274 333 zero P410

IBC06

B2

4.2 40 III 223, 274 1000 zero P002

IBC08

LP02

B3

SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, ORGÂNICO, N.E. 3088 4.2 40 II 274 333 zero P410

IBC06

B2

4.2 40 III 223, 274 1000 zero P002

IBC08

LP02

B3

SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, OXIDANTE, N.E. 3127 4.2 5.1 II 274 zero zero P099

4.2 5.1 III 223, 274 zero zero P099

SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, TÓXICO, INORGÂNICO, N.E. 3191 4.2 6.1 46 II 274 333 zero P410

IBC05

B2

4.2 6.1 46 III 223, 274 1000 zero P002

IBC08

B3

SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, TÓXICO, ORGÂNICO, N.E. 3128 4.2 6.1 46 II 274 333 zero P410

IBC05

B2

4.2 6.1 46 III 223, 274 1000 zero P002

IBC08 B3

SÓLIDO TÓXICO, CORROSIVO, INORGÂNICO, N.E. 3290 6.1 8 668 I 274 20 zero P002

IBC99

6.1 8 68 II 274 333 500g P002

IBC06

B2

SÓLIDO TÓXICO, CORROSIVO, ORGÂNICO, N.E. 2928 6.1 8 668 I 274 20 zero P001

IBC99

6.1 8 68 II 274 333 500g P002

IBC06

B2

SÓLIDO TÓXICO, INFLAMÁVEL, ORGÂNICO, N.E. 2930 6.1 4.1 664 I 274 20 zero P002

IBC99

6.1 4.1 64 II 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

SÓLIDO TÓXICO, INORGÂNICO, N.E. 3288 6.1 66 I 274 20 zero P002

IBC99

6.1 60 II 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

6.1 60 III 223, 274 333 5kg P002

IBC08

LP02

B3

SÓLIDO TÓXICO, ORGÂNICO, N.E. 2811 6.1 66 I 274 20 zero P002

IBC99

6.1 60 II 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

6.1 60 III 223, 274 333 5kg P002

IBC08

LP02

B3
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SÓLIDO TÓXICO, OXIDANTE, N.E. 3086 6.1 5.1 665 I 274 20 zero P002

6.1 5.1 65 II 274 333 500g P002

IBC06

B2

SÓLIDO TÓXICO, QUE REAGE COM ÁGUA, N.E. 3125 6.1 4.3 642 I 274 20 zero P099

6.1 4.3 642 II 274 333 500g P001

IBC06

B2

SÓLIDO TÓXICO, SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO, N.E. 3124 6.1 4.2 664 I 274 20 zero P099

6.1 4.2 64 II 274 333 zero P002

IBC06

B2

Solução de composto organometálico, que reage com água inflamável, n.e. (ver Nº ONU

3207)

Solventes inflamáveis, N.E. (ver Nº ONU 1993)

Solventes inflamáveis, tóxicos, N.E. (ver Nº ONU 1992)

SUBSTÂNCIA INFECTANTE, QUE AFETA apenas ANIMAIS 2900 6.2 606 274 Ver PE 91 zero P620

SUBSTÂNCIA INFECTANTE, QUE AFETA SERES HUMANOS 2814 6.2 606 274 Ver PE 91 zero P620

SUBSTÂNCIA METÁLICA, QUE REAGE COM ÁGUA, N.E. 3208 4.3 X423 I 274 20 zero P403

IBC99

4.3 423 II 274 333 500g P410

IBC07

B2

4.3 423 III

223, 274

1000 1kg P410

IBC08

B4

SUBSTÂNCIA METÁLICA, QUE REAGE COM ÁGUA, SUJEITA A AUTO-AQUECIMENTO,

N.E.

3209 4.3 4.2 X423 I 274 20 zero P403

4.3 4.2 423 II 274 333 zero P410

IBC05

B2

4.3 4.2 423 III 223, 274 1000 zero P410

IBC08

B4

SUBSTÂNCIA QUE APRESENTA RISCO PARA O MEIO AMBIENTE, LÍQUIDA,

N.E.

3082 9 90 III 179, 274 1000 5kg P001

IBC03

LP01

T4 TP1, TP29

SUBSTÂNCIA QUE APRESENTA RISCO PARA O MEIO AMBIENTE, SÓLIDA,

N.E.

3077 9 90 III 179, 274 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

PP12

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, MUITO INSENSÍVEIS, N.E. † 0482 1.5D 178, 274 20 zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0357 1.1L 178, 274 zero zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0358 1.2L 178, 274 zero zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0359 1.3L 178, 274 zero zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0473 1.1A 178, 274 zero zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0474 1.1C 178, 274 20 zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0475 1.1D 178, 274 20 zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0476 1.1G 178, 274 20 zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0477 1.3C 178, 274 20 zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0478 1.3G 178, 274 20 zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0479 1.4C 178, 274 333 zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0480 1.4D 178, 274 333 zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0481 1.4S 178, 274 ilimitada zero P101

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E. 0485 1.4G 178, 274 333 zero P101

Substâncias passíveis de combustão espontânea, n.e. (ver Nºs ONU 2845, 2846, 3194,

3200)

SULFATO DE CHUMBO, com mais de 3% de ácido livre 1794 8 80 II 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

SULFATO DE DIETILA 1594 6.1 60 II 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

SULFATO DE DIMETILA 1595 6.1 8 668 I 20 zero P602 T14 TP2, TP13

Sulfato de etila (ver Nº ONU 1594)

SULFATO DE HIDROXILAMINA 2865 8 80 III 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

Sulfato de metila (ver Nº ONU 1595)

SULFATO DE MERCÚRIO 1645 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4

SULFATO DE NICOTINA, SÓLIDO 1658 6.1 60 II 333 500g P002

IBC05

B2, B4

SULFATO DE NICOTINA, SOLUÇÃO 1658 6.1 60 II 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

Sulfato de óxido de vanádio (IV) (ver Nº ONU 2931)

SULFATO DE VANADILA 2931 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2. B4
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Sulfato mercúrico (ver Nº ONU1645)

Sulfato mercuroso (ver Nº ONU 1645)

SULFETO DE AMÔNIO, SOLUÇÃO 2683 8 3, 6.1 86 II 333 1
 P001

IBC01

T7 TP2, TP13

Sulfeto(s) de arsênio (ver Nºs ONU 1556, 1557)

SULFETO DE CARBONILA 2204 2.3 2.1 263 20 zero P200

SULFETO DE DIETILA 2375 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T7 TP1, TP13

SULFETO DE DIMETILA 1164 3 33 II 89 333 1
 P001

IBC02

B8 T7 TP2

SULFETO DE DIPICRILA, seco ou umedecido com menos de 10% de água, em massa † 0401 1.1D 20 zero P112

SULFETO DE DIPICRILA, UMEDECIDO com, no mínimo, 10% de água, em massa 2852 4.1 40 I 28, 89 20 zero P406 PP24

Sulfeto de fósforo(V), isento de fósforo amarelo e branco (ver Nº ONU 1340)

SULFETO DE HIDROGÊNIO 1053 2.3 2.1 263 20 zero P200

Sulfeto de metila (ver Nº ONU 1164)

SULFETO DE POTÁSSIO, ANIDRO, ou SULFETO DE POTÁSSIO com menos de

30% de água de cristalização

1382 4.2 40 II 89 333 zero P410

IBC06

B2

SULFETO DE POTÁSSIO, HIDRATADO com, no mínimo, 30% de água de cristalização

1847 8 80 II 89 333 1kg P002

IBC08

B2, B4

SULFETO DE SÓDIO, ANIDRO, ou SULFETO DE SÓDIO com menos de 30% de água

de cristalização

1385 4.2 40 II 89 333 zero P410

IBC06

B2

SULFETO DE SÓDIO, HIDRATADO com, no mínimo, 30% de água 1849 8 80 II 89 333 1kg P002

IBC08

B2, B4 T7 TP2

Sulfocloreto de fósforo (ver Nº ONU 1837)

Superóxido de bário (ver Nº ONU 1449)

Superóxido de cálcio (ver Nº ONU 1457)

SUPERÓXIDO DE POTÁSSIO 2466 5.1 55 I 20 zero P503

IBC06

B1

SUPERÓXIDO DE SÓDIO 2547 5.1 55 I 20 zero P503

IBC06

B1

Talco com tremolita e/ou actinólito (ver Nº ONU 2590)

TÁLIO, COMPOSTO, N.E. 1707 6.1 60 II 43 333 500g P002

IBC08

B2, B4

TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE UNIDADE DE FORÇA HIDRÁULICA PARA

AERONAVE (contendo mistura de hidrazina anidra e metil-hidrazina) (combustível

M86)

3165 3 6.1, 8 336 I 20 zero P301

TARTARATO DE NICOTINA 1659 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4

TARTARATO DUPLO DE ANTIMÔNIO E POTÁSSIO 1551 6.1 60 III 333 5kg P002

IBC08

LP02

B3

Tártaro emético (ver Nº ONU 1551)

Tecido animal ou vegetal ou sintético, N.E. com óleo (ver Nº ONU 1373)

Tecidos impregnados com nitrocelulose fracamente nitrada, N.E. (ver Nº ONU 1353)

TELÚRIO, COMPOSTO, N.E. 3284 6.1 66 I 20 zero P002

IBC07

B1 T14 TP2, TP9,

TP27

6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4 T11 TP2, TP27

6.1 60 III 223 333 5kg P002

IBC08

LP02

B3 T7 TP1, TP28

TEREBENTINA 1299 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

TEREBENTINA, SUBSTITUTOS 1300 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

3 30 III 223 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

Terfenilas poli-halogenadas, líquidas (ver Nº ONU 3151)

Terfenilas poli-halogenadas, sólidas (ver Nº ONU 3152)

TERPINOLENO 2541 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

Tetrabrometo de acetileno (ver Nº ONU 2504)

TETRABROMETO DE CARBONO 2516 6.1 60 III 333 5kg P002

IBC08

LP02

B3
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TETRABROMOETANO 2504 6.1 60 III 333 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

Tetracianomercurato (II) de potássio (ver Nº ONU 1626)

Tetracloreto de acetileno (ver Nº ONU 1702)

TETRACLORETO DE CARBONO 1846 6.1 60 II 90 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

Tetracloreto de estanho (ver Nº ONU 1827)

TETRACLORETO DE SILÍCIO 1818 8 X80 II 333 1
 P001

IBC02

T7 TP2, TP7

TETRACLORETO DE TITÂNIO 1838 8 X80 II 89 333 zero P001

IBC02

T10 TP2, TP13

TETRACLORETO DE VANÁDIO 2444 8 X88 I 20 zero P802 T10 TP2

TETRACLORETO DE ZIRCÔNIO 2503 8 80 III 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

1,1,2,2-TETRACLOROETANO 1702 6.1 60 II 89 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

TETRACLOROETILENO 1897 6.1 60 III 90 333 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

Tetraetila de chumbo (ver Nº ONU1649)

TETRAETILENOPENTAMINA 2320 8 80 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

Tetraetoxissilano (ver Nº ONU 1292)

Tetrafluordicloroetano (ver Nº ONU 1958)

1,1,1,2-TETRAFLUORETANO (GÁS REFRIGERANTE R 134 a) 3159 2.2 20 1000 120m
 P200 T50

TETRAFLUORETILENO, ESTABILIZADO 1081 2.1 239 333 zero P200

TETRAFLUORETO DE ENXOFRE 2418 2.3 8 268 20 zero P200

TETRAFLUORETO DE SILÍCIO, COMPRIMIDO 1859 2.3 8 268 20 zero P200

TETRAFLUORMETANO, COMPRIMIDO (GÁS REFRIGERANTE R 14,

COMPRIMIDO)

1982 2.2 20 1000 120m
 P200

TETRAFOSFATO DE HEXAETILA 1611 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4

Tetrafosfato de hexaetila e gás comprimido, mistura (ver Nº ONU 1612)

1,2,3,6-TETRA-HIDROBENZALDEÍDO 2498 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

TETRA-HIDROFURANO 2056 3 33 II 90 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

TETRA-HIDROFURFURILAMINA 2943 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

Tetra-hidro-1,4-oxazina (ver Nº ONU 2054)

1,2,3,6-TETRA-HIDROPIRIDINA 2410 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

TETRA-HIDROTIOFENO 2412 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

Tetrametila de chumbo (ver Nº ONU 1649)

Tetrametileno (ver Nº ONU 2601)

TETRAMETILSILANO 2749 3 33 I 20 zero P001 T14 TP2

Tetrametoxissilano (ver Nº ONU 2606)

TETRANITRATO DE PENTAERITRITA, MISTURA, INSENSIBILIZADA, SÓLIDA,

N.E., com mais de 10% e até 20% de PETN, em massa

3344 4.1 44 II 89, 272,

274

333 zero P406 PP26

PP80

TETRANITRATO DE PENTAERITRITA (TETRANITRATO DE PENTAERITRITOL;

PETN) com, no mínimo, 7% de cera, em massa †

0411 1.1D 131 20 zero P112(b)

ou (c)

TETRANITRATO DE PENTAERITRITA (TETRANITRATO DE PENTAERITRITOL;

PETN), UMEDECIDO com, no mínimo, 25% de água, em massa, ou

INSENSIBILIZADO com, no mínimo, 15% de insensibilizante, em massa †

0150 1.1D 266 20 zero P112 (b)

ou (c)

Tetranitrato de pentaeritritol (ver Nºs ONU 0150, 0411)

TETRANITROANILINA † 0207 1.1D 20 P112(b)

ou (c)

TETRANITROMETANO 1510 5.1 6.1 559 I 20 zero P602

Tetrazeno, umedecido (ver Nº ONU 0114)

1H - TETRAZOL 0504 1.1D 20 P112(c) PP48

Tetril (ver Nº ONU 0208)

TETRÓXIDO DE DINITROGÊNIO (DIÓXIDO DE NITROGÊNIO) 1067 2.3 5.1, 8 265 89 20 zero P200 T50 TP21
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TETRÓXIDO DE ÓSMIO 2471 6.1 66 I 20 zero P002

IBC07

PP30

B1

Tia-4-pentanal (ver Nº ONU 2785)

4-TIAPENTANAL 2785 6.1 60 III 333 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

TNT, umedecido (ver Nº ONU 3366)

TINTA (incluindo tintas, lacas, esmaltes, tinturas, goma- lacas, vernizes, polidores, enchimentos

líquidos e bases líquidas para lacas) ou MATERIAL RELACIONADO COM

TINTAS (incluindo diluentes ou redutores para tintas)

1263 3 33 I 90, 163 20 500m
 P001 T11 TP1, TP8

3 33 II 90, 163 333 5
 P001

IBC02

PP1 T4 TP1, TP8

3 30 III 90, 163,

223

1000 5
 P001

IBC03

LP01

PP1 T2 TP1

TINTA (incluindo tintas, lacas, esmaltes, tinturas, goma- lacas, vernizes, polidores, enchimentos

líquidos e bases líquidas para lacas) ou MATERIAL RELACIONADO COM

TINTAS (incluindo diluentes ou redutores para tintas)

3066 8 80 II 163 333 1
 P001

IBC02

T7 TP2

8 80 III 163, 223 1000 5
 P001

IBC03

T4 TP1

TINTA PARA IMPRESSÃO, inflamável, ou MATERIAL RELACIONADO COM

TINTA PARA IMPRESSÃO (incluindo compostos diluentes ou redutores, inflamável)

1210 3 33 I 90, 163 20 zero P001 T11 TP1, TP8

3 33 II 90, 163 333 5
 P001

IBC02

PP1 T4 TP1, TP8

3 30 III 90, 163,

223

1000 5
 P001

IBC03

LP01

PP1 T2 TP1

TINTURAS, MEDICINAIS 1293 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1, TP8

3 30 III 223 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

TIOCIANATO DE MERCÚRIO 1646 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4

TIOFENO 2414 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

Tiofenol (ver Nº ONU 2337)

TIOFOSGÊNIO 2474 6.1 60 II 279 333 100m
 P001 T7 TP2

TIOGLICOL 2966 6.1 60 II 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

TITÂNIO, EM PÓ, SECO 2546 4.2 43 I zero zero P404

4.2 40 II 333 zero P410

IBC06

B2

4.2 40 III 223 1000 zero P002

IBC08

LP02

B3

TITÂNIO, EM PÓ, UMEDECIDO com, no mínimo, 25% de água (deve apresentar

visível excesso de água);

a) mecanicamente produzido, partículas com dimensões inferiores a 53 micra;

b) quimicamente produzido, partículas com dimensões inferiores a 840 micra

1352 4.1 40 II 333 1kg P410

IBC06

PP40

B2

TITÂNIO ESPONJOSO, GRÂNULOS ou EM PÓ 2878 4.1 40 III 223 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

TNT (ver Nºs ONU 0209, 0388, 0389)

TNT, mistura com alumínio (ver Nº ONU 0390)

Toliletileno, inibido (ver Nº ONU 2618)

TOLUENO 1294 3 33 II 90 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

TOLUIDINAS, LÍQUIDAS 1708 6.1 60 II 90, 279 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

TOLUIDINAS, SÓLIDAS 1708 6.1 60 II 90, 279 333 500g P002

IBC08

B2, B4 T7 TP2

2,4-TOLUILENODIAMINA 1709 6.1 60 III 333 5kg P002

IBC08

LP02

B3 T4 TP1

Toluol (ver Nº ONU 1294)

Torpedos Bangalore (ver Nºs ONU 0136, 0137, 0138, 0294)

TORPEDOS com carga de ruptura † 0329 1.1E 20 zero P130

LP101

PP67

L1

TORPEDOS com carga de ruptura† 0330 1.1F 20 zero P130

TORPEDOS com carga de ruptura † 0451 1.1D 20 zero P130

LP101

PP67

L1

TORPEDOS, COM COMBUSTÍVEL LÍQUIDO, com ogiva inerte† 0450 1.3J 20 zero P101

TORPEDOS, COM COMBUSTÍVEL LÍQUIDO, com ou sem carga de ruptura † 0449 1.1J 20 zero P101
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TORTA OLEAGINOSA com até 1,5% de óleo e até 11% de umidade 2217 4.2 40 III 29, 142 1000 zero P002

IBC08

LP02

PP20

B3, B6

TORTA OLEAGINOSA com mais de 1,5% de óleo e até 11% de umidade 1386 4.2 40 III 29 1000 zero P003

IBC08

LP02

PP20

B3, B6

TOXINAS EXTRAÍDAS DE FONTES VIVAS, LÍQUIDAS, N.E. 3172 6.1 66 I 210, 274 20 zero P001

6.1 60 II 210, 274 333 100m
 P001

IBC02

6.1 60 III 210,

223, 274

333 5
 P001

IBC03

LP01

TOXINAS EXTRAÍDAS DE FONTES VIVAS, SÓLIDAS, N.E. 3172 6.1 66 I 210, 274 20 zero P002

IBC07

B1

6.1 60 II 210, 274 333 500g P002

IBC08

B2, B4

6.1 60 III 210,

223, 274

333 5kg P002

IBC08

B3

TRAÇANTES PARA MUNIÇÃO † 0212 1.3G 20 zero P133 PP69

TRAÇANTES PARA MUNIÇÃO† 0306 1.4G 333 zero P133 PP69

TRAPO, OLEOSO * 1856 4.2 29,117 zero P003

IBC08

B6, PP19

Tremolita (ver Nº ONU 2590)

TRIALILAMINA 2610 3 8 38 III 1000 5
 P001

IBC03

T4 TP1

TRIBROMETO DE BORO 2692 8 X88 I 20 zero P602 T20 TP2, TP12,

TP13

TRIBROMETO DE FÓSFORO 1808 8 X80 II 333 1
 P001

IBC02

T7 TP2

Tribromoborano (ver Nº ONU 2692)

TRIBUTILAMINA 2542 6.1 60 II 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

TRIBUTILFOSFANO 3254 4.2 I zero zero P400

TRICLORETO DE ANTIMÔNIO 1733 8 80 II 333 1
 P001

IBC02

TRICLORETO DE ARSÊNIO 1560 6.1 66 I 89 20 zero P602 T14 TP2, TP13

TRICLORETO DE BORO 1741 2.3 8 268 20 zero P200

TRICLORETO DE FÓSFORO 1809 6.1 8 668 I 89 20 zero P001 T14 TP2, TP13

Tricloreto de titânio, mistura (ver Nº ONU 2869)

Tricloreto de titânio, mistura, pirofórica (ver Nº ONU 2441)

TRICLORETO DE TITÂNIO, PIROFÓRICO ou MISTURA DE TRICLORETO DE

TITÂNIO, PIROFÓRICA

2441 4.2 8 48 I zero zero P404

TRICLORETO DE VANÁDIO 2475 8 80 III 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

Tricloroacetaldeído (ver Nº ONU 2075)

TRICLOROACETATO DE METILA 2533 6.1 60 III 333 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

Tricloroaceticaldeído (ver Nº ONU 2075)

TRICLOROBENZENOS, LÍQUIDOS 2321 6.1 60 III 333 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

TRICLOROBUTENO 2322 6.1 60 II 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

1,1,1-TRICLOROETANO 2831 6.1 60 III 333 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

TRICLOROETILENO 1710 6.1 60 III 90 333 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

Tricloronitrometano (ver Nº ONU 1580)

TRICLOROSSILANO 1295 4.3 3, 8 X338 I zero zero P401 T14 TP2, TP7,

TP13

1,3,5-Tricloro-s-triazina-2,4,6-triono (ver Nº ONU 2468)

2,4,6-Tricloro-1,3,5-triazina (ver Nº ONU 2670)

TRIETILAMINA 1296 3 8 338 II 89 333 1
 P001

IBC02

T7 TP1

TRIETILENOTETRAMINA 2259 8 80 II 333 1
 P001

IBC02

T7 TP2
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Trifluorbromometano (ver Nº ONU 1009)

Trifluorcloroetano (ver Nº ONU 1983)

TRIFLUORCLOROETILENO, ESTABILIZADO 1082 2.3 2.1 263 20 zero P200 T50

Trifluorclorometano (ver Nº ONU 1022)

1,1,1-TRIFLUORETANO (GÁS REFRIGERANTE R 143 a) 2035 2.1 23 333 zero P200 T50

Trifluoreto de 2-aminobenzeno (ver Nº ONU 2942)

Trifluoreto de 3-aminobenzeno (ver Nº ONU 2948)

TRIFLUORETO DE BORO 1008 2.3 8 268 20 zero P200

TRIFLUORETO DE BORO E ÁCIDO ACÉTICO, COMPLEXO DE 1742 8 80 II 333 1
 P001

IBC02

T8 TP2, TP12

TRIFLUORETO DE BORO E ÁCIDO PROPIÔNICO, COMPLEXO DE 1743 8 80 II 333 1
 P001

IBC02

T8 TP2, TP12

TRIFLUORETO DE BROMO 1746 5.1 6.1, 8 568 I 20 zero P200 T22 TP2, TP12,

TP13

TRIFLUORETO DE CLORO 1749 2.3 5.1, 8 265 20 zero P200

TRIFLUORETO(S) DE CLOROBENZILA 2234 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

TRIFLUORETO(S) DE ISOBENZOCIANATO 2285 6.1 3 63 II 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

TRIFLUORETO(S) DE NITROBENZENO 2306 6.1 60 II 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

TRIFLUORETO DE 3-NITRO-4-CLOROBENZENO 2307 6.1 60 II 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

TRIFLUORETO DE NITROGÊNIO 2451 2.2 5.1 25 1000 zero P200

TRIFLUORMETANO (GÁS REFRIGERANTE R 23) 1984 2.2 20 1000 120m
 P200

TRIFLUORMETANO, LÍQUIDO REFRIGERADO 3136 2.2 22 1000 120m
 P200 T75

2-TRIFLUORMETILANILINA 2942 6.1 60 III 333 5
 P001

IBC03

LP01

3-TRIFLUORMETILANILINA 2948 6.1 60 II 333 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

TRIISOBUTILENO 2324 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

TRIMETILAMINA, ANIDRA 1083 2.1 23 89 333 zero P200 T50

TRIMETILAMINA, SOLUÇÃO AQUOSA, com até 50% de trimetilamina, em massa 1297 3 8 338 I 89 20 zero P001 T11 TP1

3 8 338 II 89 333 1
 P001

IBC02

T7 TP1

3 8 38 III 89, 223 1000 5
 P001

IBC03

T7 TP1

1,3,5-TRIMETILBENZENO 2325 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

TRIMETILCICLO-HEXILAMINA 2326 8 80 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

TRIMETILCLOROSSILANO 1298 3 8 X338 II 333 zero P001

IBC02

T7 TP2, TP13

TRIMETIL-HEXAMETILENODIAMINAS 2327 8 80 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T4 TP1

2,4,4-Trimetilpenteno-1 (ver Nº ONU 2050)

2,4,4-Trimetilpenteno-2 (ver Nº ONU 2050)

Trinitrato de glicerila (ver Nºs ONU 0143, 0144, 1204, 3064)

TRINITROANILINA (PICRAMIDA) † 0153 1.1D 20 zero P112(b)

ou (c)

TRINITROANISOL † 0213 1.1D 20 zero P112(b)

ou (c)

TRINITROBENZENO, seco ou umedecido com menos de 30% de água, em massa † 0214 1.1D 20 zero P112

TRINITROBENZENO, UMEDECIDO com, no mínimo, 30% de água, em massa 1354 4.1 40 I 28, 89 20 zero P406

TRINITROBENZENO, UMEDECIDO, com teor de água igual ou superior a 10%, em

massa *

3367 4.1 40 I 89 20 zero P406 PP24

TRINITROCLOROBENZENO (CLORETO DE PICRILA) † 0155 1.1D 20 zero P112(b)

ou (c)

TRINITROCLOROBENZENO (CLORETO DE PICRILA), UMEDECIDO, com teor de

água igual ou superior a 10%, em massa *

3365 4.1 40 I 89 20 zero P406 PP24
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TRINITRO-m-CRESOL † 0216 1.1D 20 zero P112(b)

ou (c)

PP26

TRINITROFENETOL † 0218 1.1D 20 zero P112(b)

ou (c)

TRINITRO-FENIL-METILNITRAMINA (TETRIL) † 0208 1.1D 20 zero P112(b)

ou (c)

TRINITROFENOL (ÁCIDO PÍCRICO), seco ou umedecido com menos de 30% de água,

em massa †

0154 1.1D 20 zero P112(a)

(b)ou(c)

PP26

TRINITROFENOL (ÁCIDO PÍCRICO), UMEDECIDO, com teor de água igual ou

superior a 10%, em massa *

3364 4.1 40 I 89 20 zero P406 PP24

TRINITROFENOL, UMEDECIDO com, no mínimo, 30% de água, em massa 1344 4.1 40 I 28, 89 20 zero P406 PP26

TRINITROFLUORENONA † 0387 1.1D 20 zero P112(b)

ou (c)

TRINITRONAFTALENO † 0217 1.1D 20 zero P112(b)

ou (c)

Trinitro-resorcinato de chumbo (ver Nº ONU 0130)

TRINITRO-RESORCINOL (ÁCIDO ESTIFÍNICO), seco ou umedecido com menos de

20% de água, ou mistura de álcool e água, em massa †

0219 1.1D 20 zero P112(a)

(b)ou(c)

PP26

TRINITRO-RESORCINOL (ÁCIDO ESTIFÍNICO), UMEDECIDO com, no mínimo,

20% de água, ou mistura de álcool e água, em massa †

0394 1.1D 20 zero P112(a) PP26

Trinitrotolueno e hexanitroestilbeno, mistura (ver Nº ONU 0388)

Trinitrotolueno e trinitrobenzeno, mistura (ver Nº ONU 0388)

Trinitrotolueno, mistura, contendo hexanitro-benzeno e hexanitroestilbeno (ver Nº ONU

0389)

TRINITROTOLUENO (TNT), seco ou umedecido com menos de 30% de água, em massa

†

0209 1.1D 20 zero P112(b)

ou (c)

PP46

TRINITROTOLUENO, UMEDECIDO com, no mínimo, 30% de água, em massa 1356 4.1 40 I 28, 89 20 zero P406

TRINITROTOLUENO (TNT), UMEDECIDO, com teor de água igual ou superior a 10%,

em massa *

3366 4.1 40 I 89 20 zero P406 PP24

TRIÓXIDO DE ARSÊNIO 1561 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4

TRIÓXIDO DE CROMO, ANIDRO 1463 5.1 8 58 II 333 1kg P002

IBC08

B4

TRIÓXIDO DE ENXOFRE, ESTABILIZADO 1829 8 X88 I 20 zero P001 T20 TP4, TP12

TP13,TP25

TP26

TRIÓXIDO DE FÓSFORO 2578 8 80 III 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

TRIÓXIDO DE NITROGÊNIO 2421 2.3 5.1, 8 265 zero zero P200

TRIOXOSSILICATO DE DI-SÓDIO 3253 8 80 III 1000 5kg P002

IBC08

LP02

B3

TRIPROPILAMINA 2260 3 8 38 III 1000 5
 P001

IBC03

T4 TP1

TRIPROPILENO 2057 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

3 30 III 223 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

TRISSULFETO DE FÓSFORO, isento de fósforo amarelo e branco 1343 4.1 40 II 89 333 1kg P410

IBC04

TRITONAL † 0390 1.1D 20 zero P112(b)

ou (c)

Tropilideno (ver Nº ONU 2603)

UNDECANO 2330 3 30 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

UNIDADE FUMIGADA * 3359 9 302 zero

Valeral (ver Nº ONU 2058)

VALERALDEÍDO 2058 3 33 II 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

n-Valeraldeído (ver Nº ONU 2058)

VANADATO DUPLO DE SÓDIO E AMÔNIO 2863 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4
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VANÁDIO, COMPOSTO, N.E. 3285 6.1 66 I 20 zero P002

IBC07

B1 T14 TP2, TP9,

TP27

6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4 T11 TP2, TP27

6.1 60 III 223 333 5kg P002

IBC08

LP02

B3 T7 TP1, TP28

VEÍCULO MOVIDO A BATERIA, ou EQUIPAMENTO MOVIDO A BATERIA 3171 9 90 106, 240 zero

Viliaumita (ver Nº ONU 1690)

Vinilbenzeno (ver Nº ONU 2055)

VINILPIRIDINAS, ESTABILIZADAS 3073 6.1 3, 8 638 II 333 100m
 P001

IBC01

T7 TP2, TP13

VINILTOLUENOS, ESTABILIZADOS 2618 3 39 III 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

VINILTRICLOROSSILANO, ESTABILIZADO 1305 3 8 X338 I 20 zero P001 T11 TP2, TP13

XANTATOS 3342 4.2 40 II 333 zero P002

IBC06

B2

4.2 40 III 223 1000 zero P002

IBC08

LP02

B3

XENÔNIO 2036 2.2 20 1000 120m
 P200

XENÔNIO, LÍQUIDO REFRIGERADO 2591 2.2 22 1000 120m
 P200 T75

XILENÓIS 2261 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4 T7 TP2

XILENOS 1307 3 33 II 90 333 1
 P001

IBC02

T4 TP1

3 30 III 90, 223 1000 5
 P001

IBC03

LP01

T2 TP1

XILIDINAS, LÍIQUIDAS 1711 6.1 60 II 500 100m
 P001

IBC02

T7 TP2

XILIDINAS, SÓLIDAS 1711 6.1 60 II 333 500g P002

IBC08

B2, B4 T7 TP2

Xilóis (ver Nº ONU 1307)

ZINCO, CINZAS 1435 4.3 423 III 223 1000 1kg P002

IBC08

B4

ZINCO, EM PÓ 1436 4.3 4.2 X423 I 20 zero P403

4.3 4.2 423 II 333 zero P410

IBC07

B2

4.3 4.2 423 III 223 1000 zero P410

IBC08

B4

ZIRCÔNIO, APARAS 1932 4.2 40 III 223 1000 zero P002

IBC08

LP02

B3

ZIRCÔNIO, EM PÓ, SECO 2008 4.2 43 I zero zero P404

4.2 40 II 333 zero P410

IBC06

B2

4.2 40 III 223 1000 zero P002

IBC08

LP02

B3

ZIRCÔNIO, EM PÓ, UMEDECIDO com, no mínimo, 25% de água (deve ser visível um

excesso de água):

a) mecanicamente produzido, partículas com dimensões inferiores a 53 micra;

b) quimicamente produzido, partículas com dimensões inferiores a 840 micra

1358 4.1 40 II 333 1kg P410

IBC06

PP40

B2

ZIRCÔNIO, SECO, bobinas de arame, chapas metálicas acabadas, tiras (mais delgadas

que 254 micra, mas com espessura não-inferior a 18 micra)

2858 4.1 40 III 1000 5kg P002

LP02

ZIRCÔNIO, SECO, chapas acabadas, tiras ou bobinas de arame 2009 4.2 40 III 223 1000 zero P002

LP02

ZIRCÔNIO, SUSPENSÃO EM LÍQUIDO INFLAMÁVEL 1308 3 33 I 20 zero P001 PP33

3 33 II 333 1
 P001 PP33

3 30 III 223 1000 5
 P001
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CAPÍTULO 3.3 PROVISÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS A CERTOS ARTIGOS OU

SUBSTÂNCIAS

3.3.1 Quando a coluna 7 da Relação de Produtos Perigosos indicar que uma provisão especial é pertinente

a uma substância ou artigo, o significado e as exigências daquela provisão especial são os estabelecidos

a seguir:

16 - As amostras de artigos ou substâncias explosivas, novas ou já existentes, podem ser transportadas

como indicado pelas autoridades competentes, para fins que incluam: ensaio, classificação,

pesquisa e desenvolvimento, controle de qualidade, ou como amostra comercial. Amostras de

explosivos não-umedecidos ou não-insensibilizados não devem exceder 10kg, em pequenos

volumes, de acordo com as especificações das autoridades competentes. Amostras de explosivos

umedecidos ou insensibilizados não devem ultrapassar 25kg.

23 - Embora a substância apresente risco de inflamabilidade, este só se manifesta em condições extremas

de fogo em locais confinados.

26 - É proibido o transporte desta substância em tanques portáteis e em contentores intermediários

para granéis com capacidade superior a 450 litros, em razão do potencial de iniciação de explosão,

quando transportada em grandes quantidades.

28 - Esta substância pode ser transportada sob as condições da Subclasse 4.1, se embalada de forma tal

que o teor de diluente não caia abaixo do estipulado em nenhum momento durante o transporte

(ver 2.4.2.4).

29 - Esta substância está isenta de exibir rótulo de risco, mas os volumes devem ser marcados com a

classe ou subclasse apropriada.

32 - Esta substância não está sujeita a este Regulamento, quando sob qualquer outra forma.

37 - Esta substância não está sujeita a este Regulamento, quando revestida.

38 - Esta substância não está sujeita a este Regulamento, se o teor de carbureto de cálcio for de até 0,1%.

39 - Esta substância não está sujeita a este Regulamento se o teor de silício for inferior a 30%, ou

não inferior a 90%.

43 - Quando oferecidas para transporte como pesticidas, estas substâncias devem ser transportadas sob a

designação de pesticida aplicável e de acordo com as disposições relativas a pesticidas (ver 2.6.2.3

e 2.6.2.4).

45 - Os sulfetos e os óxidos de antimônio cujo teor de arsênio, calculado sobre o peso total, não supere

0,5%, não estão sujeitos a este Regulamento.

47 - Ferricianetos e ferrocianetos não estão sujeitos a este Regulamento.

48 - Quando o teor de ácido cianídrico ultrapassar 20%, o transporte desta substância só pode ser

efetuado com licença especial da autoridade competente.

59 - Estas substâncias não estão sujeitas a este Regulamento, quando contiverem até 50% de magnésio.

60 - Esta substância não pode ser transportada, se a concentração for superior a 72%, exceto com

licença especial da autoridade competente.

61 - O nome técnico que suplementa o nome apropriado para embarque deve ser o nome comum

ISO, outro nome relacionado no documento WHO Recommended Classification of Pesticides

by Harzard and Guidelines to Classification , ou o nome da substância ativa (ver também

3.1.2.6.1.1).

62 - Esta substância não está sujeita a este Regulamento, quando o teor de hidróxido de sódio for

igual ou inferior a 4%.

63 - A divisão da Classe 2 em Subclasses e os riscos subsidiários dependem da natureza do conteúdo

do recipiente do aerossol.

Devem ser aplicadas as seguintes disposições:

a) A Subclasse 2.1 se aplica quando o conteúdo incluir mais de 45% em massa ou mais de

250g de componentes inflamáveis.

Componentes inflamáveis são gases que se tornam inflamáveis em contato com o ar a

pressão normal ou substâncias ou preparações na forma líquida que tenham ponto de fulgor

menor ou igual a 100ºC;

b) Subclasse 2.2 se aplica quando o conteúdo não preencher o critério acima para a subclasse 2.1;

c) Os gases da Subclasse 2.3 não devem ser usados como propelentes num recipiente de aerossol;

d) Quando outros conteúdos, além do propelente recipiente de aerossol, a serem expelidos são

classificados na Subclasse 6.1, Grupos de Embalagem II e III, ou Classe 8, Grupo de Embalagem

II ou III, o aerossol deve ter um risco subsidiário da Subclasse 6.1 ou da Classe 8;

e) Os aerossóis com conteúdos apropriados para os critérios do Grupo de Embalagem I, para

toxicidade ou corrosividade devem ser proibidos para o transporte;

f) Os rótulos de risco subsidiário podem ser exigidos para o transporte aéreo.

65 - Soluções aquosas de peróxido de hidrogênio com menos de 8% de peróxido de hidrogênio não

estão sujeitas a este Regulamento.

66 - O cloreto mercuroso e o cinábrio não estão sujeitos a este Regulamento.

88 -Os botijões e os cilindros de GLP estão isentos da aposição de rótulo de risco (númeroONU1075).

89 - Produto controlado pelo Ministério da Defesa – Comando do Exército/Dlog/DFPC.

90 - Produto sujeito a controle e fiscalização do Ministério da Justiça - Departamento de Polícia

Federal – MJ/DPF, quando se tratar de importação, exportação e reexportação, sendo indispensável

Autorização Prévia do DPF para realização destas operações.

91 - As substâncias infectantes alocadas nos números ONU 2814 ou 2900 devem ser enquadradas

em um dos grupos de risco de 2 a 4 conforme os critérios estabelecidos em 2.6.2.2.

Para as substâncias infectantes enquadradas no grupo de risco 2 a quantidade isenta por veículo

é 333kg. Para as substâncias infectantes enquadradas nos grupos de risco 3 ou 4 a quantidade

isenta por veículo é zero.

103 - São proibidos os nitritos de amônio e as misturas de nitrito inorgânico com sal de amônio.

105 - Nitrocelulose enquadrada nas descrições dos númerosONU2556 ou 2557 pode ser classificada

na Subclasse 4.1.

106 - Classificada como perigosa apenas no caso do transporte aéreo.

113 - É proibido o transporte de misturas quimicamente instáveis.

117 - Classificada como perigosa apenas no caso de transporte marítimo.

119 - Máquinas de refrigeração incluem máquinas e outros dispositivos especificamente destinados

à manutenção de alimentos ou outros produtos em baixa temperatura, num compartimento interno,

e unidades de condicionamento de ar. Máquinas de refrigeração não estão sujeitas a este

Regulamento se contiverem menos de 12kg de gás da Subclasse 2.2 ou menos de 12 litros de

solução de amônia (nº ONU 2672).

122 - Os riscos subsidiários e, se for o caso, as temperaturas de controle e de emergência, bem como

o número da designação genérica de cada uma das formulações de peróxidos orgânicos correntemente

classificadas, constam em 2.5.3.2.4.

127 - Outro material inerte, ou mistura de materiais inertes, pode ser usado a critério da autoridade

competente, desde que tal material tenha propriedades insensibilizantes idênticas.

131 - A substância insensibilizada deve ser significativamente menos sensível do que o PETN

(tetranitrato de pentaeritrina) seco.

132 - Durante o transporte, esta substância deve ser protegida da ação direta do sol, armazenada

(ou mantida) em local frio e bem ventilado e longe de qualquer fonte de calor.

133 - Se a substância for embalada de acordo com P409, o rótulo de risco de“EXPLOSIVO”é dispensável.

135 -Osal de sódio di-hidratado do ácido dicloroisocianúrico não está sujeito a este Regulamento.

138 - O cianeto de p-bromobenzila não está sujeito a este Regulamento.

141 - Produtos que tenham sido submetidos a tratamento térmico suficiente, de modo que não apresentem

risco durante o transporte, não estão sujeitos a este Regulamento.

142 - Farinha de soja, resultante da extração por solvente, e com até 1,5% de óleo e 11% de umidade,

que seja substancialmente isenta de solvente inflamável, não está sujeita a este Regulamento.

144 - Soluções aquosas com até 24% de álcool, em volume, não estão sujeitas a este Regulamento.

145 - Exceto para o transporte aéreo, as bebidas alcoólicas do Grupo de Embalagem III, quando

transportadas em recipientes de até 250 litros, não estão sujeitas a este Regulamento.

146 - Exceto para transporte aéreo e marítimo, bebidas alcoólicas do Grupo de Embalagem II,

transportadas em recipientes de até cinco litros, não estão sujeitas a este Regulamento.

152 - A classificação deste produto varia com as dimensões das partículas e com a embalagem, mas

os limites não foram determinados experimentalmente. Para classificá-lo adequadamente, deve-

se proceder como exigido em 2.1.3.

153 - Esta designação só é aplicável se ficar demonstrado, com base em ensaios, que, quando em

contato com água, as substâncias não são combustíveis nem demonstram tendência para auto-

inflamação e que a mistura de gases desprendida não é inflamável.

162 - Misturas com ponto de fulgor inferior a 60,5ºC devem exibir rótulo de risco subsidiário de

“LÍQUIDO INFLAMÁVEL”.

163 - Uma substância especificamente nominada na Relação de Produtos Perigosos não deve ser

transportada sob esta designação. Materiais transportados sob esta designação podem conter

até 20% de nitrocelulose, desde que a nitrocelulose não contenha mais de 12,6% de nitrogênio

(em massa seca).

168 - Amianto imerso ou fixado num ligante natural ou artificial (como cimento, plástico, asfalto,

resinas ou minérios), de modo que não haja possibilidade de escapamento de quantidades perigosas

de fibras inaláveis de amianto durante o transporte, não está sujeito a este Regulamento.

Artigos manufaturados que contenham amianto, mesmo que não atendam a esta exigência, não

estarão sujeitos a este Regulamento, se embalados de forma que não haja possibilidade de escapamento

de quantidades perigosas de fibras inaláveis de amianto durante o transporte.

169 - Anidrido ftálico no estado sólido e anidridos tetra-hidroftálicos com até 0,05% de anidrido

maléico não estão sujeitos a este Regulamento. Anidrido ftálico fundido a temperatura superior

a seu PFg, com até 0,05% de anidrido maléico, deve ser classificado sob o númeroONU3256.

172 - Material radioativo com risco subsidiário deve:

a) Receber rótulos de risco subsidiário correspondentes a cada um dos riscos subsidiários do

material; as unidades de transporte devem ser sinalizadas de acordo com as provisões pertinentes

de 5.3.1.1;

b) Ser alocado ao Grupo de Embalagem I, II ou Ill, conforme o caso, mediante aplicação dos

critérios de classificação constantes na Parte 2, correspondentes à natureza do risco subsidiário

predominante.

A descrição exigida em 5.4.1.1.7.1, e) deve incluir a descrição desses riscos subsidiários (p.

ex., “Risco subsidiário 3, 6.1”), o nome dos componentes que contribuem predominantemente

para esses riscos subsidiários e, quando aplicável, o grupo de embalagem.

177 - Sulfato de bário não está sujeito a este Regulamento.

178 - Esta designação só deve ser empregada se não houver outra adequada na Relação de Produtos

Perigosos e somente com aprovação da autoridade competente do país de origem.

179 - Esta designação deve ser usada para substâncias perigosas para o ambiente aquático ou que

são poluentes marinhos que não se enquadram nos critérios de classificação de nenhuma outra

classe ou nenhuma outra substância da Classe 9.

Esta designação pode também ser usada para resíduos não sujeitos a este Regulamento de alguma

outra maneira, mas que são abrangidos pela Convenção da Basiléia sobre o Controle de Movimentos

Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua Disposição Adequada (1989).

181 - Volumes que contenham este tipo de substância devem exibir rótulo de risco subsidiário de

“EXPLOSIVO”, exceto se a autoridade competente do país de origem tiver permitido sua dispensa

para a embalagem específica utilizada, em função de ensaios que tenham comprovado

que a substância, nessa embalagem, não apresenta comportamento explosivo (ver 5.4.1.1.5.2).

As exigências contidas em 7.1.11.1 devem, também, ser levadas em consideração.

182 - O grupo dos metais alcalinos inclui: lítio, sódio, potássio, rubídio e césio.

183 - O grupo dos metais alcalino-terrosos inclui: magnésio, cálcio, estrôncio e bário.

186 - Para determinar o conteúdo de nitrato de amônio, todos os íons nitrato para os quais haja, na mistura,

um equivalente molecular de íons amônio devem ser calculados como nitrato de amônio.

188 - As células de lítio e as baterias como oferecidas para transporte não estão sujeitas a outras

provisões deste Regulamento se eles se enquadram nos seguintes pontos:

a) para um célula de lítio metálico ou liga de lítio, a quantidade de lítio não seja maior que 1g,

e para uma célula de íon de lítio, a quantidade de lítio equivalente não seja maior que 1,5g;

b) para uma bateria de lítio metálico ou de liga de lítio, a quantidade de lítio não seja maior

que 2g, e para uma bateria de íon de lítio, a quantidade agregada de lítio equivalente não

seja maior que 8g;

c) cada célula ou bateria seja do tipo que comprovadamente atende às exigências de cada ensaio

do Manual de Ensaios e Critérios, Parte III, Subseção 38.3;

d) as células e baterias são separadas de modo a evitar curtos-circuitos e são acondicionadas

em embalagens fortes, exceto quando instaladas em equipamentos;

e) exceto quando instalado em equipamento, cada pacote, contendo mais de 24 células de lítio

ou 12 baterias de lítio, deve, além disso, atender às seguintes exigências:

i) cada embalagem deve ser marcada, indicando que contêm baterias de lítio e que precauções

especiais devem ser seguidas no caso de a embalagem ser danificada;

ii) cada embarque deve ser acompanhado de um documento indicando que os pacotes

contêm baterias de lítio e que precauções especiais devem ser tomadas no caso de dano

ao pacote;

iii) cada pacote seja, capaz de suportar um teste de queda de 1,2m em qualquer orientação sem

dano às células ou baterias que ele contiver, sem mudanças de posição do seu conteúdo

de modo a provocar contato de bateria com bateria (ou célula com célula) e sem perder o

conteúdo;

iv) exceto no caso de baterias de lítio embalada, dentro de equipamentos, as embalagens

não devem exceder 30kg brutos.

Conforme aparece aqui e emoutros locais neste Regulamento, o “teor de lítio” significa a massa de

lítio no anodo de uma célula de lítio ou de liga de lítio, exceto no caso de uma célula de íons de lítio
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em que o “teor equivalente de lítio” é calculado como 0,3 vezes a sua capacidade considerada em

ampere-hora.

190 -Os recipientes de aerossol devem ser providos de proteção contra descarga inadvertida. Os aerossóis

com capacidade não-acima de 50ml, contendo apenas componentes não tóxicos, não

estão sujeitos a este Regulamento.

191 - Recipientes pequenos, contendo gás, podem ser considerados similares aos aerossóis, exceto

por não serem providos de dispersor; ver provisão Especial n.º 190.

193 - Esta designação só pode ser usada para misturas uniformes de fertilizantes à base de nitrato de

amônio do tipo nitrogênio, fosfato ou potassa. Deve conter até 70% de nitrato de amônio e, no

máximo, 0,4% de material combustível/orgânico total calculado como carbono ou com até 45%

de nitrato de amônio, sem restrição quanto ao teor de material combustível. Fertilizantes dentro

dos limites desta composição somente serão objetos deste Regulamento quando transportados

por ar ou por mar. Não são objetos deste Regulamento se comprovados por meio de ensaio (Manual

de Ensaios e Critérios, Parte III, Subseção 38.2), não sujeitos a autodecomposição.

194 - As temperaturas de controle e de emergência, quando for o caso, bem como o número da designação

genérica atribuído a cada uma das substâncias auto-reagentes correntemente classificadas,

constam em 2.4.2.3.2.3.

195 - Para certos peróxidos orgânicos dos tipos B ou C, exige-se o emprego de embalagens menores

do que as admitidas pelos métodos de acondicionamento OP5 ou OP6, respectivamente (ver

4.1.7 e 2.5.3.2.4).

196 - Podem ser transportadas formulações que, em ensaios de laboratório, não detonem em estado

de cavitação, não deflagrem, não apresentem efeito algum quando aquecidas sob confinamento

e não apresentem poder explosivo. Devem também ser termicamente estáveis, isto é, a temperatura

de decomposição deve ser alto-acelerável, igual ou superior a 60ºC, para embalagem de

50kg. Formulações que não atendem a estes critérios deverão ser transportadas conforme provisões

da Subclasse 5.2; ver 2.5.3.2.4.

198 - Soluções de nitrocelulose que não contenham mais de 20% de nitrocelulose podem ser transportadas

como tinta ou tinta de impressão, conforme aplicável. Ver números ONU 1210,1263 e 3066.

199 - Compostos de chumbo que, quando em mistura com ácido clorídrico a 0,07M, a uma taxa de

1:1000, agitados por uma hora, à temperatura de 23ºC ± 2ºC, apresentem solubilidade de 5%

ou menos, são considerados insolúveis. Ver Norma ISO 3711:1990.

201 - Isqueiros e cargas para isqueiros devem cumprir as disposições do país em que foram carregados.

Devem ser providos de proteção contra descarga acidental. A fração líquida do gás não

deve ultrapassar 85% da capacidade do recipiente a 15ºC. Os recipientes, inclusive seus fechos,

devem ser capazes de suportar pressão interna de duas vezes a pressão do gás liquefeito

de petróleo a 55ºC. Válvulas e dispositivos de ignição devem ser seguramente lacrados, seguros

por fita isolante, ou presos, ou projetados de maneira a evitar seu funcionamento ou vazamento

de conteúdo durante o transporte. Os isqueiros não devem conter mais de 10g de gás liquefeito

de petróleo, e as cargas, no máximo, 65g.

203 - Esta designação não deve ser empregada para BIFENILASPOLICLORADAS, númeroONU2315.

204 - Artigos que contenham substâncias fumígenas corrosivas, de acordo com os critérios da Classe

8, devem exibir rótulo de risco subsidiário de “CORROSIVO”.

205 - Esta designação não deve ser empregada para PENTACLOROFENOL, númeroONU3155.

206 - Esta designação não inclui permanganato de amônio, cujo transporte é proibido, exceto sob licença

especial da autoridade competente.

207 - Grânulos poliméricos e compostos de moldagem podem ser constituídos de poliestireno,

poli(metacrilato de metila) ou outro material polimérico.

208 - O fertilizante de nitrato de cálcio com teor comercial, que consista num sal duplo (nitrato de

cálcio e nitrato de amônio) e não contenha mais de 10% de nitrato de amônio e, no mínimo,

12% de água de cristalização, não está sujeito a este Regulamento.

209 - O gás deve estar a uma pressão correspondente à pressão atmosférica ambiente, no momento

em que o sistema de contenção é fechado, e não deve exceder a 105kPa absolutos.

210 - Toxinas de origem vegetal, animal ou bacteriana que contenham substâncias infectantes, ou

toxinas contidas em substâncias infectantes, devem ser enquadradas na Subclasse 6.2.

215 - Esta designação só é aplicável à substância tecnicamente pura ou a suas formulações com temperatura

de decomposição auto-acelerável superior a 75ºC, não se aplicando, portanto, a formulações

que sejam substâncias auto-reagentes. (Para substâncias auto-reagentes, ver 2.4.2.3.2.3).

216 - Misturas de sólidos não sujeitas a este Regulamento com líquidos inflamáveis podem ser transportadas

sob esta designação, sem necessidade de prévia aplicação dos critérios de classificação

da Subclasse 4.1. É necessária que não haja líquido livre visível no momento em que a substância

é carregada, na ocasião do fechamento da embalagem ou da unidade de transporte, que deve ser

estanque quando utilizada no transporte a granel. Embalagens lacradas contendo até 10ml de líquidos

inflamáveis dos Grupos de Embalagem II ou III, absorvidos em material sólido, não estão

sujeitas a este Regulamento, uma vez comprovado não haver líquido livre na embalagem.

217 - Misturas de sólidos não-sujeitas a este Regulamento com líquidos tóxicos podem ser transportadas

sob esta designação, sem necessidade de prévia aplicação dos critérios de classificação

da Subclasse 6.1. É necessário que não haja líquido livre visível no momento em que a substância

é carregada, na ocasião do fechamento da embalagem ou da unidade de transporte, que deve

ser estanque quando utilizada no transporte a granel. Esta designação não deve ser adotada para

sólidos que contenham líquidos do Grupo de Embalagem I.

218 - Misturas de sólidos não-sujeitas a este Regulamento com líquidos corrosivos, podem ser

transportadas sob esta designação, sem necessidade de prévia aplicação dos critérios de classificação

da Classe 8. É necessário que não haja líquido livre visível no momento em que a substância

é carregada, na ocasião do fechamento da embalagem ou da unidade de transporte, que

deve ser estanque quando utilizada no transporte a granel.

219 - Microorganismos geneticamente modificados que sejam infectantes devem ser transportados

sob os números ONU 2814 ou 2900.

220 - Apenas o nome técnico do componente líquido inflamável desta solução ou mistura deve ser

indicado, entre parênteses, em seqüência ao nome de embarque.

221 - As substâncias incluídas sob esta designação não podem estar enquadradas no Grupo de

Embalagem I.

223 - Se as propriedades físicas ou químicas de uma substância abrangida por esta descrição forem

tais que, quando ensaiada, esta não se enquadrar nos critérios de definição da classe ou subclasse

indicada na coluna 3, ou de qualquer outra classe ou subclasse, tal substância não está sujeita

a este Regulamento.

224 - A substância deve permanecer líquida em condições normais de transporte, exceto se puder

ser demonstrado, por meio de ensaios, que sua sensibilidade, quando congelada, não é superior

à que apresenta em estado líquido. Ela não deve congelar a temperaturas superiores a -15ºC.

225 - Extintores de incêndio sob esta designação podem incluir cartuchos de acionamento instalados

(cartuchos, dispositivo mecânico da Subclasse 1.4C ou 1.4S), sem alteração de sua classificação

na Subclasse 2.2, desde que a quantidade total de explosivos deflagradores (propelentes)

não ultrapasse 3,2g por unidade extintora.

226 - Formulações destas substâncias com, no mínimo, 30% de insensibilizante não-volátil e

não-inflamável não estão sujeitas a este Regulamento.

227 - Esta substância, quando insensibilizada com água e material inorgânico inerte, o teor de nitrato

de uréia não deve exceder 75%, em massa, e a mistura não deve ser capaz de ser detonada

pelo ensaio tipo (a), da Série 1, da Parte I do Manual de Ensaios e Critérios.

228 - Misturas que não se enquadrem nos critérios relativos a gases inflamáveis (Subclasse 2.1)

devem ser transportadas sob o número ONU 3163.

230 - Esta designação aplica-se a células e baterias que contenham lítio sob qualquer forma, células

e baterias de polímeros de lítio e de íons de lítio, inclusive. Células e baterias de lítio podem ser

transportadas sob esta designação, se observadas as seguintes exigências:

a) Tenha-se comprovado que cada tipo de célula ou bateria atenda às exigências do Manual

de Ensaios e Critérios, Parte III, subseção 38.3;

b) Cada célula e bateria incorporar dispositivo de ventilação de segurança ou ser projetada

para impedir ruptura violenta, em condições normais de transporte;

c) Cada célula e bateria estiverem equipadas com meios eficazes de prevenção de curtos-

circuitos externos;

d) Cada bateria, contendo células ou séries de células ligadas em paralelo, estiver equipada

commeios eficazes de prevenção de fluxo de corrente inverso (p. ex., diodos, fusíveis etc.).

232 - Esta designação só pode ser usada quando a substância não se enquadrar nos critérios de qualquer

outra classe. O transporte em unidades de transporte, exceto tanques multimodais, deve

ser efetuado de acordo com normas baixadas pelas autoridades competentes do país de origem.

235 - Esta designação aplica-se a artigos que contenham substâncias explosivas da Classe 1 e que

possam também conter produtos perigosos de outras classes. Estes artigos são utilizados como

infladores de bolsas de ar (air bags) para veículos, como módulos de bolsas de ar (air bags) ou

como tensores de cintos de segurança.

236 - Conjuntos de resina de poliéster são constituídos de dois componentes: um material básico (Classe

3, Grupo de Embalagem II ou III) e umativador (peróxido orgânico). O peróxido orgânico deve

ser do Tipo D, E ou F, e não exigir controle de temperatura. O Grupo de Embalagem deve ser II ou

III, de acordo com os critérios para a Classe 3, aplicáveis ao material básico.Aquantidade limite indicada

na coluna 9 da Relação de Produtos Perigosos aplica-se ao material básico.

237 - Os filtros de membrana, incluindo separadores de papel, revestimentos ou materiais de formação

etc., presentes no transporte, não devem ser capazes de propagar uma detonação quando submetido

a um dos ensaios descritos na série de ensaios 1(a), da Parte I do Manual de Ensaios e Critérios.

Além disso, com base nos resultados dos ensaios de taxa de queima apropriados, considerados

os ensaios-padrão do Manual de Ensaios e Critérios, Parte III, subseção 33.2.1, a autoridade

competente pode estipular que os filtros de membrana de nitrocelulose, na forma em que serão

transportados, não estão sujeitos às disposições deste Regulamento aplicáveis a sólidos inflamáveis

da Subclasse 4.1.

238 - a) Baterias podem ser consideradas como à prova de vazamento, se capazes de suportar os ensaios de

vibração e de diferencial de pressão descritos a seguir, sem que haja vazamento do fluido das baterias.

Ensaio de vibração: Deve ser aplicado um movimento harmônico simples, com amplitude de

0,8mm (percurso total máximo de 1,6mm), à bateria, que deve estar firmemente presa à plataforma

de um vibrador. A freqüência deve ser variada à taxa de 1Hz/min entre os limites de

10Hz e 55Hz. Toda a faixa de freqüências e o retorno devem ser percorridos em 95 ± 5min para

cada posição de montagem (direção de vibração) da bateria. A bateria deve ser ensaiada em

três posições perpendiculares entre si (para abranger o ensaio com as aberturas de enchimento

e os respiros, caso haja, numa posição invertida), por iguais períodos de tempo.

Ensaio de diferencial de pressão: Após o ensaio de vibração, a bateria deve ser armazenada

por seis horas, a 24ºC ± 4ºC, enquanto submetida a diferencial de pressão de, no mínimo,

88kPa. A bateria deve ser ensaiada em três posições perpendiculares entre si (para abranger o

ensaio com as aberturas de enchimento e os respiros, caso haja, numa posição invertida) por, no

mínimo, seis horas em cada posição.

As baterias devem ser protegidas contra curtos-circuitos e ser seguramente acondicionadas em

embalagens externas resistentes.

Nota: Baterias à prova de vazamento que sejam parte integrante de equipamento mecânico ou

eletrônico e necessária a sua operação, devem ser seguramente fixadas ao suporte de bateria

do equipamento e protegidas contra danos e curtos-circuitos.

b) Baterias à prova de vazamento não estão sujeitas a este Regulamento se, a uma temperatura

de 55ºC, o eletrólito não fluir de uma carcaça rompida ou rachada e não houver líquido livre

que possa escorrer e se, quando embaladas para transporte, os terminais estiverem protegidos

contra curtos-circuitos.

239 - Baterias ou células não devem conter outros produtos perigosos além de sódio, enxofre e, ou

polissulfetos. Baterias ou células não devem ser oferecidas para transporte em uma temperatura

tal que sódio elementar líquido esteja presente na bateria ou na célula, exceto mediante aprovação

e nas condições estabelecidas pela autoridade competente.

As células devem consistir em recipientes metálicos hermeticamente lacrados que envolvam

completamente os produtos perigosos e sejam construídas e fechadas de modo que impeçam a

liberação de tais produtos perigosos em condições normais de transporte.

As baterias devem ser compostas de células completamente envolvidas e presas por uma carcaça

metálica, construída e fechada de forma que evite a liberação de produtos perigosos em condições

normais de transporte.

Baterias instaladas em veículos (número ONU 3171) não estão sujeitas a este Regulamento.

240 - Esta designação só se aplica a veículos e equipamentos movidos a baterias úmidas, baterias de

sódio ou baterias de lítio, e transportados com essas baterias instaladas. Exemplos de tais veículos

e equipamentos: carros elétricos, aparadores de grama, cadeiras de rodas e outros dispositivos

de auxílio à mobilidade.

241 -Aformulação deve ser preparada de modo que se mantenha homogênea e não se separe durante

o transporte. Formulações com baixo teor de nitrocelulose, que não apresentem propriedades

perigosas quando ensaiadas para determinar sua propensão a detonar, deflagrar ou explodir

quando aquecidas sob confinamento definido pelos ensaios das séries 1(a), 2(b) e 2(c), respectivamente,

do Manual de Ensaios e Critérios, Parte I, nem se classifiquem como sólido inflamável

ao serem ensaiadas de acordo com o Ensaio nº 1 do Manual de Ensaios e Critérios, Parte

III, subseção 33.2.1.4 (aparas, se necessário, moídas e peneiradas para obtenção de partículas

com dimensões inferiores a 1,25mm), não estão sujeitas a este Regulamento.

242 - O enxofre não está sujeito às disposições deste Regulamento quando estiver sob uma forma

específica (p. ex., pepitas, grânulos, pelotas, pastilhas ou flocos).
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243 - A gasolina deve ser sempre alocada nesta designação, independentemente de variações de volatilidade.

O álcool motor só deve ser alocado nesta entrada quando transportado em tanques

compartimentados concomitantemente com gasolina, óleo diesel ou querosene.

244 - Esta designação inclui, por exemplo, escória de alumínio, aluminium skimmings, catodos gastos,

revestimentos de cuba desgastados e escória salina de alumínio.

246 - Esta substância deve ser embalada de acordo com o método de embalagem OP6 (ver a instrução

para embalagem aplicável). Durante o transporte, ela deve ser protegida da ação direta do

sol e mantida em local frio bem ventilado e longe de qualquer fonte de calor.

247 - As bebidas alcoólicas contendo mais que 24% e não mais que 70% de álcool por volume,

quando transportadas como parte de um processo de fabricação, podem ser transportadas em

barris de madeira com capacidade que não desvie mais de 500 litros das exigências do Capítulo

6.1, atendendo às seguintes condições:

a) Os barris devem ser examinados e ajustados antes de encher;

b)Umespaço não preenchido (não menos que 3%), deve ser previsto para a expansão do líquido;

c) Os barris devem ser transportados com os bocais apontados para cima;

d) Os barris devem ser transportados em contêineres como determinado pela exigência da

Internatinal Convention for Safe Containers (CSC). Cada barril deve estar seguro em um

berço próprio e ser calçado de modo a evitar qualquer deslocamento durante o transporte;

e) Os contêineres, quando carregados a bordo de navios, devem ser colocados somente em

espaços de carga aberta.

249 - Ferrocério estabilizado contra corrosão, com um teor de ferro mínimo de 10%, não está sujeito

a este Regulamento.

250 - Esta designação só pode ser utilizada para amostras de produtos químicos retiradas para análise

emconexão com a implementação da Convenção sobre Proibição de Desenvolvimento, Produção,

Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre sua Destruição. O transporte de substâncias

sob esta designação deve ser feito de acordo com os procedimentos de segurança e cadeia de

custódia especificados pela Organização para a Proibição de Armas Químicas.

A amostra química só pode ser transportada mediante prévia aprovação da autoridade competente

ou do Diretor-Geral da Organização para a Proibição de Armas Químicas e desde que a

amostra atenda às seguintes exigências:

a) Esteja embalada de acordo com a Instrução para embalagens 623 das Instruções Técnicas

para o Transporte Seguro de Produtos Perigosos por Via Aérea, da Organização Internacional

da Aviação Civil;

b) Seja acompanhada, durante o transporte, de cópia do documento de aprovação de

transporte, indicando limitações de quantidade e exigências para embalagem.

251 - Adesignação ESTOJO QUÍMICO ou ESTOJO DE PRIMEIROS SOCORROS é aplicável a caixas,

estojos etc., com pequenas quantidades de diversos produtos perigosos utilizados para fins médicos,

analíticos ou de ensaios. Esses estojos não podem conter produtos nos quais seja aposta a palavra

“zero” na Coluna 9 da Relação de Produtos Perigosos, Capítulo 3.2.

Os componentes não devem reagir perigosamente (ver 4.1.1.6). A quantidade total de produtos

perigosos por estojo não deve exceder 1 litro ou 1kg. O estojo como um todo, deve ser alocado ao

grupo de embalagem mais restritivo dentre os aplicáveis a qualquer das substâncias que ele contenha.

A quantidade limitada por veículo, coluna 8, para estojos alocados no Grupo de Embalagem II

é de 333kg e para os alocados no Grupo de Embalagem III é de 1000kg.

Estojos transportados em veículos e destinados a primeiros socorros ou para fins operacionais

não estão sujeitos a este Regulamento.

252 - Soluções aquosas de nitrato de amônio com até 0,2% de material combustível e emconcentrações

de até 80% não estão sujeitas a este Regulamento, desde que o nitrato de amônio permaneça

em solução sob qualquer condição de transporte.

266 - Quando esta substância contiver menos álcool, água ou insensibilizante que o especificado, só

poderá ser transportada mediante autorização específica da autoridade competente.

267 - Quaisquer explosivos de demolição, Tipo C, que contenham cloratos, devem ser segregados

de explosivos que contenham nitrato de amônio ou outros sais de amônio.

270 - Considera-se que soluções aquosas de nitratos sólidos inorgânicos da Subclasse 5.1 não se enquadram

nos critérios da Subclasse 5.1, se a concentração das substâncias em solução, à temperatura

mínima encontrada durante o transporte, não for superior a 80% do limite de saturação.

271 - Lactose, glucose ou materiais similares podem ser usados como insensibilizantes, desde que a

substância contenha, no mínimo, 90% de insensibilizante, em massa. A autoridade competente

pode autorizar a classificação dessas misturas na Subclasse 4.1 com base em um ensaio da Série

6(c), em no mínimo três embalagens preparadas como se fossem para transporte. Misturas

com, no mínimo, 98% de insensibilizante, em massa, estão isentas das disposições deste Regulamento.

Volumes que contenham misturas com 90% ou mais de insensibilizante, em massa,

estão dispensados do rótulo de risco subsidiário de “TÓXICO”.

272 - Esta substância não deve ser transportada sob as disposições da Subclasse 4.1, a menos que

especificamente autorizado pela autoridade competente (ver nº ONU 0143).

273 - Maneb e preparações de maneb estabilizadas contra auto-aquecimento não precisam ser classificadas

na Subclasse 4.2, quando ficar demonstrado, por ensaios, que um volume de 1m³ de

substância não se auto-inflama e que a temperatura no centro da amostra não excede 200ºC

quando a amostra é mantida à temperatura mínima de 75ºC ± 2ºC por um período de 24 horas.

274 - Para fins de documentação e marcação de volumes, o nome apropriado para embarque deve

ser suplementado com o nome técnico (ver 3.1.2.6.1).

276 - Inclui qualquer substância não-abrangida por alguma outra classe, mas que apresente propriedades

narcóticas, perniciosas ou outras que, em caso de derramamento ou vazamento numa aeronave,

possa causar irritação ou desconforto aos membros da tripulação, capazes de impedir o

correto desempenho das respectivas tarefas.

277 - Para aerossóis ou recipientes que contenham substâncias tóxicas, o valor da quantidade limitada

por embalagem interna é de 120m
 para outros aerossóis ou recipientes a quantidade limitada

é de 1000m
.

Para aerossóis ou recipientes que contenham substâncias tóxicas ou corrosivas, o valor da

quantidade limitada por veículo é 20kg.

Para aerossóis ou recipientes que contenham substâncias inflamáveis, o valor da quantidade limitada

por veículo é 333kg.

Para outros quaisquer aerossóis ou recipientes, o valor da quantidade limitada por veículo é de

1000kg.

278 - Estas substâncias não devem ser classificadas e transportadas, exceto se autorizado pela autoridade

competente com base nos resultados dos ensaios da Série 2 e de umensaio da Série 6(c)

em volumes preparados como para transporte (ver 2.1.3.1). A autoridade competente deve determinar

o grupo de embalagem com base nos critérios do Capítulo 2.3 e o tipo de embalagem

utilizado no ensaio da Série 6(c).

279 - A substância é alocada nesta classificação ou grupo de embalagem com base, preferencialmente,

na experiência humana e não na aplicação estrita dos critérios de classificação estabelecidos

neste Regulamento.

280 - Esta designação aplica-se a artigos usados como infladores de bolsas de ar (air bags) para

veículos, como módulos de bolsas de ar (air bags), ou como tensores de cintos de segurança,

que contenham produtos perigosos da Classe 1 ou de outras classes. Devem ser transportados

como parte dos componentes e apresentados para transporte, já testados de acordo com o teste

da série 6(c) da Parte I do Manual de Ensaios e Critérios, não apresentando:

a) explosão do aparelho;

b) fragmentação de sua cobertura ou vaso de pressão;

c) perigo de projeção;

d) efeito térmico que possa atrapalhar significativamente o combate de incêndio; ou

e) outros esforços de resposta a uma emergência na vizinhança imediata.

281 - O transporte marítimo de feno ou palha, encharcado, umedecido ou contaminado com óleo, é

proibido. O transporte por outras modalidades só é permitido mediante autorização especial da

autoridade competente.

Feno ou palha, quando não encharcado, umedecido ou contaminado com óleo, não está sujeito a

este Regulamento.

282 - Suspensões com ponto de fulgor até 60,5ºC devem portar rótulo de risco subsidiário de líquido

inflamável.

283 - Artigos que contenham gás destinados a funcionar como amortecedores de choque, incluindo

dispositivos de absorção de energia de impacto ou molas pneumáticas, não estão sujeitos a este

Regulamento, desde que cada artigo:

a) Tenha espaço de gás com capacidade de até 1,6 litro e pressão de carga de até 28000kPa

(280bar), com o produto da capacidade (em litros) pela pressão de carga (em kPa (bar))

não superior a 8000 (80) (ou seja, 0,5 litros de espaço de gás e 16000kPa (160bar) de pressão

de carga, ou 1 litro de espaço de gás e 8000kPa (80bar) de pressão de carga, ou 1,6 litros

de espaço de gás e 5000kPa (50bar) de pressão de carga, ou 0,28 litros de espaço de

gás e 28000kPa (280bar) de pressão de carga);

b) Tenha pressão de ruptura mínima de quatro vezes a pressão de carga a 20ºC, para produtos

com espaço de gás de até 0,5 litros, e cinco vezes a pressão de carga para produtos com espaço

de gás com capacidade superior a 0,5 litros;

c) Seja fabricado com material que não se fragmente na ruptura;

d) Seja manufaturado de acordo com norma de garantia de qualidade aceitável para a autoridade

competente;

e) O projeto-tipo tenha sido submetido a ensaio de incêndio que demonstre que a pressão no

artigo será aliviada por um lacre degradável no fogo ou outro dispositivo de alívio de pressão

tal que o artigo não se fragmente nem seja ejetado.

284 - Umgerador de oxigênio, químico, contendo substâncias oxidantes, deve cumprir as seguintes

condições:

a) Se o gerador contiver dispositivo explosivo de acionamento, só deve ser transportado sob

esta designação quando excluído da Classe 1, de acordo com o parágrafo 2.1.1.1(b), deste

Regulamento;

b) O gerador, sem embalagem, deve ser capaz de suportar ensaio de queda de 1,8m sobre superfície

rígida, não-resiliente, plana e horizontal, na orientação mais passível de causar

dano, sem perda de conteúdo e sem acionamento;

c) Quando o gerador for equipado com dispositivo de acionamento, deve haver no mínimo

dois meios positivos de evitar acionamento não-intencional.

286 - Filtros de membrana de nitrocelulose abrangidos por esta designação, com massa por unidade

de até 0,5g, não estarão sujeitos a este Regulamento, se contidos individualmente num artigo

ou num volume lacrado.

288 - Estas substâncias não devem ser classificadas e transportadas sem autorização da autoridade

competente, com base em resultados de ensaios da Série 2 e num ensaio da Série 6(c), aplicados

a volumes preparados como para transporte (ver 2.1.3.1).

289 - Bolsas de ar (air bags) e cintos de segurança instalados em veículos ou em componentes completos

de veículos, como colunas de direção, painéis de portas, assentos etc., não estão sujeitos

a este Regulamento.

290 - Quando este material se enquadrar nas definições e critérios de outras classes ou subclasses,

conforme o estabelecido na Parte 2, deve ser classificado de acordo com o risco subsidiário

predominante. Tal material deve ser declarado sob o nome apropriado para embarque e o número

ONU adequados para o material naquela classe ou subclasse predominante, com a adição

do nome aplicável ao material constante na coluna 2 da Relação de Produtos Perigosos, e deve

ser transportado de acordo com as disposições aplicáveis àquele número ONU. Além disso,

são aplicáveis todas as exigências especificadas em 2.7.9.1, exceto 5.2.1.5.2 e 5.4.1.1.7.1,c).

291 - Gases liquefeitos inflamáveis devem estar contidos nos componentes de máquina de refrigeração.

Esses componentes devem ser projetados e ensaiados, no mínimo, três vezes a pressão

de trabalho da máquina. As máquinas de refrigeração devem ser projetadas e construídas para

conter o gás liquefeito e evitar risco de rompimento ou quebra dos componentes de retenção de

pressão, em condições normais de transporte. Máquinas de refrigeração são consideradas não

sujeitas a este Regulamento se contiverem menos de 12kg de gás.

292 - Só podem ser transportadas sob esta designação misturas com até 23,5% de oxigênio. Para

concentrações dentro deste limite não é exigido rótulo de risco subsidiário da Subclasse 5.1.

293 - As definições a seguir são aplicáveis a fósforos:

a) Fósforos que se conservam acesos ao vento são aqueles cujas cabeças são preparadas com

uma composição ignífera sensível ao atrito e uma composição pirotécnica que queima

com pouca ou nenhuma chama, mas com calor intenso;

b) Fósforos de segurança são combinados com, ou ligados à caixa, carteira ou cartela e só podem

ser acesos por atrito contra uma superfície preparada;

c) Fósforos “risque em qualquer lugar” são aqueles que podem ser acesos por atrito contra

uma superfície sólida;

d) Fósforos de cera virgem são aqueles que podem ser acesos por atrito tanto contra uma superfície

preparada, quanto contra uma superfície sólida.

294 - Fósforos de segurança e de cera virgem em embalagens externas com massa líquida não superior

a 25kg, embalados de acordo com a Instrução para Embalagens P406, não estão sujeitos a

nenhuma outra exigência deste Regulamento (exceto marcação).

295 - Baterias não precisam ser marcadas e rotuladas se o palete exibir marcação e rotulagem apropriadas.

296 - Esses artigos podem conter:

a) Gases comprimidos da Subclasse 2.2;
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b) Sinalizadores (Classe 1) que podem incluir fachos de sinalização fumígenos ou iluminantes;

os sinalizadores devem ser acondicionados em embalagens internas de plástico ou papelão;

c) Baterias elétricas;

d) Estojos de primeiros socorros; ou

e) Fósforos “risque em qualquer lugar”.

297 - Toda remessa aérea que exceda 2,3kg por volume deve ser objeto de entendimentos prévios

entre o expedidor e cada transportador. É proibido o transporte de mais de 200kg de dióxido de

carbono sólido em compartimento de carga ou porão de qualquer aeronave, exceto se houver

acordo especial, por escrito, entre o expedidor e o operador da aeronave.

Unidades de transporte que contenham dióxido de carbono sólido, transportados a bordo de

embarcações oceânicas, devem ser visivelmente marcadas em dois lados: “ATENÇÃO CO2

SÓLIDO (GELO SECO)”. Outras embalagens que contenham dióxido de carbono sólido,

transportadas a bordo de embarcações oceânicas, devem receber a marcação: “DIÓXIDO DE

CARBONO, SÓLIDO – NÃO ESTIVAR ABAIXO DO CONVÉS”.

Dióxido de carbono, sólido (gelo seco) está isento das exigências de documentação de embarque,

se o volume estiver marcado “DIÓXIDO DE CARBONO, SÓLIDO” ou “GELO SECO”

e marcada com uma indicação de que a substância sob refrigeração é usada para fins de diagnóstico

ou tratamento (p. ex., amostras médicas congeladas).

298 - Soluções com ponto de fulgor de 60.5ºC, ou menos, devem portar o rótulo de LÍQUIDO

INFLAMÁVEL.

299 - Remessas de ALGODÃO, SECO com densidade menor que 360kg/m3, de acordo com a norma

ISO 8115:1986, não são objetos desta Regulamentação quando transportadas em unidades

de transporte fechadas.

300 - Farinha de peixe e restos de peixe cuja temperatura, no momento do carregamento, exceder

35ºC, ou estiver 5ºC acima da temperatura ambiente, não podem ser transportados.

301 - Esta provisão se aplica apenas a maquinário ou aparelhos contendo substâncias perigosas

como resíduo ou como seu elemento integrante. Ela não deve ser utilizada para maquinários ou

aparelhos para os quais já existe nome apropriado para embarque específico na Relação de Produtos

Perigosos. Maquinários ou aparelhos transportados de acordo com esta provisão especial

devem conter apenas produtos perigosos que são autorizados para serem transportados de acordo

com as provisões do capítulo 3.4 (Quantidades Limitadas). A quantidade de produtos perigosos

no maquinário ou aparelho não deve exceder à quantidade especificada na coluna 9 da

Relação de Produtos Perigosos para cada item de produtos perigosos contidos. Se o maquinário

ou o aparelho contiver mais de um produto perigoso, as substâncias individuais não devem ser

capazes de reagir perigosamente com as outras (veja item 4.1.1.6). Para garantir o não vazamento

de produtos perigosos líquidos, símbolos de manuseio apropriado, conforme norma

ISO780:1997 ou norma brasileira correspondente, devem ser fixados pelo menos em dois lados

opostos verticais, com setas apontando na direção correta.

A autoridade competente pode isentar deste Regulamento maquinário ou aparelhos que de outra

forma seriam transportados sob esta provisão. O transporte de produtos perigosos em maquinário

ou aparelhos quando a quantidade de produto perigoso exceder a quantidade especificada

na Relação, coluna 9, será autorizada quando aprovada pela autoridade competente.

302 - No nome apropriado para embarque, a palavra “UNIDADE” significa:

um veículo de carga rodoviário;

um veículo-tanque rodoviário;

um vagão de carga ferroviário;

um vagão-tanque ferroviário;

um contêiner de carga multimodal;

um tanque portátil multimodal.

Exceto quando transportados por mar, unidades fumigadas são apenas objeto das provisões

do item 5.5.2.

303 - Classificação no nº ONU 2037 deve ser baseada nos gases contidos nos recipientes e de acordo

com as provisões do Capítulo 2.2.

304 - Baterias secas, contendo eletrólito corrosivo que não vazem da bateria no caso de quebra da

carcaça, não estão sujeitas a este Regulamento, desde que as baterias sejam seguramente embaladas

e protegidas contra curto-circuito. Exemplos deste tipo de baterias são: álcali-manganês,

zinco-carbono, níquel e hidreto de metal e níquel-cádmio.

305 - Estas substâncias não estão sujeitas a este Regulamento quando em concentração de não mais

que 50mg/kg.

306 - Esta provisão deve ser usada apenas para substâncias que não apresentam propriedades explosivas

da Classe 1, quando testadas de acordo com a Série de Ensaios 1 e 2 da Classe 1 (ver Manual

de Ensaios e Critérios, Parte I).

307 - Esta provisão pode somente ser usada para misturas uniformes contendo nitrato de amônio

como ingrediente principal, dentro dos seguintes limites da composição:

a) Não menos que 90% de nitrato de amônio com não mais que 0,2% de material combustível/

orgânico total, calculado como carbono, e, material adicionado, se tiver, que seja inorgânico

e inerte em relação ao nitrato de amônio; ou

b) Mais que 70% e menos que 90% de nitrato de amônio com outros materiais inorgânicos ou mais

que 80% e menos que 90% de nitrato de amônio misturado com carbonato de cálcio e/ou dolomita

e não mais que 0,4% de material combustível/orgânico total calculado como carbono; ou

c) Fertilizantes nitrogenados baseados em nitrato de amônio contendo misturas de nitrato e

sulfato de amônio com mais que 45% e menos que 70% de nitrato de amônio e não mais

que 0,4% de material combustível/orgânico total, calculado como carbono, de maneira

que a soma da composição de nitrato e sulfato de amônio exceda 70%.

308 - Farinha de peixe e restos de peixe devem conter, no mínimo, 100ppm de antioxidante (etoxiquinino)

no momento da remessa.

309 - Esta provisão se aplica a emulsões não-sensibilizadas, suspensões e géis, consistindo primariamente,

de uma mistura de nitrato de amônio e uma fase combustível, destinados a produção de

um explosivo detonante Tipo E apenas após o processamento posterior antes do uso. A mistura

típica tem a seguinte composição: 60 – 85% de nitrato de amônio; 5 – 30% de água; 2 – 8%de

combustível; 0,5 – 4% de agente emulsificador ou espessante; 0 – 10% de supressores de chama

solúveis e traços de aditivos. Outros sais de nitratos inorgânicos podem substituir parte do

nitrato de amônio. Essas substâncias não devem ser classificadas, nem transportadas, a menos

que seja autorizado pela autoridade competente.

310 - Os ensaios exigidos no Capítulo 38.3 do Manual de Ensaios e Critérios não se aplicam às corridas

de produção com não mais de 100 células de lítio e baterias, ou aos protótipos de pré-produção de

células de lítio e baterias, quando estes protótipos forem transportados para ensaio, se:

a) As células e as baterias são transportadas dentro de uma embalagem que seja um tambor de

metal, plástico ou compensado ou uma caixa de metal, plástico ou madeira que atenda aos

critérios para as embalagens do Grupo de Embalagem I;

b) Cada célula e bateria seja individualmente acondicionada em uma embalagem interna dentro

de uma embalagem externa e envolvida de material de acolchoamento que seja

não-combus- tível e não-condutor.

CAPÍTULO 3.4

PRODUTOS PERIGOSOS EM QUANTIDADES LIMITADAS

3.4.1 Disposições gerais

3.4.1.1 Este Capítulo estabelece as disposições aplicáveis ao transporte de produtos perigosos em

quantidades limitadas por:

a) embalagem interna (Seção 3.4.2);

b) unidade de transporte (Seção 3.4.3).

Nessas condições, os produtos apresentam, em geral, riscos menores que os transportados em grandes

quantidades. Assim, é possível dispensar expedições com quantidades limitadas de produtos

perigosos, do cumprimento de algumas exigências deste Regulamento.

3.4.1.2 A dispensa dessas exigências, entretanto, não exonera qualquer dos agentes envolvidos na

operação, de suas respectivas responsabilidades.

3.4.1.3 Exceto as isenções previstas neste Capítulo, todas as demais exigências para o transporte são aplicáveis

a essas quantidades limitadas. As embalagens devem atender às disposições estabelecidas em 4.1.1.1, 4.1.1.2

e 4.1.1.4 a 4.1.1.8 e serem projetadas de modo que obedeçam aos critérios de construção contidos em 6.1.4.

3.4.1.4 Para as disposições previstas em 3.4.2 e 3.4.3, no documento de transporte especificado em

5.4, deve ser incluída, no nome apropriado para embarque, uma das expressões “quantidade limitada” ou

“QUANT. LTDA”.

3.4.2 Quantidades limitadas por embalagens internas

3.4.2.1 As disposições previstas nesta seção são válidas apenas para produtos transportados em embalagens

internas cuja capacidade máxima é a indicada na coluna 9 da Relação de Produtos Perigosos. A palavra

“zero” colocada na coluna 9 indica que o transporte do produto não está dispensado das exigências descritas

em 3.4.2.6.

3.4.2.2 Diferentes produtos perigosos, embalados em quantidades limitadas, podem ser colocados

na mesma embalagem externa, desde que não interajam perigosamente em caso de vazamento.

3.4.2.3 Produtos perigosos, acondicionados em embalagens internas devem ser sempre colocados

em embalagens externas adequadas. Não obstante, não é necessário utilizar embalagens internas para o

transporte de artigos como aerossóis ou pequenos recipientes, contendo gás. A massa bruta total de um volume

não deve exceder a 30kg.

3.4.2.4 Bandejas embrulhadas com envoltório corrugado ou elástico, que atendam ás condições estabelecidas

em 4.1.1.1, 4.1.1.2 e 4.1.1.4 a 4.1.1.8, são aceitas como embalagem externa para artigos ou como

embalagem interna, contendo produtos perigosos transportados de acordo com este Capítulo. Ressalta-se

que embalagens internas frágeis ou passíveis de puncionamento, como as feitas de vidro, porcelana, cerâmica

ou certos plásticos etc. não devem ser transportadas neste tipo de embalagens externas. A massa bruta total

do volume não deve exceder a 20kg.

3.4.2.5 Embalagens internas de vidro, porcelana ou cerâmica, contendo produtos líquidos da Classe 8,

Grupo de Embalagem II, devem ser envolvidas por uma embalagem intermediária compatível e rígida.

3.4.2.6 Para o transporte de produtos perigosos em quantidades limitadas por embalagem interna,

nas condições estabelecidas nesta seção, dispensam-se as exigências relativas a:

a) Porte de rótulo(s) de risco(s) no volume;

b) Segregação entre produtos perigosos num veículo ou contêiner;

c) Rótulos de risco e painéis de segurança afixados ao veículo;

d) Limitações quanto a itinerário, estacionamento e locais de carga e descarga.

3.4.2.7 Permanecem válidas as demais exigências regulamentares, em especial as que se referem a:

a) Proibição de conduzir passageiro no veículo;

b) A marcação do nome apropriado para embarque e do número ONU no volume;

c) Porte de equipamentos de proteção individual e de equipamentos para atendimento a situações

de emergência, inclusive extintores de incêndio, para o veículo e para a carga, caso

esta exija;

d) Treinamento específico para o condutor do veículo;

e) Porte de ficha de emergência;

f) As precauções de manuseio (carga, descarga, estiva).

3.4.3 Quantidades limitadas por unidade de transporte

3.4.3.1 Para quantidades iguais ou inferiores aos limites de quantidade por unidade de transporte,

constantes na coluna 8, da Relação de Produtos Perigosos, independentemente das dimensões das embalagens,

dispensam-se as exigências relativas a:

a) Rótulos de risco e painéis de segurança afixados ao veículo;

b) Porte de equipamentos de proteção individual e de equipamentos para atendimento a situações

de emergência, exceto extintores de incêndio, para o veículo e para a carga , se esta o exigir;

c) Limitações quanto a itinerário, estacionamento e locais de carga e descarga;

d) Treinamento específico para o condutor do veículo;

e) Porte de ficha de emergência;

f) Proibição de se conduzir passageiros no veículo.

3.4.3.2 Permanecem válidas as demais exigências regulamentares, em especial as que se referem a:

a) Às precauções de manuseio (carga, descarga, estiva);

b) Às disposições relativas à embalagem dos produtos e sua marcação e rotulagem, conforme

estabelecido neste Regulamento.

3.4.3.3 A quantidade máxima de um produto que pode ser colocada em uma unidade de transporte,

em cada viagem, é a estabelecida na Relação de Produtos Perigosos (coluna 8). No caso de, num mesmo carregamento,

serem transportados dois ou mais produtos perigosos diferentes, prevalece, para o carregamento

total, considerados todos os produtos, o valor limite estabelecido para o produto com menor quantidade isenta.

3.4.3.4 A palavra “zero” colocada na coluna 8 indica que o transporte do produto não está dispensado

das exigências descritas em 3.4.3.1.

3.4.4 Prescrições particulares

3.4.4.1 Quando a quantidade total de produtos perigosos, numa unidade de transporte, não exceder ao

estipulado na coluna 8 e os volumes estiverem embalados conforme orientação de 3.4.2.1 a 3.4.2.5, além da dispensa

apresentada em 3.4.2.6, ficam também dispensados das exigências regulamentares constantes em 3.4.3.1.

3.4.4.2 A distribuição, para venda no comércio varejista de produtos perigosos transportados em

embalagens internas, cuja capacidade máxima é a indicada na coluna 9 da Relação de Produto Perigosos e

que se destinem a consumo por indivíduos, para fins de cuidados pessoais ou uso doméstico, e só nestes casos,

além das isenções previstas em 3.4.2.6 e 3.4.3.1, fica dispensada das exigências relativas à documentação

do transporte.
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3.4.4.2.1 Quando se tratar de transporte de produtos perigosos, para venda no comércio varejista,

com risco de contaminação juntamente com alimentos, medicamentos ou objetos destinados ao uso humano

ou animal, não serão consideradas as proibições de carregamento comum quando tais produtos forem separados

dos demais por pequenos cofres de cargas distintos.

PARTE 4

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A EMBALAGENS E TANQUES

CAPÍTULO 4.1

USO DE EMBALAGENS, INCLUINDO CONTENTORES INTERMEDIÁRIOS

PARA GRANÉIS (IBCS) E EMBALAGENS GRANDES

Notas Introdutórias

Nota 1 – Grupos de embalagem

Produtos perigosos de todas as classes, exceto aqueles das Classes 1, 2 e 7, Subclasses 5.2 e 6.2 e as substâncias

auto-reagentes da subclasse 4.1, foram divididos em três grupos para fim de embalagem, segundo o

nível de risco que apresentam:

Grupo de Embalagem I : substâncias que apresentam alto risco;

Grupo de Embalagem II : substâncias que apresentam risco médio;

Grupo de Embalagem III : substâncias que apresentam baixo risco.

Ogrupo de embalagem no qual é alocada determinada substância é indicado na coluna 6 da Relação

de Produtos Perigosos, no Capítulo 3.2.

Nota 2 - Explosivos, substâncias auto-reagentes e peróxidos orgânicos

Exceto se disposto em contrário neste Regulamento, as embalagens utilizadas para produtos da Classe 1,

substâncias auto-reagentes da Subclasse 4.1 e peróxidos orgânicos da Subclasse 5.2, inclusive IBCs e

embalagens grandes, devem atender às exigências para o grupo de risco médio (Grupo de Embalagem

II).

4.1.1 Disposições gerais de embalagens de produtos perigosos, exceto os das Classes 2 e 7 e da

Subclasse 6.2, inclusive IBCs e embalagens grandes.

Nota: Algumas destas disposições gerais podem ser aplicáveis às embalagens de produtos da Classe 2, da

Subclasse 6.2 e da Classe 7. Ver Seções 4.1.6 (Classe 2), 4.1.8 (Subclasse 6.2), 4.1.9 (Classe 7) e a instrução

para embalagem apropriada na seção 4.1.4.

4.1.1.1 Produtos perigosos devem ser acondicionados em embalagens (inclusive IBCs e

embalagens grandes) de boa qualidade e suficientemente resistentes para suportar os choques e as operações

de carregamento normalmente presentes durante o transporte, incluindo transbordo entre unidades de

transporte e, ou armazéns, assim como a remoção de um palete ou sobreembalagem para subseqüente

movimentação manual ou mecânica. As embalagens (inclusive IBCs e embalagens grandes) devem ser

construídas e fechadas de modo tal que, quando preparadas para transporte, evitem qualquer perda de

conteúdo que possa ser provocada, em condições normais de transporte, por vibração ou por variações de

temperatura, umidade ou pressão (resultantes da altitude, por exemplo). Durante o transporte, não deve

haver nenhum sinal de resíduo perigoso aderente à parte externa de embalagens, IBCs e embalagens

grandes. Estas disposições aplicam-se tanto a embalagens novas, reutilizadas, recondicionadas ou

refabricadas, quanto a IBCs e embalagens grandes, novas ou reutilizadas.

4.1.1.2 As partes das embalagens (inclusive IBCs e embalagens grandes) que entram em contato

direto com produtos perigosos:

a) Não devem ser afetadas ou significativamente enfraquecidas por aqueles produtos;

b) Não devem provocar efeito perigoso, por exemplo, como catalisando uma reação ou reagindo

com os produtos perigosos.

Quando necessário, elas devem ser providas de tratamento ou revestimento interno adequado.

4.1.1.3 A menos que disposto em contrário neste Regulamento, toda embalagem (incluindo IBCs e

embalagens grandes), exceto embalagens internas de embalagens combinadas, deve adequar-se a um projeto-

tipo devidamente ensaiado, de acordo com as exigências de 6.1.5, 6.5.4 ou 6.6.5, respectivamente.

4.1.1.4 No enchimento de embalagens (inclusive IBCs e embalagens grandes) com líquidos, deve

ser deixada uma folga suficiente para assegurar que não ocorra vazamento ou deformação permanente da

embalagem, em decorrência de uma expansão do líquido devida a prováveis variações de temperatura durante

o transporte. Exceto quando haja prescrição específica em contrário, os líquidos não devem encher

completamente a embalagem à temperatura de 55º C. No caso de IBCs, deve ser deixada folga de enchimento

suficiente para assegurar que, à temperatura média de 50ºC, o nível de enchimento não ultrapasse 98% de

sua capacidade em água.

4.1.1.4.1 Para o transporte aéreo, as embalagens destinadas a líquidos devem, também, ser capazes

de suportar um diferencial de pressão sem vazamento, conforme especificado nos regulamentos internacionais

do transporte aéreo.

4.1.1.5 As embalagens internas devem ser acondicionadas numa embalagem externa de modo tal

que, em condições normais de transporte, não possam quebrar-se, ser perfuradas ou deixar vazar seu conteúdo

na embalagem externa. Embalagens internas passíveis de quebra ou de serem perfuradas facilmente,

como aquelas feitas de vidro, porcelana, cerâmica ou certos plásticos etc., devem ser calçadas nas embalagens

externas com materiais de acolchoamento adequados. Eventuais vazamentos de conteúdo não devem

prejudicar significativamente as propriedades protetoras do material de acolchoamento, nem as da embalagem

externa.

4.1.1.6 Produtos perigosos não devem ser colocados na mesma embalagem externa, ou em embalagens

grandes, com outros produtos perigosos ou com outras mercadorias, no caso de reagirem perigosamente

entre si e provocarem:

a) Combustão e, ou desprendimento de calor considerável;

b) Desprendimento de gases inflamáveis, tóxicos ou asfixiantes;

c) Formação de substâncias corrosivas; ou

d) Formação de substâncias instáveis.

4.1.1.7 Embalagens contendo substâncias umedecidas ou diluídas, devem ser fechadas de forma tal

que o teor de líquido (água, solvente ou insensibilizante) não caia, durante o transporte, abaixo dos limites

prescritos.

4.1.1.7.1 Quando um IBC for equipado com dois ou mais sistemas de fechamento em série, o sistema

mais próximo da substância transportada deve ser fechado primeiro.

4.1.1.8 Líquidos só podem ser transportados em embalagens internas que tenham resistência adequada

à pressão interna que se possa formar em condições normais de transporte. Quando houver possibilidade

de aumento de pressão numa embalagem pela emissão de gás do conteúdo (resultante de aumento de

temperatura ou outra causa), a embalagem poderá receber um respiro, contanto que o gás desprendido não

seja perigoso por sua toxidez, inflamabilidade, quantidade liberada etc. O respiro será projetado de tal modo

que, quando o produto embalado estiver na posição em que deverá ser transportado, não haja vazamento de

líquido nem penetração de matéria estranha, em condições normais de transporte. Não são permitidos respiros

em embalagens no transporte aéreo.

4.1.1.9 Embalagens (inclusive IBCs e embalagens grandes) novas, refabricadas ou reutilizadas, ou

embalagens recondicionadas e IBCs reparados, devem ser capazes de atender aos ensaios especificados em

6.1.5, 6.5.4 ou 6.6.5, respectivamente. Antes do enchimento e de expedição, toda embalagem (inclusive

IBCs e embalagens grandes) deve ser inspecionada para verificar se está isenta de corrosão, contaminação

ou outro dano, e todo IBC deve ser inspecionado quanto ao funcionamento adequado de seus equipamentos

de serviço. Qualquer embalagem que apresente sinais de menor resistência, em comparação com o projeto-

tipo aprovado, deve ser descartada ou recondicionada de modo tal que seja capaz de atender aos ensaios

prescritos para o projeto-tipo. Qualquer IBC que apresente sinais de diminuição de resistência em comparação

com o projeto-tipo aprovado, deve ser descartado ou reparado de modo que seja capaz de atender aos ensaios

prescritos para o projeto-tipo.

4.1.1.10 Líquidos só devem ser colocados em embalagens, incluindo IBCs, que apresentem resistência

adequada à pressão interna que se pode formar em condições normais de transporte. Embalagens e

IBCs marcados com a pressão hidráulica de ensaio, de acordo com o disposto em 6.1.3.1(d) e 6.5.2.2.1, respectivamente,

devem ser preenchidos somente com líquidos que tenham uma pressão de vapor:

a) Tal que a pressão manométrica total dentro da embalagem ou IBC (ou seja, a pressão de vapor

do conteúdo, mais a pressão parcial de ar ou outros gases inertes, menos 100kPa), a 55°C, determinada

com base no grau de enchimento máximo, conforme 4.1.1.4, e a uma temperatura de

enchimento de 15ºC, inferior a dois terços da pressão de ensaio marcada na embalagem; ou

b) A 50ºC, inferior a quatro sétimos da soma de 100kPa com a pressão de ensaio marcada na embalagem;

ou

c)A55ºC, inferior a dois terços da soma de 100kPa com a pressão de ensaio marcada na embalagem.

IBCs metálicos destinados ao transporte de líquidos não devem ser usados para transportar líquidos

com pressão de vapor superior a 110kPa (1,1bar) a 50ºC, ou 130kPa (1,3bar) a 55ºC.

Quadro 4.1.1.10 Exemplos de marcação das pressões de ensaio exigidas para embalagens (IBCs inclusive), calculadas de acordo com 4.1.1.10 (c)

Nota 1:Para líquidos puros, a pressão de vapor a 55ºC (Vp55) pode ser freqüentemente obtida de tabelas

científicas.

Nota 2: O Quadro se refere apenas ao uso de 4.1.1.10 (c), o que significa que a pressão de ensaio marcada

deve ser maior que 1,5 vez a pressão de vapor a 55ºC menos 100kPa. Quando, por exemplo, a pressão de ensaio

para o n-decano for determinada de acordo com 6.1.5.5.4 (a), a pressão mínima de ensaio marcada

pode ser menor.

Nota 3: Para o éter dietílico, a pressão de ensaio mínima exigida, de acordo com 6.1.5.5.5, é 250kPa.

4.1.1.11 Embalagens vazias (inclusive IBCs e embalagens grandes) que tenham contido uma substância

perigosa estão sujeitas às mesmas prescrições deste Regulamento para embalagens cheias, a menos

que se tomem medidas para anular qualquer risco.

4.1.1.12 Toda embalagem (IBCs inclusive) destinada a líquidos deve ser submetida a um ensaio de

estanqueidade adequado e atender ao nível de ensaio indicado em 6.1.5.4.3, ou 6.5.4.7 para os diversos tipos

de IBCs:

a) Antes de ser utilizada no transporte pela primeira vez;

b) Depois de recondicionamento ou refabricação, e antes de ser reutilizada no transporte;

c) Após a reparação de um IBC, antes de ser reutilizado no transporte.

Para esse ensaio, a embalagem ou IBC não precisa estar equipada com seus próprios fechos. O

recipiente interno de embalagens compostas ou IBCs pode ser ensaiado sem a embalagem externa, desde

que isso não afete os resultados do ensaio. Esse ensaio não é necessário para embalagens internas de

embalagens combinadas ou de embalagens grandes.

4.1.1.13 Embalagens (inclusive IBCs) utilizadas para sólidos que possam se liquefazer a

temperaturas normalmente encontradas no transporte devem, também, ser capazes de conter tais substâncias

em estado líquido.

4.1.1.14 Embalagens (inclusive IBCs) utilizadas para substâncias em pó ou granuladas devem ser à

prova de vazamento de pó ou dotadas de revestimento.

4.1.1.15 Uso de embalagens de resgate

4.1.1.15.1 Embalagens defeituosas ou que apresentem vazamento, ou ainda produtos perigosos que

tenham derramado ou vazado, podem ser transportados nas embalagens de resgate mencionadas em
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N.ºONU Nome Classe Grupo de embalagem Vp55 (kPa) (Vp55x1,5) (kPa)

(Vp55x1,5) Menos

1000 (kpa)

Presssão Miníma de ensaio (manométrica)

conforme 6.1.5.5.4(c) (kPa)

Pressão Mínima de ensaio (manométrica) a

ser marcada na embalagem (kPa)

2056 TETRAHIDROFURANO 3 II 70 105 5 100 100

2247 n-DECANO 3 III 1,4 2,1 -97,9 100 100

1593 DICLOROMETANO 6.1 III 164 246 146 146 150

1155 ÉTER DIETÍLICO 3 I 100 299 199 199 250

6.1.5.1.11. Isso não impede o uso de embalagens de tamanho maior, de tipo e nível de desempenho

apropriados, nas condições previstas em 4.1.1.15.2.

4.1.1.15.2 Devem-se tomar providências para evitar movimento excessivo das embalagens danificadas,

ou com vazamento, dentro da embalagem de resgate. Quando a embalagem de resgate contiver líquidos, dever-se-á

acrescentar quantidade suficiente de material absorvente inerte para eliminar a presença de líquido livre.

4.1.2 Disposições gerais adicionais para o uso de IBCs

4.1.2.1 Quando os IBCs forem usados para o transporte de líquidos com ponto de fulgor igual ou

inferior a 60,5ºC (vaso fechado) ou de pós sujeitos a explosão de poeira, devem ser tomadas providências

para evitar descargas eletrostáticas perigosas.

4.1.2.2 As exigências relativas às inspeções e ensaios periódicos para IBCs encontram-se no

Capítulo 6.5. IBCs não devem ser utilizados e expedidos após a data de expiração do último ensaio periódico

exigido por 6.5.4.14.3, ou da data de expiração da última inspeção periódica exigida por 6.5.1.6.4. IBCs

enchidos antes da data de expiração do último ensaio ou da última inspeção periódica podem, todavia, ser

transportados por um período máximo de três meses após aquelas datas de expiração. Além disso, IBCs

podem ser transportados após a data de expiração do último ensaio ou da última inspeção periódica:

a) Após ser esvaziado, mas antes de ser limpo para fins de execução dos ensaios exigidos ou para

inspeção prévia ao seu preenchimento;

b) Exceto se disposto em contrário pela autoridade competente, por um período não superior a

seis meses após a data de expiração do último ensaio ou inspeção periódica, para permitir o retorno

de produtos ou resíduos perigosos para reciclagem ou disposição adequada. Nesse caso,

o documento de transporte deve fazer referência a essa isenção.

4.1.2.3 A menos que disposto em contrário pela autoridade competente, para IBCs de plástico

rígido e IBCs compostos com recipientes internos de plástico, o período de uso permitido para transporte de

líquidos perigosos é de cinco anos, contados a partir da data de fabricação do recipiente, a não ser que, em

função da natureza do líquido a ser transportado, seja estipulado período de uso mais curto.

4.1.2.4 IBCs do tipo 31HZ2 devem ser preenchidos, no mínimo, em até 80% do volume da armação

externa e ser sempre transportados em unidades de transporte fechadas.

4.1.3 Disposições gerais relativas a instruções para embalagens

4.1.3.1Aseção 4.1.4 especifica instruções para embalagens aplicáveis a produtos perigosos das Classes

1 a 9. A referida seção é subdividida em três subseções, segundo o tipo de embalagem a que se aplicam:

Subseção 4.1.4.1 para embalagens convencionais (não incluindo IBCs nem embalagens grandes),

essas instruções são designadas por um código alfanumérico abrangendo

a letra “P”;

Subseção 4.1.4.2 para IBCs, essas instruções são designadas por um código alfanumérico abrangendo

as letras “IBC”;

Subseção 4.1.4.3 para embalagens grandes, tais instruções são designadas por um código alfanumérico

abrangendo as letras “LP”.

De um modo geral, as instruções para embalagens especificam que são aplicáveis às disposições

gerais de 4.1.1, 4.1.2 e, ou 4.1.3, conforme o caso. Elas podem, ainda, exigir o cumprimento de disposições

especiais das seções 4.1.5, 4.1.6, 4.1.7, 4.1.8 ou 4.1.9, quando apropriado. Podem também especificar

provisões especiais na instrução para embalagens aplicáveis a substâncias ou artigos específicos. Essas

provisões especiais são, também, designadas por códigos alfanuméricos que abrangem as letras:

“PP” para embalagens convencionais

“B” para IBCs

“L” para embalagens grandes.

Exceto se especificado em contrário, toda embalagem deve atender às exigências aplicáveis da

Parte 6. Geralmente as instruções para embalagens não fornecem orientação quanto à compatibilidade; por

isso o usuário não deve selecionar uma embalagem sem verificar se há compatibilidade entre a substância e o

material da embalagem escolhida (por exemplo, a maioria dos fluoretos são inadequados para recipientes de

vidro). Quando uma instrução para embalagem permitir recipientes de vidro, serão admissíveis, também,

embalagens de porcelana, cerâmica ou faiança.

4.1.3.2 A coluna 10 da Relação de Produtos Perigosos indica, para cada artigo ou substância, a(s)

instrução(ões) para embalagem(ns) a empregar. A coluna 11 indica as provisões especiais para embalagens

aplicáveis a substâncias ou artigos específicos.

4.1.3.3 Cada instrução para embalagem mostra, quando for o caso, as embalagens singelas e

combinadas aceitáveis. Indica, ainda, para embalagens combinadas, as embalagens internas e externas

aceitáveis e, se for o caso, a quantidade máxima permitida em cada embalagem interna ou externa. Massa

líquida máxima e capacidade máxima são definidas em 1.2.1.

4.1.3.4 As embalagens a seguir não podem ser usadas quando as substâncias a transportar são

passíveis de liquefação durante o transporte.

Embalagens:

Tambores : 1D e 1G

Caixas : 4C1, 4C2, 4D, 4F, 4G e 4H1

Sacos : 5L1, 5L2, 5L3, 5H1, 5H2, 5H3, 5H4, 5M1 e 5M2

Embalagens compostas : 6HC, 6HD2, 6HG1, 6HG2, 6HD1, 6PC, 6PD1, 6PD2, 6PG1, 6PG2 e 6PH1

IBCs

Madeira : 11C, 11D e 11F

Papelão : 11G

Flexível : 13H1, 13H2, 13H3, 13H4, 13H5, 13L1, 13L2, 13L3, 13L4, 13M1 e 13M2

Composto : 11HZ2, 21HZ2 e 31HZ2

4.1.3.5 Quando as instruções para embalagens autorizam o uso de um tipo particular de embalagem

externa numa embalagem combinada (por exemplo, 4G), embalagens que portem o mesmo código de

identificação seguido pelas letras “V”, “U” ou “W”, marcadas de acordo com as exigências da Parte 6 (por

exemplo, 4GV, 4GU ou 4GW), podem também ser utilizadas nas mesmas condições e com as mesmas

limitações aplicáveis àquele tipo de embalagem externa, em conformidade com as instruções para

embalagens pertinentes. Por exemplo, uma embalagem combinada marcada com o código de identificação

“4GV” pode ser usada sempre que a embalagem combinada marcada “4G” for autorizada, desde que

respeitadas as exigências da instrução para embalagem aplicável, relativas aos tipos de embalagens internas

e às limitações de quantidade.

4.1.3.6 Cilindros e recipientes de gás aprovados pela autoridade competente estão autorizados para

o transporte de qualquer substância sólida ou líquida alocada às instruções para embalagens P001 ou P002,

exceto se indicado o contrário na instrução para embalagem ou numa provisão especial constante na coluna

11 da Relação de Produtos Perigosos. A capacidade dos cilindros de gás não excederá 450 litros e a dos

recipientes de gás, 1000 litros.

4.1.3.7 Embalagens ou IBCs que não forem especificamente autorizados na instrução para

embalagem indicada para o caso, não poderão ser usados para o transporte de uma substância ou artigo,

exceto mediante aprovação específica da autoridade competente e desde que:

a) Tal embalagem atenda às disposições gerais desta Parte;

b) Quando a instrução para embalagem indicada na Relação de Produtos Perigosos o indicar, a

embalagem alternativa atenda as exigências da Parte 6;

c) A autoridade competente determine que a embalagem alternativa apresente, no mínimo, o mesmo

nível de segurança que a substância teria se embalada de acordo com um método específico

prescrito na instrução para embalagem particular indicada na Relação de Produtos Perigosos;

d) Cada remessa seja acompanhada por uma cópia da aprovação pela autoridade competente ou o

documento de transporte inclua uma indicação de que a embalagem alternativa foi aprovada

pela autoridade competente.

Nota: A autoridade competente que concede a aprovação para uso de embalagens alternativas deve

comunicar à Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT a fim de alterar as provisões relativas à

aprovação realizada.

4.1.4 Relação de instruções para embalagens

4.1.4.1 Instruções relativas ao uso de embalagens (exceto IBCs e embalagens grandes)

P001 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (LÍQUIDOS) P001

As embalagens, a seguir, são autorizadas desde que as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 sejam atendidas

Embalagens Combinadas Capacidade/Massa Líquida Máximas (ver 4.1.3.3)

Embalagem

Interna

Embalagem Externa

Grupo de

Embalagem I

Grupo de

Embalagem II

Grupo de

Embalagem III

Vidro 10 


Plástico 30


Metal 40


Tambores

Aço (A2)

Alumínio (1B2)

Outro metal (1N2)

Plástico (1H2)

Compensado (1D)

Papelão (1G)

250kg

250kg

250kg

250kg

150kg

75kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

Caixas

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural (4C1, 4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico expandido (4H1)

plástico rígido (4H2)

250kg

250kg

150kg

150kg

75kg

75kg

60kg

150kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

60kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

60kg

400kg

Bombonas

aço (3A2)

alumínio (3B2)

plástico (3H2)

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

Embalagens Singelas

Tambores

aço, tampa não-removível (1A1)

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa não-removível (1B1)

alumínio, tampa removível (1B2)

outro metal, tampa não-removível (1N1)

outro metal, tampa removível (1N2)

plástico, tampa não-removível (1H1)

plástico, tampa removível (1H2)

250


250
 (*)

250


250
 (*)

250


250
 (*)

250
 (*)

250
 (*)

450


450


450


450


450


450


450


450


450


450


450


450


450


450


450


450


Bombonas

aço, tampa não-removível (3A1)

aço, tampa removível (3A2)

alumínio, tampa não-removível (3B1)

alumínio, tampa removível (3B2)

plástico, tampa não-removível (3H1)

plástico, tampa removível (3H2)

60


60
 (*)

60


60
 (*)

60


60


60


60


60


60


60


60


60


60


60


60


60


60


Embalagens Compostas

Recipiente plástico em tambor de aço ou

alumínio (6HA1, 6HB1) 250
 250
 250


Recipiente plástico em tambor de papelão,

plástico ou com-pensado (6HG1, 6HH1,

6HD1) 120
 250
 250


Recipiente plástico em engradado ou caixa de

aço ou alumí-nio ou em caixa de compensado,

papelão ou plástico rígido (6HA2, 6HB2, 6HC,

6HD2, 6HG2 ou 6HH2) 60
 (*) 60
 (*) 60
 (*)

(*) Só são permitidas substâncias com viscosidade superior a 200mm2/s
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P001 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (LÍQUIDOS) (continuação) P001

Capacidade/massas líquidas náximas (ver 4.1.3.3)

Embalagem Compostas (continuação)

Grupo de

Embalagem I

Grupo de

Embalagem II

Grupo de

Embalagem III

Recipiente de vidro em tambor de aço, alumínio,

papelão, compensado, plástico rígido ou

plástico expandido (6PA1, 6PB1, 6PG1,

6PD1, 6PH1 ou 6PH2) ou em cai-xa de aço,

alumínio, papelão ou compensado (6PA2,

6PB2, 6PC, 6PG2 ou 6PD2) 60
 60
 60


Provisões Especiais para Embalagem

PP1 Para os números ONU 1133, 1210, 1263 e 1866, as embalagens para substâncias dos Grupos de

Embalagem II e III, em quantidades de até 5 litros por embalagem metálica ou plástica, são dispensadas

de atender aos padrões de desempenho do Capítulo 6.1 quando transportadas:

a) em carregamentos paletizados, numa caixa-palete ou dispositivo de unitização de cargas; por

exemplo, embalagens colocadas ou empilhadas e presas a um palete por correias, envoltório

corrugado ou elástico ou por outros meios adequados. No caso do transporte marítimo, os carregamentos

paletizados, as caixas-palete ou os dispositivos de unitização de carga, devem ser firmemente

acondicionados e estivados em unidades de transporte fechadas;

b) como uma embalagem interna de uma embalagem combinada com massa líquida máxima de 40kg.

PP2 Para os números ONU 3065 e 1170, podem ser usados barris de madeira (2C1 e 2C2)

PP4 Para o número ONU 1774, as embalagens devem atender aos padrões de desempenho relativos

ao Grupo de Embalagem II.

PP5 Para o número ONU 1204, as embalagens devem ser construídas de modo tal que eliminem a

possibilidade de explosão devido ao aumento da pressão interna. Cilindros e recipientes para gás

não podem ser usados para estas substâncias.

PP6 Para os númerosONU1851 e 3248, a quantidade líquida máxima por volume deve ser de 5 litros.

PP10 Para o número ONU 1791, Grupo de Embalagem II, a embalagem deve ser dotada de respiro.

PP31 Para o número ONU 1131, as embalagens devem ser hermeticamente lacradas.

PP33 Para o número ONU 1308, Grupos de Embalagens I e II, só são admitidas embalagens combinadas

com massa bruta máxima de 75kg.

PP81 Para o número ONU 1790 com não mais de 85% de ácido fluorídrico e o número ONU 2031 com

mais de 55% de ácido nítrico, o uso de tambores e bombonas de plástico como embalagens singelas

deve ser permitido somente até dois anos após a sua data de fabricação.

P002 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (SÓLIDOS) P002

As embalagens, a seguir são autorizadas desde que as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 sejam atendidas

Embalagens Combinadas

Capacidade/Massa Líquida Máximas

(ver 4.1.3.3)

Embalagens Internas Embalagens Externas

Grupo de

Embalagem

I

Grupo de

Embalagem

II

Grupo de

Embalagem

III

Vidro 10kg

Plástico (1) 50kg

Metal 50kg

Papel(1)(2)(3) 50kg

Papelão(1)(2)(3) 50kg

(1) Estas embalagens internas

devem ser à prova de pó.

(2) Estas embalagens internas

podem ser usadas para

substâncias que podem liquefazer-

se durante o transporte

(3) Embalagens internas de papel

e papelão não podem ser

usadas para substâncias do

Grupo de Embalagem I.

Tambores:

aço (1A2)

alumínio (1B2)

outro metal (1N2)

plástico (1H2)

compensado (1D)

papelão (1G)

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural (4C1)

madeira natural com

paredes à prova de pó

(4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída

(4F)

papelão (4G)

plástico expandido

(4H1)

plástico rígido (4H2)

400kg

400kg

250kg

250kg

250kg

125kg

125kg

60kg

250kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

60 kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

60kg

400kg

Bombonas:

aço (3A2)

alumínio (3B2)

plástico (3H2)

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

P002

INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (SÓLIDOS)

(continuação) P002

Embalagens Singelas Grupo de

Embalagem

I

Grupo de

Embalagem

II

Grupo de

Embalagem

III

Tambores:

aço (1A1 ou 1A2(4) )

alumínio (1B1 ou 1B2(4) )

outro metal (1N1 ou 1N2(4) )

plástico (1H1 ou 1H2(4) )

papelão (1G)(5)

compensado (1D)(5)

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

Bombonas:

aço (3A1 ou 3A2 (4) )

alumínio (3B1 ou 3B2 (4))

plástico (3H1 ou 3H2)

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

(4) Estas embalagens não podem ser usadas para substâncias do Grupo de Embalagem I que podem

liquefazer-se durante o transporte.

(5) Estas embalagens não podem ser usadas para substâncias que podem liquefazer-se durante o transporte

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural (4C1) (5)

compensado (4D) (5)

madeira reconstituída (4F) (5)

madeira natural com paredes à prova de pó (4C2) (5)

papelão (4G) (5)

plástico rígido (4H2)

não-admitida

não-admitida

não-admitida

não-admitida

não-admitida

não-admitida

não-admitida

não-admitida

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

Sacos:

sacos (5H3, 5H4, 5L3, 5M2) (5)

Embalagem Composta:

recipiente plástico em tambor de aço, alumínio, compensado,

papelão ou plástico (6HA1, 6HB1,

6HG1,(5) 6HD1(5) ou 6HH1)

recipiente plástico em engradado ou caixa de aço ou alumínio,

ou em caixa de madeira, compensado, papelão,

ou plástico rígido (6HA2, 6HB2, 6HC, 6HD2 (5),

6HG2 (5) ou 6HH2)

recipiente de vidro em tambor de aço, alumínio, compensado

ou papelão (6PA1, 6PB1, 6PD1(5) ou 6PG1 (5) ), ou

em caixa de aço, alumínio, madeira, compensado ou

papelão (6PA2, 6PB2, 6PC, 6PD2(5) ou 6PG2(5)), ou

em embalagem de plástico rígido ou expandido

(6PH2 ou 6PH1(5) )

Não-admitida

400kg

75kg

75kg

50kg

400kg

75kg

75kg

50kg

400kg

75kg

75kg

(5) Estas embalagens não podem ser usadas para substâncias que podem se liquefazer durante o transporte

Provisões Especiais para Embalagem:

PP6 Para o número ONU 3249, a massa líquida máxima por volume deve ser de 5kg.

PP7 Para o número ONU 2000, o celulóide pode ser transportado sem embalagem, em paletes, envolto em

película de plástico e presa por método apropriado, como cintas de aço, como um carregamento completo

em unidades de transporte fechadas. Cada palete não deve exceder 1.000kg

PP8 Para o número 2002, as embalagens devem ser constituídas de modo que uma explosão, devida ao

aumento da pressão interna, não seja possível. Cilindros e recipientes para gás não podem ser usados

para estas substâncias.

PP9 Para os números ONU 3175, 3243 e 3244, as embalagens devem conformar-se a um projeto-tipo

aprovado no ensaio de estanqueidade correspondente ao nível de desempenho do Grupo de Embalagem

II.

P11 Para o número ONU 1309, Grupo de Embalagem III, e número ONU 1362, são admitidos sacos

5H1, 5L1 e 5M1, se reembalados em sacos plásticos ou embalados em envoltório corrugado ou elástico

sobre paletes.

P12 Para o número ONU 1361, 2213 e 3077, são admitidos sacos 5H1, 5L1 e 5M1, quando transportados

em unidades de transporte fechadas.

P13 Para artigos classificados no número ONU 2870, só são admitidas embalagens combinadas que

atendam ao padrão de desempenho do Grupo de Embalagem I.

P14 Para os números ONU 2211, 2698 e 3314, as embalagens estão dispensadas da aprovação nos ensaios

de desempenho especificados no Capítulo 6.1.

P15 Para os números ONU 1324 e 2623, as embalagens devem atender ao nível de desempenho para o

Grupo de Embalagem III.

P20 Para o númeroONU2217, pode ser usado qualquer recipiente à prova de pó resistente e ao rasgamento.

P30 Para o número ONU 2471, não são admitidas embalagens internas de papel ou papelão.

P34 Para o número ONU 2969 (em grãos), são admitidos sacos 5H1, 5L1 e 5M1.

P37 Para os números ONU 2590 e 2212, são admitidos sacos 5M1. Os volumes devem ser transportados

em contêineres fechados, em outros tipos de unidades de transporte fechadas ou como unidades de

carga com envoltório corrugado ou elástico.

P38 Para o número ONU 1309, Grupo de Embalagem II, sacos só são admitidos em unidades de transporte

fechadas.

Nº 103, segunda-feira 31 de maio de 2004 ISSN 1676-2339 201

P003 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P003

Produtos perigosos devem ser colocados em embalagens externas adequadas. As embalagens devem

atender às disposições de 4.1.1.1, 4.1.1.2, 4.1.1.4, 4.1.1.8 e 4.1.3 e ser projetadas de forma que atendam às

exigências construtivas de 6.1.4. Devem ser usadas embalagens externas feitas de material apropriado com

resistência e projeto adequados em relação a sua capacidade e uso a que se destinam. Quando esta

instrução para embalagem for utilizada no transporte de artigos ou de embalagens internas de embalagens

combinadas, a embalagem deve ser projetada e construída de modo a evitar que artigos se soltem em

condições normais de transporte.

Provisões Especiais para Embalagem:

PP16 Para o número ONU 2800, as baterias devem ser protegidas contra curtos-circuitos dentro das

embalagens.

PP17 Para o número ONU 1950 e 2037, as embalagens de papelão não devem exceder 55kg de massa

líquida e as demais embalagens não de-vem exceder 125kg de massa líquida.

PP18 Para o número ONU 1845, as embalagens devem ser projetadas e construídas de modo que

permitam o desprendimento de gás de dióxido de carbono, para evitar o desenvolvimento de

pressão que possa romper a embalagem.

PP19 Para os números ONU 1327, 1364, 1365, 1856 e 3360 é autorizado o transporte em fardos.

PP20 Para os números ONU 1363, 1386, 1408 e 2793, pode ser usado qualquer recipiente à prova de

pó resistente ao rasgamento.

PP32 Os números ONU 2857 e 3358 podem ser transportados sem embalagem, em engradados ou em

sobre embalagens adequadas.

P099 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P099

Só podem ser usadas embalagens que tenham sido aprovadas pela autoridade competente (ver 4.1.3.7).

P101 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P101

Só podem ser usadas embalagens aprovadas pela autoridade competente. O código para tráfego

internacional de veículos do país para o qual a autoridade atua deve ser indicado no documento de

transporte, da seguinte maneira:

"Embalagem aprovada pela autoridade competente de".

P110 (a) INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P110 (a)

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

plástico

têxtil, com revestimento

ou forro plástico

borracha

têxtil, emborrachado

têxtil

Embalagens Intermediárias

Sacos:

plástico

têxtil, com revestimentoou forro plástico

borracha

têxtil, emborrachado

Recipientes:

plástico

metal

Embalagens Externas

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

plástico, tampa removível

(1H2)

Exigências Adicionais

1. As embalagens intermediárias devem ser preenchidas com material saturado de água, como uma solução

anticongelante ou acolchoamento umedecido.

2. As embalagens externas de-vem ser preenchidas com material saturado de água, como uma solução anticongelante

ou acolchoamento umedecido, e devem ser construídas e lacradas para evitar a evaporação

da solução de umedecimento exceto quando o número ONU 0224 for carregado seco.

P110 (b) INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P110 (b)

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Recipientes:

metal

madeira

borracha, condutora

plástico, condutor

Sacos:

borracha, condutora

plástico, condutor

Embalagens Intermediárias

Divisórias:

metal

madeira

plástico

papelão

Embalagens Externas

Caixas:

madeira natural, paredes

à prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída

(4F)

Provisões Especiais para Embalagem:

PP42 Para os númerosONU0074, 0113, 0114, 0129, 0130, 0135 e 0224, devem ser satisfeitas as seguintes

condições:

a) As embalagens internas não devem conter mais de 50 gramas de substância explosiva (quantidade

correspondente à substância seca);

b) Os compartimentos entre as divisórias não devem conter mais de uma embalagem interna

firmemente ajustada;

c) A embalagem externa pode ser repartida em até 25 compartimentos.

P111 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P111

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

papel, impermeável à

água

plástico

têxtil, emborrachado

Folhas:

plástico

têxtil, emborrachado

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, à prova de pó

(4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, expandido (4H1)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

compensado (1D)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

Provisões Especiais para Embalagem:

PP43 Para o número ONU 0159, são dispensáveis embalagens internas quando usado tambores

metálicos (1A2 ou 1B2) ou tambores de plástico (1H2) como embalagens externas.

P112 (a)

INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM

(Sólido umedecido, 1.1D)

P112 (a)

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

papel, multifoliado,

resistente a água

plástico

têxtil

têxtil, emborrachado

plástico, tecido

Recipientes:

metal

plástico

Embalagens Intermediárias

Sacos:

plástico

têxtil, revestido ou forrado com plástico

Recipientes:

metal

plástico

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum

(4C1)

madeira natural, à prova

de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída

(4F)

papelão (4G)

plástico, expandido

(4H1)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível

(1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

Exigências Adicionais:

É dispensável o uso de embalagens intermediárias se utilizados tambores com tampo removível estanques

como embalagem externa.

Provisões Especiais para Embalagem:

PP26 Para os númerosONU0004, 0076, 0078, 0154, 0219 e 0394, as embalagens devem ser isentas de

chumbo

PP45 Embalagens intermediárias não são necessárias para os números ONU 0072 e 0226.

Nº 103, segunda-feira 31 de maio de 2004 Diário Oficial da União – Suplemento – Seção 1 202 ISSN 1676-2339

Diário Oficial da União – Suplemento – Seção 1

P112 (b)

INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM

(Sólidos, seco, exceto pós 1.1.D)

P112 (b)

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as instruções gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

papel, kraft

papel, multifoliado,

resistente a água

plástico

têxtil

têxtil, emborrachado

plástico, tecido

Embalagens Intermediárias

Sacos (somente para n.º ONU 0150):

plástico

têxtil, revestido ou forrado com plástico

Embalagens Externas

Sacos:

plástico, tecido, à prova de

pó (5H2)

plástico, tecido, resistente a

água (5H3)

película de plástico (5H4)

têxtil, à prova de pó (5L2)

têxtil, resistente a água (5L3)

papel, multifoliado,

resistente a água (5M2)

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural, comum

(4C1)

madeira natural, à prova de

pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, expandido (4H1)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

Provisões Especiais para Embalagem:

PP26 Para os números ONU 0004, 0076, 0078, 0154, 0216, 0219 e 0386, as embalagens devem ser

isentas de chumbo.

PP46 Para o número ONU 0209, são recomendadas sacos à prova de pó(5H2), para TNT em flocos ou

peletizado, em estado seco, com massa líquida máxima de 30kg

PP47 Embalagens internas não são necessárias para o número ONU 0222, quando a embalagem

externa for um saco.

P112 (c)

INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM

(sólido, pó seco 1.1D)

P112 (c)

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as instruções gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

papel, multifoliado,

resistente a água

plástico

plástico, tecido

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Embalagens Intermediárias

Sacos:

papel, multifoliado, resistente a água, com

revestimento interno

plástico

Recipientes:

metal

plástico

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A)

madeira natural, comum

(4C1)

madeira natural à prova de

pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

papelão (1G)

Exigências Adicionais:

1. É dispensável uso de embalagens internas se utilizados como embalagens externas.

2. As embalagens devem ser à prova de pó.

Provisões Especiais para Embalagem:

PP26 Para os números ONU 004, 0076, 0078, 0154, 0216, 0219 e 0386, as embalagens devem ser

isentas de chumbo.

PP46 Para o número ONU 0209, são recomendados sacos à prova de pó (5H2), para TNT em flocos ou

peletizado, em estado seco com massa líquida máxima de 30kg.

PP48 Para o número ONU 0504 não devem ser usados embalagens metálicas.

P113 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P113

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as instruções gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

papel

plástico

têxtil, emborrachado

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível (1B2)

papelão (1G)

Exigência Adicional:

1. As embalagens devem ser à prova de pó

Provisões Especiais para Embalagem:

PP49 Para os números ONU 0094 e 0305, uma embalalgem interna não deve conter mais de 50g de

substância.

PP50 Embalagens internas não são necessárias para o número ONU 0027, quando usados tambores

como embalagem externa.

PP51 Para o número 0028, podem ser usadas folhas de papel kraft ou de papel encerado como

embalagens internas.

P114 (a)

INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM

(Sólido umedecido)

P114 (a)

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as instruções gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

plástico

têxtil

plástico, tecido

Recipientes:

metal

plástico

Embalagens Intermediárias

Sacos:

plástico

têxtil, revestido ou forrado com

plástico

Recipientes:

metal

plástico

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

compensado (1D)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

Exigência Adicional:

1. As embalagens intermediárias não são necessárias se forem usados tambores a prova de vazamento

com tampa removível como embalagem externa.

Provisões Especiais para Embalagem:

PP26 Para os números ONU 0077, 0132, 0234, 0235 e 0236, as embalagens devem ser isentas de

chumbo.

PP43 Embalagens internas não são necessárias para o número 0342, quando usados tambores

metá-licos (1A2 ou 1B2) ou de plástico (1H2) como embalagem externa
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P114 (b) INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM

(Sólido seco)

P114 (b)

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as instruções gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

papel, kraft

plástico

têxtil, à prova de pó

plástico, tecido, à

prova de pó

Recipientes:

papelão

metal

papel

plástico

plástico, tecido, à

prova de pó

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

compensado (1D)

papelão (1G)

plástico, tampa removível (1H2)

Provisões Especiais para Embalagem:

PP26 Para os números ONU 0077, 0132, 0234, 0235 e 0236, as embalagens devem ser isentas de

chumbo.

PP50 Embalagens internas não são necessárias para os números ONU 0160 e 0161, se forem usados

tambores como embalagem externa.

PP52 Para os números ONU 0160 e 0161, quando forem usados tambores metálicos (1A2 ou 1B2)

como embalagens externas, as embalagens metálicas devem ser construídas de forma a evitar o

risco de explosão, devido ao aumento da pressão interna provocado por causas internas ou

externas.

P115 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P115

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as instruções gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Recipientes:

metal

plástico

Embalagens Intermediárias

Sacos:

plástico, em recipientes metálicos

Tambores:

metal

Embalagens Externas

Caixas:

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível (1B2)

compensado (1D)

papelão (1G)

Provisões Especiais para Embalagem:

PP45 Embalagens intermediárias não são necessárias para o número ONU 0144.

PP53 Para os números ONU 0075, 0143, 0495 e 0497, quando forem usadas caixas como embalagens

externas, as embalagens internas devem ter fechos de rosca com fita adesiva e capacidade de até

5 litros. As embalagens internas devem ser envolvidas com materiais de acolchoamento

absorventes e não-combustíveis. A quantidade de material absorvente deve ser suficiente para

absorver o conteúdo líquido. Recipientes metálicos devem ser isolados uns dos outros. Quando

as embalagens externas forem constituídas por caixas, a massa líquida de propelente deve ser

limitada a 30kg por volume.

PP54 Para os números ONU 0075, 0143, 0495 e 0497, quando forem usados tambores como

embalagem externa, e quando as embalagens intermediárias consistirem de tambores estas

devem ser envolvidas por material de acolchoamento absorvente e não-combustível em

quantidade suficiente para absorver o conteúdo líquido. Pode ser utilizada uma embalagem

composta formada por um recipiente plástico num tambor metálico, em vez das embalagens

internas e intermediárias. O volume líquido de propelente não deve exceder 120 litros em cada

volume.

PP55 Para o número 0144, deve ser inserido material de acolchoamento.PP56 Recipientes metálicos

podem ser usados como embalagem interna para o número ONU 0144.

PP57 Devem ser usados sacos como embalagem intermediária para os números ONU 0075, 0143,

0495 e 0497, quando forem utilizadas caixas como embalagem externa.

PP58 Devem ser usados tambores como embalagem intermediária para os números ONU 0075, 0143,

0495 e 0497, quando forem utilizados tambores como embalagem externa.

PP59 Caixas de papelão (4G) podem ser usadas como embalagem interna para o númeroONU0144.

PP60 Tambores de alumínio, tampa removível (1B2) não devem ser usados para o númeroONU0144.

P116 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P116

São autorizadas as embalagens a seguir, desde observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as disposições

especiais de 4.1.5

Embalagens Internas

Sacos:

papel, resistente a água

e ao óleo

plástico

têxtil, revestido ou

forrado com plástico

plástico, tecido, à prova

de pó

Recipientes:

papelão, resistente a

água

metal

plástico

madeira, à prova de pó

Folhas:

papel, resistente a água

papel, encerado

plástico

Embalagens Intermediá-rias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Sacos:

plástico, tecido (5H1)

papel, multifoliado,

resistente a água (5M2)

película de plástico (5H4)

têxtil, à prova de pó (5L2)

têxtil, resistente a água

(5L3)

Caixas:

aço, (4A)

alumínio (4B)

madeira natural, comum

(4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1A2)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

Bombonas:

aço, tampa removível (3A2)

plástico, tampa removível

(3H2)

Provisões Especiais para Embalagem:

PP61 Embalagens internas não são necessárias para os números 0082, 0241, 0331 e 0332, se forem

usados tambores, tampa removível, estanques, como embalagem externa.

PP62 Embalagens internas não são necessárias para os números ONU 0082, 0241, 0331 e 0332,

quando o explosivo estiver contido num material impérvio a líquidos.

PP63 Embalagens internas não são necessárias para o número ONU 0081 contido em plástico rígido

impérvio a éstere nítricos.

PP64 Embalagens internas não são necessárias para o número ONU 0331, quando forem usados sacos

(5H2, 5H3, ou 5H4) como embalagem externa.

PP65 Sacos (5H2 e 5H3) podem ser usados como embalagem interna para os números ONU 0082,

0241, 0331 e 0332.

PP66 Sacos não devem ser usados como embalagem externa para o número ONU 0081.

P130 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P130

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Não necessárias

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural, comum

(4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, expandido (4H1)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)
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P130 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (continuação) P130

Provisão Especial para Embalagem:

PP67 O disposto a seguir se aplica aos números ONU 0006, 0009, 0010, 0015, 0016, 0018, 0019,

0034, 0035, 0038, 0039, 0048, 0056, 0137, 0138, 0168, 0169, 0171, 0181, 0182, 0183, 0186,

0221, 0243, 0244, 0245, 0246, 0254, 0280, 0281, 0286, 0287, 0297, 0299, 0300, 0301, 0303,

0321, 0328, 0329, 0344, 0345, 0346, 0347, 0362, 0363, 0370, 0412, 0424, 0425, 0434, 0435,

0436, 0437, 0438, 0451, 0488 e 0502: Artigos explosivos grandes e robustos, normalmente

destinados a uso militar, sem seus meios de iniciação ou com seus meios de iniciação contendo

no mínimo dois dispositivos de proteção eficazes, podem ser transportados sem embalagem.

Quando tais artigos contiverem cargas propelentes ou forem auto-propelentes, seus sistemas

de ignição devem ser protegidos contra estímulos encontrados em condições normais de transporte.

Um resultado negativo nos ensaios da Série 4 para um artigo não-embalado indica que

tal artigo pode ser considerado para transporte sem embalagem. Esses artigos não-embalados

podem ser fixados a berços ou ser colocados em engradados ou outros dispositivos de manuseio

adequados.

P131 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P131

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

papel

plástico

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Carretéis:

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

Provisão Especial para Embalagem:

PP68 Sacos e carretéis não devem ser usados como embalagens internas para os números ONU 0029,

0267 e 0455.

P132 (a) INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P132 (a)

(Artigos que consistem em um estojo fechado, metálico, de plástico ou de papelão, contendo um

explosivo detonante, ou que consistem de explosivos detonantes com aglutinante plástico).

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Não-necessárias

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum

(4C1)

madeira natural, paredes

à prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída

(4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

P132 (b)

INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM

(Artigos sem estojos fechados) (continuação)

P132 (b)

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Recipientes:

papelão

metal

plástico

Folhas:

papel

plástico

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum

(4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

P133 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P133

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Bandejas, equipadas

com divisórias:

papelão

plástico

madeira

Embalagens Intermediárias

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum

(4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2) c

ompensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Exigência Adicional:

Só se exigem recipientes como embalagens intermediárias quando forem usadas bandejas como

embalagens

Provisão Especial para Embalagem:

PP69 Bandejas não devem ser usadas como embalagens internas para os números ONU 0043, 0212,

0225, 0268 e 0306.

P134 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P134

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

resistentes à água

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Folhas:

papelão, corrugado

Tubos:

papelão

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico expandido (4H1)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)
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P135 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P135

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

papel

plástico

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Folhas:

papel

plástico

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum

(4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, expandido (4H1)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

Alumínio, tampa removível

(1B2)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

P136 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P136

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

plástico

têxtil

Caixas:

papelão

plástico

madeira

Divisórias na embalagem

externa:

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

Aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível (1B2)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

P137 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P137

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

plástico

Caixas:

papelão

Tubos:

papelão

metal

plástico

Divisórias na Embalagem

Externa

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

compensado (1D)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

Provisão Especial para Embalagem:

PP70 Para os números ONU 0059, 0439, 0440 e 0441, quando as cargas moldadas forem

embaladas isoladamente, a cavidade cônica deve ficar voltada para baixo e a embalagem

marcada "ESTE LADO PARA CIMA". Quando as cargas moldadas forem embaladas aos

pares, as cavidades cônicas devem ficar voltadas para dentro, para minimizar o efeito de jato

no caso de iniciação acidental.

P138 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P138

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

plástico

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à prova

de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

Exigência Adicional:

Se as extremidades dos artigos forem lacradas, não é necessário usar embalagens internas.

P139 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P139

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

plástico

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Carretéis:

Folhas:

papel

plástico

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à prova

de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível (1B2)

compensado (1D)

papelão (1G)

plástico, tampa removível (1H2)

Provisões Especiais para Embalagem:

PP71 Para os números ONU 0065, 0102, 0104, 0289 e 0290, as extremidades do cordel detonante

devem ser lacradas, por meio de um tampão, por exemplo, fixado de modo que o explosivo não

possa escapar. As extremidades do cordel detonante flexível devem ser firmemente presas.

PP72 Embalagens internas não são exigidas para os números ONU 0065 e 0289, quando em bobinas

P140 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P140

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

plástico

Carretéis:

Folhas:

papel, kraft

plástico

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à prova

de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

papelão (1G)
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P140 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (continuação) P140

Provisões Especiais para Embalagem:

PP73 Se as extremidades dos artigos número ONU 0105 forem lacradas, não é necessário usar

embalagens internas.

PP74 Para o número ONU 0101, a embalagem deve ser à prova de pó, exceto quando o estopim estiver

contido em um tubo de papel e ambas as extremidades do tubo estiverem fechadas com tampas

removíveis.

PP75 Caixas ou tambores de aço ou alumínio não podem ser utilizados para o número ONU 0101.

P141 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P141

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Bandejas, equipadas com

divisórias:

plástico

madeira

Divisórias na Embalagem

Externa:

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum

(4C1) madeira natural,

paredes à prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível (1B2)

papelão (1G)

plástico, tampa removível (1H2)

P142 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P142

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

papel

plástico

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Folhas:

papel

Bandejas equipadas com

divisórias:

plástico

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum (4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

P143 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P143

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

papel, kraft

plástico

têxtil

têxtil, emborrachado

Recipientes:

papelão

metal

plástico

Bandejas, equipadas com

divisórias:

plástico

madeira

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum

(4C1)

madeira natural, paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico, rígido (4H2)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

compensado (1D)

papelão (1G)

plástico, tampa removível

(1H2)

P143 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM

(continuação) P143

Exigência Adicional

Podem ser utilizadas embalagens compostas (6HH2) (recipiente plástico com caixa externa de plástico

rígido) em lugar das embalagens internas e externas especificadas acima.

Provisão Especial para Embalagem:

PP76 Para os números ONU 0271, 0272, 0415 e 0491, quando forem usadas embalagens metálicas,

estas devem ser construídas de modo a evitar risco de explosão, devido a aumento de pressão

interna provocado por causas internas ou externas.

P144 INSTRUÇÃOPARAEMBALAGEM P144

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que observadas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Recipientes:

papelão

metal

plástico

Divisórias na Embalagem

Externa:

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Externas

Caixas:

aço (4A )

alumínio (4B)

madeira natural, comum com

revestimento metálico (4C1)

compensado com revestimento

metálico (4D)

madeira reconstituída com

revestimento metálico (4F)

plástico, expandido (4H1)

Tambores:

aço, tampa removível (1A2)

alumínio, tampa removível

(1B2)

plástico, tampa removível (1H2)

Provisão Especial para Embalagem:

PP77 Para os números ONU 0248 e 0249, as embalagens devem ser protegidas contra a entrada de

água. Quando DISPO-SITIVOS ACIONÁVEIS POR ÁGUA forem transportados sem

embalagem, eles devem ser providos de no mínimo dois dispositivos de proteção independentes

que evite a entrada de água.

P200 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P200

Recipientes e cilindros para gás comprimido que atendam às exigências de construção, ensaio e enchimento

aprovados pela autoridade competente são autorizados. Cilindros e recipientes, com capacidade até 1 litro,

devem ser acondicionados em embalagens externas construídas com material apropriado, com resistência e

projeto adequados a sua capacidade e ao uso a que se destinam, e presas ou calçadas de forma a evitar

movimento significativo dentro da embalagem externa em condições normais de transporte.

Provisão Especial para Embalagem:

PP23 Para os números ONU 1001 e 3374, os cilindros devem ser enchidos com uma massa porosa

monolítica homogênea. Para o número ONU 1001, os cilindros devem conter uma quantidade de

acetona ou outro solvente igualmente apropriado.

P201 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P201

Esta instrução é aplicável aos números ONU 3167, 3168 e 3169.

São autorizadas as seguintes embalagens:

1) Recipientes e cilindros de gás comprimido que atendam às exigências relativas a construção, ensaio e

enchimento aprovadas pela autoridade competente

2) Adicionalmente, são autorizadas as embalagens que atendem as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3, a seguir:

a) Para gases não-tóxicos, embalagens combinadas com embalagens internas hermeticamente seladas,

feitas de vidro ou metal, com capacidade máxima de 5 litros por volume e que atendam aos níveis

de desempenho para o Grupo de Embalagem III.

b) Para gases tóxicos, embalagens combinadas com embalagens internas hermeticamente seladas,

feitas de vidro ou metal, com capacidade máxima de 1 litro por volume e que atendam aos níveis

de desempenho para o Grupo de Embalagem III.

P202 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P202

[Reservado]

P300 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P300

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3064.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as dis-posições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens combinadas consistindo em recipientes metálicos internos com ca-pacidade até 1 litro cada

e caixas de madeira externas (4C1, 4C2, 4D ou 4F) con-tendo até 5 litros de solução
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P300 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (continuação) P300

Exigências Adicionais:

1. Os recipientes metálicos devem ser completamente envolvidos por material de acolchoamento

absorvente.

2. As caixas de madeira devem ser completamente revestidas com material apropriado impérvio à água e

à nitroglicerina.

P301 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P301

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3165.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Vaso de pressão de alumínio feito de tubo e com tampas soldadas.

A contenção primária do combustível dentro desse vaso deve consistir em uma ampola de alumínio

soldada, com um volume interno máximo de 46 litros.

O vaso externo deve ter uma pressão de projeto manométrica mínima de 1.275kPa e uma pressão de

ruptura manométrica mínimo de 2.755kPa.

Cada vaso deve ser verificado quanto a vazamentos durante a fabricação e antes da remessa e

considerado estanque.

A unidade interna completa deve ser seguramente acondicionada com material de acolchoamento

não-combustível, como vermiculita, numa embalagem externa metálica resistente e firmemente

fechada, que proteja adequadamente todos os acessórios.

A quantidade máxima de combustível por unidade e por volume é de 42 litros.

2) Vaso de pressão de alumínio.

A contenção primária do combustível dentro desse vaso deve consistir num compartimento de combustível

soldado estanque ao vapor, com uma ampola de elastômero com volume interno máximo de 46

litros.

O vaso de pressão deve ter uma pressão de projeto manométrica mínima de 5.170kPa.

Cada vaso deve ser verificado quanto a vazamentos durante a fabricação e antes da remessa e seguramente

acondicionado com material de acolchoamento não-combustível, como vermiculita, numa

embalagem externa metálica resistente e firmemente fechada, que proteja adequadamente todos os

acessórios.

A quantidade máxima de combustível por unidade e por volume é de 42 litros.

P302 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P302

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3269.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens combinadas que satisfaçam os níveis de desempenho para os Grupos de Embalagem II ou

III, de acordo com os critérios para a Classe 3, aplicados ao material da base.

Omaterial da base e o ativador (peróxido orgânico) devem ser embalados separadamente em embalagens internas

distintas.

Os componentes podem ser colocados na mesma embalagem externa desde que não interreajam

perigosamente em caso de vazamento.

O ativador deve ter uma quantidade máxima de 125ml por embalagem interna, se líquido, e de 500g por

embalagem interna, se sólido.

P400 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P400

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que sejam atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Recipientes e cilindros de gás, de aço, com uma pressão de projeto mínima de 1.000kPa, que se conformem

às exigências de construção, ensaio e enchimento aprovadas pela autoridade competente. As

válvulas devem ser protegidas por protetores "tipo cápsula" ou braçadeiras, de aço, ou os cilindros ou

recipientes para gás devem ser sobreembalados em caixas de plástico, papelão ou madeira resistentes.

Os cilindros e recipientes para gás devem ser presos para evitar movimento dentro da caixa e devem

ser embalados e transportados de modo que os dispositivos de alívio de pressão permaneçam no espaço

de vapor do cilindro, em condições normais de manuseio e transporte. O grau de enchimento não

deve exceder 90% da capacidade do cilindro.

2) Caixas (4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D, 4F ou 4G), tambores (1A2, 1B2, 1N2, 1D ou 1G) ou bombonas (3A2 ou 3B2)

envolvendo recipientes metálicos hermeticamente selados com embalagens internas de vidro ou metal com

capacidade até 1 litro cada, com fechos rosqueados providos de gaxetas. As embalagens internas devem ser

calçadas em todos os lados com material absorvente seco e não-combustível em quantidade suficiente para

absorver todo o conteúdo. As embalagens internas não devem ser enchidas a mais de 90% de sua capacidade.

As embalagens externas devem ter uma massa líquida máxima de 125kg.

3) Tambores de aço, alumínio ou outro metal (1A2, 1B2, 1N2), tambores (3A2 ou 3B2) ou caixas (4A ou

4B) com massa líquida máxima de 150kg cada, com recipientes metálicos internos hermeticamente selados,

com capacidade até 4 litros cada, com fechos rosqueados providos de gaxetas. As embalagens internas

devem ser calçadas em todos os lados com material absorvente seco e não-combustível em

quantidade suficiente para absorver todo o conteúdo. As camadas de embalagens internas devem ser separadas

umas das outras por divisórias, em adição ao material de acolchoamento. As embalagens internas

não devem ser enchidas a mais de 90% de sua capacidade.

P401 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P401

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que sejam atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Recipientes e cilindros de gás, de aço, com pressão de projeto mínima de 400kPa (4bar), que se conformem

às exigências de construção, ensaio e enchimento aprovados pela autoridade competente. As

válvulas devem ser protegidas por protetores "tipo cápsula" ou braçadeiras, de aço, ou os cilindros e

recipientes de gás devem ser sobreembalados em caixas de plástico, papelão ou madeira resistente. Os

cilindros e recipientes de gás devem ser presos para evitar movimento dentro da caixa e devem ser embalados

e transportados de modo que os dispositivos de alívio de pressão permaneçam no espaço de

vapor do cilindro, em condições normais de manuseio e transporte. O grau de enchimento não deve

exceder 90% da capacidade do cilindro.

Embalagem Interna Embalagem Externa

2) Embalagens combinadas com

embalagens internas de vidro,

metal ou plástico, com tampas

rosqueadas envolvidas com material

de acolchoamento absorvente

e inerte, em quantidade

suficiente para absorver todo o

conteúdo.

Massa Líquida Máxima

1
 30kg

P402 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P402

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que sejam atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Recipientes e cilindros de gás, de aço, com pressão de projeto mínima de 400kPa (4bar), que se conformem

às exigências de construção, ensaio e enchimento aprovados pela autoridade competente. As

válvulas devem ser protegidas por protetores "tipo cápsula" ou braçadeiras, de aço, ou os cilindros e

recipientes de gás devem ser sobreembalados em caixas de plástico, papelão ou madeira resistente.

Os cilindros e recipientes de gás devem ser presos para evitar movimento dentro da caixa e devem ser

embalados e transportados de modo que os dispositivos de alívio de pressão permaneçam no espaço

de vapor do cilindro, em condições normais de manuseio e transporte.Ograu de enchimento não deve

exceder 90% da capacidade do cilindro.

Embalagem Interna Embalagem Externa

massa líquida máxima

2) Embalagens combinadas com embalagens

internas de vidro, metal ou

plástico, com tampas rosqueadas,

envolvidas com material de acolchoamento

absorvente e inerte, em

quan- tidade suficiente para absorver

todo o conteúdo.

10kg (vidro)

15kg (metal ou plástico)

125kg

25kg

3) Tambores de aço (1A1) com capacidade máxima de 250 litros.

4) Embalagens compostas consistindo de recipiente plástico em tambor de aço ou alumínio (6HA1 ou

6HB1), com capacidade máxima de 250 litros.

P403 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P403

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens Combinadas

Embalagens Internas

vidro 2 kg

plástico 15 kg

metal 20 kg

As embalagens internas

devem ter tampas

rosqueadas.

Embalagens Externas

Tambores:

aço (1A2)

alumínio (1B2)

outro metal (1N2)

plástico (1H2)

compensado (1D)

papelão

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural (4C1)

madeira natural, paredes à prova

de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico expandido (4H1)

plástico rígido (4H2)

Bombonas:

aço (3A2)

alumínio (3B2)

plástico (3H2)

Massa Líquida Máxima

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

250kg

250kg

250kg

125kg

125kg

60kg

250kg

120kg

120kg

120kg
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P403 INSTRUÇÃO PARAEMBALAGEM(continuação) P403

Embalagem Singela Massa Líquida Máxima

Tambores:

aço (1A1, 1A2)

alumínio (1B1, 1B2)

outro metal (1N1, 1N2)

plástico (1H1, 1H2)

Bombonas:

aço (3A1, 3A2)

alumínio (3B1, 3B2)

plástico (3H1, 3H2)

Embalagens Compostas:

recipiente plástico em tambor de aço ou alumínio (6HA1 ou 6HA2)

recipiente plástico em tambor de papelão, plástico ou compensado

(6HG1, 6HH1, 6HD1)

recipiente plástico em caixa de aço, alumínio, madeira, compensado, papelão

ou plástico rígido (6HA2, 6HB2, 6HC, 6HD2, 6HG2 ou 6HH2

250kg

250kg

250kg

250kg

120kg

120kg

120kg

250kg

75kg

75kg

P404 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P404

Está instrução é aplicável a sólidos pirofóricos: números ONU 1383, 1854, 1855, 2005, 2008, 2441,

2545, 2546, 2846, 2881, 3052, 3200, 3203.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Embalagens combinadas.

Embalagens externas: (1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D, 4F ou 4H2)

Embalagens internas: embalagens metálicas com capacidade até 15kg cada uma. As embalagens

internas devem ser hermeticamente seladas e ter tampas rosqueadas.

2) Embalagens metálicas: (1A1, 1A2, 1B1, 1N1, 1N2, 3A1, 3A2, 3B1, 3B2)

Massa bruta máxima: 150kg

3) Embalagens compostas: recipiente plástico em tambor de aço ou alumínio (6HA1 ou 6HB1)

Massa bruta máxima: 150kg.

P405 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P405

Esta instrução é aplicável ao número ONU 1381.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Para o número ONU 1381, fósforo umedecido:

a) Embalagens combinadas

Embalagens externas: (4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D ou 4F)

Massa líquida máxima: 75kg

Embalagens internas: (i) recipientes metálicos hermeticamente selados, com massa líquida máxima

de 15kg; ou

(ii) embalagens internas de vidro, calçada de todos os lados com material

absorvente, seco, não-combustível, em quantidade suficiente para absorver

todo o conteúdo, com massa líquida máxima de 2kg; ou

b) Tambores (1A2, 1A2, 1B1, 1B2, 1N1 ou 1N2); massa líquida máxima: 400kg

Bombonas (3A1 ou 3B2); massa líquida máxima: 120kg

Essas embalagens devem ser capazes de ser aprovadas no ensaio de estanqueidade especificado em

6.1.5.4, para o nível de desempenho do Grupo de Embalagem II.

2) Para o número ONU 1381, fósforo seco:

a) Quando fundido, tambores (1A2, 1B2 ou 1N2) com massa líquida máxima de 400kg; ou

b) Em projéteis ou artigos em estofos rígidos transportadas sem componentes da Classe 1, como especificado

pela autoridade competente.

P406 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P406

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Embalagens combinadas

Embalagens externas: (4C1, 4C2, 4D, 4F, 4G, 4H1, 4H2, 1G, 1D, 1H2 ou 3H2)

Embalagens internas: embalagens resistentes a água.

2) Tambores de plástico, compensado ou papelão (1H2, 1D ou 1G) ou caixas (4A, 4B, 4C1, 4D, 4F, 4C2, 4G

ou 4H2) com saco interno resistente à água, forro de película plástica ou revestimento resistente à água.

3) Tambores metálicos (1A1, 1A2, 1B1, 1B2, 1N1 ou 1N2), tambores de plástico (1H1 ou 1H2),

bombonas metálicas (3A1, 3A2, 3B1 ou 3B2), bombonas de plástico (3H1 ou 3H2), recipiente de

plástico em tambores de aço alumínio (6HA1 ou 6HB1), recipiente de plástico em tambores de papelão,

plástico ou compensado (6HG1, 6HH1 ou 6HD1), recipiente de plástico em caixas de aço, alumínio,

madeira, compensado, papelão ou plástico rígido (6HA2, 6HB2, 6HC, 6HD2, 6HG2 ou 6HH2).

P406 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (continuação) P406

Exigências Adicionais:

1. As embalagens devem ser projetadas e construídas de modo a evitar perda do conteúdo de água ou

álcool ou do conteúdo de dessensibilizante.

2. As embalagens devem ser construídas e fechada de modo a evitar uma sobre pressão explosiva ou o

desenvolvimento de pressão superior a 300kPa (3bar).

3. O tipo de embalagem e a quantidade máxima admitida por embalagem são limitados pelas

disponíveis de 2.1.3.5.

Provisões Especiais para Embalagem:

PP24 Os números ONUs 2852, 3364, 3365, 3366, 3367, 3368, 3369 não devem ser transportados em

quantidades superiores a 500g por volume.

PP25 O número ONU 1347 não deve ser transportado em quantidades superiores a 15kg por

volume.

PP26 Para os números ONUs 1310, 1320, 1321, 1322, 1344, 1347, 1348, 1349, 1517, 2907, 3317,

3344 e 3376 as embalagens devem ser isentas de chumbo.

PP78 O número ONU 3370 não deve ser transportado em quantidades superiores a 11,5kg por

volume.

PP80 Para os números ONUs 2907 e 3344 as embalagens devem atender ao nível de desempenho do

Grupo de Embalagem II. As embalagens que atendam aos critérios de ensaios do Grupo de

Embalagem I, não devem ser usadas.

P407 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P407

Esta instrução é aplicável aos números ONU 1331, 1944, 1945 e 2254.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens combinadas compreendendo embalagens internas seguramente fechadas, para

evitar ignição acidental em condições normais de transporte. A massa líquida máxima das

embalagens externas não deve exceder 45kg, e, no caso das caixas de papelão, não deve

exceder 30kg.

Exigência Adicional:

Os fósforos devem ser firmemente embalados.

Provisão Especial para Embalagem:

PP27 Os fósforos "Risque em qualquer lugar", número ONU 1331, não devem ser colocados na

mesma embalagem externa juntamente com qualquer outro produto perigoso, exceto fósforos

de segurança ou fósforos de cera virgem, os quais devem ser embaladas em embalagens

internas separadas. As embalagens internas não devem conter mais de 700 fósforos "risque em

qualquer lugar".

P408 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P408

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3292.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Para células:

Embalagens externas com material de acolchoamento suficiente para evitar contato entre células e

entre estas e a superfície interna da embalagem externa e para assegurar que não ocorra qualquer

movimento perigoso das células dentro da embalagem externa durante o transporte. As embalagens

devem atender aos níveis de desempenho do Grupo de Embalagem II.

2) Para baterias:

As baterias podem ser transportadas sem embalagem ou em invólucros protetores (por exemplo, em

engradados de madeira). Os terminais não devem suportar o peso de outras baterias ou de outros

materiais embalados com as baterias.

Exigência Adicional:

As baterias devem ser protegidas contra curtos-circuitos e isoladas de forma a evitar curtos-circuitos.

P409 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P409

Esta instrução é aplicável aos números ONU 2956, 3242 e 3251.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Tambor de papelão (1G) que pode ser equipado com forro ou revestimento; massa líquida máxima:

50kg.

2) Embalagens combinadas: Caixa de papelão (4G) com um único saco plástico interno; massa líquida

máxima: 50kg

3) Embalagens combinadas: Caixa de papelão (4G) ou tambor de papelão (1G) com embalagens

internas de plástico, contendo, cada uma, no máximo 5kg; massa líquida máxima: 25kg.
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P410 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P410

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens Combinadas

Embalagens Internas Embalagens Externas

Massa Líquida Máxima

Grupo de

Embalagem

II

Grupo de

Embalagem

III

vidro 10 kg

plástico (1) 30 kg

metal 40 kg

papel (1)(2) 10 kg

papelão (1)(2) 10 kg

(1) As embalagens devem ser à

prova de pó.

(2) Essas embalagens internas

não devem ser usadas quando

a substância a transportar

pode se liquefazer durante o

transporte

Tambores:

aço (1A2)

alumínio (1B2)

outro metal (1N2)

plástico (1H2)

compensado (1D)

papelão (1G)

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural (4C1)

madeira natural, com paredes à

prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G) (1)

plástico expandido (4H1)

plástico rígido (4H2)

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

60kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

60kg

400kg

Bombonas:

aço (3A2)

alumínio (3B2)

plástico (3H2)

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

120kg

Embalagens Singelas

Tambores:

aço (1A1 ou 1A2)

alumínio (1B1 ou 1B2)

outro metal (1N1 ou 1N2)

plástico (1H1 ou 1H2)

Bombonas:

aço (3A1 ou 3A2)

alumínio (3B1 ou 3B2)

plástico (3H1 ou 3H2)

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural (4C1) (3)

compensado (4D) (3)

madeira reconstituída (4F) (3)

madeira natural, paredes à prova de pó (4C2)

papelão (4G) (3)

plástico rígido (4H2)

Sacos:

sacos (5H3, 5H4, 5L3, 5M2) (3)(4)

Embalagens Compostas:

recipiente plástico em tambor de aço, alumínio, compensado, papelão

ou plástico (6HA1, 6HB1, 6HG1, 6HD1 ou 6HH1)

recipiente plástico em caixa ou engradado de aço ou alumínio, ou

em caixa de madeira, compensado, papelão ou plástico rígido

(6HA2, 6HB2, 6HC, 6HD2, 6HG2 ou 6HH2)

recipiente de vidro em tambor de aço, alumínio, compensado ou papelão

(6PA1, 6PB1, 6PD1 ou 6PG1), ou em caixa de aço, alumínio,

madeira, compensado ou papelão (6PA2, 6PB2, 6PC, 6PD2

ou 6PG2), ou em embalagem de plástico rígido ou expandido

(6PH1 ou 6PH2)

400kg

400kg

400kg

400kg

120kg

120kg

120kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

50kg

400kg

75kg

75kg

400kg

400kg

400kg

400kg

120kg

120kg

120kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

50kg

400kg

75kg

75kg

(3) Estas embalagens não devem ser usadas quando as substâncias a transportar puderem se liquefazer

durante o transporte.

4) Estas embalagens só podem ser usadas para substâncias do Grupo de Embalagem II quando

transportadas em unidades de transporte fechadas.

Provisões Especiais para Embalagem:

PP 39 Para o número ONU 1378, é exigido um dispositivo de ventilação pra embalagens metálicas.

PP 40 Para os números ONU 1326, 1352, 1358, 1437 e 1871 e para o número ONU 3182, Grupo de

Embalagem II, não são admitidos sacos.

P411 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P411

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3270

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Caixa de papelão com massa bruta máxima de 30kg;

2) Outras embalagens, desde que não seja possível uma explosão devido ao aumento da pressão interna.

A massa líquida máxima não deve exceder 30kg.

P500 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P500

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3356

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Os geradores devem ser transportados em embalagens que se conformem ao nível de desempenho do

Grupo de Embalagem II e que atendam às exigências a seguir, quando um gerador for acionado:

a) Os demais geradores na embalagem não sejam atuados;

b) O material da embalagem não seja inflamado;

c) A temperatura da superfície externa do volume completo não exceda 100ºC.

P501 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P501

Esta instrução é aplicável ao número ONU 2015

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendias as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens Combinadas:

Embalagem Interna

Capacidade Máxima

Embalagem Externa

Massa Líquida

Máxima

1) Caixas (4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D,

4H2) ou tambores (1A2, 1B2,

1N2, 1H2, 1D) ou bombonas

(3A2, 3B2, 3N2, 3H2) com

embalagens internas de vi-dro,

plástico ou metal.

2) Caixa de papelão (4G) ou tambor

de papelão (1G) com embalagem

interna de plástico ou metal cada

uma num saco plástico.

5


2


125kg

50kg

Embalagens Singelas Capacidade Máxima

Tambores:

aço (1A1)

alumínio (1B1)

outro metal (1N1)

plástico (1H1)

Bombonas:

aço (3A1)

alumínio (3B1)

outro metal (3N1)

plástico (3H1)

Embalagens Compostas:

recipiente plástico em tambor de aço ou alumínio (6HA1, 6HB1)

recipiente plástico em tambor de papelão, plástico ou compensado (6HG1,

6HH1, 6HD1)

recipiente plástico em engradado ou caixa de aço ou alumínio ou recipiente

plástico em caixa de madeira, compensado, papelão ou plástico rígido

(6HA2, 6HB2, 6HC, 6HD2, 6HG2 ou 6HH2)

recipiente de vidro em tambor de aço, alumínio, papelão, compensado ou

plástico rí-gido ou expandido (6PA1, 6PB1, 6PG1, 6PD1, 6PH1 ou 6PH2)

ou em caixa de aço, alumínio, madeira, papelão ou compensado (6PA2,

6PB2, 6PC, 6PG2 ou 6PD2)

250


60


250


250


60


60


Exigências Adicionais:

1) Deve ser deixada uma folga de enchimento de 10% nas embalagens;

2) As embalagens devem ser ventiladas.
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P502 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P502

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens Combinadas Massa Líquida Máxima

Embalagens Internas

vidro 5


metal 5


plástico 5


Embalagens Externas

Tambores:

aço (1A2)

alumínio (1B2)

outro metal (1N2)

plástico (1H2)

compensado (1D)

papelão (1G)

125kg

125kg

125kg

125kg

125kg

125kg

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural (4C1)

madeira natural, paredes à prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico expandido (4H1)

plástico rígido (4H2)

125kg

125kg

125kg

125kg

125kg

125kg

125kg

60kg

125kg

Embalagens Singelas Capacidade Máxima

Tambores:

aço (1A1)

alumínio (1B1)

plástico (1H1)

Bombonas:

aço (3A1)

alumínio (3B1)

outro metal (3N1)

plástico (3H1)

Embalagens Compostas:

recipiente plástico em tambor de aço ou alumínio (6HA1), 6HB1)

recipiente plástico em tambor de papelão, plástico ou compensado (6HG1,

6HH1, 6HD1)

recipiente plástico em caixa ou en-gradado de aço ou alumínio, ou recipiente

plástico em caixa de madeira, compensado, papelão ou plástico rígido

(6HA2, 6HB2, 6HC, 6HD2, 6HG2 ou 6HH2)

recipiente de vidro em tambor de aço, alumínio, papelão, com-pensado ou

plástico rígido ou expandido (6PA1, 6PB1, 6PG1, 6PD1, 6PH1 ou

6PH2) ou em caixa de aço, alumínio, madeira, papelão ou compensado

(6PA2, 6PB2, 6PC, 6PG2 ou 6PD2)

250


60


250


250


60


60


Provisão Especial para Embalagem:

PP28 Para o número ONU 1873, só são autorizadas embalagens internas de vidro em embalagens

combinadas.

P503 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P503

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens Combinadas Massa Líquida Máxima

Embalagens Internas

vidro 5kg

metal 5kg

plástico 5kg

Embalagens Externas

Tambores:

aço (1A2)

alumínio (1B2)

outro metal (1N2)

plástico (1H2)

compensado (1D)

papelão (1G)

125kg

125kg

125kg

125kg

125kg

125kg

Caixas:

aço (4A)

alumínio (4B)

madeira natural (4C1)

madeira natural, paredes à prova de pó (4C2)

compensado (4D)

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico expandido (4H1)

plástico rígido (4H2)

125kg

125kg

125kg

125kg

125kg

125kg

40kg

60kg

125kg

P503 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (continuação) P503

Embalagens Singelas

Tambores metálicos (1A1, 1A2, 1B1, 1B2, 1N1 ou 1N2) com massa líquida

máxima de 250kg

Tambores de papelão (1G) ou de compensado (1D) equipados com forro

interno com massa líquida máxima de 200kg

250kg

250kg

P504 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P504

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens Combinadas

Massa Líquida

Máxima

1) Embalagens externas: (1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 1G, 4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D,

4F, 4G, 4H2)

Embalagens internas: Recipientes de vidro com capacidade máxima de

5 litros

2) Embalagens externas: 1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 1G, 4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D,

4F, 4G, 4H2

Embalagens internas: Recipiente de plástico, com capacidade máxima de

30 litros

3) Embalagens externas: 1G, 1F ou 4G

Embalagens internas: Recipientes me-tálicos, com capacidade máxima de

40 litros

4) Embalagens externas: 1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D, 4H2

Embalagens internas: Recipientes metálicos, com capacidade máxima de

40 litros

75kg

75kg

125kg

225kg

Embalagens Singelas Capacidade Máxima

Tambores:

aço, tampa não-removível (1A1)

alumínio, tampa não-removível (1B1)

outro metal, tampa não-removível (1N1)

plástico, tampa não-removível (1H1)

Bombonas:

aço, tampa não-removível (3A1)

alumínio, tampa não-removível (3B1)

plástico, tampa não-removível (3H1)

Embalagens Compostas:

recipiente plástico em tambor de aço ou alumínio (6HA1, 6HB1)

recipiente plástico em tambor de papelão, plástico ou compensado (6HG1,

6HH1, 6HD1)

recipiente plástico em engradado ou caixa de aço ou alumínio, (ou em caixa de

madeira, compensado, papelão ou plástico rígido (6HA2, 6HB2, 6HC,

6HD2, 6HG2 ou 6HH2)

recipiente de vidro em tambor de aço, alumínio, papelão, compensado ou plástico

rígido ou expandido (6PA1, 6PB1, 6PG1, 6PD1, 6PH1 ou 6PH2) ou

em caixa de aço, alumínio, madeira, papelão ou compensado (6PA2,

6PB2, 6PC, 6PG2 ou 6PD2)

250


250


250


250


60


60


60


250


120


60


60


Provisão Especial para Embalagem:

PP29 Para o número ONU 2014, a folga de enchimento mínimo deve ser de 10%.

P520 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P520

Esta instrução é aplicável peróxidos orgânicos da Subclasse 5.2 a substâncias auto-reagentes da

Subclasse 4.1

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.7.

Os métodos de embalagem são designados OP1 a OP8. Os métodos de embalagem apropriados para cada

um dos peróxidos orgânicos substâncias auto-reagentes correntemente classificados são listados em

4.1.7.1.3, 2.5.3.2.4 e 2.4.2.3.2.3. As quantidades especificadas para cada método de embalagem são as

quantidades máximas autorizadas por volume. São autorizadas as seguintes embalagens:

1) Embalagens combinadas com embalagens externas consistindo em caixas (4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D,

4F, 4G, 4H1 e 4H2), tambores (1A2, 1B2, 1G, 1H2 e 1D) ou bombonas (3A2, 3B2 e 3H2);

2) Embalagens singelas consistindo em tambores (1A1, 1A2, 1B1, 1B2, 1G, 1H1, 1H2 e 1D) e bombonas

(3A1, 3A2, 3B1, 3B2, 3H1 e 3H2);

3) Embalagens compostas com recipientes internos de plástico (6HA1, 6HA2, 6HB1, 6HB2, 6HC,

6HD1, 6HD2, 6HG1, 6HG2, 6HH1 e 6HH2)
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P520 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (continuação) P520

Quantidade máxima por embalagem / volume(1) para os métodos de embalagem OP1 a OP8

Método de Embalagem

Quantidade Máxima

OP1 OP2 (1) OP3 OP4 (1) OP5 OP6 OP7 OP8

Massa máxima (kg) para sólidos

e para embalagens combinadas

(líquidos e sólidos) 0,50 0,5/10 5 5/25 25 50 50 200(2)

Conteúdo máximo (litro) para

líquidos (3) 0,5 - 5 - 30 60 60 225 (4)

(1) Quando são fornecidos dois valores, o primeiro se aplica à massa líquida máxima por embalagem interna

e o segundo, à massa líquida máxima por volume.

(2) 60kg para bombonas / 100kg para caixas.

(3) Os líquidos viscosos devem ser tratados como sólidos quando não se enquadram na defini-ção de

"líquidos" apresentada em 1.2.1.

(4) 60 litros para bombonas.

Esta instrução é aplicável peróxidos orgânicos da Subclasse 5.2 a substâncias auto-reagentes da Subclasse 4.1

Exigências Adicionais:

1. Embalagens metálicas, incluindo embalagens internas de embalagens combinadas e embalagens

externas de embalagens combinadas ou compostas só podem ser usadas nos métodos de embalagem

OP7 e OP8.

2. Em embalagens combinadas, recipientes de vidro só podem ser usados como embalagens internas com

um conteúdo máximo de 0,5kg ou 0,5 litro.

3. Em embalagens combinadas, os materiais de acolchoamento não devem ser facilmente combustíveis.

4. A embalagem de um peróxido orgânico ou substância auto-reagente que exija o porte de rótulo de risco

subsidiário de "EXPLOSIVO" deve atender, também, as disposições contidas em 4.1.5.10 e 4.1.5.11.

Provisões Especiais para Embalagem:

PP21 Para certas substâncias auto-reagentes dos tipos B ou C, números ONU 3221, 3222, 3223, 3224,

3231, 3232, 3233, 3234, pode ser exigido o emprego de embalagens menores do que as admitidas

pelos métodos de embalagem OP5 ou OP6 respectivamente (ver 4.1.6 e 2.4.2.3.2.3).

PP22 O número ONU 3241, 2-Bromo-2-nitropropano-1,3-diol, deve ser embalado de acordo com o

método de embalagem OP6.

P600 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P600

Esta instrução é aplicável aos números ONU 1700, 2016 e 2017

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens externas (1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 1G, 4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D, 4F, 4G, 4H2) que atendam o

nível de desempenho do Grupo de Embalagem II. Os artigos devem ser embalados individualmente e

separados um dos outros por meio de divisórias, separadores, embalagens internas ou material de

acolchoamento, para evitar descarga acidental, em condições normais de transporte. Massa líquida

máxima: 75kg.

P601 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P601

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Embalagens combinadas consistindo em embalagens internas de vidro, com capacidade até 1 litro,

acondicionada com material absorvente suficiente para absorver todo o conteúdo e com material de

acolchoamento inerte, colocadas em recipientes metálicos individualmente embalados em embalagens

externas 1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 1G, 4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D, 4F, 4G ou 4H2, com massa bruta

máxima de 15kg. As embalagens internas não devem ser enchidas a mais de 90% de sua capacidade.O

fecho de cada embalagem interna deve ser fisicamente mantido no lugar por qualquer meio que evite

sua soltura ou seu afrouxamento, por impacto em vibração durante o transporte.

2) Embalagens combinadas consistindo em embalagens internas metálicas, ou para o número ONU 1744

apenas em embalagens internas de fluoreto de polivinilideno, com capacidade até 5 litros, acondicionadas

individualmente com material absorvente suficiente para absorver todo o conteúdo e com material

de acolchoamento inerte, colocadas em embalagens externas 1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 1G, 4A,

4B, 4C1, 4C2, 4D, 4F, 4G ou 4H2, com massa bruta máxima de 75kg. As embalagens externas não devem

ser enchidas a mais de 90% de sua capacidade. O fecho de cada embalagem interna deve ser fisicamente

mantido no lugar por qualquer meio que evite sua soltura ou seu afrouxamento, por impacto

ou vibração durante o transporte.

3) Embalagens combinadas:

Embalagens externas: tambores de aço ou plástico, com tampa removível (1A2 ou 1H2) ensaiados de

acordo com as exigências de 6.1.5 como embalagens combinadas montadas para transporte;

Embalagens internas: tambores e embalagens compostas (1A1, 1B1, 1N1, 1H1 ou 6HA1), que atendam

as exigências do Capítulo 6.1 para embalagens singelas, sujeitas às seguintes condições:

a) O ensaio de pressão hidráulica deve ser conduzido a uma pressão (manométrica) mínima de

300kPa (3bar);

b) Os ensaios de estanqueidade, de projeto e de produção, devem ser conduzidos a uma pressão de

ensaio de 30kPa (0,30bar);

c) Elas devem ser isoladas do tambor externo por material de acolchoamento amortecedor de choques

que as envolva por todos os lados;

d) Sua capacidade não deve exceder 125 litros;

P601 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P601

e) Os fechos sejam do tipo rosqueado e seja:

i) fisicamente mantidos no lugar por qualquer meio que evite sua sotlura ou seu afrouxamente

por impacto ou vibração durante o transporte;

ii) providos de uma tampa selada.

f) As embalagens internas e externas devem ser submetidas periodicamente ao ensaio de estanqueidade

de acordo com o item b) em intervalos não superior a dois anos e meio;

g) Embalagens internas e externas devem portar os caracteres legíveis e duráveis :

i) A data (mês e ano) do ensaio inicial e do último ensaio periódico;

ii) O nome ou identificação autorizada de quem realiza os ensaio e inspeções.

4) Cilindros e recipientes de gás com uma pressão de ensaio (manométrica) mínimo de 100kPa (10bar),

que se conformem as disposições de P200. Nenhum cilindro deve ser equipado com qualquer

dispositivo de alívio de pressão. Os cilindros e recipientes de gás devem ter suas válvulas protegidas.

P602 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P602

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Embalagens combinadas consistindo em embalagens internas de vidro, acondicionada com material

absorvente suficiente para absorver todo o conteúdo e com material de acolchoamento inerte, colocadas

em recipientes metálicos individualmente embalados em embalagens externas 1A2, 1B2, 1N2,

1H2, 1D, 1G, 4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D, 4F, 4G ou 4H2, com massa bruta máxima de 50kg. As embalagens

internas não devem ser enchidas a mais de 90% de sua capacidade. O fecho de cada embalagem

interna deve ser fisicamente mantido no lugar por qualquer meio que evite sua soltura ou seu afrouxamento,

por impacto ou vibração durante o transporte. A capacidade das embalagens internas não deve

exceder a 1 litro.

2) Embalagens combinadas consistindo em embalagens internas metálicas acondicionadas

individualmente, com material absorvente suficiente para absorver todo o conteúdo e com material de

acolchoamento inerte, em embalagens externas 1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 1G, 4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D,

4F, 4G ou 4H2, com massa bruta máxima de 75kg. As embalagens internas não devem ser enchidas a

mais de 90% de sua capacidade. Os fechos de cada embalagem interna deve ser fisicamente mantido

no lugar por qualquer meio que evite sua soltura ou seu afrouxamento, por impacto ou vibração

durante o transporte. A capacidade das embalagens internas não deve exceder 5 litros.

3) Tambores e embalagens compostas (1A1, 1B1, 1N1, 1H1 ou 6HA1), sujeitos às seguintes condições:

a) O ensaio de pressão hidráulica deve ser conduzido a uma pressão (manométrica) mínima de

300kPa (3bar);

b) Os ensaios de estanqueidade, de projetos e de produção, devem ser conduzidos a uma pressão de

ensaio de 30kPa (0,30bar);

c) Os fechos sejam do tipo rosqueado e sejam:

i) fisicamente mantidos no lugar por qualquer meio que evite sua soltura ou seu afrouxamento

por impacto ou vibração durante o transporte;

ii) providos de uma tampa selada.

4) Cilindros e recipientes de gás com uma pressão de ensaio (manométrica) mínimo de 100kPa (10bar),

que se conformem as disposições de P200. Nenhum cilindro deve ser equipado com qualquer

dispositivo de alívio de pressão. Os cilindros e recipientes de gás devem ter suas válvulas protegidas.

P620 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P620

Esta instrução é aplicável aos números ONU 2814 e 2900

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que as disposições especiais para embalagem de 4.1.8 sejam

atendidas:

Embalagens que atendam às exigências do Capítulo 6.3 e que tenham sido aprovadas, consistindo em:

a) Embalagens interna que incluam:

i) recipiente(s) primário(s) estanque(s);

ii) uma embalagem secundária estanque;

iii) exceto para substâncias infectantes sólidas, material absorvente em quantidade suficiente

para absorver todo o conteúdo, colocado entre o(s) recipiente(s) primário(s) e a embalagem

secundária; se a embalagem secundária contiver múltiplos recipientes primários, estes

devem ser embrulhados individualmente, de modo a evitar contato entre eles;

b) Uma embalagem externa com resistência adequada a sua capacidade, massa e uso e cuja menor

dimensão externa seja de, no mínimo, 100mm.

Exigências Adicionais:

1) Embalagens internas contendo substâncias infectantes não devem ser consolidadas com outras que

contenham produtos de tipos não-relacionados com tais substâncias. Volumes completos podem ser

sobreembalados de acordo com as disposições de 1.2.1 e 5.1.2; tal sobreembalagem pode conter gelo seco.

2) Exceto no caso de remessas excepcionais, como órgãos inteiros que requeiram embalagem especial,

são aplicáveis as seguintes exigências adicionais:

a) Substâncias liofilizadas:

Os recipientes primários devem ser ampolas de vidro seladas a quente ou frascos de vidro com

tampas de borracha equipadas com selos metálicos:

b) Substâncias líquidas ou sólidas:

(i) Substâncias expedidas à temperatura ambiente ou superior. Os recipientes primários devem

ser de vidro, metal ou plástico. Deve ser adotado meio de garantir uma vedação estanque,

como termo-selagem, rolha com recobrimento ou lacre de alumínio recravado. Se forem

empregadas tampas rosqueadas, estas devem ser reforçadas com fita adesiva;
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P620 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM(continuação) P620

(ii) Substâncias expedidas refrigeradas ou congeladas. Gelo, gelo seco ou outro refrigerante devem

ser alocados em torno da(s) embalagem(ns) secundária(s), alternativamente, numa sobreembalagem

com um ou mais volumes completos, marcados de acordo com 6.3.1.1.

Devem haver suportes interiores para manter a(s) embalagem(ns) secundária(s) ou os volumes

em posição, após o gelo ou o gelo seco terem se dissipado. Se for usado gelo, a embalagem

externa ou sobreembalagem deve ser estanque. Se for usado gelo seco, a embalagem

externa ou sobreembalagem deve permitir o escapamento de dióxido de carbono gasoso. O

recipiente primário e a embalagem secundária devem manter sua integridade à temperatura

do refrigerante usado;

(iii) Substâncias expedidas em nitrogênio líquido. Devem ser usados recipientes primários de

plástico capazes de suportar as temperaturas muito baixas usadas. A embalagem secundária

também deve ser capaz de suportar temperaturas muito baixas e, na maioria dos casos, deve

encaixar-se sobre cada recipiente primário individualmente. As disposições para o transporte

de nitrogênio líquido devem ser atendidas. O recipiente primário e a embalagem secundária

devem manter sua integridade à temperatura do nitrogênio líquido.

3) Qualquer que seja a temperatura da expedição, o recipiente primário e a embalagem secundária devem

ser capazes de suportar, sem vazamento, uma pressão interna que produza um diferencial de pressão

de no mínimo 95kPa e temperaturas na faixa de -40ºC a +55ºC.

P621 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P621

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3291

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Embalagens estanques, rígidas, que atendam às exigências do Capítulo 6.1, para sólidos, com nível de

de-sempenho para o Grupo de Embalagem II, desde que haja material absorvente suficiente para

absorver toda a quantidade de líquido presente e a embalagem seja capaz de reter líquidos.

2) Para volumes contendo maiores quantidades de líquido, embalagens rígidas, que atendam às

exigências do Capítulo 6.1, nível de desempenho para o Grupo de Embalagem II, para líquidos.

Exigência Adicional:

Embalagens que se destinem a objetos pontiagudos, como vidro quebrado e agulhas, devem ser resistentes

ao puncionamento e reter líquidos nas condições de ensaio previstas no capítulo 6.1.

P650 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P650

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3373

Provisões Gerais:

Espécimes para diagnósticos de-vem ser embalados em embalagens de boa qualidade, as quais devem ser

suficientemente resistentes para suportar os impactos e os carregamentos normalmente enfrentados

durante o transporte, incluindo transbordo entre unidades de transporte e armazenamento, bem como

qualquer remoção de um pallet ou sobre embalagem para subseqüente movimentação manual ou

mecânica. As embalagens devem ser construídas e fechadas de modo a evitar qualquer perda do conteúdo

que possam ser causadas em condições normais de transporte, por ação de vibração, ou por mudanças de

temperatura, umidade ou pressão.

Os recipientes primários devem ser embalados em embalagens secundárias de modo que, sob condições

normais de transporte, não possam romper, serem perfurados ou vazar seu conteúdo na embalagem

secundária.

As embalagens secundárias devem estar seguras em embalagens externas com material de acolchoamento

apropriado. Qualquer vazamento do conteúdo não deve prejudicar substancialmente as propriedades

protetoras do material de acolchoamento ou da embalagem externa.

Para o transporte, cada embalagem deve ser legível e duravelmente identificada com as palavras

"Espécimes para Diagnósticos".

A embalagem completa deve ser capaz de ser aprovado com sucesso no ensaio de queda livre em 6.3.2.5,

como especificado em 6.3.2.3 e 6.3.2.4, exceto que a altura de queda não deve ser inferior a 1,2m.

Para Líquidos

O(s) recipiente(s) primário(s) deve(m) ser à prova de vazamento e não deve(m) conter mais de 500 m
.

Deve existir material absorvente entre o recipiente primário e a embalagem secundária, se vários

recipientes primários frágeis são colocados em uma embalagem secundária única, estes devem ser

individualmente embrulhados ou separados para que se evite o contato entre eles. O material absorvente,

tal como algodão em rama, deve ser em quantidade suficiente para absorver todo o conteúdo dos

recipientes primários e deve ter uma embalagem secundária à prova de vazamentos.

O recipiente primário ou embalagem secundária dever ser capaz de suportar, sem vazamento, uma pressão

interna, produzindo uma pressão diferencial não inferior a 95kPa (0,95bar).

A embalagem externa não deve conter mais que 4 litros.

Para Sólidos

O(s) recipiente(s) primário(s) deve(m) ser à prova de vazamento e não deve conter mais que 500g.

Se vários recipientes primários frágeis são colocados numa embalagem secundária única, eles devem ser

ou individualmente embrulhados ou separados para evitar o contato entre eles e dever ter uma embalagem

secundária a qual deve ser à prova de vazamento.

A embalagem externa não deve conter mais que 4kg.

Se for assegurado que os espécimes de diagnóstico sejam embaladas de acordo com esta instrução de

embalagem, nenhuma outra exigência para este Regulamento deve ser aplicado.

P800 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P800

Esta instrução é aplicável aos números ONU 2809 e 2803

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Cilindros de acordo com P200; ou

2) Frascos ou garrafas de aço com fechos rosqueados, com capacidade não-superior a 2,5 litros; ou

3) Embalagens combinadas que atendam às seguintes exigências:

a) As embalagens internas devem ser de vidro, metal ou plástico rígido, destinadas a líquidos, com

massa líquida máxima de 15kg cada.

b) As embalagens internas devem ser acondicionadas com material de acolchoamento suficiente para

evitar quebra.

c) As embalagens internas ou, alternativamente, as embalagens externas devem ter sacos ou forros

internos de material forte, estanque, resistente a puncionamento e impérvio ao conteúdo e que envolva

completamente o conteúdo para evitar que escape do volume, qualquer que seja sua posição

ou orientação.

d) São autorizadas as seguintes embalagens externas e massas líquidas máximas:

Embalagem Externa:

Tambores:

aço (1A2)

outro metal (1N2)

plástico (1H2)

compensado (1D)

papelão (1G)

Caixas:

aço(4A)

madeira natural (4C1)

madeira natural, paredes à prova de pó (4C2)

compensado (4D) g

madeira reconstituída (4F)

papelão (4G)

plástico expandido (4H1)

plástico rígido (4H2)

Massa Líquida Máxima

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

400kg

250kg

250kg

250kg

125kg

125kg

60kg

125kg

Provisão Especial para Embalagem:

PP41 Para o número ONU 2803, quando for necessário transportar gálio a baixas temperaturas, para

mantê-lo completamente em estado sólido, as embalagens acima podem ser sobreembaladas

numa embalagem externa forte, resistente a água, que contenha gelo seco ou outros meios de

refrigeração. Se for usado refrigerante, todos os materiais acima usados no acondicionamento do

gálio devem ser química e fisicamente resistentes ao refrigerante e ter resistência ao impacto às

baixas temperaturas do refrigerante empregado. Se for usado gelo seco, a embalagem externa

deve permitir escapamento de dióxido de carbono gasoso.

P801 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P801

Esta instrução é aplicável a baterias novas e usadas alocadas aos números ONU 2794, 2795 ou 3028

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Embalagens externas rígidas;

2) Engradados de madeira;

3) Paletes.

Baterias elétricas usadas também podem ser transportadas soltas em caixas de bateria de plástico ou de aço

inoxidável capazes de reter qualquer líquido livre.

Exigências Adicionais:

1. As baterias devem ser protegidas contra curtos-circuitos.

2. Baterias empilhadas devem ser adequadamente presas em camadas separadas por uma camada de

material não-condutor.

3. Os terminais das baterias não devem suportar o peso de outros elementos sobre eles.

4. As baterias devem ser embaladas ou firmadas para evitar movimento não-intencional.

P802 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P802

1) Embalagens combinadas:

Embalagens externas: 1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D, 4F ou 4H2; massa líquida

máxima: 75kg

Embalagens internas: vidro ou plástico; capacidade máxima: 10 litros.

2) Embalagens combinadas:

Embalagens externas: 1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 1G, 4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D, 4F, 4G ou 4H2; massa

líquida máxima: 125kg

Embalagens internas: Metal capacidade máxima: 40 litro

3) Embalagens compostas: Recipiente de vidro em tambor de aço, alumínio, compensado ou plástico

rígido (6PA1, 6PB1, 6PD1 ou 6PH2), ou em caixa de aço, alumínio, madeira ou compensado (6PA2,

6PB2, 6PC ou 6PD2), capacidade máxima: 60 litros.
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4) Tambores de aço austenítico (1A1) com capacidade máxima de 250 litros.

5) Cilindros de gás que se conformem às exigências de construção, ensaio e enchimento aprovadas pela

autoridade competente.

Provisão Especial para Embalagem

PP79 Para o número ONU 1790 com não mais de 85% de ácido fluorídrico, ver P001.

P803 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P803

Esta instrução é aplicável ao número ONU 2028.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Tambores (1A2, 1B2, 1N2, 1H2, 1D, 1G);

2) Caixas (4A, 4B, 4C1, 4C2, 4D, 4F, 4G ou 4H2);Massa líquida máxima: 250 litros.

Os artigos devem ser embalados individualmente e separados uns dos outros, por divisórias,

separadores, embalagens internas ou material de acolchoamento, para evitar descarga acidental em

condições normais de transporte.

P900 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P900

Esta instrução é aplicável ao número ONU 2216.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Embalagens de acordo com P002; ou

2) Sacos (5H1, 5H2, 5H3, 5H4, 5L1, 5L2, 5L3, 5M1 ou 5M2) com massa líquida máxima de 50kg.

Farinha de peixe pode ser transportada também sem embalagem, desde que acondicionada em unidades

de transporte fechado onde o espaço de ar livre tenha sido reduzido ao mínimo.

P901 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P901

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3316.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens que se conformem ao nível de desempenho adequado ao grupo de embalagem alocado ao

estojo como um todo (ver 3.3.1, provisão especial 251).

Quantidade máxima de produtos perigosos por embalagem externa: 10kg.

Exigência Adicional:

Produtos perigosos em estojos devem ser acondicionados em embalagens externas que não excedam

250ml ou 250g e devem ser protegidos de outros materiais do estojo.

P902 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P902

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3268.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens de acordo com o nível de desempenho do Grupo de Embalagem III:

Toda embalagem deve conformar-se à provisão especial 235 (ver 3.3.1) e ao nível de desempenho para o

Grupo de Embalagem III. A embalagem deve ser projetada e construída de modo a evitar movimento dos

artigos e descarga acidental em condições normais de transporte.

No transporte entre o local de fabricação e a instalação de montagem, os artigos podem ser levados sem

embalagem, em dispositivos de manuseio, veículos, contêineres ou vagões cativos.

Exigência Adicional:

Qualquer vaso de pressão deve estar de acordo com as exigências da autoridade competente para a(s)

substância(s) que estão contidas no(s) vaso(s).

P903 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P903

Esta instrução é aplicável aos números ONU 3090 e 3091.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

Embalagens que se conformem ao nível de desempenho para o Grupo de Embalagem II.

Quando células e baterias de lítio forem embaladas com equipamento, elas devem ser acondicionadas em

embalagens internas de papelão que atendam às exigências do Grupo de Embalagem II. Quando células e

baterias da Classe 9 estiverem contidas em equipamentos, estes devem ser acondicionados em embalagens

externas resistentes e de modo a evitar funcionamento acidental durante o transporte.

Exigência Adicional

As baterias devem ser protegidas contra curtos-circuitos.

P904 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P904

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3245.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3:

1) Embalagens de acordo com P001 ou P002, conforme o nível de desempenho do Grupo de Embalagem III.

2) Embalagens externas que não necessitam se conformar às exigências relativas a ensaios da Parte 6,

mas que se conformem ao seguinte:

a) Uma embalagem interna compreendendo:

(i) recipiente(s) primário(s) estanque(s);

(ii) uma embalagem secundária estanque

(iii) material absorvente em quantidade suficiente para absorver todo o conteúdo, colocado entre

o(s) recipiente(s) primário(s) e a embalagem secundária; se a embalagem secundária contiver

múltiplos recipientes primários, estes devem ser envolvidos individualmente, para evitar

contato entre eles;

b) Uma embalagem secundária com resistência adequada a sua capacidade, massa e uso e cuja menor

dimensão externa seja de, no mínimo, 100mm.

P905 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P905

Esta instrução é aplicável aos números ONU 3072 e 2990.

Qualquer embalagem adequada é autorizada, desde que sejam atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e

4.1.3, mas as embalagens não necessitam se conformar às exigências da Parte 6.

Quando os dispositivos salva-vidas forem construídos para incorporar ou estiverem contidos em

invólucros externos rígidos à prova de intempéries (botes salva-vidas por exemplo), eles podem ser

transportados sem embalagem.

Exigências Adicionais:

1) Todas as substâncias e artigos perigosos contidos, como equipamento, nos dispositivos devem ser

presos para evitar movimento acidental e além disso:

a) sinalizadores da Classe 1 devem ser embalados em embalagens internas de plástico ou papelão;

b) Gases (Subclasse 2.2) devem estar contidos em cilindros especificados pela autoridade competente,

os quais podem estar conectados ao dispositivo;

c) Baterias elétricas (Classe 8) e baterias de lítio (Classe 9) devem estar desconectadas ou eletricamente

isoladas e presas para evitar derramamento de líquido;

d) Pequenas quantidades de outras substâncias perigosas (por exemplo, da Classe 3, e Subclasses

4.1 e 5.2) devem ser acondicionadas em embalagens internas resistentes.

2) A preparação para o transporte e acondicionamento devem incluir disposições que evitem que o

dispositivo infle acidentalmente.

P906 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P906

Esta instrução é aplicável aos números ONU 2315, 3151 e 3152.

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3.

1) Para líquidos e sólidos contendo PCBs ou contaminados por PCBs: Embalagens de acordo com P001

ou P002, conforme apropriado.

2) Para transformadores, condensadores e outros dispositivos: Embalagens estanques capazes de conter,

além dos dispositivos, no mínimo 1,25 vez o volume de PCBs líquido por eles contido. Deve haver,

nas embalagens, material absorvente suficiente para absorver, no mínimo, 1,1 vez o volume de líquido

contido nos dispositivos. De um modo geral, transformadores e condensadores devem ser transportados

em embalagens metálicas estanques capazes de reter, além dos transformadores e condensadores,

no mínimo 1,25 vez o volume de líquido presente neles.

Não obstante o disposto acima, líquidos e sólidos embalados em desacordo com P001e P002 e

transformadores e condensadores não-embalados podem ser transportados em unidades de transporte de

carga equipadas com uma bandeja metálica estanque com altura mínima de 800mm, contendo material

absorvente inerte suficiente pra absorver, no mínimo, 1,1 vez o volume de qualquer líquido livre.

Exigência Adicional:

Devem ser adotadas medidas adequadas para lacrar os transformadores e condensadores, para evitar

vazamento em condições normais de transporte.

P907 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM P907

Esta instrução é aplicável aos números ONU 3363.

Se o maquinário, ou aparelho, for construído e projetado de tal maneira que os recipientes contendo os

produtos perigosos são adequadamente protegidos, não será exigida uma embalagem externa. Caso

contrário, os produtos perigosos em maquinário ou aparelho devem ser embalados em embalagens

externas feitas de um material apropriado, de resistência e projetos adequados em relação a capacidade de

embalagens e ao uso previsto, de acordo com os requerimentos aplicáveis em 4.1.1.1.

Recipientes contendo produtos perigosos devem estar conforme as provisões gerais de 4.1.1, com exceção

aos itens 4.1.1.3, 4.1.1.4, 4.1.1.12 e 4.1.1.14 que não se aplicam. Para os gases da Subclasse 2.2 , o cilindro

interno ou recipiente, o seu conteúdo e a densidade de enchimento devem estar satisfatórias para a

autoridade competente do país em que o recipiente ou cilindro é carregado.

Além disso, a maneira pela qual os recipientes estão contidos no maquinário, ou aparelhagem, deve ser tal

que sob condições normais de transporte, o dano aos recipientes contendo produtos perigosos não seja

provável, e na eventualidade de acontecer o dano ao recipiente contendo produtos perigosos sólido ou

líquido não seja possível nenhum vazamento dos produtos perigosos para o maquinário ou aparelho (um

revestimento de proteção à prova de vazamento deve ser usado para atender a esta condição).
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P907 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (continuação) P907

Recipientes contendo produtos perigosos devem ser instalados, firmados ou amortecidos para evitar seu

rompimento ou vazamento bem como para controlar seu movimento dentro do maquinário ou aparelho

durane condições nromais de transporte.

O material de amortecimento não deve reagir perigosamente com o conteúdo dos recipientes. Qualquer

vazamento do conteúdo não deve prejudicar substancialmente as propriedades de proteção do material de

amortecimento.

4.1.4.2 . Instruções para embalagens relativas ao uso de IBCs

IBC01 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC01

São autorizadas os IBCs a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3.

Metal (31A, 31B e 31N)

Exigência Adicional:

Somente são autorizados líquidos com pressão de vapor até 110kPa a 50ºC, ou 130kPa a 55ºC.

IBC02 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC02

São autorizados os IBCs a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3.

Metal (31A, 31B e 31N)

1) Metal (31A, 31B e 31N);

2) Plástico rígido: (31H1, 31H2);

3) Composto (31HZ1).

Exigência Adicional:

Somente são autorizados líquidos com pressão de vapor até 110kPa a 50ºC, ou 130kPa a 55ºC.

Provisões Especiais para Embalagem:

B5 Para os números ONU 1791, 2014, 3149, os IBCs devem ser providos de um dispositivo que permita

ventilação durante o transporte. A entrada para o dispositivo de ventilação deve estar situada no

espaço de vapor do IBC nas condições de enchimento máximo durante o transporte.

B7 Para os números ONU 1222 e 1865, não são admitidos IBCs com capacidade superior a 450 litros,

em razão ao potencial de explosão da substância quando transportada em grandes volumes

B8 Esta substância não deve ser transportada em IBCs em sua forma pura, pois sabe-se que sua pressão

de vapor é superior a 110kPa a 50ºC ou 130kPa a 55ºC.

IBC03 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC03

São autorizados os IBCs a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3.

Metal (31A, 31B e 31N)

1) Metal (31A, 31B e 31N);

2) Plástico rígido: (31H1, 31H2);

3) Composto (31HZ1, 31HA2, 31HB2, 31HN2, 31HD2 e 31HH2).

Exigência Adicional:

Somente são autorizados líquidos com pressão de vapor até 110kPa a 50ºC, ou 130kPa a 55ºC, além do

número ONU 2672 (ver B11).

Provisões Especiais para Embalagem:

B8 Esta substância não deve ser transportada em IBCs em sua forma pura, pois sabe-se que sua pressão

de vapor é superior a 110kPa a 50ºC ou 130kPa a 55ºC.

B11 Para o número ONU 2672 amônia solução, com concentração inferior a 25% pode ser transportada

em IBCs rígidos ou compostos, de plásticos (31H1, 31H2 e 31HZ1).

IBC04 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC04

São autorizados os IBCs a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3.

Metal (11A, 11B, 11N, 21A, 21B, 21N, 31A, 31B e 31N)

Provisões Especiais para Embalagem:

B1 Para substâncias do Grupo de Embalagem I, os IBCs devem ser transportados em unidades de

transporte fechadas.

IBC05 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC05

São autorizados os IBCs a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3.

1) Metal (11A, 11B, 11N, 21A, 21B, 21N, 31A, 31B e 31N );

2) Plástico rígido: (11H1, 11H2, 21H1, 21H2, 31H1e 31H2);

3) Composto (11HZ1, 21HZ1 e 31HZ1).

Provisões Especiais para Embalagem:

B1 Para substâncias do Grupo de Embalagem I, os IBCs devem ser transportados em unidades de

transporte fechadas.

B2 Para substâncias sólidas do Grupo de Embalagem II em IBCs que não sejam metálicos ou de

plástico rígido, os IBCs devem ser transportados em unidades de transporte fechadas.

IBC06 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC06

São autorizados os IBCs a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3.

1) Metal (11A, 11B, 11N, 21A, 21B, 21N, 31A, 31B e 31N );

2) Plástico rígido:. (11H1, 11H2, 21H1, 21H2, 31H1e 31H2);

3) Composto (11HZ1, 11HZ2, 21HZ1, 21HZ2, 31HZ1 e 31HZ2).

Exigência Adicional:

IBCs compostos 11HZ2, 21HZ2, 31HZ2 não devem ser usados quando as substâncias a serem

transportadas puderem liquefazer-se durante o transporte.

Provisões Especiais para Embalagem:

B1 Para substâncias do Grupo de Embalagem I, os IBCs devem ser transportados em unidades de

transporte fechadas.

B2 Para substâncias sólidas do Grupo de Embalagem II em IBCs que não sejam metálicos ou de plástico

rígido, os IBCs devem ser transportados em unidades de transporte fechadas.

B12 Para o número ONU 2907 amônia solução, com concentração inferior a 25% pode ser transportada

em IBCs rígidos ou compostos, de plásticos, (31H1, 31H2 e 31HZ1)

IBC07 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC07

São autorizados os IBCs a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3.

1) Metal (11A, 11B, 11N, 21A, 21B, 21N, 31A, 31B e 31N );

2) Plástico rígido: (11H1, 11H2, 21H1, 21H2, 31H1e 31H2);

3) Composto (11HZ1, 11HZ2, 21HZ1, 21HZ2, 31HZ1 e 31HZ2);

4) Madeira (11C, 11D e 11F).

Exigência Adicional:

Os forros dos IBCs de madeira devem ser à prova de pó.

Provisões Especiais para Embalagem:

B1 Para substâncias do Grupo de Embalagem I, os IBCs devem ser transportados em unidades de

transporte fechadas.

B2 Para substâncias sólidas do Grupo de Embalagem II em IBCs que não sejam metálicos ou de plástico

rígido, os IBCs devem ser transportados em unidades de transporte fechadas.

IBC08 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC08

São autorizados os IBCs a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3.

1) Metal (11A, 11B, 11N, 21A, 21B, 21N, 31A, 31B e 31N );

2) Plástico rígido: (11H1, 11H2, 21H1, 21H2, 31H1e 31H2);

3) Composto (11HZ1, 11HZ2, 21HZ1, 21HZ2, 31HZ1 e 31HZ2);

4) Madeira (11G);

5) Madeira (11C, 11D e 11F);

6) Flexível (13H1, 13H2, 13H3, 13H4, 13H5, 13L1, 13L2, 13L3, 13L4, 13M1 e 13M2).

Provisões Especiais para Embalagem:

B2 Para substâncias sólidas do Grupo de Embalagem II em IBCs que não sejam metálicos ou de plástico

rígido, os IBCs devem ser transportados em unidades de transporte fechadas.

B3 Só são autorizados IBCs revestidos ou equipados com forro.

B4 Para substâncias dos Grupos de EmbalagemI e II, os IBCs flexíveis, de papelão ou de madeira, os IBCs

devem ser à prova de pó e resistentes à água ou equipados com forro à prova de pó e resistente a água.

B6 Para os números ONU 1327, 1363, 1364, 1365, 1386, 1841, 2211, 2217, 2793 e 3314, os IBCs não

necessitam atender às exigências relativas a ensaios do Capítulo 6.5.

IBC99 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC99

Só podem ser usados IBCs aprovados pela autoridade competente (ver 4.1.3.7).

IBC100 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC100

Esta instrução é aplicável aos números ONU 0082, 0241, 0331 e 0332

São autorizados os IBCs a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5:

1) Metal (11A, 11B, 11N, 21A, 21B, 21N, 31A, 31B e 31N );

2) Flexível:. (13H2, 13H3, 13H4, 13L2, 13L3, 13L4 e 13M2);

3) Plástico rígido (11H1, 11H2, 21H1, 21H2, 31H1 e 31H2);

4) Composto (11HZ1, 11HZ2, 21HZ1, 21HZ2, 31HZ1 e 31HZ2).

Exigências Adicionais:

1. IBCs só devem ser usados para substâncias que podem es-coar livremente.

IBCs flexíveis só devem ser u-sados para sólidos.

Provisões Especiais para Embalagem:

B9 Para o número ONU 0082, esta instrução para embalagem só pode ser usada quando as substâncias

forem misturas de nitrato de amônio, ou outros nitratos inorgânicos, com outras substâncias combustíveis

que não sejam ingredientes explosivos. Tais explosivos não devem conter nitroglicerina,

nitratos orgânicos líquios similares, ou cloratos. IBCs metálicos não são autorizados.

B10 Para o número ONU 0241, esta instrução para embalagem só deve ser usada para substâncias

que consistam de água, como ingrediente essencial, e de altas proporções de nitrato de amônio

ou outras substâncias oxidantes, todas ou algumas das quais em solução. Os outros ingredientes

podem incluir hidrocarbonetos ou alumínio em pó, mas não incluem nitroderivados como trinitrotolueno.

IBCs metálicos não são autorizados.
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IBC520 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC520

Esta instrução é aplicável a peróxidos orgânicos e substancias auto-reagentes do tipo F.

São autorizados os IBCs a seguir para as formulações relacionadas, desde que atendidas as disposições

gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3 e as disposições especiais de 4.1.7.2

Para as formulações não-constantes na relação, só podem ser usados IBCs aprovados pela autoridade

competente (ver 4.1.7.2.2).

Nº

ONU

Peróxido Orgânico

Tipo de

IBC(1)

Quantidade

máxima (
)

Temp. de

controle(2)

Temp. de

emergência

3109 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F, LÍ-

QUIDO Hidroperóxido de t-butila,em

concentrações de até 72%, com água 31A 1250

Peracetato de t-butila, em concentrações de

até 32%, em diluente tipo A.

31A

31HA1

1250

1000

Per-3,5,5-trimetil-hexanoato de t-butila, em

concentrações de até 32%, em diluente tipo A.

31A

31HA1

1250

1000

Hidroperóxido de cumila, em concentrações

de até 90%, em diluente tipo A. 31HA1 1250

Peróxido de dibenzoíla, em concentrações

de até 42%, como dispersão estável. 31H1 1000

Peróxido de di-t-butila, em concentrações

de até 52%, em diluente tipo A.

31A

31HA1

1250

1000

1,1-Di-(t-butilperóxi) ciclo-hexano, em concentrações

de até 42%, em diluente tipo A. 31H1 1000

Peróxido de dilauroíla, em concentrações

de até 42%, dispersão estável em água. 31HA1 1000

Hidroperóxido de isopropilcumila, em concentrações

de até 72%, em diluente tipo A. 31HA1 1250

Hidroperóxido de p-mentila, em concentrações

de até 72%, em diluente tipo A. 31HA1 1250

Ácido peracético, estabilizado, em

concentrações de até 17%.

31H1

31HA1

31A

1500

1500

1500

3119 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F, LÍ-

QUIDO, TEMPERATURA CONTROLADA

Per-2-etil-hexanoato de t-butila, em concentrações

de até 32%, em diluente tipo B

31HA1

31A

1000

1250

+30ºC

+30ºC

+35ºC

+35ºC

Perneodecanoato de t-butila, em concentrações

de até 32%,em diluente tipo A. 31A 1250 0ºC +10ºC

Perneodecanoato de t-butila, em con- centrações

de até 42%, dispersão estável, em água 31A 1250 -5ºC -5ºC

Perpivalato de t-butila, em concentrações

de até 27%, em diluente tipo B

31HA1

31A1

1000

1250

+10º

+10º

+15ºC

+15ºC

Perneodecanoato de cumila, em con- centrações

de até 52%, dispersão estávelemágua 31A 1250 -15ºC -5ºC

Perdicarbonato de di-(4-t-butilciclo-hexila),

em concentrações de até 42%, dispersão

estável em água 31HA1 1000 +30ºC +35ºC

Perdicarbonato de dietila, em concentrações

de até 42%, dispersão estável em água 31HA1 1000 +30ºC +35ºC

Perdicarbonato de di-(2-etil-hexila), em

concentrações de até 52%, dispersão

estável em água. 31A 1250 -20ºC -10ºC

Perdicarbonato de dimiristila, em concentrações

de até 42%, dispersão estável em água. 31HA1 1000 +15ºC +20ºC

Peróxido de di-(3,5,5-trimetil-hexanoíla),

em concentrações de até 38%, em diluente

tipo A

31HA1

31A

1000

1250

+10ºC

+10ºC

+15ºC

+15ºC

Peróxido de di-(3,5,5-trimetil-hexanoíla)

em concentrações de até 52%, dispersão

estável em água 31A 1250 +10ºC +15ºC

Perneodecanoato de 1,1,3,3-tetrametilbutila,

em concentrações de até 52%,

dispersão estável em água 31A 1250 -5ºC +5ºC

Exigências Adicionais:

1. Os IBCs devem ser providos de um dispositivo que permita ventilação durante o transporte. A

entrada para o dispositivo de ventilação deve estar situada no espaço de vapor do IBC nas condições

de enchimento máximo durante o transporte.

IBC520 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (continuação) IBC520

2. Para evitar ruptura explosiva de IBCs metálicos ou IBCs compostos com completo envolvimento em

metal, os dispositivos de alívio de emergência devem ser projetados para dar vazão a todos os produtos

de decomposição e vapores despendidos durante a decomposição auto acelerável ou durante uma

hora, no mínimo, de completo envolvimento em fogo, como calculado pela fórmula em 4.2.1.13.8. As

temperaturas de controle e de emergência especificadas nesta instrução para embalagem estão baseadas

num IBC não-isolado. Quando é expedido um peróxido orgânico em IBC de acordo com esta instrução,

é de responsabilidade do expedidor garantir que:

a) Os dispositivos de alívio de pressão e de emergência instalados no IBC tenham sido projetados para

levar adequadamente em consideração a decomposição auto-acelerável do peróxido orgânico e o

envolvimento em fogo; e

b) Quando aplicável, as temperaturas de controle e de emergência indicadas são apropriadas, levando

em conta o projeto (por exemplo, isolamento) do IBC a ser utilizado.

IBC620 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM IBC620

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3291

São autorizados os IBCs a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3:

IBCs rígidos, estanques, que se conformem ao nível de desempenho do Grupo de Embalagem II

Exigências Adicionais:

1. Deve haver material absorvente suficiente para absorver todo o líquido contido no IBC.

2. Os IBCs devem ser capazes de reter líquidos.

3. Os IBCs destinados a conter objetos ponteagudos, como vidro quebrado e agulhas, devem ser

resistentes ao puncionamento.

4.1.4.3 Instruções para embalagens relativas ao uso de embalagens grandes

LP01 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (LÍQUIDOS) LP01

São autorizadas as embalagens grandes a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e

4.1.3:

Embalagens

Internas

Embalagens

Externas Grandes

Grupo de

Embalagem

I

Grupo de

Embalagem

II

Grupo de

Embalagem

III

vidro 10 litros

plástico 30 litros

metal 40 litros

aço (50A)

alumínio (50B)

outro metal (50N)

plástico (50H)

madeira natural (50C)

compensado (50D)

madeira reconstituída (50F)

papelão (50G)

Não-admitida Não-admitida 3m3

LP02 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM (SÓLIDOS) LP02

São autorizadas as embalagens grandes a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e

4.1.3:

Embalagens

internas

Embalagens

Externas Grandes

Grupo de

Embalagem

I

Grupo de

Embalagem

II

Grupo de

Embalagem

III

vidro 10kg

plástico(2) 50kg

metal 50kg

papel (1)(2) 50kg

papelão(1)(2) 50kg

aço (50A)

alumínio (50B)

outro metal (50N)

plástico (50H)

madeira natural (50C)

compensado (50D)

madeira reconstituída (50F)

papelão (50G)

Não-admitida Não-admitida 3m3

(1) Essas embalagens não devem ser usadas quando as substâncias a transportar possam liquefazer-se

durante o transporte.

(2) As embalagens devem ser à prova de pó.
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LP99 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM LP99

Só podem ser usadas embalagens grandes aprovadas pela autoridade competente (ver 4.1.3.7).

LP101 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM LP101

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Não-necessárias

Embalagens Intermediárias

Não-necessárias

Embalagens Grandes

aço (50A)

alumínio (50B)

outro metal (50N)

plástico (50H)

madeira natural (50C)

compensado (50D)

madeira reconstituída (50F)

papelão (50G)

Provisão Especial para Embalagem:

L1 Para os números ONU 0006, 0009, 0010, 0015, 0016, 0018, 0019, 0034, 0035, 0038, 0039, 0048,

0056, 0137, 0138, 0168, 0169, 0171, 0181, 0182, 0183, 0186, 0221, 0243, 0244, 0245, 0246, 0254,

0280, 0281, 0286, 0287, 0297, 0299, 0300, 0301, 0303, 0321, 0328, 0329, 0344, 0345, 0346, 0347,

0362, 0363, 0370, 0412, 0424, 0425, 0434, 0435, 0436, 0437, 0438, 0451, 0488 e 0502. Artigos explosivos

grandes e robustos normalmente destinados a uso militar, sem seus meios de iniciação ou

com seus meios de iniciação contendo no mínimo dois dispositivos de proteção eficazes, podem ser

transportados sem embalagem. Quando tais artigos contiverem cargas propelentes ou forem autopropelidos,

seus sistemas de ignição devem ser protegidos contra estímulos encontrados em condições

normais de transporte. Um resultado negativo na Série de Ensaios 4 para um artigo sem

embalagem indica que o artigo pode ser considerado para ser transportado sem embalagem. Tais artigos

não-embalados podem ser fixados a berços ou estar contidos em engradados ou outros dispositivos

de manuseio adequados.

LP102 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM LP102

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.5.

Embalagens Internas

Sacos:

resistentes à água

Recipientes:

papelão

metal

plástico

madeira

Folhas:

papelão corrugado

Tubos:

papelão

Embalagens Intermediárias

Não-necessários

Embalagens Grandes

aço (50A)

alumínio (50B)

outro metal (50N)

plástico (50H)

madeira natural (50C)

compensado (50D)

madeira reconstituída (50F)

papelão (50G)

LP621 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM LP621

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3291

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3 e as

disposições especiais de 4.1.8.

1) Para resíduos clínicos colocados em embalagens internas: Embalagens grandes rígidas, estanques,

que se conformem às exigências do Capítulo 6.6, para sólidos, com nível de desempenho

correspondente ao Grupo de Embalagem II, desde que haja material absorvente suficiente para

absorver todo a quantidade de líquido presente e a embalagem grande seja capaz de reter líquidos.

2) Para embalagens contendo grandes quantidades de líquido: Embalagens grandes rígidas, que se

conformem às exigências do Capítulo 6.6, para líquidos, com nível de desempenho correspondente ao

Grupo de Embalagem II.

Exigência Adicional:

Embalagens grandes destinadas a conter objetos pontiagudos, como vidro quebrado e agulhas, devem ser

resistentes ao puncionamento e reter líquidos nas condições de ensaio de desempenho do Capítulo 6.6.

LP902 INSTRUÇÃO PARA EMBALAGEM LP902

Esta instrução é aplicável ao número ONU 3268

São autorizadas as embalagens a seguir, desde que atendidas as disposições gerais de 4.1.1 e 4.1.3.

1) Embalagens conforme nível de desempenho do Grupo de Embalagem III. As embalagens devem ser

projetadas e fabricadas para evitar movimento dos artigos e operações descuidadas em condições

normais de transporte;

2) Os artigos podem também ser transportados desembalados em dispositivos de manuseio especial,

veículos, contêineres ou vagões quando transportados da planta de fabricação para uma planta de

montagem.

Exigência Adicional:

Todos os vasos de pressão devem estar de acordo com as exigências da autoridade competente para a(s)

substância(s) nele(s) contida(s).

4.1.5 Disposições especiais para embalagens da Classe 1 - explosivos

4.1.5.1 As disposições gerais da seção 4.1.1 devem ser observadas.

4.1.5.2 Todas as embalagens de produtos da Classe 1 devem ser projetadas e construídas de forma que:

a) protejam os explosivos, evitem os vazamentos e não provoquem aumento do risco de ignição

ou iniciação não-intencional, em condições normais de transporte, compreendendo variações

previsíveis de temperatura, umidade e pressão;

b) o volume completo possa ser seguramente manuseado, em condições normais de transporte;

c) os volumes suportem quaisquer sobrecargas devidas a previsível empilhamento durante o

transporte, de forma a não aumentar o risco apresentado pelos explosivos, não prejudicar a função

de contenção das embalagens e não lhes causar deformações capazes de reduzir sua resistência

ou provocar instabilidade da pilha.

4.1.5.3 Quaisquer substâncias e artigos explosivos, como preparados para transporte, devem ter

sido classificados de acordo com os procedimentos detalhados em 2.1.3.

4.1.5.4 Os produtos da Classe 1 devem ser embalados de acordo com a instrução para embalagem

apropriada, indicada na coluna 10 da Relação de Produtos Perigosos, como detalhado em 4.1.4.

4.1.5.5 As embalagens, incluindo IBCs e embalagens grandes, devem conformar-se às exigências

do Capítulo 6.1, 6.5 ou 6.6, respectivamente, e devem atender às exigências de ensaio previstas em 6.1.5,

6.5.4 ou 6.6.5, respectivamente, para o Grupo de Embalagem II, e conformar-se a 4.1.1.13, 6.1.2.4 e

6.5.1.4.4. Pode-se usar embalagens, exceto as metálicas, que atendem aos critérios de ensaio do Grupo de

Embalagem I. Para evitar confinamento desnecessário, embalagens metálicas do Grupo de Embalagem I não

devem ser usadas.

4.1.5.6 Os dispositivos de fechamento de recipientes contendo explosivos líquidos devem assegurar

dupla proteção contra vazamento.

4.1.5.7 Os dispositivos de fechamento de tambores metálicos devem incluir uma gaxeta apropriada;

se um dispositivo de fechamento incluir uma rosca, deve ser evitada a entrada de substâncias explosivas na

rosca.

4.1.5.8 Embalagens de substâncias solúveis em água devem ser resistentes à água. Embalagens de

substâncias insensibilizadas devem ser fechadas de modo a evitar mudanças de concentração durante o

transporte.

4.1.5.9 Quando a embalagem contiver um duplo envoltório com água, passível de congelar-se

durante o transporte, deve-se adicionar quantidade suficiente de anticongelante para evitar que a água se

congele. Não se deve usar anticongelante que possa criar risco de incêndio por sua inerente inflamabilidade.

4.1.5.10 Pregos, grampos e outros dispositivos metálicos de fechamento que não disponham de

capa protetora não devem penetrar no interior da embalagem externa, a não ser que a embalagem interna proteja

adequadamente os explosivos contra contato com o metal.

4.1.5.11 Embalagens internas, calços e materiais de acolchoamento, bem como o acondicionamento

de substâncias ou artigos explosivos nas embalagens, devem ser tais que impeçam as substâncias ou artigos

explosivos de se soltar dentro da embalagem externa em condições normais de transporte. Deve ser evitado

o contato entre componentes metálicos de artigos e embalagens metálicas. Artigos que contenham

substâncias explosivas não encerrados em estojo externo devem ser separados uns dos outros de forma a impedir

atrito ou impacto. Para esse fim, podem-se usar acolchoamentos, bandejas, divisórias na embalagem

interna ou externa, moldes ou recipientes.

4.1.5.12 As embalagens devem ser feitas de materiais compatíveis com os explosivos do conteúdo e

impermeáveis a eles, de modo que nem interação entre os explosivos e os materiais da embalagem, nem vazamento,

torne o explosivo inseguro para o transporte, nem altere a subclasse de risco ou o grupo de compatibilidade.

4.1.5.13 Deve ser evitada a entrada de substâncias explosivas nos recessos das costuras de embalagens

metálicas.

4.1.5.14 Embalagens plásticas não devem gerar ou acumular eletricidade estática suficiente para

que uma descarga possa ativar, por meio de iniciação, ignição ou funcionamento, as substâncias ou artigos

explosivos embalados.

4.1.5.15 Podem ser transportados sem embalagem, artigos explosivos grandes e robustos, normalmente

destinados a uso militar, sem seus meios de iniciação ou com seus meios de iniciação contendo no mínimo

dois dispositivos de proteção eficazes. Quando tais artigos contiverem cargas propelentes ou forem autopropelentes,

seus sistemas de ignição devem ser protegidos contra estímulos encontrados em condições

normais de transporte.Aobtenção de resultado negativo por um artigo não-embalado submetido aos Ensaios

da Série 4 conforme o Manual de Ensaios e Critérios, indica que tal artigo pode ser considerado para trans-
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porte sem embalagem. Esses artigos não-embalados podem ser fixados a berços ou colocados em engradados

ou outros dispositivos de manuseio, armazenagem ou lançamento, de modo que não se soltem em condições

normais de transporte.

Quando esses grandes artigos explosivos forem submetidos, como parte de seus testes de segurança

operacional e de adequação, a regimes de teste que se conformem com as intenções deste Regulamento e tiverem

sucesso em tais testes, a autoridade competente pode aprovar o transporte desses artigos sob este Regulamento.

4.1.5.16 Substâncias explosivas não devem ser acondicionadas em embalagens internas ou externas

nas quais as diferenças entre as pressões interna e externa, devidas a efeitos térmicos ou outros, possam

provocar explosão ou ruptura da embalagem.

4.1.5.17 Sempre que substâncias explosivas soltas ou a substância explosiva de um artigo

não-embalado ou parcialmente embalado puder entrar em contato com a superfície interna de embalagens

metálicas (1A2, 1B2, 4A, 4B e recipientes metálicos), estas devem ser providas de forro ou revestimento interno

(ver 4.1.1.2).

4.1.5.18 A instrução para embalagem P101 pode ser aplicada a qualquer explosivo, desde que o volume

tenha sido aprovado pela autoridade competente independentemente de este ajustar-se ou não à instrução

para embalagem indicada na Coluna 10 da Relação de Produtos Perigosos.

4.1.6 Disposições especiais para embalagens da Classe 2 - gases

Nota: Estudos estão sendo realizados por especialistas para definir tais disposições especiais.

4.1.7 Disposições especiais para embalagens da Subclasse 4.1 - substâncias auto-reagentes e

da Subclasse 5.2 - peróxidos orgânicos

4.1.7.1 Uso de embalagens

4.1.7.1.1 As embalagens de peróxidos orgânicos e substâncias auto-reagentes devem atender às

exigências do Capítulo 6.1 ou do Capítulo 6.6, com nível de desempenho correspondente ao Grupo de

Embalagem II. Para evitar confinamento desnecessário, não devem ser usadas embalagens metálicas que

atendam aos critérios de ensaio do Grupo de Embalagem I.

4.1.7.1.2 Os métodos de embalagem de peróxidos orgânicos e substâncias auto-reagentes estão relacionados

na instrução para embalagem P520 e são designados OP1 a OP8. As quantidades especificadas

para cada método são as quantidades máximas autorizadas por volume.

4.1.7.1.3 Os métodos de embalagem apropriados para cada um dos peróxidos orgânicos e substâncias

auto-reagentes correntemente classificados estão indicados em 2.4.2.3.2.3 e 2.5.3.2.4.

4.1.7.1.4 Para novos peróxidos orgânicos, novas substâncias auto-reagentes ou novas formulações

de peróxidos orgânicos ou substâncias auto-reagentes correntemente classificados, deve ser usado o procedimento

a seguir na determinação do método para embalagem apropriado:

a) PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO B ou SUBSTÂNCIA AUTO-REAGENTE, TIPO B:

Deve ser adotado o método para embalagem OP5, desde que o peróxido orgânico (ou substância

auto-reagente) satisfaça os critérios de 2.5.3.3.2(b) (respectivamente 2.4.2.3.3.2(b)) numa embalagem

autorizada pelo método para embalagem. Se o peróxido orgânico (ou substância auto-

reagente) só satisfizer aqueles critérios em uma embalagem menor que as autorizadas pelo

método para embalagem OP5 (ou seja, uma das embalagens relacionadas para OP1 a OP4), deve-

se adotar o método para embalagem correspondente, com número OP menor.

b) PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO C ou SUBSTÂNCIA AUTO-REAGENTE, TIPO C:

Deve ser adotado o método para embalagem OP6, desde que o peróxido orgânico (ou substância

auto-reagente) satisfaça os critérios de 2.5.3.3.2 (c) (respectivamente 2.4.2.3.3.2(c)) numa

embalagem autorizada pelo método para embalagem. Se o peróxido orgânico (ou substância

auto-reagente) só satisfizer aqueles critérios em uma embalagem menor que as autorizadas

pelo método para embalagem OP6, deve ser adotado o método para embalagem correspondente,

com número OP menor.

c) PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO D ou SUBSTÂNCIA AUTO-REAGENTE, TIPO D:

Deve ser adotado o método de embalagem OP7 para este tipo de peróxido orgânico ou substância

auto-reagente.

d) PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO E ou SUBSTÂNCIA AUTO-REAGENTE, TIPO E:

Deve ser adotado o método de embalagem OP8 para este tipo de peróxido orgânico ou substância

auto-reagente.

e) PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F ou SUBSTÂNCIA AUTO-REAGENTE, TIPO F:

Deve ser adotado o método de embalagem OP8 para este tipo de peróxido orgânico ou substância

auto-reagente.

4.1.7.2 Uso de contentores intermediários de granéis

4.1.7.2.1 Os peróxidos orgânicos correntemente classificados especificamente relacionados em

2.5.3.2.4 e indicados com a letra “N” na coluna “Método para embalagem” daquele quadro podem ser

transportados em IBCs de acordo com a Instrução para Embalagem IBC 520.

4.1.7.2.2 Outros peróxidos orgânicos e substâncias auto-reagentes do tipo F podem ser transportados

em IBCs nas condições estabelecidas pela autoridade competente do país de origem quando,

com base em ensaios apropriados, aquela autoridade se satisfaça quanto à segurança de tal transporte.

Os ensaios efetuados devem incluir aqueles necessários para:

a) Provar que o peróxido orgânico (ou substância auto-reagente) atende aos princípios de classificação

estabelecidos em 2.5.3.3.2(f), bloco de saída F, da Figura 2.2 (ou, respectivamente,

2.4.2.3.3.2(f), bloco de saída F, da Figura 2.1);

b) Demonstrar a compatibilidade de todos os materiais normalmente em contato com a substância

durante o transporte;

c) Determinar, quando aplicável, as temperaturas de controle e de emergência associadas ao

transporte do produto no IBC considerado, derivadas da temperatura de decomposição auto-

acelerável;

d) Projetar, quando aplicável, os dispositivos de alívio de pressão e de emergência;

e) Determinar se são necessárias disposições especiais para o transporte seguro da substância.

4.1.8 Disposições especiais para embalagens da Subclasse 6.2 - substâncias infectantes

4.1.8.1 Os expedidores de substâncias infectantes devem garantir a correta preparação dos volumes,

de modo que cheguem ao destino em boas condições e que, durante o transporte, não apresentem risco

para pessoas ou animais.

4.1.8.2 Aplicam-se às embalagens de substâncias infectantes as definições contidas em 1.2.1 e as

disposições gerais para embalagens especificadas em 4.1.1.1 a 4.1.1.14, exceto 4.1.1.3 e 4.1.1.9 a 4.1.1.12,

aplicadas à embalagem de produtos contagiosos.

4.1.8.3 Uma relação detalhada do conteúdo deve ser colocada entre a embalagem secundária e a

embalagem interna.

4.1.8.4 Antes que uma embalagem vazia seja devolvida ao expedidor, ou remetida para outro local,

ela deve ser completamente desinfetada ou esterilizada e todos os rótulos ou marcas indicativos de que havia

contido uma substância infectante devem ser removidos ou apagados.

4.1.9 Disposições especiais para embalagens da Classe 7 – material radioativo

4.1.9.1 Disposições gerais

4.1.9.1.1 Materiais radioativos, suas embalagens e volumes devem atender às exigências da autoridade

competente. A quantidade de material radioativo em um volume não deve exceder os limites especificados

em 2.7.7.1.

4.1.9.1.2 A contaminação não-fixada nas superfícies externas de qualquer volume deve ser

mantida tão baixa quanto praticável e, em condições normais de transporte, não deve exceder os seguintes

limites:

a) 4Bq/cm2 para emissores beta e gama e para emissores alfa de baixa toxicidade;

b) 0,4Bq/cm2 para os demais emissores alfa.

Esses limites são aplicáveis quando correspondentes à média em qualquer área de 300cm2 de qualquer

parte da superfície.

4.1.9.1.3 Um volume não deve conter itens que não sejam os artigos e documentos necessários

para o uso do material radioativo. Essa exigência não impede o transporte de material de baixa atividade

específica ou de objetos contaminados na superfície com outros itens. O transporte de tais artigos e documentos

num volume, ou de material de baixa atividade específica ou objetos contaminados na superfície

com outros itens, pode ser permitido, desde que não haja interação entre eles e a embalagem ou seu conteúdo

radioativo que possa reduzir a segurança do volume.

4.1.9.1.4 Exceto quanto ao disposto em 7.1.12.5.5, o nível de contaminação não-fixada nas superfícies

externas e internas de sobreembalagens, contêineres, tanques e contentores intermediários para granéis

não deve exceder os limites especificados em 4.1.9.1.2.

4.1.9.1.5 Material radioativo com risco subsidiário deve ser transportado em embalagens, IBCs

ou tanques que atendam, plenamente, às exigências da autoridade competente, conforme apropriado, assim

como às exigências aplicáveis dos Capítulos 4.1 ou 4.2 para tal risco subsidiário.

4.1.9.2 Exigências e controles para o transporte de material BAE e OCS

4.1.9.2.1 A quantidade de material BAE ou OCS num único volume Industrial Tipo 1 (Tipo VI-1),

volume Industrial Tipo 2 (Tipo VI-2), volume Industrial Tipo 3 (Tipo VI-3), ou objeto ou conjunto de objetos,

conforme o caso, deve ser restrita de forma que o nível de radiação externa a 3m do material, objeto ou

conjunto de objetos sem blindagem não ultrapasse 10mSv/h.

4.1.9.2.2 Material BAE e OCS que seja ou contenha material físsil deve atender às exigências aplicáveis

de 7.1.10.9.1, 7.1.10.9.2 e aquelas referentes à construção e ensaios de embalagens conforme orientação

da autoridade competente.

4.1.9.2.3 Material BAE e OCS dos grupos BAE-I e OCS-I podem ser transportados sem embalagem,

nas seguintes condições:

a) Todo material sem embalagem, exceto minérios que contenham apenas radionuclídeos que

ocorrem naturalmente, devem ser transportados de maneira que, em condições normais de

transporte, o conteúdo radioativo não vaze do veículo transportador, nem haja perda de blindagem;

b) Todo veículo transportador deve ser de uso exclusivo, exceto quando transporte somente

OCS-I em que a contaminação nas superfícies acessíveis e inacessíveis não seja superior a dez

vezes o nível aplicável especificado em 2.7.2;

c) Para OCS-I, quando se suspeite existir, em superfícies inacessíveis, contaminação não-fixada

superior aos valores especificados em 2.7.5 (a)(i), deve-se adotar medidas para garantir que o

material radioativo não seja liberado dentro do veículo de transporte.

4.1.9.2.4 Exceto quanto ao especificado em 4.1.9.2.3, materiais BAE e OCS devem ser embalados

de acordo com o Quadro 4.1.9.2.4.

Quadro 4.1.9.2.4: Exigências relativas a volumes industriais de material BAE e OCS

Conteúdo radioativo Tipo de volume industrial

Uso exclusivo Uso não- exclusivo

BAE-I

Sólido (a)

Líquido

Tipo VI-1

Tipo VI-1

Tipo VI-1

Tipo VI-2

BAE-II

Sólido

Líquido e gasoso

Tipo VI-2

Tipo VI-2

Tipo VI-2

Tipo VI-3

BAE-III Tipo VI-2 Tipo VI-3

OCS-I (a) Tipo VI-1 Tipo VI-1

OCS-II Tipo VI-2 Tipo VI-2

(a) Nas condições de 4.1.9.2.3, materiais BAE-I e OCS-I podem ser transportados a granel.
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CAPÍTULO 4.2

USO DE TANQUES PORTÁTEIS

4.2.1 Disposições gerais para o uso de tanques portáteis para o transporte de produtos das

Classes 3 a 9

4.2.1.1 Esta seção estabelece as exigências gerais aplicáveis ao uso de tanques portáteis destinados

ao transporte de produtos das Classes 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9. Além dessas exigências gerais, os tanques portáteis

devem conformar-se às exigências de projeto, construção, inspeção e ensaio detalhadas em 6.7.2. As

substâncias devem ser transportadas em tanques portáteis de acordo com a instrução para tanques portáteis

aplicável, identificada na coluna 12 da Relação de Produtos Perigosos e descrita em 4.2.4.2.6 (T1 a T23) e

com as provisões especiais para cada substância, na coluna 13 da Relação de Produtos Perigosos.

4.2.1.2 Durante o transporte, os tanques portáteis devem ser adequadamente protegidos contra

danos à carcaça e ao equipamento de serviço resultantes de impacto longitudinal e transversal e de

tombamento. Se a carcaça e o equipamento de serviço forem construídos de forma que resistam a impactos

ou tombamentos, essa proteção é dispensável. Exemplos de tais proteções são fornecidos em 6.7.2.17.5.

4.2.1.3 Certas substâncias são quimicamente instáveis e só são aceitas para transporte se forem

tomadas as medidas necessárias para evitar decomposição, polimerização ou transformação perigosa

durante o transporte. Para isso, devem ser adotados cuidados especiais para assegurar a inexistência, nos

tanques, de substâncias capazes de provocar tais reações.

4.2.1.4 A temperatura da superfície externa da carcaça, excluindo aberturas e seus fechos, ou do

isolamento térmico não deve exceder 70ºC durante o transporte. Quando forem transportados produtos

perigosos em estado líquido ou sólido em temperaturas elevadas, a carcaça deve ser termicamente isolada

para fazer face a essa condição.

4.2.1.5 Tanques portáteis vazios não-limpos e não-desvaporizados devem atender às mesmas

exigências que os tanques cheios com o carregamento precedente.

4.2.1.6 Não se deve transportar substâncias em compartimentos contíguos de uma carcaça quando

puderem reagir perigosamente entre si e provocar:

a) Combustão e, ou desprendimento de calor considerável;

b) Desprendimento de gases inflamáveis, tóxicos ou asfixiantes;

c) Formação de substâncias corrosivas;

d) Formação de substâncias instáveis;

e) Perigoso aumento de pressão.

4.2.1.7 A autoridade competente ou organismo por ela autorizado e o proprietário devem manter o

certificado de aprovação do projeto, o relatório dos ensaios e o certificado contendo os resultados da

inspeção e ensaios iniciais de cada tanque portátil, emitido pela autoridade, ou organismo por ela autorizado.

Os proprietários devem fornecer essa documentação mediante solicitação de qualquer autoridade

competente.

4.2.1.8 Exceto se o(s) nome(s) da(s) substância(s) transportada(s) aparecer(em) na chapa metálica

descrita em 6.7.2.20.2, o expedidor, o destinatário, ou seu agente, devem apresentar à autoridade

competente, quando solicitado, uma cópia do certificado especificado em 6.7.2.18.1.

4.2.1.9 Taxas de enchimento

4.2.1.9.1 Antes do enchimento, o expedidor deve assegurar-se de que o tanque portátil seja

apropriado e não seja carregado com substâncias que, em contato com os materiais da carcaça, das gaxetas,

do equipamento de serviço e de qualquer revestimento protetor, possam reagir perigosamente com eles,

formando produtos perigosos ou enfraquecendo, de modo apreciável, o material. O expedidor pode ter a

necessidade de consultar o fabricante da substância e a autoridade competente, sobre a compatibilidade da

substância com os materiais do tanque portátil.

4.2.1.9.1.1 Os tanques portáteis não devem ser enchidos além da medida especificada em 4.2.1.9.2

a 4.2.1.9.6. A aplicabilidade de 4.2.1.9.2, 4.2.1.9.3 ou 4.2.1.9.5.1 a substâncias específicas é indicada nas

provisões especiais para tanques portáteis aplicáveis, encontradas em 4.2.4.2.6 ou 4.2.4.3 e nas colunas 12 e

13 da Relação de Produtos Perigosos.

4.2.1.9.2 O grau de enchimento máximo (em %) para uso geral é determinado pela fórmula:

Grau de enchimento =

97

1a ti ti ( ) −



 



 

4.2.1.9.3 O grau de enchimento máximo (em %) para líquidos da Subclasse 6.1 ou da Classe 8, dos

Grupos de Embalagem I e II, e líquidos com pressão de vapor absoluta superior a 175kPa (1,75bar) a 65ºC, é

determinado pela fórmula:

Grau de enchimento =

95

1a ti ti ( ) −



 



 

4.2.1.9.4 Nessas fórmulas, é a média dos coeficientes de expansão volumétrica do líquido entre a

temperatura média do líquido durante o enchimento (tf) e a maior temperatura média da carga durante o

transporte (tr) (ambos em ºC). Para líquidos transportados em condições ambientes, pode ser calculado pela

fórmula:

a

d d

d

=

−

×

15 50

50 35

Onde d15 e d50 são as densidades do líquido a 15ºC e a 50ºC, respectivamente.

4.2.1.9.4.1 A maior temperatura média da carga (tr) deve ser estimada em 50ºC, a não ser quando,

para viagens em condições climáticas temperadas ou em condições extremas, a autoridade competente

aceitar uma temperatura inferior ou superior, conforme o caso.

4.2.1.9.5 As disposições de 4.2.1.9.2 a 4.2.1.9.4.1 não se aplicam a tanques portáteis cujo conteúdo

seja mantido, durante o transporte, a uma temperatura superior a 50ºC (por exemplo, mediante dispositivo de

aquecimento). Em tanques portáteis equipados com dispositivos de aquecimento, devem ser usados

reguladores de temperatura para assegurar que o máximo grau de enchimento não ultrapasse 95% de sua

capacidade em nenhum momento durante o transporte.

4.2.1.9.5.1 O grau de enchimento máximo (em %) para líquidos transportados em condições de

temperatura elevada é determinado pela fórmula:

Grau de enchimento = 95

d

d

r

f

onde dr e df são, respectivamente, as densidades do líquido à temperatura média do líquido durante o

enchimento e à maior temperatura média da carga durante o transporte.

4.2.1.9.6 Não devem ser oferecidos para transporte tanques portáteis:

a) no caso de líquidos com viscosidade inferior a 2.680mm2/s a 20ºC com um grau de enchimento,

superior a 20%, mas inferior a 80%; ou no caso de substância aquecida, a temperatura máxima

da substância durante o transporte; exceto se tanques portáteis forem compartimentados por divisórias

ou anti-surge, em seções de no máximo 7.500 litros de capacidade;

b) com resíduos do carregamento anterior aderidos ao exterior da carcaça ou dos equipamentos de

serviço;

c) com vazamento ou danos tais que possam afetar a integridade do tanque portátil ou de seus dispositivos

de içamento ou fixação;

d) cujo equipamento de serviço não tenha sido examinado e considerado em boas condições de

operação.

4.2.1.9.7 As aberturas para o encaixe de garfos de içamento de tanques portáteis devem ser fechadas

quando o tanque estiver cheio. Essa disposição não se aplica a tanques portáteis que, de acordo com

6.7.3.13.4, não precisam estar providos de meios de fechamento das aberturas de encaixe.

4.2.1.10 Disposições adicionais aplicáveis ao transporte de substâncias da Classe 3 emtanques portáteis

4.2.1.10.1 Os tanques portáteis destinados ao transporte de líquidos inflamáveis devem ser fechados

e equipados com dispositivos de alívio, de acordo com 6.7.2.8 a 6.7.2.15.

4.2.1.10.1.1 Para tanques portáteis destinados somente ao transporte terrestre, a regulamentação

pertinente pode admitir sistemas de respiro abertos.

4.2.1.11 Disposições adicionais aplicáveis ao transporte de substâncias da Classe 4 (exceto substâncias

auto-reagentes da Subclasse 4.1) em tanques portáteis

Nota1: Estudos estão sendo realizados, por especialistas, para definir tais disposições adicionais.

Nota2: Para substâncias auto-reagentes da Subclasse 4.1, ver 4.2.1.13.1.

4.2.1.12 Disposições adicionais aplicáveis ao transporte de substâncias da Subclasse 5.1 em tanques

portáteis

Nota: Estudos estão sendo realizados, por especialistas, para definir tais disposições adicionais.

4.2.1.13 Disposições adicionais aplicáveis ao transporte de substâncias da Subclasse 5.2 e de substâncias

auto-reagentes da Subclasse 4.1 em tanques portáteis

4.2.1.13.1 Cada substância deve ter sido ensaiada e deve ter sido objeto de relatório submetido à

aprovação da autoridade competente do país de origem. Deve ser encaminhado à autoridade competente do

país destinatário notificação contendo as informações de transporte pertinentes e o relatório com os

resultados dos ensaios. Os ensaios devem abranger o necessário para:

a) Provar a compatibilidade de todos os materiais normalmente em contato com a substância durante

o transporte;

b) Prover os dados necessários ao projeto dos dispositivos de alívio de pressão e de emergência,

levando em conta as características de projeto do tanque portátil.

Qualquer exigência especial necessária ao transporte seguro da substância deve ser claramente

descrita no relatório.

4.2.1.13.2 As exigências, a seguir, são aplicáveis a tanques portáteis destinados ao transporte de

peróxidos orgânicos, Tipo F, e substâncias auto-reagentes, Tipo F, com temperatura de decomposição

auto-acelerável (TDAA) igual ou superior a 55ºC. Em caso de conflito, essas exigências prevalecem sobre as

especificadas na seção 6.7.2. As emergências a serem levadas em conta são a decomposição auto-acelerável

da substância e o envolvimento em fogo, como descrito em 4.2.1.13.8.

4.2.1.13.3 As exigências adicionais para o transporte de peróxidos orgânicos ou substâncias

auto-reagentes com temperatura de decomposição auto-acelerável inferior a 55ºC em tanques portáteis

devem ser especificadas pela autoridade competente do país de origem. Notificação relativa a essas

exigências deve ser encaminhada à autoridade competente do país de destino.

4.2.1.13.4 O tanque portátil deve ser projetado para uma pressão de ensaio mínima de

0,4MPa (4bar).

4.2.1.13.5 Os tanques portáteis devem ser equipados com sensores de temperatura.

4.2.1.13.6 Os tanques portáteis devem ser equipados com dispositivos de alívio de pressão e de

alívio de emergência. Pode-se usar, também, dispositivos de alívio de vácuo. Os dispositivos de alívio de

pressão devem operar às pressões determinadas de acordo tanto com as propriedades da substância, quanto

com as características de construção do tanque portátil. Não são admitidos elementos fusíveis na carcaça.

4.2.1.13.7 Os dispositivos de alívio de pressão devem consistir em válvulas, do tipo mola, ajustadas

para evitar aumento significativo, dentro do tanque, de produtos de decomposição e de vapores liberados à

temperatura de 50ºC. A capacidade e a pressão de início de descarga das válvulas de alívio devem ser

baseadas nos resultados dos ensaios especificados em 4.2.1.13.1. A pressão de início de descarga não deve,

no entanto, ser tal que permita vazamento de líquido pela(s) válvula(s), em caso de tombamento do tanque.

4.2.1.13.8 Os dispositivos de alívio de emergência podem ser do tipo mola ou discos de ruptura, ou

combinação dos dois, e devem ser projetados para deixar escapar todos os produtos de decomposição e

vapores desprendidos durante um período não-inferior a uma hora de completo envolvimento em fogo,

como determinado pela seguinte fórmula:

q = 70961 F A 0,82

onde:

q = absorção de calor (W)

A = área molhada [m2 ]

F = fator de isolamento, [ - ]

F = 1 para vasos não-isolados, ou

F =

U Ti ( ) 923

47032

−

para vasos isolados

onde:

K = condutividade térmica da camada isolante [W.m-1. K-1]

L = espessura da camada isolante [m]

U = K/L = coeficiente de transferência de calor de isolamento [W.m-2. K-1]

Tpo = temperatura do peróxido em condições de alívio [K]

A pressão de início de descarga do(s) dispositivo(s) de alívio de emergência deve ser superior à

especificada em 4.2.1.13.7 e baseada nos resultados dos ensaios referidos em 4.2.1.13.1. Os dispositivos de

alívio de emergência devem ser dimensionados de modo que a pressão máxima no tanque nunca exceda a

pressão de ensaio do tanque.

Nota: Um exemplo de método para determinar as dimensões dos dispositivos de alívio de emergência é fornecido

no Apêndice 5 do Manual de Ensaios e Critérios.

4.2.1.13.9 Para tanques portáteis com isolamento, a capacidade e a regulagem do(s) dispositivo(s)

de alívio de emergência devem ser determinados, pressupondo perda de isolamento de 1% da área da

superfície.

4.2.1.13.10 Dispositivos de alívio de vácuo e válvulas do tipo mola devem ser providos de

corta-chamas. A redução da capacidade de alívio decorrente do corta-chamas deve ser levada em conta.

4.2.1.13.11 Equipamentos de serviço, como válvulas e tubulação externa, devem ser dispostos de

modo que nenhuma quantidade de peróxido orgânico permaneça neles após o enchimento do tanque portátil.
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4.2.1.13.12 Os tanques portáteis podem ser isolados termicamente ou dispor de proteção contra

raios solares. Se a temperatura de decomposição auto-acelerável for igual ou menor que 55ºC, ou se o tanque

portátil for feito de alumínio, o tanque portátil deve ser completamente isolado. A superfície externa deve ter

acabamento em cor branca ou metálica brilhante.

4.2.1.13.13 O grau de enchimento não deve ultrapassar 90% a 15ºC.

4.2.1.13.14 A marcação exigida em 6.7.2.20.2 deve incluir o número ONU e o nome técnico do

peróxido orgânico com a concentração aprovada para a substância em questão.

4.2.1.13.15 Os peróxidos orgânicos e as substâncias auto-reagentes especificamente relacionados

na instrução para tanques portáteis T23 em 4.2.4.2.6, podem ser transportados em tanques portáteis.

4.2.1.14 Disposições adicionais aplicáveis ao transporte de substâncias da Subclasse 6.1 em tanques

portáteis

Nota: Estudos estão sendo realizados, por especialistas, para definir tais disposições adicionais.

4.2.1.15 Disposições adicionais aplicáveis ao transporte de substâncias da Classe 7 em tanques

portáteis

4.2.1.15.1 Os tanques portáteis utilizados no transporte de material radioativo não devem ser

usados para transportar outros produtos.

4.2.1.15.2 O grau de enchimento dos tanques portáteis não deve exceder 90% ou, alternativamente,

qualquer outro valor aprovado pela autoridade competente.

4.2.1.16 Disposições adicionais aplicáveis ao transporte de substâncias da Classe 8 emtanques portáteis

4.2.1.16.1 Os dispositivos de alívio de pressão de tanques portáteis utilizados para o transporte de

substâncias da Classe 8 devem ser inspecionados a intervalos não-superiores a um ano.

4.2.1.17 Disposições adicionais aplicáveis ao transporte de substâncias da Classe 9 em tanques

portáteis

Nota: Estudos estão sendo realizados, por especialistas, para definir tais disposições adicionais.

4.2.2 Disposições gerais para o uso de tanques portáteis para o transporte de gases liquefeitos

não-refrigerados

4.2.2.1 Esta seção estabelece as exigências gerais aplicáveis ao uso de tanques portáteis para o

transporte de gases liquefeitos não-refrigerados.

4.2.2.2 Os tanques portáteis devem conformar-se às exigências de projeto, construção, inspeção e

ensaios detalhadas em 6.7.3. Os gases liquefeitos não-refrigerados devem ser transportados em tanques

portáteis de acordo com a instrução para tanques portáteis T50, descrita em 4.2.4.2.6, e com as provisões

especiais para tanques portáteis relativas a gases liquefeitos não-refrigerados específicos, encontradas na

coluna 13 da Relação de Produtos Perigosos e descritas em 4.2.4.3.

4.2.2.3 Durante o transporte, os tanques portáteis e o equipamento de serviço devem ser

adequadamente protegidos contra danos resultantes de impacto longitudinal e transversal e de tombamento.

Se a carcaça e o equipamento de serviço forem construídos de forma que resistam a impactos ou

tombamento, essa proteção é dispensável. Exemplos de tal proteção são apresentados em 6.7.3.13.5.

4.2.2.4 Certos gases liquefeitos não-refrigerados são quimicamente instáveis e só devem ser

aceitos para transporte se tomadas as medidas necessárias para evitar decomposição, transformação ou

polimerização perigosas durante o transporte. Para isso, devem ser adotados cuidados especiais para

assegurar que os tanques portáteis não contenham gases liquefeitos não-refrigerados capazes de provocar

tais reações.

4.2.2.5 Exceto se os nomes dos produtos perigosos transportados aparecerem na chapa metálica

descrita em 6.7.3.16.2, o expedidor, o destinatário ou seu agente, conforme o caso, deve apresentar à

autoridade competente, quando solicitado, uma cópia do certificado especificado em 6.7.3.14.1.

4.2.2.6 Tanques portáteis vazios não-limpos e não-desgaseificados devem atender às mesmas

exigências que os tanques cheios com o gás liquefeito não-refrigerado anterior.

4.2.2.7 Enchimento

4.2.2.7.1 Antes do enchimento, o expedidor deve assegurar-se de que o tanque portátil é aprovado

para o gás liquefeito não-refrigerado a ser transportado e que o tanque portátil não seja carregado com gases

liquefeitos não-refrigerados que, em contato com os materiais da carcaça, das gaxetas e do equipamento de

serviço, possam reagir perigosamente com eles, formando produtos perigosos ou enfraquecendo de modo

apreciável o material. Durante o enchimento, a temperatura do gás liquefeito não-refrigerado deve estar

dentro dos limites da faixa de temperatura do projeto.

4.2.2.7.2 A massa máxima de gás liquefeito não refrigerado por litro de capacidade da carcaça

(kg/
) não deve exceder a densidade do gás liquefeito não-refrigerado a 50ºC multiplicada por 0,95. Além

disso, a 60ºC a carcaça não deve estar cheia de líquido.

4.2.2.7.3 Os tanques portáteis não devem ser enchidos acima de sua massa bruta máxima

admissível e da massa de carga máxima admissível especificada para cada gás a transportar.

4.2.2.8 Não devem ser oferecidos para transporte tanques portáteis:

a) Em condições de enchimento capazes de provocar uma força hidráulica inaceitável, devido à

movimentação do conteúdo dentro do tanque;

b) Que apresentem vazamento;

c) Que estejam danificados a ponto de afetar a integridade do tanque ou de seus dispositivos de

içamento ou fixação;

d) Cujo equipamento de serviço não tenha sido examinado e considerado em boas condições de

operação.

4.2.2.9 As aberturas para o encaixe de garfos de içamento devem permanecer fechadas quando o

tanque estiver cheio. Esta disposição não se aplica a tanques portáteis que, de acordo com 6.7.4.12.4, estejam

dispensados de dispor dos meios de fechamento de tais aberturas.

4.2.3 Disposições gerais para o uso de tanques portáteis para o transporte de gases liquefeitos

refrigerados

4.2.3.1 Esta seção estabelece as exigências gerais aplicáveis ao uso de tanques portáteis para o

transporte de gases liquefeitos refrigerados.

4.2.3.2 Os tanques portáteis devem conformar-se às exigências de projeto, construção, inspeção e

ensaios detalhadas em 6.7.4. Os gases liquefeitos refrigerados devem ser transportados em tanques portáteis

de acordo com a instrução para tanques portáteis T75, descrita em 4.2.4.2.6, e com as provisões especiais

relativas a cada substância, constantes da Relação de Produtos Perigosos, coluna 13 e descritas em

4.2.4.3.

4.2.3.3 Durante o transporte, os tanques portáteis devem ser adequadamente protegidos contra

danos à carcaça e ao equipamento de serviço, provocados por impacto lateral e longitudinal e tombamento.

Se a carcaça e o equipamento de serviço forem construídos de forma que resistam a impactos ou

tombamentos, essa proteção é dispensável. Exemplos de tais proteções são fornecidos em 6.7.4.12.5.

4.2.3.4 Exceto se o nome dos produtos perigosos que estão sendo transportados aparecer na chapa

metálica descrita em 6.7.4.15.2, uma cópia do certificado especificado em 6.7.4.13.1 deverá estar disponível,

quando solicitada por autoridade competente, e ser prontamente entregue pelo expedidor, destinatário,

ou agente, conforme o caso.

4.2.3.5 Tanques portáteis vazios não-limpos e não-desgaseificados devem atender às mesmas exigências

que os tanques portáteis cheios com a substância anterior.

4.2.3.6 Enchimento

4.2.3.6.1 Antes do enchimento, o expedidor deve assegurar-se de que o tanque portátil é aprovado

para o gás liquefeito refrigerado a ser transportado e que o tanque não seja carregado com gases liquefeitos

refrigerados que, em contato com os materiais da carcaça, das gaxetas e do equipamento de serviço, possam

reagir perigosamente com eles, formando produtos perigosos ou enfraquecendo de forma apreciável o material.

Durante o enchimento, a temperatura do gás liquefeito refrigerado deve manter-se dentro dos limites da

faixa de temperatura do projeto.

4.2.3.6.2 Na estimativa do grau de enchimento inicial, deve ser levado em conta o tempo de espera

necessário para a viagem a ser empreendida, inclusive quaisquer atrasos que possam ocorrer. O grau de enchimento

inicial da carcaça, exceto o disposto em 4.2.3.6.3 e 4.2.3.6.4 deve ser tal que, se o conteúdo, exceto

hélio, tiver sua temperatura elevada até que a pressão de vapor iguale a pressão de trabalho máxima admissível,

o volume ocupado pelo líquido não exceda 98%.

4.2.3.6.3 As carcaças destinadas ao transporte de hélio podem ser enchidas só até a tomada da válvula

de alívio de pressão.

4.2.3.6.4 Pode ser admitido um maior grau de enchimento inicial, sujeito à aprovação da autoridade

competente, quando a duração prevista da viagem for consideravelmente inferior ao tempo de espera.

4.2.3.7 Tempo de espera real

O tempo de espera real deve ser calculado para cada viagem, de acordo com um procedimento reconhecido

pela autoridade competente, com base no seguinte:

a) O tempo de espera de referência para o gás liquefeito refrigerado a ser transportado (ver

6.7.4.2.8.1) (como indicado na chapa referida em 6.7.4.15.1);

b) A densidade de enchimento real;

c) A pressão de enchimento real;

d)Amenor pressão para a qual o(s) dispositivos(s) de limitação de pressão está(ão) calibrado(s).

4.2.3.7.1Otempo de espera real deve ser marcado no próprio tanque portátil ou numa chapa metálica

firmemente presa ao tanque portátil, de acordo com 6.7.4.15.2.

4.2.3.8 Não devem ser oferecidos para transporte tanques portáteis:

a) Em condições de enchimento capazes de provocar uma força hidráulica inaceitável, devido a

movimento do conteúdo dentro do tanque;

b) Que apresentem vazamento;

c) Que estejam danificados a ponto de afetar a integridade do tanque portátil ou de seus dispositivos

de içamento ou fixação;

d) A não ser que o equipamento de serviço tenha sido examinado e considerado em boas condições

de operação;

e) A não ser que o tempo de espera real para o gás liquefeito refrigerado a ser transportado tenha

sido determinado de acordo com 4.2.3.7, e o tanque portátil esteja marcado de acordo com

6.7.4.15.2 ;

f) A não ser que a duração do transporte, levando em conta quaisquer possíveis atrasos, não exceda

o tempo de espera real.

4.2.3.9 As aberturas para o encaixe de garfos de içamento devem estar fechadas quando o tanque

estiver cheio. Essa disposição não se aplica a tanques portáteis que, de acordo com 6.7.4.12.4, estejam dispensados

dos meios de fechamento de tais aberturas.

4.2.4 Instruções e provisões especiais para tanques portáteis

4.2.4.1 Generalidades

4.2.4.1.1 Esta seção inclui as instruções e as provisões especiais para tanques portáteis aplicáveis a

produtos perigosos cujo transporte em tanques portáteis é autorizado. Cada instrução para tanques portáteis

é identificada por uma designação alfa-numérica (por exemplo T1). A coluna 12 da Relação de Produtos Perigosos,

no Capítulo 3.2, indica a instrução para tanques portáteis que deve ser adotada para cada substância

cujo transporte em tanques portáteis é permitido. Quando não aparecer na coluna 12, nenhuma instrução

para tanque portátil em relação a umproduto perigoso específico, o transporte dessa substância não será permitido,

a menos que receba aprovação da autoridade competente, como detalhado em 6.7.1.3. As provisões

especiais para tanques portáteis, na coluna 13 da Relação de Produtos Perigosos, no Capítulo 3.2 são destinadas

a produtos perigosos específicos. Cada provisão especial para tanques portáteis é identificada por uma

designação alfanumérica (por exemplo, TP1). Uma relação das provisões especiais para tanques portáteis é

fornecida em 4.2.4.3.

4.2.4.2 Instruções para tanques portáteis

4.2.4.2.1 As instruções para tanques portáteis são aplicáveis a produtos perigosos das Classes 2 a 9.

Elas fornecem informações específicas relativas às exigências para tanques portáteis aplicáveis a substâncias

específicas. Essas exigências adicionais devem ser satisfeitas, sem prejuízo das exigências gerais contidas

neste Capítulo e no Capítulo 6.7.

4.2.4.2.2 Para substâncias das Classes 3 a 9, as instruções para tanques portáteis indicam a pressão

de ensaio mínima, a espessura mínima da carcaça (no aço de referência), as exigências relativas a

aberturas no fundo e as exigências de alívio de pressão aplicáveis. Em T23, as substâncias auto-

reagentes da Subclasse 4.1, e os peróxidos orgânicos da Subclasse 5.2 cujo transporte em tanques

portáteis é permitido são relacionados, juntamente com as temperaturas de controle e de emergência

aplicáveis.

4.2.4.2.3 Gases liquefeitos não-refrigerados são remetidos à instrução para tanques portáteis T50.

Esta instrução fornece, para os gases liquefeitos não-refrigerados cujo transporte em tanques portáteis é permitido,

as pressões de trabalho máximas admissíveis e as exigências relativas a aberturas no fundo, a alívio

de pressão e ao grau de enchimento.

4.2.4.2.4 Gases liquefeitos refrigerados são remetidos à instrução para tanques portáteis T75.

4.2.4.2.5 Determinação da instrução para tanques portáteis apropriada

Quando a coluna 12 estipular determinada instrução para tanques portáteis para um produto perigoso

específico, podem ser usados outros tanques portáteis com pressão de ensaio mais elevada, maior espessura

de paredes e exigências mais rigorosas quanto a aberturas no fundo e a dispositivos de alívio de pressão.

As diretrizes, a seguir, permitem a determinação dos tanques portáteis apropriados para o transporte de

substâncias específicas:
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T23 INSTRUÇÃO RELATIVA A TANQUES PORTÁTEIS T23

Esta instrução relativa a tanques portáteis aplica-se a substâncias auto-reagentes da Subclasse 4.1 e a peróxidos orgânicos da Subclasse 5.2. Devem ser atendidas as disposições gerais da seção 4.2.1 e as exigências da seção

6.7.2. Devem ser atendidas, também, as exigências específicas, em 4.2.1.13, para substâncias auto-reagentes da Subclasse 4.1 e peróxidos orgânicos da Subclasse 5.2.

NºONU Substâncias PressãoMínima

de ensaio

(kPa)

Espessura mínima

das paredes

(mm no aço de referência)

Exigências de

abertura no

fundo

Exigências de

alívio de pressão

Limites de

enchimento

Temperatura

de

controle

Temperatura

de

emergência

3109 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F, LÍQUIDO 400 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.6.3 Ver 6.7.2.8.2

4.2.1.13.6

4.2.1.13.7

4.2.1.13.8

Ver

4.2.1.13.13

Hidroperóxido de t-butila(1) em concentrações de até 72%, com água.

Hidroperóxido de cumila, em concentrações de até 90%, em diluente tipo A.

Peróxido de t-butila em concentrações de até 32%, em diluente tipo A.

Hidroperóxido isopropilcumila, em concentrações de até 72%, em diluente tipo A.

Hidroperóxido de p-mentila, em concentrações de até 72%, em diluente tipo A.

Hidroperóxido de pinanila, em concentrações de até 50%, em diluente tipo A.

3110 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F, SÓLIDO

Perióxido de dicumila(2)

400 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.6.3 Ver 6.7.2.8.2

4.2.1.13.6

4.2.1.13.7

4.2.1.13.8

Ver

4.2.1.13.13

3119 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F, LÍQUIDO,TEMPERATURACONTROLADA 400 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.6.3 Ver 6.7.2.8.2

4.2.1.13.6

4.2.1.13.7

4.2.1.13.8

Ver

4.2.1.13.13

(3) (3)

Paracetato de t-butila, em concentrações de até 32%, em diluente tipo B. +30ºC +35ºC

Per-2-etil-hexanoato de t-butila, em concentrações de até 32%, em diluente tipo B. +15ºC +20ºC

Perpivalato de t-butila, em concentrações de até 27%, em diluente tipo B. +5ºC +10ºC

Per-3,5,5-trimetil-hexanoato de t-butila,emconcentrações de até 32%,emdiluente tipoB +35ºC +40ºC

Peróxido de di-(3,5,5-trimetil-hexanoíla),emconcentrações de até 38%,emdiluente tipo A. 0ºC +5ºC

ÁCIDO PERACÉTICO, TIPO F, ESTABILIZADO +30ºc +35ºC

3120 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F, SÓLIDO, TEMPERATURA CONTROLADA 400 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.6.3 Ver 6.7.2.8.2

4.2.1.13.6

4.2.1.13.7

4.2.1.13.8

Ver

4.2.1.13.13

(3) (3)

3229 SUBSTÂNCIA AUTO-REAGENTE, TIPO F, LÍQUIDA 400 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.6.3 Ver 6.7.2.8.2

4.2.1.13.6

4.2.1.13.7

4.2.1.13.8

Ver4.2.1.13.13

3230 SUBSTÂNCIA AUTO-REAGENTE, TIPO F, SÓLIDA 400 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.6.3 Ver 6.7.2.8.2

4.2.1.13.6

4.2.1.13.7

4.2.1.13.8

Ver

4.2.1.13.13

3239 SUBSTÂNCIAAUTO-REAGENTE,TIPOF,LÍQUIDA,TEMPERATURACONTROLADA 400 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.6.3 Ver 6.7.2.8.2

4.2.1.13.6

4.2.1.13.7

4.2.1.13.8

Ver

4.2.1.13.13

(3) (3)

3240 SUBSTÂNCIA AUTO-REAGENTE, TIPO F, SÓLIDA, TEMPERATURA CONTROLADA 400 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.6.3 Ver 6.7.2.8.2

4.2.1.13.6

4.2.1.13.7

4.2.1.13.8

Ver

4.2.1.13.13

(3) (3)

(1) Desde que tenham sido adotadas medidas para obter-se segurança equivalente a 65% de hidroperóxido de t-butila e 35% de água.

(2) Quantidade máxima por recipiente: 2.000kg

(3) Conforme aprovado pela autoridade competente
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INSTRUÇÃO ESPECIFICADA PARA

TANQUES PORTÁTEIS

INSTRUÇÕES TAMBÉM PERMITIDAS PARA TANQUES

PORTÁTEIS

T1 T2 a T22

T2 T4 a T22

T3 T4 a T22

T4 T5 a T22

T5 T10, T14, T19, T20, T22

T6 T7 a T22

T7 T8 a T22

T8 T9, T10, T13, T14, T19, T20, T21, T22

T9 T10, T13, T14, T19, T20, T21, T22

T10 T14, T19, T20, T22

T11 T12 a T22

T12 T14, T16, T18, T19, T20, T22

T13 T14, T19, T20, T21, T22

T14 T19, T20, T22

T15 T16 a T22

T16 T18, T19, T20, T22

T17 T18 a T22

T18 T19, T20, T22

T19 T20, T22

T20 T22

T21 T22

T22 Nenhuma

T23 Nenhuma

T1-T22 INSTRUÇÕES RELATIVAS A TANQUES PORTÁTEIS T1-T22

Estas instruções relativas a tanques portáteis aplicam-se a substâncias líquidas e sólidas das Classes 3 a

9. Devem ser atendidas, também, as disposições gerais da Seção 4.2.1 e as exigências da Seção 6.7.2.

Instrução para

tanques portáteis

Pressão mínima de

ensaio

(kPa)

Espessura mínima

das paredes (em

mm do aço de referência)(

ver 6.7.2.4)

Exigências de

alívio de

pressão(ver 6.7.2.8)

Exigências de

abertura no fundo

(ver 6.7.2.6)

T1 150 Ver 6.7.2.4.2 Normal Ver 6.7.2.6.2

T2 150 Ver 6.7.2.4.2 Normal Ver 6.7.2.6.3

T3 265 Ver 6.7.2.4.2 Normal Ver 6.7.2.6.2

T4 265 Ver 6.7.2.4.2 Normal Ver 6.7.2.6.3

T5 265 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.8.3 Não-permitida

T6 400 Ver 6.7.2.4.2 Normal Ver 6.7.2.6.2

T7 400 Ver 6.7.2.4.2 Normal Ver 6.7.2.6.3

T8 400 Ver 6.7.2.4.2 Normal Não-permitida

T9 400 6 mm Normal Não-permitida

T10 400 6 mm Ver 6.7.2.8.3 Não-permitida

T11 600 Ver 6.7.2.4.2 Normal Ver 6.7.2.6.3

T12 600 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.8.3 Ver 6.7.2.6.3

T13 600 6 mm Normal Não-permitida

T14 600 6 mm Ver 6.7.2.8.3 Não-permitida

T15 1000 Ver 6.7.2.4.2 Normal Ver 6.7.2.6.3

T16 1000 Ver 6.7.2.4.2 Ver 6.7.2.8.3 Ver 6.7.2.6.3

T17 1000 6 mm Normal Ver 6.7.2.6.3

T18 1000 6 mm Ver 6.7.2.8.3 Ver 6.7.2.6.3

T19 1000 6 mm Ver 6.7.2.8.3 Não-permitida

T20 1000 8 mm Ver 6.7.2.8.3 Não-permitida

T21 1000 10 mm Normal Não-permitida

T22 1000 10 mm Ver 6.7.2.8.3 Não-permitida

T50 INSTRUÇÃO RELATIVA A TANQUES PORTÁTEIS T50

Esta instrução relativa a tanques portáteis aplica-se a gases liquefeitos não-refrigerados. Devem ser atendidas as exigências gerais da Seção 4.2.2 e as exigências da Seção 6.7.3.

NºONU

Gases liquefeitos não-refrigerados

Pressão máxima de trabalho

admissível (kPa)

Pequeno; Não-protegido;

Protegido do sol; Isolado

Abertura abaixo

do nível de líquido

Exigências de alívio de

pressão (ver 6.7.3.7)

Máximo grau de

enchimento

(kg/l)

1005 Amônia anidra 2900

2570

2200

1970

Permitida Ver 6.7.3.7.3 0,53

1009 Bromotrifluormetano (Gás refrigerante R 13B1) 3800

3400

3000

2750

Permitida Normal 1,13

1010 Butadienos, estabilizados 750

700

700

700

Permitida Normal 0,55

1011 Butano 700

700

700

700

Permitida Normal 0,51

1012 Butileno 800

700

700

700

Permitida Normal 0,53

1017 Cloro 1900

1700

1500

1350

Não-permitida Ver 6.7.3.7.3 1,25

1018 Clorodifluormetano (Gás refrigerante R22) 2600

2400

2100

1900

Permitida Normal 1,03

1020 Cloropentafluoretano (Gás refrigerante R 115) 2300

2000

1800

1600

Permitida Normal 1,06

1021 1-Cloro-1,2,2,2-tetrafluoretano(Gás refrigerante R 124) 1030

980

790

700

Permitida Normal 1,20

1027 Ciclopropano 1800

1600

1450

1300

Permitida Normal 0,53

1028 Diclorodifluormetano (Gás refrigerante R 12) 1600

1500

1300

1150

Permitida Normal 1,15

1029 Diclorofluormetano (Gás refrigerante R 21) 700

700

700

700

Permitida Normal 1,23

1030 1,1-Difluoretano (Gás refrigerante R 152a) 1600

1400

1240

1100

Permitida Normal 0,79

1032 Dimetilamina, anidra 700

700

700

700

Permitida Normal 0,59

1033 Éter dimetílico 1550

1380

1200

1060

Permitida Normal 0,58

1036 Etilamina 700

700

700

700

Permitida Normal 0,61

1037 Cloreto de etila 700

700

700

700

Permitida Normal 0,80

1040 Óxido de etileno com nitrogênio, até uma pressão total de 1MPa (10bar) a 50ºC –––

1000

Não-permitida Ver 6.7.3.7.3 0,78

1041 Mistura de óxido de etileno e dióxido de carbono, com mais de 9% e até 87% de óxido

de etileno

Ver a definição de pressão máxima de

trabalho admissível em 6.7.3.1

Permitida Normal Ver 4.2.2.7

1055 Isobutileno 810

700

700

700

Permitida Normal 0,52

1060 Mistura de metilacetileno e propadieno estabilizada 2800

2450

2200

2000

Permitida Normal 0,43

1061 Metilamina anidra 1080

960

780

700

Permitida Normal 0,58

1062 Brometo de metila 700

700

700

700

Não-permitida Ver 6.7.3.7.3 1,51

1063 Cloreto de metila (Gás refrigerante R 40) 1450

1270

1130

1000

Permitida Normal 0,81
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T50 INSTRUÇÃO RELATIVA A TANQUES PORTÁTEIS (continuação) T50

Esta instrução relativa a tanques portáteis aplica-se a gases liquefeitos não-refrigerados. Devem ser atendidas as exigências gerais da Seção 4.2.2 e as exigências da Seção 6.7.3.

NºONU

Gases liquefeitos não-refrigerados

Pressão máxima de trabalho

admissível (kPa)

Pequeno; Não-protegido;

Protegido do sol; Isolado

Abertura abaixo

do nível de líquido

Exigências de alívio de

pressão (ver 6.7.3.7)

Máximo grau de

enchimento

(kg/l)

1064 Metilmercaptana 700

700

700

700

Não-permitida Ver 6.7.3.7.3 0,78

1067 Tetróxido de dinitrogênio 700

700

700

700

Não-permitida Ver 6.7.3.7.3 1,30

1075 Gás liquefeito de petróleo Ver definição de pressão máxima de

trabalho admissível em 6.7.3.1

Permitida Normal Ver 4.2.2.7

1077 Propileno 2800

2450

2200

2000

Permitida Normal 0,43

1078 Gás refrigerante, N.E. Ver definição de pressão máxima de

trabalho admissível em 6.7.3.1

Permitida Normal Ver 4.2.2.7

1079 Dióxido de enxofre 1160

1030

850

760

Não-permitida Ver 6.7.3.7.3 1,23

1082 Trifluorcloroetileno, estabilizado (Gás refrigerante R 1113) 1700

1500

1310

1160

Não-permitida Ver 6.7.3.7.3 1,13

1083 Trimetilamina anidra 700

700

700

700

Permitida Normal 0,56

1085 Brometo de vinila, estabilizado 700

700

700

700

Permitida Normal 1,37

1086 Cloreto de vinila, estabilizado 1060

930

800

700

Permitida Normal 0,81

1087 Éter metilvinílico, estabilizado 700

700

700

700

Permitida Normal 0,67

1581 Mistura de cloropicrina e brometo de metila 700

700

700

700

Não-permitida Ver 6.7.3.7.3 1,51

1582 Mistura de cloropicrina e cloreto de metila 1920

1690

1510

1310

Não-permitida Ver 6.7.3.7.3 0,81

1858 Hexafluorpropileno (Gás refrigerante R 1216) 1920

1690

1510

1310

Permitida Normal 1,11

1912 Mistura de cloreto de metila e cloreto de metileno 1520

1300

1160

1010

Permitida Normal 0,81

1958 1,2-Dicloro-1,1,2,2-tetrafluoretano(Gás refrigerante R 114) 700

700

700

700

Permitida Normal 1,30

1965 Hidrocarboneto gasoso, mistura liquefeita, n.e. Ver definição de pressão máxima de

trabalho admissível em 6.7.3.1

Permitida Normal Ver 4.2.2.7

1969 Isobutano 850

750

700

700

Permitida Normal 0,49

1973 Mistura de clorodifluormetano e cloropentafluoretano com PE fixo, contendo cerca

de 49% de clorodifluormetano (Gás refrigerante R 502)

2830

2530

2280

2030

Permitida Normal 1,05

1974 Clorodifluorbromometano (Gás refrigerante R 12B1) 740

700

700

700

Permitida Normal 1,61

1976 Octafluorciclobutano (Gás refrigerante RC 318) 880

780

700

700

Permitida Normal 1,34

1978 Propano 2250

2040

1800

1605

Permitida Normal 0,42

1983 1-Cloro-2,2,2-trifluoretano (Gás refrigerante R 133a) 700

700

700

700

Permitida Normal 1,18
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T50 INSTRUÇÃO RELATIVA A TANQUES PORTÁTEIS (continuação) T50

Esta instrução relativa a tanques portáteis aplica-se a gases liquefeitos não-refrigerados. Devem ser atendidas as exigências gerais da Seção 4.2.2 e as exigências da Seção 6.7.3.

NºONU

Gases liquefeitos não-refrigerados

Pressão máxima de trabalho

admissível (kPa)

Pequeno; Não-protegido;

Protegido do sol; Isolado

Abertura abaixo

do nível de líquido

Exigências de alívio de

pressão(ver 6.7.3.7)

Máximo grau de

enchimento

(kg/l)

2035 1,1,1-Trifluoretano (Gás refrigerante R 143a) 3100

2750

2420

2180

Permitida Normal 0,76

2424 Octafluorpropano (Gás refrigerante R 218) 2310

2080

1860

1660

Permitida Normal 1,07

2517 1-Cloro-1,1-difluoretano (Gás refrigerante R 142b) 890

780

700

700

Permitida Normal 0,99

2602 Mistura azeotrópica de diclorodifluormetano e difluoretano, com aproximadamente

74% de diclorodifluormetano (Gás refrigerante R 500)

2000

1800

1600

1450

Permitida Normal 1,01

3057 Cloreto de trifluorcetila 1460

1290

1130

990

não-permitida Ver 6.7.3.7.3 1,17

3070 Mistura de óxido de etileno e diclorodifluormetano, contendo até 12,5% de óxido de

etileno

1400

1200

1100

900

Permitida Ver 6.7.3.7.3 1,09

3153 Perflúor (éter metilvinílico) 1430

1340

1120

1020

Permitida Normal 1,14

3159 1,1,1,2-Tetrafluoretano (Gás refrigerante R 134a) 1770

1570

1380

1210

Permitida Normal 1,04

3161 Gás liquefeito inflamável n.e. Ver definição de pressão máxima de

trabalho admissível em 6.7.3.1

Permitida Normal Ver 4.2.2.7

3163 Gás liquefeito n.e. Ver definição de pressão máxima de

trabalho admissível em 6.7.3.1

Permitida Normal Ver 4.2.2.7

3220 Pentafluoretano (Gás refrigerante R 125) 3440

3080

2750

2450

Permitida Normal 0,95

3252 Difluormetano (Gás refrigerante R 32) 4300

3900

3440

3050

Permitida Normal 0,78

3296 Heptafluorpropano120

(Gás refrigerante R 227)

1600

1400

1250

1100

Permitida Normal 1,20

3297 Mistura de óxido de etileno e clorotetrafluoretano, com até 8,8% de óxido de etileno 810

700

700

700

Permitida Normal 1,16

3298 Mistura de óxido de etileno e pentafluoretano, com até 7,9% de óxido de etileno 2590

2340

2090

1860

Permitida Normal 1,02

3299 Mistura de óxido de etileno e tetrafluoretano, com até 5,6% de óxido de etileno 1670

1470

1290

1120

Permitida Normal 1,03

3318 Amônia em solução aquosa, com densidade relativa inferior a 0,880 a 15ºC, com

mais de 50% de amônia

Ver definição de pressão máxima de trabalho

admissível em 6.7.3.1

Permitida Ver 6.7.3.7.3 Ver 4.2.2.7

3337 Gás refrigerante R 404A 3160

2820

2530

2250

Permitida Normal 0,82

3338 Gás refrigerante R 407A 3130

2810

2510

2240

Permitida Normal 0,94

3339 Gás refrigerante R 407B 3300

2960

2650

2360

Permitida Normal 0,93

3340 Gás refrigerante R 407C 2990

2680

2390

2130

Permitida Normal 0,95

Nº 103, segunda-feira 31de maio de 2004 Diário Oficial da União – Suplemento – Seção 1 224 ISSN 1676-2339

T75 INSTRUÇÃO RELATIVA A TANQUES PORTÁTEIS T 75

Esta instrução relativa a tanques portáteis aplica-se a gases liquefeitos refrigerados. Devem ser atendidas as disposições gerais da Seção 4.2.3 e as exigências da Seção 6.7.4

Diário Oficial da União – Suplemento – Seção 1

4.2.4.3 Provisões especiais para tanques portáteis

As provisões especiais para tanques portáteis são associadas a certas substâncias para indicar exigências

adicionais ou em substituição às contidas nas instruções para tanques portáteis ou às exigências do

Capítulo 6.7. As provisões especiais para tanques portáteis, especificadas na coluna 13 da Relação de Produtos

Perigosos, no Capítulo 3.2, são designadas pela abreviação TP (Tank Provision - provisão para tanques)

e são associadas a substâncias específicadas. Listam-se, a seguir, as provisões especiais para tanques

portáteis:

TP1 Os limites de enchimento prescritos em 4.2.1.9.2 devem ser observados.

Grau de enchimento =

TP2 Os limites de enchimento prescritos em 4.2.1.9.3 devem ser observados.

Grau de enchimento =

TP3 Para líquidos transportados em condições de temperatura elevada devem ser

observados os limites de enchimento prescritos em 4.2.1.9.5.1.

Grau de enchimento = 95 d

d

r

f

TP4 O grau de enchimento para tanques portáteis não deve exceder 90% ou,

alternativamente, qualquer outro valor aprovado pela autoridade competente (ver

4.2.1.15.2).

TP5 Reservado.

TP6 Para evitar o rompimento do tanque em quaisquer circunstâncias, incluindo

envolvimento em fogo, ele deve ser equipado com dispositivos de alívio de

pressão adequados à capacidade do tanque e à natureza da substância

transportada. O dispositivo deve ser, também, compatível com a substância.

TP7 Deve ser eliminado o ar do espaço de vapor por meio de nitrogênio ou por outros

meios.

TP8 A pressão de ensaio para tanque portátil pode ser reduzida para 150kPa (1,5bar)

quando o ponto de fulgor da substância transportada for superior a 0ºC.

TP9 As substâncias aqui descritas, só podem ser transportadas em tanques portáteis

mediante aprovação da autoridade competente.

TP10 Exige-se revestimento de chumbo, com espessura não-inferior a 5mm, que deve

ser ensaiado anualmente, ou outro material de revestimento aprovado pela

autoridade competente.

TP12 Altamente corrosivo para o aço.

TP13 Quando esta substância é transportada, deve-se prover um aparelho de respiração

autônomo.

TP16 O tanque deve ser equipado com dispositivo especial para evitar subpressão ou

sobrepressão em condições normais de transporte. Esse dispositivo deve ser

aprovado pela autoridade competente. As exigências de alívio de pressão devem

ser as indicadas em 6.7.2.8.3 para evitar cristalização do produto na válvula de

alívio de pressão.

TP17 No isolamento térmico do tanque só se devem utilizar materiais inorgânicos

incombustíveis.

TP18 A temperatura deve ser mantida entre 18ºC e 40ºC. Tanques portáteis contendo

ácido metacrílico solidificado não devem ser reaquecidos durante o transporte.

TP19 A espessura calculada da carcaça deve ser aumentada de 3mm. A espessura da

carcaça deve ser verificada por ultra-som, a meio intervalo dos ensaios hidráulicos

periódicos.

TP20 Esta substância só pode ser transportada em tanques isolados sob uma camada de

nitrogênio.

TP21 A espessura da carcaça não deve ser inferior a 8 mm. Os tanques devem ser

ensaiados hidraulicamente e inspecionados internamente a intervalos não-superiores

a 2,5 anos.

TP22 Lubrificantes para juntas ou outros dispositivos devem ser compatíveis com

oxigênio.

TP23 O transporte é permitido mediante condições especiais especificadas pelas

autoridades competentes.

TP24 O tanque portátil pode ser equipado com dispositivo colocado no espaço de vapor

da carcaça em condições de enchimento máximo, para evitar o acúmulo de

pressão excessiva devida à lenta decomposição da substância transportada. Esse

dispositivo deve evitar, também, vazamento de quantidade inaceitável de líquido,

em caso de tombamento ou de entrada de matéria estranha no tanque. O

dispositivo deve ser aprovado pela autoridade competente ou organismo por ela

autorizado.

TP25 Trióxido de enxofre, com grau de pureza igual ou superior a 99,95%, pode ser

transportado em tanques sem inibidor, se mantido a temperatura não-inferior a

32,5ºC.

TP26 Quando transportado sob aquecimento, o dispositivo de aquecimento deve ser

instalado fora da carcaça. Para o número ONU 3176, esta exigência só é aplicável

se a substância reagir perigosamente com água.

TP27 Pode ser usado tanque portátil com pressão mínima de ensaio inferior a 400kPa

(4bar), se ficar demonstrado que, de acordo com a definição de pressão de ensaio

em 6.7.2.1, é aceitável uma pressão de ensaio inferior.

TP28 Pode ser usado tanque portátil com pressão mínima de ensaio inferior a 265kPa

(2,65bar), se ficar demonstrado que, de acordo com a definição de pressão de

ensaio em 6.7.2.1, é aceitável uma pressão de ensaio inferior.

TP29 Pode ser usado tanque portátil com pressão de ensaio mínimo inferior a 150kPa

(1,5bar), se ficar demonstrado que, de acordo com a definição de pressão de

ensaio em 6.7.2.1, é aceitável uma pressão de ensaio inferior.

TP30 Esta substância deve ser transportada em tanques isolados.

TP31 Esta substância pode ser transportada em tanques, somente se estiver no estado

sólido.
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PARTE 5

PROCEDIMENTOS DE EXPEDIÇÃO

CAPÍTULO 5.1

DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1.1 Aplicação e disposições gerais

5.1.1.1 Esta Parte estabelece as exigências para a expedição de produtos perigosos no que se refere

à marcação, rotulagem, documentação (por meio de técnicas manuais, processamento eletrônico de dados

(PED) ou intercâmbio eletrônico de dados (IED)) e sinalização.

5.1.1.2 Exceto se disposto em contrário neste Regulamento, ninguém pode oferecer ou aceitar produtos

perigosos, para transporte, se tais produtos não estiverem adequadamente classificados, embalados,

marcados, rotulados, sinalizados conforme declaração emitida pelo expedidor, orientado pelo fabricante,

constante na documentação de transporte e, além disso, nas condições de transporte exigidas nesta Parte.

5.1.1.3 A sinalização de riscos para expedição de produtos perigosos, para transporte, é constituída

pela sinalização da unidade de transporte, por meio de rótulos de risco e painéis de segurança (ver Capítulo

5.3) e da rotulagem dos volumes, por meio de rótulos de risco, de segurança, especiais e de símbolos de manuseio

(ver Capítulo 5.2), quando aplicáveis.

5.1.2 Uso de sobreembalagens

5.1.2.1 Uma sobreembalagem deve ser marcada com o nome apropriado para embarque, o número

ONU, além de portar os rótulos, conforme exigido para os volumes no Capítulo 5.2, correspondentes a cada

produto perigoso que ela contenha, exceto se estiverem visíveis as marcações e rótulos de todos os volumes

de produtos perigosos portados pela sobreembalagem.

5.1.2.2 Cada volume com produtos perigosos, contidos na sobreembalagem, deve obedecer a todas

as disposições aplicáveis deste Regulamento. A função atribuída a cada volume não deve ser prejudicada

pela sobreembalagem.

5.1.3 Embalagens vazias

5.1.3.1 Exceto no caso da Classe 7, uma embalagem que tenha contido produtos perigosos deve

permanecer identificada, marcada, rotulada e sinalizada como exigido para aqueles produtos perigosos, a

não ser que, para anular qualquer risco, tenham sido adotadas medidas como limpeza, desgaseificação ou enchimento

com uma substância inerte não perigosa que neutralize o efeito do produto anterior.

5.1.3.2 Tanques e contentores intermediários para granéis, utilizados no transporte de material radioativo,

não devem ser usados para armazenagem ou transporte de outros produtos, exceto se descontaminados

até o nível de 0,4Bq/cm2, no caso de emissores beta e gama e emissores alfa de baixa toxidade, e

0,04Bq/cm2, no caso de todos os outros emissores alfa.

5.1.4 Embalagens com diversos produtos

Quando dois ou mais produtos perigosos forem acondicionados na mesma embalagem externa, esta

deve ser marcada conforme exigido para cada substância. Rótulos de risco subsidiário são dispensados se os

riscos estiverem representados por um rótulo de risco principal.

CAPÍTULO 5.2

MARCAÇÃO E ROTULAGEM

5.2.1. Marcação

5.2.1.1 Exceto se disposto em contrário neste Regulamento, o nome apropriado para embarque (determinado

de acordo com 3.1.2) e o numeroONUcorrespondente, precedido das letras “UN” ou “ONU”, devem

ser exibidos em cada volume. No caso de artigo não-embalado, a marcação deve ser exibida no artigo,

em seu engradado, ou em dispositivo de manuseio, de estiva ou de lançamento. No caso de produtos da Subclasse

1.4, Grupo de Compatibilidade S, devem ser marcados também o número da subclasse e a letra do grupo

de compatibilidade, a menos que seja exibido o rótulo correspondente a 1.4S. Uma marcação típica de volume

é:

UN 3265 LÍQUIDO CORROSIVO, ACÍDICO, ORGÂNICO, N.E. (Cloreto de caprilila)

5.2.1.2 Todas as marcações de volumes exigidas em 5.2.1.1 devem ser:

a) Facilmente visíveis e legíveis;

b) Capazes de suportar exposição ao tempo, sem redução substancial de sua eficácia;

c) Marcadas sobre um fundo de cor contrastante na superfície externa do volume;

d) Localizadas distantes de outras marcações existentes no volume, evitando reduzir substancialmente

sua eficácia.

5.2.1.3 Embalagens de resgate devem ser adicionalmente marcadas com a palavra “RESGATE”.

5.2.1.4 Contentores intermediários para granéis com mais de 450 litros de capacidade devem ser

marcados em pelo menos dois lados opostos.

5.2.1.5 Disposições especiais de marcação para a Classe 7

5.2.1.5.1 Cada volume deve ser marcado de forma durável e legível, do lado externo da embalagem,

com identificação do expedidor ou do destinatário, ou de ambos.

5.2.1.5.2 Em cada volume, exceto volumes exceptivos, o número ONU, precedido das letras “UN”

ou “ONU”, e o nome apropriado para embarque devem ser legíveis e marcados de forma durável na parte externa

da embalagem. No caso de volumes exceptivos, só é exigido o número das Nações Unidas, precedido

das letras “UN” ou “ONU”.

5.2.1.5.3 Cada volume, com massa bruta superior a 50kg deve ter sua massa bruta admissível marcada

de forma legível e durável na parte externa da embalagem.

5.2.1.5.4 Cada volume que se conforme com:

a) Um projeto de volume industrial Tipo 1, de volume industrial Tipo 2 ou de volume industrial

Tipo 3 deve ser marcado de forma legível e durável na parte externa da embalagem conforme

especificado pela autoridade competente;

b) Um projeto de volume Tipo A deve ser marcado de forma legível e durável na parte externa da

embalagem com “TIPO A”;

c) Um projeto de volume industrial Tipo 2, de volume industrial Tipo 3 ou com o projeto de volume

Tipo A deve ser marcado de forma legível e durável na parte externa da embalagem com o

código internacional de identificação de veículos do país de origem do projeto e o nome do fabricante

ou outra identificação da embalagem especificada pela autoridade competente.

5.2.1.5.5 Cada volume que se conforme com um projeto aprovado pela autoridade competente, deverá

ser marcado de forma legível e durável na parte externa da embalagem com:

a) Marca de identificação alocada àquele projeto pela autoridade competente;

b) Numeral de série único que identifique cada volume que se conforme àquele projeto;

c) No caso de projeto para volume Tipo B(U) ou B(M), com marcas “TIPO B(U)”, “TIPO

B(M)”;

d) No caso do projeto Tipo C, com a marca “TIPO C”.

5.2.1.5.6 Cada volume que se conformar com o projeto de volume Tipo B(U), Tipo B(M) ou Tipo C

deverá ter o lado de fora do recipiente mais externo, resistente aos efeitos do fogo e da água, marcado legivelmente

por modelagem, estampagem ou por outros meios resistentes ao fogo e à água, com o símbolo de

trifólio mostrado na figura abaixo:

Figura 5.1

SÍMBOLO BÁSICO DE TRIFÓLIO COM PROPORÇÕES

BASEADAS EM UM CÍRCULO CENTRAL DE RAIO X.

A dimensão mínima de X deverá ser de 4 mm.

5.2.1.5.7 Quando materiais BAE-I ou OCS-I estiverem contidos dentro de recipientes ou materiais

de acondicionamento e transportados sob uso exclusivo, como permitido em 4.1.9.2.3, a superfície externa

desses recipientes ou desses materiais de acondicionamento poderão exibir a marcação “BAE-I

RADIOATIVO” ou ”OCS-I RADIOATIVO”, conforme o caso.

5.2.2 Rotulagem

5.2.2.1 Exigências relativas à rotulagem

Nota: Estas provisões referem-se essencialmente a rótulos de risco. Conforme a natureza e as características

das embalagens, contendo produtos perigosos, e dos próprios produtos, as embalagens externas devem

portar também os símbolos de manuseio e estiva adequados, além dos rótulos de risco aplicáveis.

5.2.2.1.1 Os rótulos que identificam risco principal e risco subsidiário devem conformar-se aos modelos

Nºs 1 a 9 ilustrados em 5.2.2.2.2.1.Orótulo de risco subsidiário de “EXPLOSIVO” é o modelo Nº 1.

5.2.2.1.2 Os artigos ou substâncias especificamente nominados na Relação de Produtos Perigosos

devem portar o rótulo correspondente à classe de risco indicada na coluna 3 da Relação e um rótulo de risco

subsidiário para cada risco indicado pelo número da classe ou subclasse constante na coluna 4 da Relação,

exceto se disposto de forma diferente numa provisão especial. Em certos casos, uma provisão especial, indicada

na coluna 7 da Relação, pode exigir o uso de rótulo de risco subsidiário.

5.2.2.1.3 Exceto no caso previsto em 5.2.2.1.3.1, se um produto não-citado especificamente na Relação

de Produtos Perigosos se enquadrar na definição de mais de uma classe, a determinação do risco principal

deve ser feita de acordo com as disposições do Capítulo 2.0, item 2.03 - Precedência das características

de risco. Além do rótulo exigido pela classe do risco principal, devem ser colocados aqueles correspondentes

aos riscos subsidiários como especificado na Relação de Produtos Perigosos.

5.2.2.1.3.1 Substâncias da Classe 8 estão dispensadas da exibição do rótulo de risco subsidiário correspondente

ao modelo Nº 6.1, se a toxicidade decorre apenas do efeito destrutivo sobre os tecidos. Substâncias

da Subclasse 4.2 não necessitam portar rótulo de risco subsidiário correspondente ao modelo Nº 4.1.

5.2.2.1.4 Rótulos para os gases da Classe 2 com risco(s) subsidiário(s)

Subclasse Risco(s) subsidiário(s)

indicado(s) no capítulo 2.2

(1)

Rótulo de risco

Principal

(2)

Rótulo(s) de risco

Subsidiário

(3)

2.1 Nenhum 2.1 Nenhum

2.2 Nenhum 2.2 Nenhum

5.1 2.2 5.1

2.3 Nenhum 2.3 Nenhum

2.1 2.3 2.1

5.1 2.3 5.1

5.1, 8 2.3 5.1, 8

8 2.3 8

2.1, 8 2.3 2.1, 8

5.2.2.1.5 Para a Classe 2, são previstos três tipos de rótulos, um para gases inflamáveis da Subclasse

2.1 (vermelho), um para gases não-inflamáveis, não-tóxicos da Subclasse 2.2 (verde) e um para gases tóxicos

da Subclasse 2.3 (branco). Quando a Relação de Produtos Perigosos indicar que um gás da Classe 2 possui

um único risco ou múltiplos riscos subsidiários, os rótulos devem ser utilizados de acordo com 5.2.2.1.4.

Em cada caso, o rótulo de risco principal indicado na coluna 3 do quadro deve conformar-se às disposições

de 5.2.2.2.2.1.

5.2.2.1.6 Cada rótulo deve:

a) Ser colocado na mesma superfície do volume, próximo à marcação do nome apropriado para

embarque, se as dimensões do volume forem adequadas;

b) Ser colocado na embalagem de modo que não seja coberto ou obscurecido por qualquer parte,

acessório da embalagem ou qualquer outro rótulo ou marcação;

c) Quando são exigidos rótulos de risco principal e subsidiário(s), estes devem ser colocados perto

um do outro.

Quando um volume tiver uma forma tão irregular ou dimensões tão pequenas que os rótulos não

puderem ser satisfatoriamente afixados, eles podem ser colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao volume

ou outro meio apropriado.

5.2.2.1.7 Contentores intermediários para granéis com capacidade superior a 450 litros devem ser

rotulados em, pelo menos, dois lados opostos.

5.2.2.1.8 Os rótulos devem ser apostos sobre superfície de cor contrastante.

5.2.2.1.9 Disposições especiais para a rotulagem de peróxidos orgânicos

O rótulo para a Subclasse 5.2 (modelo Nº 5.2) deve ser afixado a volumes que contenham peróxidos

orgânicos classificados como tipos B, C, D, E ou F. Esse rótulo indica, também, que o produto pode ser
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inflamável; assim, não é exigido o rótulo de risco subsidiário de “LÍQUIDO INFLAMÁVEL” (modelo Nº

3). Além disso, devem ser aplicados os seguintes rótulos de risco subsidiário:

a) De “EXPLOSIVO” (modelo Nº 1) para peróxidos orgânicos tipo B, exceto se a autoridade

competente tiver autorizado a dispensa desse rótulo para uma embalagem específica, porque os

dados dos ensaios provaram que o peróxido orgânico em tal embalagem não apresenta comportamento

explosivo;

b) De “CORROSIVO” (modelo Nº 8) quando são atendidos os critérios para os Grupos de Embalagem

I ou II da Classe 8.

5.2.2.1.10 Disposições especiais para a rotulagem de volumes com substâncias infectantes

Além do rótulo de risco principal (modelo Nº 6.2), os volumes com substâncias infectantes devem

portar qualquer outro rótulo exigido pela natureza do conteúdo.

5.2.2.1.11 Disposições especiais para a rotulagem de material radioativo

5.2.2.1.11.1 Exceto como estabelecido para contêineres grandes e tanques, de acordo com

5.3.1.1.5.1, cada volume, sobreembalagem e contêiner com material radioativo deve exibir pelo menos dois

rótulos que se conformem aos modelos nºs 7A, 7B e 7C, como apropriado para a categoria (ver 2.7.8.4) daquele

volume, sobreembalagem ou contêiner. Os rótulos devem ser afixados em dois lados opostos do volume

ou nas quatro faces externas do contêiner. Cada sobreembalagem, com material radioativo, deverá exibir

pelo menos dois rótulos em lados opostos. Além disso, cada volume, sobreembalagem e contêiner com material

físsil que não material físsil exceptivo conforme orientação da autoridade competente, deverá exibir

rótulos que se conformem ao modelo nº 7E; tais rótulos, quando for o caso, devem ser afixados em posição

adjacente aos rótulos de material radioativo. Os rótulos não devem cobrir as marcações especificadas em

5.2. Qualquer rótulo que não seja relacionado com o conteúdo deverá ser removido ou coberto.

5.2.2.1.11.2 Cada rótulo, conforme os modelos nº s 7A, 7B e 7C, deverá ser preenchido com as seguintes

informações:

a) Conteúdo:

(i) o (s) nome(s) do(s) radionuclídeo(s) retirado(s) do Quadro 2.7.7.2.1, utilizando os símbolos

ali prescritos, com exceção de material BAE-I. Para misturas de radionuclídeos, os nuclídeos

mais restritivos devem ser listados tanto quanto o espaço o permita. O grupo BAE ou

OCS deve ser exibido logo depois do(s) nome(s) do(s) radionuclídeo(s). Os termos

BAE-II, BAE-III, OCS-I e OCS-II devem ser utilizados para esse fim.

(ii) para material BAE-I, o termo BAE-I é suficiente; o nome do radionuclídeo não é necessário;

b) Atividade: A atividade máxima do conteúdo radioativo durante o transporte, expresso em unidades

de becquereis (Bq) com o prefixo SI apropriado (ver 1.2.2.1). No caso de material físsil,

a massa de material físsil em unidades de gramas (g), ou múltiplos, pode ser usada em lugar da

atividade;

c) No caso de sobreembalagens e contêineres, as informações referentes a “conteúdo” e “atividade”

no rótulo serão aquelas exigidas em 5.2.2.1.11.2(a) e 5.2.2.1.11.2(b), respectivamente, totalizados

para todo o conteúdo da sobreembalagem ou do contêiner; no caso de rótulos de sobreembalagens

e contêineres carregados de volumes misturados, com radionuclídeos diferentes,

no espaço reservado a tais informações poder-se-á ler “Ver Documentos de Transporte”;

d) Índice de Transporte (IT): Ver 2.7.6.1.1 e 2.7.6.1.2. (Não se requer informação sobre Índice de

Transporte para a categoria I-BRANCO).

5.2.2.1.11.3 Cada rótulo conforme o modelo nº 7E, deverá ser completado com o Índice de Segurança

de Criticalidade (ISC) conforme especificado no certificado especial aprovado e de conformidade com

as instruções de embalagens designado pela autoridade competente.

5.2.2.1.11.4 No caso de sobreembalagens e contêineres, o Índice de Segurança de Criticalidade

(ISC) no rótulo deve portar as informações exigidas em 5.2.2.1.11.3, tomadas para o conteúdo físsil contido

na sobreembalagem e contêineres.

5.2.2.2 Disposições aplicáveis a rótulos

5.2.2.2.1 Os rótulos devem satisfazer às exigências desta seção e conformar-se, no que se refere a

cores, símbolos e formato geral, aos modelos de rótulos apresentados em 5.2.2.2.2.

5.2.2.2.1.1 Os rótulos de risco têm a forma de um quadrado, colocado num ângulo de 45º (forma de

losango), com dimensões mínimas de 100mm por 100mm, exceto no caso de volumes com dimensões que só

comportem rótulos menores e conforme disposto em 5.2.2.2.1.2. Eles incluem uma linha da mesma cor do

símbolo a 5mm da borda e paralela a seu perímetro.

5.2.2.2.1.2 Os cilindros para gás da Classe 2 podem, em função de sua forma, orientação e mecanismos

de fixação para o transporte, portar rótulos de risco que atendam ao especificado nesta seção, mas de dimensões

reduzidas, de modo que possam ser exibidos na parte não cilíndrica, “os ombros” de tais recipientes.

5.2.2.2.1.3 Os rótulos de risco são divididos em duas metades. Exceto para as Subclasses 1.4, 1.5 e

1.6, a metade superior do rótulo deve exibir o pictograma, símbolo de identificação do risco, e a metade inferior,

deve exibir o número da classe ou subclasse e grupo de compatibilidade, conforme apropriado, e quando

aplicável o texto indicativo da natureza do risco.

5.2.2.2.1.4 Os rótulos da Classe 1, exceto para as Subclasses 1.4, 1.5 e 1.6, devem exibir na metade

inferior, o número da subclasse e a letra correspondente ao grupo de compatibilidade relativos à substância

ou artigo. Os rótulos de risco para as Subclasses 1.4, 1.5 e 1.6 devem exibir, na metade superior, o número da

subclasse e na metade inferior, a letra correspondente ao grupo de compatibilidade. Para a Subclasse 1.4,

Grupo de Compatibilidade S, em geral não é exigido rótulo. Entretanto, nos casos em que um rótulo for considerado

necessário para esses produtos, o rótulo deve ser o indicado no modelo 1.4.

5.2.2.2.1.5 Em rótulos que não aqueles de materiais da Classe 7, quando necessário a inserção de

qualquer texto (exceto número de classe ou subclasse) no espaço abaixo do símbolo, deve limitar-se a particularidades

relativas à natureza do risco e precauções a serem tomadas no manuseio, não sendo obrigatória a

sua informação.

5.2.2.2.1.6 Os símbolos, os textos (quando aplicáveis), e os números devem ser em preto, em todos

os rótulos, exceto:

a) Nos rótulos de risco da Classe 8, onde o texto, se existir, e o número da classe, são apresentados

em branco;

b) Nos rótulos de risco com o fundo totalmente verde, vermelho ou azul, onde podem figurar em

branco.

5.2.2.2.1.7 Todos os rótulos devem ser capazes de suportar intempéries, sem que se observe redução

substancial de sua eficácia.

5.2.2.2.2 Modelos de Rótulos

5.2.2.2.2.1 Modelos de Rótulos de Risco Principal e Risco Subsidiário

CLASSE 1

Substâncias ou artigos explosivos

(Nº 1)

Subclasses 1.1, 1.2 e 1.3

Símbolo (bomba explodindo): preto. Fundo: laranja. Número “1" no canto inferior.

(Nº 1.4)

Subclasse 1.4

(Nº 1.5)

Subclasse 1.5

(Nº 1.6)

Subclasse 1.6

Fundo: laranja. Números: pretos. Os numerais devem medir cerca de 30mm de altura e cerca de 5mm

de espessura (para um rótulo medindo 100mm x 100mm). Número “1" no canto inferior.

** Local para indicação da subclasse.

* Local para indicação do grupo de compatibilidade.

CLASSE 2

Gases

(Nº 2.1)

Subclasse 2.1

Gases inflamáveis

Símbolo (chama): preto ou branco.

Fundo: vermelho. Número “2" no canto inferior.

(Nº 2.2)

Subclasse 2.2

Gases não-inflamáveis, não-tóxicos

Símbolo (cilindro para gás): preto ou branco.

Fundo: verde. Número “2" no canto inferior.

CLASSE 2 CLASSE 3

Gases Líquidos inflamáveis

(Nº 2.3)

Subclasse 2.3

Gases tóxicos

Símbolo (caveira e ossos cruzados): preto.

Fundo: branco. Número “2" no canto inferior.

(Nº 3)

Símbolo (chama): preto ou branco.

Fundo: vermelho. Número “3" no canto inferior.

CLASSE 4

(Nº 4.1)

Subclasse 4.1

Sólidos inflamáveis

Símbolo (chama): preto.

Fundo: branco com sete

listras verticais vermelhas.

Número “4" no canto

inferior.

(Nº 4.2)

Subclasse 4.2

Substâncias sujeitas à

combustão espontânea

Símbolo (chama): preto.

Fundo: metade superior

branca, metade inferior

vermelha. Número “4"

no canto inferior.

(Nº 4.3)

Subclasse 4.3

Substâncias que, em contato com a água, emitem

gases inflamáveis.

Símbolo (chama): preto ou branco.

Fundo: azul.

Número “4" no canto inferior.
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CLASSE 5

(Nº 5.1)

Subclasse 5.1

Substâncias oxidantes

(Nº 5.2)

Subclasse 5.2

Peróxidos orgânicos

Símbolo (chama sobre um círculo): preto. Fundo: amarelo.

Número “5.1" no canto inferior. Número “5.2" no canto inferior.

CLASSE 6

(Nº 6.1)

Subclasse 6.1

Substâncias tóxicas

Símbolo (caveira e ossos cruzados): preto. Fundo: branco.

Número “6" no canto inferior.

(Nº 6.2)

Subclasse 6.2

Substâncias infectantes

A metade inferior do rótulo pode conter as inscrições: “SUBSTÂNCIA INFECTANTE” e “ Emcaso

de dano ou vazamento, notificar imediatamente as autoridades de Saúde Pública".

Símbolo (três meias-luas crescentessuperpostas em um círculo) e inscrições: pretos.

Fundo: branco. Número “6" no canto inferior.

CLASSE 7

Material radioativo

(Nº 7A)

Categoria I - Branco

Símbolo (trifólio): preto.

Fundo: Branco.

Texto (obrigatório): preto,

na metade inferior do rótulo:

“RADIOATIVO”

“Conteúdo.....”

“Atividade.....”

Colocar uma barra vermelha

após a palavra “Radioativo”.

Número “7" no canto inferior.

(Nº 7B)

Categoria II - Amarela

(Nº 7C)

Categoria III - Amarela

Símbolo (trifólio): preto.

Fundo: metade superior amarela com bordas brancas,

metade inferior branca.

Texto (obrigatório): preto, na metade inferior do rótulo:

“RADIOATIVO.....”

“Conteúdo.....”

“Atividade.....”

Em um retângulo de bordas pretas: “Índice de Transporte”.

Colocar duas barras verticais

vermelhas após a palavra

“Radioativo”.

Colocar três barras verticais

vermelhas após a palavra

“Radioativo”.

Número “7” no centro inferior.

(Nº 7E)

Classe 7: Material Físsil

Fundo: branco.

Texto (obrigatório): preto na metade superior do rótulo: “FÍSSIL”.

Em um retângulo de bordas pretas na metade inferior do rótulo:

“Índice de segurança de criticalidade”.

Número “7" no canto inferior.

CLASSE 8

Substâncias corrosivas

CLASSE 9

Substâncias e artigos perigosos diversos

(Nº 8)

Símbolo (líquidos, pingando de dois recipientes

de vidro e atacando uma mão e um

pedaço de metal): preto.

Fundo: metade superior branca.

metade inferior preta com borda branca.

Número “8" no canto inferior.

(Nº 9)

Símbolo (sete listras verticais na metade

superior): preto

Fundo: branco.

Número “9", sublinhado no canto inferior.

5.2.2.2.2.2 Modelos de símbolo especial e de manuseio

a) Rótulos especiais

• Mercadoria perecível
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• Animais vivos

(A) O espaço pontilhado destina-se às expressões: “ANIMAIS VIVOS”; em

inglês; “LIVE ANIMALS”.

(B) Indicação do conteúdo quando se tratar de etiquetas impressas ou for necessário

indica a denominação da natureza da mercadoria.

(C) Local destinado ao nome da Companhia, se transporte aéreo

•· Animais para laboratório

b) Símbolos de manuseio

• Símbolo de “Frágil” • Símbolo de “Não agitar - frágil” • Símbolo de “Proibido usar gancho ou furar”

• Símbolo de“Face superior nesta direção” • Símbolo de “Içamento” • Símbolo de “Proteger contra umidade”

• Símbolo de “Centro de gravidade” • Símbolo de “Proteger contra calor” • Símbolo de “Proteger contra luz”

• Símbolo de “Substância ou material magnetizante”

CAPÍTULO 5.3

IDENTIFICAÇÃO DE UNIDADES DE TRANSPORTE DE CARGA

5.3.1 Colocação de rótulos de risco e de painéis de segurança em unidades de transporte e

de carga

5.3.1.1. Exigências para colocação de rótulos de risco

5.3.1.1.1 Para os fins deste Capítulo, unidades de transporte e de carga compreendem:

Para fins deste Regulamento, as unidades de transporte compreendem veículos de carga e veículos-

tanque, para o transporte rodoviário; vagões e vagões-tanque, para o transporte ferroviário; e contêineres

de carga, contêineres-tanque, tanques portáteis para o transporte multimodal e automóvel para

a classe 7.

5.3.1.1.2 Rótulos de risco devem ser afixados à superfície exterior das unidades de transporte e de

carga, para advertir que seu conteúdo é composto de produtos perigosos e apresenta riscos, com as seguintes

exceções:

a) Qualquer quantidade de explosivos da Subclasse 1.4, Grupo de Compatibilidade S;

b) Produtos perigosos em quantidades limitadas (Capítulo 3.4), constantes da coluna 8 ou em volumes

com quantidade por embalagem interna conforme coluna 9 da Relação de Produtos Perigosos;

c) Volumes exceptivos de material radioativo (Classe 7);

d) Produtos perigosos fracionados, compostos de dois ou mais produtos de classes ou subclasses

distintas, exceto Classe 1;

e) Um único produto (última entrega), resultante de um carregamento contendo, inicialmente,

dois ou mais produtos de classes ou subclasses diferentes.
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5.3.1.1.2.1 As unidades de transporte e de carga transportando substâncias e artigos de mais de uma

subclasse da Classe 1 devem portar o rótulo indicativo do maior risco.

5.3.1.1.2.2 Devem ser colocados os rótulos de risco subsidiários indicados na coluna 4 da Relação de

Produtos Perigosos, para as correspondentes substâncias ou artigos, adjacentes ao rótulo de risco principal.

(Exceto nas unidades carregadas com mais de um produto fracionado da mesma classe ou subclasse de risco).

5.3.1.1.2.2.1 Nas unidades de transporte compostas por tanques com múltiplos compartimentos,

nos quais são transportados dois ou mais produtos perigosos e, ou resíduos de produtos perigosos, os rótulos

de risco correspondentes devem ser fixados em cada lado dos respectivos compartimentos. Contendo estes

tanques produtos de mais de uma classe, está-se dispensado de afixar um rótulo de risco subsidiário que já

esteja representado por um outro rótulo indicativo de risco principal.

5.3.1.1.2.3 Tanques, que contiveram produtos perigosos, devem continuar portando os rótulos de

risco correspondentes, até que sejam limpos ou descontaminados.

5.3.1.1.2.4 Devem ser colocados os rótulos de risco correspondentes ao produto transportado nas

laterais do(s) reboque(s) ou semi-reboque(s) que compõem a unidade de transporte.

5.3.1.1.5 Disposições especiais da Classe 7

5.3.1.1.5.1 Contêineres grandes, carregados com volumes que não sejam volumes exceptivos, e

tanques devem exibir quatro rótulos de risco que se conformem ao modelo 7D da Figura 5.2. Tais rótulos deverão

ser afixados em posição vertical em cada lateral e emcada umas das extremidades do contêiner grande

ou tanque. Qualquer sinalização não relacionada ao conteúdo deve ser removida. Admite-se o uso, como alternativa,

de rótulos ampliados, dos modelos nºs 7A, B e C, e, quando apropriado, 7E, com as dimensões descritas

em 5.3.1.1.6.2.

5.3.1.1.5.2 Veículos ferroviários e rodoviários que transportem volumes, sobreembalagens ou contêineres,

rotulados com quaisquer dos rótulos mostrados em 5.2.2.2.2.1 como modelos nºs 7A, 7B, 7C ou 7E,

ou que transportem remessas em regime de uso exclusivo, devem exibir o rótulo mostrado na Figura 5.2

(Modelo 7D) em cada uma:

a) Das duas laterais externas, no caso de veículo ferroviário; ou

b) Das duas laterais externas e na traseira externa, no caso de veículo rodoviário.

Para veículo sem as laterais, os rótulos podem ser afixados diretamente sobre a unidade de transporte

de carga, desde que fiquem bem visíveis. No caso de tanques ou contêineres de grandes dimensões, os rótulos

afixados aos tanques ou contêineres serão suficientes. Quando se tratar de veículos com área insuficiente

para a fixação de rótulos maiores, as dimensões descritas em 5.3.1.1.6.2 podem ser reduzidas a 100mm.

Qualquer sinalização não-relacionada com o conteúdo deve ser removida.

5.3.1.1.6 Especificações para rótulos de risco

5.3.1.1.6.1 Exceto o disposto em 5.3.1.1.6.2 para o rótulo da Classe 7, os rótulos devem:

a) Ter dimensões mínimas de 250mm por 250mm, com uma linha da mesma cor do símbolo a

12,5mm da borda e paralela a todo seu perímetro;

b) Corresponder ao rótulo de risco estipulado para a classe do produto perigoso em questão, quanto

à cor e símbolo;

c) Conter o número de classe ou subclasse (e, para produtos da Classe 1, a letra do grupo de compatibilidade)

dos produtos perigosos em questão, conforme prescrito em 5.2.2.2 para o rótulo

de risco correspondente, em caracteres com altura mínima de 25mm.

5.3.1.1.6.2 Para a Classe 7, os rótulos devem ter dimensões mínimas de 250mm por 250mm (com

exceção do permitido em 5.3.1.1.5.2), com uma linha preta ao redor de toda a borda, a 5mm desta, e serão,

noutros aspectos, como indicado na Figura 5.2. Quando utilizadas dimensões diferentes, as proporções relativas

devem ser mantidas. O número “7" não deve ter altura inferior a 25mm. A cor de fundo da metade superior

do rótulo deve ser amarela, a da metade inferior deve ser branca, e o trifólio e o texto devem ser em cor

preta. O uso da palavra ”RADIOATIVO" na metade inferior é opcional, para que se possa usar esse rótulo

para exibir o número das Nações Unidas correspondente à expedição.

FIGURA 5.2

RÓTULO PARA MATERIAL RADIOATIVO - CLASSE 7

(Nº 7D)

Símbolo (trifólio): preto. Fundo: metade superior amarela com bordas brancas, metade inferior branca.

A metade inferior deve conter a palavra “RADIOATIVO” ou o número ONU

quando exigido (ver 5.3.1.2.6.1). Número “7" no canto inferior.

5.3.1.2 Exigências para colocação de painéis de segurança

5.3.1.2.1 Os painéis de segurança devem ser afixados à superfície externa das unidades de transporte

e de carga, em posição adjacente ao rótulo de risco, para advertir que seu conteúdo é composto de produtos

perigosos e apresenta riscos. Os painéis de segurança devem ter o número de risco (coluna 5) e o número

ONU (coluna 1) da Relação Numérica de Produtos Perigosos, correspondente ao produto transportado, à exceção

de:

a) Material radiativo a granel BAE-I ou OCS-I da Classe 7, no interior ou em cima de um veículo,

ou num contêiner, ou num tanque com um único número ONU, exibido na metade inferior do

rótulo de risco;

b) Veículos de múltiplos compartimentos, transportando concomitantemente mais de um dos seguintes

produtos: álcool motor, óleo diesel, gasolina ou querosene, a granel; além do rótulo de

risco referente à classe, devem portar somente painel de segurança correspondente ao produto

de maior risco;

c) Produtos fracionados, em unidades de transporte carregadas com:

(i) dois ou mais produtos perigosos que devem ser identificados por meio de painel de segurança

sem qualquer inscrição;

(ii) um único produto perigoso (última entrega), resultante de um carregamento, contendo inicialmente

dois ou mais produtos perigosos que deverão manter o painel de segurança sem

qualquer inscrição;

(iii) produtos perigosos em quantidades iguais ou inferiores à quantidade isenta, constante da

coluna 8, ou em volumes com quantidade por embalagem interna conforme coluna 9 da

Relação de Produtos Perigoso, que não necessitam portar painéis de segurança;

(iv) Volume exceptivo de material radioativo (Classe 7); que não necessitam portar painéis de

segurança;

(v) Material radioativo embalado com um único número ONU, sob uso exclusivo, exibido na

metade inferior do rótulo de risco, que não necessitam portar painéis de segurança;

(vi) Produtos da Classe 1, que devem ser identificadas por meio de painel de segurança, contendo

somente o número ONU;

(vii) Qualquer quantidade de explosivos da Subclasse 1.4, Grupo de Compatibilidade S.

5.3.1.2.2 Quando as unidades de transporte compostas por tanques com múltiplos compartimentos,

nos quais são transportados dois ou mais produtos perigosos e, ou resíduos de produtos perigosos,

com exceção do citado em 5.3.1.2.1, b), devem portar painéis de segurança contendo o número de

risco e número ONU correspondentes, em posições adjacentes aos rótulos de risco nos respectivos compartimentos.

5.3.1.2.3 Tanques que contiveram produtos perigosos devem continuar portando os painéis de segurança

correspondentes, até que sejam limpos ou descontaminados.

5.3.1.2.4 Devem ser colocados os painéis de segurança, adjacentes ao rótulo(s) de risco(s) correspondentes

ao produto transportado, nas laterais do(s) reboque(s) ou semi-reboque(s) que compõem a unidade

de transporte.

5.3.1.2.5 Especificações para os painéis de segurança

5.3.1.2.5.1 Os painéis de segurança devem ter o número ONU e o número de risco do produto transportado

exibidos em caracteres negros, não menores que 65mm, num painel retangular de cor laranja, com

altura não inferior a 150mm e comprimento mínimo de 350mm, devendo ter borda preta de 10mm (ver Figura

5.3).

5.3.1.2.6 Colocação de números ONU e número de risco nos painéis de segurança

5.3.1.2.6.1 Exceto para produtos da Classe 1, os números ONU e de risco serão exibidos no painel

de segurança, conforme exigido nesta seção, em expedições de:

a) Sólidos, líquidos ou gases transportados em unidades do tipo tanque;

b) Produtos perigosos fracionados, constituindo um carregamento completo da unidade de transporte,

com um único produto;

c) Material a granel BAE-I ou OCS-I da Classe 7, no interior ou em cima de um veículo, ou num

contêiner, ou num tanque;

d) Material radioativo embalado com um único número ONU, sob uso exclusivo, no interior ou

em cima de um veículo, ou num contêiner.

5.3.2 Informações contidas na sinalização do veículo

FIGURA 5.3

INFORMAÇÕES CONTIDAS NA SINALIZAÇÃO DO VEÍCULO

* Símbolo de identificação do risco

** Número da classe ou subclasse; grupo de compatibilidade

***** Texto indicativo da natureza do risco ou número ONU para Classe 7

*** Número de risco

**** Número ONU

5.3.2.1 Substâncias a temperatura elevada

Unidades de transporte carregadas com uma substância em estado líquido, que seja transportada

ou oferecida para transporte a uma temperatura igual ou superior a 100ºC, ou uma substância em estado

sólido a uma temperatura igual ou superior a 240ºC, devem portar, nas duas extremidades e nos dois lados,

o símbolo indicado na Figura 5.4. O símbolo, de forma triangular, deve ser de cor vermelha e ter no mínimo

250mm de lado.
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FIGURA 5.4

SÍMBOLO PARA O TRANSPORTE A TEMPERATURA ELEVADA

CAPÍTULO 5.4

DOCUMENTAÇÃO

Nota introdutória

Nota: As referências a documentos, neste Regulamento, não impedem o uso de técnicas de transmissão por

processamento eletrônico de dados(PED), nem de intercâmbio eletrônico de dados(IED), como auxiliares à

documentação convencional.

5.4.1 Documentos para o transporte terrestre de produtos perigosos

Para fins deste Regulamento, documento de transporte de produtos perigosos é qualquer documento

(declaração de carga, nota fiscal, conhecimento de transporte, manifesto de carga ou outro documento que

acompanhe a expedição) que contenham as informações exigidas em 5.4.1.1.1 e a declaração exigida em

5.4.1.1.11.

5.4.1.1 Informações exigidas no documento de transporte

5.4.1.1.1 O documento de transporte de produtos perigosos deve conter, para cada substância e artigo

objeto do transporte, as informações a seguir:

a) O nome apropriado para embarque, determinado conforme 3.1.2;

b) A classe ou a subclasse do produto, acompanhada, para a Classe 1, da letra correspondente ao

grupo de compatibilidade;

c) O número ONU, precedido das letras “UN” ou “ONU” e o grupo de embalagem da substância

ou artigo;

d) A quantidade total por produto perigoso abrangido pela descrição (em volume, massa, ou conteúdo

liquido de explosivos, conforme apropriado).

5.4.1.1.2 As informações exigidas no documento de transporte devem ser legíveis

5.4.1.1.3 Disposições especiais para resíduos

No caso de resíduos de produtos perigosos (exceto resíduos radioativos) serem transportados para

fins de disposição, ou de processamento para disposição, o nome apropriado para embarque deve ser precedido

da palavra “RESÍDUO”.

5.4.1.1.4 Disposições especiais para materiais a temperatura elevada

Se o nome apropriado para embarque de uma substância transportada, ou oferecida para transporte,

em estado líquido a uma temperatura igual ou superior a 100ºC, ou em estado sólido a uma temperatura igual

ou superior a 240ºC, não transmitir a condição de elevada temperatura (por exemplo, pelo uso do termo

”FUNDIDO” ou da expressão “TEMPERATURA ELEVADA” como parte do nome apropriado para embarque),

no documento de transporte o nome apropriado para embarque deve ser imediatamente seguido da

palavra “QUENTE”.

5.4.1.1.5 Disposições especiais para substâncias auto-reagentes e peróxidos orgânicos

5.4.1.1.5.1 No caso de substâncias auto-reagentes da Subclasse 4.1 e de peróxidos orgânicos que requeiram

controle de temperatura durante o transporte, as temperaturas de controle e de emergência devem

ser indicadas no documento de transporte.

5.4.1.1.5.2 Quando, no caso de certas substâncias auto-reagentes e correlatas da Subclasse 4.1 e de

certos peróxidos orgânicos da Subclasse 5.2, a autoridade competente permitir a dispensa do rótulo subsidiário

de “EXPLOSIVO” (Modelo Nº 1) para um volume específico, o documento de transporte deve conter

uma declaração nos termos: “dispensados do rótulo de explosivo”.

5.4.1.1.5.3 Quando for transportada uma amostra de peróxido orgânico (ver 2.5.3.2.5.1) ou de substância

auto-reagente (ver 2.4.2.3.2.4 (b)), o documento de transporte deve incluir o nome apropriado para

embarque precedido da palavra “AMOSTRA”.

5.4.1.1.6 Disposições especiais para substâncias infectantes

5.4.1.1.6.1 O documento de transporte deve conter o endereço completo do destinatário e o nome e

o número do telefone de um responsável.

5.4.1.1.6.2 O documento de transporte deve conter informações que identifiquem a unidade de

transporte a ser utilizada, a data da realização do transporte e, ou o nome do(s) aeroporto(s), da(s) estação(

ões) de transbordo e do (s) local(is) de descarga.

5.4.1.1.6.3 Se a substância for perecível, o documento de transporte deve conter advertências apropriadas,

como: “Manter resfriado, entre +2ºC e +4ºC”, ou “Manter congelado”, ou “Não congelar”.

5.4.1.1.7 Disposições especiais para material radioativo

5.4.1.1.7.1 O expedidor deverá incluir, nos documentos de transporte de cada expedição, as informações

seguintes, quando aplicáveis e na ordem dada:

a) Número de embarque;

b) Número de Classe das Nações Unidas “7";

c) Número ONU atribuído ao material, precedido das letras “UN” ou “ONU”;

d) Nome ou símbolo de cada radionuclídeo ou, no caso de misturas de radionuclídeos, descrição

geral apropriada ou lista dos nuclídeos mais restritivos;

e) Descrição da forma física e química do material, ou observação de que o material é radioativo

de forma especial ou material radioativo de baixa dispersão. É aceitável, para a forma química,

descrição química genérica;

f) A atividade máxima do conteúdo radioativo durante o transporte, expressa em unidades de bequeréis

(Bq) ou curries (ci), com um prefixo SI (Sistema Internacional de Unidades) apropriado

(ver 1.2.2.1). Para material físsil, a massa do material físsil em unidades de gramas (g), ou

múltiplos apropriados, pode ser utilizada em lugar da atividade;

g) A categoria do volume, ou seja, I-BRANCO, II-AMARELO, III-AMARELO;

h) O Índice de Transporte (IT) (categorias II-AMARELO e III-AMARELO apenas);

i) O Índice de Segurança de Criticalidade (ISC), para expedições que incluam outros materiais

que não os exceptuados conforme determina a autoridade competente;

j) A marca de identificação da autoridade competente que emitiu cada certificado de aprovação

(material radioativo sob forma especial, material radioativo de baixa dispersão, arranjos especiais,

projeto de volume, ou embarque) aplicáveis à expedição;

k) Para expedições de volumes em sobreembalagem ou contêiner, declaração detalhada do conteúdo

de cada volume dentro da sobreembalagem ou do contêiner e, quando apropriado, de cada

sobreembalagem e contêiner da expedição. No caso de os volumes serem removidos da sobreembalagem

ou do contêiner em um ponto de descarga intermediário, documentos de transporte

apropriados devem estar disponíveis;

l) A declaração “EMBARQUE DE USO EXCLUSIVO”, quando a expedição dever ser embarcada

sob uso exclusivo;

m) Aatividade total da expedição como múltiplo deA2, para BAE-II, BAE-III, OCS-I e OCS-II.

5.4.1.1.7.2 O expedidor deve fazer constar nos documentos de transporte, instruções que precisem

ser seguidas pelo transportador, se as houver. Tais instruções devem ser dadas nas línguas julgadas necessárias

pelo transportador ou pelas autoridades envolvidas, e devem incluir, pelo menos, as seguintes informações:

a) exigências suplementares relativas a carregamento, estiva, transporte, manuseio e descarga do

volume, da sobreembalagem ou do contêiner, incluindo quaisquer provisões especiais relativas

à estiva, para segura dissipação de calor, ou declaração de que nenhuma de tais exigências é necessária;

b) Restrições quanto à modalidade de transporte ou veículo e quaisquer instruções necessárias relativas

a rotas;

c) Arranjos emergenciais apropriados à expedição.

5.4.1.1.7.3 Os certificados (previstos em 5.4.1.1.7.2, j) da autoridade competente não precisam necessariamente

acompanhar a expedição. O expedidor os entregará ao(s) transportador(es) antes do carregamento

e do descarregamento.

5.4.1.1.8 Disposições especiais para produtos perigosos em quantidades limitadas

Quando forem transportados produtos perigosos com as disposições para quantidades limitadas estipuladas

nas colunas 8 ou 9 da Relação de Produtos Perigosos conforme Capítulo 3.4, a descrição da expedição

deve incluir uma das seguintes expressões “quantidade limitada” ou “QUANT. LTDA”.

5.4.1.1.9 Disposições especiais para volumes de resgate

Quando forem transportados produtos perigosos numa embalagem de resgate, as palavras

“VOLUME DE RESGATE” devem ser acrescentadas à descrição dos produtos no documento de transporte.

5.4.1.1.10 Disposições especiais para embalagens e tanques vazios e não-limpos

Meios de contenção vazios (incluindo embalagens, IBCs, tanques portáteis, tanques para transporte

rodoviário e tanques para transporte ferroviário) que contenham resíduos de produtos perigosos, exceto se

da Classe 7, devem portar rótulos de risco e painéis de segurança específicos até que sejam limpos e descontaminados.

5.4.1.1.11 Declaração do expedidor

5.4.1.1.11.1 O documento de transporte para produtos perigosos, emitido pelo expedidor deve também

conter, ou ser acompanhado de uma declaração de que o produto está adequadamente acondicionado

para suportar os riscos normais de carregamento, descarregamento, transbordo e transporte e que atende à regulamentação

em vigor.

5.4.1.1.11.2 A declaração deve ser assinada e datada pelo expedidor. Ficam dispensados de apresentar

a assinatura no Documento de Transporte do produto transportado, os estabelecimentos que usualmente

forneçam produtos perigosos, desde que apresentem documento com a declaração impressa de que o

produto esteja adequadamente acondicionado para suportar os riscos normais de carregamento, descarregamento

e transporte.

5.4.1.1.11.3 Quando se tratar de exportação ou importação, a declaração do expedidor será aceita

no idioma oficial dos países de origem acompanhado de tradução no idioma do país destino. Quando se tratar

de transporte internacional no âmbito do Mercosul, será aceita no idioma oficial dos países de origem ou de

destino.

5.4.1.2. Seqüência das informações exigidas no documento de transporte

Se um documento de transporte listar tanto produtos perigosos quanto não perigosos, os produtos

perigosos devem ser relacionados primeiro, ou ser enfatizados de outra maneira.

5.4.1.2.1 A localização e a ordem em que os elementos de informação exigidos em 5.4.1.1 aparecem

no documento de transporte é opcional, exceto no que se refere ao nome apropriado para embarque, à

classe, ao número ONU e, quando for o caso, ao grupo de embalagem, que devem aparecer nessa seqüência,

sem interposição de qualquer informação adicional.Umexemplo de uma descrição de produtos perigosos é:

“UN 1098 I ÁLCOOL ALÍLICO 6.1”

5.4.1.3 Apresentação do documento de transporte

Nota 1: Não se exige um documento de transporte separado para produtos perigosos quando uma expedição

contiver tanto produtos perigosos quanto não-perigosos, nem há restrição quanto ao número de descrições

de produtos perigosos individuais que podem aparecer num mesmo documento.

5.4.1.3.1 O texto da declaração do expedidor exigida em 5.4.1.1.11 e as informações relativas aos

riscos dos produtos a serem transportados (como indicado em 5.4.1.1) podem ser incorporados a (ou combinados

com) um documento de transporte ou manifesto de carga existente. A disposição das informações no

documento (ou a ordem de transmissão dos dados correspondentes por técnicas de processamento eletrônico

de dados (PED) ou intercâmbio eletrônico de dados (IED)) deve ser a prevista em 5.4.1.1.

5.4.2 Outras informações e documentos

5.4.2.1 Trens e veículos automotores conduzindo produtos perigosos deverão circular por vias terrestres,

portando os documentos a seguir:
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a) Documento de transporte, contendo as informações prescritas nos itens 5.4.1 a 5.4.1.1.11;

b) Certificados de capacitação, originais, do veículo e dos equipamentos, expedido pelo

INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial ou por

entidade por ele credenciada, no caso do transporte rodoviário de produto a granel;

c) Documento comprobatório da qualificação do motorista, previsto em legislação de trânsito de

que recebeu treinamento específico para transportar produtos perigosos;

d) Ficha de emergência, para o caso de qualquer acidente e incidentes, contendo instruções fornecidas

pelo expedidor conforme informações recebidas do fabricante ou importador do produto

transportado, que explicitem de forma concisa:

(i) A natureza do risco apresentado pelos produtos perigosos transportados, bem como as medidas

de emergências;

(ii) As disposições aplicáveis caso uma pessoa entre em contato com os produtos transportados

ou com substâncias que podem desprender-se deles;

(iii) As medidas que se devem tomar no caso de ruptura ou deterioração de embalagens ou tanques,

ou em caso de vazamento ou derramamento de produtos perigosos transportados;

(iv) No caso de vazamento ou no impedimento do veículo prosseguir viagem, as medidas necessárias

para a realização do transbordo da carga ou, quando for o caso, restrições de manuseio

do produto;

(v) Números de telefones de emergência do corpo de bombeiros, polícia, defesa civil, órgão de

meio ambiente e, quando for o caso, órgãos competentes para as Classes 1 e 7, ao longo do

itinerário.

Nota 1 No transporte rodoviário de produtos perigosos, a ficha de emergência, deverá estar

num Envelope para Transporte conforme padrão estabelecido pela Associação Brasileira de

Normas Técnicas, devendo ser mantida a bordo junto ao condutor do veículo.

Nota 2 As informações devem ser colocadas longe dos volumes contendo produtos perigosos

de maneira a permitir acesso imediato, no caso de um acidente ou incidente.

Nota 3 A ficha de emergência ou guia de procedimentos de emergência, nos casos de exportação

ou importação, deverão ser redigidos nos idiomas oficiais dos países de origem, trânsito

e destino.

5.4.2.2 Em caso de transporte regular de produtos perigosos, por ferrovia, deverão, ademais, ser incluídos:

a) Documento comprobatório da ferrovia ou entidade por ela reconhecida de que os vagões e equipamentos

destinados ao transporte à granel estão adequados ao transporte a que se destinam;

b) Instruções escritas ou guia de procedimentos de emergência para o transporte regular, contendo

procedimentos para a execução segura das operações envolvidas no manuseio e transporte e

o atendimento à emergência para cada produto e para cada rota ferroviária, onde serão definidas

as responsabilidades, atividades e atribuições de todos aqueles que deverão atuar nas operações

de manuseio, transporte e atendimento à emergência, destacando a ordem de comando

em cada caso.

Nota: Em caso de transporte eventual de produtos perigosos, a critério da ferrovia e sem prejuízo das instruções

relativas ao transporte, o manuseio e o atendimento a emergências poderão ser simplificadas.

5.4.2.3 Documentação especial para substâncias auto-reagentes e peróxidos orgânicos

Quando peróxidos orgânicos e substâncias auto-reagentes são transportados em condições que exijam

aprovação (para peróxidos orgânicos, ver 2.5.3.2.5, 4.1.7.2.2, 4.2.1.13.1 e 4.2.1.13.3; para substâncias

auto-reagentes, ver 2.4.2.3.2.4 e 4.1.7.2.2), deve ser anexada ao documento de transporte uma cópia da declaração

de aprovação da classificação e das condições de transporte dos peróxidos orgânicos e das substâncias

auto-reagentes, não listados.

CAPÍTULO 5.5

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

5.5.1 Disposições especiais aplicáveis à expedição de substâncias infectantes

5.5.1.1 Animais vivos, vertebrados ou invertebrados, não devem ser usados para enviar uma substância

infectante, exceto se a remessa não puder ser feita por outro meio. Animais infectados devem ser remetidos

em condições especificadas pelo Ministério da Saúde.

5.5.1.2 O transporte de substâncias infectantes requer ação coordenada entre o expedidor, o transportador

e o destinatário, para garantir a segurança e entrega tempestiva e em boas condições. Para isso, devem

ser adotadas as seguintes medidas:

a) Entendimento prévio entre o expedidor, o transportador e o destinatário. A expedição de

substâncias infectantes não será efetuada sem que tenha havido entendimento prévio entre o

expedidor e o destinatário, ou antes, que o destinatário haja confirmado, junto às respectivas

autoridades competentes, que as substâncias podem ser legalmente importadas e que não haverá

atraso na entrega da expedição no seu destino;

b) Preparação da documentação de expedição. Para garantir a operação sem obstáculos, é necessário

preparar todos os documentos de expedição, inclusive o documento de transporte (ver

Capítulo 5.4), em estrita observância às normas que regem a aceitação dos produtos a serem

expedidos;

c) Rota. Qualquer que seja o modal utilizado, o transporte deve ser efetuado pela rota mais rápida

possível. Se for necessário fazer transbordo, devem ser adotadas precauções para assegurar que

haja cuidados especiais, rápido manuseio e monitoramento das substâncias em trânsito;

d) Notificação tempestiva de todos os dados de transporte, pelo expedidor ao destinatário. O expedidor

deve notificar antecipadamente o destinatário sobre os detalhes do transporte, como:

modal de transporte, número do vôo ou trem, número do documento de transporte, e data e hora

prevista para a chegada ao destino, de modo que a expedição possa ser prontamente recebida.

Deve ser usado o meio de comunicação mais rápido para esta notificação.

5.5.2 Documentação e identificação de unidades de transporte fumigadas

5.5.2.1 Os documentos associados ao transporte de unidades fumigadas devem indicar a data da fumigação,

o tipo e a quantidade do fumigante utilizado. Além disso, devem ser fornecidas instruções para a

disposição de qualquer fumigante residual, incluindo dispositivos de fumigação (se empregados).

5.5.2.2 A sinalização de advertência, como especificado em 5.5.2.3, deve ser colocada em toda unidade

de transporte fumigada, em local onde possa ser facilmente vista por pessoas que tentarem entrar na

unidade. Quando a unidade fumigada tiver concluído o processo de ventilação para remoção dos gases fumegantes

nocivos, a sinalização de advertência deve ser removida.

FIGURA 5.5

SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA DE FUMIGAÇÃO

5.5.2.3 A sinalização de advertência de fumigação deve ser retangular com dimensões mínimas de

comprimento de 300mm e altura de 250mm. As marcações devem ser impressas em preto em fundo branco,

com letras não-inferiores a 25mm de altura. Uma ilustração desta sinalização está especificada na Figura 5.5.

PARTE 6

EXIGÊNCIAS DE FABRICAÇÃO E ENSAIO DE EMBALAGENS, CONTENTORES

INTERMEDIÁRIOS PARA GRANÉIS (IBCS), EMBALAGENS GRANDES

E TANQUES PORTÁTEIS

CAPÍTULO 6.1

EXIGÊNCIAS PARA FABRICAÇÃO E ENSAIO DE EMBALAGENS

(EXCETO AS DESTINADAS A SUBSTÂNCIAS DA SUBCLASSE 6.2)

6.1.1 Disposições gerais

6.1.1.1 As exigências deste Capítulo não se aplicam a:

a) Embalagens contendo materiais radioativos, as quais devem atender às normas da Agência

Internacional de Energia Atômica (AIEA), com as seguintes exceções:

(i) material radioativo com outras propriedades perigosas (riscos subsidiários) deve atender,

também, ao disposto na Provisão Especial nº 172;

(ii) material de baixa atividade específica (BAE) e objetos contaminados na superfície (OCS)

podem ser transportados em certas embalagens definidas neste Regulamento, desde que

sejam atendidas também as disposições suplementares estabelecidas no Regulamento da

AIEA;

b) Cilindros de gás;

c) Embalagens cuja massa líquida exceda 400kg;

d) Embalagens com capacidade superior a 450 litros.

6.1.1.2 As exigências para embalagens especificadas em 6.1.4 referem-se a embalagens de uso corrente.

Para levar em conta progressos em ciência e tecnologia, não há objeções ao uso de embalagens com

especificações diferentes das constantes em 6.1.4, desde que tais embalagens sejam igualmente efetivas,

aceitas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro, e capazes de

suportar os ensaios estipulados em 6.1.1.3 e 6.1.5. Métodos de ensaio diferentes dos descritos neste Regulamento

são aceitáveis, desde que equivalentes.

6.1.1.3 Toda embalagem destinada a conter líquidos deve ser aprovada num ensaio de estanqueidade

adequado e ser capaz de atender ao nível de ensaio apropriado indicado em 6.1.5.4.3:

a) Antes de ser utilizada no transporte pela primeira vez;

b) Após recondicionada ou refabricada, antes de sua reutilização no transporte.

6.1.1.4 Para este ensaio, as embalagens não precisam ter seus próprios fechos instalados.

6.1.1.5 O recipiente interno de embalagens compostas pode ser ensaiado sem a embalagem externa,

desde que os resultados do ensaio não sejam afetados. Esse ensaio é desnecessário para embalagens internas

de embalagens combinadas.

6.1.1.6 As embalagens devem ser fabricadas e ensaiadas de acordo com um programa de garantia

de qualidade que satisfaça a autoridade competente, de tal forma que cada embalagem fabricada atenda às

exigências deste Capítulo.

6.1.2 Código para designação de tipos de embalagens

6.1.2.1 O código consiste em:

a) Um numeral arábico que indica o tipo de embalagem (por exemplo, tambor, bombona etc.) seguido

por;

b) Uma letra maiúscula, em caracteres latinos, que indica a natureza do material (por exemplo,

aço, madeira etc.) seguida, se necessário, por;

c) Um numeral arábico que indica a categoria da embalagem, dentro do tipo a que pertence.

6.1.2.2 No caso de embalagens compostas, a segunda posição no código deve ser ocupada por duas

letras maiúsculas, em caracteres latinos. A primeira para indicar o material do recipiente interno e a segunda,

o da embalagem externa.

6.1.2.3 Para embalagens combinadas e embalagens de substâncias infectantes marcadas de acordo

com 6.3.1.1, apenas o número do código da embalagem externa deve ser utilizado.
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6.1.2.4 As letras “T”, “V” ou “W” podem aparecer em seqüência ao código. A letra “T” indica que

se trata de embalagem de resgate que atende ao disposto em 6.1.5.1.11. Quando se tratar de embalagem especial,

que atenda às disposições de 6.1.5.1.7, o código deve ser acompanhado da letra “V”. A letra “W” indica

que a embalagem, embora do tipo indicado pelo código, foi fabricada com especificações diferentes das

constantes em 6.1.4 e é considerada equivalente àquelas, de acordo com as disposições de 6.1.1.2.

6.1.2.5 Os numerais a seguir serão usados para estas espécies de embalagem:

1. Tambor;

2. Barril de madeira;

3. Bombona;

4. Caixa;

5. Saco;

6. Embalagem composta;

7. Recipiente pressurizado.

6.1.2.6 Para identificar o tipo de material, são empregadas as seguintes letras maiúsculas:

A. Aço (todos os tipos e revestimentos);

B. Alumínio;

C. Madeira natural;

D. Madeira compensada;

F. Madeira reconstituída;

G. Papelão;

H. Material plástico;

L. Têxteis;

M. Papel, multifoliado;

N. Metal (exceto aço e alumínio);

P. Vidro, porcelana ou cerâmica.

6.1.2.7 O Quadro a seguir indica os códigos a serem utilizados para designar os tipos de embalagem,

em função da sua espécie, do material empregado em sua fabricação e sua categoria, bem como os itens

que descrevem as exigências apropriadas:

Quadro 6.1.2.7 Códigos para designação de tipos de embalagem

ESPÉCIE MATERIAL CATEGORIA CÓDIGO ITEM

1. Tambor A. Aço tampa não-removível 1A1

6.1.4.1

tampa removível 1A2

B. Alumínio tampa não-removível 1B1

6.1.4.2

tampa removível 1B2

D. Compensado - 1D 6.1.4.5

G. Papelão - 1G 6.1.4.7

H. Plástico tampa não-removível 1H1

6.1.4.8

tampa removível 1H2

N. Metal (exceto aço e

alumínio)

tampa não-removível N1

6.1.4.3

tampa removível N2

2. Barril C. Madeira tipo bujão 2C1

6.1.4.6

tampa removível 2C2

3. Bombona A. Aço tampa não-removível 3A1

6.1.4.4

tampa removível 3A2

B. Alumínio tampa não-removível 3B1

6.1.4.4

tampa removível 3B2

H. Plástico tampa não-removível 3H1

6.1.4.8

tampa removível 3H2

4. Caixa A. Aço - 4A 6.1.4.14

B. Alumínio - 4B 6.1.4.14

C. Madeira natural comum 4C1

6.1.4.9

com paredes à prova de pó 4C2

D. Compensado - 4D 6.1.4.10

F. Madeira reconstituída - 4F 6.1.4.11

G. Papelão - 4G 6.1.4.12

H. Plástico expandido 4H1

6.1.4.13

rígido 4H2

5. Saco H. Plástico tecido sem forro ou revestimento

interno

5H1

6.1.4.16

à prova de pó 5H2

resistente à água 5H3

H. Película de plástico - 5H4 6.1.4.17

L. Têxtil sem forro ou revestimento

interno

5L1

6.1.4.15

à prova de pó 5L2

resistente à água 5L3

M. Papel multifoliado 5M1

6.1.4.18 multifoliado, resistente à

água

5M2

ESPÉCIE MATERIAL CATEGORIA CÓDIGO ITEM

6. Embalagem

composta

H. Recipiente plástico em tambor de aço 6HA1

6.1.4.19

em engradado ou caixa de

aço

6HA2

em tambor de alumínio 6HB1

em engradado ou caixa de

alumínio

6HB2

em caixa de madeira 6HC

em tambor de compensado 6HD1

em caixa de compensado 6HD2

em tambor de papelão 6HG1

em caixa de papelão 6HG2

em tambor de plástico 6HH1

em caixa de plástico rígido 6HH2

P. Recipiente de vidro,

porcelana ou cerâmica

em tambor de aço 6PA1

6.1.4.20

em engradado ou caixa de

aço

6PA2

em tambor de alumínio 6PB1

em engradado ou caixa de

alumínio

6PB2

em caixa de madeira 6PC

em tambor de compensado 6PD1

em cesto de vime 6PD2

em tambor de papelão 6PG1

em caixa de papelão 6PG2

em embalagem de plástico

expandido

6PH1

em embalagem de plástico

rígido

6PH2

6.1.3 Marcação

Nota 1: A marcação indica que a embalagem que a exibe corresponde a um projeto-tipo aprovado nos ensaios

prescritos e que atende a todas as exigências estabelecidas neste Capítulo, relativamente à fabricação,

mas não ao uso da embalagem. Assim, a marcação, por si mesma, não garante, necessariamente, que a embalagem

possa ser utilizada para uma substância qualquer, em geral, o tipo de embalagem (por exemplo:

tambor de aço), sua capacidade e, ou massa máxima e quaisquer exigências especiais são especificadas

para cada substância na Parte 3, Capitulo 3.2, deste Regulamento.

Nota 2: A marcação visa a auxiliar fabricantes, recondicionadores, usuários de embalagens, transportadores

e autoridades reguladoras. No caso do uso de uma nova embalagem, a marcação original é um meio de

o fabricante identificar seu tipo e indicar que os padrões de desempenho regulamentares foram atendidos.

Nota 3: A marcação nem sempre fornece detalhes completos sobre níveis de ensaio etc., e estes podem ser

fornecidos, por exemplo, por referência a um certificado de ensaio, a relatórios de ensaios ou a um registro

de embalagens ensaiadas com êxito. Por exemplo, uma embalagem marcada com X ou Y, pode ser usada

para substâncias alocadas a um grupo de embalagem de menor risco, considerando-se o valor máximo admissível

para a densidade relativa(1), determinada com base no fator 1,5 ou 2,25 indicado nas exigências

para ensaios de embalagem em 6.1.5, conforme apropriado. Assim, uma embalagem homologada para produtos

do Grupo I, com densidade relativa de 1,2, pode ser usada para produtos do Grupo II, com densidade

relativa de 1,8, ou para produtos do Grupo III, com densidade relativa de 2,7, desde que sejam atendidos todos

os critérios de desempenho com o produto de densidade mais elevada.

(1) Densidade relativa (d) é considerada sinônimo de Gravidade Específica (GE) e é utilizada ao longo

de todo este texto.

6.1.3.1 Toda embalagem destinada a uso segundo este Regulamento, deve portar marca durável, legível

e com dimensões e localização que a tornem facilmente visível. Em embalagens com massa bruta superior

a 30kg, as marcas, ou duplicatas delas, devem ser colocadas no topo ou em um dos lados. Letras, números

e símbolos devem ter, no mínimo, 12mm de altura, exceto no caso de embalagens com até 30
 ou 30kg de

capacidade, quando a altura deve ser de 6mm, no mínimo, e embalagens de até 5
 ou 5kg, em que as inscrições

devem ter dimensões apropriadas.

A marca deve conter:

a) O símbolo das Nações Unidas para embalagens:

Este símbolo não deve ser empregado com nenhum propósito que não seja o de certificar que uma

embalagem atende às disposições pertinentes deste Capítulo. Para embalagens metálicas em que a marca é

gravada em relevo, admite-se a aplicação das letras maiúsculas “UN”, como símbolo;

b) O número de código que designa o tipo de embalagem, de acordo com 6.1.2;

c) Um código de duas partes:
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(i) uma letra indicando o(s) grupo(s) de embalagem para o(s) qual(quais) o projeto-tipo foi homologado:

X para os Grupos de Embalagem I, II e III;

Y para os Grupos de Embalagem II e III;

Z somente para o Grupo de Embalagem III;

(ii) a densidade relativa, arredondada para a primeira decimal, para a qual o projeto-tipo foi ensaiado,

no caso de embalagens destinadas a líquidos que dispensem embalagens internas

(informação que pode ser dispensada, se a densidade relativa não exceder 1,2); ou a massa

bruta máxima, em quilogramas, para embalagens destinadas a conter sólidos ou embalagens

internas;

d) Uma das seguintes informações: a letra “S”, indicando que a embalagem se destina a conter sólidos

ou embalagens internas; ou para embalagens destinadas a líquidos (exceto embalagens

combinadas), a pressão hidráulica de ensaio que a embalagem tenha demonstrado suportar, em

kPa (bar), arredondada para o múltiplo de 10kPa (0,1bar) mais próximo;

e) Os últimos dois dígitos do ano de fabricação da embalagem. Para embalagens dos tipos 1H e

3H, é exigida, também, a marcação do mês de fabricação, a qual pode ser colocada em local

distinto das demais. Um método adequado para esta última indicação é:

f) O país que autoriza a aposição da marca, indicado pela sigla utilizada no tráfego internacional

por veículos motorizados;

g) O nome do fabricante ou outra identificação da embalagem especificada pela autoridade competente.

6.1.3.2 Qualquer embalagem reutilizável, passível de sofrer recondicionamento que possa apagar a

marcação, deve ter as marcas especificadas em 6.1.3.1 a) a e), apostas de maneira indelével. São indeléveis

se capazes de resistir ao processo de recondicionamento (exemplo: gravação). Exceto no caso de tambores

metálicos com capacidade superior a 100 litros, essas marcas indeléveis podem substituir a marcação durável

descrita em 6.1.3.1.

6.1.3.2.1 Além da marcação durável prescrita em 6.1.3.1, todo tambor metálico novo com capacidade

superior a 100
 deve portar as marcas descritas em 6.1.3.1a) a e) no fundo, com, pelo menos, uma indicação

da espessura nominal, do metal empregado no corpo (em mm, com precisão de 0,1mm), de maneira

indelével (por exemplo, gravada). Quando a espessura nominal de qualquer dos tampos do tambor for menor

que a do corpo, as espessuras nominais da tampa, do corpo e do fundo devem ser marcadas no fundo, de maneira

indelével, por exemplo, “1,0-1,2-1,0" ou ”0,9-1,0-1,0". A espessura nominal do metal deve ser determinada

de acordo com a norma ISO apropriada, por exemplo, ISO 3574:1986, para aço. As marcas indicadas

em 6.1.3.1 f) e g) não devem ser aplicadas de maneira indelével, exceto no caso previsto em 6.1.3.2.3.

6.1.3.2.2 No caso de tambores metálicos refabricados, se não houver alteração no tipo da embalagem,

nem substituição ou remoção de componentes estruturais inteiros, as marcas exigidas não precisam ser

indeléveis (por exemplo, gravadas). Qualquer outro tambor metálico re-fabricado deve portar as marcas previstas

em 6.1.3.1 a) a e) apostas de maneira indelével na tampa superior ou no lado.

6.1.3.2.3 Tambores metálicos feitos de material destinado a reutilização repetida (aço inoxidável,

por exemplo) podem portar as marcas indicadas em 6.1.3.1 f) e g) apostas de maneira indelével (gravadas,

por exemplo).

6.1.3.3 A marcação deve ser aplicada na seqüência indicada nos subparágrafos de 6.1.3.1; para

exemplos, ver 6.1.3.6. Qualquer marca adicional, autorizada por uma autoridade competente, deve permitir

a correta identificação das várias partes da marcação com referência a 6.1.3.1.

6.1.3.4 Após o recondicionamento de uma embalagem, o recondicionador deve aplicar-lhe, em seqüência,

marca durável indicando:

a) O país em que foi efetuado o recondicionamento, indicado pela sigla utilizada no tráfego internacional

por veículos motorizados;

b) O nome ou o símbolo autorizado do recondicionador; e

c) O ano de recondicionamento; a letra “R”; e, para embalagens aprovadas no ensaio de estanqueidade

prescrito em 6.1.1.3, adicionalmente, a letra “L”.

6.1.3.5 Quando, após o recondicionamento, as marcas exigidas em 6.1.3.1 a) a d) não forem mais

visíveis na tampa ou no lado de um tambor metálico, o re-condicionador também deve aplicá-las, de maneira

durável, seguidas pelas marcas referidas em 6.1.3.4 h) a j). Essas marcas não devem indicar um desempenho

superior àquele correspondente ao projeto-tipo originalmente ensaiado e marcado.

6.1.3.6 Exemplos de marcação para embalagens NOVAS

6.1.3.7 Exemplos de marcação para embalagens RECONDICIONADAS

6.1.3.8 Exemplo de marcação para embalagens de RESGATE

1A2T/Y300/S/94

BRA/abc

como em 6.1.3.1 a) a e)

como em 6.1.3.1 f) e g)

Nota: As marcas exemplificadas em 6.1.3.6, 6.1.3.7 e 6.1.3.8 podem ser aplicadas em uma única ou em múltiplas

linhas, desde que respeitada a seqüência correta.

6.1.4 Exigências para embalagens

6.1.4.1 Tambores de aço

Estas condições são aplicáveis aos tambores com capacidade máxima de 450
 e massa líquida máxima

de 400kg, dos tipos:

1A1 – tampa não-removível;

1A2 – tampa removível.

6.1.4.1.1 O corpo e as tampas devem ser feitos de chapa de aço de tipo e espessura adequados à capacidade

do tambor e ao uso a que se destina.

6.1.4.1.2 Nos tambores com capacidade superior a 40
, para líquidos, as costuras do corpo devem

ser soldadas; nos tambores destinados a conter sólidos ou até 40
 de líquido, as costuras do corpo devem ser

soldadas ou feitas mecanicamente.

6.1.4.1.3 As bordas devem ser soldadas ou costuradas mecanicamente. Podem ser aplicados aros de

reforço separados.

6.1.4.1.4 O corpo de um tambor com capacidade superior a 60
 deve ter, em geral, no mínimo dois

aros de reforço prensados para rolamento ou, alternativamente, no mínimo dois aros separados para rolamento.

Neste último caso, os aros de rolamento devem ser firmemente ajustados ao corpo e presos de forma

que não possam deslocar-se. Aros para rolamento não devem ser soldados por pontos.

6.1.4.1.5 As aberturas para enchimento, esvaziamento e respiro nos corpos ou tampas de tambores

de tampa não-removível (1A1) não devem ter diâmetro superior a 7cm; caso contrário, são considerados

como do tipo com tampa removível (1A2). Os fechos das aberturas nos corpos e tampas devem ser projetados

e colocados de forma que permaneçam presos e estanques, em condições normais de transporte. Flanges

de fechamento podem ser soldadas ou presas mecanicamente. Se os fechos não forem intrinsecamente estanques,

devem ser usados com gaxetas ou outros elementos de vedação.

6.1.4.1.6 Dispositivos de fechamento para tambores de tampa removível devem ser projetados e colocados

de modo que permaneçam seguros, e os tambores estanques, em condições normais de transporte.

As tampas removíveis devem ser colocadas com gaxetas ou outros elementos de vedação.

6.1.4.1.7 Se os materiais do corpo, tampas, fechos e acessórios não forem compatíveis com o produto

a ser transportado, deve ser aplicado tratamento ou revestimento interno adequado, o qual deve manter

suas propriedades de proteção em condições normais de transporte.

6.1.4.2 Tambores de alumínio

As condições a seguir se aplicam aos tambores com capacidade máxima de 450
 e massa líquida

máxima de 400kg, dos tipos:

1B1 – tampa não-removível;

1B2 – tampa removível.

6.1.4.2.1 Corpo e tampas devem ser feitos de alumínio com grau de pureza mínimo de 99% ou de

uma liga à base de alumínio. O material deve ser de tipo e espessura adequados à capacidade do tambor e ao

uso a que se destina.

6.1.4.2.2 As costuras das bordas, se houver, devem ser reforçadas pela aplicação de aros de reforço

separados. Todas as costuras devem ser soldadas.

6.1.4.2.3 O corpo de um tambor com capacidade superior a 60
 deve ter, em geral, no mínimo dois

aros de reforço prensados para rolamento ou, alternativamente, no mínimo dois aros separados para rolamento.

Neste último caso, os aros de rolamento devem ser firmemente ajustados ao corpo e presos de forma

que não possam deslocar-se. Aros de rolamento não devem ser soldados por pontos.

6.1.4.2.4 As aberturas para enchimento, esvaziamento e respiro nos corpos ou tampas de tambores

de tampa não-removível (1B1) não devem ter diâmetro superior a 7cm; caso contrário, são considerados

como do tipo com tampa removível (1B2). Os fechos das aberturas nos corpos e tampas devem ser projetados

e colocados de forma que permaneçam presos e estanques, em condições normais de transporte. Flanges

de fechamento devem ser soldadas, de modo que a solda proporcione um lacre estanque. Se os fechos não forem

intrinsecamente estanques, devem ser usados com gaxetas ou outros elementos de vedação.

6.1.4.2.5 Dispositivos de fechamento para tambores de tampa removível devem ser projetados e colocados

de modo que permaneçam seguros e os tambores estanques, em condições normais de transporte. As

tampas removíveis devem ser colocadas com gaxetas ou outros elementos de vedação.

6.1.4.3 Tambores de metal à exceção de aço e alumínio

Estas condições se aplicam aos seguintes tambores de metal, à exceção de aço e alumínio, com capacidade

máxima de 450
 e massa líquida máxima de 400 kg:

1N1 – tampa não-removível;

1N2 – tampa removível.

6.1.4.3.1 Corpo e tampas devem ser feitos de um metal ou liga de metal outro que não seja aço ou alumínio.

O material deve ser de tipo e espessura adequados à capacidade do tambor e ao uso a que se destina.

6.1.4.3.2 As costuras das bordas, se houver, devem ser reforçadas pela aplicação de aros de reforço

separados. Todas as costuras, se houver, devem ser juntadas (soldadas etc.) de acordo com a condição técnica

de habilidade para o metal ou liga de metal.

6.1.4.3.3 O corpo de um tambor com capacidade acima de 60
 deve ter, em geral, mínimo dois aros

de reforço prensados para rolamento ou, alternativamente, no mínimo dois aros separados para rolamento.

Neste último caso, os aros de rolamento devem ser firmemente ajustados ao corpo e presos de forma que não

possam deslocar-se. Aros de rolamento não devem ser soldados por ponto.

6.1.4.3.4 As aberturas para enchimento, esvaziamento e respiro nos corpos ou tampas de tambores

de tampa não-removível (1N1) não devem ter diâmetro superior a 7cm; caso contrário, são considerados

como do tipo com tampa removível (1N2). Os fechos das aberturas nos corpos e tampas devem ser projetados

e colocados de forma que permaneçam presos e estanques, em condições normais de transporte. Flanges

de fechamento devem ser unidas (soldadas etc.) de acordo com a condição técnica de habilidade para o metal

ou liga de metal usado, para que a junta de costura fique estanque. Se os fechos não forem intrinsecamente

estanques, devem ser usados com gaxetas ou outros elementos de vedação.
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1A1/Y1,4/150/83

BRA/RB/00 RL

como em 6.1.3.1 a) a e)

como em 6.1.3.4 h) a j)

1A2/Y150/S/83

USA/RB/85 R

como em 6.1.3.1 a) a e)

como em 6.1.3.4 h) a j)

4G/Y145/S/00

BRA/VLA

como em 6.1.3.1 a) a e)

como em 6.1.3.1 f) e g)

Para uma nova caixa de

papelão

1A1/Y1,4/150/00

BRA/VL824

como em 6.1.3.1 a) a e)

como em 6.1.3.1 f) e g)

Para um novo tambor de aço

para líquidos

1A2/Y150/S/00

BRA/VL825

como em 6.1.3.1 a) a e)

como em 6.1.3.1 f) e g)

Para um novo tambor de aço

para sólidos, ou embalagens

internas.

4HW/Y136/S/00

BRA/VL826

como em 6.1.3.1 a) a e)

como em 6.1.3.1 f) e g)

Para uma nova caixa de

plástico com especificação

equivalente

1A2/Y/100/01

BRA/AA

como em 6.1.3.1 a) a e)

como em 6.1.3.1 f) e g)

Para tambor de aço

refabricado para líquidos
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6.1.4.3.5 Dispositivos de fechamento para tambores de tampa removível devem ser projetados e colocados

de modo que permaneçam seguros e os tambores estanques, em condições normais de transporte. As

tampas removíveis devem ser colocadas com gaxetas ou outros elementos de vedação.

6.1.4.4 Bombonas de aço ou alumínio

Estas condições são aplicáveis a bombonas com capacidade máxima de 60
 e massa líquida máxima

de 120kg, dos tipos:

3A1 – aço, tampa não-removível;

3A2 – aço, tampa removível;

3B1 – alumínio, tampa não-removível;

3B2 – alumínio, tampa removível.

6.1.4.4.1 Corpo e tampas devem ser feitos de chapa de aço, de alumínio com grau de pureza mínima

de 99% ou de uma liga à base de alumínio.Omaterial deve ser de tipo e espessura adequados à capacidade da

bombona e ao uso a que se destina.

6.1.4.4.2 As bordas das bombonas de aço devem ser soldadas ou costuradas mecanicamente. As

costuras do corpo das bombonas de aço destinadas a conter mais de 40
 de líquido devem ser soldadas e as

costuras das destinadas a transportar até 40
 devem ser soldadas ou feitas mecanicamente. Todas as costuras

das bombonas de alumínio devem ser soldadas. As costuras das bordas, se houver, devem ser reforçadas mediante

aplicação de um aro de reforço separado.

6.1.4.4.3 As aberturas em bombonas dos tipos 3A1 e 3B1 não devem exceder a 7cm de diâmetro,

caso contrário elas serão consideradas como do tipo com tampa removível (3A2 e 3B2). Os fechos das aberturas

devem ser projetados de forma que permaneçam seguros e estanques, em condições normais de transporte.

Os fechos que não forem intrinsecamente estanques devem ser usados com gaxetas ou outros elementos

de vedação.

6.1.4.4.4 Se os materiais empregados na fabricação do corpo, tampas, fechos e acessórios não forem

compatíveis com o conteúdo a ser transportado, deve ser aplicado revestimento ou tratamento interno

adequado, o qual deve manter suas propriedades de proteção em condições normais de transporte.

6.1.4.5 Tambores de madeira compensada

Estas condições se aplicam a tambores 1D, com capacidade máxima de 250
 e massa líquida máxima

de 400kg.

6.1.4.5.1 A madeira empregada deve ser bem curada, comercialmente isenta de umidade e livre de

qualquer defeito que possa reduzir a efetividade do tambor para os fins a que se destina. Se as tampas forem

fabricadas de outro material, este deve ter qualidade equivalente à da madeira compensada.

6.1.4.5.2 Deve ser utilizado compensado de, no mínimo, duas folhas para o corpo e três folhas para

as tampas; as folhas devem ser firmemente coladas umas às outras, com suas fibras cruzadas, e o adesivo empregado

deve ser resistente à água.

6.1.4.5.3 O corpo, as tampas e suas junções devem ter projeto adequado à capacidade do tambor e

ao uso a que se destina.

6.1.4.5.4 Para evitar fuga do conteúdo, as tampas devem ser forradas com papel kraft, ou material

equivalente, o qual deve ser firmemente preso à tampa e prolongar-se para fora, ao longo de todo o perímetro.

6.1.4.6 Barris de madeira

Estas condições se aplicam aos seguintes barris de madeira, com capacidade máxima de 250
 e

massa líquida máxima de 400kg:

2C1 – tipo bujão;

2C2 – tampa removível.

6.1.4.6.1 A madeira utilizada deve ser de boa qualidade, de fibras retas, bem curada e sem nós, casca,

áreas podres, alburno ou outros defeitos capazes de reduzir a efetividade do barril para os fins a que se

destina.

6.1.4.6.2 O corpo e as tampas devem ter projeto adequado à capacidade do barril e ao uso a que se

destina.

6.1.4.6.3 As aduelas e as tampas devem ser serradas ou cortadas no sentido da fibra e de modo que

nenhum anel lenhoso se estenda por mais da metade da espessura da aduela ou tampa.

6.1.4.6.4 Os aros do barril devem ser de aço ou ferro de boa qualidade. Os aros dos barris 2C2 podem

ser de madeira-de-lei adequada.

6.1.4.6.5 Barris de madeira 2C1: o diâmetro do furo do bujão não deve exceder à metade da largura

da aduela sobre a qual for colocado.

6.1.4.6.6 Barris de madeira 2C2: as tampas devem ajustar-se firmemente nos javres.

6.1.4.7 Tambores de papelão

Estas condições se aplicam a tambores 1G, com capacidade máxima de 450
 e massa líquida máxima

de 400kg.

6.1.4.7.1 O corpo do tambor deve consistir em folhas múltiplas de papel grosso ou papelão

(não-ondulado) firmemente coladas ou laminadas juntas e pode incluir uma ou mais camadas protetoras de

betume, papel kraft encerado, lâmina metálica, material plástico etc.

6.1.4.7.2 As tampas devem ser de madeira natural, papelão, metal, compensado, material plástico,

ou outro material apropriado e podem incluir uma ou mais camadas protetoras de betume, papel kraft encerado,

lâmina metálica, material plástico etc.

6.1.4.7.3 O corpo, as tampas e suas junções devem ter projeto adequado à capacidade do tambor e

ao uso a que se destina.

6.1.4.7.4 A embalagem montada deve ser suficientemente resistente à água para que não se desfolhe

em condições normais de transporte.

6.1.4.8 Tambores e bombonas de plástico

Estas condições são aplicáveis a:

– tambores de plástico com capacidade máxima de 450
 e massa líquida máxima de 400kg, dos tipos:

1H1 – tampa não-removível;

1H2 – tampa removível; e.

– bombonas de plástico com capacidade máxima de 60
 e massa líquida máxima de 120kg, dos tipos:

3H1 – tampa não-removível;

3H2 – tampa removível.

6.1.4.8.1 A embalagem deve ser fabricada com material plástico apropriado e ter resistência adequada

a sua capacidade e ao uso a que se destina. Excetuados os materiais plásticos reciclados definidos em

1.2.1, não deve ser empregado nenhum material reutilizado que não os resíduos de produção ou remoagem

provenientes do mesmo processo de produção. A embalagem deve ser suficientemente resistente ao envelhecimento

e à degradação provocada pelo conteúdo ou por radiação ultravioleta.

6.1.4.8.2 Exceto se a autoridade competente aprovar o contrário, o período máximo de uso permitido

no transporte de substâncias perigosas é de cinco anos, contados a partir da data de fabricação da embalagem,

a não ser que especificado período menor, em função da natureza da substância a ser transportada.

Embalagens manufaturadas com materiais plásticos reciclados devem levar a marca “REC” próxima à marcação

prescrita em 6.1.3.1.

6.1.4.8.3 Se for necessário proteção contra radiação ultravioleta, ela deverá ser obtida por adição de

negro-de-fumo ou outros pigmentos ou inibidores adequados. Esses aditivos devem ser compatíveis com o

conteúdo e manter-se efetivos durante a vida útil da embalagem. Quando forem empregados negro-de-fumo,

pigmentos ou inibidores diferentes dos utilizados na fabricação do projeto-tipo ensaiado, poderão ser dispensados

novos ensaios, se o teor de negro-de-fumo não exceder 2%, em massa, ou se o teor de pigmento não

for superior a 3%, em massa; o teor de inibidores de radiação ultravioleta não é limitado.

6.1.4.8.4 Outros aditivos, que não os destinados à proteção contra radiação ultravioleta, podem ser

incluídos na composição do material plástico, desde que não tenham efeito adverso sobre as propriedades

químicas ou físicas do material da embalagem. Em tais circunstâncias, dispensam-se novos ensaios.

6.1.4.8.5 A espessura das paredes em todos os pontos da embalagem, deve ser apropriada a sua capacidade

e ao uso a que se destina, levando-se em conta os esforços a que cada ponto pode estar submetido.

6.1.4.8.6 As aberturas para enchimento, esvaziamento e respiro nos corpos ou tampas de tambores

ou bombonas de tampa não-removível (1H1 ou 3H1) não devem ter diâmetro superior a 7cm; caso contrário,

os tambores e bombonas serão considerados como de tampa removível (1H2 ou 3H2). Os fechos das aberturas

no corpo e na tampa devem ser projetados e colocados de forma que permaneçam seguros e estanques,

em condições normais de transporte. Se os fechos não forem intrinsecamente estanques, devem ser colocados

com gaxetas ou outros elementos de vedação.

6.1.4.8.7 Dispositivos de fechamento para tambores e bombonas de tampa removível devem ser

projetados e colocados de maneira que fiquem seguros e estanques, em condições normais de transporte. Qualquer

tampa removível deve ser colocada com gaxetas, exceto se o tambor ou bombona tiver sido projetado de

maneira tal que, quando a tampa estiver adequadamente fixada, o tambor ou bombona fique estanque.

6.1.4.9 Caixas de madeira natural

Estas condições se aplicam às seguintes caixas de madeira natural, com massa líquida máxima de

400kg:

4C1 – comum;

4C2 – com paredes à prova de pó.

6.1.4.9.1 A madeira empregada deve estar bem curada, ser comercialmente isenta de umidade e

sem defeitos que possam reduzir materialmente a resistência de qualquer parte da caixa.Aresistência do material

empregado e o método de fabricação devem ser adequados à capacidade da caixa e ao uso a que se destina.

Os topos e os fundos podem ser feitos de madeira reconstituída à prova d’água, como painel de fibra,

madeira aglomerada ou outro tipo apropriado.

6.1.4.9.2 As fixações devem ser resistentes às vibrações encontradas em condições normais de

transporte. Sempre que possível, devem ser evitados pregos nas extremidades das caixas, no sentido das fibras.

Juntas que possam ser submetidas a grandes tensões devem ser feitas com o uso de pregos travados ou

com anéis, ou fixações equivalentes.

6.1.4.9.3 Caixa 4C2: cada parte deve consistir ou ser equivalente a uma única peça. As partes são

consideradas equivalentes de uma só peça quando ligadas por colagem, segundo um dos seguintes métodos:

ligação Lindermann (cauda de andorinha), junta macho e fêmea, junta sobreposta ou de encaixe, ou junta de

topo com, no mínimo, dois prendedores de metal ondulado em cada junta.

6.1.4.10 Caixas de madeira compensada

Estas condições se aplicam a caixas 4D, com massa líquida máxima de 400kg.

6.1.4.10.1 O compensado deve ter no mínimo três folhas. Deve ser feito de folhas bem curadas, obtidas

por desenrolagem, corte ou serração, comercialmente isentas de umidade e sem defeitos que possam reduzir

materialmente a resistência da caixa. A resistência do material empregado e o método de fabricação

devem ser adequados à capacidade da caixa e ao uso a que se destina. As folhas devem ser coladas umas às

outras com adesivo resistente a água. Outros materiais apropriados podem ser utilizados juntamente com o

compensado na fabricação das caixas. As caixas devem ser firmemente pregadas ou fixadas a montantes de

canto ou topo, ou montadas por meio de dispositivos igualmente apropriados.

6.1.4.11 Caixas de madeira reconstituída

Estas condições são aplicáveis a caixas 4F, com massa líquida máxima de 400kg.

6.1.4.11.1 As paredes das caixas devem ser feitas de madeira reconstituída à prova d’água, como

painéis de fibra, madeira aglomerada ou outro tipo apropriado. A resistência do material empregado e o método

de fabricação devem ser adequados à capacidade das caixas e ao uso a que se destinam.

6.1.4.11.2 As outras partes das caixas podem ser feitas de outros materiais adequados.

6.1.4.11.3 As caixas devem ser firmemente montadas por meio de dispositivos adequados.

6.1.4.12 Caixas de papelão

Estas condições se aplicam a caixas 4G, com massa líquida máxima de 400kg.

6.1.4.12.1 Deve ser empregado papelão resistente e de boa qualidade, ondulado de ambos os lados

(simples ou multifoliado), ou compacto, apropriado à capacidade da caixa e ao uso a que se destina. A resistência

à água da superfície externa deve ser tal que o aumento de massa, determinado por ensaio efetuado

num período de 30 minutos, pelo método Cobb de determinação de absorção de água, não seja superior a

155g/m2 - ver ISO 535:1991. O papelão deve apresentar boas qualidades de flexão, ser cortado, vincado sem

estrias e entalhado de modo a permitir montagem sem rachaduras, rompimento da superfície ou flexão indevida.

As folhas onduladas do papelão devem ser firmemente coladas às paredes.

6.1.4.12.2 Os extremos das caixas podem ter uma armação de madeira ou a sua borda ser inteiramente

de madeira ou outro material apropriado. Podem também ser utilizados reforços de sarrafos de madeira

ou outro material apropriado.

6.1.4.12.3 Juntas de fabricação no corpo das caixas devem ser coladas com fita adesiva, superpostas

e coladas, ou superpostas e fixadas com grampos metálicos. Juntas superpostas devem ter uma faixa de superposição

adequada.

6.1.4.12.4 Quando o fechamento for efetuado por meio de cola ou fita adesiva, deve ser empregado

adesivo resistente a água.

6.1.4.12.5 As caixas devem ser projetadas de modo a acomodar bem o conteúdo.

6.1.4.13 Caixas de plástico

Estas condições aplicam-se a caixas:

4H1 – de plástico expandido, com massa líquida máxima de 60kg;

4H2 – de plástico rígido, com massa líquida máxima de 400kg.

6.1.4.13.1 A caixa deve ser feita de material plástico apropriado e ter resistência adequada a sua capacidade

e ao uso a que se destina. Deve ser suficientemente resistente ao envelhecimento e à degradação

provocada pelo conteúdo ou por radiação ultravioleta.
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6.1.4.13.2 As caixas de plástico expandido devem consistir em duas partes de plástico expandido

moldado, uma seção inferior contendo concavidades para as embalagens internas e uma seção superior cobrindo

e entrelaçando-se com a inferior. As duas partes devem ser projetadas de modo que as embalagens internas

se ajustem perfeitamente. As tampas das embalagens internas não devem entrar em contato com o interior

da parte superior da caixa.

6.1.4.13.3 Para se despachar uma caixa de plástico expandido, deve-se fechá-la com fita autocolante

com resistência à tração suficiente para evitar que a caixa se abra. A fita adesiva deve resistir às condições

climáticas e seu adesivo deve ser compatível com o material da caixa. Podem ser empregados outros dispositivos

de fechamento, desde que sejam tão eficazes quanto este.

6.1.4.13.4 Para as caixas de plástico rígido, se for necessário proteção contra radiação ultravioleta,

ela deverá ser obtida pela adição de negro-de-fumo ou outros pigmentos ou inibidores adequados. Esses aditivos

devem ser compatíveis com o conteúdo e manter-se efetivos durante a vida útil da embalagem. Quando

forem empregados negro-de-fumo, pigmentos ou inibidores diferentes dos utilizados na fabricação do projeto-

tipo ensaiado, poderão ser dispensados novos ensaios se o teor de negro-de-fumo não exceder a 2%, em

massa, ou se o teor de pigmento não ultrapassar 3%, em massa; o teor de inibidores de radiação ultravioleta

não é limitado.

6.1.4.13.5 Outros aditivos que não os destinados à proteção contra radiação ultravioleta podem ser

incluídos na composição do material plástico, desde que não tenham efeito adverso, sobre as propriedades

químicas ou físicas do material da embalagem. Em tais circunstâncias, dispensam-se novos ensaios.

6.1.4.13.6 Caixas de plástico rígido devem ter dispositivos de fechamento feitos de material apropriado

e de resistência adequada e ser projetados de forma a evitar a abertura não-intencional da caixa.

6.1.4.14 Caixas de aço ou alumínio

Estas condições se aplicam às seguintes caixas, com massa líquida máxima de 400kg:

4A – de aço;

4B – de alumínio.

6.1.4.14.1 A resistência do metal e a fabricação da caixa devem ser adequadas à capacidade da caixa

e ao uso a que se destina.

6.1.4.14.2 As caixas devem ser revestidas de papelão ou com peças de feltro de acondicionamento,

ou ter revestimento interno de material adequado, conforme necessário. Se for usado revestimento metálico

costurado por recravação, devem ser tomadas medidas para evitar a entrada de substâncias, particularmente

explosivos, nos vãos das costuras.

6.1.4.14.3 Os fechos podem ser de qualquer tipo adequado e devem permanecer firmes em condições

normais de transporte.

6.1.4.15 Sacos têxteis

Estas condições são aplicáveis aos seguintes sacos têxteis, com massa líquida máxima de 50kg:

5L1 – sem forro ou revestimento interno;

5L2 – à prova de pó;

5L3 – resistente à água.

6.1.4.15.1 Os têxteis empregados devem ser de boa qualidade. A resistência do tecido e a confecção

do saco devem ser apropriadas à capacidade do saco e ao uso a que se destina.

6.1.4.15.2 Sacos, à prova de pó, 5L2: devem ser tornados à prova de pó, usando-se por exemplo:

a) Papel colado à superfície interna do saco por adesivo resistente a água, (p. ex. betume); ou

b) Película plástica colada à superfície interna do saco; ou

c) Um ou mais revestimentos internos feitos de papel ou material plástico.

6.1.4.15.3 Sacos, resistentes a água, 5L3: para evitar a entrada de umidade, os sacos devem ser impermeabilizados,

por exemplo, pelo emprego de:

a) Revestimentos internos separados, feitos de papel resistente à água (como papel kraft encerado,

papel alcatroado, papel kraft plastificado); ou

b) Película plástica colada à superfície interna do saco; ou

c) Um ou mais revestimentos internos feitos de material plástico.

6.1.4.16 Sacos de plástico tecido

Estas condições aplicam-se aos seguintes sacos de plástico tecido, com massa líquida máxima de

50kg:

5H1 – sem forro ou revestimento interno;

5H2 – à prova de pó;

5H3 – resistente à água.

6.1.4.16.1 Os sacos devem ser feitos de tiras ou de monofilamentos de material plástico apropriado.

A resistência do material empregado e a confecção dos sacos devem ser adequadas à capacidade do saco e ao

uso a que se destina.

6.1.4.16.2 Se o tecido for aberto, os sacos devem ser confeccionados por costura ou por outro método

que assegure o fechamento do fundo e de um dos lados. Se o tecido for tubular, o saco deve ser fechado

por costura, tecedura ou outro método de fechamento igualmente forte.

6.1.4.16.3 Sacos, à prova de pó, 5H2: devem ser tornados à prova de pó, usando-se por exemplo:

a) Papel, ou película plástica, colado à superfície interna do saco; ou

b) Um ou mais revestimentos internos separados, feitos de papel ou material plástico.

6.1.4.16.4 Sacos resistentes à água 5H3: para evitar a entrada de umidade, os sacos devem ser impermeabilizados

usando-se, por exemplo:

a) Revestimentos internos separados, feitos de papel resistente a água (como papel kraft encerado,

duplamente alcatroado ou plastificado); ou

b) Película plástica colada à superfície interna ou externa do saco; ou

c) Um ou mais revestimentos plásticos internos.

6.1.4.17 Sacos de filme de plástico

Estas condições aplicam-se a sacos de filme de plástico 5H4 com massa líquida máxima de 50kg.

6.1.4.17.1 Os sacos devem ser feitos de material plástico adequado. A resistência do material empregado

e a fabricação do saco devem ser apropriadas a sua capacidade e ao uso a que se destina. Emendas e

fechos devem suportar as pressões e os impactos que podem ocorrer em condições normais de transporte.

6.1.4.18 Sacos de papel

Estas condições são aplicáveis aos seguintes sacos de papel com massa líquida máxima de 50kg:

5M1 – multifoliado;

5M2 – multifoliado, resistente à água.

6.1.4.18.1 Os sacos devem ser feitos de papel kraft apropriado ou de papel equivalente com, no mínimo,

três folhas. A resistência do papel e a confecção dos sacos devem ser adequadas a sua capacidade e ao

uso a que se destinam. Emendas e fechos devem ser à prova de pó.

6.1.4.18.2 Sacos 5M2: para evitar a entrada de umidade, um saco de quatro ou mais folhas deve ser

impermeabilizado empregando-se uma folha de material resistente à água como uma das duas folhas externas,

ou colocando-se uma barreira resistente à água, feita de material protetor adequado, entre as duas folhas

externas; um saco de três folhas deve ser impermeabilizado usando-se uma folha resistente a água como a folha

externa. Quando houver perigo de o conteúdo reagir com a umidade, ou quando um produto for embalado

úmido, uma barreira ou folha resistente à água (como papel kraft duplamente alcatroado ou plastificado,

ou filme plástico colado à superfície interna do saco, ou um ou mais revestimentos internos de plástico) deve

ser colocada junto ao conteúdo. Emendas e fechos devem ser à prova d’água.

6.1.4.19 Embalagens compostas (recipientes internos de material plástico)

Estas condições são aplicáveis às seguintes embalagens compostas, com recipiente interno de material

plástico:

CÓDIGO EMBALAGEM

EXTERNA

CAPACIDADE MÁXIMA

DO RECIPIENTE

INTERNO (litro)

MASSA LÍQUIDA

MÁXIMA DO RECIPIENTE

INTERNO

(kg)

6HA1

6HA2

6HB1

6HB2

6HC

6HD1

6HD2

6HG1

6HG2

6HH1

6HH2

tambor de aço

engradado ou caixa de aço

tambor de alumínio

engradado ou caixa de alumínio

caixa de madeira

tambor de compensado

caixa de compensado

tambor de papelão

caixa de papelão

tambor de plástico

caixa de plástico rígido (plástico

ondulado inclusive)

250

60

250

60

60

250

60

250

60

250

60

400

75

400

75

75

400

75

400

75

400

75

6.1.4.19.1 Recipiente interno

6.1.4.19.1.1 As disposições contidas em 6.1.4.8.1 e 6.1.4.8.4 a 6.1.4.8.7 são aplicáveis aos recipientes

internos.

6.1.4.19.1.2 O recipiente interno de plástico deve ser bem ajustado dentro da embalagem externa, a

qual não deve ter ressaltos que possam provocar abrasão do material plástico.

6.1.4.19.2 Embalagem externa

Na fabricação da embalagem externa, aplicam-se as disposições indicadas a seguir:

CÓDIGO NÚMERO DA DISPOSIÇÃO APLICÁVEL

6HA1

6HA2

6HB1

6HB2

6HC

6HD1

6HD2

6HG1

6HG2

6HH1

6HH2

6.1.4.1

6.1.4.14

6.1.4.2

6.1.4.14

6.1.4.9

6.1.4.5

6.1.4.10

6.1.4.7.1 a 6.1.4.7.4

6.1.4.12

6.1.4.8.1 e 6.1.4.8.3 a 6.1.4.8.7

6.1.4.13.1 e 6.1.4.13.4 a 6.1.4.13.6

6.1.4.20 Embalagens compostas (recipientes internos de vidro, porcelana ou cerâmica)

Estas condições são aplicáveis às seguintes embalagens compostas, com recipiente interno de vidro,

porcelana ou cerâmica, com capacidade máxima de 60
 e massa líquida máxima de 75kg:

CÓDIGO EMBALAGEM EXTERNA

6PA1

6PA2

6PB1

6PB2

6PC

6PD1

6PD2

6PG1

6PG2

6PH1

6PH2

tambor de aço

engradado ou caixa de aço

tambor de alumínio

engradado ou caixa de alumínio

caixa de madeira

tambor de compensado

cesto de vime

tambor de papelão

caixa de papelão

de plástico expandido

de plástico rígido

6.1.4.20.1 Recipiente interno

6.1.4.20.1.1 Os recipientes internos devem ter forma adequada (cilíndrica ou periforme) e ser feitos

de material de boa qualidade, livres de defeitos que possam comprometer sua resistência. As paredes devem

ter espessura suficiente em todos os pontos.

6.1.4.20.1.2 Fechos plásticos de rosca, tampas de vidro esmerilhadas ou outros fechos igualmente

eficazes devem ser utilizados nos recipientes. Qualquer parte do fecho suscetível de entrar em contato com o

conteúdo do recipiente deve ser resistente a tal conteúdo. Deve-se tomar cuidado para garantir que os fechos

estejam adaptados de forma que sejam estanques e adequadamente fixados, para evitar que afrouxem durante

o transporte. Se forem necessários fechos com respiro, estes devem atender ao disposto em 4.1.1.8.

6.1.4.20.1.3 Os recipientes devem ser firmemente calçados na embalagem externa por meio de materiais

de acolchoamento e, ou absorventes.
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6.1.4.20.2 Embalagem externa

Para as embalagens externas, aplicam-se as disposições indicadas a seguir:

CÓDIGO DISPOSIÇÃO APLICÁVEL OBSERVAÇÕES

6PA1

6PA2

6PB1

6PB2

6PC

6PD1

6PD2

6PG1

6PG2

6PH1 e 6PH2

6.1.4.1

6.1.4.14

6.1.4.2

6.1.4.14

6.1.4.9

6.1.4.5

-

6.1.4.7.1 a 6.1.4.7.4

6.1.4.12

6.1.4.13

(1)

(2)

(3)

(4)

(1) A tampa removível, entretanto, pode ser do tipo encaixe e pressão.

(2) Para recipientes cilíndricos, a embalagem externa, quando em pé, deve elevar-se acima do

recipiente e seu fecho. Se o engradado circundar um recipiente periforme e tiver formato

compatível, a embalagem externa deve ser equipada com uma cobertura protetora tipo encaixe

e pressão.

(3) O cesto de vime deve ser adequadamente confeccionado com material de boa qualidade e

equipado com uma cobertura protetora, para evitar dano ao recipiente.

(4) Embalagens de plástico rígido devem ser fabricadas com polietileno de alta densidade ou material

plástico equivalente; a tampa removível para este tipo de embalagem pode, contudo, ser

do tipo encaixe e pressão.

6.1.5 Ensaios exigidos para embalagens

6.1.5.1 Execução e freqüência dos ensaios

6.1.5.1.1 Cada projeto-tipo de embalagem deve ser ensaiado segundo o disposto em 6.1.5 de acordo

com procedimentos estabelecidos pela autoridade competente.

6.1.5.1.2 Antes que qualquer embalagem seja colocada em uso, seu projeto-tipo deve ter sido aprovado

nos ensaios. Um projeto-tipo de embalagem é definido por projeto, dimensões, material e espessura,

modo de fabricação e acondicionamento, mas pode incluir diversos tratamentos de superfície. Inclui, também,

embalagens que diferem do projeto-tipo apenas por apresentarem menor altura de projeto.

6.1.5.1.3 Os ensaios devem ser repetidos em amostras da produção a intervalos estabelecidos pela

autoridade competente. Para esses ensaios em embalagens de papel ou papelão, a preparação em condições

ambientes é considerada equivalente às exigências de 6.1.5.2.3.

6.1.5.1.4 Os ensaios devem, também, ser repetidos após qualquer modificação que altere o projeto,

os materiais ou a forma de confecção de uma embalagem.

6.1.5.1.5 A autoridade competente pode permitir o ensaio seletivo de embalagens que difiram do

projeto-tipo em pequenos aspectos como, por exemplo, menor dimensão das embalagens internas, ou embalagens

internas de menor massa líquida ou, ainda, embalagens como tambores, sacos e caixas com pequena

redução das dimensões externas.

6.1.5.1.6 Quando uma embalagem externa de uma embalagem combinada tiver sido ensaiada com

sucesso com diferentes tipos de embalagens internas, várias outras diferentes embalagens internas podem

ser montadas nessa embalagem externa. Além disso, desde que mantido padrão de desempenho equivalente,

são admitidas as seguintes variações das embalagens internas, sem necessidade de ensaios adicionais do

conjunto:

a) Embalagens internas de dimensões equivalentes ou menores podem ser utilizadas, desde que:

(i) tenham projeto similar ao da embalagem interna ensaiada (p. ex.: forma cilíndrica, retangular

etc.);

(ii) o material de fabricação utilizado (vidro, plástico, metal etc.) ofereça resistência ao impacto

e às forças de empilhamento igual ou superior à da embalagem originalmente ensaiada;

(iii) tenham aberturas iguais ou menores e os fechos sejam de projeto similar (como: tampa

rosqueada, tampa de atrito etc.);

(iv) seja utilizado material de acolchoamento adicional suficiente para preencher espaços vazios

e evitar movimento significativo das embalagens internas;

(v) seja mantida a mesma orientação das embalagens internas dentro das embalagens externas,

que a adotada no volume ensaiado.

b) Um número menor de embalagens internas testadas, ou de tipos alternativos descritos em a),

pode ser montado numa embalagem externa desde que se adicione material de acolchoamento

suficiente para preencher os espaços vazios e evitar movimento significativo das embalagens

internas.

6.1.5.1.7 Artigos ou embalagens internas de qualquer tipo, para sólidos ou líquidos, podem ser colocadas

e transportadas numa embalagem externa, sem que tenham sido ensaiados, nas seguintes condições:

a) A embalagem externa deve ter sido aprovada, quando ensaiada de acordo com 6.1.5.3 com embalagens

internas frágeis (vidro, por exemplo) que contenham líquidos, utilizando-se a altura

de queda do Grupo de Embalagem I;

b) A massa bruta total do conjunto das embalagens internas não deve exceder à metade da massa

bruta das embalagens internas utilizadas no ensaio de queda previsto em a);

c) A espessura do material de acolchoamento, entre as embalagens internas e entre estas e a face

exterior da embalagem, não deve ser inferior à adotada na embalagem originalmente ensaiada.

Se o ensaio original tiver sido feito com uma única embalagem interna, a espessura do material

de acolchoamento, entre as embalagens internas, não deve ser inferior à espessura original do

material de acolchoamento entre a embalagem interna e a face exterior da embalagem no ensaio

original. Quando forem utilizadas embalagens internas menores ou em menor número (em

comparação com as utilizadas no ensaio de queda), deve ser adicionado material de acolchoamento

suficiente para preencher os espaços vazios;

d) A embalagem externa deve ter sido aprovada no ensaio de empilhamento (ver 6.1.5.6), quando

vazia. A massa total de volumes idênticos deve ser baseada na massa combinada das embalagens

internas usadas no ensaio de queda previsto em a);

e) Embalagens internas contendo líquidos devem ser completamente envolvidas com material absorvente

em quantidade suficiente para absorver todo o conteúdo líquido das embalagens internas;

f) Se a embalagem externa, destinada a conter embalagens internas para líquidos, não for estanque,

ou se for destinada a conter embalagens internas para sólidos e não for à prova de pó, devem

ser tomadas medidas para evitar vazamento do conteúdo, com a utilização de um revestimento

estanque, um saco plástico ou outro meio igualmente eficaz de contenção. Para embalagens,

contendo líquidos, o material absorvente previsto em e) deve ser colocado dentro do dispositivo

de contenção dos líquidos;

g) Para o transporte aéreo, as embalagens devem atender ao disposto em 4.1.1.4.1;

h) As embalagens devem ser marcadas de acordo com 6.1.3, indicando que foram submetidas aos

ensaios de desempenho relativos ao Grupo de Embalagem I, para embalagens combinadas. A

massa bruta marcada em quilogramas deve ser a soma da massa da embalagem externa com a

metade da massa da(s) embalagem(ns) interna(s) utilizada(s) no ensaio de queda referido em

a). Tal marca deve incluir a letra “V”, conforme disposto em 6.1.2.4.

6.1.5.1.8 A autoridade competente pode, a qualquer momento, exigir comprovação, por meio de

ensaios de acordo com esta seção, de que as embalagens produzidas em série satisfazem as mesmas exigências

que o projeto-tipo ensaiado.

6.1.5.1.9 Se, por razões de segurança, for exigido um tratamento ou revestimento interno, este deve

manter suas propriedades protetoras mesmo após os ensaios.

6.1.5.1.10 Desde que a validade dos resultados dos ensaios não seja afetada, e mediante aprovação

da autoridade competente, a mesma amostra pode ser utilizada em diversos ensaios.

6.1.5.1.11 Embalagens de resgate

6.1.5.1.11.1 Embalagens de resgate (ver 1.2.1) devem ser ensaiadas e marcadas em conformidade

com as provisões aplicáveis a embalagens do Grupo de Embalagem II destinadas ao transporte de sólidos ou

embalagens internas com as seguintes alterações:

a) A substância a ser utilizada nos ensaios deve ser a água, e as embalagens devem ser enchidas,

no mínimo, até 98% de sua capacidade máxima. Admite-se o uso de aditivos, como sacos de

grãos de chumbo, para obter-se a massa total, desde que sejam colocados de forma a não afetar

os resultados dos ensaios. Alternativamente, no ensaio de queda, pode-se variar a altura de queda

de acordo com 6.1.5.3.4 b);

b) As embalagens devem ser, também, aprovadas no ensaio de estanqueidade efetuado à pressão

de 30kPa e os resultados deste ensaio devem ser registrados no relatório especificado em 6.1.5.8;

c) As embalagens devem ser marcadas com a letra “T”, conforme indicado em 6.1.2.4.

6.1.5.2 Preparação de embalagens para os ensaios

6.1.5.2.1 Os ensaios devem ser efetuados em embalagens preparadas como para o transporte, incluindo

embalagens internas, no caso de embalagens combinadas. Recipientes e embalagens internas ou únicas

devem ser cheios, no mínimo, com 95% de sua capacidade para sólidos, ou com 98%, para líquidos. Quando

as embalagens internas de uma embalagem combinada forem projetadas para conteúdos líquidos e sólidos,

devem ser feitos ensaios separados para cada tipo de conteúdo. As substâncias ou artigos, a serem transportados

nas embalagens podem ser substituídos por outras substâncias ou artigos, desde que isso não falseie os

resultados dos ensaios. No caso de sólidos, quando for utilizado um simulativo, este deve ter as mesmas características

físicas (massa, granulometria etc.) que a substância a ser transportada. Admite-se o uso de cargas

adicionais, como sacos de grãos de chumbo, para obter a massa total necessária, desde que sejam colocadas

de forma a não afetar os resultados dos ensaios.

6.1.5.2.2 No ensaio de queda para líquidos, quando for utilizado um simulativo, este deve ter densidade

relativa e viscosidade similares às da substância a ser transportada. Pode-se também usar água no ensaio

de queda, desde que atendidas as disposições de 6.1.5.3.4.

6.1.5.2.3 Embalagens de papel ou papelão devem ser condicionadas por, no mínimo, 24 horas,

numa atmosfera com umidade relativa e temperatura controladas. Há três opções para essa atmosfera; a preferida

é aquela com temperatura de 23°C ± 2°C e 50% ± 2%de umidade relativa. As outras duas opções são:

temperatura de 20°C ± 2°C e 65% ± 2%de umidade relativa, ou 27°C ± 2°C de temperatura e umidade relativa

de 65% ± 2%.

Nota: Os valores médios devem situar-se nessas faixas. Flutuações de pouca duração ou limitações dos métodos

de medição podem provocar medições pontuais com variações de mais ou menos 5% na umidade relativa,

sem afetar significativamente o ensaio.

6.1.5.2.4 Barris tipo bujão feitos de madeira natural devem ser mantidos cheios de água por, no mínimo,

24 horas antes dos ensaios.

6.1.5.2.5 Devem ser tomadas medidas adicionais para assegurar que o material plástico empregado

na fabricação de tambores, bombonas e embalagens compostas (de plástico) destinados a conter líquidos

atendam às condições gerais e particulares estabelecidas em 6.1.1.2, 6.1.4.8.1 e 6.1.4.8.4. Isto pode ser feito,

por exemplo, submetendo-se as amostras dos recipientes ou embalagens a um ensaio preliminar por um longo

período, como seis meses, durante o qual as amostras devem permanecer cheias das substâncias que deverão

conter e, depois, submetendo-as aos ensaios aplicáveis, dentre os relacionados nos itens 6.1.5.3, 6.1.5.4,

6.1.5.5 e 6.1.5.6. Para substâncias que podem provocar quebra por fadiga ou enfraquecimento de tambores

ou bombonas de plástico, a amostra, cheia com a substância ou com um simulativo, cuja influência na fadiga

do material plástico seja equivalente, deve ser submetida a uma sobrecarga equivalente à massa total dos volumes

idênticos que possam ser empilhados sobre ela durante o transporte. A altura mínima da pilha que

deve ser considerada, incluindo-se a amostra em teste, é de 3 metros.

6.1.5.3 Ensaio de queda

6.1.5.3.1 Número de amostras (por projeto-tipo e por fabricante) e orientação da queda

Exceto no caso de queda sobre uma superfície, o centro de gravidade deve estar na vertical do ponto

de impacto.

Quando houver mais de uma orientação possível para um ensaio de queda, deve ser adotada a que

tenha maior probabilidade de insucesso.

EMBALAGEM

Nº DE

AMOSTRAS

POR ENSAIO

ORIENTAÇÃO DA QUEDA

Tambores de aço

Tambores de alumínio

Tambores de metal (exceto aço e alumínio)

Bombonas de aço

Bombonas de alumínio

Tambores de compensado

Barris de madeira

Tambores de papelão

Tambores e bombonas de plástico

Embalagens compostas com forma de tambor

Seis (3 para

cada queda)

Primeira queda (com 3 amostras): a

embalagem deve atingir o alvo

diagonalmente com o aro ou, se

este não existir, com uma costura

circular ou uma borda.

Segunda queda (com as outras 3

amostras): a embalagem deve

atingir o alvo com a parte mais

fraca não testada na primeira

queda, por exemplo, um fecho ou,

para certos tambores cilíndricos,

uma costura longitudinal soldada

do corpo do tambor.
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EMBALAGEM

Nº DE

AMOSTRAS

POR ENSAIO

ORIENTAÇÃO DA QUEDA

Caixas de madeira natural

Caixas de compensado

Caixas de madeira reconstituída

Caixas de papelão

Caixas de plástico

Caixas de aço ou alumínio

Embalagens compostas com forma de caixa

Cinco (1 para

cada queda)

Primeira queda: sobre o fundo.

Segunda queda: sobre a face

superior

Terceira queda: sobre um dos lados

maiores

Quarta queda: sobre um dos lados

menores

Quinta queda: sobre um canto

Sacos de uma folha com costura lateral

Três (3 quedas

por saco)

Primeira queda: sobre uma face

maior

Segunda queda: sobre uma face

estreita

Terceira queda: sobre uma

extremidade do saco

Sacos de uma folha sem costura lateral, ou

multifoliado Três (3 quedas

por saco)

Primeira queda: sobre uma face

maior

Segunda queda: sobre uma

extremidade do saco

6.1.5.3.2 Preparação especial de amostras para o ensaio

A temperatura da amostra com seu conteúdo deve ser reduzida a -18ºC ou menos, para as seguintes

embalagens:

a) Tambores de plástico (ver 6.1.4.8);

b) Bombonas de plástico (ver 6.1.4.8);

c) Caixas de plástico, exceto as de poliestireno expandido (ver 6.1.4.13);

d) Embalagens compostas (de plástico) (ver 6.1.4.19);

e) Embalagens combinadas com embalagens internas de plástico, exceto sacos plásticos destinados

a sólidos ou a artigos.

Quando as amostras forem preparadas dessa forma, o condicionamento previsto em 6.1.5.2.3 pode

ser dispensado. Os líquidos utilizados no ensaio devem ser mantidos em estado líquido, se necessário com a

adição de anticongelante.

6.1.5.3.3 Alvo

O alvo deve ser uma superfície rígida, não-resiliente, plana e horizontal.

6.1.5.3.4 Altura de queda

Se o ensaio for realizado com a embalagem, contendo o sólido, ou líquido, a ser transportado, ou

com simulativo essencialmente com as mesmas características físicas, a altura de queda deve ser:

Grupo de

Embalagem I

Grupo de

Embalagem II

Grupo de

Embalagem III

1,8m 1,2m 0,8m

Se o ensaio de embalagens para líquidos for efetuado com água e no caso de:

a) A substância a ser transportada tiver densidade relativa não-superior a 1,2, a altura de queda

deve ser:

Grupo de

Embalagem I

Grupo de

Embalagem II

Grupo de

Embalagem III

1,8m 1,2m 0,8m

b) A substância a ser transportada tiver densidade relativa superior a 1,2, a altura de queda deve

ser calculada com base em sua densidade relativa (d) arredondada para a primeira casa decimal,

como segue:

Grupo deEmbalagem I Grupo de Embalagem II Grupo de Embalagem III

d x 1,5 (m) d x 1,0 (m) d x 0,67 (m)

6.1.5.3.5 Critérios de aprovação

6.1.5.3.5.1 Toda embalagem, contendo líquido deve ser estanque quando tiver sido atingido o equilíbrio

entre as pressões interna e externa, exceto no caso de embalagens internas de embalagens combinadas,

quando não será necessário que as pressões sejam equalizadas.

6.1.5.3.5.2 Quando uma embalagem para sólidos for submetida a um ensaio de queda e sua face superior

atingir o alvo, a amostra será aprovada se todo o conteúdo ficar retido pela embalagem interna ou pelo

recipiente interno (por exemplo, um saco de plástico), mesmo que seu fecho não permaneça à prova de pó.

6.1.5.3.5.3 A embalagem, ou a embalagem externa de uma embalagem composta ou combinada,

não deve apresentar qualquer dano capaz de afetar a segurança durante o transporte. Não deve haver vazamento

do conteúdo da embalagem interna ou do recipiente interno.

6.1.5.3.5.4 Nem a camada mais externa de um saco, nem a embalagem externa, deve apresentar defeito

capaz de afetar a segurança durante o transporte.

6.1.5.3.5.5 Se não ocorrer vazamento posterior, uma pequena descarga através do fecho, no momento

do impacto, não é considerada falha da embalagem.

6.1.5.3.5.6 Em embalagens para produtos da Classe 1, não é admissível qualquer ruptura que possa

permitir vazamento de substâncias explosivas soltas ou de artigos explosivos da embalagem externa.

6.1.5.4 Ensaio de estanqueidade

Este ensaio deve ser efetuado em todos os projetos-tipo de embalagens destinadas a conter líquidos,

exceto as embalagens internas de embalagens combinadas.

6.1.5.4.1 Número de amostras: três amostras por projeto-tipo e três por fabricante.

6.1.5.4.2 Preparação especial das amostras para o ensaio: fechos com dispositivos de respiro devem

ter seus orifícios lacrados ou devem ser substituídos por similares sem respiro.

6.1.5.4.3 Método de ensaio e pressão a ser aplicada: as embalagens, incluindo seus fechos, devem

ser mantidas submersas em água por cinco minutos enquanto é aplicada uma pressão interna de ar. O método

de submersão não deve afetar os resultados do ensaio.

A pressão de ar (manométrica) mínima a ser aplicada é:

Grupo de

Embalagem I

Grupo deE

mbalagem II

Grupo de

Embalagem III

≥ 30kPa(0,3bar) ≥ 20kPa (0,2bar) ≥ 20kPa (0,2bar)

Podem ser empregados outros métodos, desde que igualmente eficazes.

6.1.5.4.4 Critério de aprovação: não deve haver vazamento.

6.1.5.5 Ensaio de pressão (hidráulica) interna

6.1.5.5.1 Embalagens a serem submetidas a ensaio: este ensaio é aplicável a todos os projetos-tipo

de embalagens de metal ou plástico e embalagens compostas destinadas a líquidos. Este ensaio não é exigido

para embalagens internas de embalagens combinadas.

6.1.5.5.2 Número de amostras: três amostras por projeto-tipo e por fabricante.

6.1.5.5.3 Preparação especial das amostras para o ensaio: fechos com dispositivo de respiro devem

ter seus orifícios lacrados ou substituídos por similares sem dispositivo de respiro.

6.1.5.5.4 Método de ensaio e pressão a ser aplicada: as embalagens metálicas e as embalagens

compostas (vidro, porcelana ou cerâmica), incluindo seus fechos, devem ser submetidas à pressão de ensaio

por cinco minutos. As embalagens de plástico e as embalagens compostas (material plástico), incluindo seus

fechos, devem ser submetidas à pressão de ensaio por 30 minutos. Essa pressão é a que deve constar da marcação

exigida em 6.1.3.1 d). A maneira pela qual as embalagens são apoiadas durante o ensaio não deve afetar

os resultados. A pressão de ensaio deve ser aplicada contínua e uniformemente e ser mantida constante

durante o período especificado. A pressão hidráulica (manométrica) aplicada, determinada por um dos métodos

a seguir, deve ser:

a) Não inferior à pressão manométrica total medida na embalagem (ou seja, a pressão de vapor do

conteúdo mais a pressão parcial do ar, ou outros gases inertes, menos 100kPa (0,10bar)), a

55°C, multiplicada por um fator de segurança de 1,5; esta pressão manométrica total deve ser

determinada com base no máximo grau de enchimento, conforme 4.1.1.4, à temperatura de enchimento

de 15°C;

b) Não inferior a 1,75 vez a pressão de vapor, a 50°C, da substância a ser transportada, menos

100kPa (0,10bar), mas não inferior a 100kPa (0,1bar) ;

c) Não inferior a 1,5 vez a pressão de vapor, a 55°C, da substância a ser transportada, menos

100kPa (0,10bar), mas não inferior a 100kPa (0,1bar).

6.1.5.5.5 Além disso, as embalagens destinadas a produtos do Grupo de Embalagem I devem ser

ensaiadas a uma pressão mínima de 250kPa (0,25bar) (manométrica) por um período de cinco ou 30 minutos,

conforme o material de que for feita a embalagem.

6.1.5.5.6 As exigências especiais para o transporte aéreo, inclusive as pressões mínimas de ensaio,

podem não estar cobertas pelas disposições de 6.1.5.5.4.

6.1.5.5.7 Critério de aprovação: não deve haver qualquer vazamento.

6.1.5.6 Ensaio de empilhamento

Exceto os sacos, todos os projetos-tipo das demais embalagens devem ser submetidos a este ensaio.

6.1.5.6.1 Número de amostras: três amostras por projeto-tipo e por fabricante.

6.1.5.6.2 Método de ensaio: a amostra deve ser submetida a uma força, aplicada em sua face superior,

equivalente ao peso total de embalagens idênticas que possam ser empilhadas sobre ela durante o transporte.

Quando o conteúdo da amostra for um simulativo líquido com densidade relativa diferente da do líquido

a ser transportado, a força deve ser calculada com relação a este último. A altura mínima da pilha, incluindo

a amostra, deve ser de 3m. O tempo da aplicação da carga deve ser de 24 horas, exceto no caso de tambores

e bombonas de plástico e de embalagens compostas, dos tipos 6HH1 e 6HH2, destinados a conter líquidos,

que devem ser submetidos ao ensaio por um período de 28 dias, a uma temperatura não inferior a 40°C.

6.1.5.6.3 Critérios de aprovação: nenhuma amostra deve apresentar vazamento. Em embalagens

compostas ou combinadas, não deve haver vazamento da substância contida na embalagem interna ou no recipiente

interno. Nenhuma amostra deve apresentar qualquer deterioração que possa afetar adversamente a

segurança do transporte, ou qualquer deformação capaz de reduzir sua resistência ou provocar instabilidade

da pilha de volumes. Embalagens plásticas devem ser resfriadas até atingir a temperatura ambiente antes da

avaliação.

6.1.5.7 Ensaio de tanoaria para barris de madeira, tipo bujão

6.1.5.7.1 Número de amostras: um barril.

6.1.5.7.2 Método de ensaio: o ensaio consiste na remoção de todos os aros acima do bojo de um barril

vazio com, no mínimo, dois dias de condicionamento.

6.1.5.7.3 Critério de aprovação: o diâmetro da seção transversal da parte superior do barril, não

deve sofrer aumento superior a 10%.

6.1.5.8 Relatório de Ensaio

6.1.5.8.1 Deve ser feito um relatório de ensaio, o qual deverá ser colocado à disposição dos usuários

da embalagem, contendo no mínimo as seguintes informações:

1. Nome e endereço da entidade que realizou o ensaio;

2. Nome e endereço do solicitante (se apropriado);

3. Uma identificação individual do relatório de ensaio;

4. Data do relatório de ensaio;

5. Fabricante da embalagem;

6. Descrição do projeto-tipo da embalagem (por exemplo, dimensões, materiais, fechos, espessuras

etc.), incluindo o método de fabricação (por exemplo, moldagem por sopro) e que pode conter desenho(s)

e/ou fotografia(s);

7. Capacidade máxima;

8. Características do conteúdo de ensaio, como viscosidade e densidade relativa, para líquidos, e dimensões

das partículas, para sólidos;

9. Descrição e resultados do ensaio;

10. Cargo e assinatura do responsável pelo ensaio.

6.1.5.8.2 O relatório de ensaio deve conter declaração de que a embalagem, preparada como para o

transporte, foi ensaiada de acordo com os dispositivos aplicáveis deste Capítulo e de que o emprego de outros

métodos de embalagem ou de outros componentes pode invalidá-lo. Uma cópia do relatório de ensaio

deve permanecer à disposição da autoridade competente.

CAPÍTULO 6.2

EXIGÊNCIAS PARA FABRICAÇÃO E

ENSAIO DE RECIPIENTES PARA GÁS

6.2.1 Exigências relativas a cilindros para gás

Nota: Estudos estão sendo realizados, pelas autoridades competentes, para definir um texto base referente

às exigências relativas a cilindro para gás.

6.2.2 Ensaio de estanqueidade para aerossóis e pequenos recipientes para gás

6.2.2.1 Cada recipiente deve ser submetido a um ensaio realizado num banho de água quente; a

temperatura da água e a duração do ensaio devem ser tais que a pressão interna atinja aquela que seria obtida
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a 55°C (50ºC, se a fase líquida não ultrapassar 95% da capacidade do recipiente a 50ºC). Se o conteúdo for

sensível ao calor, ou se o recipiente for feito de material plástico que amolece à temperatura de ensaio, a temperatura

do banho deve ficar entre 20°C e 30°C, mas, adicionalmente, a cada 2.000 recipientes, um deve ser

ensaiado à temperatura mais elevada.

6.2.2.2 Não deve ocorrer qualquer vazamento nem deformação permanente nos recipientes; já recipientes

plásticos podem sofrer deformação por amolecimento, desde que não vazem.

CAPÍTULO 6.3

EXIGÊNCIAS PARA FABRICAÇÃO E ENSAIO DE EMBALAGENS

PARA SUBSTÂNCIAS DA SUBCLASSE 6.2

6.3.1 Disposições gerais

6.3.1.1 Uma embalagem que atenda às exigências desta seção e de 6.3.2 deve, após decisão da autoridade

competente, ser marcada com:

a) O símbolo das Nações Unidas para embalagens;

b) O código para designação do tipo de embalagem, de acordo com as disposições de 6.1.2,

c) A expressão CLASSE 6.2;

d) Os dois últimos algarismos do ano de fabricação da embalagem;

e) O país que autorizou o uso da marca, indicado pela sigla para veículos automotores no tráfego

internacional;

f) O nome do fabricante ou outra identificação da embalagem especificada pela autoridade competente;

g) Para embalagens que atendam às exigências de 6.3.2.9, a letra “U” deve ser inserida imediatamente

após a marca requerida em b).

6.3.1.2 Exemplo de marcação

4 G/CLASSE 6.2/92

BRA/SP

como em 6.3.1.1 a) a d)

como em 6.3.1.1 e) e f)

6.3.2 Ensaios exigidos para embalagens

6.3.2.1 Exceto no caso de embalagens destinadas a organismos e animais vivos, amostras de cada

embalagem devem ser preparadas para ensaio, como descrito em 6.3.2.2 e, então, submetidas aos ensaios

especificados em 6.3.2.4 a 6.3.2.6. Caso a natureza da embalagem torne isso necessário, admitem-se preparação

e ensaios equivalentes, desde que se demonstre que são, no mínimo, tão eficazes quanto os aqui descritos.

6.3.2.2 Amostras de cada embalagem devem ser preparadas como para o transporte, com a ressalva

de que a substância infectante, líquida ou sólida, deve ser substituída por água, ou, quando for especificado

um condicionamento a -18ºC, por água e anticongelante. Cada recipiente primário deve ser enchido até 98%

de sua capacidade.

6.3.2.3 Ensaios exigidos

MATERIAL DA ENSAIOS EXIGIDOS

EMBALAGEM EXTERNA

EMBALAGEM

INTERNA

QUEDA LIVRE

PERFURAÇÃO

(ver 6.3.2.6)

Papelão Plástico Outros Plástico Outros a) b) c) d)

x x x x (*) x

x x x x

x x x x

x x x x

x x x x

x x x x

(*) Se for utilizado gelo seco.

6.3.2.4 As embalagens preparadas como para o transporte devem ser submetidas aos ensaios indicados

no item 6.3.2.3, o qual classifica as embalagens, para fins de ensaio, de acordo com as características

dos materiais de que são feitas. Para embalagens externas, os títulos das colunas referem-se a: papelão ou

materiais similares, cujo desempenho pode ser rapidamente afetado pela umidade; plásticos que podem se

tornar quebradiços a baixas temperaturas; e outros materiais, como metais, cujo desempenho não é afetado

por umidade ou temperatura. Quando o recipiente primário e a embalagem secundária de uma embalagem

interna forem feitos de materiais diferentes, os ensaios apropriados serão determinados pelo material do recipiente

primário. Se o recipiente primário for composto por dois materiais, o material mais sujeito a danos

determina o ensaio apropriado.

6.3.2.5 a) As amostras devem ser submetidas a ensaios de queda livre sobre uma superfície rígida,

não-resiliente, plana e horizontal, de uma altura de nove metros. Se as amostras tiverem

formato de caixa, o ensaio deverá consistir em cinco quedas em seqüência, nas seguintes

posições:

(i) sobre a base;

(ii) sobre a tampa;

(iii) sobre o lado maior;

(iv) sobre o lado menor;

(v) sobre um canto.

Quando as amostras apresentarem formato de tambor, deverão ser submetidas a três quedas

em seqüência, nas seguintes posições:

(i) diagonalmente sobre o aro da tampa, com o centro de gravidade na vertical do ponto de

impacto;

(ii) diagonalmente sobre o aro da base;

(iii) sobre o lado.

Após a realização da seqüência de ensaios, não deve haver vazamento do conteúdo do(s)

recipiente(s) primário(s), que deve(m) permanecer protegido(s) pelo material absorvente

na embalagem secundária;

Nota: Embora a amostra deva ser submetida a quedas conforme a orientação indicada,

admite-se que, por razões aerodinâmicas, o impacto não ocorra naquela orientação.

b) A amostra deve ser submetida à pulverização de água que simule uma precipitação atmosférica

(chuva) de aproximadamente 5cm por hora, por no mínimo uma hora. Após esse procedimento,

deve ser submetida no ensaio descrito em a);

c)Aamostra deve ser condicionada em uma atmosfera de -18ºC, ou menos, por um período mínimo

de 24 horas e, dentro dos 15min subseqüentes a sua retirada dessa atmosfera, deve ser submetida

ao ensaio descrito em a). Quando a atmosfera contiver gelo seco, o período de condicionamento

pode ser reduzido para quatro horas;

d) Quando a embalagem for destinada a conter gelo seco, deve ser efetuado um ensaio adicional

aos ensaios especificados em a), b) ou c). Uma amostra deve ser armazenada até que todo o

gelo seco se dissipe e, então, ser submetida ao ensaio descrito em a).

6.3.2.6 Embalagens com até 7kg de massa bruta serão submetidas aos ensaios descritos a seguir,

em a), e as com massa bruta superior a 7kg aos ensaios descritos em b).

a) As amostras devem ser colocadas sobre uma superfície dura e horizontal. Uma barra cilíndrica

de aço com massa de no mínimo 7kg, diâmetro não-superior a 38mm e bordas da extremidade

de impacto arredondadas com um raio não superior a 6mm, deve ser deixada cair verticalmente

de uma altura de um metro, medida entre a superfície de impacto da amostra e a extremidade de

impacto da barra. Uma amostra deve ser colocada sobre sua base. Uma segunda amostra deve

ser colocada numa orientação perpendicular à primeira. Em qualquer caso, a barra deve visar a

atingir o recipiente primário. Em qualquer dos ensaios, será aceitável a perfuração da embalagem

secundária, desde que não haja vazamento do conteúdo do(s) recipiente(s) primário(s).

b) As amostras devem ser deixadas cair sobre a extremidade de uma barra cilíndrica de aço. A

barra deve ser fixada verticalmente sobre uma superfície dura e horizontal e deve ter um diâmetro

de 38mm e borda da extremidade superior arrendondada, com um raio não superior a

6mm. A altura livre da barra deve ser no mínimo igual à distância entre o(s) recipiente(s) primário(

s) e a superfície exterior da embalagem externa e no mínimo igual a 200mm. Uma amostra

deve ser deixada cair, em queda livre vertical, de uma altura de um metro, medida do topo

da barra de aço. Uma segunda amostra deve sofrer uma queda da mesma altura, numa orientação

perpendicular à primeira. Em qualquer caso, a embalagem deve ser orientada de forma que

a barra possa penetrar no(s) recipiente(s) primário(s). Em qualquer dos ensaios, será aceitável a

perfuração da embalagem secundária, desde que não haja vazamento do conteúdo do(s) recipiente(

s) primário(s).

6.3.2.7 A autoridade competente pode permitir o ensaio seletivo de embalagens que difiram de um

tipo ensaiado somente em pequenos aspectos, como por exemplo, embalagens internas de menor dimensão

ou com menor massa líquida; e embalagens como tambores, sacos e caixas que sejam produzidas com pequena

redução da(s) dimensão(ões) externa(s).

6.3.2.8 Desde que mantido um padrão de desempenho equivalente, admitem-se as seguintes alterações

nos recipientes primários colocados numa embalagem secundária, sem ensaio adicional do volume

completo:

a) Podem ser usados recipientes primários com dimensões iguais ou menores do que os empregados

no ensaio original, desde que:

(i) os recipientes primários tenham projeto similar ao do recipiente adotado no ensaio original

(por exemplo, forma: cilíndrica, retangular etc.);

(ii) o material de fabricação do recipiente primário (vidro, plástico, metal etc.) ofereça resistência

ao impacto e às forças de empilhamento igual ou superior à do recipiente primário

originalmente ensaiado;

(iii) os recipientes primários tenham aberturas iguais ou menores e o fecho tenha projeto similar

(por exemplo, tampa rosqueada, tampa de atrito etc.);

(iv) seja adicionado material de acolchoamento em quantidade suficiente para preencher os

vazios e evitar movimento significativo dos recipientes primários;

(v) os recipientes primários estejam orientados dentro da embalagem secundária da mesma

forma que os colocados na embalagem ensaiada;

b) Pode ser empregado menor número de recipientes primários ensaiados, ou dos tipos alternativos

de recipientes primários descritos em a) acima, desde que adicionado material de acolchoamento

suficiente para preencher os vazios e evitar movimento significativo dos recipientes primários.

6.3.2.9 Recipientes internos de qualquer tipo podem ser acomodados numa embalagem intermediária

(secundária) e transportados sem ensaiá-los dentro da embalagem externa, nas seguintes condições:

a) A combinação embalagem intermediária e externa tenha sido aprovada nos ensaios previstos

em 6.3.2.6 com recipientes internos frágeis (como os de vidro);

b) A massa bruta total combinada dos recipientes internos não exceda a metade da massa bruta

dos recipientes internos utilizados no ensaio de queda em a), acima;

c) A espessura do acolchoamento, entre recipientes internos e entre estes e a face exterior da embalagem

externa, não seja inferior à adotada na embalagem originalmente ensaiada; e se o ensaio

original tiver sido feito com uma única embalagem interna, a espessura do acolchoamento

entre recipientes internos não deve ser inferior à espessura original do acolchoamento entre a

face externa da embalagem intermediária e o recipiente interno. Quando forem usados recipientes

internos menores ou em menor número (em comparação com os utilizados no ensaio de

queda), deve ser adicionado material de acolchoamento suficiente para preencher os espaços

vazios;

d) A embalagem externa deve ter sido aprovada no ensaio de empilhamento previsto em 6.1.5.6,

quando vazia. A massa total de volumes idênticos deve ser baseada na massa combinada dos

recipientes internos usados no ensaio de queda em a), acima;

e) Para recipientes internos contendo líquidos, deve haver uma quantidade de material absorvente

suficiente para absorver todo o conteúdo líquido;

f) Se uma embalagem externa destinada a conter recipientes internos para líquidos não for estanque,

ou se for destinada a conter embalagens internas para sólidos e não for à prova de pó, devem

ser tomadas medidas para reter o conteúdo sólido ou líquido em caso de vazamento, utilizando-

se forro estanque, saco plástico ou outro meio igualmente eficaz de contenção;
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g) Além da marcação prevista em 6.3.1.1 a) a f) as embalagens devem ser marcadas de acordo

com 6.3.1.1 g).

CAPÍTULO 6.4

EXIGÊNCIAS PARA FABRICAÇÃO E ENSAIO DE

EMBALAGENS PARA MATERIAL DA CLASSE 7

Nota: Deverá ser consultada a Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN e Regulamento para Transporte

Seguro de Material Radioativo.

CAPÍTUO 6.5

EXIGÊNCIAS DE FABRICAÇÃO E ENSAIO DE

CONTENTORES INTERMEDIÁRIOS PARA GRANÉIS

6.5.1 Disposições gerais aplicáveis a todos os tipos de IBCs

6.5.1.1 Campo de aplicação

6.5.1.1.1 As exigências deste Capítulo são aplicáveis a IBCs destinados ao transporte de certos produtos

perigosos. As disposições estabelecem normas gerais para o transporte multimodal e não estipulam

exigências especiais que podem ser feitas para uma modalidade específica.

6.5.1.1.2 Excepcionalmente o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial

– Inmetro, poderá aprovar IBCs e seus equipamentos de serviço que não se ajustem completamente às

exigências aqui estipuladas, desde que tais IBCs sejam igualmente efetivos e ofereçam, no mínimo, condições

de segurança equivalentes no que se refere à compatibilidade com as propriedades das substâncias

transportadas e à resistência igual ou superior a impactos, manuseio ou fogo.

6.5.1.1.3 A fabricação, o equipamento, os ensaios, a marcação e a operação de IBCs estão sujeitos à

aceitação pela autoridade competente do país em que os IBCs forem aprovados.

6.5.1.2 Definições

Corpo (para todas as categorias de IBC, exceto IBCs compostos): é o recipiente propriamente dito,

incluindo as aberturas e seus fechos, mas não incluindo o equipamento de serviço;

Carga máxima admissível (para IBCs flexíveis) : é a massa líquida máxima a que se destina o IBC e

que ele está autorizado a transportar;

Dispositivo de manuseio (para IBCs flexíveis): abrange qualquer estropo, alça, olho ou estrutura ligada

ao corpo do IBC, ou formado por uma continuação do material do corpo do IBC;

Equipamento de serviço: compreende os dispostivos de enchimento e esvaziamento e, conforme a

categoria de IBC, os dispositivos de alívio de pressão, de respiro, de segurança, de aquecimento e isolamento

térmico e instrumentos de medida;

Equipamento estrutural (para todas as categorias de IBC, exceto os flexíveis): abrange os componentes

de reforço, fixação, manuseio e proteção ou estabilização do corpo, incluindo o palete de base, se for

o caso, para IBCs de papelão, de madeira, ou IBCs compostos com recipiente interno de plástico;

Massa bruta máxima admissível (para todas as categorias de IBC, exceto os flexíveis): é a massa do

corpo do IBC e de seus equipamentos estruturais e de serviço e a carga máxima admissível;

Plástico, quando empregado em relação aos recipientes internos de IBCs compostos, inclui outros

materiais poliméricos como, por exemplo, borracha etc;

Plástico tecido (para IBCs flexíveis): é um material feito com tiras ou monofilamentos de material

plástico apropriado;

Protegido (para IBCs metálicos): significa ser dotado de proteção adicional contra impacto. Essa

proteção pode ser constituída, por exemplo, por uma parede dupla ou de diversas camadas, ou por um chassi

com uma armação treliçada.

6.5.1.3 Categorias de IBCs

6.5.1.3.1 IBC metálico: é composto de um corpo metálico e de equipamentos estruturais e de serviço

apropriados.

6.5.1.3.2 IBC flexível: consiste em um corpo feito de filme plástico ou tecido, ou outro material flexível,

ou combinação desses materiais, e, se necessário, um forro ou revestimento interno, juntamente com o

equipamento de serviço e os dispositivos de manuseio adequados.

6.5.1.3.3 IBC de plástico rígido: consiste em um corpo de plástico rígido, podendo ser dotado de

equipamento estrutural juntamente com equipamento de serviço apropriado.

6.5.1.3.4 IBC composto: consiste em um equipamento estrutural, em forma de armação externa rígida,

envolvendo um recipiente interno de plástico, juntamente com outros equipamentos estruturais e de

serviço; é construído de modo que a armação externa e o recipiente interno, uma vez montados, passam a ser

uma unidade integrada, que é enchida, esvaziada, armazenada e transportada como tal.

6.5.1.3.5 IBC de papelão: é composto por um corpo de papelão, com ou sem tampos de fundo e de

topo separados, com revestimento interno, se necessário (mas sem embalagem interna), e equipamentos estrutural

e de serviço apropriados.

6.5.1.3.6 IBC de madeira: consiste em um corpo de madeira, rígido ou desmontável, com revestimento

interno (mas sem embalagem interna), e os equipamentos estrutural e de serviço apropriados.

6.5.1.4 Código de designação de IBCs

6.5.1.4.1 O código consiste em dois numerais arábicos especificado em a), seguidos por uma ou

mais letras maiúsculas, conforme especificado em b), seguidas, se estipulado numa seção especial, por um

numeral arábico, que indica a categoria do IBC.

a) Os numerais aplicáveis aos diversos tipos de IBC são:

TIPO PARA SÓLIDOS CARREGADOS OU DESCARREGADOS

PARA

LÍQUIDOS

POR GRAVIDADE SOB PRESSÃO SUPERIOR

A 10kPa (0,1bar)

Rígido

Flexível

11

13

21

-

31

-

b) Para identificar o material são empregadas as seguintes letras:

A. Aço (todos os tipos e revestimentos);

B. Alumínio;

C. Madeira natural;

D. Madeira compensada;

F. Madeira reconstituída;

G. Papelão;

H. Material plástico;

L. Têxteis;

M. Papel, multifoliado;

N. Metal (exceto aço e alumínio).

6.5.1.4.2 No caso de IBCs compostos, a segunda posição no código deve ser ocupada por duas letras

maiúsculas, em seqüência, em caracteres latinos, sendo a primeira para indicar o material do recipiente

interno do IBC e a segunda, o material da embalagem externa.

6.5.1.4.3 São os seguintes os Tipos e Códigos de IBCs:

MATERIAL CATEGORIA CÓDIGO PARÁGRAFO

Metal

A. Aço

Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade

Para sólidos; carregados ou descarregados sob

pressão

Para líquidos

11A

21A

31A

6.5.3.1

B. Alumínio Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade

Para sólidos; carregados ou descarregados sob

pressão

Para líquidos

11B

21B

31B

N. Outros Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade

Para sólidos; carregados ou descarregados sob

pressão

Para líquidos

11N

21N

31N

Flexível

H. Plástico

Plástico tecido, sem forro ou revestimento

Plástico tecido, revestido

Plástico tecido, com forro

Plástico tecido, revestido e com forro

Película plástica

13H1

13H2

13H3

13H4

13H5

6.5.3.2

L. Têxtil Sem forro ou revestimento

Revestido

Com forro

Revestido e com forro

13L1

13L2

13L3

13L4

M. Papel Multifoliado

Multifoliado, resistente a água

13M1

13M2

H. Plástico

Rígido

Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade; com equipamento estrutural

Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade; autoportante

Para sólidos; carregados ou descarregados sob

pressão; com equipamento estrutural

Para sólidos, carregados ou descarregados sob

pressão; autoportante

Para líquidos; com equipamento estrutural

Para líquidos; autoportante

11H1

11H2

21H1

21H2

31H1

31H2

6.5.3.3

H.Z. Composto

com

Recipiente

Interno de

Plástico (*)

Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade; com recipiente de plástico rígido

Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade; com recipiente de plástico

flexível

Para sólidos; carregados ou descarregados sob

pressão; com recipiente de plástico rígido

11HZ1

11HZ2

21HZ1

6.5.3.4

Para sólidos; carregados ou descarregados sob

pressão; com recipiente de plástico flexível

Para líquidos; com recipiente de plástico rígido

Para líquidos; com recipiente de plástico

flexível

21HZ2

31HZ1

31HZ2

G. Papelão Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade

11G 6.5.3.5

Madeira

C. Madeira natural

Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade; com forro interno

11C 6.5.3.6

D. Compensado Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade; com forro interno

11D

F. Madeira

reconstituída

Para sólidos; carregados ou descarregados por

gravidade; com forro interno

11F

(*) A letra Z deve ser substituída por outra letra maiúscula de acordo com 6.5.1.4.1 (b) correspondente à

natureza do material empregado na fabricação da armação externa.

6.5.1.4.4 A letra “W” pode seguir o código do IBC. A letra “W” significa que o IBC, embora do

mesmo tipo indicado pelo código, é fabricado conforme especificações diferentes daquelas da seção 6.5.3 e

é considerado equivalente de acordo com as exigências de 6.5.1.1.2.
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6.5.1.5 Exigências de fabricação

6.5.1.5.1 Os IBCs devem ser resistentes à deterioração provocada pelo ambiente externo ou ser adequadamente

protegidos para enfrentá-lo.

6.5.1.5.2 Os IBCs devem ser construídos e fechados de forma que nenhuma parte do seu conteúdo

possa escapar, em condições normais de transporte, incluindo os efeitos da vibração, ou alterações de temperatura,

umidade ou pressão.

6.5.1.5.3 Os IBCs e seus fechos devem ser fabricados com materiais compatíveis com o conteúdo,

ou ser internamente protegidos, de modo que não sejam passíveis de:

a) Sofrer ataque do conteúdo, tornando seu uso perigoso;

b) Provocar reação ou decomposição do conteúdo, ou formação de compostos nocivos ou perigosos

com o IBC.

6.5.1.5.4 Gaxetas, quando utilizadas, devem ser feitas de materiais não-sujeitos a ataque pelo conteúdo

do IBC.

6.5.1.5.5 Todo o equipamento de serviço deve ser posicionado ou protegido de forma a minimizar

os riscos de fuga do conteúdo devido a danos durante o manuseio e o transporte.

6.5.1.5.6 Os IBCs, suas fixações e seus equipamentos de serviço e estrutural devem ser projetados

para suportar, sem perda de conteúdo, a pressão interna da carga e os esforços decorrentes de manuseio e

transporte normais. Os IBCs que possam ser empilhados devem ser projetados para suportar o empilhamento.

Dispositivos de içamento ou fixação devem ser suficientemente resistentes para suportar as condições

normais de manuseio e transporte, sem graves deformações ou falhas, e devem ser posicionados de modo

que não provoquem tensão indevida em nenhum ponto do IBC.

6.5.1.5.7 Quando o IBC consistir em um corpo dentro de uma armação, ele deve ser construído de

forma que:

a) O corpo não friccione a armação, de maneira a não sofrer dano;

b) O corpo permaneça sempre retido pela armação;

c) Os componentes do equipamento sejam fixados de modo que não possam ser danificados caso

as conexões entre o corpo e a armação permitam dilatação ou movimento relativos.

6.5.1.5.8 Se o IBC for equipado com válvula de descarga no fundo, esta deve poder ser mantida na

posição fechada, e todo o sistema de descarga deve ser protegido contra danos. Válvulas providas de fechos

de alavanca devem dispor de proteção contra abertura acidental e as posições “aberta” e “fechada” devem ser

de fácil identificação. Para IBCs destinados a líquidos, deve haver, também, segundo meio de fechamento da

abertura de descarga, como, por exemplo, uma flange cega ou dispositivo equivalente.

6.5.1.5.9 Todo IBC deve ser capaz de suportar os ensaios de desempenho pertinentes.

6.5.1.6 Ensaios, certificação e inspeção

6.5.1.6.1 Controle de Qualidade: os IBCs devem ser manufaturados e ensaiados dentro de um programa

de controle de qualidade que satisfaça a autoridade competente, para garantir que cada IBC fabricado

atenda às disposições deste Capítulo.

6.5.1.6.2 Exigências de Ensaios: os IBCs estão sujeitos aos ensaios para projetos-tipo e, se aplicável,

aos ensaios inicial e periódicos de acordo com 6.5.4.14.

6.5.1.6.3 Certificação: para cada projeto-tipo de IBC deve ser emitido certificado e marca (como

indicado em 6.5.2) atestando que o projeto-tipo, com seus equipamentos, foi aprovado nos ensaios exigidos.

6.5.1.6.4 Inspeção: todo IBC metálico, de plástico rígido e IBC composto, deve ser inspecionado a

critério da autoridade competente:

a) Antes de ser colocado em uso e, daí em diante a intervalos não-superiores a cinco anos, quanto

a:

(i) sua conformidade com o projeto-tipo, incluindo marcação;

(ii) suas condições internas e externas;

(iii) o funcionamento adequado do equipamento de serviço;

O isolamento térmico, se houver, só precisa ser removido, na medida da necessidade, para um adequado

exame do corpo do IBC.

b) A intervalos não superiores a dois anos e meio, verificando-se:

(i) (as condições externas;

(ii) o adequado funcionamento do equipamento de serviço.

O isolamento térmico, se houver, só precisa ser removido, na medida da necessidade, para um adequado

exame do corpo do IBC.

O relatório de cada inspeção deve ser guardado no mínimo até a data da inspeção seguinte.

6.5.1.6.5 Se a estrutura de um IBC for danificada em conseqüência de impacto (por exemplo, um

acidente), ou por qualquer outra causa, ele deverá ser reparado e submetido a ensaios e inspeções completos,

como estipulados em 6.5.4.14.3 e 6.5.1.6.4a).

6.5.1.6.6 A autoridade competente pode, a qualquer tempo, exigir que seja demonstrado, por meio

de ensaios efetuados de acordo com este Capítulo, que os IBCs atendem às exigências relativas a ensaios

para o projeto-tipo.

6.5.2 Marcação

6.5.2.1. Marcação primária

6.5.2.1.1 Todo IBC, fabricado e destinado ao uso prescrito neste Regulamento, deve exibir marca

durável, legível e prontamente visível, contendo as seguintes indicações:

a) O símbolo das Nações Unidas:

Para IBCs metálicos em que a marca é estampada ou gravada em relevo, admite-se a aplicação

das letras maiúsculas “UN”, como símbolo.

b) O código designativo do tipo de IBC, conforme o disposto em 6.5.1.4;

c) Uma letra maiúscula, indicando os grupos de embalagem para os quais o projeto-tipo tenha

sido aprovado:

(i) X para os Grupos de Embalagem I, II e III (apenas IBCs para sólidos);

(ii) Y para os Grupos de Embalagem II e III;

(iii) Z somente para o Grupo de Embalagem III;

d) O mês e os dois últimos algarismos do ano de fabricação;

e) O País que autoriza a aposição da marca, indicado pela sigla utilizada, no tráfego internacional,

por veículos motorizados;

f) O nome ou símbolo do fabricante e outra identificação do IBC especificada pela autoridade

competente;

g) A carga do ensaio de empilhamento, em kg; para IBCs não projetados para empilhamento,

deve ser colocado o numeral “0";

h) A massa bruta máxima admissível ou, para IBCs flexíveis, a carga máxima admissível, em quilogramas.

A marcação primária exigida acima deve ser aplicada na seqüência dos subparágrafos. A marcação

exigida em 6.5.2.2 e qualquer outra marcação admitida pela autoridade competente deve permitir que as diferentes

partes da marcação sejam corretamente identificadas.

Exemplos de marcação para vários tipos de IBC, conforme as alíneas a) a h) precedentes:

6.5.2.2 Marcação adicional

6.5.2.2.1 Além da marcação exigida em 6.5.2.1, todo IBC deve apresentar as informações a seguir,

as quais podem ser colocadas numa chapa resistente à corrosão, fixada de maneira permanente em local de

fácil acesso para inspeção:

MARCAÇÃO ADICIONAL CATEGORIA DE IBC

METÁLICO

PLÁSTICO

RÍGIDO

COMPOSTO PAPELÃO MADEIRA

Capacidade em litros (*), a 20ºC x x x

Massa da tara, em kg (*) x x x x x

Pressão de ensaio (manométrica), em

kPa ou bar (*), se aplicável

x x

Pressão de carga e descarga máxima,

em kPa ou bar (*), se aplicável

x x x

Material do corpo e sua espessura

mínima, em mm

x

Data do último ensaio de estanqueidade,

se aplicável (mês e ano)

x x x

Data da última inspeção (mês e ano) x x x

Número de série do fabricante x

(*) A unidade utilizada deve ser indicada.

6.5.2.2.2 Os IBCs flexíveis, além da marcação exigida em 6.5.2.1, podem exibir um pictograma indicando

os métodos de içamento recomendados.

6.5.2.2.3Orecipiente interno de IBCs compostos deve ser marcado com no mínimo as seguintes informações:

a) O nome ou símbolo do fabricante e outra identificação do IBC especificada pela autoridade

competente conforme 6.5.2.1.1, f);

b) A data de fabricação, conforme 6.5.2.1.1, d);

c) A sigla do País que autoriza a aposição da marca, conforme 6.5.2.1.1, e).

6.5.2.2.4 Quando o IBC composto for projetado de forma que a armação externa seja desmontada

quando esvaziado (como quando do retorno do IBC ao expedidor original, para fins de reutilização), cada

uma das partes a serem desmontadas deve ser marcada com o mês e ano de fabricação, o nome ou símbolo do

fabricante e outra identificação do IBC conforme especificado pela autoridade competente (ver 6.5.2.1.1,f)).

6.5.2.3 Conformidade com um projeto-tipo. A marcação indica que o IBC corresponde a um projeto-

tipo aprovado nos ensaios e que as exigências constantes do certificado foram satisfeitas.

6.5.3 Exigências específicas para IBCs

6.5.3.1 Exigências específicas para IBCs metálicos

6.5.3.1.1 Estas exigências aplicam-se a IBCs metálicos destinados ao transporte de sólidos e líquidos.

Há três categorias de IBCs metálicos:

a) Para sólidos carregados ou descarregados por gravidade (11A, 11B, 11N);

b) Para sólidos carregados ou descarregados sob pressão manométrica superior a 10kPa (0,1 bar)

(21A, 21B, 21N);

c) Para líquidos (31A, 31B, 31N).

6.5.3.1.2 Os corpos devem ser feitos de materiais metálicos dúcteis adequados, com soldabilidade

plenamente demonstrada. As soldas devem ser bem executadas e proporcionar completa segurança. O desempenho

em baixas temperaturas deve ser considerado, quando for o caso.

6.5.3.1.3 Devem ser tomadas medidas para evitar danos decorrentes de ação galvânica resultante da

justaposição de metais diferentes.
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11A/Y/02 89

BRA/AB 007

5500/1500

Para um IBC de aço, destinado a sólidos, descarregado por

gravidade/ para Grupos de Embalagem II e III/ fabricado em

fevereiro de 1989/ autorizado pelo Brasil, manufaturado por

"AB" segundo um projeto-tipo a que a autoridade

competente alocou o número de série 007/ carga do ensaio

de empilhamento de 5500kg/ massa bruta máxima

admissível de 1500kg.

13H3/Z/03 89

BRA/AB 1713

0/1500

Para um IBC flexível, de plástico tecido, com revestimento,

destinado a sólidos, descarregado por gravidade, não

projetado para empilhamento.

31H1/Y/04 89

BRA/GB/9099

10800/1200

Para um IBC de plástico rígido, destinado a líquidos, com

equipamento estrutural dimensionado para suportar carga

de empilhamento.

31HA1/Y/05 89

BRA/GB/1683

10800/1200

Para um IBC composto, destinado a líquidos, com

recipiente interno de plástico rígido e armação externa de

aço.

11C/X/01 93

BRA/GB 9876

3000/910

Para um IBC de madeira, destinado a sólidos, com

revestimento interno e autorizado para sólidos do Grupo de

Embalagem I.

6.5.3.1.4 IBCs de alumínio destinados ao transporte de líquidos inflamáveis não devem ter partes

móveis (como tampas, fechos) feitos de aço não protegido, passível de enferrujar, que possam provocar reação

perigosa por percussão ou atrito com o alumínio.

6.5.3.1.5 Os IBCs metálicos devem ser feitos de metais que atendam aos seguintes requisitos:

a) Aço: o alongamento na ruptura, em %, não deve ser inferior a

10 000 .

,

Rm

com um mínimo absoluto

de 20%, onde:

Rm = resistência mínima garantida à tração do aço a ser utilizado, em N/mm2;

b) Alumínio: o alongamento na ruptura, em %, não deve ser inferior a

10 000

6

.

Rm

, com um mínimo absoluto de 8%.

Os corpos de prova empregados na determinação do alongamento na ruptura devem ser retirados

transversalmente à direção de laminação e ter as seguintes dimensões:

Lo = 5 d ou Lo = 5,65 A

onde:

Lo = comprimento útil do corpo-de-prova antes do ensaio;

d = diâmetro;

A = seção transversal do corpo-de-prova.

6.5.3.1.6 Espessura Mínima das Paredes:

a) Para um aço de referência com um produto Rm x Ao = 10.000, a espessura das paredes não

deve ser inferior a:

CAPACIDADE (C)

em litros

ESPESSURA DAS PAREDES (T) em mm

TIPOS: 11A,11B, 11N TIPOS: 21A, 21B, 21N, 31A, 31B,

31N

NÃO- PROTEGIDO

PROTEGIDO

NÃO- PROTEGIDO

PROTEGIDO

C ≤ 1.000

1.000 < C ≤ 2.000

2.000 < C ≤ 3.000

2,0

T= C/2000 + 1,5

T= C/2000 + 1,5

1,5

T = C/2000 + 1,0

T = C/2000 + 1,0

2,5

T = C/2000 + 2,0

T = C/2000 + 1,0

2,0

T = C/2000 + 1,5

T = C/2000 + 1,5

Onde:

Ao = alongamento mínimo (em %) do aço de referência a ser usado sob tensão de tração (ver

6.5.3.1.5);

b) Para outros metais, a espessura mínima das paredes é fornecida pela seguinte fórmula de equivalência:

onde:

e1 = espessura equivalente exigida do metal a ser usado (em mm);

e0 = espessura mínima exigida do aço de referência (em mm);

Rm1 = resistência mínima garantida à tração do metal a ser utilizado (em N/mm2); (ver c));

A1 = alongamento mínimo (em %) do metal a ser utilizado sob tensão de tração na ruptura (ver

6.5.3.1.5).

Em qualquer caso, é inadmissível uma espessura de parede inferior a 1,5mm.

c) Para efeito do cálculo descrito em b), a força de tensão mínima garantida do metal a ser usado

(Rm1) deve ter valor mínimo de acordo com padrões adotados nacional ou internacionalmente

para o material. No entanto, para aços austeníticos, o valor mínimo para Rm de acordo com padrões

para o material pode ser elevado em até 15% quando um valor superior for atestado no

certificado de inspeção do material. Quando não existir padrão para o material em questão, o

valor de Rm deve ser o valor mínimo atestado no certificado de inspeção do material.

6.5.3.1.7 Exigências de alívio de pressão: os IBCs para líquidos devem ser capazes de liberar um

volume suficiente de vapor, em caso de envolvimento em fogo, para assegurar que não ocorra ruptura do corpo.

Isto pode ser obtido pelo emprego de dispositivos convencionais de alívio ou por outros meios. O início

do processo de alívio de pressão deve ocorrer no máximo a 65kPa (0,65 bar) e não antes de ser atingida a

pressão manométrica total (ou seja, a soma da pressão de vapor do conteúdo com a pressão parcial do ar ou

outros gases inertes, menos 100kPa (1bar)), a 55ºC, determinada com base no máximo grau de enchimento

definido em 4.1.1.4. Os dispositivos de alívio devem ser instalados no espaço destinado aos vapores.

6.5.3.2 Exigências específicas para IBCs flexíveis

6.5.3.2.1 Estas exigências são aplicáveis a IBCs flexíveis dos seguintes tipos:

13H1 plástico tecido, sem forro ou revestimento

13H2 plástico tecido, com forro

13H3 plástico tecido, revestido

13H4 plástico tecido, revestido e com forro

13H5 película plástica

13L1 têxtil, sem forro ou revestimento

13L2 têxtil, com forro

13L3 têxtil, revestido

13L4 têxtil, revestido e com forro

13M1 papel, multifoliado

13M2 papel, multifoliado, resistente à água

Os IBCs flexíveis destinam-se apenas ao transporte de solidos.

6.5.3.2.2 O corpo deve ser fabricado com materiais adequados. A resistência do material utilizado e

a fabricação do IBC devem ser apropriadas a sua capacidade e ao uso a que se destina.

6.5.3.2.3 Todos os materiais empregados na fabricação de IBCs flexíveis dos tipos 13M1 e 13M2

devem manter, após completa imersão em água por no mínimo 24 horas, no mínimo, 85% da resistência à

tração medida originalmente no material condicionado ao equilíbrio a 67%, ou menos, de umidade relativa.

6.5.3.2.4 As costuras devem ser feitas por pesponto, selagem a quente, colagem ou método equivalente.

As extremidades dos pespontos devem ser bem presas.

6.5.3.2.5 Os IBCs flexíveis devem apresentar resistência adequada ao envelhecimento e à degradação

provocada por radiação ultravioleta, por condições climáticas ou pelas substâncias contidas, mantendo-

se, assim, em condições apropriadas ao uso a que se destinam.

6.5.3.2.6 Quando for necessário proteger IBCs flexíveis de plástico contra radiação ultravioleta,

essa proteção deve ser obtida pela adição de negro-de-fumo ou outros pigmentos ou inibidores adequados.

Esses aditivos devem ser compatíveis com o conteúdo e manterem-se efetivos durante a vida útil do corpo.

Quando forem empregados aditivos diferentes dos adotados no projeto-tipo ensaiado, são dispensados novos

ensaios se o teor desses aditivos não afetar negativamente as propriedades físicas do material de fabricação.

6.5.3.2.7 Aditivos podem também ser incorporados ao material do corpo para aumentar sua resistência

ao envelhecimento, ou para outros fins, desde que isso não afete negativamente as propriedades físicas

ou químicas do material.

6.5.3.2.8 Materiais recuperados de recipientes usados não podem ser empregados na manufatura de

corpos de IBCs, mas admite-se a utilização de resíduos ou refugos do próprio processo de manufatura. Isto

não veda a reutilização de partes componentes, como acessórios ou bases de paletes, desde que tais componentes

não tenham sido de alguma forma danificados no período de uso anterior.

6.5.3.2.9 Quando o IBC estiver cheio, a relação entre sua altura e largura não deve ser maior que 2:1.

6.5.3.2.10 O revestimento deve ser feito de material adequado. A resistência do material empregado

e a fabricação do revestimento devem ser adequadas à capacidade do IBC e ao uso a que se destina. Juntas

e fechos devem ser à prova de pó e capazes de suportar as pressões e impactos que podem ocorrer em condições

normais de manuseio e transporte.

6.5.3.3 Exigências específicas para IBCs de plástico rígido

6.5.3.3.1 Estas exigências são aplicáveis a IBCs destinados ao transporte de sólidos ou líquidos.

IBCs de plástico rígido são dos seguintes tipos:

11H1 dotado de equipamento estrutural projetado para suportar toda a carga em caso de

empilhamento; destinado a sólidos, carregado ou descarregado por gravidade

11H2 autoportante; para sólidos, carregado ou descarregado por gravidade

21H1 dotado de equipamento estrutural projetado para suportar toda a carga em caso de

empilhamento; destinado a sólidos, carregado ou descarregado sob pressão

21H2 autoportante; para sólidos, carregado ou descarregado sob pressão

31H1 dotado de equipamento estrutural projetado para suportar toda a carga em caso de

empilhamento; para líquidos

31H2 autoportante; para líquidos

6.5.3.3.2 O corpo deve ser fabricado com material plástico adequado, com especificações conhecidas,

e ter resistência apropriada a sua capacidade e ao uso a que se destina. O material deve apresentar resistência

adequada ao envelhecimento e à degradação provocados pelas substâncias contidas e, quando couber,

pelas radiações ultravioletas. Seu desempenho a baixas temperaturas deve ser levado em conta, se for o caso.

A impregnação pelo conteúdo não deve constituir um risco em condições normais de transporte.

6.5.3.3.3 Quando houver necessidade de proteção contra radiação ultravioleta, esta deve ser proporcionada

pela adição de negro-de-fumo, outros pigmentos ou inibidores adequados. Esses aditivos devem

ser compatíveis com o conteúdo e permanecer efetivos durante a vida útil do corpo. No caso de serem empregados

negro-de-fumo, pigmentos ou inibidores diferentes dos adotados no projeto-tipo ensaiado, são dispensados

novos ensaios se o teor desses aditivos não afetar negativamente as propriedades físicas do material de

fabricação.

6.5.3.3.4 Aditivos podem também ser incorporados ao material do corpo para aumentar a resistência

ao envelhecimento, ou para outros fins, desde que isso não afete negativamente as propriedades físicas ou

químicas do material.

6.5.3.3.5 Excetuados os resíduos ou material de remoagem provenientes do mesmo processo de

produção, nenhum material usado deve ser empregado na confecção de IBCs de plástico rígido.

6.5.3.3.6 Os IBCs destinados a líquidos devem ser dotados de dispositivo de alívio capaz de liberar

vapor em quantidade suficiente para evitar a ruptura do corpo, caso a pressão interna atinja valores superiores

à pressão hidráulica para a qual foi hidraulicamente ensaiado. Isto pode ser obtido por meio de dispositivos

de alívio convencionais ou por outros meios construtivos.

6.5.3.4 Exigências específicas para IBCs compostos, com recipientes internos de plástico

6.5.3.4.1 Estas exigências são aplicáveis a IBCs compostos, destinados ao transporte de sólidos e líquidos,

dos seguintes tipos:

11HZ1 IBCs compostos, com recipiente interno de plástico rígido; destinados a sólidos,

carregado ou descarregado por gravidade

11HZ2 IBCs compostos, com recipiente interno de plástico flexível; destinados a sólidos,

carregado ou descarregado por gravidade

21HZ1 IBCs compostos, com recipiente interno de plástico rígido; destinados a sólidos,

carregado ou descarregado sob pressão

21HZ2 IBCs compostos, com recipiente interno de plástico flexível; destinados a sólidos,

carregado ou descarregado sob pressão

31HZ1 IBCs compostos, com recipiente interno de plástico rígido; destinados a líquidos

31HZ2 IBCs compostos, com recipiente interno de plástico flexível; destinados a líquidos.

O código deve ser completado substituindo-se a letra Z por uma letra maiúscula, de acordo com

6.5.1.4.1b), para indicar a natureza do material empregado na fabricação da armação externa.

6.5.3.4.2 O recipiente interno não se destina a desempenhar função de contenção sem sua armação

externa. Um recipiente interno "rígido" é um recipiente que mantém sua forma geral quando vazio, sem fechos

e sem auxílio da armação externa.Umrecipiente interno que não seja "rígido" é considerado "flexível".

6.5.3.4.3 A armação externa normalmente consiste em material rígido conformado de maneira a

proteger o recipiente interno de danos durante o manuseio e o transporte, mas não se destina a desempenhar a

função de contenção. Ela pode incluir um palete de base, se apropriado.

6.5.3.4.4 Um IBC composto, com uma armação externa que envolva completamente o recipiente

interno, deve ser projetado de modo que a integridade do recipiente interno possa ser facilmente avaliada

após os ensaios de estanqueidade e de pressão hidráulica.

6.5.3.4.5 IBCs do tipo 31HZ2 devem ter uma capacidade máxima de 1250 litros.

6.5.3.4.6 O recipiente interno deve ser fabricado de material plástico adequado, com especificações

conhecidas, e ter resistência apropriada a sua capacidade e ao uso a que se destina. O material deve apresentar

resistência adequada ao envelhecimento e à degradação provocada pelas substâncias contidas e, quando

couber, pelas radiações ultravioletas. Seu desempenho a baixas temperaturas deve ser levado em conta, se

for o caso.Aimpregnação pelo conteúdo não deve constituir um risco em condições normais de transporte.

6.5.3.4.7 Quando houver necessidade de proteção contra radiação ultravioleta, esta deve ser proporcionada

pela adição de negro-de-fumo, outros pigmentos ou inibidores adequados. Esses aditivos devem
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ser compatíveis com o conteúdo e permanecer efetivos durante a vida útil do recipiente interno. No caso de

serem empregados negro-de-fumo, pigmentos ou inibidores diferentes dos adotados no projeto-tipo ensaiado,

são dispensados novos ensaios se o teor desses aditivos não afetar negativamente as propriedades físicas

do material de fabricação.

6.5.3.4.8 Aditivos podem também ser incorporados ao material do recipiente interno para aumentar

sua resistência ao envelhecimento, ou para outros fins, desde que isso não afete negativamente as propriedades

físicas ou químicas do material.

6.5.3.4.9 Excetuados os resíduos ou o material de remoagem provenientes do mesmo processo de

produção, nenhum material usado deve ser empregado na confecção do recipiente interno.

6.5.3.4.10 Os IBCs destinados a líquidos devem ser dotados de dispositivo de alívio, capaz de liberar

vapor em quantidade suficiente para evitar a ruptura do corpo, caso a pressão interna atinja valores superiores

à pressão para a qual foi hidraulicamente ensaiado. Isto pode ser obtido por meio de dispositivos de

alívio convencionais ou por outros meios construtivos.

6.5.3.4.11Orecipiente interno de IBCs do tipo 31HZ2 deve consistir em três folhas de filme no mínimo.

6.5.3.4.12 A resistência do material e a fabricação da armação externa devem ser apropriadas à capacidade

do IBC composto e ao uso a que este se destina.

6.5.3.4.13Aarmação externa deve ser isenta de qualquer ressalto que possa danificar o recipiente interno.

6.5.3.4.14 Armações externas de aço ou alumínio devem ser feitas de metal apropriado e de espessura

adequada.

6.5.3.4.15 As armações externas de madeira natural devem ser fabricadas com madeira bem curada,

comercialmente isenta de umidade e sem defeitos que possam reduzir sensivelmente a resistência de qualquer

parte da armação.Abase e o topo podem ser feitos de madeira reconstituída resistente a água, como painel

de fibra, madeira aglomerada ou outro tipo adequado.

6.5.3.4.16 As armações externas de madeira compensada devem ser feitas de madeira bem curada,

com folhas obtidas por desenrolagem, corte ou serração, comercialmente isenta de umidade e sem defeitos

que possam reduzir sensivelmente a resistência da armação. As folhas devem ser coladas umas às outras com

adesivo resistente à água. Outros materiais apropriados podem ser utilizados juntamente com o compensado

na confecção de armações. As armações devem ser firmemente pregadas ou fixadas a montantes de canto ou

topo, ou montadas por meios igualmente apropriados.

6.5.3.4.17 As paredes das armações externas de madeira reconstituída devem ser feitas de material

resistente a água, como painel de fibra, madeira aglomerada, ou outro tipo apropriado. As outras partes da armação

podem ser feitas de outros materiais adequados.

6.5.3.4.18 Para armações externas de papelão, deve ser empregado papelão resistente e de boa qualidade,

ondulado, de parede dupla (simples ou multifoliado), ou compacto, apropriado à capacidade da armação

e ao uso a que se destina. A resistência da superfície externa a água deve ser tal que o aumento de massa

determinado por ensaio de absorção de água num período de trinta minutos, pelo método Cobb, não seja superior

a 155g/m² (ver Norma ISO-535:1991). O papelão deve apresentar boas qualidades de flexão; deve ser

cortado, vincado sem estrias e entalhado de modo a permitir montagem sem rachaduras, rompimento da superfície

ou flexão indevida. As folhas onduladas do papelão devem ser firmemente coladas às paredes.

6.5.3.4.19 Os extremos das armações externas de papelão podem ter uma estrutura de madeira, ou

ser inteiramente de madeira. Podem ser empregados reforços de sarrafos de madeira.

6.5.3.4.20 As juntas de fabricação no corpo das armações externas de papelão devem ser coladas

com fita adesiva, superpostas e coladas, ou superpostas e fixadas com grampos metálicos. Juntas superpostas

devem ter uma faixa de superposição adequada. Quando o fechamento for efetuado por meio de cola ou

fita adesiva, deve ser empregado um adesivo resistente a água.

6.5.3.4.21 Quando a armação externa for feita de material plástico, devem ser observadas as disposições

pertinentes prescritas em 6.5.3.4.6 a 6.5.3.4.9.

6.5.3.4.22 A armação externa de IBCs do tipo 31HZ2 deve envolver o recipiente interno por todos

os lados.

6.5.3.4.23 Qualquer palete de base, quer seja parte integrante de um IBC, quer seja removível, deve

ser apropriado ao manuseio mecânico com o IBC carregado até sua massa bruta máxima admissível.

6.5.3.4.24 O palete, ou a base integral, deve ser projetado de modo a evitar que qualquer saliência

na base do IBC possa ser danificada no manuseio.

6.5.3.4.25 A armação externa deve ser bem fixada ao palete removível para assegurar estabilidade

no manuseio e no transporte. Quando for usado palete removível, sua face superior deve ser isenta de ressaltos

que possam danificar o IBC.

6.5.3.4.26 Podem ser adotados dispositivos de reforço, como montantes de madeira destinados a

melhorar o desempenho ao empilhamento, mas devem ser externamente ao recipiente interno.

6.5.3.4.27 Nos IBCs projetados para empilhamento, a superfície de apoio deve distribuir a carga de maneira

segura. Esses IBCs devem ser projetados de forma que a carga não seja suportada pelo recipiente interno.

6.5.3.5 Exigências específicas para IBCs de papelão

Estas exigências são aplicáveis a IBCs do tipo 11G, de papelão, destinados a sólidos, carregados ou

descarregados por gravidade.

6.5.3.5.2 IBCs de papelão não devem ter dispositivos de içamento pelo topo.

6.5.3.5.3 O corpo deve ser feito de papelão resistente e de boa qualidade, compacto ou ondulado, de

parede dupla (simples ou multifoliada), apropriado à capacidade do IBC e ao uso a que se destina.Aresistência

da superfície externa a água deve ser tal que o aumento de massa, determinado por ensaio de absorção de

água num período de trinta minutos, pelo método Cobb, não seja superior a 155g/m² (ISO 535:1991). O papelão

deve apresentar boas qualidades de flexão; deve ser cortado, vincado sem estrias e entalhado de modo

a permitir montagem sem rachaduras, rompimento da superfície ou flexão indevida. As folhas onduladas do

papelão devem ser firmemente coladas às paredes.

6.5.3.5.4 As paredes, incluindo topo e fundo, devem ter uma resistência mínima ao puncionamento

de 15J, medida de acordo com a ISO 3036:1975.

6.5.3.5.5 As juntas de fabricação no corpo dos IBCs devem ser feitas com faixa de superposição

adequada e serem fixadas com fita adesiva, coladas, fixadas com grampos metálicos, ou presas de outro

modo igualmente eficaz. Quando as juntas forem feitas por meio de colagem ou fita adesiva, deve ser empregado

adesivo resistente a água. Os grampos metálicos devem atravessar completamente todas as peças a serem

prendidas e conformados ou protegidos de modo que o revestimento interno, se houver, não seja por eles

desgastado ou perfurado.

6.5.3.5.6 O revestimento deve ser feito de material apropriado, com resistência e forma de fabricação

adequadas à capacidade do IBC e ao uso a que se destina. Junções e fechos devem ser à prova de pó e capazes

de suportar as pressões e impactos que podem ocorrer em condições normais de transporte e manuseio.

6.5.3.5.7 Qualquer palete de base, quer seja parte integrante de um IBC, quer seja removível, deve

ser apropriado ao manuseio mecânico com o IBC carregado até sua massa bruta máxima admissível.

6.5.3.5.8 O palete, ou a base integral, deve ser projetado de modo a evitar que qualquer saliência na

base do IBC possa ser danificada no manuseio.

6.5.3.5.9 O corpo deve ser bem fixado ao palete removível, de forma a assegurar estabilidade durante

o transporte e manuseio. Quando for usado um palete removível, sua face superior deve ser isenta de

saliências que possam danificar o IBC.

6.5.3.5.10 Podem ser adotados dispositivos de reforço, como montantes de madeira, destinados a

melhorar o desempenho ao empilhamento, mas devem ser colocados externamente ao revestimento.

6.5.3.5.11 Nos IBCs projetados para empilhamento, a superfície de apoio deve distribuir a carga de

maneira segura.

6.5.3.6 Exigências específicas para IBCs de madeira

6.5.3.6.1 Estas exigências são aplicáveis a IBCs de madeira destinados ao transporte de sólidos,

carregados ou descarregados por gravidade. Esses IBCs são dos seguintes tipos:

11C de madeira natural, com revestimento interno

11D de madeira compensada, com revestimento interno

11F de madeira reconstituída, com revestimento interno

6.5.3.6.2 IBCs de madeira não devem ter dispositivos de içamento pelo topo.

6.5.3.6.3 A resistência dos materiais empregados e o método de fabricação do corpo devem ser

apropriados à capacidade do IBC e ao uso a que se destina.

6.5.3.6.4 A madeira natural deve estar bem curada, ser comercialmente isenta de umidade e sem defeitos

que possam reduzir materialmente a resistência de qualquer parte do IBC. Cada parte do IBC deve

consistir ou ser equivalente a uma única peça. As partes são consideradas equivalentes a uma só peça quando

forem ligadas por colagem, segundo método adequado, como: junta Lindermann, junta macho e fêmea, junta

sobreposta ou de encaixe, ou junta de topo com, no mínimo, dois prendedores de metal corrugado em cada

junta, ou quando utilizados outros métodos igualmente eficazes.

6.5.3.6.5 A madeira compensada do corpo deve ter no mínimo três folhas, bem curadas, obtidas por

desenrolagem, corte ou serração, comercialmente isentas de umidade e sem defeitos que possam reduzir materialmente

a resistência do corpo. As folhas devem ser coladas umas às outras com adesivo resistente à água. Na

fabricação do corpo, outros materiais apropriados podem ser usados juntamente com o compensado.

6.5.3.6.6 A madeira reconstituída empregada na fabricação do corpo deve ser resistente à água,

como painel de fibra, madeira aglomerada ou outro tipo apropriado.

6.5.3.6.7 Os IBCs devem ser firmemente pregados ou fixados a montantes de canto ou topo, ou ser

montados por meios de dispositivos igualmente apropriados.

6.5.3.6.8 O revestimento deve ser feito de material apropriado, com resistência e forma de fabricação

adequados à capacidade do IBC e ao uso a que se destina. Juntas e fechos devem ser à prova de pó e capazes

de suportar pressões e impactos que podem ocorrer em condições normais de transporte e manuseio.

6.5.3.6.9 Qualquer palete de base, quer seja parte integrante de um IBC, quer seja removível, deve

ser apropriado ao manuseio mecânico, com o IBC carregado até sua massa bruta máxima admissível.

6.5.3.6.10 O palete, ou a base integral, deve ser projetado de modo a evitar que qualquer saliência

na base do IBC possa ser danificada no manuseio.

6.5.3.6.11 O corpo deve ser bem fixado ao palete removível, de forma a assegurar estabilidade durante

transporte e manuseio. Quando for usado um palete removível, sua face superior deve ser isenta de saliências

que possam danificar o IBC.

6.5.3.6.12 Podem ser adotados dispositivos de reforço, como montantes de madeira, destinados a

melhorar o desempenho ao empilhamento, mas devem ser colocados externamente ao revestimento.

6.5.3.6.13 Nos IBCs projetados para empilhamento, a superfície de apoio deve distribuir a carga de

maneira segura.

6.5.4 Ensaios exigidos para IBCs

6.5.4.1 Desempenho e freqüência dos ensaios

6.5.4.1.1 Antes de cada IBC ser posto em uso, o projeto-tipo correspondente deve ter sido aprovado

nos ensaios pertinentes. Um projeto-tipo de IBC é definido pelo projeto, tamanho, material e espessura, modo

de fabricação e meios de enchimento e esvaziamento, podendo incluir vários tratamentos de superfícies. Inclui

também IBCs que difiram do projeto-tipo apenas por apresentarem uma altura diferente de projeto menor.

6.5.4.1.2 Os ensaios devem ser efetuados em IBCs prontos para o transporte, enchidos como indicado

nas seções pertinentes. As substâncias a transportar podem ser substituídas por outras, desde que isso não

invalide os resultados dos ensaios. No caso de sólidos, quando for utilizada outra substância, esta deve possuir

as mesmas características físicas (massa, granulometria etc.) que a substância a ser transportada. Admite-

se o uso de aditivos, como sacos de grãos de chumbo, para se obter a massa total, desde que colocados de

forma a não afetar os resultados dos ensaios.

6.5.4.1.3 Nos ensaios de queda para líquidos, quando utilizada uma outra substância, sua densidade

relativa e viscosidade devem ser similares às da substância a transportar. O ensaio pode ser realizado com

água, desde que atendidas as seguintes condições:

a) Quando as substâncias a transportar tiverem densidade relativa não-superior a 1,2, a altura de

queda deve ser a indicada em 6.5.4.9.4;

b) Quando as substâncias a transportar tiverem densidade relativa superior a 1,2, a altura de queda

deve ser calculada com base na densidade relativa da substância, arredondada para a primeira

decimal, como indicado a seguir:

Grupo de Embalagem I Grupo de Embalagem II Grupo de Embalagem III

d x 1,5m d x 1,0m d x 0,67m

6.5.4.2 Ensaios de projetos-tipo

6.5.4.2.1 Um IBC de cada projeto-tipo, tamanho, espessura e modo de fabricação, deve ser submetido

aos ensaios relacionados em 6.5.4.3.5, na ordem indicada, e com o especificado em 6.5.4.5 a 6.5.4.12.

Esses ensaios devem ser realizados conforme exigido pela autoridade competente.

6.5.4.2.2 A autoridade competente pode permitir o ensaio seletivo de IBCs que apresentem apenas

diferenças secundárias, como pequena redução nas dimensões externas, em relação ao projeto-tipo ensaiado.

6.5.4.2.3 Se nos ensaios forem utilizados paletes removíveis, o relatório emitido de acordo com

6.5.4.13 deve conter uma descrição técnica dos paletes usados.

6.5.4.3 Preparação de IBCs para os ensaios

6.5.4.3.1 IBCs de papel e papelão e os IBCs compostos com armação externa de papelão devem ser

condicionados por, no mínimo, 24 horas, numa atmosfera com temperatura e umidade relativa controladas.

Há três opções de atmosfera, sendo preferida aquela com temperatura de 23ºC ± 2ºC e umidade relativa de

50% ± 2%. As outras opções são: temperatura de 20ºC ± 2ºC e umidade relativa de 65% ± 2%, ou temperatura

de 27ºC ± 2ºC, e umidade relativa de 65% ± 2%.

Nota: Os valores médios devem situar-se nessas faixas. Pequenas flutuações ou limitações dos métodos de

medição podem provocar variações de 5% na umidade relativa em medições pontuais, sem afetar significativamente

o ensaio.

6.5.4.3.2 Devem ser tomadas medidas adicionais para assegurar que o material plástico empregado

na manufatura de IBCs de plástico rígido (tipos 31H1 e 31H2), ou IBCs compostos, (tipos 31HZ1 e 31HZ2)

atende às exigências especificadas em 6.5.3.3.2 a 6.5.3.3.4 e 6.5.3.4.6 a 6.5.3.4.9, respectivamente.

6.5.4.3.3 Isso pode ser feito, por exemplo, submetendo-se uma amostra de IBC a ensaio preliminar

por um longo período, por exemplo, seis meses, durante o qual, as amostras devem permanecer cheias com

as substâncias a que se destinam os IBCs, ou substâncias que tenham, no mínimo, influências equivalentes,

em termos de degradação molecular, enfraquecimento ou rompimento por fadiga do material plástico, após

o que as amostras devem ser submetidas aos ensaios pertinentes relacionados no quadro 6.5.4.3.5.

6.5.4.3.4 Quando o comportamento do material plástico tiver sido estabelecido por outros meios, o

ensaio de compatibilidade descrito acima pode ser dispensado.
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6.5.4.3.5 Ensaios exigidos para projetos-tipo e ordem de realização

(a) Quando o IBC for projetado para ser içado dessa forma.

(b) Quando o IBC for projetado para ser empilhado.

(c) Quando o IBC for projetado para ser içado pelo topo ou lateralmente.

(d) Ensaios exigidos indicados por x; um IBC que tenha sido aprovado em um ensaio pode ser utilizado

em outro ensaio, em qualquer ordem.

(e) Pode ser usado um segundo IBC para o ensaio de queda.

6.5.4.4 Ensaio de içamento pela base

6.5.4.4.1 Aplicabilidade

Este ensaio deve ser aplicado a todos os projetos-tipo de IBCs de papelão e de madeira e todos os tipos

de IBCs dotados de dispositivos de içamento pela base.

6.5.4.4.2 Preparação de IBCs para o ensaio

O IBC deve ser carregado até atingir 1,25 vez a massa bruta máxima admissível, com a carga uniformemente

distribuída.

6.5.4.4.3 Método de ensaio

O IBC deve ser içado e abaixado duas vezes por empilhadeira, com os garfos centralmente posicionados

e espaçados de três quartos da largura da face de entrada (exceto se os pontos de entrada forem fixos).

Os garfos devem avançar até três quartos da base, na direção de entrada.Oensaio deve ser repetido para cada

direção de entrada possível.

6.5.4.4.4 Critérios de aprovação

Não deve ocorrer nenhuma deformação permanente que torne o IBC, incluindo o palete de base, se

houver, inseguro para o transporte nem deve haver perda de conteúdo.

6.5.4.5 Ensaio de içamento pelo topo

6.5.4.5.1 Aplicabilidade

Este ensaio deve ser aplicado a todos os projetos-tipo de IBCs projetados para serem içados pelo

topo, e a IBCs flexíveis projetados para serem içados pelo topo ou lateralmente.

6.5.4.5.2 Preparação de IBCs para o ensaio

IBCs metálicos, de plástico rígido e compostos devem ser carregados até atingir duas vezes sua

massa bruta máxima admissível. IBCs flexíveis devem ser enchidos até atingir seis vezes sua carga máxima

admissível, com a carga uniformemente distribuída.

6.5.4.5.3 Métodos de ensaio

IBCs metálicos e flexíveis devem ser içados do solo, da maneira para a qual foram projetados, e

mantidos nessa posição por um período de cinco minutos.

IBCs de plástico rígido e compostos devem ser içados:

a) Por meio de cada par de dispositivos de içamento diagonalmente opostos, de modo que as forças

de içamento sejam aplicadas verticalmente, por um período de cinco minutos;

b) Por meio de cada par de dispositivos de içamento diagonalmente opostos, de modo que as forças

de içamento sejam aplicadas na direção do centro, a 45º em relação à vertical, por um período

de cinco minutos.

6.5.4.5.4 Outros métodos de preparação e de içamento pelo topo igualmente eficazes podem ser utilizados

para IBCs flexíveis.

6.5.4.5.5 Critérios de aprovação

a) IBCs metálicos, de plástico rígido e compostos: não deve ocorrer nenhuma deformação permanente

que torne o IBC, incluindo o palete de base, se houver, inseguro para o transporte nem

deve haver perda de conteúdo;

b) IBCs flexíveis: o IBC e seus dispositivos de içamento não devem sofrer nenhum dano que o

torne inseguro para transporte e manuseio.

6.5.4.6 Ensaio de empilhamento

6.5.4.6.1 Aplicabilidade

Este ensaio deve ser aplicado a todos os projetos-tipo de IBCs, projetados para serem empilhados.

6.5.4.6.2 Preparação de IBCs para o ensaio

IBCs de qualquer tipo, exceto os flexíveis, devem ser carregados até atingir sua massa bruta máxima

admissível. IBCs flexíveis devem ser enchidos a, no mínimo, 95% de sua capacidade e até atingir sua carga

máxima admissível, com a carga uniformemente distribuída.

6.5.4.6.3 Método de ensaio

a)OIBC deve ser colocado sobre sua base em superfície horizontal dura e submetido a uma carga

uniformemente distribuída (ver 6.5.4.6.4), por um período mínimo de:

(i) 5 minutos, para IBCs metálicos;

(ii) 28 dias, a 40ºC para IBCs de plástico rígido dos tipos 11H2, 21H2 e 31H2 e IBCs compostos

com armação externa de plástico que suporte a carga de empilhamento (ou seja, tipos

11HH1, 11HH2, 21HH1, 21HH2, 31HH1 e 31HH2);

(iii) 24 horas, para os demais tipos de IBCs.

b) A carga deve ser aplicada por um dos seguintes métodos:

(i) empilhando-se sobre o IBC submetido ao ensaio um ou mais IBCs do mesmo tipo, carregados

com a carga bruta máxima admissível e, no caso de IBCs flexíveis, a carga máxima admissível;

(ii) colocando-se pesos apropriados sobre uma chapa plana, ou uma reprodução da base do

IBC, apoiada sobre o IBC submetido ao ensaio.

6.5.4.6.4 Cálculo da carga de ensaio

A carga a ser aplicada ao IBC deve ser equivalente a 1,8 vez a massa bruta máxima admissível de

todos os IBCs similares que possam ser empilhados sobre ele durante o transporte.

6.5.4.6.5 Critérios de aprovação

a) IBCs de todos os tipos, exceto os flexíveis: não deve ocorrer nenhuma deformação permanente

do IBC, incluindo seu palete de base, caso haja, que torne o IBC inseguro para transporte, nem

ocorrer perda de conteúdo;

b) IBCs flexíveis: não deve ocorrer nenhuma deterioração do corpo que torne o IBC inseguro

para transporte, nem ocorrer perda de conteúdo.

6.5.4.7 Ensaio de estanqueidade

6.5.4.7.1 Aplicabilidade

Deve ser aplicado àqueles tipos de IBCs destinados a sólidos, carregados ou descarregados sob

pressão, como ensaio de projeto padrão e ensaio periódico.

6.5.4.7.2 Preparação de IBCs para o ensaio

O ensaio deve ser efetuado antes da instalação de qualquer equipamento de isolamento térmico. Os

fechos com respiro devem ser lacrados ou substituídos por similares sem respiro.

6.5.4.7.3 Método de ensaio e pressão a ser aplicada

Deve ser aplicada ao IBC uma pressão manométrica mínima de 20kPa (0,2bar), durante pelo menos

dez minutos. A estanqueidade deve ser determinada por qualquer método apropriado, tal como por diferencial

de pressão de ar, ou por imersão do IBC em água, ou para IBCs metálicos, recobrindo-se as costuras e

as juntas com solução de sabão. Neste último caso, deve ser aplicado um fator de correção para a pressão hidrostática.

Podem ser usados outros métodos, desde que igualmente eficazes.

6.5.4.7.4 Critério de aprovação

Não deve haver vazamento de ar.

6.5.4.8 Ensaio de pressão hidráulica

6.5.4.8.1 Aplicabilidade

Deve ser aplicado a IBCs, destinados a sólidos carregados, ou descarregados sob pressão, ou os

destinados a líquidos, como ensaio de projeto-tipo.

6.5.4.8.2 Preparação de IBCs para o ensaio

O ensaio deve ser realizado antes da instalação de qualquer equipamento de isolamento térmico. Dispositivos

de alívio da pressão devem ser removidos e ter suas aberturas lacradas, ou tornados inoperantes.

6.5.4.8.3 Método de ensaio

O ensaio consiste na aplicação, por um período mínimo de dez minutos, de uma pressão hidráulica,

manométrica, não inferior à indicada em 6.5.4.8.4. O IBC não deve ser mecanicamente restringido durante o

ensaio.

6.5.4.8.4 Pressão a ser aplicada

6.5.4.8.4.1 IBCs metálicos:

a) Para IBCs dos tipos 21A, 21B e 21N, destinados a sólidos do Grupo de Embalagem I, uma pressão

manométrica de 250kPa (2,5bar);

b) Para IBCs dos tipos 21A, 21B, 21N, 31A, 31B e 31N destinados a substâncias dos Grupos de

Embalagem II ou III, uma pressão manométrica de 200kPa (2bar);

c) Além disso, para IBCs dos tipos 31A, 31B e 31N, antes da realização do ensaio de 200kPa

(2bar), deve ser aplicada uma pressão manométrica de 65kPa (0,65bar).

6.5.4.8.4.2 IBCs de plástico rígido e IBCs compostos:

a) Para IBCs dos tipos 21H1, 21H2, 21HZ1 e 21HZ2: 75kPa (0,75bar) manométrica;
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TIPO DE IBC ENSAIOS EXIGIDOS PARA PROJETOS-TIPO

IÇAMENTO

PELA BASE

IÇAMENTO

PELO TOPO(a)

EMPILHAMENTO(

b)

ESTANQUEIDADE

PRESSÃO

HIDRÁULICA

QUEDA RASGAMENTO TOMBAMENTO APRUMO(c)

Metálico:

11A,11B,11

N21A,21B,21N, 31A,31B,31N

1ª (a)

1ª (a)

2ª

2ª

3ª

3ª

-

4ª

-

5ª

4ª (e)

6ª (e)

-

-

-

-

-

-

Flexível (d) - x(c) x - - x x x x

Plástico rígido:

1H1, 11H2

21H1, 21H2, 31H1, 31H2

1ª (a)

1ª (a)

2ª

2ª

3ª

3ª

-

4ª

-

5ª

4ª (e)

6ª (e)

--

-

-

-

-

Composto:

11HZ1, 11HZ2

21HZ1, 21HZ2, 31HZ1, 31HZ2

1ª (a)

1ª (a)

2ª

2ª

3ª

3ª

-

4ª

-

5ª

4ª (e)

6ª (e)

-

-

-

-

-

-

Papelão 1ª - 2ª - - 3ª - - -
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b) Para IBCs dos tipos 31H1, 31H2, 31HZ1 e 31HZ2: a pressão que for maior entre as duas descritas

a seguir. A primeira pressão deve ser determinada por um dos seguintes métodos:

(i) a pressão manométrica total medida no IBC (ou seja, a pressão de vapor do conteúdo mais a pressão

do ar ou outros gases inertes, menos 100kPa (1bar), a 55ºC, multiplicada por um coeficiente

de segurança igual a 1,5; essa pressão manométrica total deve ser determinada com base no nível

máximo de enchimento, especificado em 4.1.1.4, a uma temperatura de enchimento 15ºC;

(ii) 1,75 vez a pressão de vapor da substância a ser transportada, a 50ºC, menos 100kPa (1bar),

mas no mínimo igual a 100kPa (1bar);

(iii) 1,5 vez a pressão de vapor da substância a ser transportada, a 55ºC, menos 100kPa (1bar),

mas no mínimo igual a 100kPa (1bar);

A segunda pressão deve ser determinada pelo seguinte método:

(iv) duas vezes a pressão estática da substância a ser transportada, mas, no mínimo, duas vezes

a pressão estática da água.

6.5.4.8.5 Critérios de aprovação

a) Para IBCs metálicos dos tipos 21A, 21B, 21N, 31A, 31B e 31N, submetidos às pressões de ensaio

especificadas em 6.5.4.8.4.1 a) ou b): não deve ocorrer vazamento;

b) Para IBCs metálicos dos tipos 31A, 31B e 31N, quando submetidos à pressão de ensaio especificada

em 6.5.4.8.4.1 c): não deve ocorrer vazamento e o IBC não deve sofrer deformação permanente

que o torne inseguro para o transporte;

c) Para IBCs de plástico rígido e IBCs compostos: não deve ocorrer deformação permanente que

torne o IBC inseguro para o transporte, nem ocorrer vazamento.

6.5.4.9 Ensaio de queda

6.5.4.9.1 Aplicabilidade

Deve ser aplicado a todos os IBCs, como ensaio de projeto-tipo.

6.5.4.9.2 Preparação de IBCs para o ensaio

a) IBCs metálicos: o IBC deve ser enchido, no mínimo, até 95% de sua capacidade, se destinado a

sólidos, ou até 98%, se destinado a líquidos, de acordo com o projeto-tipo. Dispositivos de alívio

da pressão devem ser removidos e ter suas aberturas lacradas, ou tornados inoperantes;

b) IBCs flexíveis: o IBC deve ser enchido a, no mínimo, 95% de sua capacidade, e até sua carga

máxima admissível, a qual deverá estar uniformemente distribuída;

c) IBCs de plástico rígido e IBCs compostos: o IBC deve ser enchido, até no mínimo, 95% de sua

capacidade, se for destinado a sólidos, ou até 98%, se destinado a líquidos, de acordo com o

projeto-tipo. Dispositivos de alívio da pressão devem ser removidos e ter suas aberturas lacradas,

ou tornados inoperantes. O ensaio deve ser realizado com a amostra e seu conteúdo em

temperatura igual ou inferior a -18ºC. Quando as amostras de IBCs compostos forem preparadas

dessa forma, o condicionamento especificado em 6.5.4.3.1 pode ser dispensado. Os líquidos

de ensaio devem permanecer nesse estado, se necessário com emprego de anticongelante.

Esse condicionamento pode ser dispensado se os materiais em questão tiverem ductilidade e

resistência à tração suficientes a baixas temperaturas.

d) IBCs de papelão e de madeira: o IBC deve ser enchido até, no mínimo, 95% de sua capacidade,

de acordo com o projeto-tipo.

6.5.4.9.3 Métodos de ensaio

O IBC deve ser deixado cair sobre uma superfície horizontal, rígida, plana, lisa e não resiliente, de

modo que o ponto de impacto ocorra na parte da base considerada mais vulnerável. IBCs com até 0,45m³ de

capacidade devem ser submetidos a ensaios de queda adicionais:

a) IBCs metálicos: impacto contra a parte mais vulnerável, que não seja a parte da base atingida na

primeira queda;

b) IBCs flexíveis: impacto contra o lado mais vulnerável;

c) IBCs de plástico rígido, compostos, de papelão e de madeira: impacto de cheio contra um dos

lados, contra o topo e contra um dos cantos.

Pode-se usar o mesmo IBC ou IBCs diferentes em cada queda.

6.5.4.9.4 Altura de queda

Grupo de Embalagem I Grupo de Embalagem II Grupo de Embalagem III

1,8m 1,2m 0,8m

6.5.4.9.5 Critérios de aprovação

a) IBCs metálicos: não deve ocorrer perda de conteúdo;

b) IBCs flexíveis: não deve ocorrer perda de conteúdo. Pequena descarga (por exemplo, pelo fecho

ou pelos furos da costura) no momento do impacto, não deve ser considerada falha do IBC,

desde que não haja vazamento após o IBC ter sido levantado do solo;

c) IBCs de plástico rígido, compostos, de papelão e de madeira: não deve ocorrer perda de conteúdo.

Pequena descarga pelo fecho, no momento do impacto, não deve ser considerada falha do

IBC, desde que não haja vazamento posterior.

6.5.4.10 Ensaio de rasgamento

6.5.4.10.1 Aplicabilidade

Deve ser aplicado a todos os IBCs flexíveis, como ensaio de projeto-tipo.

6.5.4.10.2 Preparação de IBCs para o Ensaio

O IBC deve ser enchido, no mínimo, até 95% de sua capacidade, com a carga máxima admissível,

uniformemente distribuída.

6.5.4.10.3 Método de ensaio

Após o IBC ter sido colocado no solo, é feito um corte de 100mm, que atravesse completamente a parede

de uma das faces maiores, com um ângulo de 45º em relação ao eixo principal do IBC, a meia altura entre a

base do IBC e o plano de topo do conteúdo. O IBC é, então, submetido a uma sobrecarga, uniformemente distribuída,

equivalente a duas vezes a carga máxima admissível. Essa carga deve permanecer aplicada durante,

pelo menos, cinco minutos. No caso de IBCs projetados para serem içados pelo topo ou lateralmente, após a remoção

da sobrecarga, estes devem ser içados do solo e mantidos nessa posição por, no mínimo, cinco minutos.

6.5.4.10.4 Critério de aprovação

O corte não deve aumentar mais de 25% de sua extensão original.

6.5.4.11 Ensaio de tombamento

6.5.4.11.1 Aplicabilidade

Deve ser aplicado a todos os IBCs flexíveis, como ensaio de projeto-tipo

6.5.4.11.2 Preparação de IBCs para o ensaio:

OIBC deve ser enchido até, no mínimo, 95% de sua capacidade, e com toda a carga máxima admissível,

uniformemente distribuída.

6.5.4.11.3 Método de ensaio

O IBC deve ser tombado sobre qualquer parte de seu topo, numa superfície horizontal, rígida, plana,

lisa e não-resiliente.

6.5.4.11.4 Altura do tombamento

Grupo de Embalagem I Grupo de Embalagem II Grupo de Embalagem III

1,8m 1,2m 0,8m

6.5.4.11.5 Critério de aprovação

Não deve haver perda de conteúdo. Pequena descarga (por exemplo, pelo fecho ou pelos furos da

costura), no momento do impacto, não deve ser considerada falha do IBC, desde que não haja vazamento

posterior.

6.5.4.12 Ensaio de aprumo

6.5.4.12.1 Aplicabilidade

Deve ser aplicado a todos os IBCs flexíveis, projetados para serem içados pelo topo ou lateralmente,

como ensaio de projeto-tipo.

6.5.4.12.2 Preparação de IBCs para o ensaio

O IBC deve ser enchido até, no mínimo, 95% de sua capacidade,e com toda a carga máxima admissível,

uniformemente distribuída.

6.5.4.12.3 Método de ensaio

O IBC, deitado sobre um de seus lados, deve ser içado, a uma velocidade mínima de 0,1m/s, para a

posição normal, acima do solo, por um de seus dispositivos de içamento, ou por dois deles, caso haja quatro

dispositivos de içamento.

6.5.4.12.4 Critério de aprovação

Não deve ocorrer dano ao IBC ou a seus dispositivos de içamento que torne o IBC inseguro para

transporte ou manuseio.

6.5.4.13 Relatório de ensaio

6.5.4.13.1 Deve ser emitido um relatório dos ensaios, o qual deverá ser posto à disposição dos usuários

do IBC, contendo no mínimo as seguintes informações:

1. Nome e endereço da entidade que realizou os ensaios;

2. Nome e endereço do solicitante (quando aplicável);

3. Uma identificação individual do relatório de ensaio;

4. Data do relatório de ensaio;

5. Fabricante do IBC;

6. Descrição do projeto-tipo do IBC (por exemplo, dimensões, materiais, fechos, espessuras

etc.), incluindo o método de fabricação (por exemplo, moldagem por sopro) e

que pode conter desenho(s) e/ou fotografia(s);

7. Capacidade máxima;

8. Características do conteúdo de ensaio, como viscosidade e densidade relativa, para líquidos,

e tamanho das partículas, para sólidos;

9. Descrição e resultados do ensaio;

10. O cargo e assinatura do responsável pelo ensaio.

6.5.4.13.2 O relatório de ensaio deve conter declaração de que o IBC, preparado como para transporte,

foi ensaiado de acordo com as disposições deste Capítulo e de que o emprego de outros métodos de

embalagem ou de outros componentes pode invalidá-lo. Uma cópia do relatório de ensaio deve permanecer à

disposição da autoridade competente.

6.5.4.14. Ensaios inicial e periódico para cada IBC metálico, de plástico rígido e composto

6.5.4.14.1 Estes ensaios serão realizados nas condições estabelecidas pela autoridade competente.

6.5.4.14.2 Todo IBC deve corresponder, em todos os aspectos, ao seu projeto-tipo.

6.5.4.14.3 Todo IBC metálico, de plástico rígido e composto, destinado a sólidos, carregados ou

descarregados sob pressão, ou ao transporte de líquidos, deve ser submetido ao ensaio de estanqueidade

como ensaio inicial (isto é, antes de ser utilizado no transporte pela primeira vez) e a intervalos

não-superiores a dois anos e meio.

6.5.4.14.4 Os resultados dos ensaios devem constar em relatórios de ensaio, que deverão ser mantidos

pelo proprietário do IBC.

CAPÍTULO 6.6

EXIGÊNCIAS PARA A FABRICAÇÃO E

ENSAIO DE EMBALAGENS GRANDES

6.6.1 Disposições gerais

6.6.1.1 As exigências deste capítulo não se aplicam:

- à classe 2 exceto artigos incluindo aerossóis;

- à subclasse 6.2, exceto resíduo clínico de nº ONU 3291;

- às embalagens da classe 7 contendo material radioativo.

6.6.1.2 Embalagens grandes devem ser fabricadas e testadas de acordo com um programa de garantia

de qualidade que satisfaça o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial –

Inmetro, de forma que cada embalagem fabricada atenda às exigências deste capítulo.

6.6.2 Código para designação de embalagens grandes

O código usado para embalagens grandes consiste em:

a) Dois numerais arábicos:

50 para embalagens grandes rígidas; ou

51 para embalagens grandes flexíveis; e

b) Letras maiúsculas em caracteres latinos, indicando a natureza do material (por exemplo, madeira,

aço etc.). As letras maiúsculas usadas devem ser aquelas mostradas em 6.1.2.6.

6.6.3 Marcação

6.6.3.1 Marcação primária.Toda embalagem grande fabricada e destinada a uso, segundo este Regulamento,

deve portar marca legível e durável mostrando:

a) O símbolo das Nações Unidas para embalagens:

Para embalagens grandes metálicas em que a marca é gravada em relevo, admite-se a aplicação

das letras maiúsculas “UN”, como símbolo;

b) O código “50” designando embalagem grande rígida ou “51” para embalagem grande flexível,

seguido pelo tipo de material de acordo com 6.5.1.4.1 b);

c) Uma letra maiúscula indicando o(s) grupo(s) de embalagem para o(s) qual (quais) o projeto-

tipo foi homologado;

X para os Grupos de Embalagem I, II e III
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Y para os Grupos de Embalagem II e III

Z somente para o Grupo de Embalagem III;

d) O mês e ano de fabricação (dois últimos dígitos);

e) O país que autoriza a aposição da marca, indicado pela sigla utilizada, no tráfego internacional,

por veículos motorizados;

f) O nome ou símbolo do fabricante, ou outra identificação das embalagens grandes, conforme especificado

pela autoridade competente;

g) A carga de ensaio de empilhamento em kg. Para embalagens grandes não-destinadas a empilhamento,

deve constar o numeral “0”;

h) A massa bruta máxima, em quilogramas.

A marcação primária acima exigida deve ser aplicada na seqüência apresentada.

6.6.3.2 Exemplos de marcação:

6.6.4 Exigências específicas para embalagens grandes

6.6.4.1 Exigências específicas para embalagens grandes metálicas

50A aço;

50B alumínio;

50N metal (exceto aço e alumínio).

6.6.4.1.1 A embalagem grande deve ser feita de metal dúctil apropriado, com soldabilidade plenamente

demonstrada. As soldas devem ser bem executadas e proporcionar completa segurança. O desempenho

em baixas temperaturas, deve ser considerado, quando for o caso.

6.6.4.1.2 Devem ser tomadas medidas para evitar danos decorrentes da ação galvânica resultantes

da justaposição de metais diferentes.

6.6.4.2 Exigências específicas para embalagens grandes de materiais flexíveis

51H plástico flexível;

51M papel flexível.

6.6.4.2.1 A embalagem grande deve ser fabricada com materiais adequados. A resistência do material

utilizado e a fabricação das embalagens grandes flexíveis devem ser apropriadas à sua capacidade e ao

uso a que se destinam.

6.6.4.2.2 Todos os materiais empregados na fabricação de embalagens grandes flexíveis do tipo

51M devem manter, após completa imersão em água por no mínimo 24horas, 85% da resistência à tração,

medida originalmente no material condicionado a 67%, ou menos, de umidade.

6.6.4.2.3 As costuras devem ser feitas por pespontos, selagem a quente, colagem ou método equivalente.

As extremidades dos pespontos devem ser bem presas.

6.6.4.2.4 As embalagens grandes flexíveis devem apresentar resistência adequada ao envelhecimento

e à degradação provocada por radiação ultravioleta, por condições climáticas ou pelas substâncias

contidas, mantendo-se, assim, em condições apropriadas ao uso a que se destinam.

6.6.4.2.5 Quando for necessário proteger embalagens grandes flexíveis de plástico contra radiação

ultravioleta, esta proteção deve ser obtida pela adição de negro-de-fumo ou outros pigmentos ou inibidores

adequados. Esses aditivos devem ser compatíveis com o conteúdo e manter-se efetivos durante a vida útil da

embalagem. Quando forem empregados aditivos diferentes dos adotados no projeto-tipo ensaiado, são dispensados

novos ensaios, se as alterações no teor desses aditivos não prejudicarem as propriedades físicas do

material de fabricação.

6.6.4.2.6 Aditivos podem, também, ser incorporados ao material do corpo para aumentar sua resistência

ao envelhecimento, ou para outros fins, desde que isso não afete negativamente as propriedades físicas

ou químicas do material.

6.6.4.2.7 Quando cheia, a relação entre sua altura e largura não deve ser maior que 2:1.

6.6.4.3 Exigências específicas para embalagens grandes de plástico

50H plástico rígido

6.6.4.3.1 A embalagem grande deve ser fabricada de material plástico adequado, com especificações

conhecidas, e ter resistência apropriada a sua capacidade e ao uso a que se destina. O material deve

apresentar resistência adequada ao envelhecimento e à degradação provocada pelas substâncias contidas e,

quando necessário, pelas radiações ultravioletas. Seu desempenho a baixas temperaturas deve ser levada em

conta, se for o caso. A impregnação pelo conteúdo não deve constituir um risco em condições normais de

transporte.

6.6.4.3.2 Quando houver necessidade de proteção contra radiação ultravioleta, esta deve ser proporcionada

pela adição de negro-de-fumo, ou outros pigmentos ou inibidores adequados. Esses aditivos devem ser

compatíveis com o conteúdo e permanecer efetivos durante a vida útil do corpo. No caso de serem empregados

negro-de-fumo, pigmentos ou inibidores diferentes dos adotados no projeto-tipo ensaiado, são dispensados novos

ensaios se o teor desses aditivos não prejudicarem as propriedades físicas do material de fabricação.

6.6.4.3.3 Aditivos podem, também, ser incorporados ao material do corpo para aumentar a resistência

ao envelhecimento, ou para outros fins, desde que isso não prejudique as propriedades físicas ou químicas

do material.

6.6.4.4 Exigências para embalagens grandes de papelão

50G papelão rígido

6.6.4.4.1 Deve ser usado papelão resistente e de boa qualidade, compacto ou ondulado de parede

dupla (simples ou multifoliado), apropriado à capacidade da embalagem grande e ao uso a que se destina. A

resistência da superfície externa à água deve ser tal que o aumento de massa, determinado por ensaio de absorção

de água num período de trinta minutos, pelo método Coob, não seja superior a 155g/m2 (ISO

535:1991). O papelão deve apresentar boa qualidade na flexão; deve ser cortado, vincado sem estrias e entalhado

de modo a permitir montagem sem rachaduras, rompimento da superfície ou flexão indevida. As folhas

onduladas do papelão devem ser firmemente coladas às paredes.

6.6.4.4.2 As paredes, incluindo topo e fundo, devem ter uma resistência mínima ao puncionamento

de 15J, medida de acordo com a ISO 3036:1975.

6.6.4.4.3 As juntas de fabricação na embalagem externa das embalagens grandes devem ser feitas

com faixa de superposição adequada e devem ser fixadas com fita adesiva, cola, grampos metálicos, ou de

outro modo igualmente eficaz. Quando as juntas forem feitas por meio de colagem ou fita adesiva, deve ser

empregado adesivo resistente à água. Os grampos metálicos devem atravessar completamente todas as peças

a fixar e conformados ou protegidos de modo que o revestimento interno, se houver, não seja por eles desgastado

ou perfurado.

6.6.4.4.4 Qualquer palete de base, quer seja parte integrante da embalagem grande, quer seja removível,

deve ser apropriado ao manuseio mecânico, com a embalagem grande carregada até sua massa bruta

máxima admissível.

6.6.4.4.5 O palete ou a base integral devem ser projetados de modo a evitar saliência da base da embalagem

grande que possa ocasionar danos durante o manuseio.

6.6.4.4.6 O corpo deve ser bem fixado ao palete removível, de forma a assegurar estabilidade durante

o transporte e manuseio. Quando for usado um palete removível, sua face superior deve ser isenta de

saliências que possam danificar a embalagem grande.

6.6.4.4.7 Dispositivos de reforço (p. ex., montantes de madeira) destinados a melhorar o desempenho

ao empilhamento, podem ser adotados, mas devem ser colocados externamente ao revestimento.

6.6.4.4.8 Nas embalagens grandes projetadas para serem empilhadas, a superfície de apoio deve

distribuir a carga de maneira segura.

6.6.4.5 Exigências específicas para embalagens grandes de madeira

50C madeira natural;

50D madeira compensada;

50F madeira reconstituída.

6.6.4.5.1 A resistência dos materiais empregados e o método de fabricação devem ser apropriados à

capacidade de carga da embalagem grande e ao uso a que se destina.

6.6.4.5.2Amadeira natural deve ser bem curada, ser comercialmente isenta de umidade e sem defeitos

que possam reduzir materialmente a resistência de qualquer parte da embalagem grande. Cada parte da

embalagem grande deve consistir, de ou ser equivalente a, uma única peça. As partes são consideradas equivalentes

a uma só peça quando forem ligadas por colagem segundo um método adequado, como: junta Lindermann,

juntas macho e fêmea, junta sobreposta ou de encaixe, ou junta de topo com, no mínimo, dois prendedores

de metal corrugado em cada junta, ou quando são utilizados outros métodos igualmente eficazes.

6.6.4.5.3 A madeira compensada para embalagem grande deve ter, no mínimo, três folhas. bem curadas,

obtidas por desenrolagem, corte ou serração, comercialmente isentas de umidade e sem defeitos que

possam reduzir materialmente a resistência da embalagem grande. As folhas devem ser coladas umas às outras

com adesivo resistente à água. Na fabricação da embalagem grande, podem ser usados outros materiais

apropriados juntamente com o compensado.

6.6.4.5.4 Madeira reconstituída empregada na fabricação da embalagem grande deve ser resistente

à água (p. ex., painel de fibra, madeira aglomerada ou outro tipo apropriado).

6.6.4.5.5 As embalagens grandes devem ser firmemente pregadas ou fixadas a montantes de canto

ou topo, ou ser montadas por meios igualmente apropriados.

6.6.4.5.6 Qualquer palete de base, quer seja parte integrante de uma embalagem grande, que seja removível,

deve ser apropriado ao manuseio mecânico, com a embalagem grande carregada até a sua massa

bruta máxima admissível.

6.6.4.5.7 O palete ou a base integral devem ser projetados de modo a evitar que qualquer saliência

na base da embalagem grande possa ocasionar danos durante o manuseio.

6.6.4.5.8 O corpo deve ser bem fixado ao palete removível, de forma a assegurar estabilidade durante

o transporte e o manuseio. Quando for usado um palete removível, sua face superior deve ser isenta de

saliências que possam danificar a embalagem grande.

6.6.4.5.9 Dispositivos de reforço (p. ex., montantes de madeira), destinados a melhorar o desempenho

ao empilhamento, podem ser adotados, mas devem ser colocados externamente ao revestimento.

6.6.4.5.10 Nas embalagens grandes projetadas para serem empilhadas, a superfície de apoio deve

distribuir a carga de maneira segura.

6.6.5 Ensaios exigidos para embalagens grandes

6.6.5.1 Execução e freqüência de ensaios

6.6.5.1.1 O projeto-tipo de cada embalagem grande deve ser testado como previsto em 6.6.5.3, em

conformidade com procedimentos estabelecidos pela autoridade competente.

6.6.5.1.2 Antes que a embalagem grande seja colocada em uso, o projeto-tipo correspondente deve

ter sido aprovado nos ensaios pertinentes. Um projeto-tipo de embalagem grande é definido pelo projeto, tamanho,

material e espessura, modo de fabricação e meios de enchimento e esvaziamento, podendo incluir

vários tratamentos de superfícies. Inclui, também, embalagens grandes que diferem do projeto-tipo apenas

por apresentarem uma altura de projeto menor.

6.6.5.1.3 Os ensaios devem ser repetidos em amostras de produção em intervalos estabelecidos pela

autoridade competente. Para os ensaios de embalagens grandes de papelão, a preparação em condições ambientais

é considerada equivalente às exigências de 6.6.5.2.3.

6.6.5.1.4 Os ensaios devem, também, ser repetidos após qualquer modificação que altere o projeto,

os materiais ou a forma de confecção de uma embalagem.

6.6.5.1.5 A autoridade competente pode permitir o ensaio seletivo de embalagens que diferem do

projeto-tipo em pequenos aspectos como, por exemplo, menor dimensão das embalagens internas, ou embalagens

internas de menor massa liquida ou, ainda, embalagens grandes produzidas com pequenas reduções

nas dimensões externas.

6.6.5.1.6 Quando uma embalagem grande tiver sido ensaiada, com sucesso com diferentes tipos de

embalagens internas, várias dessas embalagens internas podem ser reunidas nessa embalagem grande. Além

disso, desde que mantido o padrão de desempenho equivalente, são admitidas as seguintes variações das embalagens

internas, sem necessidade de ensaios adicionais:

a) Embalagens internas de dimensões equivalentes ou menores podem ser utilizadas, desde que:

(i) tenham projeto similar ao da embalagem interna ensaiada (como forma cilíndrica, retangular

etc.);

(ii) o material de fabricação utilizado (vidro, plástico, metal etc.) ofereça resistência ao impacto

e às forças de empilhamento igual ou superior à da embalagem originalmente ensaiada;

(iii) tenham aberturas iguais ou menores e os fechos sejam de projetos similares (como: tampa

rosqueada, tampa de atrito etc.);

(iv) seja utilizado material de acolchoamento adicional suficiente para embalagens internas:

(v) seja mantida a mesma orientação das embalagens internas dentro das embalagens grandes,

que a adotada na embalagem ensaiada.

b) Um número de embalagens internas menor do que o empregado nos ensaios, inclusive dos tipos

descritos em a), pode ser contido numa embalagem externa desde que seja adicionado ma-
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50A/X/0596/BRA/AA

2500/1000

Para uma embalagem grande de aço apropriada para

empilhamento;

Carga de empilhamento: 2500kg

Massa bruta máxima: 1000kg

50H/Y0495/BRA/AA

S/1999 0/800

Para uma embalagem grande de plástico não

apropriada para empilhamento;

Massa bruta máxima: 800kg

51H/Z/0697/BRA/AA

0/500

Para uma embalagem grande flexível não-apropriada

para empilhamento;

Massa bruta máxima: 500kg
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terial de acolchoamento suficiente para preencher os espaços vazios e evitar movimento significativo

das embalagens internas

6.6.5.1.7 A autoridade competente pode, a qualquer momento, exigir comprovação, por meio de

ensaios de acordo com esta seção, de que embalagens produzidas em série satisfazem as mesmas exigências

que o projeto-tipo ensaiado.

6.6.5.1.8 Desde que os resultados dos ensaios não sejam afetados e mediante a aprovação da autoridade

competente, a mesma amostra pode ser utilizada em diversos ensaios.

6.6.5.2 Preparação para os ensaios

6.6.5.2.1 Os ensaios devem ser efetuados em embalagens grandes preparadas como se fosse para

transporte, incluindo as embalagens internas ou artigos a serem utilizados. Embalagens internas devem ser

cheias, no mínimo, com 98% da sua capacidade quando destinadas a líquidos, ou 95%, no caso de sólidos. Quando

as embalagens internas de embalagens grandes forem projetadas para conter tanto líquidos quanto sólidos,

devem ser feitos ensaios separados para cada tipo de conteúdo. As substâncias contidas nas embalagens

internas ou artigos a serem transportados nas embalagens grandes podem ser substituídos por outro material ou

artigos, desde que isso não invalide os resultados de ensaios. Quando forem utilizados outras embalagens internas

ou artigos, eles devem ter as mesmas características físicas (massa etc) que as embalagens internas ou artigos

a serem transportados. Admite-se o uso de cargas adicionais, tais como sacos de grãos de chumbo, para obter-

se a massa total necessária desde que sejam colocadas de forma a não afetar os resultados dos ensaios.

6.6.5.2.2 Embalagens grandes feitas de materiais plásticos e embalagens grandes contendo embalagens

internas de materiais plásticos – exceto sacos projetados para conter sólidos ou artigos – devem-se submeter

ao ensaio de queda quando a temperatura da amostra de ensaio e seu conteúdo estiver reduzida a –18ºC

ou menos. Esta condição pode ser dispensada desde que os materiais em questão apresentem ductilidade e

resistência à tensão suficientes em baixas temperaturas. Quando as amostras de ensaio forem preparadas

dessa forma pode-se dispensar a disposição de 6.6.5.2.3. Os líquidos de ensaio devem ser mantidos nesse estado

físico, adicionando-se a eles, se necessário, material anticongelante.

6.6.5.2.3 Embalagens grandes de papelão devem ser condicionadas por, no mínimo, 24 horas,

numa atmosfera com umidade relativa e temperatura controlada. Há três opções para essa atmosfera: a

preferida apresenta temperatura de 23 ± 2ºC e umidade relativa de 50% ± 2%. As duas outras opções são:

temperatura de 20 ± 2ºC e umidade relativa de 65% ± 2%; ou temperatura de 27 ± 2ºC e umidade relativa

de 65% ± 2%.

Nota: Os valores médios devem situar-se nessas faixas. Flutuações de curta duração e limitações do método

de medição podem provocar variações de mais ou menos 5% na umidade relativa em medições pontuais,

sem afetar significativamente o ensaio.

6.6.5.3 Exigências de ensaios

6.6.5.3.1 Ensaio de içamento pela base

6.6.5.3.1.1 Aplicabilidade

Este ensaio deve ser aplicado a todos os projetos-tipo de embalagens grandes equipados com dispositivos

de içamento pela base.

6.6.5.3.1.2 Preparação de embalagens para ensaio

As embalagens grandes devem ser carregadas até que se atinja 1,25 vez a massa bruta máxima admissível,

sendo essa carga uniformemente distribuída.

6.6.5.3.1.3 Método de ensaio

As embalagens grandes devem ser içadas e abaixadas duas vezes, por empilhadeira, com os garfos

centralmente posicionados e espaçados de três quartos da largura da face de entrada (exceto se os pontos de

entrada forem fixos). Os garfos devem avançar até três quartos da base, na direção de entrada. O ensaio deve

ser repetido para cada direção de entrada possível.

6.6.5.3.1.4 Critérios de aprovação

Não deve ocorrer qualquer deformação permanente que torne a embalagem grande insegura para o

transporte e nem haver perda de conteúdo.

6.6.5.3.2 Ensaio de içamento pelo topo

6.6.5.3.2.1 Aplicabilidade

Este ensaio deve ser aplicado a todo projeto-tipo de embalagens grandes providos de meios de içamento

pelo topo.

6.6.5.3.2.2 Preparação de embalagens grandes para o ensaio

As embalagens grandes devem ser carregadas até atingir duas vezes sua massa bruta máxima.

6.6.5.3.2.3 Método de ensaio

As embalagens grandes devem ser içadas do solo, da maneira pela qual foram projetadas, e mantidas

nessa posição por um período de cinco minutos.

6.6.5.3.2.4 Critérios de Aprovação

Não deve ocorrer qualquer deformação permanente que torne a embalagem grande insegura para o

transporte e nem haver perda de conteúdo.

6.6.5.3.3 Ensaio de Empilhamento

6.6.5.3.3.1 Aplicabilidade

Este ensaio deve ser aplicado a todos os projetos-tipo de embalagens grandes projetadas para serem

empilhadas.

6.6.5.3.3.2 Preparação de embalagens grandes para ensaio

As embalagens grandes devem ser carregadas até atingir sua massa bruta máxima admissível.

6.6.5.3.3.3 Método de ensaio

As embalagens grandes devem ser colocadas sobre sua base em uma superfície horizontal dura, e

submetidas a uma carga uniformemente distribuída (ver 6.5.3.3.4) por um período mínimo de cinco minutos,

e por período mínimo de 24 horas no caso de embalagens grandes de madeira, papelão e material plástico.

6.6.5.3.3.4 Cálculo da sobrecarga de ensaio

A sobrecarga a ser aplicada às embalagens grandes deve ser 1,8 vez a massa bruta máxima admissível

de embalagens grandes similares que devem ser empilhadas sobre elas durante o transporte.

6.6.5.3.3.5 Critérios de aprovação

Não deve ocorrer qualquer deformação permanente nas embalagens grandes que as torne inseguras

para o transporte e nem ocorrer perda de conteúdo.

6.6.5.3.4 Ensaio de Queda

6.6.5.3.4.1 Aplicabilidade

Este ensaio deve ser aplicado a todos os projetos-tipo de embalagens grandes.

6.6.5.3.4.2 Preparação de embalagens grandes para o ensaio

As embalagens grandes devem ser enchidas de acordo com 6.6.5.2.1.

6.6.5.3.4.3 Método de ensaio

As embalagens grandes devem ser deixadas cair sobre uma superfície horizontal, rígida, plana, lisa

e não-resiliente, de modo que o ponto de impacto ocorra na parte da base considerada mais vulnerável.

6.6.5.3.4.4 Altura de Queda

Grupo de Embalagem I Grupo de Embalagem II Grupo de Embalagem III

1,8m 1,2m 0,8m

Nota: Embalagens para substâncias e artigos da Classe 1, auto-reagentes da Subclasse 4.1 e peróxidos orgânicos

da Subclasse 5.2 devem ser ensaiados de forma a atender ao nível de desempenho do Grupo de

Embalagem II.

6.6.5.3.4.5 Critérios de Aprovação

6.6.5.3.4.5.1 As embalagens grandes não devem exibir qualquer dano que afete a segurança durante

o transporte. Não deve haver vazamento do conteúdo da embalagem interna ou de artigos.

6.6.5.3.4.5.2 Não é permitida qualquer ruptura das embalagens grandes destinadas a artigos de

Classe 1 que permita derramamento de substâncias explosivas ou artigos contidos nas embalagens.

6.6.5.3.4.5.3 A amostra da embalagem grande será aprovada no ensaio de queda, se todo o seu conteúdo

se mantém retido, mesmo que seu fecho não permaneça à prova de pó.

6.6.5.4 Certificação e relatório de ensaio

6.6.5.4.1 Cada projeto-tipo de embalagem grande deve receber um certificado e uma marcação

(como em 6.6.3) atestando que o projeto-tipo, incluindo seu equipamento, satisfaz as exigências dos ensaios.

6.6.5.4.2 Deve ser feito relatório de ensaio, o qual deverá ser colocado à disposição dos usuários,

contendo no mínimo as seguintes informações:

1. Nome e endereço da instituição que realizou o ensaio;

2. Nome e endereço do solicitante (se apropriado);

3. Uma identificação individual do relatório de ensaio;

4. Data do relatório de ensaio;

5. Fabricante da embalagem grande;

6. Descrição do projeto-tipo da embalagem grande (p. ex., tamanho, materiais, fechos,

espessuras etc) e, ou fotografia(s);

7. Capacidade máxima e massa bruta máxima admissível;

8. Características do conteúdo de ensaio (p. ex., tipos e descrição de embalagens internas

ou artigos utilizados);

9. Descrição do ensaio e resultados;

10. O cargo e a assinatura do responsável pelo ensaio.

6.6.5.4.3 O relatório de ensaio deve conter termo de declaração de que a embalagem grande, preparada

como se fosse para o transporte, foi ensaiada de acordo com os dispositivos aplicáveis deste Capítulo e

que o emprego de outros métodos de embalagens ou de outros componentes pode invalidá-lo. Uma cópia do

relatório de ensaio deve permanecer à disposição da autoridade competente.

CAPÍTULO 6.7

EXIGÊNCIAS DE PROJETO, FABRICAÇÃO,

INSPEÇÃO E ENSAIO DE TANQUES PORTÁTEIS

6.7.1 Aplicabilidade e exigências gerais

6.7.1.1 As disposições deste Capítulo aplicam-se a tanques portáteis destinados ao transporte de

produtos perigosos das Classes 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9, por todas as modalidades de transporte. Além das exigências

deste Capítulo, exceto se indicado o contrário, as exigências aplicáveis da International Convention

for Safe Containers (CSC) 1972 e suas emendas devem ser atendidas por qualquer tanque portátil multimodal

que se enquadre na definição de “contêiner” nos termos daquela Convenção. Deve ser, também, atendidas

as disposições do programa de avaliação da conformidade da autoridade competente, o Instituto Nacional

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro. Podem-se aplicar exigências adicionais a

tanques portáteis que se destinam a manuseio em mar aberto.

6.7.1.2 Para levar em conta progressos científicos e tecnológicos, as exigências técnicas deste Capítulo

podem ser alteradas pelo Inmetro. Tais alterações devem oferecer nível de segurança equivalente em

termos de compatibilidade com as substâncias transportadas e de capacidade de suportar impacto, ao fogo e

às operações de carregamento. Para o transporte internacional, esses tanques portáteis alternativos devem

ser aprovados pelas autoridades competentes.

6.7.1.3 Quando na coluna 12 da Relação de Produtos Perigosos, no Capítulo 3.2, determinada substância

não for associada a uma instrução para tanque portátil (T1 a T34, T50 ou T75), a autoridade competente

do país de origem pode emitir autorização provisória de transporte. A autorização deve constar da documentação

de expedição e conter, pelo menos, as informações normalmente fornecidas nas instruções para

tanques portáteis e as condições em que a substância será transportada. A autoridade competente deverá tomar

providências junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, para incluir essa mudança na

Relação de Produtos Perigosos.

6.7.2 Exigências de projeto, fabricação, inspeção e ensaio de tanques portáteis destinados ao

transporte de substâncias das Classes 3 a 9

6.7.2.1 Definições

Para os fins desta seção:

Aço de referência: é umaço com resistência à tração de 370N/mm2 e umalongamento na ruptura de

27%;

Aço doce: é um aço com uma resistência mínima à tração garantida de 360N/mm2 a 440N/mm2 e

um alongamento na ruptura mínimo garantido, de acordo com 6.7.2.3.3.3;

Carcaça ou corpo do tanque: é o continente da substância destinada ao transporte (tanque propriamente

dito), incluindo aberturas e seus fechos, mas não incluindo os equipamentos de serviço nem os equipamentos

estruturais externos;

Ensaio de estanqueidade: é o ensaio que, utilizando gás, submete a carcaça e seu equipamento de

serviço a uma pressão interna efetiva não-inferior a 25% da pressão de trabalho máxima admissível;

Equipamento de serviço: é constituído pelos dispositivos de carregamento, descarregamento, ventilação,

segurança, aquecimento, resfriamento e isolamento térmico e pelos instrumentos de medida;

Equipamento estrutural: compõe-se dos elementos de reforço, fixação, proteção ou estabilização

externos à carcaça;

Faixa de temperatura de projeto para a carcaça deve ser de -40ºC a 50ºC para substâncias transportadas

em condições ambientes. Para substâncias transportadas em temperaturas elevadas, a temperatura de

projeto não deve ser inferior à temperatura máxima da substância durante o carregamento, a descarga ou o

transporte. Para tanques portáteis sujeitos a condições climáticas severas, devem ser consideradas temperaturas

de projeto mais severas;
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Massa bruta máxima admissível: é a soma da massa da tara do tanque portátil com a maior carga autorizada

para transporte;

Pressão de ensaio: é a pressão manométrica máxima que ocorre no topo da carcaça, durante o ensaio

de pressão hidráulica, igual, no mínimo, a 1,5 vez a pressão de projeto. A pressão mecânica de ensaio mínima

para tanques portáteis destinados a substâncias específicas é estipulada na instrução para tanques portáteis

aplicável, contida em 4.2.4.2.6;

Pressão de projeto: é a pressão a ser utilizada nos cálculos necessários para a determinação das características

do tanque. A pressão de projeto não deve ser inferior à maior das seguintes pressões:

a) A máxima pressão manométrica efetiva permitida na carcaça durante o carregamento ou o descarregamento;

ou

b) A soma de:

(i) a pressão de vapor absoluta (em pascal ou bar) da substância a 65ºC, menos 100kPa (1bar);

(ii) a pressão parcial (em pascal ou bar) do ar ou de outros gases no espaço vazio, determinada

a temperatura, nesse espaço, não superior a 65ºC com uma expansão do líquido devida ao

aumento da temperatura média do tanque de tr - tf (tf = temperatura de carregamento, usualmente

15ºC; tr = 50ºC, máxima temperatura média do tanque);

(iii) uma pressão total determinada com base nas forças dinâmicas especificadas em 6.7.2.2.12,

mas não inferior a 35kPa (0,35bar);

c) Dois terços da pressão de ensaio mínima especificada na instrução para tanques portáteis aplicável,

contida em 4.2.4.2.6;

Pressão Máxima de Trabalho Admissível (PMTA): é a mais elevada das duas seguintes pressões, medidas no

topo da carcaça, enquanto em posição de operação:

a) A máxima pressão manométrica efetiva admissível na carcaça durante o carregamento ou o

descarregamento; ou

b) A máxima pressão manométrica efetiva para a qual a carcaça é projetada, que não será inferior

à soma de:

(i) a pressão de vapor absoluta (em pascal ou bar) da substância a 65ºC menos um bar;

(ii) a pressão parcial (em pascal ou bar) do ar ou de outros gases na folga de enchimento, determinada

por uma temperatura, nesse espaço, não superior a 65ºC e uma expansão do líquido

devida ao aumento da temperatura média do tanque de tr - tf (tf = temperatura de

carregamento, usualmente 15ºC; tr = 50ºC, máxima temperatura média do tanque);

Tanque portátil: é um tanque multimodal com capacidade superior a 450 litros, utilizado no transporte

de substâncias das Classes 3 a 9. O tanque portátil inclui uma carcaça dotada dos equipamentos de serviço

e estruturais necessários para o transporte de substâncias perigosas. O tanque portátil deve ser carregado

e descarregado sem a remoção de seu equipamento estrutural; deve ter elementos estabilizadores externos

à carcaça e poder ser içado quando carregado; deve ser projetado, primariamente, para ser içado para um veículo

ou embarcação de transporte e ser equipado com plataforma, guarnições ou acessórios que facilitem a

movimentação mecânica. Caminhões-tanques, vagões-tanques, tanques não-metálicos e contentores intermediários

de granéis (IBCs) não se incluem na definição de tanques portáteis;

6.7.2.2 Exigências gerais de projeto e fabricação

6.7.2.2.1 As carcaças devem ser projetadas e construídas de acordo com a pressão de ensaio reconhecida

pela autoridade competente. As carcaças devem ser feitas de materiais metálicos apropriados para

moldagem. Os materiais devem, em princípio, conformar-se a normas nacionais ou internacionais relativas a

materiais. Em carcaças soldadas, só devem ser empregados materiais cuja soldabilidade tenha sido plenamente

demonstrada. As soldas devem ser bem feitas e oferecer completa segurança. Quando o processo de

manufatura ou os materiais o exigirem, as carcaças devem receber adequado tratamento térmico, para assegurar

tenacidade adequada na solda e nas áreas afetadas pelo calor. Na escolha do material, deve-se levar em

conta a faixa de temperatura de projeto com referência a risco de friabilidade, a fissuramento pelas tensões

de corrosão e a resistência a impacto. Quando for utilizado aço de granulação fina, o valor garantido da tensão

de escoamento não deve ser superior a 460N/mm2, e o valor garantido do limite superior da tensão de tração

não deve ultrapassar 725N/mm2 de acordo com a especificação do material. O alumínio só pode ser usado

como material de fabricação quando indicado em provisão especial para tanque portátil, para uma substância

específica, na coluna 13 da Relação de Produtos Perigosos, ou quando aprovado por autoridade competente.

Nos casos em que o alumínio for autorizado, deve haver isolamento térmico para evitar perda significativa

de suas propriedades físicas quando submetido a uma carga de calor de 110kW/m2 por período mínimo

de 30 minutos. O isolamento deve permanecer efetivo a qualquer temperatura inferior a 649ºC e deve ser

revestido por material com ponto de fusão não inferior a 700ºC. Os materiais do tanque portátil devem ser

adequados ao ambiente externo em que possam ser transportados.

6.7.2.2.2. Carcaças de tanques portáteis, acessórios e tubulações devem ser feitos com material que seja:

a) Substancialmente imune a ataque pela(s) substância(s) transportada(s);

b) Adequadamente tratado ou neutralizado por reação química; ou

c) Revestido com material resistente a corrosão diretamente colado à carcaça ou fixado por meio

equivalente.

6.7.2.2.3 Gaxetas devem ser feitas de materiais não-sujeitos a ataque pelas substâncias a serem

transportadas.

6.7.2.2.4 Quando as carcaças forem revestidas, o revestimento deve ser substancialmente imune a

ataque pela(s) substância(s) transportada(s), homogêneo, não-poroso, isento de perfurações, suficientemente

elástico e compatível com as características de dilatação térmica da carcaça. O revestimento de qualquer

carcaça, acessório e tubulação deve ser contínuo e estender-se em torno da superfície de quaisquer flanges.

Quando acessórios externos forem soldados ao tanque, o revestimento deve ser contínuo, estendendo-se sobre

os acessórios e ao longo da superfície de flanges externos.

6.7.2.2.5 Juntas e costuras no revestimento devem ser feitas por fusão dos materiais ou por outro

método igualmente eficaz.

6.7.2.2.6 Deve-se evitar contato de metais diferentes que possam resultar em danos por ação galvânica.

6.7.2.2.7 Os materiais do tanque portátil, incluindo quaisquer dispositivos, gaxetas, revestimentos e

acessórios, não devem afetar adversamente as substâncias a serem transportadas.

6.7.2.2.8 Os tanques portáteis devem ser projetados e construídos com suportes que proporcionem

a eles base segura durante o transporte e com dispositivos de içamento e de fixação adequados.

6.7.2.2.9 Os tanques portáteis devem ser projetados para suportar, sem perda de conteúdo, no mínimo

a pressão interna gerada pelo conteúdo e as cargas estáticas, dinâmicas, e térmicas, em condições normais

de manuseio e transporte. O projeto deve demonstrar que os efeitos da fadiga, provocados pela aplicação

repetida dessas cargas ao longo da vida útil do tanque portátil foram levados em consideração.

6.7.2.2.10 Carcaças equipadas com dispositivo de alívio de vácuo devem ser projetadas para suportar,

sem deformação permanente, pressão externa de, no mínimo, 21kPa (0,21bar) acima da pressão interna.

O dispositivo de alívio de vácuo deve ser calibrado para não mais que 21kPa (0,21bar) negativo, exceto se a

carcaça for projetada para sobrepressão externa superior, caso em que a pressão de alívio de vácuo não deve

ser superior à pressão de vácuo do projeto do tanque. Carcaças sem dispositivo de alívio de vácuo devem ser

projetadas para suportar, sem deformação permanente, pressão externa de pelo menos 40kPa (0,4bar) acima

da pressão interna.

6.7.2.2.11 Dispositivos de alívio de vácuo de tanques portáteis destinados ao transporte de substâncias

que atendam aos critérios de ponto de fulgor da Classe 3, incluindo substâncias transportadas em alta

temperatura ou em temperatura superior a seu ponto de fulgor, devem evitar a passagem imediata de chama

para o interior da carcaça, ou o tanque portátil deve ter carcaça capaz de suportar, sem vazamento, eventual

explosão interna resultante da passagem de chama para seu interior.

6.7.2.2.12 Os tanques portáteis e suas fixações, quando carregados com a carga máxima admissível,

devem poder absorver as seguintes forças estáticas aplicadas separadamente:

a) Na direção de viagem: duas vezes a massa bruta máxima admissível multiplicada pela aceleração

devida à gravidade (g)(*);

b) Horizontalmente, em direção perpendicular à direção de viagem: a massa bruta máxima admissível

(se a direção de viagem não for claramente determinada, as forças devem ser iguais a duas

vezes a massa bruta máxima admissível) multiplicada pela aceleração devida à gravidade

(g)(*);

c) Verticalmente, de baixo para cima: a massa bruta máxima admissível multiplicada pela aceleração

devida à gravidade (g)(*);

d) Verticalmente, de cima para baixo: duas vezes a massa bruta máxima admissível (carga total,

incluindo o efeito da gravidade) multiplicada pela aceleração devida à gravidade (g)(*).

(*) -Para fins de cálculo, g = 9,81 m/s2.

6.7.2.2.13 O coeficiente de segurança a ser considerado, sob cada uma das forças citadas em

6.7.2.2.12, será como a seguir:

a) Para metais com limite de escoamento claramente definido, um coeficiente de segurança de 1,5

em relação à tensão de escoamento garantida; ou

b) Para metais sem limite de escoamento claramente definido, um coeficiente de segurança de 1,5

em relação à tensão mecânica de ensaio de 0,2% garantida e, para aços austeníticos, a tensão

mecânica de ensaio de 1%.

6.7.2.2.14 O valor da tensão de escoamento ou da tensão mecânica de ensaio deve conformar-se a

padrões nacionais ou internacionais de materiais. Quando forem empregados aços austeníticos, os valores

mínimos de tensão de escoamento ou tensão mecânica de ensaio especificados pelos padrões podem ser

acrescidos de até 15%, quando esses valores maiores forem atestados no certificado de inspeção do material.

Quando não houver padrão para o metal em questão, o valor adotado para a tensão de escoamento ou a tensão

mecânica de ensaio deve ser aprovado pela autoridade competente.

6.7.2.2.15 Devem ser aterrados eletricamente os tanques portáteis destinados ao transporte de substâncias

que atendam aos critérios de ponto de fulgor da Classe 3, incluindo substâncias transportadas em alta

temperatura ou em temperatura superior a seu ponto de fulgor. Devem-se tomar providências para evitar

descarga eletrostática perigosa.

6.7.2.2.16 Quando exigido para certas substâncias pela instrução para tanques portáteis aplicável,

encontrada em 4.2.4.2.6, ou por uma provisão especial para tanque portátil indicada na coluna 13 da Relação

de Produtos Perigosos, os tanques portáteis devem ser providos de proteção adicional, a qual pode ser a maior

espessura da carcaça ou a pressão mecânica de ensaio mais elevada, qualquer dessas proteções determinadas

em função dos riscos inerentes ao transporte das substâncias em questão.

6.7.2.3 Critérios de projeto

6.7.2.3.1 As carcaças devem ser projetadas de modo que permitam análise matemática ou experimental

das tensões por meio de medidores de resistência a esforços, ou por outros métodos aprovados pela

autoridade competente.

6.7.2.3.2 As carcaças devem ser projetadas e construídas para suportar pressão hidráulica de ensaio

não-inferior a 1,5 vez a pressão de projeto. Exigências específicas são estabelecidas para certas substâncias

na instrução para tanques aplicável, indicada na coluna 12 da Relação de Produtos Perigosos e descrita em

4.2.4.2.6, ou por provisão especial para tanque portátil indicada na coluna 13 da Relação de Produtos Perigosos.

Devem ser observadas as exigências de espessura mínima da carcaça desses tanques, especificadas em

6.7.2.4.1 a 6.7.2.4.10.

6.7.2.3.3 Para metais que apresentam um limite de escoamento claramente definido, ou que sejam

caracterizados por uma tensão mecânica de ensaio garantida (em geral 0,2% da tensão mecânica de ensaio e,

para aços austeníticos, 1% da tensão mecânica de ensaio), a tensão da membrana primária σ (sigma) não

deve exceder 0,75Re ou 0,50Rm, o que for menor, à pressão de ensaio, em que:

Re = tensão de escoamento em N/mm2 ou 0,2% da tensão mecânica de ensaio, ou, para aços

austeníticos, 1% da tensão mecânica de ensaio;

Rm = tensão mínima de tração em N/mm2.

6.7.2.3.3.1 Os valores Re e Rm adotados devem ser os valores mínimos especificados de acordo

com padrões nacionais ou internacionais de materiais. Quando empregados aços austeníticos, os valores mínimos

especificados para Re e Rmde acordo com os padrões podem ser acrescidos de até 15%, quando esses

valores maiores forem atestados no certificado de inspeção do material. Caso não haja padrão para o metal

em questão, os valores de Re e Rm adotados devem ser aprovados pela autoridade competente ou por organismo

por ela credenciado.

6.7.2.3.3.2 Aços com uma relação Re/Rm superior a 0,85 não são admissíveis para fabricação de

carcaças soldadas. Os valores de Re e Rm a serem usados na determinação dessa relação devem ser os especificados

no certificado de inspeção do material.

6.7.2.3.3.3 Aços utilizados na fabricação de carcaças devem ter um alongamento na ruptura, em %,

não inferior a 10.000/Rm, com um mínimo absoluto de 16% para aços de granulação fina e de 20% para os

demais aços. Alumínio e ligas de alumínio usados na fabricação de carcaças devem ter um alongamento na

ruptura, em %, não inferior a 10.000/6Rm, com um mínimo absoluto de 12%.

6.7.2.3.3.4 Para fins de determinação dos valores reais dos materiais, deve-se observar que, no caso

de chapas metálicas, o eixo do corpo-de-prova para o ensaio de tração deve estar perpendicular à direção de

laminação. O alongamento permanente na ruptura deve ser medido em corpos-de-prova com seção transversal

retangular, de acordo com a ISO 6892:1984, utilizando-se gabarito de 50mm de comprimento.

6.7.2.4 Espessura mínima de carcaça

6.7.2.4.1 A espessura mínima de carcaça deve ser a maior das espessuras, com base em:

a) A espessura mínima determinada de acordo com as exigências de 6.7.2.4.2 a 6.7.2.4.10;

b) A espessura mínima determinada de acordo com a pressão de projeto aprovada, incluindo as

exigências de 6.7.2.3;

c) A espessura mínima especificada na instrução para tanques portáteis aplicável, contida em

4.2.4.2.6, ou por uma provisão especial para tanques indicada na coluna 13 da Relação de Produtos

Perigosos.
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6.7.2.4.2 Partes cilíndricas, extremidades (calotas) e tampas de bocas de visita de carcaças com diâmetro

de até 1,80m não devem ter espessura inferior a 5mm no aço de referência, ou espessura equivalente

no metal a ser empregado. Em carcaças com diâmetro superior a 1,80m, a espessura não deve ser inferior a

6mm no aço de referência, ou espessura equivalente no metal a ser usado, exceto no caso de substâncias sólidas

em pó ou granuladas dos Grupos de Embalagem II ou III, quando a espessura mínima pode ser reduzida

para, pelo menos, 5mm no aço de referência, ou espessura equivalente no metal a ser utilizado.

6.7.2.4.3 Quando houver proteção adicional da carcaça contra avarias, tanques portáteis com pressão

de ensaio inferior a 265kPa (2,65bar) podem ter a espessura mínima reduzida proporcionalmente à proteção

adotada, como aprovado pela autoridade competente. Entretanto, carcaças com até 1,80m de diâmetro,

devem ter espessura não-inferior a 3mm, no aço de referência, ou espessura equivalente, no metal a ser utilizado.

Carcaças com mais de 1,80m de diâmetro não devem ter espessura inferior a 4mm, no aço de referência,

ou espessura equivalente, no metal a ser utilizado.

6.7.2.4.4. As partes cilíndricas, extremidades (calotas) e tampas de bocas de visita de qualquer carcaça

não devem ter espessura inferior a 3mm, independentemente do material de fabricação adotado.

6.7.2.4.5 A proteção adicional a que se refere o parágrafo 6.7.2.4.3 pode ser obtida por proteção estrutural

externa completa, como, p. ex., uma fabricação tipo “sanduíche” com a blindagem externa fixada à

carcaça, uma fabricação com parede dupla, ou envolvendo a carcaça numa armação completa com elementos

estruturais longitudinais e transversais.

6.7.2.4.6 A espessura equivalente de um metal que não o aço de referência, cuja espessura é prescrita

em 6.7.2.4.3, deve ser determinada pela seguinte fórmula:

e

e

Rm A

o

1

1 1

3

21 4 ,

Onde:

e1 = espessura equivalente (em mm) exigida para o metal a ser empregado;

eo = espessura mínima (em mm) do aço de referência especificada na instrução de tanques portáteis

aplicável, identificada na coluna 12 da Relação de Produtos Perigosos e descrita em

4.2.4.2.6, ou em provisão especial para tanques portáteis indicada na coluna 13 da Relação de

Produtos Perigosos;

Rm1 = resistência à tração mínima garantida (em N/mm2) do metal a ser usado (ver 6.7.2.3.3);

A1 = alongamento mínimo garantido na ruptura (em %) do metal a ser usado, de acordo com padrões

nacionais ou internacionais.

6.7.2.4.7 Quando, de acordo com a instrução para tanques portáteis aplicável, constante em

4.2.4.2.6, for especificada espessura mínima de 8mm, 10mm ou 12mm, deve ser entendido que tais espessuras

baseiam-se nas propriedades do aço de referência e num diâmetro de carcaça de 1,80m. Quando for usado

outro metal que não o aço doce (ver 6.7.2.1), ou quando a carcaça tiver diâmetro superior a 1,80m, a espessura

deve ser determinada pela fórmula:
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Onde:

e1 = espessura equivalente (em mm) exigida para o metal a ser empregado;

eo = espessura mínima (em mm) do aço de referência especificada na instrução para tanques portáteis

aplicável, identificada na coluna 12 da Relação de Produtos Perigosos e descrita em

4.2.4.2.6, ou em provisão especial para tanques portáteis indicada na coluna 13 da Relação de

Produtos Perigosos;

d1 = diâmetro da carcaça (em m), mas não inferior a 1,80m;

Rm1 = resistência à tração mínima garantida (em N/mm2) do metal a ser usado (ver 6.7.2.3.3);

A1 = alongamento mínimo garantido na ruptura (em %) do metal a ser usado, de acordo com padrões

nacionais ou internacionais.

6.7.2.4.8 Em nenhum caso a espessura da parede deve ser inferior à especificada em 6.7.2.4.2,

6.7.2.4.3 e 6.7.2.4.4. Todas as partes da carcaça devem ter uma espessura mínima determinada por 6.7.2.4.2

a 6.7.2.4.4. Essa espessura não inclui margem para corrosão.

6.7.2.4.9 Quando for usado aço doce (ver 6.7.2.1), não é exigido o cálculo segundo a fórmula dada

em 6.7.2.4.6.

6.7.2.4.10 Não deve haver mudança brusca de espessura da chapa na junção das extremidades (calotas)

com a parte cilíndrica da carcaça.

6.7.2.5 Equipamento de serviço

6.7.2.5.1Oequipamento de serviço deve ser colocado de maneira que fique protegido contra o risco

de ser arrancado ou danificado durante o transporte e o manuseio. Se a ligação da armação com a carcaça do

tanque permitir movimento relativo entre partes do conjunto, o equipamento deve ser fixado de tal modo que

permita esse movimento, mas sem o risco de danificar as partes. Os acessórios externos de descarga (bocais

de tubulações, dispositivos de fechamento), a válvula interna de vedação e sua sede devem ser protegidos

contra o risco de arrancamento por forças externas (p. ex., usando-se seções de cisalhamento. Os dispositivos

de carregamento e descarregamento (incluindo flanges e tampões rosqueados) e quaisquer tampas de

proteção devem poder ser protegidos contra abertura inadvertida.

6.7.2.5.2 Todas as aberturas da carcaça destinadas a carregamento ou descarregamento do tanque

portátil devem dispor de válvulas de vedação operadas manualmente, instaladas o mais próximo possível da

carcaça. Outras aberturas, exceto aquelas destinadas a dispositivos de ventilação ou de alívio de pressão, devem

ser equipadas com válvula de vedação ou outros meios apropriados de fechamento, localizados o mais

próximo possível da carcaça.

6.7.2.5.3 Todo tanque portátil deve ter uma boca de visita ou outras aberturas de inspeção de tamanho

apropriado para permitir inspeção do seu interior e prover acesso adequado para manutenção e reparo internos.

Tanques portáteis compartimentados devem ter boca de visita ou outras aberturas de inspeção em

cada compartimento.

6.7.2.5.4 Os acessórios externos devem ficar agrupados, na medida do praticável. Para tanques portáteis

com isolamento térmico, os acessórios do topo devem ser circundados por reservatório coletor de derramamentos

com drenos adequados.

6.7.2.5.5 Todas as conexões do tanque portátil devem exibir marca bem visível indicando suas respectivas

funções.

6.7.2.5.6 Todas as válvulas de vedação e outros meios de fechamento devem ser projetados e construídos

para pressão calculada não-inferior à pressão de trabalho máxima admissível da carcaça, levando em

conta as temperaturas previstas durante o transporte. Todas as válvulas de vedação com haste rosqueada devem

fechar girando-se o volante no sentido horário. No caso de outras válvulas de vedação, a posição (aberta

e fechada) e a direção de fechamento devem ser claramente indicadas. Todas as válvulas de vedação devem

ser projetadas para evitar abertura não intencional.

6.7.2.5.7 Nenhuma das partes móveis (p.ex., coberturas, componentes de fechos etc.) poderá ser

feita de aço corrosível não-protegido, quando passíveis de entrar em contato, por atrito ou percussão, com

tanques portáteis de alumínio destinados ao transporte de substâncias que se enquadrem nos critérios do ponto

de fulgor da Classe 3, incluindo substâncias transportadas a alta temperatura ou a temperatura superior a

seu ponto de fulgor.

6.7.2.5.8 As tubulações devem ser projetadas, construídas e instaladas de modo tal que evitem danos

devidos a dilatação e contração térmicas, choque mecânico e vibração. Todas as tubulações devem ser de

material metálico apropriado e, sempre que possível, suas juntas devem ser soldadas.

6.7.2.5.9 As juntas de tubulação de cobre devem ser soldadas com “solda forte” ou com outra solda

metálica de igual resistência. O ponto de fusão dos materiais da “solda forte” não deve ser inferior a 525ºC.

As juntas não devem reduzir a resistência da tubulação, como pode ocorrer quando se faz uma rosca.

6.7.2.5.10 A pressão de ruptura de qualquer tubulação e seus acessórios não pode ser menor que o

quádruplo da pressão de trabalho máxima admissível da carcaça ou quatro vezes a pressão a que a tubulação

poderá ser submetida em serviço, por ação de bomba ou outro dispositivo (exceto válvulas de alívio de pressão),

a que for maior.

6.7.2.5.11 Na fabricação de válvulas e acessórios, deve-se empregar metais dúcteis.

6.7.2.6 Aberturas inferiores

6.7.2.6.1 Certas substâncias não devem ser transportadas em tanques portáteis com aberturas na

parte inferior. Se a instrução para tanques portáteis identificada na coluna 12 da Relação de Produtos Perigosos

e descrita em 4.2.4.2.6 proibir aberturas inferiores, não deve haver nenhuma abertura abaixo do nível de

líquido na carcaça, quando esta estiver cheia até o limite máximo permissível. Para lacrar uma abertura existente,

deve-se soldar, interna e externamente, uma chapa à carcaça.

6.7.2.6.2 Orifícios de descarga inferiores em tanques portáteis que transportam certas substâncias

sólidas, cristalizáveis ou com alta viscosidade, devem ser equipados com pelo menos dois dispositivos de fechamento

montados em série e mutuamente independentes. O projeto do equipamento deve satisfazer a autoridade

competente ou organismo por ela credenciado e incluir:

a) Uma válvula externa de vedação instalada tão próximo à carcaça quanto possível;

b) Um fecho estanque na extremidade do tubo de descarga, que pode ser um flange cego aparafusado,

ou uma tampa rosqueada.

6.7.2.6.3 Todo orifício de descarga inferior, exceto no caso previsto em 6.7.2.6.2, deve ser equipado

com três dispositivos de fechamento montados em série e mutuamente independentes. O projeto do equipamento

deve satisfazer a autoridade competente ou organismo por ela credenciado e incluir:

a) Uma válvula interna de vedação de fechamento automático, isto é, uma válvula de vedação

dentro da carcaça ou dentro de um flange soldado ou de um flange acompanhante, tal que:

(i) os dispositivos de controle de operação da válvula sejam projetados para evitar abertura

não-intencional devida a impacto ou outra ação inadvertida;

(ii) a válvula possa ser operada por cima ou por baixo;

(iii) se possível, a posição da válvula (aberta ou fechada) deve poder ser verificada do chão;

(iv) exceto para tanques com capacidade de até 1.000 litros, deve ser possível fechar a válvula

de um ponto acessível do tanque portátil situado longe da própria válvula;

(v) a válvula mantenha a estanqueidade em caso de dano ao dispositivo externo de controle de

operação da válvula;

b) Uma válvula externa de vedação instalada tão próximo à carcaça quanto possível;

c) Um fecho estanque, na extremidade da tubulação de descarga, que pode ser um flange cego

aparafusado ou uma tampa rosqueada.

6.7.2.6.4 No caso de carcaça revestida, a válvula interna de vedação exigida por 6.7.2.6.3.1 pode ser

substituída por uma válvula externa de vedação adicional.Ofabricante deve satisfazer as exigências da autoridade

competente ou organismo por ela credenciado.

6.7.2.7 Dispositivos de alívio de segurança

6.7.2.7.1 Todo tanque portátil deve ser equipado com, pelo menos, um dispositivo de alívio de pressão.

Todo dispositivo de alívio de pressão deve ser projetado, construído e marcado à satisfação da autoridade

competente ou organismo por ela credenciado.

6.7.2.8 Dispositivos de alívio de pressão

6.7.2.8.1 Todo tanque portátil com capacidade não-inferior a 1.900 litros e todo compartimento independente

de um tanque portátil com capacidade semelhante deve ser dotado de uma ou mais válvulas de

alívio de pressão, do tipo mola, e pode dispor, também, de um disco de ruptura ou de um elemento fusível em

paralelo com os dispositivos de mola, exceto se proibido por referência a 6.7.2.8.3 na instrução para tanques

portáteis aplicável de 4.2.4.2.6. Os dispositivos de alívio de pressão devem ter capacidade suficiente para

evitar a ruptura da carcaça em conseqüência de pressurização excessiva ou de vácuo causados pelo carregamento

pelo descarregamento ou por aquecimento do conteúdo.

6.7.2.8.2 Os dispositivos de alívio de pressão devem ser projetados para evitar entrada de matéria

estranha, vazamento de líquido e formação de sobrepressão perigosa.

6.7.2.8.3 Quando exigido para certas substâncias pela instrução para tanques portáteis aplicável, indicada

na coluna 12 da Relação de Produtos Perigosos e descrita em 4.2.4.2.6, os tanques portáteis devem ser

equipados com dispositivo de alívio de pressão aprovado pela autoridade competente. A menos que um tanque

dedicado a uso específico seja provido de dispositivo de alívio de pressão construído de materiais compatíveis

com a carga, o dispositivo de alívio deverá compreender um disco de ruptura precedendo um dispositivo

de alívio de pressão do tipo mola. Quando um disco de ruptura for instalado em série com o dispositivo

de alívio de pressão exigido, no espaço entre o disco de ruptura e o dispositivo de alívio de pressão deve ser

instalado um manômetro ou um indicador adequado para detectar ruptura do disco, perfuração ou vazamento

que possam causar mau funcionamento do sistema. O disco de ruptura deve romper-se a uma pressão nominal

10% superior àquela que aciona o dispositivo de alívio.

6.7.2.8.4 Todo tanque portátil com capacidade inferior a 1.900 litros deve ser equipado com um dispositivo

de alívio de pressão, que pode ser um disco de ruptura que atenda às exigências de 6.7.2.11.1. Quando

não for empregado dispositivo de alívio de pressão do tipo mola, o disco de ruptura deve ser regulado para

romper-se a uma pressão nominal igual à pressão de ensaio.

6.7.2.8.5 Quando a carcaça for equipada para descarregar sob pressão, a linha de alimentação deve

ser provida de um dispositivo de alívio de pressão adequado, calibrado para operar a uma pressão

não-superior à pressão de trabalho máxima admissível, e de uma válvula de vedação instalada tão próximo

da carcaça quanto possível.

6.7.2.9 Regulagem dos dispositivos de alívio de pressão

6.7.2.9.1 Salienta-se que os dispositivos de alívio de pressão só devem entrar em ação caso a temperatura

aumente excessivamente, pois em condições normais de transporte a carcaça não estará sujeita a flutuações

indevidas de pressão (ver 6.7.2.12.2).

6.7.2.9.2 O dispositivo de alívio de pressão exigido deve ser regulado para iniciar a descarga a uma

pressão nominal de cinco sextos da pressão de ensaio, no caso de carcaças com pressão de ensaio não-superior

a 450kPa (4,5bar) e de 110% de dois terços da pressão de ensaio para carcaças com uma pressão de ensaio su-
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perior a 450kPa (4,5bar). Após a descarga, o dispositivo deve fechar-se a uma pressão até 10% abaixo da pressão

de início da descarga e permanecer fechado a qualquer pressão mais baixa. Essa exigência não impede o

uso de válvulas de alívio de vácuo ou de combinações destas com dispositivos de alívio de pressão.

6.7.2.10 Elementos fusíveis

6.7.2.10.1 Os elementos fusíveis devem funcionar a uma temperatura entre 110ºC e 149ºC, desde

que a pressão desenvolvida na carcaça à temperatura de fusão do elemento não exceda a pressão de ensaio.

Esses elementos devem ser colocados no topo da carcaça, com sua admissão no espaço de vapor e, em nenhum

caso, devem ser protegidos do calor externo. Tanques portáteis cuja pressão de ensaio exceda 265kPa

(2,65bar) não devem ser dotados de elementos fusíveis. Elementos fusíveis utilizados em tanques portáteis

destinados ao transporte de substâncias a alta temperatura devem ser projetados para operar em uma temperatura

superior à temperatura máxima que ocorrerá durante o transporte e devem satisfazer a autoridade

competente ou organismo por ela credenciado.

6.7.2.11 Discos de ruptura

6.7.2.11.1 Respeitado o disposto em 6.7.2.8.3, os discos de ruptura devem romper-se a uma pressão

nominal igual à pressão de ensaio verificada na faixa de temperatura de projeto. Deve-se dar especial atenção

às exigências dos parágrafos 6.7.2.5.1 e 6.7.2.8.3, quando utilizados discos de ruptura.

6.7.2.11.2 Discos de ruptura deverão ser apropriados para pressões de vácuo que podem ser produzidas

nos tanques portáteis.

6.7.2.12 Capacidade dos dispositivos de alívio

6.7.2.12.1 O dispositivo de alívio de pressão tipo mola, exigido em 6.7.2.8.1, deve ter uma área de

seção transversal de fluxo no mínimo equivalente a um orifício com diâmetro de 31,75mm. Dispositivos de

alívio de vácuo, quando empregados, devem ter uma área de seção transversal de fluxo mínima de 284mm2.

6.7.2.12.2 A capacidade de descarga combinada dos dispositivos de alívio, em condições de completo

envolvimento do tanque portátil em fogo, deve ser suficiente para limitar a pressão no tanque a um valor

20% acima da pressão de início de operação do dispositivo de alívio. Pode-se usar dispositivos de alívio

de pressão de emergência para atingir a capacidade total de alívio prescrita. Tais dispositivos podem ser do

tipo mola, discos de ruptura ou fusíveis, ou uma combinação dos dois primeiros. A capacidade total exigida

para dispositivos de alívio pode ser determinada com a fórmula de 6.7.2.12.2.1 ou a tabela de 6.7.2.12.2.3.

6.7.2.12.2.1 Para determinar a capacidade total exigida dos dispositivos de alívio, que pode ser considerada

como a soma da capacidade de cada um dos vários dispositivos, deve-se utilizar a seguinte fórmula:

Q

FA

LC

ZT

M

= 12 4

0 82

,

,

Onde:

Q = taxa de descarga mínima exigida, em metros cúbicos de ar por segundo (m3/s), em condições

normais: 100kPa (1bar) e 0ºC (273 K);

F = é um coeficiente com o seguinte valor:

para carcaças não-isoladas termicamente F = 1;

para carcaças isoladas, F = U(649 - t)/13,6, mas, em nenhum caso menos de 0,25, onde:

U = condutividade térmica do isolamento a 38ºC, em kWm-2 K-1;

t = temperatura real da substância durante o enchimento, em ºC; quando a temperatura for desconhecida,

usar t = 15ºC;

O valor de F dado acima para carcaças isoladas pode ser utilizado, desde que o isolamento esteja

de acordo com 6.7.2.12.2.4.

A = área total da superfície externa da carcaça em m2;

Z = fator de compressibilidade do gás, em condições de acumulação (quando esse fator for desconhecido,

tomar Z = 1,0);

T = temperatura absoluta, em Kelvin (ºC+273), acima dos dispositivos de alívio de pressão em

condições de acumulação;

L = calor latente de vaporização do líquido, em kJ/kg, em condições de acumulação;

M = massa molecular do gás liberado;

C = uma constante que tomada da tabela a seguir, derivada da equação abaixo, como uma função

da relação k entre valores calóricos específicos:
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=

Onde:

Cp = calor específico a pressão constante;

Cv = calor específico a volume constante.

Quando k > 1:

Quando k = 1 ou quando k é desconhecido:

c

e

= = 1

0 607 ,

Onde e é a constante matemática 2,7183.

C pode também ser obtido na seguinte tabela:

k C k C k C

1,00 0,607 1.26 0,660 1,52 0,704

1,02 0,611 1,28 0,664 1,54 0,707

1,04 0,615 1,30 0,667 1,56 0,710

1,06 0,620 1,32 0,671 1,58 0,713

1,08 0,624 1,34 0,674 1,60 0,716

1,10 0,628 1,36 0,678 1,62 0,719

1,12 0,633 1,38 0,681 1,64 0,722

1,14 0,637 1,40 0,685 1,66 0,725

1,16 0,641 1,42 0,688 1,68 0,728

1,18 0,645 1,44 0,691 1,70 0,731

1,20 0,649 1,46 0,695 2,00 0,770

1,22 0,652 1,48 0,698 2,20 0,793

1,24 0,656 1,50 0,701

6.7.2.12.2.2 Como alternativa à fórmula acima, carcaças projetadas para o transporte de líquidos

podem ter seus dispositivos de alívio dimensionados segundo a tabela em 6.7.2.12.2.3. Nessa tabela adotou-

se o valor do fator de isolamento de F = 1; se as carcaças forem isoladas, esse valor deve ser ajustado.

Outros valores adotados nesta tabela são:

M = 86,7

T = 394 K

L = 334,94 kJ/kg

C = 0,607

Z = 1

6.7.2.12.2.3 Capacidade mínima de alívio de emergência, Q, em m3 de ar por segundo,

a 100kPa (1bar) e 0ºC (273 K).

A

Área exposta

(m2)

Q

(m3 de ar por

segundo)

A

Área exposta

(m2)

Q

(m3 de ar por

segundo)

2 0,230 37,5 2,539

3 0,320 40 2,677

4 0,405 42,5 2,814

5 0,487 45 2,949

6 0,565 47,5 3,082

7 0,641 50 3,215

8 0,715 52,5 3,346

9 0,788 55 3,476

10 0,859 57,5 3,605

12 0,998 60 3,733

14 1,132 62,5 3,860

16 1,263 65 3,987

18 1,391 67,5 4,112

20 1,517 70 4,236

22,5 1,670 75 4,483

25 1,821 80 4,726

27,5 1,969 85 4,967

30 2,115 90 5,206

32,5 2,258 95 5,442

35 2,400 100 5,676

6.7.2.12.2.4 Sistemas de isolamento térmico, utilizados para permitir redução da capacidade de

ventilação, devem ser aprovados pela autoridade competente ou por organismo por ela credenciado. Em

qualquer caso, sistemas de isolamento aprovados para esse fim devem:

a) Permanecer efetivos a qualquer temperatura até 649ºC;

b) Ser encamisados com material com ponto de fusão de 700ºC ou mais.

6.7.2.13 Marcação dos dispositivos de alívio de pressão

6.7.2.13.1 Todo dispositivo de alívio de pressão deve ter marca clara e permanente, indicando o seguinte:

a) A pressão (em pascal ou bar) ou temperatura (em ºC) a que está regulado para descarregar;

b) A tolerância admissível à pressão de descarga, para dispositivos tipo mola;

c) A temperatura de referência correspondente à pressão calculada, para discos de ruptura;

d) A tolerância admissível de temperatura para elementos fusíveis;

e) A capacidade de vazão nominal do dispositivo em metros cúbicos de ar por segundo (m3/s).

Quando praticável, devem ser exibidas também as seguintes informações:

f) O nome do fabricante e o número de catálogo pertinente.

6.7.2.13.2 A capacidade de vazão nominal marcada nos dispositivos de alívio de pressão deve ser

determinada de acordo com a ISO 4126-1:1996.

6.7.2.14 Conexões de dispositivos de alívio de pressão

6.7.2.14.1 As conexões de dispositivos de alívio de pressão devem ter dimensões suficientes para

permitir que a descarga necessária passe, sem restrições, para o dispositivo de segurança. Nenhuma válvula

de vedação deve ser instalada entre a carcaça e os dispositivos de alívio de pressão, a não ser que haja

dispositivos duplicados, por motivo de manutenção ou outros, e que as válvulas de vedação do dispositivo

em uso sejam bloqueadas na posição aberta ou que as válvulas de vedação estejam interligadas de modo

que ao menos um dos dispositivos duplicados esteja sempre em condições de operação. Não deve haver,

em abertura que leve a respiro ou dispositivo de alívio de pressão, obstrução que possa restringir ou impedir

o fluxo da carcaça para o dispositivo. Respiros do dispositivo de alívio de pressão, quando houver, devem

liberar o vapor ou líquido para a atmosfera em condições de contrapressão mínima sobre o dispositivo

de alívio.

6.7.2.15 Localização dos dispositivos de alívio de pressão

6.7.2.15.1 As entradas dos dispositivos de alívio de pressão devem estar situadas no topo da carcaça,

numa posição tão próxima do centro longitudinal e transversal da carcaça quanto possível. Em condições

de carregamento máximo, todas as entradas de dispositivos de alívio de pressão devem ficar no espaço de vapor

da carcaça, e os dispositivos devem ser dispostos de modo tal que garantam livre descarga do vapor. Para

gases liquefeitos não refrigerados, inflamáveis, a descarga de vapor deve ser dirigida para longe da carcaça,

de modo que não colida com a mesma. Admite-se o uso de dispositivos de proteção para desviar o fluxo de

vapor, desde que não reduzam a capacidade de alívio exigida.

6.7.2.15.2 Devem ser tomadas providências para evitar o acesso de pessoas não-autorizadas aos

dispositivos de alívio de pressão e para protegê-los em caso de tombamento do tanque portátil.
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6.7.2.16 Instrumentos de medida

6.7.2.16.1 A menos que o tanque portátil seja carregado por peso, deverá ser equipado com um ou

mais dispositivos de medição. Não se devem empregar indicadores de nível de vidro ou medidores feitos de

outros materiais frágeis, quando tais instrumentos ficarem em contato direto com o conteúdo da carcaça.

6.7.2.17 Suportes, armações e dispositivos de içamento e fixação de tanques portáteis

6.7.2.17.1 Os tanques portáteis devem ser projetados e fabricados com estrutura de suporte para garantir

base segura durante o transporte. As forças especificadas em 6.7.2.2.12 e o coeficiente de segurança

especificado em 6.7.3.2.13 devem ser considerados nesse aspecto do projeto. Admitem-se plataformas, armações,

berços e estruturas similares.

6.7.2.17.2 As tensões combinadas, causadas pelos suportes (berços, armações etc.) e pelos acessórios

de içamento e fixação dos tanques portáteis, não devem provocar tensões excessivas em nenhuma parte

da carcaça. Todos os tanques portáteis devem ser equipados com acessórios de içamento e fixação permanentes.

Eles devem ser, preferivelmente, assentados nos suportes do tanque portátil, mas admite-se a sua fixação

a chapas de reforço colocadas na carcaça, em pontos de apoio.

6.7.2.17.3 No projeto dos suportes e das armações, devem-se levar em conta os efeitos da corrosão

ambiental.

6.7.2.17.4 As aberturas de encaixe de garfos de içamento devem poder ser fechadas. Os meios de

fechamento das aberturas devem ser parte permanente da estrutura ou permanentemente fixados a ela. Tanques

portáteis de compartimento único, com menos de 3,65m de comprimento, não precisam dispor desses

meios de fechamento, desde que:

a)Acarcaça e todos os seus acessórios sejam bem protegidos contra impacto das lâminas do garfo

de içamento;

b) A distância entre os centros das aberturas de encaixe seja de, no mínimo, metade do comprimento

máximo do tanque portátil.

6.7.2.17.5 Quando, durante o transporte, os tanques portáteis não forem protegidos de acordo com

4.2.1.2, a carcaça e o equipamento de serviço devem ser protegidos contra danos decorrentes de impacto lateral

ou longitudinal ou tombamento. Acessórios externos devem ser protegidos para evitar o escapamento

do conteúdo da carcaça em conseqüência de impacto ou tombamento do tanque sobre seus acessórios.

Exemplos de proteção:

a) Proteção contra impacto lateral, que pode consistir em barras longitudinais protegendo a carcaça

de ambos os lados, à altura da linha média;

b) Proteção do tanque portátil contra tombamento, que pode consistir em aros de reforço ou barras

fixadas transversalmente à armação;

c) Proteção contra impacto traseiro, que pode consistir num pára-choque ou grade;

d) Proteção da carcaça contra danos provocados por impacto ou tombamento, com a utilização de

uma armação ISO, de acordo com a ISO 1496-3:1995.

6.7.2.18 Aprovação de projeto

6.7.2.18.1 A autoridade competente ou organismo por ela credenciado deve expedir, para cada

novo projeto de tanque portátil, um certificado de aprovação. Esse certificado deve atestar que um tanque

portátil foi inspecionado pela autoridade, é adequado ao fim a que se destina e atende às exigências deste Capítulo

e, se for o caso, às disposições para substâncias constantes no Capítulo 4.2 e na Relação de Produtos

Perigosos do Capítulo 3.2. Quando uma série de tanques portáteis é construída sem modificação do projeto,

o certificado é válido para toda a série. O certificado deve referir-se ao relatório dos ensaios do protótipo, às

substâncias ou grupo de substâncias que podem ser transportadas, aos materiais de fabricação da carcaça e

do revestimento (quando aplicável) e ao número da aprovação. O número da aprovação deve consistir de um

sinal ou marca característico do país que conceder a aprovação, ou seja, a sigla para uso no tráfego internacional

prescrita pela Convention on Road Traffic, Viena, 1968, e de umnúmero de registro. Quaisquer alternativas

diferentes, conforme 6.7.1.2, devem ser indicados no certificado. A aprovação de projeto pode servir

para a aprovação de tanques portáteis menores, feitos com material do mesmo tipo e espessura, utilizando as

mesmas técnicas de fabricação, com suportes idênticos e aberturas e acessórios equivalentes.

6.7.2.18.2 O relatório de ensaio do protótipo para aprovação do projeto deve incluir, no mínimo, o

seguinte:

a) Os resultados do ensaio de armação aplicável, especificado na ISO 1496-3:1995;

b) Os resultados da inspeção e do ensaio iniciais previstos em 6.7.2.19.3;

c) Os resultados do ensaio de impacto prescrito em 6.7.2.19.1, quando aplicável.

6.7.2.19 Inspeção e ensaio

6.7.2.19.1 Para tanques portáteis que se enquadrem na definição de contêiner da CSC, um protótipo

de cada projeto deve ser submetido a ensaio de impacto. O protótipo de tanque portátil deve demonstrar

capacidade de absorver as forças resultantes de impacto não-inferior a quatro vezes (4g) a massa bruta máxima

admissível do tanque portátil completamente carregado, por período típico dos choques mecânicos

que ocorrem no transporte ferroviário. A relação a seguir descreve métodos aceitáveis de realização do ensaio

de impacto:

Associação das Ferrovias Americanas

Manual de Normas e Práticas Recomendadas

Especificações de Aceitabilidade de Contêineres-Tanques (AAR.600), 1992

Associação de Normas Canadenses (CSA),

Tanques Rodoviários e Tanques Portáteis para o Transporte de Produtos Perigosos (B620-1987)

Deutsche Bahn AG

Zentralbereich Technik, Minden

Tanques portáteis, ensaio de impacto longitudinal dinâmico

Sociedade Nacional de Estradas de Ferro Francesas

C.N.E.S.T. 002-1996

Contêineres-tanques, ensaios de tensões longitudinais externas e de impacto dinâmico

Spoornet, África do Sul

Centro de Desenvolvimento de Engenharia (EDC)

Ensaio de Contêineres-Tanques ISO

Método EDC/TES/023/000/1991-06

6.7.2.19.2 A carcaça e o equipamento de serviço de cada tanque portátil devem ser inspecionados e

ensaiados antes de postos em serviço (inspeção e ensaio iniciais) e, posteriormente, a intervalos

não-superiores a cinco anos (inspeção e ensaio qüinqüenais), com inspeção e ensaio periódicos intermediários

entre as inspeções/ensaios qüinqüenais (inspeção e ensaio a intervalos de 2,5 anos). A inspeção e o ensaio

a intervalos de 2,5 anos podem ser feitos dentro de 3 meses da data especificada. Deve-se fazer ensaios e inspeções

excepcionais, independentemente da data dos últimos ensaios e inspeções periódicas, quando necessário

de acordo com 6.7.2.19.7.

6.7.2.19.3 A inspeção e os ensaios iniciais devem incluir uma verificação das características de projeto,

um exame interno e externo do tanque portátil e seus acessórios, com a devida consideração das substâncias

a serem transportadas, e um ensaio de pressão. Antes de o tanque portátil ser colocado em serviço,

deve ser feito um ensaio de estanqueidade e um teste da operação satisfatória de todo o equipamento de serviço.

Se a carcaça e os equipamentos de serviços tiverem sido ensaiados à pressão separadamente, após a

montagem, o conjunto deve ser submetido a um ensaio de estanqueidade.

6.7.2.19.4 Inspeções e ensaios periódicos qüinqüenais devem incluir exame interno e externo e,

como regra geral, ensaio de pressão hidráulica. Revestimento, isolamento térmico e similar só devem ser removidos

na extensão necessária para a segura avaliação das condições do tanque portátil. Se carcaça e equipamento

de serviço tiverem sido submetidos a ensaio de pressão separadamente, o conjunto deve ser submetido

a ensaio de estanqueidade após a montagem.

6.7.2.19.5 Inspeções e ensaios periódicos a intervalos de 2,5 anos devem incluir, no mínimo, exame

interno e externo do tanque portátil e seus acessórios, tendo em mente as substâncias a serem transportadas,

ensaio de estanqueidade e testes de operação do equipamento de serviço. Revestimento, isolamento térmico

e similares devem ser removidos apenas na extensão necessária para a segura avaliação das condições do

tanque portátil. Quanto a tanques portáteis dedicados ao transporte de uma única substância, o exame interno

em intervalos de 2,5 anos pode ser dispensado ou substituído por outros métodos de ensaio ou procedimentos

de inspeção especificados pela autoridade competente ou organismo por ela credenciado.

6.7.2.19.6 Tanques portáteis não podem ser carregados e disponibilizados para transporte após a

data de expiração de inspeções e ensaios periódicos qüinqüenais ou de 2,5 anos, conforme exigido em

6.7.2.19.2. Entretanto, tanques portáteis carregados, antes da data de expiração dos últimos ensaios e inspeções

periódicos, podem ser transportados por período não-superior a três meses após a data de expiração.

Além disso, tanques portáteis podem ser transportados após a data de expiração dos últimos ensaios e inspeções

periódicos:

a) Após descarregados, mas antes da limpeza, para execução da próxima inspeção ou do próximo

ensaio, antes do recarregados;

b) Exceto se aprovado de outra forma pela autoridade competente, por um período não-superior a

seis meses após a data de expiração da última inspeção ou último ensaio periódico, para possibilitar

o retorno de produtos perigosos para reciclagem ou disposição adequada. O documento

de transporte deve conter referência a essa isenção.

6.7.2.19.7 É necessário fazer inspeção e ensaio excepcionais quando o tanque portátil apresentar

evidência de áreas danificadas ou corroídas, vazamento ou outras condições que indiquem deficiência que

possa afetar a integridade do tanque portátil. A extensão da inspeção e do ensaio excepcionais dependerá do

nível de dano ou deterioração do tanque portátil. No mínimo, deve incluir a inspeção e o ensaio de 2,5 anos,

de acordo com 6.7.2.19.5.

6.7.2.19.8 Os exames interno e externo devem garantir que:

a) A carcaça seja inspecionada para detectar furos, corrosão, ou abrasão, mossas, distorções, defeitos

de solda ou quaisquer outras condições, incluindo vazamento, que possam tornar o tanque

portátil inseguro para transporte;

b) Tubulação, válvulas sistemas de aquecimento ou resfriamento e gaxetas sejam inspecionadas

para verificar se há áreas corroídas, defeitos e outras condições, vazamento inclusive, que possam

tornar o tanque portátil inseguro para carregamento, descarregamento ou transporte;

c) Dispositivos de fixação de tampas de bocas de visita estejam operacionais e não haja vazamento

nessas tampas nem nas gaxetas;

d) Parafusos e porcas faltantes ou frouxos de conexões com flanges ou flanges cegos sejam substituídos

ou apertados;

e) Todas as válvulas e dispositivos de emergência estejam livres de corrosão, distorção ou qualquer

dano ou defeito que possa impedir sua operação normal. Dispositivos de fechamento operados

por controle remoto e válvulas de vedação automáticas devem ser acionados para demonstrar

operação adequada;

f) Os revestimentos sejam inspecionados de acordo com critérios indicados por seu fabricante;

g) A marcação exigida do tanque portátil esteja legível e de acordo com as exigências aplicáveis;

h) Armação, suportes e dispositivos de içamento do tanque portátil estejam em condições satisfatórias.

6.7.2.19.9 As inspeções e ensaios previstos em 6.7.2.19.1, 6.7.2.19.3, 6.7.2.19.4, 6.7.2.19.5 e

6.7.2.19.7 devem ser efetuados ou testemunhados por perito credenciado pela autoridade competente ou organismo

por ela credenciado. Quando o ensaio de pressão fizer parte da inspeção e ensaio, a pressão de ensaio

deve ser a indicada na placa com os dados do tanque portátil. Enquanto sob pressão, o tanque portátil deve

ser inspecionado quanto a vazamento na carcaça, na tubulação ou no equipamento.

6.7.2.19.10 Sempre que efetuadas operações de solda, corte ou queima da carcaça, essas operações

devem ser aprovadas pela autoridade competente ou organismo por ela credenciado, levando em conta o regulamento

de vasos de pressão utilizado na fabricação da carcaça. Após a conclusão dos trabalhos, deve-se

fazer ensaio, de pressão, à pressão de ensaio original.

6.7.2.19.11 Quando houver evidência de qualquer condição insegura, o tanque portátil não deve ser

recolocado em serviço até que os defeitos tenham sido corrigidos, e o tanque aprovado em novo ensaio.

6.7.2.20 Marcação

6.7.2.20.1 Todo tanque portátil deve ser provido de placa de metal resistente a corrosão fixada a ele

de forma permanente, em local visível e de fácil acesso para inspeção. Quando, em decorrência das peculiaridades

do tanque portátil, não for possível fixar a placa à carcaça de modo permanente, a carcaça deve ser

marcada com, no mínimo, as informações exigidas pelo regulamento de vasos de pressão. Pelo menos, os dados

especificados a seguir devem ser marcados na placa por estampagem ou método similar.

País de fabricação:...................... ........................ ......................... .........................

U

N

País que

aprovou

Número da

aprovação

Para arranjos

alternativos"AA"

Nome ou marca do fabricante

Número de série do fabricante

Organismo credenciado para aprovação do projeto

Número de registro do proprietário

Ano de fabricação

Pressão de projeto adotada

Pressão de ensaio ________ kPa (bar), manométrica(*)

Pressão máxima de trabalho admissível _______ kPa (bar), manométrica(*)

Pressão externa de projeto(**)________kPa (bar), manométrica(*)

Faixa de temperatura de projeto de:______ ºC a _____ºC
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Capacidade de água a 20ºC _______litros

Capacidade de água de cada compartimento a 20ºC ________litros

Data do ensaio de pressão inicial e identificação da testemunha

Pressão máxima de trabalho admissível para o sistema de aquecimento/resfriamento _____ kPa (bar), manométrica(*)

Material(is) da carcaça e referência(s) de padrão de material

Espessura equivalente em aço de referência ___________ mm

Material do revestimento (se houver)

Data e tipo do ensaio periódico mais recente

Mês _______ Ano _______ Pressão de ensaio _______ kPa (bar) manométrica(*)

Carimbo do perito que realizou ou testemunhou o ensaio mais recente

(*)A unidade usada deve ser explicitada.

(**) Ver 6.7.2.2.10.

6.7.2.20.2 Os seguintes dados devem ser marcados no próprio tanque portátil ou em placa metálica

firmemente presa ao tanque portátil:

Nome do operador:

Nomes da(s) substância(s) que está(ão) sendo transportada(s) e temperatura média máxima da massa,

se superior a 50ºC

Massa bruta máxima admissível _________kg

Tara _________kg

Nota: Para identificação dos gases liquefeitos não-refrigerados transportados, ver também a Parte 5.

6.7.2.20.3 Se um tanque portátil for projetado e aprovado para manuseio em mar aberto, as palavras

“TANQUE PORTÁTIL PARA TRANSPORTE MARÍTIMO" devem ser marcadas na placa de identificação.

6.7.3 Exigências de projeto, fabricação, inspeção e ensaio de tanques portáteis destinados ao

transporte de gases liquefeitos não-refrigerados.

6.7.3.1 Definições

Para fins desta seção:

Aço de referência: é um aço com resistência à tração de 370N/mm2 e alongamento na ruptura de

27%;

Aço doce: é um aço com resistência à mínima tração garantida de 360N/mm2 a 440N/mm2 e alongamento

na ruptura mínimo garantido de acordo com 6.7.3.3.3.3;

Carcaça ou corpo do tanque: é o continente da substância destinada ao transporte (tanque propriamente

dito), incluindo aberturas e seus fechos, mas não incluindo os equipamentos de serviço nem os equipamentos

estruturais externos;

Densidade de enchimento: é a massa média de gás liquefeito não-refrigerado por litro de capacidade

da carcaça (kg/litro). A densidade de enchimento é fornecida na instrução de tanques portáteis T50, em

4.2.4.2.6;

Ensaio de estanqueidade: é o ensaio que, utilizando gás, submete a carcaça e seu equipamento de

serviço a uma pressão interna efetiva não-inferior a 25% da pressão de trabalho máxima admissível;

Equipamento de serviço: é constituído pelos dispositivos de carregamento e descarregamento, ventilação,

segurança e isolamento térmico e pelos instrumentos de medida;

Equipamento estrutural: compõe-se dos elementos de reforço, fixação, proteção ou estabilização,

externos à carcaça;

Faixa de temperatura de projeto para a carcaça deve ser de -40ºC a 50ºC para gases liquefeitos não

refrigerados transportados em condições ambientes. Devem ser consideradas temperaturas de projeto mais

severas para tanques portáteis transportados em condições climáticas severas;

Massa bruta máxima admissível: é a soma da massa de tara de um tanque portátil com a maior carga

autorizada para transporte;

Pressão de ensaio: é a pressão manométrica máxima no topo da carcaça durante o ensaio de pressão;

Pressão de projeto: é a pressão a ser utilizada nos cálculos necessários para a determinação das características

do tanque. A pressão de projeto não deve ser inferior à maior das seguintes pressões:

a) A pressão manométrica máxima efetiva permitida na carcaça durante o carregamento ou a descarregamento;

ou

b) A soma da:

(i) (pressão manométrica máxima efetiva para a qual a carcaça foi projetada, como descrito na

alínea b) da definição de pressão de trabalho máxima admissível;

(ii) pressão máxima determinada com base nas forças dinâmicas especificadas em 6.7.3.2.9,

mas não menos de 35kPa (0,35bar);

Pressão Máxima de Trabalho Admissível (PMTA): pressão não-inferior à mais elevada das pressões a

seguir, medida no topo da carcaça em posição de operação, mas em nenhum caso inferior a 700kPa (7bar):

a) A máxima pressão manométrica efetiva permitida na carcaça durante o carregamento ou a descarregamento;

ou

b) A máxima pressão manométrica efetiva para a qual a carcaça é projetada, que deve ser:

(i) para um gás liquefeito não-refrigerado, relacionado na instrução de tanques portáteis T50,

em 4.2.4.2.6, a pressão de trabalho máxima admissível (em pascal ou bar) especificada na

instrução de tanques portáteis T50 para aquele gás;

(ii) para outros gases liquefeitos não-refrigerados, não-inferior à soma das seguintes pressões:

– A pressão de vapor absoluta (em pascal ou bar) do gás liquefeito não-refrigerado à temperatura

de referência de projeto menos 100kPa (1bar); e

– A pressão parcial (em pascal ou bar) do ar ou outros gases no espaço vazio, determinada pela

temperatura de referência de projeto e a expansão da fase líquida devida ao aumento da

temperatura média da massa tr - tf (tf = temperatura de carregamento, usualmente 15ºC; tr =

50ºC, máxima temperatura média do tanque);

Temperatura de referência de projeto: é a temperatura à qual se determina a pressão de vapor do

conteúdo para fins de cálculo da pressão máxima de trabalho admissível.Atemperatura de referência de projeto

deve ser inferior à temperatura crítica do gás liquefeito não-refrigerado que se pretende transportar, para

garantir que o gás permaneça líquido todo o tempo. Esse valor, para cada tipo de tanque portátil, é o especificado

a seguir:

a) Carcaça com até 1,5m de diâmetro: 65ºC;

b) Carcaça com diâmetro superior a 1,5m:

(i) sem isolamento térmico ou proteção contra o sol: 60ºC;

(ii) com proteção contra o sol (ver 6.7.3.2.12): 55ºC;

(iii) com isolamento térmico (ver 6.7.3.2.12): 50ºC;

Tanque portátil: tanque multimodal com capacidade superior a 450 litros, utilizado no transporte

de gases liquefeitos não-refrigerados da Classe 2. O tanque portátil inclui uma carcaça com o equipamento

de serviço e o equipamento estrutural necessários ao transporte de gases. O tanque portátil deve poder ser

carregado e descarregado sem remoção de seu equipamento estrutural. Deve ter elementos estabilizadores

externos à carcaça e poder ser içado quando carregado. Ele deve ser projetado, primariamente, para ser carregado

em veículo ou embarcação de transporte e deve ser equipado com plataformas, suportes ou acessórios

que facilitem a movimentação mecânica. Caminhões-tanques, vagões-tanques, tanques não-metálicos

contentores intermediários de granéis (IBCs), cilindros de gás e grandes recipientes não se incluem na definição

de tanques portáteis.

6.7.3.2 Exigências gerais de projeto e fabricação

6.7.3.2.1 As carcaças devem ser projetadas e construídas de acordo com a pressão de projeto reconhecida

pela autoridade competente. As carcaças devem ser feitas de aço apropriado para moldagem. Os materiais

devem, em princípio, atender a padrões nacionais ou internacionais de materiais. Em carcaças soldadas,

só devem ser empregados materiais cuja soldabilidade tenha sido plenamente demonstrada. As soldas

devem ser bem feitas e garantir completa segurança. Se os materiais ou o processo de manufatura o exigir, as

carcaças devem ser submetidas a tratamento térmico apropriado, para garantir adequada tenacidade da solda

e das áreas afetadas pelo calor. Na escolha do material, deve-se levar em conta a faixa de temperatura de projeto,

com referência a risco de friabilidade, a fissuramento por tensões de corrosão e a resistência a impactos.

Quando for empregado aço de granulação fina, o valor garantido da tensão de escoamento não deve ser superior

a 460N/mm2 e o valor garantido do limite superior da tensão de tração não deve ultrapassar 725N/mm2,

de acordo com a especificação do material. Os materiais do tanque portátil devem ser adequados ao ambiente

externo em que possam ser transportados.

6.7.3.2.2 Carcaças, acessórios e tubulações de tanques portáteis devem ser construídos com material

que seja:

a) Substancialmente imune a ataque pelo(s) gás(es) liquefeito(s) não-refrigerado(s) que se pretende

transportar; ou

b) Adequadamente inativado ou neutralizado por reação química.

6.7.3.2.3 Gaxetas devem ser feitas de materiais compatíveis com o(s) gás(es) liquefeito(s) não refrigerado(

s) que se pretende transportar.

6.7.3.2.4 Deve ser evitado contato entre metais diferentes que possa ocasionar danos decorrentes de

ação galvânica.

6.7.3.2.5 Os materiais do tanque portátil, incluindo quaisquer dispositivos, gaxetas e acessórios, não

devem afetar adversamente os gases liquefeitos não-refrigerados destinados ao transporte no tanque portátil.

6.7.3.2.6 Os tanques portáteis devem ser projetados e construídos com suportes que proporcionem

a eles base segura durante o transporte e com dispositivos de içamento e fixação adequados.

6.7.3.2.7 Os tanques portáteis devem ser projetados para suportar, sem perda de conteúdo, no mínimo

a pressão interna gerada pelo conteúdo e as cargas estáticas, dinâmicas e térmicas em condições normais

de manuseio e transporte. O projeto deve demonstrar que os efeitos da fadiga provocados pela aplicação repetida

dessas cargas ao longo da vida útil do tanque portátil foram levadas em conta.

6.7.3.2.8 As carcaças devem ser projetadas para suportar, sem deformação permanente, pressão externa

de no mínimo 40kPa (0,4bar), manométrica, acima da pressão interna. Quando a carcaça puder estar

sujeita a vácuo significativo antes do carregamento ou durante a descarga, deve ser projetada para suportar

pressão externa de no mínimo 90kPa (0,9bar), manométrica, acima da pressão interna, e deve ser ensaiada

àquela pressão.

6.7.3.2.9 Os tanques portáteis e suas fixações, quando carregados com a carga máxima admissível,

devem ser capazes de absorver as seguintes forças estáticas, aplicadas separadamente:

a) Na direção do deslocamento: duas vezes a massa bruta máxima admissível multiplicada pela

aceleração da gravidade (g) (*);

b) Horizontalmente, na direção perpendicular à do deslocamento: a massa bruta máxima admissível

(se a direção do deslocamento não for claramente determinada, as forças devem ser iguais a

duas vezes a massa bruta máxima admissível) multiplicada pela aceleração da gravidade (g)(*);

c) Verticalmente, de baixo para cima: a massa bruta máxima admissível multiplicada pela aceleração

da gravidade (g)(*);

d) verticalmente, de cima para baixo: duas vezes a massa bruta total admissível (carga total, incluindo

o efeito da gravidade) multiplicada pela aceleração da gravidade (g) (*).

(*) Para fins de cálculo, g = 9,81 m/s2

6.7.3.2.10 Os coeficientes de segurança a serem observados para cada uma das forças indicadas em

6.7.3.2.9 são os seguintes:

a) Para aços com limite de escoamento claramente definido, um coeficiente de segurança de 1,5

em relação à tensão de escoamento garantida; ou

b) Para aços sem limite de escoamento claramente definido, um coeficiente de segurança de 1,5

em relação à tensão mecânica de ensaio garantida de 0,2% e, para aços austeníticos, à tensão

mecânica de ensaio de 1%.

6.7.3.2.11 Os valores da tensão de escoamento ou da tensão mecânica de ensaio devem ser valores

de acordo com padrões nacionais ou internacionais de materiais. Quando forem empregados aços austeníticos,

os valores mínimos de tensão de escoamento e tensão mecânica de ensaio especificados pelos padrões

de materiais podem ser acrescidos em até 15%, quando esses valores maiores forem atestados no certificado

de inspeção do material. Quando não houver padrão para o aço em questão, o valor adotado para a tensão de

escoamento ou para a tensão mecânica de ensaio deve ser aprovado pela autoridade competente.

6.7.3.2.12 Quando as carcaças destinadas ao transporte de gases liquefeitos não-refrigerados forem

dotadas de isolamento térmico, os sistemas de isolamento térmico devem satisfazer às seguintes exigências:

a) Consistir numa blindagem cobrindo no mínimo o terço superior e no máximo a metade superior

da superfície da carcaça e separada desta por uma camada de ar com cerca de 40mm de espessura;

ou

b) Consistir num revestimento completo, feito de materiais isolantes de espessura adequada, protegido

de forma a evitar entrada de umidade e danos em condições normais de transporte, e de

forma a prover condutância térmica não superior a 0,67 (W.m-2K-1).

c) Se a cobertura protetora for tão fechada que seja estanque a gás, deve-se instalar um dispositivo

que evite a formação de pressão perigosa na camada isolante, em caso de vedação inadequada

da carcaça ou de algum de seus equipamentos;

d) O isolamento térmico não deve obstar o acesso aos acessórios e dispositivos de descarregamento.

6.7.3.2.13 Tanques portáteis destinados ao transporte de gases liquefeitos não-refrigerados inflamáveis

devem ser eletricamente aterrados.

6.7.3.3 Critérios de projeto

6.7.3.3.1 As carcaças devem ter seção transversal circular.

6.7.3.3.2 As carcaças devem ser projetadas e construídas para suportar uma pressão de ensaio igual,

a no mínimo, 1,3 vez a pressão de projeto. O projeto da carcaça deve levar em conta os valores mínimos da
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pressão máxima de trabalho admissível fornecidos na instrução de tanques portáteis T50, constante em

4.2.4.2.6 para cada gás liquefeito não-refrigerado destinado a transporte. Deve-se atentar, também, para as

exigências relativas à espessura mínima da carcaça, especificadas em 6.7.3.4.

6.7.3.3.3 Para aços que apresentem limite de escoamento claramente definido, ou caracterizados

por tensão mecânica de ensaio garantida (em geral 0,2% da tensão mecânica de ensaio ou, para aços austeníticos,

1% da tensão mecânica de ensaio), a tensão de membrana primária s (sigma) na carcaça não deve exceder

0,75Re ou 0,50Rm, a que for menor, à pressão de ensaio, onde:

Re = tensão de escoamento em N/mm2, ou 0,2% da tensão mecânica de ensaio, ou, para

aços austeníticos, 1% da tensão mecânica de ensaio;

Rm = tensão de tração mínima em N/mm2.

6.7.3.3.3.1 Os valores Re e Rm, a serem adotados, devem ser os valores mínimos especificados de

acordo com padrões nacionais ou internacionais de materiais. Quando empregados aços austeníticos, os valores

mínimos especificados para Re e Rm de acordo com os padrões de materiais podem ser acrescidos de

até 15%, quando esses valores maiores forem atestados no certificado de inspeção do material. Caso não haja

padrão de materiais para o metal em questão, os valores de Re e Rm, a serem adotados, devem ser aprovados

pela autoridade competente ou organismo por ela credenciado.

6.7.3.3.3.2 Aços com razão Re/Rm superior a 0,85 não são admissíveis para fabricação de carcaças

soldadas. Os valores de Re e Rm, a serem adotados, na determinação dessa razão, devem ser os especificados

no certificado de inspeção do material.

6.6.3.3.3.3 Aços utilizados na fabricação de carcaças devem ter alongamento na ruptura, em %,

não-inferior a 10.000/Rm, com um mínimo absoluto de 16% para aços de granulação fina e de 20% para os

demais aços.

6.7.3.3.3.4 Para fins de determinação dos valores reais de materiais, deve-se observar que, no caso

de chapas metálicas, o eixo do corpo-de-prova do ensaio de tração deve ser retirado em ângulo reto (transversalmente)

com a direção de laminação. O alongamento permanente, na ruptura, deve ser medido em corpos-

de-prova com seção transversal retangular, de acordo com a ISO 6892:1984, utilizando-se gabarito de

50mm de comprimento.

6.7.3.4 Espessura mínima da carcaça

6.7.3.4.1 A espessura mínima da carcaça deve ser a maior espessura, com base em:

a) A espessura mínima determinada de acordo com as exigências de 6.7.3.4;

b) A espessura mínima determinada de acordo com a pressão de projeto reconhecida, incluindo as

exigências de 6.7.3.3.

6.7.3.4.2 As partes cilíndricas, as extremidades (calotas) e as tampas de bocas de visita de carcaças

com diâmetro de até 1,80m não devem ter espessura inferior a 5mm no aço de referência, ou espessura equivalente

no aço a ser usado. Em carcaças com diâmetro superior a 1,80m, a espessura não deve ser inferior a

6mm no aço de referência, ou espessura equivalente, no aço a ser usado.

6.7.3.4.3 As partes cilíndricas, as extremidades (calotas) e as tampas de bocas de visita de qualquer

carcaça devem ter, no mínimo, 4mm de espessura, independentemente do material de fabricação.

6.7.3.4.4 A espessura equivalente de um aço que não a espessura prescrita em 6.7.3.4.2 para o aço

de referência deve ser determinada pela seguinte fórmula:

e

e

Rm A 1

1

1 1

3

21 4 ,

Onde:

e1 = espessura equivalente exigida (em mm) do aço a ser empregado;

eo = espessura mínima (em mm) do aço de referência, especificada em 6.7.3.4.2;

Rm1 = resistência à tração mínima garantida (em N/mm2) do aço a ser usado (ver 6.7.3.3.3);

A1 = alongamento na ruptura mínimo garantido (em %), do aço a ser empregado, de acordo com

padrões nacionais ou internacionais.

6.7.3.4.5 Em nenhum caso, a espessura da parede deve ser inferior à especificada em 6.7.3.4.1 a

6.7.3.4.3. Todas as partes da carcaça devem ter espessura mínima determinada de acordo com 6.7.3.4.1 a

6.7.3.4.3. Essa espessura não inclui previsão para corrosão.

6.7.3.4.6 Quando for usado aço doce (ver 6.7.3.1), não é exigido o cálculo com o emprego da fórmula

fornecida em 6.7.3.4.4.

6.7.3.4.7 Não deve haver mudança brusca de espessura da chapa na junção das extremidades (calotas)

com a parte cilíndrica da carcaça.

6.7.3.5 Equipamento de serviço

6.7.3.5.1 O equipamento de serviço deve ser disposto de modo que fique protegido do risco de ser

arrancado ou danificado durante o transporte e o manuseio. Se a ligação da armação com a carcaça permitir

movimento relativo entre partes do conjunto, o equipamento deve ser fixado de modo tal que permita esse

movimento, mas sem o risco de danificar as partes. Os acessórios de descarga externos (bocais de tubulações,

dispositivos de fechamento), a válvula interna de vedação e sua sede devem ser protegidos contra o risco

de arrancamento por forças externas (usando-se, p. ex., seções de cisalhamento). Os dispositivos de carregamento

e descarregamento (flanges e tampões rosqueados inclusive) e quaisquer tampas de proteção devem

poder ser protegidos contra abertura inadvertida.

6.7.3.5.2 Todos os orifícios da carcaça com diâmetro superior a 1,5mm, exceto os destinados a dispositivos

de alívio de pressão, aberturas de inspeção ou os orifícios de sangria fechados, devem dispor de, no

mínimo, três dispositivos de vedação independentes em série, sendo o primeiro uma válvula de vedação interna,

uma válvula limitadora de fluxo ou dispositivo equivalente, o segundo, uma válvula de vedação externa,

e o terceiro, um flange cego ou dispositivo equivalente.

6.7.3.5.2.1 Quando um tanque portátil for equipado com válvula limitadora do fluxo, esta deve ser

montada de modo que sua sede fique no interior da carcaça ou de um flange soldado ou, se colocada externamente,

sua montagem deve ser projetada de modo que, em caso de impacto, sua eficácia seja mantida. As

válvulas limitadoras de fluxo devem ser selecionadas e montadas de modo que se fechem automaticamente

quando atingida a vazão especificada pelo fabricante. Conexões e acessórios ligados a essas válvulas devem

ter capacidade de vazão superior à especificada para as válvulas.

6.7.3.5.3 No caso de aberturas de carregamento e descarregamento, o primeiro dispositivo de fechamento

deve ser uma válvula de vedação interna e o segundo, uma válvula de vedação colocada em posição

acessível em cada tubo de enchimento e descarga.

6.7.3.5.4 No caso de aberturas de carregamento e descarregamento situadas no fundo de tanques

portáteis destinados ao transporte de gases liquefeitos não refrigerados inflamáveis e, ou tóxicos, a válvula

de vedação interna deve ser um dispositivo de segurança de fechamento instantâneo, que se feche automaticamente

em caso de movimento não-intencional do tanque portátil durante o carregamento e descarregamento,

ou se houver envolvimento em fogo. Exceto no caso de tanques portáteis com capacidade de até

1.000 litros, deve, também, ser possível operar esse dispositivo por controle remoto.

6.7.3.5.5 Além de orifícios de carregamento e descarregamento e equalização de pressão de gás, as

carcaças podem dispor de aberturas para instalação de medidores, termômetros e manômetros. As conexões

desses instrumentos devem ser feitas por bocais ou receptáculos soldados, e não por conexões aparafusadas

na carcaça.

6.7.3.5.6 Todo tanque portátil deve dispor de bocas de visita ou outras aberturas de inspeção de

dimensões adequadas para permitir inspeção de seu interior e acesso adequado para manutenção e reparos

internos.

6.7.3.5.7 Acessórios externos devem ficar agrupados, na medida do possível.

6.7.3.5.8 Todas as conexões do tanque portátil devem exibir marcação clara indicando suas funções.

6.7.3.5.9 Todas as válvulas de vedação e outros meios de fechamento devem ser projetados e construídos

para uma pressão nominal não-inferior à pressão máxima de trabalho admissível da carcaça, levando

em conta as temperaturas previstas durante o transporte. As válvulas de vedação com haste rosqueada devem

fechar, girando-se o volante no sentido horário. Quanto a outras válvulas de vedação, a posição (aberta e fechada)

e a direção de fechamento devem ser claramente indicadas. Todas as válvulas de vedação devem ser

projetadas para evitar abertura não-intencional.

6.7.3.5.10 As tubulações devem ser projetadas, construídas e instaladas de modo à evitar danos devidos

a dilatação e contração térmicas, choque mecânico e vibração. Todas as tubulações devem ser de material

metálico apropriado. Sempre que possível, as juntas das tubulações devem ser soldadas.

6.7.3.5.11 Juntas, em tubulação de cobre devem ser de “solda forte” ou receber “uniões metálicas”

igualmente fortes. O ponto de fusão dos materiais de “solda forte” não deve ser inferior 525ºC. As juntas não

devem diminuir a resistência da tubulação, como pode ocorrer no caso de juntas rosqueadas.

6.7.3.5.12 A pressão de ruptura, de qualquer tubulação e seus acessórios, deve ser, no mínimo, o

quádruplo da pressão de trabalho máxima admissível da carcaça ou, no mínimo, o quádruplo da pressão a

que a tubulação pode ser submetida em serviço, por ação de bomba hidráulica ou de outro dispositivo (exceto

válvulas de alívio de pressão), a que for maior.

6.7.3.5.13 Na fabricação de válvulas ou acessórios, devem ser usados metais dúcteis.

6.7.3.6 Aberturas inferiores

6.7.3.6.1 Certos gases liquefeitos não-refrigerados não devem ser transportados em tanques portáteis

com aberturas no fundo quando isso for proibido na instrução de tanque portátil T50, em 4.2.4.2.6. Não

deve haver aberturas na carcaça abaixo do nível de líquido, quando esta estiver carregada até o limite de enchimento

máximo admissível.

6.7.3.7 Dispositivos de alívio de pressão

6.7.3.7.1 Os tanques portáteis devem ser equipados com um ou mais dispositivos de alívio de pressão

do tipo mola. Os dispositivos devem abrir-se automaticamente a uma pressão, no mínimo igual à pressão

de trabalho máxima admissível e estar completamente abertos a uma pressão igual a 110% da pressão máxima

de trabalho admissível. Após a descarga, os dispositivos devem fechar-se a pressão não inferior a 90%

daquela a que tem início a descarga e permanecer fechados a qualquer pressão mais baixa. Os dispositivos de

alívio de pressão devem ser de tipo que resista a esforços dinâmicos, aqueles provocados por movimentos do

líquido inclusive. Não são admitidos discos de ruptura, exceto se, em série, com um dispositivo de alívio do

tipo mola.

6.7.3.7.2 Os dispositivos de alívio de pressão devem ser projetados para impedir entrada de matéria

estranha, vazamento de gás e formação de sobrepressão perigosa.

6.7.3.7.3 Os tanques portáteis destinados ao transporte de certos gases liquefeitos não-refrigerados

identificados na instrução de tanques portáteis T50, em 4.2.4.2.6, devem ser equipados com dispositivo de

alívio de pressão aprovado pela autoridade competente. Exceto no caso de tanque portátil em serviço cativo,

equipado com dispositivo de alívio aprovado, construído com materiais compatíveis com a carga, o dispositivo

de alívio deve compreender um dispositivo tipo mola precedido por um disco de ruptura. No espaço entre

o disco de ruptura e o dispositivo de alívio, deve-se instalar um manômetro ou um indicador detector adequado.

Esse arranjo permite a detecção de ruptura, perfuração ou vazamento no disco que possam prejudicar

o funcionamento do dispositivo de alívio de pressão. O disco de ruptura, nesse caso, deve romper-se a pressão

nominal 10% maior que a pressão de início de descarga do dispositivo de alívio.

6.7.3.7.4 No caso de tanque portátil de usos múltiplos, os dispositivos de alívio de pressão devem

abrir-se à pressão indicada em 6.7.3.7.1 para o gás que apresentar a maior pressão máxima admissível dentre

os gases cujo transporte no tanque portátil é permitido.

6.7.3.8 Capacidade dos dispositivos de alívio

6.7.3.8.1 A capacidade de descarga combinada dos dispositivos de alívio deve ser suficiente para,

em condições de completo envolvimento em fogo, limitar a pressão (acumulação inclusive) dentro da carcaça

a 120% da pressão máxima de trabalho admissível. Devem ser usados dispositivos de alívio tipo mola,

para alcançar a capacidade total de alívio prescrita. No caso de tanque de usos múltiplos, a capacidade de

descarga combinada dos dispositivos de alívio de pressão a ser adotada deve ser a do gás que exija a maior

capacidade de descarga dentre os gases cujo transporte no tanque portátil é permitido.

6.7.3.8.2 Para determinar a capacidade total exigida dos dispositivos de alívio (a qual pode ser tida

como a soma da capacidade de cada um dos vários dispositivos), deve-se utilizar a seguinte fórmula(*) :

(*) - Esta fórmula só se aplica a gases liquefeitos não-refrigerados cujas temperaturas críticas sejam

bem superiores à temperatura em condições de acumulação. Para gases com temperatura crítica próxima

ou inferior à temperatura em condições de acumulação, o cálculo da capacidade de descarga dos

dispositivos de alívio de pressão deve considerar outras propriedades termodinâmicas do gás (ver, por

exemplo, CGA S -1.2-1995).
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Onde:

Q = taxa de descarga mínima exigida, em metros cúbicos de ar por segundo (m3/s), em condições

normais: 100kPa (1bar) e 0ºC (273 K);

F = é um coeficiente com o seguinte valor:

Para carcaças não-isoladas, F = 1

Para carcaças isoladas, F = U(649-t)/13,6, mas, em nenhum caso, menos de 0,25, onde:

U = condutividade térmica do isolamento a 38ºC, em kWm-2 K-1;

T = temperatura real do gás liquefeito não-refrigerado durante o carregamento, em ºC; quando

a temperatura for desconhecida, usar t = 15ºC;

Ovalor de F dado acima para carcaças isoladas pode ser utilizado, desde que o isolamento esteja

de acordo com 6.7.3.8.1.2.

A = área total da superfície externa da carcaça em m2;

Z = fator de compressibilidade do gás, em condições de acumulação (quando esse fator for desconhecido,

tomar Z = 1,0);

T = temperatura absoluta, em Kelvin (ºC+273), acima dos dispositivos de alívio de pressão em

condições de acumulação;

L = calor latente de vaporização do líquido, em kJ/kg, em condições de acumulação;

M = massa molecular do gás liberado;
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C= uma constante que pode ser tomada da tabela a seguir, derivada da equação abaixo, como uma

função da relação k entre calores específicos:

k

C

C

p

v

=

Onde:

Cp = calor específico a pressão constante;

Cv = calor específico a volume constante.

Quando k > 1:

Quando k = 1 ou quando k é desconhecido:

C

e

= =

1

0 607 ,

Onde e é a constante matemática 2,7183

C pode também ser tomado da seguinte tabela:

k C k C k C

1,00 0,607 1.26 0,660 1,52 0,704

1,02 0,611 1,28 0,664 1,54 0,707

1,04 0,615 1,30 0,667 1,56 0,710

1,06 0,620 1,32 0,671 1,58 0,713

1,08 0,624 1,34 0,674 1,60 0,716

1,10 0,628 1,36 0,678 1,62 0,719

1,12 0,633 1,38 0,681 1,64 0,722

1,14 0,637 1,40 0,685 1,66 0,725

1,16 0,641 1,42 0,688 1,68 0,728

1,18 0,645 1,44 0,691 1,70 0,731

1,20 0,649 1,46 0,695 2,00 0,770

1,22 0,652 1,48 0,698 2,20 0,793

1,24 0,656 1,50 0,701

6.7.3.8.3 Sistemas de isolamento, utilizados para permitir redução da capacidade de ventilação, devem

ser aprovados pela autoridade competente ou organismo por ela credenciado. Em qualquer caso, sistemas

de isolamento aprovados para esse fim devem:

a) Permanecer efetivos em qualquer temperatura até 649ºC;

b) Ser encamisados com material com ponto de fusão de 700ºC ou mais.

6.7.3.9 Marcação dos dispositivos de alívio

6.7.3.9.1 Todo o dispositivo de alívio de pressão deve ter marca clara e permanente, indicando o seguinte:

a) A pressão (em kPa ou bar) a que ele está regulado para descarregar;

b) A tolerância admissível à pressão de descarga para dispositivos tipo mola;

c) A temperatura de referência correspondente à pressão nominal para discos de ruptura;

d) A capacidade de vazão nominal do dispositivo em metros cúbicos de ar por segundo (m3/s).

e) Quando praticável, deve ser indicada, também, a seguinte informação: o nome do fabricante e o

número de catálogo pertinente.

6.7.3.9.2 A capacidade de vazão nominal, marcada nos dispositivos de alívio de pressão, deve ser

determinada de acordo com a ISO 4126-1:1996.

6.7.3.10 Conexões para os dispositivos de alívio de pressão

6.7.3.10.1 As conexões dos dispositivos de alívio de pressão devem ter dimensões suficientes para

permitir que a descarga necessária passe, sem restrições, para o dispositivo de segurança. Nenhuma válvula

de vedação deve ser instalada entre a carcaça do tanque e os dispositivos de alívio de pressão, a não ser que,

para facilitar a manutenção ou por outros motivos, haja dispositivos duplicados, e as válvulas de vedação dos

dispositivos em uso sejam bloqueadas na posição aberta, ou as válvulas de vedação sejam interligadas de

modo que pelo menos um dos dispositivos duplicados esteja sempre em uso e seja capaz de atender as exigências

de 6.7.3.8. Não deve haver obstrução em nenhuma abertura de acesso ou de saída de um dispositivo

de alívio da pressão que possa restringir ou interromper o fluxo entre a carcaça e o dispositivo. Quando os

dispositivos de alívio de pressão dispuserem de respiros, estes devem liberar o vapor ou o líquido para a atmosfera

em condições de contrapressão mínima sobre o dispositivo de alívio.

6.7.3.11 Localização dos dispositivos de alívio de pressão

6.7.3.11.1 As entradas dos dispositivos de alívio de pressão devem estar localizadas no topo da carcaça,

em posição tão próxima do centro longitudinal e transversal da carcaça quanto possível. Em condições

de carregamento máximo, todas as entradas de dispositivos de alívio de pressão devem ficar no espaço de vapor

das carcaças e dispostos de modo a garantir a livre descarga de vapor. Para gases liquefeitos

não-refrigerados inflamáveis, a descarga de vapor deve ser dirigida para longe da carcaça, de modo que não

colida com esta. Admite-se o uso de dispositivos de proteção para desviar o fluxo de vapor, desde que não

haja redução da capacidade exigida do dispositivo de alívio.

6.7.3.11.2 Deve-se tomar medidas para evitar o acesso de pessoas não autorizadas aos dispositivos

de alívio de pressão e para protegê-los de danos em caso de tombamento do tanque.

6.7.3.12 Instrumentos de medida

6.7.3.12.1 Exceto no caso de o tanque portátil ser carregado, por peso este, deve ser equipado com um

ou mais dispositivos de medição. Não se deve empregar indicadores de nível de vidro ou medidores feitos de

outros materiais frágeis, quando tais instrumentos ficarem em contato direto com o conteúdo da carcaça.

6.7.3.13 Suportes, armações e dispositivos de içamento e fixação de tanques portáteis

6.7.3.13.1 Os tanques portáteis devem ser projetados e construídos com uma armação de suporte

para garantir uma base segura durante o transporte. As forças especificadas em 6.7.3.2.9 e o coeficiente de

segurança especificada em 6.7.3.2.10 devem, também, ser considerados neste particular do projeto. Admitem-

se plataformas, armações, berços e estruturas similares.

6.7.3.13.2 Os esforços combinados provocados pelas estruturas de suporte (berços, armações etc.)

e pelos acessórios de içamento e fixação dos tanques portáteis não devem provocar tensões excessivas em

nenhum ponto da carcaça. Todos os tanques portáteis devem ser equipados com dispositivos de içamento e

fixação permanentes. Estes devem ser, preferencialmente, assentados nos suportes do tanque portátil, mas

admite-se a sua fixação a chapas de reforço colocadas na carcaça, nos pontos de apoio.

6.7.3.13.3 No projeto dos suportes e armações, deve-se dar atenção aos efeitos da corrosão ambiental.

6.7.3.13.4 As aberturas de encaixe de garfos de içamento devem poder ser fechadas. Os meios de

fechamento dessas aberturas devem ser parte permanente da estrutura ou ser permanentemente ligados a ela.

Tanques portáteis de compartimento único e comprimento inferior a 3,65m não precisam dispor desses meios

de fechamento de aberturas de encaixe, desde que:

a) A carcaça e todos os acessórios sejam bem protegidos contra impacto das lâminas do garfo de

içamento;

b) A distância entre os centros das aberturas de encaixe seja no mínimo a metade do comprimento

máximo do tanque portátil.

6.7.3.13.5 Quando, durante o transporte, os tanques portáteis não forem protegidos de acordo com

4.2.2.3, as carcaças e seus equipamentos de serviço devem ser protegidos contra impacto longitudinal ou

transversal e tombamento. Acessórios externos devem ser protegidos para evitar vazamento de gás em caso

de impacto ou tombamento do tanque portátil sobre eles. São exemplos de proteção:

a) Proteção contra impacto lateral, que pode consistir em barras longitudinais protegendo a carcaça

de ambos os lados, à altura da linha média;

b) Proteção do tanque portátil contra tombamento, que pode ser constituída de aros de reforço ou

de barras fixadas transversalmente à armação;

c) Proteção contra impacto traseiro, que pode consistir num pára-choque ou grade;

d) Proteção da carcaça contra impacto ou tombamento, com emprego de uma armação ISO, de

acordo com a ISO 1496-3:1995.

6.7.3.14 Aprovação de projeto

6.7.3.14.1 A autoridade competente ou organismo por ela credenciado, deve expedir, para cada

novo projeto de tanque portátil, um certificado de aprovação. Esse certificado deve atestar que o tanque portátil

foi inspecionado pela autoridade, é adequado ao fim a que se destina, atende às exigências deste Capítulo

e, se for o caso, às disposições relativas a gases encontradas na instrução de tanques portáteis T50, em

4.2.4.2.6. Quando uma série de tanques portáteis é construída sem modificação de projeto, o certificado será

válido para toda a série.Ocertificado deve referir-se ao relatório de ensaio do protótipo, aos gases liquefeitos

refrigerados que podem ser transportados, aos materiais de fabricação da carcaça e do revestimento e ao número

da aprovação. O número da aprovação deve consistir num sinal ou marca característicos do país que

conceder a aprovação, ou seja, a sigla para uso no tráfego internacional prescrita pela Convention on Road

Traffic, Viena, 1968, e em um número de registro. Quaisquer peculiaridades que se conformem a 6.7.1.2 devem

ser indicadas no certificado. Determinada aprovação de projeto pode servir para a aprovação de tanques

portáteis menores, feitos com material do mesmo tipo e espessura, com as mesmas técnicas de fabricação,

suportes idênticos, aberturas e acessórios equivalentes.

6.7.3.14.2 O relatório de ensaio do protótipo para aprovação do projeto deve incluir, no mínimo, o

seguinte:

a) Os resultados de ensaio da armação aplicável, especificado na ISO 1496-3:1995;

b) Os resultados da inspeção e do ensaio iniciais, previstos em 6.7.3.15.3;

c) Os resultados do ensaio de impacto, prescrito em 6.7.3.15.1, quando aplicável.

6.7.3.15 Inspeção e ensaios

6.7.3.15.1 Para tanques portáteis que se enquadram na definição de contêiner da CSC, um protótipo

representativo de cada projeto deve ser submetido a um ensaio de impacto. O protótipo de tanque portátil

deve demonstrar ser capaz de absorver as forças resultantes de um impacto não inferior a quatro vezes (4g) a

massa bruta máxima admissível do tanque portátil completamente carregado com uma duração típica dos

choques mecânicos observados no transporte ferroviário. A relação a seguir descreve métodos aceitáveis

para a realização do ensaio de impacto:

Associação das Ferrovias Americanas

Manual de Normas e Práticas Recomendadas

Especificações para a Aceitabilidade de Contêineres-Tanques (AAR,600), 1992.

Associação de Normas Canadenses (CSA),

Tanques Rodoviários e Tanques Portáteis para o Transporte de Produtos Perigosos (B620;1987).

Deutsche Bahn AG

Zentralbereich Technik, Minden

Tanques portáteis, ensaio de impacto longitudinal dinâmico

Sociedade Nacional de Estradas de Ferro Francesas

C.N.E.S.T 002-1996.

Contêineres-tanques tensões externas longitudinais e ensaios de impacto dinâmico.

Spoornet, África do Sul

Centro de Desenvolvimento de Engenharia (EDC)

Ensaio de Contêineres - Tanques ISO

Método EDC/TES/023/000/1991-06

6.7.3.15.2 A carcaça e os componentes dos equipamentos de todo tanque portátil devem ser inspecionados

e ensaiados antes de serem colocados em serviço (inspeção e ensaio iniciais) e, posteriormente, em

intervalos não superiores a cinco anos (inspeção e ensaio periódicos, qüinqüenais), com uma inspeção e ensaio

periódicos intermediários entre as inspeções e ensaios qüinqüenais (inspeção e ensaios a 2,5 anos de intervalo).

A inspeção e ensaios a 2,5 anos de intervalo podem ser efetuados dentro de três meses da data especificada.

Devem ser efetuados uma inspeção e ensaio excepcionais, independentemente dos últimos ensaios

e inspeção periódicos, quando necessário, de acordo com 6.7.3.15.7.

6.7.3.15.3 A inspeção e o ensaio iniciais de um tanque portátil devem incluir verificação das características

de projeto, exame interno e externo do tanque portátil e seus acessórios, com a devida consideração

dos gases liquefeitos não-refrigerados a serem transportados, e ensaio de pressão, referindo-se aos ensaios

de pressão de acordo com 6.7.3.3.2. O ensaio de pressão pode ser efetuado como um ensaio de pressão hidráulica

ou utilizando outro líquido ou gás, com a concordância da autoridade competente ou organismo por

ela credenciado. Antes que o tanque portátil seja colocado em serviço, deve ser, também, realizado um ensaio

de estanqueidade e um teste de operação de todo o equipamento de serviço. Se a carcaça e seus acessórios
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tiverem sido ensaiados à pressão separadamente, o conjunto deve ser submetido a umensaio de estanqueidade

após a montagem. Todas as soldas na carcaça sujeitas a pleno nível de esforço devem ser inspecionadas,

no ensaio inicial, por meio de ensaio radiográfico, ultra-sônico, ou outro método não destrutivo adequado.

Isso não se aplica à camisa.

6.7.3.15.4 A inspeção e o ensaio periódicos qüinqüenais devem incluir exame interno e externo e,

como regra geral, ensaio de pressão hidráulica. Revestimento, isolamento térmico e similares só devem ser

removidos na extensão necessária para a segura avaliação das condições do tanque portátil. Se a carcaça e o

equipamento tiverem sido ensaiados à pressão separadamente, o conjunto deve ser submetido a ensaio de estanqueidade

após a montagem.

6.7.3.15.5 A inspeção e ensaio periódicos em intervalo de 2,5 anos deve incluir, no mínimo, um

exame interno e externo do tanque portátil e seus acessórios, com a devida consideração dos gases liquefeitos

não-refrigerados a serem transportados, um ensaio de estanqueidade e um teste da operação do equipamento

de serviço. Revestimento, isolamento térmico e similares só devem ser removidos na extensão necessária

para a segura avaliação das condições do tanque portátil. Para tanques portáteis destinados ao transporte

de um único gás liquefeito não-refrigerado, o exame interno no intervalo de 2,5 anos pode ser dispensado

ou substituído por outros métodos de ensaio ou procedimentos de inspeção aprovados pela autoridade competente

ou organismo por ela credenciado.

6.7.3.15.6 Um tanque portátil não pode ser carregado e oferecido para transporte após a data de expiração

da inspeção e ensaio qüinqüenais ou da, inspeção e ensaio periódicos a 2,5 anos, conforme exigido

em 6.7.3.15.2. Entretanto, um tanque portátil carregado antes da data de expiração da última inspeção e ensaio

periódicos pode ser transportado por um período não-superior a três meses após aquela data de expiração.

Além disso, um tanque portátil pode ser transportado após a data de expiração da última inspeção e ensaio

periódicos:

a) Após descarregado, mas antes da limpeza, para fins de execução da próxima inspeção e ensaios

prévios ao recarregamento;

b) Exceto se reprovado de outra forma pela autoridade competente, por um período não-superior a

seis meses após a data de expiração da última inspeção e ensaio periódicos, para possibilitar o

retorno de produtos perigosos para reciclagem ou disposição adequadas. O documento de

transporte deve conter referência a essa isenção.

6.7.3.15.7 É necessário efetuar inspeção e ensaio excepcionais quando o tanque portátil apresenta

evidência de áreas danificadas ou corroídas, ou vazamento ou outras condições que indicam deficiência que

pode afetar a integridade do tanque portátil. A extensão da inspeção e ensaio excepcionais dependerá do nível

do dano ou deterioração do tanque portátil. No mínimo, deve incluir a inspeção e ensaio a 2,5 anos, de

acordo com 6.7.3.15.5.

6.7.3.15.8 Os exames interno e externo devem assegurar que:

a) A carcaça seja inspecionada para detectar furos, corrosão ou abrasões, mossas, distorções, defeitos

em soldas ou quaisquer outras condições, inclusive vazamento, que possam tornar a carcaça

insegura para transporte;

b) A tubulação, válvulas e gaxetas sejam inspecionadas para verificar se há áreas corroídas, defeitos

e outras condições, inclusive vazamento, que possa tornar o tanque portátil inseguro para

carregamento e descarregamento ou transporte;

c) Dispositivos de fixação de tampas de bocas de visita estejam operacionais e não haja vazamento

nas tampas de bocas de visita ou gaxetas;

d) Parafusos e porcas em conexões com flanges ou flanges cegos que estejam faltando ou frouxos

sejam substituídos ou apertados;

e) Todas as válvulas e dispositivos de emergência estejam livres de corrosão, distorção ou qualquer

dano ou defeito que possa impedir sua operação normal. Dispositivos de fechamento remoto

e válvulas de vedação automáticas sejam operadas para demonstrar que funcionam adequadamente;

f) A marcação exigida para o tanque portátil esteja legível e de acordo com as exigências aplicáveis;

e

g) A armação, suportes e dispositivos de içamento do tanque portátil estejam em condições satisfatórias.

6.7.3.15.9 As inspeções e ensaios previstos em 6.7.3.15.1, 6.7.3.15.3, 6.7.3.15.4, 6.7.3.15.5 e

6.7.3.15.7 devem ser efetuados ou testemunhados por perito credenciado pela autoridade competente ou organismo

por ela credenciado. Quando o ensaio de pressão fizer parte da inspeção e ensaio, a pressão de ensaio

deve ser a indicada na chapa com os dados do tanque portátil. Enquanto sob pressão, o tanque portátil deve

ser inspecionado para verificar se há vazamentos na carcaça, na tubulação ou no equipamento.

6.7.3.15.10 Sempre que efetuada uma operação de solda, corte ou queima na carcaça, essas operações

devem merecer a aprovação da autoridade competente ou organismo por ela credenciado, levando em

conta o regulamento de vasos de pressão adotado na fabricação da carcaça. Após a conclusão dos trabalhos,

deve-se fazer um ensaio de pressão à pressão do ensaio original.

6.7.3.15.11 Quando houver evidência de qualquer condição insegura, o tanque portátil não deve ser

colocado ou recolocado em serviço até que os defeitos tenham sido corrigidos e o tanque tenha sido aprovado

em novo ensaio.

6.7.3.16 Marcação

6.7.3.16.1 Todo tanque portátil deve ser provido de uma placa de metal resistente à corrosão, fixada

de forma permanente ao tanque portátil, em local visível e de fácil acesso para inspeção. Quando, em decorrência

de qualquer peculiaridade do tanque portátil, não for possível fixar a placa à carcaça de modo permanente,

a carcaça deve ser, pelo menos, marcada com as informações exigidas pelo regulamento de vasos de

pressão. No mínimo, os dados especificados, a seguir,. devem ser marcados na placa, por estampagem ou

método similar.

País de fabricação ...................... ......................... ......................... .........................

U

N

País que

aprovou

Número da

aprovação

Para arranjosAlternativos

"AA"

Nome ou marca do fabricante

Número de série do fabricante

Organismo credenciado para aprovação do projeto

Número de registro do proprietário

Ano de fabricação

Pressão de projeto adotada

Pressão de ensaio ________ kPa (bar), manométrica (*)

Pressão máxima de trabalho admissível _______ kPa (bar), manométrica (*)

Pressão de projeto externa (**) _________ kPa (bar), manométrica (*)

Faixa de temperatura de projeto de ________ºC a _______ºC

Temperatura de referência de projeto ________ºC

Capacidade de água a 20ºC _______litros

Data do ensaio de pressão inicial e identificação da testemunha

Material(is) da carcaça e norma(s) de referência do(s) material(is):

Espessura equivalente em aço doce _________mm

Data e tipo do ensaio periódico mais recente

Mês _____, Ano ______, Pressão de ensaio ________ kPa (bar), manométrica (*)

Carimbo do perito que realizou ou testemunhou o ensaio mais recente

6.7.3.16.2 Os dados, a seguir, devem ser marcados no próprio tanque portátil ou em placa metálica firmemente

presa ao tanque portátil:

Nome do operador

Nome(s) do(s) gás(es) liquefeito(s) não refrigerado(s) cujo transporte é permitido

Massa de carregamento máximo admissível para cada gás liquefeito não refrigerado cujo transporte é permitido

____________kg

Massa bruta máxima admissível ___________kg

Tara ___________kg

(*) A unidade usada deve ser explicitada.

(**) Ver 6.7.3.2.8

Nota: Para a identificação dos gases liquefeitos não-refrigerados que estão sendo transportados, ver também

a Parte 5.

6.7.3.16.3 Se um tanque portátil for projetado e aprovado para manuseio em mar aberto, as palavras

“TANQUE PORTÁTIL PARA TRANSPORTE MARÍTIMO” devem constar da placa de identificação.

6.7.4 Exigências de projeto, fabricação, inspeção e ensaio de tanques portáteis destinados ao

transporte de gases liquefeitos refrigerados

6.7.4.1 Definições

Para fins desta seção:

Aço de referência: é umaço com resistência à tração de 370N/mm2 e umalongamento na ruptura de

27%;

Camisa: é a cobertura ou blindagem externa, que pode fazer parte do sistema de isolamento térmico;

Carcaça ou corpo do tanque: é o continente do gás liquefeito refrigerado destinado ao transporte

(tanque propriamente dito), incluindo aberturas e seus fechos, mas não incluindo os equipamentos de serviço

nem os equipamentos estruturais externos;

Ensaio de estanqueidade: é o ensaio que, utilizando ar comprimido, submete a carcaça e seu equipamento

de serviço a uma pressão interna efetiva não-inferior a 90% da pressão de trabalho máxima admissível;

Equipamento de serviço: compreende dispositivos de carregamento e descarregamento, ventilação,

segurança, pressurização, resfriamento e isolamento térmico, além de instrumentos de medida;

Equipamento estrutural: compõe-se dos elementos de reforço, fixação, proteção ou estabilização,

externos à carcaça;

Massa bruta máxima admissível: é a massa de tara do tanque portátil somada à maior carga autorizada

para transporte;

Pressão de ensaio: é a pressão manométrica máxima do topo da carcaça durante o ensaio de pressão;

Pressão Máxima de Trabalho Admissível (PMTA): é a pressão manométrica efetiva máxima admissível

no topo da carcaça do tanque portátil carregado em posição de operação, incluindo a mais alta pressão

efetiva durante o enchimento e a descarga;

Tanque: fabricação que normalmente consiste em:

a) Uma camisa e uma ou mais carcaças internas em que o espaço entre a(s) carcaça(s) e a camisa

não contenha ar (isolamento a vácuo), podendo ter um sistema de isolamento térmico; ou

b) Uma camisa e uma carcaça interna com uma camada intermediária de material sólido termicamente

isolante (p. ex., espuma compacta);

Tanque portátil: é um tanque multimodal termicamente isolado, com capacidade superior a 450 litros,

equipado com os equipamentos de serviço e estrutural necessários ao transporte de gases liquefeitos refrigerados.

O tanque portátil deve ser carregado e descarregado sem remoção de seu equipamento estrutural.

Deve ter elementos estabilizadores externos ao tanque e poder ser içado quando carregado. Deve ser projetado,

principalmente, para ser içado para um veículo ou embarcação de transporte e ser equipado com deslizadores,

suportes ou acessórios que facilitem o manuseio mecânico. Caminhões-tanque, vagões-tanque, tanques

não-metálicos, contêineres intermediários de granéis (IBCs), cilindros de gás e grandes recipientes não

se incluem na definição de tanques portáteis;

Temperatura mínima de projeto: é a temperatura adotada no projeto e na fabricação da carcaça e não deve

ser maior que a temperatura mais baixa (temperatura de serviço) do conteúdo durante condições normais de

carregamento, descarregamento e transporte;

Tempo de espera: é o tempo decorrido entre o estabelecimento da condição inicial de carregamento até a

pressão ter subido, em conseqüência da troca de calor, à menor pressão fixada do(s) dispositivo(s) de limitação

de pressão.

6.7.4.2 Exigências gerais de projeto e fabricação

6.7.4.2.1 As carcaças devem ser projetadas e construídas de acordo com a pressão de projeto reconhecida

pela autoridade competente. Carcaças e camisas devem ser feitas de metal apropriado para moldagem.

As camisas devem ser feitas de aço. Podem ser empregados materiais não-metálicos na fabricação de

acessórios e suportes situados entre a carcaça e a camisa, contanto que suas propriedades, na temperatura mínima

de projeto, se comprovem satisfatórias. Os materiais devem, em princípio, atender a padrões nacionais

ou internacionais de materiais. Em carcaças e camisas soldadas só devem ser empregados materiais, cuja

soldabilidade tenha sido plenamente demonstrada. As soldas devem ser bem feitas e proporcionar completa

segurança. Se o processo de manufatura ou os materiais o exigirem, as carcaças devem ser submetidas a tratamento

térmico apropriado para garantir adequada tenacidade da solda e das áreas afetadas pelo calor. Na

escolha do material, deve ser levada em conta a temperatura mínima de projeto com referência a risco de friabilidade,

friabilidade por nitrogênio, fissuramento por tensões de corrosão e resistência a impacto. Quando

for empregado aço de granulação fina, o valor garantido da tensão de escoamento não deve ser superior a

460N/mm2 e o valor garantido do limite superior da tensão de tração não deve ultrapassar 725N/mm2 de

acordo com a especificação do material. Os materiais do tanque portátil devem ser adequados ao ambiente

externo em que podem ser transportados.

6.7.4.2.2 Qualquer parte do tanque portátil, incluindo acessórios, gaxetas e tubulação, que possa entrar

em contato com o gás liquefeito refrigerado deve ser compatível com esse gás.

6.7.4.2.3 Deve ser evitado contato entre metais diferentes que possa ocasionar danos decorrentes de

ação galvânica.

6.7.4.2.4 O sistema de isolamento térmico deve incluir completa cobertura da(s) carcaça(s) com

materiais de isolamento eficazes. O isolamento térmico externo deve ser protegido por uma camisa para evitar

a entrada de umidade e outros danos, em condições normais de transporte.
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6.7.4.2.5 Quando a camisa for fechada de modo tal que fique hermética a gás, deve ser instalado um

dispositivo que evite a formação de pressão perigosa no espaço de isolamento térmico.

6.7.4.2.6 Tanques portáteis destinados ao transporte de gases liquefeitos refrigerados, com ponto de

ebulição abaixo de -182ºC em condições de pressão atmosférica, não devem incluir materiais que possam reagir

perigosamente com oxigênio ou com atmosferas enriquecidas de oxigênio quando situados em partes do

isolamento térmico, se houver risco de contato com oxigênio ou com fluido enriquecido de oxigênio.

6.7.4.2.7 Os materiais de isolamento térmico não devem deteriorar-se indevidamente em serviço.

6.7.4.2.8 Para cada gás liquefeito refrigerado destinado a transporte em tanque portátil, deve-se determinar

um tempo de espera de referência.

6.7.4.2.8.1 O tempo de espera de referência deve ser determinado por método reconhecido pela autoridade

competente, com base no seguinte:

a) A eficácia do sistema de isolamento térmico, determinada de acordo com 6.7.4.2.8.2;

b) A menor pressão para a qual o(s) dispositivos de limitação de pressão está(ão) calibrado(s);

c) As condições iniciais de carregamento;

d) Uma temperatura ambiente presumida de 30ºC;

e) As propriedades físicas do gás liquefeito refrigerado específico destinado a transporte.

6.7.4.2.8.2 A eficácia do sistema de isolamento (troca de calor, em watts) deve ser determinada por

meio de ensaio do tipo do tanque portátil, de acordo com um procedimento reconhecido pela autoridade

competente. Este ensaio deve consistir em:

a) Um ensaio a pressão constante (p. ex., à pressão atmosférica), medindo-se a perda de gás liquefeito

refrigerado num intervalo de tempo; ou

b) Um ensaio em sistema fechado, medindo-se o aumento de pressão na carcaça num intervalo de

tempo.

Na execução do ensaio a pressão constante, deve-se considerar as variações da pressão atmosférica.

Na execução de qualquer dos ensaios, deve-se fazer correções para levar em conta eventuais variações da

temperatura ambiente em relação à temperatura ambiente de referência, de 30ºC.

Nota: Para determinar o tempo de espera real antes de cada jornada, consultar 4.2.3.7.

6.7.4.2.9 A camisa de um tanque de parede dupla, isolado a vácuo, deve ter pressão externa de projeto

de, no mínimo, 100kPa (1bar), manométrica, calculada de acordo com regulamento técnico reconhecido,

ou pressão de colapso crítica calculada de, no mínimo, 200kPa (2bar), manométrica. Reforços internos e

externos podem ser incluídos no cálculo da capacidade da camisa de resistir à pressão externa.

6.7.4.2.10 Os tanques portáteis devem ser projetados e construídos com suportes que proporcionem

a eles ma base segura durante o transporte e com acessórios de içamento e fixação adequados.

6.7.4.2.11 Os tanques portáteis devem ser projetados para suportar, sem perda de conteúdo, no mínimo,

a pressão interna devida ao conteúdo, além das cargas estáticas, dinâmicas e térmicas em condições

normais de transporte e manuseio. O projeto deve demonstrar que foram considerados os efeitos da fadiga

provocados pela aplicação repetida dessas cargas ao longo da vida útil prevista para o tanque portátil.

6.7.4.2.12 Os tanques portáteis e suas fixações, sob o carregamento máximo admissível, devem ser

capazes de suportar as seguintes forças estáticas aplicadas separadamente:

a) Na direção do deslocamento: duas vezes a massa bruta máxima admissível multiplicada pela

aceleração da gravidade (g)(*);

b) Horizontalmente, na direção perpendicular à do deslocamento: a massa bruta máxima admissível

(se a direção do deslocamento não é claramente determinada, as forças devem ser iguais a

duas vezes a massa bruta total admissível) multiplicada pela aceleração da gravidade (g)(*);

c) Verticalmente, de baixo para cima: a massa bruta máxima admissível multiplicada pela aceleração

da gravidade (g)(*);

d) Verticalmente, de cima para baixo: duas vezes a massa bruta máxima admissível (carga total,

incluindo o efeito da gravidade) (g)(*).

(*) Para fins de cálculo, g = 9,81 m/s2

6.7.4.2.13 O coeficiente de segurança a ser considerado para cada uma das forças indicadas em

6.7.4.2.12 será:

a) Para materiais com limite de escoamento claramente definido, um coeficiente de segurança de

1,5 em relação à tensão de escoamento garantida; ou

b) Para materiais sem limite de escoamento claramente definido, um coeficiente de segurança de

1,5 em relação à tensão mecânica de ensaio garantida de 0,2% ou, para aços austeníticos, a tensão

mecânica de ensaio de 1,0%.

6.7.4.2.14 Os valores de tensão de escoamento ou tensão mecânica de ensaio devem estar conformes

a padrões nacionais ou internacionais de materiais. Quando empregados aços austeníticos, os valores

mínimos especificados de acordo com padrões de materiais podem ser aumentados em até 15%, se valores

maiores forem atestados no certificado de inspeção do material. Quando não houver padrão para o metal em

questão, ou quando empregados materiais não-metálicos, os valores de tensão de escoamento ou tensão mecânica

de ensaio devem ser aprovados pela autoridade competente.

6.7.4.2.15 Tanques portáteis destinados ao transporte de gases liquefeitos refrigerados inflamáveis

devem poder ser eletricamente aterrados.

6.7.4.3 Critérios de projeto

6.7.4.3.1 As carcaças devem ter seção transversal circular.

6.7.4.3.2 As carcaças devem ser projetadas e construídas para suportar pressão de ensaio, no mínimo,

igual a 1,3 vez a pressão de trabalho máxima admissível. Para carcaças com isolamento a vácuo, a pressão

de ensaio não deve ser inferior a 1,3 vez a soma da pressão máxima de trabalho admissível e 100kPa

(1bar). Em nenhum caso a pressão de ensaio deve ser inferior à pressão manométrica de 300kPa (3bar). Deve-

se atentar para as exigências de espessura mínima da carcaça, especificadas em 6.7.4.4.2 a 6.7.4.4.7.

6.7.4.3.3 Para metais com limite de escoamento claramente definido, ou caracterizados por tensão

mecânica de ensaio garantida (em geral 0,2% da tensão mecânica de ensaio e, para aços austeníticos, 1,0%

da tensão mecânica de ensaio), a tensão primária σ (sigma) da membrana na carcaça não deve ultrapassar

0,75Re ou 0,50Rm, o que for menor, à pressão de ensaio, sendo:

Re = tensão de escoamento em N/mm2, ou 0,2% da tensão mecânica de ensaio, ou, para

aços austeníticos, 1% da tensão mecânica de ensaio;

Rm = tensão de tração mínima, em N/mm2.

6.7.4.3.3.1 Os valores Re e Rm, a serem adotados devem ser os valores mínimos especificados de

acordo com padrões nacionais ou internacionais de materiais. Quando forem empregados aços austeníticos,

os valores mínimos especificados para Re e Rm, de acordo com padrões de materiais, podem ser acrescidos

de até 15%, quando esses valores maiores forem atestados no certificado de inspeção do material. Caso não

haja padrão de materiais para o metal em questão, os valores de Re e Rm, a serem adotados, devem ser aprovados

pela autoridade competente ou organismo por ela credenciado.

6.7.4.3.3.2 Aços com razão Re/Rm superior a 0,85 não são admitidos para fabricação de carcaças

soldadas. Os valores de Re e Rm, a serem adotados na determinação dessa razão, serão aqueles especificados

no certificado de inspeção do material.

6.7.4.3.3.3 Aços utilizados na fabricação de carcaças devem ter alongamento na ruptura, (em %),

não inferior a 10.000/Rm, com mínimo absoluto de 16% para aços de granulação fina e de 20% para os demais

aços. Alumínio e ligas de alumínio empregados na fabricação de carcaças devem ter alongamento na

ruptura, (em %), não inferior a 10.000/6Rm, com um mínimo absoluto de 12%.

6.7.4.3.3.4 Na determinação dos valores reais dos materiais, deve-se observar que, no caso de chapas

metálicas, o eixo do corpo-de-prova para o ensaio de tração deve ser retirado em ângulo reto (transversalmente)

com a direção de laminação. O alongamento permanente na ruptura deve ser medido em corpos-

de-prova com seção transversal retangular, de acordo com a ISO 6892:1984, utilizando-se gabarito de

50mm de comprimento.

6.7.4.4 Espessura mínima da carcaça

6.7.4.4.1 A espessura mínima da carcaça deve ser a maior espessura, com base em:

a) Espessura mínima determinada de acordo com as exigências de 6.7.4.4.2 a 6.7.4.4.7;

b) Espessura mínima determinada de acordo com regulamento de vasos de pressão reconhecido,

incluindo as exigências de 6.7.4.3.

6.7.4.4.2 Carcaças com diâmetro de até 1,80m não devem ter espessura inferior a 5mm, quando de

aço de referência, ou espessura equivalente, se feitas de outro metal. Carcaças com mais de 1,80m de diâmetro

devem ter espessura mínima de 6mm, quando de aço de referência, ou espessura equivalente, se feitas de

outro metal.

6.7.4.4.3 Carcaças de tanques isolados a vácuo com diâmetro de até 1,80m não devem ter espessura

inferior a 3mm quando de aço de referência, ou espessura equivalente, se de outro metal. Carcaças com diâmetro

superior a 1,80m devem ter espessura mínima de 4mm de aço de referência, ou espessura equivalente,

se de outro metal.

6.7.4.4.4 Para tanques isolados a vácuo, a espessura agregada da camisa e da carcaça deve corresponder

à espessura mínima especificada em 6.7.4.4.2, e a espessura da própria carcaça não deve ser inferior à

espessura mínima prescrita em 6.7.4.4.3.

6.7.4.4.5 Independentemente do material de fabricação, nenhuma carcaça deve ter espessura inferior

a 3mm.

6.7.4.4.6 A espessura equivalente de um metal que não seja a espessura prescrita para o aço de referência

em 6.7.4.4.2 e 6.7.4.4.3, deve ser determinada pela seguinte fórmula:

e

e
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1

1 1
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Onde:

e1 = espessura equivalente exigida (em mm) do metal a ser empregado;

eo = espessura mínima (em mm) do aço de referência especificada em 6.7.4.4.2 e 6.7.4.4.3;

Rm1 = resistência à tração mínima garantida (em N/mm2) do metal a ser usado (ver 6.7.4.3.3);

A1 = alongamento mínimo garantido na ruptura (em %) do metal a ser usado, de acordo com padrões

nacionais ou internacionais.

6.7.4.4.7 Em nenhum caso a espessura da parede deve ser inferior à prescrita em 6.7.4.4.1 a

6.7.4.4.5. Todas as partes da carcaça devem ter espessura mínima determinada por 6.7.4.4.1 a 6.7.4.4.6. Essa

espessura não inclui margem para corrosão.

6.7.4.4.8 Não deve haver mudança brusca de espessura de chapa na junção das extremidades (calota)

com a parte cilíndrica da carcaça.

6.7.4.5 Equipamento de serviço

6.7.4.5.1 O equipamento de serviço deve ser disposto de modo que fique protegido contra o risco de

ser arrancado ou danificado durante transporte e manuseio. Se a ligação entre a armação e o tanque, ou a camisa

e a carcaça, permitir movimento relativo, o equipamento deve ser fixado de modo a permitir tal movimento,

mas sem risco de danificar as peças. Os acessórios externos de descarga (bocais de tubulação, dispositivos

de fechamento), a válvula de vedação e sua sede devem ser protegidos contra risco de ser arrancado

por forças externas (p. ex., usando-se seções de cisalhamento). Os dispositivos de enchimento e descarga

(flanges ou tampões rosqueados inclusive) e quaisquer tampas de proteção devem ser protegidos contra

abertura inadvertida.

6.7.4.5.2 Toda abertura de carregamento e descarregamento de tanques portáteis utilizados no transporte

de gases liquefeitos refrigerados inflamáveis deve ser equipada com no mínimo, três dispositivos de fechamento

independentes, em série, sendo o primeiro uma válvula de vedação situada tão próximo à camisa

quanto possível; o segundo, uma válvula de vedação, e o terceiro, um flange cego ou dispositivo equivalente.O

dispositivo de vedação mais próximo à camisa deve ser de fechamento instantâneo, que se feche automaticamente

no caso de movimento involuntário do tanque portátil durante o carregamento ou o descarregamento ou

de envolvimento em fogo. Deve ser possível operar esse dispositivo, também, por controle remoto.

6.7.4.5.3 Toda abertura de carregamento e descarregamento de tanques portáteis utilizados no

transporte de gases liquefeitos refrigerados não-inflamáveis deve ser equipada com, no mínimo, dois dispositivos

de fechamento independentes, em série, sendo o primeiro uma válvula de vedação situada o mais próximo

possível da camisa, e o segundo, um flange cego ou dispositivo equivalente.

6.7.4.5.4 Seções da tubulação que possam ser fechadas em ambas as extremidades e onde possa haver

retenção de produto líquido, devem dispor de um meio de alívio de pressão automático, para evitar excesso

de pressão na tubulação.

6.7.4.5.5 Tanques isolados a vácuo dispensam aberturas de inspeção.

6.7.4.5.6 Os equipamentos de serviço devem ser agrupados na medida do praticável.

6.7.4.5.7 Todas as conexões do tanque portátil devem ter suas funções claramente marcadas.

6.7.4.5.8 Todas as válvulas de vedação e outros meios de fechamento devem ser projetados e construídos

para pressão nominal não-inferior à pressão de trabalho máxima admissível da carcaça, levando em

conta as temperaturas previstas durante o transporte. As válvulas de vedação com haste rosqueada devem ser

fechadas, girando-se o volante no sentido horário. No caso de outras válvulas de vedação, a posição (aberta e

fechada) e a direção de fechamento devem ser claramente indicadas. Todas as válvulas de vedação devem

ser projetadas para evitar abertura não-intencional.

6.7.4.5.9 Quando forem adotadas unidades de pressurização, as conexões para líquido e vapor dessas

unidades devem dispor de uma válvula localizada tão próximo à camisa quanto possível, para evitar perda

de conteúdo caso a unidade de pressurização seja danificada.

6.7.4.5.10 As tubulações devem ser projetadas, construídas e instaladas de modo tal que se evitem

danos devidos à dilatação e contração térmicas, choque mecânico e vibração. Todas as tubulações devem ser

de material adequado. Para evitar vazamento devido a fogo, deve-se empregar somente tubos de aço e juntas

soldadas entre a camisa e a conexão para o primeiro fecho de qualquer orifício de saída. O método de ligação

do fecho a essa conexão deve satisfazer a autoridade competente ou organismo por ela credenciado. Todas as

demais juntas da tubulação devem ser soldadas quando necessário.

6.7.4.5.11 As juntas das tubulações de cobre devem ser de “solda forte” ou receber “uniões metálicas”

igualmente resistentes.Oponto de fusão dos materiais da “solda forte” não deve ser inferior a 525ºC. As

juntas não devem reduzir a resistência da tubulação, como pode ocorrer no caso de confecção de roscas.
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6.7.4.5.12 Os materiais de fabricação de válvulas e acessórios devem apresentar propriedades satisfatórias

à temperatura operacional mínima do tanque portátil.

6.7.4.5.13 A pressão de ruptura de todas as tubulações e seus acessórios não deve ser inferior a quatro

vezes a pressão máxima de trabalho admissível da carcaça, ou quatro vezes a pressão a que poderá ser

submetida em serviço, por ação de bomba hidráulica ou outro dispositivo (exceto dispositivos de alívio de

pressão), a que for maior.

6.7.4.6 Dispositivos de alívio de pressão

6.7.4.6.1 Toda carcaça deve ser equipada com, no mínimo, dois dispositivos de alívio de pressão independentes,

do tipo mola. Os dispositivos de alívio de pressão devem abrir-se automaticamente à pressão

não-inferior à pressão máxima de trabalho admissível e estar completamente abertos à pressão igual a 110%

da pressão máxima de trabalho admissível. Após a descarga, esses dispositivos devem fechar-se a pressão

não inferior a 90% da pressão de início de descarga e permanecerem fechados a qualquer pressão mais baixa.

Os dispositivos de alívio de pressão devem ser de tipo que resista a esforços dinâmicos, entre os quais aqueles

provocados por movimentação do líquido.

6.7.4.6.2 As carcaças destinadas a hidrogênio e gases liquefeitos refrigerados não-inflamáveis podem

dispor também de discos de ruptura em paralelo com dispositivos tipo mola, como especificado em

6.7.4.7.2 e 6.7.4.7.3.

6.7.4.6.3 Os dispositivos de alívio de pressão devem ser projetados para evitar entrada de materiais

estranhos, vazamento de gás e aumento de pressão perigoso.

6.7.4.6.4 Os dispositivos de alívio de pressão devem ser aprovados pela autoridade competente ou

organismo por ela credenciado.

6.7.4.7 Capacidade e calibragem dos dispositivos de alívio de pressão

6.6.4.7.1Em caso de perda de vácuo, em tanque isolado a vácuo, ou perda de 20% do isolamento,

em tanque isolado com materiais sólidos, a capacidade combinada de todos os dispositivos de alívio de pressão

instalados deve ser suficiente para limitar a pressão (acumulação inclusive) a 120% da pressão máxima

de trabalho admissível.

6.7.4.7.2 Para gases liquefeitos refrigerados não-inflamáveis (exceto oxigênio) e para hidrogênio,

essa capacidade pode ser obtida empregando-se discos de ruptura em combinação com os dispositivos de alívio

de segurança exigidos. Esses discos devem romper-se a uma pressão nominal igual à pressão de ensaio

da carcaça.

6.7.4.7.3 Nas circunstâncias especificadas em 6.7.4.7.1 e 6.7.4.7.2, juntamente com completo envolvimento

em fogo, a capacidade combinada de todos os dispositivos de alívio de pressão instalados deve

ser suficiente para limitar a pressão na carcaça à pressão de ensaio.

6.7.4.7.4 A capacidade obrigatória dos dispositivos de alívio deve ser calculada de acordo com regulamento

técnico reconhecido pela autoridade competente.

6.7.4.8 Marcação dos dispositivos de alívio de pressão

6.7.4.8.1 Todo dispositivo de alívio de pressão deve exibir marca clara e indelével, indicando o seguinte:

a) A pressão (em kPa ou bar) a que está regulado para descarregar;

b) A tolerância admissível à pressão de descarga para dispositivos de alívio de pressão;

c) A temperatura de referência correspondente à pressão nominal, para discos de ruptura;

d) A capacidade de vazão nominal do dispositivo, em metros cúbicos de ar por segundo (m3/s).

e) Quando possível, deve ser indicada, também, a seguinte informação: o nome do fabricante e o

número de catálogo pertinente.

6.7.4.8.2 Acapacidade de vazão nominal marcada nos dispositivos de alívio de pressão deve ser determinada

de acordo com a ISO 4126-1:1996.

6.7.4.9 Conexões dos dispositivos de alívio de pressão

6.7.4.9.1 As conexões dos dispositivos de alívio de pressão devem ter dimensões suficientes para

permitir que a descarga necessária passe, sem restrições, para o dispositivo de segurança. Nenhuma válvula

de vedação deve ser instalada entre a carcaça e os dispositivos de alívio de pressão, a não ser que haja dispositivos

duplicados para fins de manutenção ou por outras razões, e que as válvulas de vedação dos dispositivos

em uso sejam bloqueadas na posição aberta ou que as válvulas de vedação estejam interligadas de modo

que as exigências de 6.7.4.7 sejam sempre atendidas. Não deve haver obstrução, em abertura que leve a um

dispositivo de ventilação ou de alívio de pressão, que possa restringir ou interromper o fluxo entre a carcaça

e o dispositivo. Tubulação para retirar vapor ou líquido dos dispositivos de alívio de pressão, quando empregados,

devem descarregar o vapor ou líquido liberado na atmosfera com um mínimo de contrapressão sobre

o dispositivo de alívio.

6.7.4.10 Localização dos dispositivos de alívio de pressão

6.7.4.10.1 As entradas dos dispositivos de alívio de pressão devem ficar no topo da carcaça, tão perto

quanto possível do centro longitudinal e transversal da carcaça. Em condições de enchimento máximo, todas

as entradas de dispositivos de alívio de pressão devem ficar no espaço de vapor das carcaças, dispostas

de modo que a descarga de vapor se faça livremente. No caso de gases liquefeitos refrigerados, a descarga de

vapor deve ser desviada do tanque, para não colidir com ele. Admite-se o uso de dispositivos de proteção que

desviem o fluxo de vapor, desde que não reduzam a capacidade do dispositivo de alívio.

6.7.4.10.2 Devem ser tomadas providências para evitar o acesso de pessoas não-autorizadas aos

dispositivos e para protegê-los de danos causados por tombamento do tanque portátil.

6.7.4.11 Instrumentos de medição

6.7.4.11.1 Exceto quando o tanque portátil é carregado por peso, deve ser equipado com um ou

mais dispositivos de medição. Não devem ser empregados indicadores de nível de vidro ou medidores feitos

de outros materiais frágeis, quando em contato direto com o conteúdo da carcaça.

6.7.4.11.2 As camisas de tanques portáteis isolados a vácuo devem ser providas de conexão para

medidor de vácuo.

6.7.4.12 Suportes, armações, dispositivos de içamento e fixação de tanques portáteis

6.7.4.12.1 Os tanques portáteis devem ser projetados e construídos com estrutura de suporte para

garantir base segura durante o transporte. As forças especificadas em 6.7.3.2.9 e o coeficiente de segurança

especificado em 6.7.3.2.10 devem ser considerados nesse aspecto do projeto. São aceitáveis deslizadores,

armações, berços e estruturas similares.

6.7.4.12.2 Os esforços combinados dos suportes de tanques portáteis (berços, armações etc) e dos

seus dispositivos de içamento e fixação não devem causar tensões excessivas em nenhuma parte do tanque.

Todos os tanques portáteis devem ser equipados com dispositivos de içamento e fixação permanentes. Estes

devem ser assentados, de preferência, nos suportes do tanque portátil, mas admite-se a sua fixação a chapas

de reforço colocadas no tanque, nos pontos de apoio.

6.7.4.12.3 No projeto dos suportes e armações, deve-se levar em conta os efeitos da corrosão ambiental.

6.7.4.12.4 As aberturas de encaixe de garfos de içamento devem poder ser fechadas. Os meios de

fechamento dessas aberturas de encaixe devem ser parte permanente da estrutura ou permanentemente ligados

a ela. Tanques portáteis de compartimento único, com menos de 3,65m de comprimento, não precisam

dispor dessas aberturas que podem ser fechadas, desde que:

a) O tanque e todos os seus acessórios sejam bem protegidos contra impacto das lâminas do garfo

de içamento;

b) A distância entre os centros das aberturas de encaixe seja de, no mínimo, metade do comprimento

máximo do tanque portátil.

6.7.4.12.5 Quando, durante o transporte, os tanques portáteis não forem protegidos de acordo com

4.2.3.3, as carcaças e seus equipamentos de serviço devem ser protegidos contra impacto longitudinal ou

transversal e contra tombamento. Os acessórios externos devem ser protegidos para evitar escapamento do

conteúdo em caso de impacto ou de tombamento do tanque portátil sobre seus acessórios. São exemplos de

proteção:

a) Proteção contra impacto lateral, a qual pode consistir em barras longitudinais protegendo a carcaça

de ambos os lados, à altura da linha média;

b) Proteção do tanque portátil contra tombamento, a qual pode consistir em aros de reforço ou barras

fixadas transversalmente à armação;

c) Proteção contra impacto traseiro, a qual pode consistir num pára-choque ou grade;

d) Proteção da carcaça contra impacto ou tombamento, com utilização de uma armação ISO, de

acordo com a ISO 1496-3:1995;

e) Proteção do tanque portátil contra impacto ou tombamento por uma camisa isolada a vácuo.

6.7.4.13 Aprovação de projeto

6.7.4.13.1 A autoridade competente ou organismo por ela credenciado deve expedir, para cada

novo projeto de tanque portátil, um certificado de aprovação. Esse certificado deve atestar que o tanque portátil

foi inspecionado pela autoridade, é adequado ao fim a que se destina e atende às exigências deste Capítulo.

Quando uma série de tanques portáteis é construída sem modificação de projeto, o certificado é válido

para toda a série. O certificado deve referir-se ao relatório de ensaio do protótipo, aos gases liquefeitos refrigerados

que podem ser transportados, aos materiais de fabricação do tanque e da camisa e ao número da

aprovação. O número da aprovação deve consistir num sinal ou marca característico do país que conceder a

aprovação, ou seja, a sigla para uso no tráfego internacional prescrita pela Convention on Road Traffic, Viena,

1968, e número de registro. Quaisquer peculiaridades alternativas de acordo com 6.7.1.2 devem ser indicados

no certificado. A aprovação de projeto pode servir para a aprovação de tanques portáteis menores, feitos

com material do mesmo tipo e espessura, utilizando as mesmas técnicas de fabricação, com suportes

idênticos, e abertura e acessórios equivalentes.

6.7.4.13.2 O relatório de ensaio do protótipo para aprovação de projeto deve incluir, no mínimo, o

seguinte:

a) Os resultados do ensaio de armação aplicável especificado na ISO 1496-3:1995;

b) Os resultados da inspeção e do ensaio iniciais previstos em 6.7.4.14.3;

c) Os resultados do ensaio de impacto prescrito em 6.7.4.14.1, quando aplicável.

6.7.4.14 Inspeção e ensaios

6.7.4.14.1 Para tanques portáteis que se enquadrem na definição de contêiner da CSC, um protótipo

de cada projeto deve ser submetido a ensaio de impacto. O protótipo de tanque portátil deve demonstrar ser

capaz de absorver as forças resultantes de impacto não inferior a quatro vezes (4g) a massa bruta máxima admissível

do tanque portátil completamente carregado, por período típico dos choques mecânicos que ocorrem

no transporte ferroviário. A seguir, relação dos métodos aceitáveis de ensaio de impacto:

Associação das Ferrovias Americanas

Manual de Normas e Práticas Recomendadas

Especificações de Aceitabilidade de Contêineres-Tanque (AAR.600), 1992.

Associação de Normas Canadenses (CSA),

Tanques Rodoviários e Tanques Portáteis para o Transporte de Produtos Perigosos (B620-1987).

Deutsche Bahn AG

Zentralbereich Technik, Minden

Tanques portáteis, ensaio de impacto longitudinal dinâmico

Sociedade Nacional de Estradas de Ferro Francesas

C.N.E.S.T. 002-1966.

Contêineres-tanque, tensões longitudinais externas e ensaios de impacto dinâmico.

Spoornet, África do Sul

Centro de Desenvolvimento de Engenharia (EDC)

Ensaio de Contêineres-Tanques ISO

Método EDC/EST/023/000/1991-06

6.7.4.14.2 Todos os tanques portáteis e seus equipamentos devem ser inspecionados e ensaiados

antes de postos em serviço (inspeção e ensaio iniciais) e, daí em diante, a intervalos não superiores a cinco

anos (inspeção e ensaio periódicos qüinqüenais), com inspeção e ensaio periódicos intermediários (inspeção

e ensaio a intervalos de 2,5 anos), entre uma e outra execução de inspeção e ensaio qüinqüenais.Ainspeção e

o ensaio intermediários podem ser efetuados dentro de três meses da data especificada. Quando necessário,

devem-se efetuar inspeções e ensaios excepcionais, independentemente dos últimos ensaios e inspeções periódicos,

de acordo com 6.7.4.14.7.

6.7.4.14.3 A inspeção e o ensaio iniciais do tanque portátil devem incluir verificação das características

de projeto, exame interno e externo da carcaça e seus acessórios, tendo em conta os gases liquefeitos refrigerados

a serem transportados, e umensaio de pressão, referindo-se aos ensaios de pressão de acordo com

6.7.4.3.2.Oensaio de pressão pode ser efetuado como ensaio de pressão hidráulica, ou utilizando-se outro líquido

ou gás, com a concordância da autoridade competente ou organismo por ela credenciado. Antes de o

tanque portátil ser posto em serviço, deve-se realizar, também, ensaio de estanqueidade e testar a operabilidade

de todo o equipamento de serviço. Se a carcaça e seus acessórios tiverem sido submetidos a ensaio de

pressão separadamente, o conjunto deve ser, após a montagem, submetido a ensaio de estanqueidade. Todas

as soldas sujeitas a pleno nível de esforço devem ser inspecionadas, no ensaio inicial, por meio de radiografia,

ultra-som, ou outro método não-destrutivo adequado. Isso não se aplica à camisa.

6.7.4.14.4 As inspeções e os ensaios periódicos (em intervalos de 2,5 e 5 anos) devem incluir exame

interno e externo do tanque portátil e seus acessórios, tendo em conta os gases liquefeitos refrigerados a serem

transportados, ensaio de estanqueidade, verificação da operabilidade de todo o equipamento de serviço

e, quando aplicável, leitura de vácuo. No caso de tanques não isolados a vácuo, a camisa e o isolamento de-
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vem ser removidos durante ambas as inspeções periódicas (em intervalos de 2,5 e de 5 anos), mas só na extensão

necessária para avaliação segura.

6.7.4.14.5 Adicionalmente, nas inspeções e nos ensaios qüinqüenais de tanques não-isolados a vácuo,

a camisa e o isolamento devem ser removidos, mas apenas na extensão necessária para avaliação confiável.

6.7.4.14.6Otanque portátil não pode ser carregado e expedido após a data de expiração de inspeção

e ensaio periódicos (em intervalos de 2,5 ou de 5 anos), conforme exigido em 6.7.4.14.2. Entretanto, o tanque

portátil carregado antes da data de expiração da última inspeção e do último ensaio periódicos pode ser

transportado por período não superior a três meses após a data de expiração. Além disso, o tanque portátil

pode ser transportado após a data de expiração da última inspeção e do último ensaio periódicos:

a) Após descarregado, mas antes da limpeza, para fins de execução da inspeção e do ensaio seguintes,

antes do recarregado;

b) Exceto se aprovado de outra forma pela autoridade competente, por período não-superior a seis

meses após a data de expiração da última inspeção e do último ensaio periódicos, para possibilitar

o retorno de produtos perigosos para reciclagem ou lixo especial. O documento de transporte

deve conter referência a essa isenção.

6.7.4.14.7 Devem ser realizados inspeção e ensaio excepcionais quando o tanque portátil apresentar

áreas danificadas ou corroídas, vazamento, ou outras deficiências que possam afetar a integridade do tanque

portátil. A extensão da inspeção e do ensaio excepcionais dependerá do nível de dano ou deterioração do

tanque portátil. Deve-se incluir, no mínimo, a inspeção e ensaio intermediários (2,5 anos), de acordo com

6.7.4.14.4.

6.7.4.14.8 O exame interno durante a inspeção e o ensaio iniciais deve garantir a verificação da carcaça

quanto a furos, corrosão ou abrasão, mossas, distorções, defeitos de solda, e quaisquer outras condições

que possam tornar o tanque portátil inseguro para o transporte.

6.7.4.14.9 O exame externo do tanque portátil deve assegurar que:

a) Tubulação externa, válvulas, sistemas de pressurização ou resfriamento, quando aplicável, e

gaxetas sejam inspecionados quanto a áreas corroídas, defeitos, vazamento ou outras condições

que possam tornar o tanque portátil inseguro para carregamento e descarregamento ou

transporte;

b) Não haja vazamento em nenhuma tampa de bocas de visita ou em gaxetas;

c) Parafusos e porcas faltantes ou frouxos de conexões com flanges ou flanges cegos sejam substituídos

ou apertados;

d) Todas as válvulas e dispositivos de emergência estejam livres de corrosão, distorção ou qualquer

dano, ou defeito, que possa impedir sua operação normal. Dispositivos de fechamento por

controle remoto e válvulas de vedação de fechamento automático devem ser acionados para

demonstrar que operam normalmente;

e) A marcação do tanque portátil esteja legível e de acordo do com as exigências aplicáveis;

f) A armação, suportes e dispositivos de içamento do tanque portátil estejam em condições satisfatórias.

6.7.4.14.10 As inspeções e os ensaios previstos em 6.7.4.14.1, 6.7.4.14.3, 6.7.4.14.4, 6.7.4.14.5 e

6.7.4.14.7, devem ser efetuados ou testemunhados por perito credenciado pela autoridade competente ou organismo

por ela credenciado. Quando o ensaio de pressão fizer parte da inspeção e ensaio, a pressão de ensaio

deve ser a indicada na chapa com os dados do tanque portátil. Sob pressão, o tanque portátil deve ser inspecionado

quanto a vazamento na carcaça, na tubulação ou no equipamento.

6.7.4.14.11 Sempre que efetuadas operações de solda, corte ou queima na carcaça, essas operações

devem ser aprovadas pela autoridade competente ou organismo por ela aprovado, levando-se em conta o regulamento

de vasos de pressão adotado na fabricação da carcaça. Após a conclusão dos trabalhos, deve-se

fazer ensaio, de pressão, à pressão de ensaio original.

6.7.4.14.12 Quando houver qualquer evidência de condições inseguras, o tanque portátil não deve

ser recolocado em serviço até que os defeitos tenham sido corrigidos e o tanque, aprovado em novo ensaio.

6.7.4.15 Marcação

6.7.4.15.1 Todo tanque portátil deve ser provido de placa de metal resistente a corrosão, fixada a ele

de forma permanente, em local visível e de fácil acesso para inspeção. Quando, em virtude das peculiaridades

do tanque portátil, não for possível fixar a placa à carcaça de modo permanente, a carcaça deve ser marcada

com, no mínimo, as informações exigidas pelo regulamento de vasos de pressão. No mínimo, os dados

especificados, a seguir, devem ser marcados na placa, por estampagem ou método similar:

País de fabricação: ................... ....................... ......................... .........................

U País que Número da Para Arranjos

N aprovou aprovação Alternativos "AA"

Nome ou marca do fabricante

Número de série do fabricante

Organismo credenciado para aprovação do projeto

Número de registro do proprietário

Ano de fabricação

Pressão de projeto adotada

Pressão de ensaio ________ kPa (bar), manométrica (*)

Pressão de trabalho máxima admissível _______ kPa (bar), manométrica(*)

Temperatura mínima de projeto _________ºC

Capacidade de água a 20ºC _______ litros

Data do ensaio de pressão inicial e identificação da testemunha

Material(is) da carcaça e padrão(ões) de referência do(s) material(is)

Espessura equivalente em aço de referência ___________mm

Data e tipo do(s) ensaio(s) periódico(s) mais recente(s)

Mês _____, Ano ______, Pressão de ensaio _______ kPa (bar), manométrica (*)

Carimbo do perito que realizou ou testemunhou o ensaio mais recente

Nomes, por extenso, dos gases que o tanque está credenciado a transportar

Uma das expressões: “isolado termicamente” ou “isolado a vácuo”

Eficácia do sistema de isolamento (fluxo de calor)________Watts (W)

Tempo de espera de referência _________dias ou horas e pressão inicial_________

quilopascal ou bar, manométrica(), e nível de enchimento _________em kg para cada um dos gases liquefeitos

refrigerados que podem ser transportados.

(*) A unidade utilizada deve ser explicitada.

6.7.4.15.2 Os dados a seguir devem ser marcados, de forma durável, no próprio tanque ou em chapa

metálica firmemente presa ao tanque portátil.

Nomes do proprietário e do operador

Nome do gás liquefeito refrigerado que está sendo transportado (e temperatura média mínima da

massa)

Massa bruta máxima admissível ________kg

Massa de tara _________kg

Tempo de espera real para o gás que está sendo transportado _____ dias (ou horas).

Nota: Para a identificação do gás(es) liquefeito(s) refrigerado(s) que está(ão) sendo transportado(s), ver

também a Parte 5.

6.7.4.15.3 Se um tanque portátil for projetado e aprovado para manuseio em mar aberto, as palavras

“TANQUE PORTÁTIL PARA TRANSPORTE MARÍTIMO” devem constar da placa de identificação.

PARTE 7

PRESCRIÇÕES RELATIVAS ÀS OPERAÇÕES

DE TRANSPORTE

CAPÍTULO 7.1

PRESCRIÇÕES GERAIS PARA O TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS

7.1.1 Aplicação e disposições gerais

7.1.1.1 As recomendações, a seguir, exceto indicação em contrário, são aplicáveis ao transporte de

produtos de qualquer classe. Elas constituem as precauções mínimas que devem ser observadas para a prevenção

de acidentes, bem como para restringir os efeitos de acidente ou emergência. Além destas, devem ser

consultadas as disposições particulares aplicáveis a cada classe de produtos (Capítulo 7.2), e as baixadas pelas

respectivas autoridades competentes, em relação a produtos da Classe 1 e da Classe 7, e as disposições

pertinentes a produtos da Subclasse 6.1 e 6.2 e a resíduos, quando for o caso.

7.1.1.2 Para fins deste Regulamento, as unidades de transporte compreendem veículos de carga e

veículos-tanque, para o transporte rodoviário; vagões e vagões-tanque, para o transporte ferroviário; e contêineres

de carga, contêineres-tanque, tanques portáteis para o transporte multimodal e automóvel para a

Classe 7.

7.1.1.3 Produtos perigosos não devem ser aceitos para transporte, ou transportados, a não ser que

tenham sido adequadamente classificados, embalados, marcados, rotulados, sinalizados e a declaração de

acondicionamento descrita num documento de transporte e, que, nos demais aspectos, estejam nas condições

exigidas por este Regulamento.

7.1.1.4 Durante operações de carga e descarga, embalagens que contenham produtos perigosos devem

ser protegidas contra danos. Deve-se prestar atenção especial ao manuseio de volumes durante sua preparação

para transporte, ao tipo de unidade de transporte no qual serão transportados e ao método de carregamento

e descarga, de sorte que não haja dano acidental decorrente de arrasto ou manuseio incorreto dos volumes.

7.1.1.5 Durante o transporte, IBCs e embalagens grandes devem ser seguramente fixadas ou acondicionadas

na unidade de transporte, de modo a impedir movimentos laterais ou longitudinais indesejáveis

ou impactos, e de modo a proporcionar apoio externo adequado.

7.1.1.6 Os diferentes volumes num carregamento contendo produtos perigosos devem ser convenientemente

arrumados e escorados entre si ou presos por meios adequados na unidade de transporte e, de maneira

a evitar qualquer deslocamento, seja de um volume em relação a outro, seja em relação às paredes da

unidade de transporte.

Nota: Exigências adicionais quanto ao transporte de embalagens e de IBCs encontram-se nas provisões especiais

de acondicionamento relativas a embalagens e IBCs (ver Capítulo 4.1).

7.1.2 Prescrições aplicáveis ao transporte de tanques portáteis em veículos

Tanques portáteis só devem ser transportados em veículos, cujos meios de fixação sejam capazes

de absorver as forças especificadas em 6.7.2.2.12, 6.7.3.2.9 ou 6.7.4.2.12, conforme o caso, com os tanques

em condições de carregamento máximo admissível.

7.1.3 Prescrições aplicáveis a veículos e equipamentos do transporte terrestre

7.1.3.1 Tanques, vagões e equipamentos destinados ao transporte de produtos perigosos, bem como

todos os seus dispositivos que entrem em contato com o produto (bombas, válvulas e, inclusive, seus lubrificantes),

não devem ser atacados pelo conteúdo nem formar com estas combinações nocivas ou perigosas.

7.1.3.2 Se, após a descarga de um veículo, contêiner, vagão ou equipamento que tenha recebido

carregamento de produtos perigosos, for constatado que houve vazamento do conteúdo das embalagens,

o veículo deve ser limpo e descontaminado imediatamente, e sempre antes de qualquer novo carregamento.

7.1.3.3 Veículos, contêineres, vagões-tanque e contêineres-tanque que tenham sido carregados

com produtos perigosos a granel devem, antes de ser carregados novamente, ser convenientemente

limpos e descontaminados, exceto se o contato entre os dois produtos não acarretar riscos

adicionais.

7.1.3.4 Veículos, contêineres, vagões-tanque e contêineres-tanque descarregados, não limpos, que

contenham resíduos do conteúdo anterior e por isso possam ser considerados potencialmente perigosos, estão

sujeitos às mesmas prescrições aplicáveis a veículos carregados.

7.1.3.5 Veículos de múltiplos compartimentos que transportem, concomitantemente, mais de um

dos seguintes produtos: álcool motor, óleo diesel, gasolina ou querosene, a granel, além do rótulo de risco referente

à classe, devem portar somente painel de segurança correspondente ao produto de maior risco.

7.1.3.6 Veículos rodoviários, transportados pelo sistema piggyback ou road rayller, bem como seus

carregamentos, deverão obedecer às prescrições estipuladas neste Regulamento, para o transporte rodoviário

de produtos perigosos.

7.1.3.7 Quando, durante a carga e descarga, for derramado qualquer quantidade de produtos

perigosos, o trabalho deverá ser interrompido e só recomeçado depois de adequada limpeza do local.

A limpeza deve ser realizada conforme orientação de técnico especializado ou do responsável pelo

produto.

7.1.4 Prescrições aplicáveis a veículos e equipamentos do transporte rodoviário

7.1.4.1 Qualquer unidade de transporte, se carregada com produtos perigosos, deve portar:

a) Extintores de incêndio portáteis e com capacidade suficiente para combater princípio de incêndio:
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(i) do motor ou de qualquer outra parte da unidade de transporte (conforme previsto na legislação

de trânsito);

(ii) do carregamento, caso o primeiro seja insuficiente ou inadequado.

Os agentes de extinção devem ser tais que não liberem gases tóxicos, nem na cabine de

condução, nem sob influência do calor de um incêndio. Além disso, os extintores destinados

a combater fogo no motor, se utilizados em incêndio da carga, não devem agravá-lo.

Da mesma forma, os extintores destinados a combater incêndio da carga não devem agravar

o incêndio do motor.

Reboque carregado de produtos perigosos, deixado em local público, desatrelado e longe

do veículo trator, deverá ter, pelo menos, um extintor adequado ao combate de princípio de

incêndio da carga;

b)Umjogo de ferramentas adequado para reparos em situações de emergência durante a viagem;

c) Por veículo, no mínimo dois calços de dimensões apropriadas ao peso do veículo e ao diâmetro

das rodas, e compatíveis com o material transportado, os quais devem ser colocados de forma a

evitar deslocamento do veículo em qualquer dos sentidos possíveis.

7.1.4.2 Estão proibidos de circular os veículos que apresentem contaminação em seu exterior.

7.1.5 Prescrições aplicáveis a veículos e equipamentos do transporte ferroviário

7.1.5.1 Qualquer trem carregado com produto perigoso deve estar equipado com extintores de incêndio

portáteis, para combater princípio de incêndio do motor ou de qualquer outra parte da unidade de tração.

Os extintores destinados a combater princípio de incêndio na unidade de tração, se usados em princípio

de incêndio da carga, não devem agravá-lo.

7.1.5.2 Caso seja necessário incluir, numa composição, um veículo de acompanhamento, este deverá

atender às seguintes condições:

a) Cumprir os mesmos requisitos de segurança, quanto à circulação e desempenho operacional,

que aqueles que contenham produtos perigosos;

b) Oferecer proteção ao pessoal encarregado do acompanhamento;

c) Portar os equipamentos de primeiros socorros e de proteção necessários para a equipagem, bem

como os equipamentos e dispositivos de atendimento a emergência;

d) Ser provido de equipamento de comunicações.

7.1.5.3 Os vagões, utilizados pelo sistema piggyback ou road rayller nesse transporte estão dispensados

de exibir rótulos de risco e painéis de segurança, quando os veículos por eles transportados estiverem

identificados de acordo com o que prescreve o Capítulo 5.2 deste Regulamento.

7.1.5.4 Os vagões, carregados com produtos explosivos ou inflamáveis, serão dotados de sapatas de

freio não-metálicas e mancais com rolamento.

7.1.5.5 Os vagões, destinados ao transporte de produtos perigosos, serão dotados de freios automático

e manual em perfeito estado de funcionamento.

7.1.5.6 Durante as operações de carga e descarga, os vagões deverão estar com o freio manual completamente

acionado e, na ausência deste, deverão estar adequadamente calçados.

7.1.5.7 Os volumes serão distribuídas de maneira a uniformizar o peso das cargas ao longo do vagão

e sobre os rodeiros.

7.1.6 Prescrições de serviço aplicáveis ao transporte terrestre

7.1.6.1 Se o carregamento compreender diversas categorias de mercadorias, os volumes com produtos

perigosos devem ficar separados das demais mercadorias, de modo a facilitar o acesso a eles em casos

de emergência.

7.1.6.2 É proibido carregar qualquer produto sobre uma embalagem frágil e não se deve empregar

materiais facilmente inflamáveis na estiva das embalagens.

7.1.6.3 Todas as prescrições relativas à carga, descarga e estiva de embalagens que contenham produtos

perigosos em veículos ou vagões são aplicáveis àcarga, descarga e estiva dessas embalagens em contêineres

e destes sobre os veículos e os vagões.

7.1.6.4 É proibido fumar, durante o manuseio, perto das embalagens, dos veículos, vagões e contêineres

parados, ou dentro desses.

7.1.6.5 É proibido entrar num veículo e numa unidade de transporte com aparelhos de iluminação a

chama. Além disso, não devem ser utilizados aparelhos e equipamentos capazes de provocar ignição dos

produtos ou de seus gases ou vapores.

7.1.6.6 É proibido o transporte de produtos perigosos incompatíveis entre si, bem como com produtos

não-perigosos em um mesmo veículo, quando houver possibilidade de risco, direto ou indireto, de danos

a pessoas, bens ou ao meio ambiente, respeitadas as orientações contidas no Capítulo 3.4, deste Regulamento,

exceto, quando produtos perigosos ou não perigosos forem colocados em pequenos cofres de cargas (ou

contentores) distintos que assegurem a impossibilidade destes danos.

7.1.6.7 As proibições de carregamento conjunto, num mesmo veículo, são aplicáveis ao carregamento

num mesmo contêiner.

7.1.6.8 Produtos que se polimerizam facilmente só podem ser transportados se forem tomadas medidas

para impedir sua polimerização durante o transporte.

7.1.6.9 Veículos e equipamentos que tenham transportado produtos capazes de contaminá-los

devem ser inspecionados após a descarga para garantir que não haja resíduos do carregamento. No caso

de contaminação, deverão ser cuidadosamente limpos e descontaminados em locais e condições que

atendam às determinações dos órgãos de meio ambiente, ouvidas as recomendações do fabricante do

produto.

7.1.6.10 Se não houver risco de alteração, as bebidas alcoólicas isentas (com até 24% de álcool em

volume) podem ser transportadas em tanques que tenham contido bebidas não-isentas, desde que sejam tomadas

medidas para evitar contaminação das primeiras.

7.1.7 Prescrições de serviço aplicáveis ao transporte rodoviário

7.1.7.1 Exceto nos casos em que a utilização do motor seja necessária para fazer funcionar bombas

e outros mecanismos de carga ou descarga, o motor do veículo deve estar desligado durante essas operações.

7.1.7.2 Os volumes constituídos de materiais sensíveis à umidade devem ser transportados em veículos

tipo baú ou de carroceria lonada que garanta suas características.

7.1.8 Prescrições de serviço aplicáveis ao transporte ferroviário

7.1.8.1 Veículos e equipamentos ferroviários que apresentem qualquer tipo de avaria não devem ser

utilizados para carregamento de produtos considerados perigosos.

7.1.8.2 Não deve ser realizada qualquer reparação em avarias dos vagões depois de iniciado o carregamento

dos mesmos.

7.1.8.3 A porta dos vagões carregados deverão ser fechadas e lacradas.

7.1.8.4 As manobras para engatar e desengatar os vagões deverão ser feitas sem choque.

7.1.9 Transporte de bagagens e de pequenas expedições

7.1.9.1 Bagagens em transporte terrestre

7.1.9.1.1 Em veículos ou trens de transporte de passageiros e veículos rodoviários, de passageiros

especificamente, microônibus, ônibus e bonde, bagagens acompanhadas só poderão conter produtos perigosos

de uso pessoal (medicinal ou artigos de toucador), em quantidade nunca superior a umquilograma ou um

litro por passageiro. Está proibido o transporte de qualquer quantidade de substâncias das Classes 1 e 7 nesses

veículos.

7.1.9.1.2 Bagagens desacompanhadas serão consideradas pequenas expedições.

7.1.10 Segregação de produtos perigosos

7.1.10.1 Produtos incompatíveis devem ser segregados uns dos outros durante o transporte. Para

fins de segregação, duas substâncias ou artigos são considerados mutuamente incompatíveis quando sua

estiva conjunta puder resultar em riscos indevidos no caso de vazamento, derramamento, ou qualquer outro

acidente. A esse respeito, o item 7.1.11.1 apresenta exigências de segregação detalhadas quanto a substâncias

e artigos da Classe 1, e o item 7.1.12.1 apresenta exigências de segregação para os produtos radioativos

da Classe 7.

7.1.10.1.1 Especial atenção deverá ser dada para a aplicação das proibições de carregamento comum

previstas neste Regulamento; nesses casos, não será considerado proibido o transporte conjunto, num

mesmo carregamento, desde que tais produtos sejam colocados em cofres distintos ou contentores que assegurem

a impossibilidade de danos a pessoas ou a mercadorias.

7.1.10.2 A extensão do risco decorrente de possíveis reações entre produtos incompatíveis pode variar

e, em conseqüência, podem variar as providências de segregação. Em certos casos, a segregação pode

ser obtida exigindo-se certas distâncias entre produtos perigosos incompatíveis. Os espaços de segregação

entre tais produtos perigosos podem ser preenchidos com cargas compatíveis com as substâncias ou artigos

perigosos em questão.

7.1.10.3 As disposições deste Regulamento são de natureza geral. As exigências de segregação específicas

de cada modalidade de transporte devem basear-se nos seguintes princípios:

a) Produtos perigosos incompatíveis devem ser segregados uns dos outros, conforme recomendado

pelo expedidor ou fabricante de forma a efetivamente minimizar os riscos em caso de vazamento

ou derramamento acidental, ou de qualquer outro acidente;

b) Sempre que se estivarem produtos perigosos em conjunto, deve-se adotar a exigência de segregação

mais restritiva dentre as aplicáveis aos vários produtos;

c) Para volumes que devam exibir rótulo de risco subsidiário, devem-se adotar as medidas de segregação

aplicáveis ao risco subsidiário, quando forem mais restritivas que as exigidas pelo

risco primário.

7.1.10.4 Sobreembalagens não devem conter produtos perigosos que reajam perigosamente entre si.

7.1.11 Provisões especiais aplicáveis ao carregamento de explosivos

7.1.11.1 Segregação de produtos da Classe 1 de diferentes grupos de compatibilidade

Nota: A segurança de substâncias e artigos explosivos seria maior se cada tipo fosse transportado separadamente,

mas considerações de praticidade e economia descartam esse ideal. Na prática, o equilíbrio adequado

entre interesses de segurança e outros fatores relevantes impõe certo grau de mistura no transporte

de diversos tipos de substâncias e artigos explosivos.

7.1.11.1.1 A “compatibilidade” dos explosivos é que determina até que ponto produtos da Classe 1

podem ser transportados em conjunto. Produtos da Classe 1 são considerados “compatíveis” se puderem ser

transportados juntos sem aumentar, de forma significativa a probabilidade de acidente ou, para uma dada

quantidade, a magnitude dos efeitos de tal acidente.

7.1.11.1.2 Produtos incluídos nos Grupos de Compatibilidade A a K e N podem ser transportados

de acordo com as seguintes disposições:

a) Volumes que exibam a mesma letra de grupo de compatibilidade e o mesmo número de subclasse

podem ser transportados juntos;

b) Produtos do mesmo grupo de compatibilidade, mas de subclasses diferentes, podem ser transportados

juntos, desde que o conjunto seja tratado como pertencente à subclasse identificada

pelo menor número. Entretanto, quando produtos da Subclasse 1.5, Grupo de Compatibilidade

D, forem transportados juntamente com produtos da Subclasse 1.2, Grupo de Compatibilidade

D, o conjunto deve ser tratado, para fins de transporte, como se fosse da Subclasse 1.1, Grupo

de Compatibilidade D;

c) Volumes que exibam letras de diferentes grupos de compatibilidade não devem, em geral, ser

transportados em conjunto (independentemente da subclasse), exceto nos casos dos Grupos de

Compatibilidade C, D, E e S, conforme explicado em 7.1.11.1.3 e 7.1.11.1.4.

Nota: Pode-se admitir outras combinações dos Grupos de Compatibilidade A a K e N emnormas aplicáveis

a modalidades de transporte específicas.

7.1.11.1.3 Admite-se o transporte de produtos dos Grupos de Compatibilidade C, D e E numa mesma

unidade de carga ou de transporte, desde que o código de classificação do conjunto seja determinado de

acordo com os procedimentos de classificação de 2.1.3. A subclasse apropriada é determinada de acordo

com 7.1.11.1.2, b). Qualquer combinação de artigos dos Grupos de Compatibilidade C, D e E deve ser alocada

no Grupo de Compatibilidade E. Qualquer combinação de substâncias dos Grupos de Compatibilidade C

e D deve ser alocada no grupo de compatibilidade mais adequado dentre os constantes em 2.1.2.1.1, levando

em conta as características predominantes da carga combinada.

7.1.11.1.4 Produtos do Grupo de Compatibilidade S podem ser transportados com produtos de quaisquer

outros grupos de compatibilidade, exceto A e L.

7.1.11.1.5 Produtos do Grupo de Compatibilidade L não devem ser transportados com produtos de

nenhum outro grupo. Além disso, produtos do Grupo de Compatibilidade L só podem ser transportados com

o mesmo tipo de produto do próprio grupo.

7.1.11.1.6 Produtos do Grupo de Compatibilidade N não devem, em geral (ver 7.1.11.1.2,b)) ser

transportados com produtos de nenhum outro grupo de compatibilidade, com exceção do Grupo S. Entretanto,

se vierem a ser transportados com produtos dos Grupos de Compatibilidade C, D e E, os produtos do Grupo

de Compatibilidade N devem ser tratados como pertencentes ao Grupo de Compatibilidade D (ver, também,

7.1.11.1.3).

7.1.12 Provisões especiais aplicáveis ao carregamento de material radioativo

7.1.12.1 Segregação de produto da Classe 7- material radioativo

7.1.12.1.1 Material radioativo deve ser segregado dos trabalhadores e do público. Os seguintes valores

de dose devem ser empregados no cálculo de distâncias de segregação e de níveis de radiação:
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a) Para trabalhadores em áreas de trabalho regularmente ocupadas, dose de 5mSv por ano;

b) Para o público, em áreas a que tenha acesso regular, dose de 1mSv por ano, para o grupo crítico.

7.1.12.1.2 Embalagens ou sobreembalagens da categoria AMARELO-II ou AMARELO-III não

devem ser carregadas em compartimentos ocupados por passageiros, exceto compartimentos reservados

exclusivamente para pessoas especialmente autorizadas a acompanhar tais embalagens ou sobreembalagens.

7.1.12.1.3 Material radioativo deve ser suficientemente segregado de filme fotográfico não revelado.

As distâncias de segregação devem ser determinadas com base na exposição de filme fotográfico

não-revelado. A radiação decorrente do transporte de material radioativo deve limitar-se a 0,1mSv por expedição

de tal filme.

7.1.12.2 Limites de atividade

A atividade total, num único compartimento de qualquer meio de transporte, para carregamento de

material BAE ou OCS classificado como Tipo IP–1, Tipo IP–2, Tipo IP–3 ou granel, não deve exceder os limites

apresentados no Quadro 7.1.12.2.

Quadro 7.1.12.2: Limites de atividade para material BAE e OCS

em volumes industriais ou não-embalados

Natureza do material

Limite de atividade para

meios de transporte que

não por hidrovias

interiores

Limite de atividade para

compartimento de

embarcação de águas

fluviais

BAE - I Sem limite Sem limite

BAE - II e BAE - III

sólidos não-combustíveis

Sem limite 100 A2

BAE -II e BAE -III

sólidos combustíveis e todos

os líquidos e gases

100 A2 100 A2

OCS 100 A2 10 A2

7.1.12.3 Estiva durante o transporte e armazenagem em trânsito

7.1.12.3.1 As expedições devem ser estivadas com segurança.

7.1.12.3.2 Contanto que seu fluxo de calor superficial médio não exceda 15W/m2 e que a carga

nas imediações não esteja embalada em sacos ou bombonas, a embalagem ou sobreembalagem pode ser

transportada ou armazenada no meio de carga geral embalada, sem nenhuma provisão especial de estiva

exceto a que for especificamente exigida pela autoridade competente em certificado de aprovação aplicável.

7.1.12.3.3 O carregamento de contêineres e a acumulação de embalagens, sobreembalagens e contêineres

serão controlados da seguinte maneira:

a) Exceto na condição de uso exclusivo, o número total de embalagens, sobreembalagens e contêineres

a bordo de um único meio de transporte deve limitar-se de modo que a soma total dos

índices de transporte a bordo do meio de transporte não exceda os valores mostrados no Quadro

7.1.12.3.3. Em relação a expedições de material BAE-I, não deve haver limite quanto à

soma de índices de transporte;

b) Quando uma expedição for transportada sob uso exclusivo, não deverá haver limite quanto à

soma de índices de transporte a bordo de um único meio de transporte;

c) em condições rotineiras de transporte não deverá exceder 2mSv/h em nenhum ponto da superfície

externa, e 0,1mSv/h a dois metros da superfície externa do meio de transporte;

d) A soma total dos Índices de Segurança de Criticalidade (ISC) num contêiner e a bordo de um

meio de transporte não deverá exceder os valores mostrados no Quadro 7.1.12.4.2.

Quadro 7.1.12.3.3: Limites de Índice de Transporte (IT) para contêineres e meios

de transporte sob uso não-exclusivo

Tipo de contêiner ou meio de transporte

Limite quanto à soma total de

índices de transporte num

contêiner ou a bordo de um

meio de transporte

Contêiner Pequeno 50

Contêiner Grande 50

Veículo 50

Aeronave

Passageiro

Carga

Embarcação de navegação interior

50

200

50

Embarcação oceânica(1)

(1) Porão, compartimento ou área definida de convés:

Embalagens, sobreembalagens, Contêineres

peque nos Contêineres grandes

(2) Total por embarcação:

Embalagens, sobreembalagens, Contêineres

pequenos Contêineres grandes.

50

200

200

Sem limite

(1) Embalagens ou sobreembalagens transportadas dentro de um veículo ou sobre este, as quais estejam

conformes as provisões de 7.2.2.7.1.4, podem ser transportadas por embarcações, desde que não sejam removidas

do veículo em tempo algum enquanto a bordo da embarcação. Nesse caso, os valores que aparecem

sob o cabeçalho “Sob uso exclusivo” são aplicáveis.

7.1.12.3.4 Qualquer embalagem, ou sobreembalagem, que tenha Índice de Transporte superior a

10, ou qualquer expedição que tenha Índice de Segurança de Criticalidade superior a 50, deverá ser transportadoa

somente sob uso exclusivo.

7.1.12.4 Segregação de volumes com material físsil durante o transporte e a armazenagem em

trânsito.

7.1.12.4.1 O número de embalagens, sobreembalagens e contêineres com material físsil armazenados

em trânsito em qualquer área de armazenagem deverá ser limitada, de modo que a soma total dos Índices

de Segurança de Criticalidade em qualquer grupo de tais volumes, sobreembalagens ou contêineres, não exceda

50. Grupos de tais embalagens, sobreembalagens e contêineres deverão ser armazenados de modo a

manterem a distância de pelo menos, 6 metros de outros grupos de tais embalagens, sobreembalagens ou

contêineres.

7.1.12.4.2 Quando a soma total dos Índices de Segurança de Criticalidade a bordo de um meio

de transporte ou num contêiner exceder 50, como permitido no Quadro 7.1.12.4.2, o armazenamento

deve ser feito de modo a manter a distância de, pelo menos, 6 metros de outros grupos de embalagens,

sobreembalagens ou contêineres com material físsil ou outros meios de transportes carregados de material

radioativo.

Quadro 7.1.12.4.2: Limites de Índice de Segurança de Criticalidade (ISC) para contêineres e meios

de transporte com material físsil

Tipo de contêiner ou meio de transporte

Limite quanto à soma total de ISC

num contêiner ou a bordo de um

meio de transporte

______________________________________

_ Sob uso Sob uso

não-exclusivo exclusivo

Contêiner Pequeno 50 __

Contêiner Grande 50 100

Veículo 50 100

Aeronave

Passageiro

Carga

Embarcação de navegação interior

50 __

50 100

50 100

Embarcação oceânica(1)

(1) Porão, compartimento ou área definida de

convés:

Embalagens, sobreembalagens, Contêineres pequeno

Contêineres grandes

(2) Total por embarcação:

Embalagens, sobreembalagens, Contêineres pequenos

Contêineres grandes.

50 100

50 100

200(2) 200(3)

Sem limite(2) Sem limite(3)

(1) Embalagens ou sobreembalagens transportadas dentro de um veículo ou sobre este, os quais estejam

conformes as provisões de 7.2.2.7.1.3, podem ser transportados por embarcações, desde que não sejam removidos

do veículo em tempo algum enquanto a bordo da embarcação.

(2) A expedição deverá ser manuseada e estivada de modo que a soma total de ISC em qualquer grupo

não exceda 50, e que cada grupo seja manuseado e estivado de modo que os grupos fiquem distantes uns

dos outros pelo menos 6 metros.

(3) A expedição deverá ser manuseada e estivada de modo que a soma total de ISC em qualquer grupo

não exceda 100, e que cada grupo seja manuseado e estivado de modo que os grupos fiquem distantes uns

dos outros pelo menos 6 metros. No caso de transporte sob uso exclusivo, os espaços entre grupos poderão

ser ocupados.

7.1.12.5 Volumes danificados ou com vazamento, embalagens contaminadas

7.1.12.5.1 Se estiver evidente que dado volume está danificado ou com vazamento, ou se houver

suspeita de que o volume vazou ou foi danificado, o acesso a ele deverá ser restrito e uma pessoa qualificada

deverá avaliar o volume, com a urgência possível, quanto à extensão da contaminação e ao nível de radiação

resultante. A abrangência da avaliação deverá incluir o volume, o meio de transporte, as áreas adjacentes de

carga e descarga e, se necessário, todos os outros materiais que tenham sido transportados no meio de transporte.

Quando necessário, devem ser adotadas medidas adicionais para a proteção de pessoas, propriedades

e meio ambiente, de acordo com provisões estabelecidas pela autoridade competente pertinente, para superar

e minimizar as conseqüências de tal vazamento ou dano.

7.1.12.5.2 Volumes danificados, ou com vazamento de conteúdo radioativo além dos limites permitidos

em condições normais de transporte, podem ser removidos, sob supervisão, do respectivo responsável

para local provisório aceitável, mas não devem ser entregues até que reparados, recondicionados ou descontaminados.

7.1.12.5.3 Meios de transporte ou equipamentos utilizados regularmente no transporte de material

radioativo devem ser inspecionados periodicamente para determinação do nível de contaminação. A freqüência

de tais inspeções deve subordinar-se à probabilidade de contaminação e à freqüência com que são

transportados materiais radioativos.

7.1.12.5.4 Com exceção do disposto em 7.1.12.5.5, qualquer meio de transporte, equipamento ou

parte de equipamento que tiver sido contaminado acima dos limites especificados em 4.1.9.1.2 durante o

transporte de material radioativo, ou que apresente nível de radiação superior a 5ìSv/h na superfície, deverá

ser descontaminado com a urgência possível, por pessoa qualificada, e não deverá ser reutilizado, a menos

que a contaminação não-fixada não exceda os limites especificados em 4.1.9.1.2, e o nível de radiação resultante

de contaminação fixada na superfície após a descontaminação seja inferior 5ìSv/h na superfície.

7.1.12.5.5 Sobreembalagens, contêineres, tanques, contentores intermediários de granéis ou meios

de transporte dedicados ao transporte de material radioativo sob uso exclusivo, devem ser excetuados das
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exigências de 4.1.9.1.4 e de 7.1.12.5.4 somente quanto a suas superfícies internas e somente enquanto permanecer

sob aquele uso exclusivo específico.

7.1.12.6 Outras exigências

7.1.12.6.1 Quando dada expedição não puder ser entregue, deverá ser colocada em local seguro; a

autoridade competente pertinente deverá ser informada com a urgência possível e solicitada a dar instruções

sobre medidas a serem tomadas.

CAPÍTULO 7.2

PRESCRIÇÕES PARTICULARES PARA CADA CLASSE DE PRODUTOS PERIGOSOS

7.2.1 Aplicação e disposições gerais

7.2.1.1. Além das recomendações gerais contidas no Capítulo 7.1, deve-se observar as prescrições

particulares das diferentes classes de produtos perigosos neste capítulo e as baixadas pelas autoridades competentes,

notadamente o Regulamento R-105 do Ministério da Defesa – Comando do Exército/DLog/DFPC,

em relação a produtos da Classe 1, as Resoluções da Comissão Nacional de Energia Nuclear, em relação à

Classe 7, e as disposições do Ministério da Saúde, quando se tratar de produtos das Subclasses 6.1 e 6.2 e do

Ministério do Meio Ambiente quando se tratar de resíduos perigosos.

7.2.2 Prescrições especiais para o transporte terrestre de cada classe de produtos perigosos

7.2.2.1 Disposições especiais aplicáveis ao transporte de produtos da Classe 1 - explosivos

7.2.2.1.1 Veículos e equipamentos

7.2.2.1.1.1 Qualquer unidade de transporte destinada a transportar produtos da Classe 1 deve, antes

do carregamento, ser inspecionada quanto a defeitos estruturais ou deterioração de qualquer um de seus

componentes.

7.2.2.1.1.2 Produtos explosivos devem ser transportados em veículos rodoviários tipo baú ou carroceria

lonada. A lona deve ser impermeável e resistente ao fogo; deve ser colocada de forma a cobrir totalmente

a carga, sem possibilidade de soltar-se.

7.2.2.1.1.3 Fogos de artifício com códigos de classificação 1.1G, 1.2G e 1.3G, bem como substâncias

classificadas como 1.1C, 1.1D, 1.1G, 1.3C e 1.3G que possam desprender pó não devem ser transportadas

em equipamentos de piso metálico ou de revestimento metálico.

7.2.2.1.1.4 Os vagões, carregados com produtos explosivos, serão dotados de sapatas de freio não

metálicas e mancais com rolamento.

7.2.2.1.1.5 O vagão que contiver produtos explosivos deverá ser separado da locomotiva por, no

mínimo, três vagões com produtos inertes ou vazios.

7.2.2.1.1.6 As portas dos vagões carregados com produtos explosivos deverão ser fechadas e lacradas.

7.2.2.1.2 Prescrições de serviço

7.2.2.1.2.1 Produtos explosivos não devem ser carregados ou descarregados em locais públicos, em

aglomerados populacionais, sem autorização especial das autoridades competentes, exceto se tais operações

forem justificadas por motivos graves relacionados com segurança. Nesses casos, as autoridades devem ser

imediatamente informadas.

7.2.2.1.2.2 Se, por qualquer motivo, tiverem de ser efetuadas operações de manuseio em locais públicos,

volumes com produtos de naturezas diferentes devem ser separadas segundo seus respectivos símbolos

de risco. Durante as operações, os volumes devem ser manuseados com o máximo cuidado.

7.2.2.1.2.3 Durante o transporte de produtos da Classe 1, as paradas, por necessidade de serviço devem,

tanto quanto possível, ser efetuadas longe de locais habitados ou de locais com grande afluxo de pessoas.

Se for imperioso fazer parada prolongada nas imediações de tais locais, as autoridades devem ser notificadas.

7.2.2.1.2.4 Antes do carregamento de produtos explosivos, devem ser retirados da unidade de transporte

todos os resíduos de material facilmente inflamável, bem como todos os objetos metálicos,

não-integrantes da unidade de transporte, que possam produzir centelha. A unidade de transporte deve ser inspecionada

para garantir a ausência de resíduo de carregamento anterior e a inexistência de saliência interna.

7.2.2.1.2.5 É proibido utilizar materiais de fácil combustão ou de fácil inflamabilidade para estivar

os volumes.

7.2.2.1.2.6 A estopa e outros materiais de fácil combustão, que se façam necessários no veículo, deverão

ser levados na quantidade estritamente necessária e, quando contaminados com graxa, óleo combustível,

etc, devem ser descartados imediatamente.

7.2.2.1.2.7 Os volumes devem ser arrumados nas unidades de transporte de maneira que não possam

deslocar se ou cair e devem ser protegidos contra atrito ou choque. A parte inferior das embalagens da

camada superior não deve ultrapassar a altura da carroceria. Além disso, volumes com outras mercadorias

não devem ser colocados sobre volumes, contendo produtos explosivos. Os volumes deverão ser dispostos

de forma que possam ser descarregados no destino, um a um, sem que seja necessário refazer o carregamento.

7.2.2.1.2.8 Veículos rodoviários com produtos explosivos, quando circularem em comboio, devem

manter distância mínima de 80 metros entre duas unidades de transporte. Se, por qualquer razão, o comboio

for obrigado a parar, deve-se manter distância mínima de 50 metros entre os veículos estacionados.

7.2.2.1.2.9 Durante as operações de transporte, carga, descarga ou transbordo, os volumes não devem

ser expostos ao sol e ao calor, nem atirados ou submetidos a choques.

7.2.2.1.2.10 Nas operações de carga, descargas, e transbordos os volumes não devem ser empilhados

nas proximidades dos canos de descargas dos veículos.

7.2.2.2 Disposições especiais aplicáveis ao transporte de produtos da Classe 2 - gases

7.2.2.2.1 Veículos e equipamentos

7.2.2.2.1.1 Os motores, bem como os canos de escapamento, dos veículos rodoviários que transportem

gases da Classe 2, em tanques ou em baterias de recipientes, deverão ser colocados ou protegidos de forma

a evitar qualquer risco para a carga, em decorrência de aquecimento.

7.2.2.2.1.2 O equipamento elétrico de veículos rodoviários ou ferroviários que transportem gases

inflamáveis deve ser protegido de forma a evitar centelha.

7.2.2.2.1.3 Unidades de transporte fechadas que transportem volumes com gases comprimidos, liquefeitos

ou quimicamente instáveis, devem ter dispositivos de ventilação adequados.

7.2.2.2.2 Prescrições de serviço

7.2.2.2.2.1 Quando se transportem gases que ofereçam perigo de intoxicação, o pessoal do veículo

rodoviário ou ferroviário deve dispor de máscaras de tipo apropriado aos gases transportados.

7.2.2.2.2.2 É proibido entrar em carroceria coberta ou fechada, ou num vagão coberto ou fechado,

carregado com gases inflamáveis, portando aparelhos de iluminação a chama. Além disso, não se deve utilizar

aparelhos e equipamentos que possam causar ignição dos produtos.

7.2.2.2.2.3 Durante as operações de carga, descarga ou transbordo, os volumes não devem ser expostos

ao calor, nem atirados ou submetidos a choques.

7.2.2.2.2.4 Os recipientes devem ser estivados nos veículos de maneira que não possam deslocar-

se, cair ou tombar.

7.2.2.2.2.5 Se, por qualquer motivo, tiverem de ser efetuadas operações de manuseio em locais públicos,

volumes com produtos de naturezas diferentes devem ser separados segundo os respectivos símbolos

de risco. Durante as operações, os volumes devem ser manuseados com o máximo cuidado e, se possível,

sem que sejam virados.

7.2.2.2.2.6 Gases tóxicos não devem ser carregados nem descarregados em locais públicos, dentro

de aglomerados populacionais, sem permissão especial das autoridades competentes, a menos que essas

operações sejam justificadas por motivos graves relacionados com segurança, caso em que tais autoridades

devem ser imediatamente informadas.

7.2.2.2.2.7 Durante o transporte de produtos tóxicos da Subclasse 2.3, as paradas por necessidade

de serviço devem, tanto quanto possível, ser efetuadas longe de locais habitados ou com grande afluxo de

pessoas. Se for imperiosa uma parada prolongada nessas imediações, as autoridades devem ser notificadas.

7.2.2.2.2.8 Os gases quimicamente instáveis só podem ser transportados se tomadas medidas necessárias

para impedir a sua desestabilização durante o transporte.

7.2.2.3 Disposições especiais aplicáveis ao transporte de produtos da Classe 3 - líquidos inflamáveis

7.2.2.3.1 Veículos e equipamentos

7.2.2.3.1.1 Tanques, vagões-tanque e contêineres-tanque que tenham contido produtos da Classe 3,

para serem transportados quando vazios, mas sem terem sido descontaminados ou desgaseificados, devem

estar fechados da mesma maneira e com as mesmas garantias de estanqueidade que deveriam apresentar se

estivessem carregados.

7.2.2.3.1.2 O motor, bem como os canos de escapamento, dos veículos-tanque destinados ao transporte

de líquidos com ponto de fulgor inferior a 23ºC devem ser colocados ou protegidos de forma a evitar

qualquer risco para a carga em decorrência de aquecimento.

7.2.2.3.1.3 Os vagões carregados com produtos inflamáveis serão dotados de sapatas de freio

não-metálicas e mancais com rolamento.

7.2.2.3.2 Prescrições de serviço

7.2.2.3.2.1 É proibido entrar numa carroceria coberta ou fechada ou num vagão coberto ou fechado,

portando aparelhos de iluminação a chama. Além disso, não devem ser utilizados aparelhos e equipamentos

capazes de produzir ignição dos produtos ou de seus gases e vapores.

7.2.2.3.2.2 Materiais de fácil combustão ou fácil inflamabilidade não devem ser utilizados para estivar

os volumes nos veículos.

7.2.2.3.2.3 Durante as operações de carga e descarga de líquidos inflamáveis a granel, os tanques

deverão estar aterrados.

7.2.2.4 Disposições especiais aplicáveis ao transporte de produtos da Classe 4 - sólidos inflamáveis

- substâncias sujeitas a combustão espontânea – substâncias que, em contato com água, emitem

gases inflamáveis

7.2.2.4.1 Veículos e equipamentos

Nota: Estudos estão sendo realizados para definir tais disposições especiais.

7.2.2.4.2 Prescrições de serviço

7.2.2.4.2.1 Recipientes e volumes com produtos da Classe 4 devem ser estivados no veículo de maneira

que não se desloquem nem sejam submetidos a atritos ou choques.

7.2.2.4.2.2 Quando certo número de volumes com produtos auto-reagentes da Subclasse 4.1 for reunido

num veículo fechado, num contêiner ou num dispositivo de unitização de cargas, a quantidade total

dos produtos, o tipo e o número de volumes e o método de carregamento devem ser tais que evitem o risco de

explosão. O expedidor é responsável por essa avaliação. Também se deve evitar a presença de impurezas,

conforme indicado no Capítulo 2.4.

7.2.2.4.2.3 Volumes, contendo produtos da Subclasse 4.3 devem ser protegidos contra a ação da

umidade. Durante o manuseio, devem-se tomar medidas especiais para evitar contato com água.

7.2.2.4.2.4 É proibido utilizar materiais de fácil combustão ou de fácil inflamabilidade para estivar

volumes no veículo.

7.2.2.4.2.5 Volumes com produtos auto-reagentes devem ser protegidos da ação direta do sol e

mantidos em local refrigerado, bem ventilado e longe de qualquer fonte de calor.

7.2.2.4.2.6 Algumas substâncias auto-reagentes, quando exigido por 2.4.2.3.4, (e alguns peróxidos

orgânicos, quando exigido por 2.5.3.4.1), só podem ser transportados em condições de temperatura controlada.

Entretanto, se uma substância auto-reagente (ou um peróxido orgânico) que normalmente não exija controle

de temperatura durante o transporte, for transportado em condições em que a temperatura exceda 55ºC,

pode ser necessário controle de temperatura. As exigências de 7.2.2.4.2.7 e 7.2.2.4.2.8 aplicam-se ao transporte

de tais substâncias.

7.2.2.4.2.7 Disposições relativas a controle de temperatura

7.2.2.4.2.7.1 Temperatura de controle é a temperatura máxima na qual a substância pode ser

transportada em segurança. Presume-se que, durante o transporte, a temperatura nas imediações do

volume não exceda 55°C, e que atinja esse valor por período relativamente curto em cada período de

24 horas. Na eventualidade de exceder da temperatura de controle, pode ser necessário adotar procedimentos

de emergência. Temperatura de emergência é aquela à qual devem ser executados tais procedimentos.

7.2.2.4.2.7.2 Derivação das temperaturas de controle e de emergência

Tipo de recipiente TDAA (*) Temperatura de

controle

Temperatura de

emergência

Embalagens

Singelas e IBCs

≤ 20°C

> 20°C ≤ 35°C

> 35°C

20°C abaixo da TDAA

15°C abaixo da TDAA

10°C abaixo da TDAA

10°C abaixo da TDAA

10°C abaixo da TDAA

5°C abaixo da TDAA

Tanques portáteis < 50ºC 10ºC abaixo da TDAA 5ºC abaixo da TDAA

(*) Temperatura de decomposição auto-acelerável da substância, tal como embalada para transporte.

7.2.2.4.2.7.3 As temperaturas de controle e de emergência são derivadas com a utilização do

quadro em 7.2.2.4.2.7.2, a partir da temperatura de decomposição auto-acelerável (TDAA), que é definida

como a mais baixa temperatura em que pode ocorrer decomposição auto-acelerável, com a substância

na embalagem utilizada no transporte. A TDAA deve ser determinada para se decidir se há necessidade

de controle de temperatura durante o transporte. Disposições sobre a determinação da TDAA para

substâncias auto-reagentes são fornecidas em 2.4.2.3.4 (e de peróxidos orgânicos são fornecidos em

2.5.3.4.2).
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7.2.2.4.2.7.4 As temperaturas de controle e de emergência de formulações de substâncias auto-

reagentes correntemente classificadas constam em 2.4.2.3.2.3, (e as de peróxidos orgânicos, em

2.5.3.2.4).Atemperatura real de transporte pode ser inferior à temperatura de controle, mas deve ser escolhida

de modo a evitar perigosa separação de fases.

7.2.2.4.2.8 Transporte sob temperatura controlada

Nota: Como as circunstâncias a serem consideradas diferem em relação às várias modalidades de transporte,

são fornecidas apenas diretrizes gerais.

7.2.2.4.2.8.1Amanutenção das temperaturas prescritas é fator essencial para o transporte seguro de

muitas substâncias auto-reagentes (e peróxidos orgânicos). Em geral, deve haver:

a) Exame rigoroso da unidade de transporte antes do carregamento;

b) Instruções detalhadas para o transportador sobre a operação do sistema de refrigeração;

c) Procedimentos a adotar na eventualidade de perda de controle;

d) Monitoração regular das temperaturas de operação;

e) Disponibilidade de sistema de refrigeração de apoio, ou de peças sobressalentes.

7.2.2.4.2.8.2 Controles e sensores de temperatura, no sistema de refrigeração, devem ser de fácil

acesso, e todas as conexões elétricas devem ter proteção contra as intempéries. A temperatura do espaço

de ar na unidade de transporte deve ser medida por dois sensores independentes, e seus valores devem

ser registrados, de modo que as variações de temperatura sejam prontamente detectáveis. A temperatura

deve ser verificada e registrada a cada quatro a seis horas. Quando forem transportadas substâncias com

temperatura de controle inferior a +25°C, a unidade de transporte deve ser equipada com alarmes visuais

e sonoros, com alimentação de energia independente daquela do sistema de refrigeração e calibrados

para disparar à temperatura de controle ou abaixo dela.

7.2.2.4.2.8.3 Se, durante o transporte, a temperatura real exceder a temperatura de controle,

deve-se iniciar procedimento de alerta, com reparo do sistema de refrigeração ou aumento da capacidade

de resfriamento (p. ex., pela adição de líquido ou sólido refrigerante). Deve haver, também,

verificação freqüente da temperatura e preparação para adoção dos procedimentos de emergência.

Se a temperatura de emergência for atingida, devem ser iniciados os procedimentos de

emergência.

7.2.2.4.2.8.4 A adequação de determinado método de controle de temperatura às necessidades de

transporte depende de alguns fatores, os quais incluem:

a) A(s) temperatura(s) de controle da(s) substância(s) a transportar;

b) A diferença entre a temperatura de controle e a temperatura ambiente prevista;

c) A eficácia do isolamento térmico;

d) A duração do transporte;

e) Previsão de margem de segurança para atrasos.

7.2.2.5 Disposições especiais aplicáveis ao transporte de produtos da Classe 5 - substâncias

oxidantes - peróxidos orgânicos

7.2.2.5.1 Veículos e equipamentos

7.2.2.5.1.1 Subclasse 5.1 - substâncias oxidantes

Nota: Estudos estão sendo realizados para definir tais disposições especiais.

7.2.2.5.1.2 Subclasse 5.2 - peróxidos orgânicos

7.2.2.5.1.2.1 Veículos rodoviários que transportem produtos da Subclasse 5.2 devem ser adaptados

de maneira que os vapores dos produtos transportados não possam penetrar na cabine.

7.2.2.5.1.2.2 Vagões que transportem produtos desta Subclasse devem ter dispositivos de ventilação

para que os vapores dos produtos transportados escapem livremente.

7.2.2.5.1.2.3 Os dispositivos de refrigeração de veículos frigoríficos poder funcionar independentemente

do motor de propulsão, devendo ser observadas as orientações contidas em 7.2.2.4.2.8.2 a

7.2.2.4.2.8.4.

7.2.2.5.1.2.4 Produtos da Subclasse 5.2 devem ser protegidos contra a ação do calor e receber ventilação

adequada durante todas as operações de movimentação, de modo que não sejam ultrapassadas as temperaturas

máximas que tais produtos suportam.

7.2.2.5.2 Prescrições de serviço

7.2.2.5.2.1 Subclasse 5.1 - substâncias oxidantes

7.2.2.3.2.1.1 Volumes que contenham produtos da Subclasse 5.1 devem ser manuseados com cuidado

e arrumados, de tal forma, que não caiam nem tombem durante o manuseio ou o transporte.

7.2.2.3.2.1.2 Antes do carregamento, as unidades de transporte destinadas a receber produtos oxidantes

devem ser cuidadosamente limpas e, em particular, isentas de quaisquer resíduos combustíveis.

7.2.2.3.2.1.3 É proibido utilizar materiais de fácil combustão ou de fácil inflamabilidade para estivar

volumes no veículo.

7.2.2.5.2.2 Subclasse 5.2 - peróxidos orgânicos

7.2.2.5.2.2.1 Unidades de transportes destinadas a receberem volumes que contenham produtos da

Subclasse 5.2 devem ser cuidadosamente limpas antes do carregamento.

7.2.2.5.2.2.2 Quando, em uma unidade de transporte, em um dispositivo de unitização de carga (palet),

ou numa unidade de carga, for reunido certo número de volumes com peróxidos orgânicos, a quantidade

total desses produtos, o tipo e o número de volumes e sua arrumação devem ser tais que não criem risco de

explosão. O expedidor é responsável por essa avaliação.

7.2.2.5.2.2.3 Volumes com produtos desta Subclasse devem ser arrumados sobre a unidade de

transporte de forma que, no destino, possam ser descarregados um a um, sem que seja necessário re-arrumar

o carregamento. Devem ser mantidos de pé, dispostos de modo que não tombem nem caiam e estejam protegidos

de danos causados por outros volumes.

7.2.2.5.2.2.4 É proibido utilizar materiais de fácil combustão ou de fácil inflamabilidade para estivar

volumes nos veículos.

7.2.2.5.2.2.5 Volumes com produtos que se decomponham com facilidade em temperatura ambiente

não devem ser colocadas sobre outras mercadorias. Além disso, devem ser arrumados de modo a permitir

fácil acesso.

7.2.2.5.2.2.6 Certos peróxidos orgânicos, quando exigido por 2.5.3.4.1, devem ter sua temperatura

controlada durante o transporte. Os itens 7.2.2.4.2.6 até 7.2.2.4.2.8.4 contêm recomendações para o transporte

seguro desses produtos.

7.2.2.5.2.2.7 Métodos adequados de evitar que a temperatura de controle seja superada, em ordem

de aumento crescente da capacidade de controle:

a) Isolamento térmico; desde que a temperatura inicial do(s) peróxido(s) orgânico(s) seja suficientemente

inferior à temperatura de controle;

b) Isolamento térmico com sistema de agente refrigerante; desde que:

(i) haja quantidade adequada de agente refrigerante (p. ex., nitrogênio líquido ou dióxido de

carbono sólido), que permita margem de segurança razoável para atrasos;

(ii) não sejam utilizados oxigênio ou ar líquido como agentes refrigerantes;

(iii) haja efeito refrigerante uniforme, mesmo após a maior parte do agente refrigerante ter sido

consumido;

(iv) a necessidade de ventilar a unidade de transporte antes de entrar em seu compartimento de

carga esteja claramente indicada em sua(s) porta(s);

c) Refrigeração mecânica simples; desde que, para peróxidos orgânicos com ponto de fulgor inferior

à soma da temperatura de emergência +5ºC, sejam utilizados, no compartimento refrigerado,

dispositivos elétricos à prova de explosão, para evitar a ignição de vapores inflamáveis dos

peróxidos orgânicos;

d) Sistema de refrigeração mecânico combinado com agente refrigerante; desde que:

(i) os dois sistemas sejam independentes um do outro;

(Ii) as exigências de b) e c) sejam atendidas;

e) Sistema duplo de refrigeração mecânica; desde que:

(i) exceto quanto à fonte básica de energia, os dois sistemas sejam independentes um do outro;

(ii) cada sistema seja capaz, por si, de manter adequado controle da temperatura;

(iii) para peróxidos orgânicos com ponto de fulgor inferior à temperatura de emergência

+ 5ºC, sejam utilizados, no compartimento refrigerado, dispositivos elétricos à prova

de explosão, para evitar a ignição de vapores inflamáveis dos peróxidos orgânicos.

7.2.2.5.2.2.8 Durante o transporte rodoviário de produtos que se decomponham com facilidade

à temperatura ambiente, as paradas por necessidade de serviço devem, tanto quanto possível, ser efetuadas

longe de locais habitados e de grande afluxo de pessoas. Se for imperioso fazer parada prolongada

nas proximidades de tais lugares, as autoridades devem ser notificadas o mais rápido possível.

7.2.2.5.2.2.9 Deve ser evitado o contato de peróxidos orgânicos com os olhos. Alguns desses

peróxidos podem provocar sérios ferimentos na córnea, mesmo por breve contato, ou corroer a pele.

7.2.2.5.2.2.10 Volumes com produtos da Subclasse 5.2 devem ser protegidos da ação direta do sol e

mantidos em local refrigerado, bem ventilado e longe de qualquer fonte de calor.

7.2.2.6 Disposições especiais aplicáveis ao transporte de produtos da Classe 6 - substâncias tóxicas

e substâncias infectantes

7.2.2.6.1 Veículos e equipamentos

7.2.2.6.1.1. Subclasse 6.1- substâncias tóxicas

Nota: Estudos estão sendo realizados para definir tais disposições especiais.

7.2.2.6.1.2 Subclasse 6.2 – substâncias infectantes

7.2.2.6.1.2.1 Depois da descarga, veículos que tenham sido contaminados por esses produtos devem

ser lavados com água corrente e tratados com desinfetantes apropriados em local previamente licenciado

pelo órgão ambiental competente.

7.2.2.6.2 Prescrições de serviço

7.2.2.6.2.1 Subclasse 6.1- substâncias tóxicas

7.2.2.6.2.1.1 Unidades de transportes que tenham sido utilizadas para transportar substâncias tóxicas

(Grupos de Embalagem I, II ou III) devem ser inspecionadas quanto à contaminação antes de serem recolocadas

em serviço. Se houver contaminação, a unidade de transporte deverá ser cuidadosamente lavada

com água corrente e devidamente descontaminada antes de retornar ao serviço, em local previamente licenciado

pelo órgão de controle ambiental competente.

7.2.2.6.2.1.2 Se, por qualquer motivo, tiverem de ser efetuadas operações de manuseio em locais

públicos, volumes com produtos de naturezas distintas deverão ser separados, segundo os respectivos símbolos

de risco.

7.2.2.6.2.1.3 Produtos tóxicos não devem ser carregados ou descarregados em locais públicos, em

aglomerados populacionais, sem permissão especial das autoridades competentes, a menos que essas operações

sejam justificadas por motivos graves relacionados com segurança, caso em que as autoridades devem

ser imediatamente informadas.

7.2.2.6.2.1.4 Durante o transporte de produtos da Subclasse 6.1, as paradas por necessidade de serviço

devem, tanto quanto possível, ser efetuadas longe de locais habitados ou de locais com grande afluxo de

pessoas. Se for imperiosa uma parada prolongada nas proximidades de tais lugares, as autoridades locais devem

ser informadas.

7.2.2.6.2.2 Subclasse 6.2 – substâncias infectantes

7.2.2.6.2.2.1 Nos locais de carga, descarga e transbordo, os produtos da Subclasse 6.2 devem ser

mantidos isolados de gêneros alimentícios e de outros produtos de consumo humano ou animal.

7.2.2.6.2.2.2 A remessa de substâncias infectantes requer ação coordenada entre o expedidor, o

transportador e o destinatário, para garantir transporte seguro e entrega tempestiva e emboas condições.

7.2.2.6.2.2.3 Substâncias infectantes só podem ser expedidas, em caso de importação, após o destinatário

haver-se assegurado, junto à autoridade de saúde, de que tais substâncias podem ser importadas legalmente.

7.2.2.6.2.2.4 O destinatário deve dispor de local adequado ao recebimento e à abertura das embalagens.

O grau de isolamento deve ser proporcional ao nível de risco das substâncias.

7.2.2.6.2.2.5 Os transportadores e seu pessoal devem compreender completamente toda a regulamentação

relativa à embalagem, rotulagem, transporte e documentação de expedições de substâncias infectantes.O

transportador deve aceitar e agilizar o transporte de expedições em conformidade com as normas em vigor. Se

o transportador encontrar qualquer engano na rotulagem ou na documentação, deve notificar imediatamente o

expedidor ou o destinatário, para que sejam adotadas as medidas corretivas adequadas.

7.2.2.6.2.2.6Emcaso de vazamento, o responsável pelo transporte ou pela abertura dos volumes deve:

a) Evitar manusear os volumes ou manuseá-los o mínimo possível;

b) Inspecionar os volumes adjacentes quanto à contaminação e separar os que possam ter sido

contaminados;

c) Informar à autoridade competente sobre o vazamento e a possibilidade de contaminação de

pessoas ao longo da rota;

d) Notificar o expedidor e, ou o destinatário.

7.2.2.7 Disposições especiais aplicáveis ao transporte de produtos da Classe 7 -radioativos

7.2.2.7.1 Veículos e equipamentos

7.2.2.7.1.1 Veículos ferroviários e rodoviários contendo embalagens, sobreembalagens ou contêineres

sinalizados com qualquer dos rótulos mostrados em 5.2.2.2.2.1 como modelos nº 7A, 7B, 7C ou 7E ou

que transportem expedições sob uso exclusivo, devem exibir o rótulo como mostrado na Figura 5.2 (Modelo

7D) item 5.3.1.1.6.2, em:

a) Cada uma das paredes laterais externas, no caso de veículo ferroviário;

b) Cada uma das paredes laterais externas e na parede externa traseira, no caso de veículo rodoviário.

7.2.2.7.1.2 No caso de veículo sem paredes laterais, os rótulos podem ser afixados diretamente

na unidade de carga, desde que prontamente visíveis; no caso de tanques grandes ou contêineres, os rótulos

afixados nos tanques ou nos contêineres serão suficientes. No caso de veículos com área insuficiente

para permitir a fixação de rótulos como os descritos na Figura 5.2, as dimensões destes podem ser reduzidas

a 100mm. Rótulos não-relacionados com o conteúdo devem ser removidos.

7.2.2.7.1.3 O nível de radiação de expedições sob uso exclusivo não deve exceder:

a) 10mSv/h em qualquer ponto da superfície externa de qualquer volume ou sobreembalagem, e

poderá exceder 2mSv/h contanto que:
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(i) o veículo que seja equipado com um baú que, durante condições rotineiras de transporte,

evite o acesso de pessoas não-autorizadas ao interior do baú;

(ii) se tomem providências para fixar a embalagem ou sobreembalagem, de modo a assegurar

que sua posição no interior do veículo permaneça a mesma durante condições rotineiras de

transporte;

(iii) não haja carga ou descarga durante o transporte;

b) 2mSv/h em qualquer ponto das superfícies externas do veículo, incluindo as superfícies superior

e inferior, ou, no caso de veículo aberto, em qualquer ponto dos planos verticais projetados

das bordas externas do veículo, na superfície superior da carga, e na superfície externa inferior

do veículo;

c) 0,1mSv/h em qualquer ponto a dois metros dos planos verticais representados pelas superfícies

laterais externas do veículo, ou, se a carga for transportada em veículo aberto, em qualquer

ponto a dois metros dos planos verticais projetados das bordas externas do veículo.

7.2.2.7.1.4 No caso de veículos rodoviários, nenhuma pessoa, senão o motorista e os assistentes terão

acesso aos veículos que transportem embalagens, sobreembalagens ou contêineres com rótulos da categoria

AMARELO – II ou AMARELO – III.

7.2.2.7.2 Prescrições de serviço

7.2.2.7.2.1 Se um volume que contenha materiais radioativos for danificado, apresentar falhas, ou

for envolvido em acidente, a unidade de transporte e o local afetado devem ser isolados, a fim de impedir o

contato de pessoas com os materiais radioativos. Ninguém deve ser autorizado a permanecer na área isolada

antes da chegada de pessoas habilitadas pela autoridade competente para dirigir os trabalhos de manuseio e

remoção, exceto operação de salvamento de pessoas ou combate a incêndio. O expedidor e as autoridades

responsáveis deverão ser imediatamente avisados.

7.2.2.7.2.2 Todos os veículos, materiais ou partes de material que tenham sido contaminados durante

o transporte de materiais radioativos deverão ser descontaminados pela o mais rápido possível, e só poderão

ser novamente utilizados após a autoridade competente os haver declarado não-perigosos do ponto de

vista de intensidade de radiação residual.

7.2.2.7.2.3 Caso haja qualquer incidente envolvendo material radioativo, o local deve ser imediatamente

isolado e o fato comunicado à autoridade competente.

7.2.2.8 Disposições especiais aplicáveis ao transporte de produtos da Classe 8 - corrosivos

7.2.2.8.1 Veículos e equipamentos

Nota: Estudos estão sendo realizados para definir tais disposições especiais.

7.2.2.8.2 Prescrições de serviço

7.2.2.8.2.1 Veículos destinados ao transporte de volumes, com produtos da Classe 8 que sejam também

inflamáveis ou oxidantes, devem ser cuidadosamente limpos e, principalmente, isentos de qualquer resíduo

combustível (palha, papel etc.). Volumes com tais produtos devem ser estivados de forma que não possam

se deslocar nem se quebrar. O material de estiva deve ser resistente ao fogo.

7.2.2.9 Disposições especiais aplicáveis ao transporte de produtos da Classe 9 - substâncias perigosas

diversas

Nota: Estudos estão sendo realizados para definir tais disposições especiais.

APÊNDICES

APÊNDICE A

RELAÇÃO DOS NOMES APROPRIADOS PARA EMBARQUE

GENÉRICOS E NÃO-ESPECIFICADOS

Substâncias ou artigos não-mencionados especificamente pelo nome na Relação de Produtos Perigosos,

no Capítulo 3.2, devem ser classificados de acordo com 3.1.1.2. Assim, o nome da Relação de Produtos

Perigosos que descreva mais adequadamente a substância ou o artigo deve ser utilizado como Nome

Apropriado para Embarque. As principais designações genéricas e todas as designações N.E. contidas na

Relação de Produtos Perigosos estão listadas a seguir. Esse nome apropriado para embarque deve ser suplementado

pelo nome técnico quando a provisão especial 274 tiver sido atribuída à designação na coluna 7 da

Relação de Produtos Perigosos.

Nesta relação, nomes genéricos e N.E. são grupados segundo as respectivas classes ou subclasses

de risco. Em cada classe ou subclasse de risco, os nomes foram distribuídos em três grupos, como segue:

– designações específicas, abrangendo um grupo de substâncias ou artigos de uma particular natureza

química ou técnica;

– designações de pesticidas, para a Classe 3 e a Subclasse 6.1;

– designações gerais, abrangendo um grupo de substâncias ou artigos que apresentem uma ou

mais propriedades perigosas gerais.

DEVE SER UTILIZADO SEMPRE O NOME APLICÁVEL MAIS ESPECÍFICO.

APÊNDICE A: RELAÇÃO DE NOMES APROPRIADOS PARA EMBARQUE

GENÉRICOS OU NÃO ESPECIFICADOS

Nota: O símbolo “ 
” significa que esta designação possui uma explicação no Apêndice B, e o símbolo

” * ” significa que o nome apropriado para embarque está de acordo com a 12ª edição das Recomendações

para o Transporte de Produtos Perigosos das Nações Unidas.

CLASSE OU

SUBCLASSE

RISCO

SUBSIDIÁRIO

NÚMERO ONU NOME APROPRIADO PARA EMBARQUE

CLASSE 1

1 0190 EXPLOSIVOS, AMOSTRAS, NÃO

INICIANTES.

SUBCLASSE 1.1

1.1A 0473 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

1.1B 0461 EXPLOSIVOS, COMPONENTES DE

CADEIA, N.E. 


1.1C 0462 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

CLASSE OU

SUBCLASSE

RISCO

SUBSIDIÁRIO

NÚMERO ONU NOME APROPRIADO PARA EMBARQUE

1.1C 0474 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

1.1C 0497 PROPELENTE, LÍQUIDO.


1.1C 0498 PROPELENTE, SÓLIDO. 


1.1D 0463 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.1D 0475 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

1.1E 0464 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.1F 0465 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.1G 0476 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

1.1L 0354 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.1L 0357 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

SUBCLASSE 1.2

1.2B 0382 EXPLOSIVOS, COMPONENTES DE

CADEIA, N.E. 


1.2C 0466 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.2D 0467 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.2E 0468 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.2F 0469 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.2K 6.1 0020 MUNIÇÃO TÓXICA, com ruptor, carga ejetora

ou carga propelente. 


1.2L 0248 DISPOSITIVOS ACIONÁVEIS POR

ÁGUA, com ruptor, carga ejetora ou carga

propelente. 


1.2L 0355 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.2L 0358 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

SUBCLASSE 1.3

1.3C 0132 SAIS METÁLICOS DEFLAGRANTES DE

NITRODERIVADOS AROMÁTICOS, N.E.


1.3C 0470 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.3C 0477 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

1.3C 0495 PROPELENTE, LÍQUIDO. 


1.3C 0499 PROPELENTE, SÓLIDO. 


1.3G 0478 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

1.3K 6.1 0021 MUNIÇÃO TÓXICA, com ruptor, carga ejetora

ou carga propelente. 


1.3L 0249 DISPOSITIVOS ACIONÁVEIS POR

ÁGUA, com ruptor, carga ejetora ou carga

propelente. 


1.3L 0356 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.3L 0359 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

SUBCLASSE 1.4

1.4B 0350 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.4B 0383 EXPLOSIVOS, COMPONENTES DE

CADEIA, N.E. …

1.4C 0351 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.4C 0479 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

1.4C 0501 PROPELENTE, SÓLIDO. 


1.4D 0352 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.4D 0480 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

1.4E 0471 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.4F 0472 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.4G 0353 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.4G 0485 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

1.4S 0349 ARTIGOS EXPLOSIVOS, N.E.

1.4S 0384 EXPLOSIVOS, COMPONENTES DE

CADEIA, N.E. 


1.4S 0481 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, N.E.

SUBCLASSE 1.5

1.5D 0482 SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS, MUITO

INSENSÍVEIS, N.E. 


SUBCLASSE 1.6

1.6N 0486 ARTIGOS EXPLOSIVOS,

EXTREMAMENTE INSENSÍVEIS. 
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CLASSE OU

SUBCLASSE

RISCO

SUBSIDIÁRIO

NÚMERO

ONU

NOME APROPRIADO PARA EMBARQUE

CLASSE 2

SUBCLASSE 2.1

Designações Específicas

2.1 1964 MISTURA DE HIDROCARBONETO GASOSO,

COMPRIMIDA, N.E.

2.1 1965 MISTURA DE HIDROCARBONETO GASOSA,

LIQUEFEITA, N.E.

2.1 3354 INSETICIDA INFLAMÁVEL, GASOSO, N.E.

Designações Gerais

2.1 1954 GÁS INFLAMÁVEL, COMPRIMIDO, N.E.

2.1 3161 GÁS INFLAMÁVEL, LIQUEFEITO, N.E.

2.1 3167 GÁS INFLAMÁVEL, NÃO-PRESSURIZADO,

AMOSTRA, N.E., não-líquido refrigerado.

2.1 3312 GÁS INFLAMÁVEL LÍQUIDO REFRIGERADO, N.E.

SUBCLASSE 2.2

Designações Específicas

2.2 1078 GÁS REFRIGERANTE, N.E.

2.2 1968 INSETICIDA GASOSO, N.E.

Designações Gerais

2.2 1956 GÁS COMPRIMIDO, N.E.

2.2 3163 GÁS LIQUEFEITO, N.E.

2.2 3158 GÁS LÍQUIDO REFRIGERADO, N.E.

2.2 5.1 3156 GÁS OXIDANTE, COMPRIMIDO, N.E.

2.2 5.1 3157 GÁS OXIDANTE, LIQUEFEITO, N.E.

2.2 5.1 3311 GÁS OXIDANTE LÍQUIDO REFRIGERADO, N.E.

SUBCLASSE 2.3

Designações Específicas

2.3 1967 INSETICIDA TÓXICO, GASOSO, N.E.

2.3 2.1 3355 INSETICIDA, TÓXICO, INFLAMÁVEL, GASOSO, N.E.

Designações Gerais

2.3 1955 GÁS TÓXICO, COMPRIMIDO, N.E.

2.3 3162 GÁS TÓXICO, LIQUEFEITO, N.E.

2.3 3169 GÁS TÓXICO, NÃO-PRESSURIZADO, AMOSTRA,

N.E., não-líquido, refrigerado.

2.3 2.1 1953 GÁS TÓXICO, INFLAMÁVEL, COMPRIMIDO, N.E.

2.3 2.1 3160 GÁS TÓXICO, INFLAMÁVEL, LIQUEFEITO, N.E.

2.3 2.1 3168 GÁS TÓXICO, INFLAMÁVEL,

NÃO-PRESSURIZADO, AMOSTRA, N.E., não-líquido,

refrigerado.

2.3 2.1, 8 3305 GÁS TÓXICO, INFLAMÁVEL, CORROSIVO,

COMPRIMIDO, N.E.

2.3 2.1 + 8 3309 GÁS TÓXICO, INFLAMÁVEL, CORROSIVO,

LIQUEFEITO, N.E.

2.3 5.1 3303 GÁS TÓXICO, OXIDANTE, COMPRIMIDO, N.E.

2.3 5.1 3307 GÁS TÓXICO, OXIDANTE, LIQUEFEITO, N.E.

2.3 5.1, 8 3306 GÁS TÓXICO, OXIDANTE, CORROSIVO,

COMPRIMIDO, N.E.

2.3 5.1, 8 3310 GÁS TÓXICO, OXIDANTE, CORROSIVO,

LIQUEFEITO, N.E.

2.3 8 3304 GÁS TÓXICO, CORROSIVO, COMPRIMIDO, N.E.

2.3 8 3308 GÁS TÓXICO, CORROSIVO, LIQUEFEITO, N.E.

CLASSE 3

Designações Específicas

3 1224 CETONAS, LÍQUIDAS, N.E.

3 1268 DESTILADOS DE PETRÓLEO, N.E., ou DERIVADOS

DE PETRÓLEO, N.E.

3 1987 ÁLCOOIS, N.E.

3 1989 ALDEÍDOS, N.E.

3 2319 HIDROCARBONETO(S) TERPÊNICO(S), N.E.

3 3271 ÉTERES, N.E.

3 3272 ÉSTERES, N.E.

3 3295 HIDROCARBONETO(S) LÍQUIDO(S), N.E.

3 3336 MERCAPTANAS, INFLAMÁVEIS, LÍQUIDAS, N.E.,

ou MISTURA DE MERCAPTANA, INFLAMÁVEL,

LÍQUIDA, N.E.

3 3343 MISTURA DE NITROGLICERINA, INFLAMÁVEL,

INSENSIBILIZADA, LÍQUIDA, N.E., com até 30% de

nitroglicerina, em massa.

3 3357 MISTURA DE NITROGLICERINA,

INSENSIBILIZADA, LÍQUIDA, N.E., com até 30% de

nitroglicerina, em massa.

CLASSE OU

SUBCLASSE

RISCO

SUBSIDIÁRIO

NÚMERO

ONU

NOME APROPRIADO PARA EMBARQUE

3 6.1 1228 MERCAPTANAS, INFLAMÁVEIS, TÓXICAS,

LÍQUIDAS, N.E., ou MISTURA DE MERCAPTANA,

INFLAMÁVEL, TÓXICA, LÍQUIDA, N.E.

3 6.1 1986 ÁLCOOIS, INFLAMÁVEIS, TÓXICOS, N.E.

3 6.1 1988 ALDEÍDOS, INFLAMÁVEIS, TÓXICOS, N.E.

3 6.1 2478 ISOCIANATOS, INFLAMÁVEIS, TÓXICOS, N.E., ou

SOLUÇÃO DE ISOCIANATO, INFLAMÁVEL,

TÓXICA, N.E.

3 6.1 3248 MEDICAMENTO INFLAMÁVEL, TÓXICO,

LÍQUIDO, N.E.

3 6.1 3273 NITRILAS, INFLAMÁVEIS, TÓXICAS, N.E.

3 8 2733 AMINAS, INFLAMÁVEIS, CORROSIVAS, N.E., ou

POLIAMINAS, INFLAMÁVEIS, CORROSIVAS, N.E.

3 8 2985 CLOROSSILANOS, INFLAMÁVEIS, CORROSIVOS,

N.E.

3 8 3274 ALCOOLATOS, SOLUÇÃO alcoólica, N.E.

Pesticidas

3 6.1 2758 PESTICIDA À BASE DE CARBAMATOS, LÍQUIDO,

INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg < 23°C

3 6.1 2760 PESTICIDA À BASE DE ARSÊNIO, LÍQUIDO,

INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg < 23°C

3 6.1 2762 PESTICIDA À BASE DE ORGANOCLORADOS,

LÍQUIDO, INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg < 23°C

3 6.1 2764 PESTICIDA À BASE DE TRIAZINA, LÍQUIDO,

INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg < 23°C

3 6.1 2772 PESTICIDA À BASE DE TIOCARBAMATOS,

LÍQUIDO, INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg < 23°C

3 6.1 2776 PESTICIDA À BASE DE COBRE, LÍQUIDO,

INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg < 23°C

3 6.1 2778 PESTICIDA À BASE DE MERCÚRIO, LÍQUIDO,

INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg < 23°C

3 6.1 2780 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DO

NITROFENOL, LÍQUIDO, INFLAMÁVEL, TÓXICO,

com PFg < 23°C

3 6.1 2782 PESTICIDA À BASE DE DIPIRIDÍLIO, LÍQUIDO,

INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg < 23°C

3 6.1 2787 PESTICIDA À BASE DE ORGANOESTÂNICOS,

LÍQUIDO, INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg < 23°C

3 6.1 3021 PESTICIDA, LÍQUIDO, INFLAMÁVEL, TÓXICO N.E,

com PFg < 23°C

3 6.1 3024 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DA

CUMARINA, LÍQUIDO, INFLAMÁVEL, TÓXICO,

com PFg < 23°C

3 6.1 3346 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DO ÁCIDO

FENOXIACÉTICO, LÍQUIDO, INFLAMÁVEL,

TÓXICO, com PFg < 23°C

3 6.1 3350 PESTICIDA À BASE DE PIRETRÓIDE, LÍQUIDO,

INFLAMÁVEL, TÓXICO, com PFg < 23°C

Designações Gerais

3 1993 LÍQUIDO INFLAMÁVEL, N.E.

3 3256 LÍQUIDO A TEMPERATURA ELEVADA,

INFLAMÁVEL, N.E., com PFg superior a 60,5°C, a temperatura

igual ou superior ao PFg.

3 6.1 1992 LÍQUIDO INFLAMÁVEL, TÓXICO, N.E.

3 6.1, 8 3286 LÍQUIDO INFLAMÁVEL, TÓXICO, CORROSIVO, N.E.

3 8 2924 LÍQUIDO INFLAMÁVEL, CORROSIVO, N.E.

CLASSE 4

SUBCLASSE 4.1

Designações Específicas

4.1 1353 FIBRAS ou TECIDOS, IMPREGNADOS COM

NITROCELULOSE FRACAMENTE NITRADA, N.E.

4.1 3089 METAL EM PÓ, INFLAMÁVEL, N.E.

4.1 3182 HIDRETOS METÁLICOS, INFLAMÁVEIS, N.E.

4.1 3221 LÍQUIDO AUTO-REAGENTE, TIPO B

4.1 3222 SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO B

4.1 3223 LÍQUIDO AUTO-REAGENTE, TIPO C

4.1 3224 SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO C

4.1 3225 LÍQUIDO AUTO-REAGENTE, TIPO D

4.1 3226 SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO D

4.1 3227 LÍQUIDO AUTO-REAGENTE, TIPO E

4.1 3228 SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO E

4.1 3229 LÍQUIDO AUTO-REAGENTE, TIPO F

4.1 3230 SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO F

4.1 3231 LÍQUIDO AUTO-REAGENTE, TIPO B,

TEMPERATURA CONTROLADA

264 ISSN 1676-2339 Nº 103, segunda-feira 31 de maio de 2004 Diário Oficial da União – Suplemento – Seção 1

Diário Oficial da União – Suplemento – Seção 1

CLASSE OU

SUBCLASSE

RISCO

SUBSIDIÁRIO

NÚMERO

ONU

NOME APROPRIADO PARA EMBARQUE

4.1 3232 SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO B,

TEMPERATURA CONTROLADA

4.1 3233 LÍQUIDO AUTO-REAGENTE, TIPO C,

TEMPERATURA CONTROLADA

4.1 3234 SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO C,

TEMPERATURA CONTROLADA

4.1 3235 LÍQUIDO AUTO-REAGENTE, TIPO D,

TEMPERATURA CONTROLADA

4.1 3236 SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO D,

TEMPERATURA CONTROLADA

4.1 3237 LÍQUIDO AUTO-REAGENTE, TIPO E,

TEMPERATURA CONTROLADA

4.1 3238 SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO E,

TEMPERATURA CONTROLADA

4.1 3239 LÍQUIDO AUTO-REAGENTE, TIPO F,

TEMPERATURA CONTROLADA

4.1 3240 SÓLIDO AUTO-REAGENTE, TIPO F,

TEMPERATURA CONTROLADA

4.1 3319 MISTURA DE NITROGLICERINA,

INSENSIBILIZADA, SÓLIDA, N.E., com mais de 2% e

até 10% de nitroglicerina, em massa

4.1 3344 TETRANITRATO DE PENTAERITRITA, MISTURA,

INSENSIBILIZADA, SÓLIDA, N.E., com mais de 10%

e até 20% de PETN, em massa

Designações Gerais

4.1 1325 SÓLIDO INFLAMÁVEL, ORGÂNICO, N.E.

4.1 3175 SÓLIDO(S) CONTENDO LÍQUIDO INFLAMÁVEL, N.E.

4.1 3176 SÓLIDO INFLAMÁVEL, ORGÂNICO, FUNDIDO, N.E.

4.1 3178 SÓLIDO INFLAMÁVEL, INORGÂNICO, N.E.

4.1 3181 SAIS METÁLICOS DE COMPOSTOS ORGÂNICOS,

INFLAMÁVEIS, N.E.

4.1 5.1 3097 SÓLIDO INFLAMÁVEL, OXIDANTE, N.E.

4.1 6.1 2926 SÓLIDO INFLAMÁVEL, TÓXICO, ORGÂNICO, N.E.

4.1 6.1 3179 SÓLIDO INFLAMÁVEL, TÓXICO, INORGÂNICO, N.E.

4.1 8 2925 SÓLIDO INFLAMÁVEL, CORROSIVO, ORGÂNICO, N.E.

4.2 8 3185 LÍQUIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

CORROSIVO, ORGÂNICO, N.E.

4.2 8 3188 LÍQUIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

CORROSIVO, INORGÂNICO, N.E.

4.2 8 3192 SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

CORROSIVO, INORGÂNICO, N.E.

4.1 8 3180 SÓLIDO INFLAMÁVEL, CORROSIVO,

INORGÂNICO, N.E.

SUBCLASSE 4.2

Designações Específicas

4.2 1373 FIBRAS ou TECIDOS, ANIMAIS ou VEGETAIS ou

SINTÉTICOS, N.E., com óleo

4.2 1378 CATALISADOR METÁLICO, UMEDECIDO, com visível

excesso de líquido

4.2 1383 METAL PIROFÓRICO, N.E, ou LIGA PIROFÓRICA,

N.E.

4.2 2006 PLÁTICOS, À BASE DE NITROCELULOSE,

SUJEITOS A AUTO-AQUECIMENTO, N.E.

4.2 2881 CATALISADOR METÁLICO, SECO

4.2 3189 METAL EM PÓ, SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

N.E.

4.2 3205 ALCOOLATOS DE METAL ALCALINO-TERROSO,

N.E.

4.2 3313 PIGMENTOS ORGÂNICOS, SUJEITOS A

AUTO-AQUECIMENTO

4.2 3342 XANTATOS

4.2 4.3 2003 ALQUIL METAIS, QUE REAGEM COM ÁGUA, N.E.,

ou ARIL METAIS, QUE REAGEM COM ÁGUA, N.E.

4.2 4.3 3049 HALETOS DE ALQUIL METAIS, QUE REAGEM

COM ÁGUA, N.E., ou HALETOS DE ARIL METAIS,

QUE REAGEM COM ÁGUA, N.E.

4.2 4.3 3050 HIDRETO(S) DE ALQUIL METAIS, QUE REAGEM

COM ÁGUA, N.E. ou HIDRETO(S) DE ARIL METAIS,

QUE REAGEM COM ÁGUA, N.E.

4.2 8 3206 ALCOOLATOS DE METAL ALCALINO, SUJEITOS A

AUTO-AQUECIMENTO, CORROSIVOS, N.E.

Designações Gerais

4.2 2845 LÍQUIDO PIROFÓRICO, ORGÂNICO, N.E.

4.2 2846 SÓLIDO PIROFÓRICO, ORGÂNICO, N.E.

4.2 3088 SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

ORGÂNICO, N.E.

4.2 3183 LÍQUIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

ORGÂNICO, N.E.

4.2 3186 LÍQUIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

INORGÂNICO, N.E.

CLASSE OU

SUBCLASSE

RISCO

SUBSIDIÁRIO

NÚMERO

ONU

NOME APROPRIADO PARA EMBARQUE

4.2 3190 SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

INORGÂNICO, N.E.

4.2 3194 LÍQUIDO PIROFÓRICO, INORGÂNICO, N.E.

4.2 3200 SÓLIDO PIROFÓRICO, INORGÂNICO, N.E.

4.2 4.3 3203 COMPOSTO ORGANOMETÁLICO, PIROFÓRICO,

QUE REAGE COM ÁGUA, N.E.

4.2 5.1 3127 SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

OXIDANTE, N.E.

4.2 6.1 3128 SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

TÓXICO, ORGÂNICO, N.E.

4.2 6.1 3184 LÍQUIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

TÓXICO, ORGÂNICO, N.E.

4.2 6.1 3187 LÍQUIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

TÓXICO, INORGÂNICO, N.E.

4.2 6.1 3191 SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

TÓXICO, INORGÂNICO, N.E.

4.2 8 3126 SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

CORROSIVO, ORGÂNICO, N.E.

4.2 8 3185 LÍQUIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

CORROSIVO, ORGÂNICO, N.E.

4.2 8 3188 LÍQUIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

CORROSIVO, INORGÂNICO, N.E.

4.2 8 3192 SÓLIDO SUJEITO A AUTO-AQUECIMENTO,

CORROSIVO, INORGÂNICO, N.E.

SUBCLASSE 4.3

Designações Específicas

4.3 1389 AMÁLGAMA DE METAL ALCALINO

4.3 1390 AMIDA DE METAL ALCALINO

4.3 1391 METAL ALCALINO, DISPERSÃO ou METAL

ALCALINO-TERROSO, DISPERSÃO

4.3 1392 AMÁLGAMA DE METAL ALCALINO-TERROSO

4.3 1393 LIGA DE METAL ALCALINO-TERROSO, N.E.

4.3 1409 HIDRETOS METÁLICOS, QUE REAGEM COM

ÁGUA, N.E.

4.3 1421 LIGA DE METAL ALCALINO, LÍQUIDA, N.E.

4.3 3208 SUBSTÂNCIA METÁLICA, QUE REAGE COM

ÁGUA, N.E.

4.3 3, 8 2988 CLOROSSILANOS, QUE REAGEM COM ÁGUA,

INFLAMÁVEIS, CORROSIVOS, N.E.

4.3 4.2 3209 SUBSTÂNCIA METÁLICA, QUE REAGE COM

ÁGUA, SUJEITA A AUTO-AQUECIMENTO, N.E.

4.3 4.1 3372 COMPOSTO ORGANOMETÁLICO, SÓLIDO, QUE

REAGE COM ÁGUA, INFLAMÁVEL, N.E. *

Designações Gerais

4.3 3148 LÍQUIDO QUE REAGE COM ÁGUA, N.E.

4.3 2813 SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, N.E.

4.3 3 3207 COMPOSTO ORGANOMETÁLICO, ou SOLUÇÃO DE

COMPOSTO ORGANOMETÁLICO, ou DISPERSÃO

DE COMPOSTO ORGANOMETÁLICO, QUE REAGE

COM ÁGUA, INFLAMÁVEL, N.E.

4.3 4.1 3132 SÓLIDO QUE REAGECOMÁGUA, INFLAMÁVEL, N.E.

4.3 4.2 3135 SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, SUJEITO A

AUTO-AQUECIMENTO, N.E.

4.3 5.1 3133 SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, OXIDANTE, N.E.

4.3 6.1 3130 LÍQUIDO QUE REAGE COM ÁGUA, TÓXICO, N.E.

4.3 6.1 3134 SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, TÓXICO, N.E.

4.3 8 3129 LÍQUIDO QUE REAGECOMÁGUA, CORROSIVO, N.E.

4.3 8 3131 SÓLIDO QUE REAGE COM ÁGUA, CORROSIVO, N.E.

CLASSE 5

SUBCLASSE 5.1

Designações Específicas

5.1 1450 BROMATOS INORGÂNICOS, N.E.

5.1 1461 CLORATOS INORGÂNICOS, N.E.

5.1 1462 CLORITOS INORGÂNICOS, N.E.

5.1 1477 NITRATOS INORGÂNICOS, N.E.

5.1 1481 PERCLORATOS INORGÂNICOS, N.E.

5.1 1482 PERMANGANATOS INORGÂNICOS, N.E.

5.1 1483 PERÓXIDOS INORGÂNICOS, N.E.

5.1 2627 NITRITOS INORGÂNICOS, N.E.

5.1 3210 CLORATOS INORGÂNICOS, SOLUÇÃO AQUOSA, N.E.

5.1 3211 PERCLORATOS INORGÂNICOS, SOLUÇÃO

AQUOSA, N.E.

5.1 3212 HIPOCLORITOS INORGÂNICOS, N.E.

5.1 3213 BROMATOS INORGÂNICOS, SOLUÇÃO AQUOSA, N.E.

5.1 3214 PERMANGANATOS INORGÂNICOS, SOLUÇÃO

AQUOSA, N.E.

5.1 3215 PERSULFATOS INORGÂNICOS, N.E.
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5.1 3216 PERSULFATOS INORGÂNICOS, SOLUÇÃO

AQUOSA, N.E.

5.1 3218 NITRATOS INORGÂNICOS, SOLUÇÃO AQUOSA, N.E.

5.1 3219 NITRITOS INORGÂNICOS, SOLUÇÃO AQUOSA, N.E.

Designações Gerais

5.1 1479 SÓLIDO OXIDANTE, N.E.

5.1 3139 LÍQUIDO OXIDANTE, N.E.

5.1 4.1 3137 SÓLIDO OXIDANTE, INFLAMÁVEL, N.E.

5.1 4.2 3100 SÓLIDO OXIDANTE, SUJEITO A

AUTO-AQUECIMENTO, N.E.

5.1 4.3 3121 SÓLIDO OXIDANTE, QUE REAGE COM ÁGUA, N.E.

5.1 6.1 3087 SÓLIDO OXIDANTE, TÓXICO, N.E.

5.1 6.1 3099 LÍQUIDO OXIDANTE, TÓXICO, N.E.

5.1 8 3085 SÓLIDO OXIDANTE, CORROSIVO, N.E.

5.1 8 3098 LÍQUIDO OXIDANTE, CORROSIVO, N.E.

SUBCLASSE 5.2

Designações Específicas

5.2 3101 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO B, LÍQUIDO

5.2 3102 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO B, SÓLIDO

5.2 3103 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO C, LÍQUIDO

5.2 3104 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO C, SÓLIDO

5.2 3105 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO D, LÍQUIDO

5.2 3106 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO D, SÓLIDO

5.2 3107 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO E, LÍQUIDO

5.2 3108 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO E, SÓLIDO

5.2 3109 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F, LÍQUIDO

5.2 3110 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F, SÓLIDO

5.2 3111 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO B, LÍQUIDO,

TEMPERATURA CONTROLADA

5.2 3112 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO B, SÓLIDO,

TEMPERATURA CONTROLADA

5.2 3113 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO C, LÍQUIDO,

TEMPERATURA CONTROLADA

5.2 3114 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO C, SÓLIDO,

TEMPERATURA CONTROLADA

5.2 3115 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO D, LÍQUIDO,

TEMPERATURA CONTROLADA

5.2 3116 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO D, SÓLIDO,

TEMPERATURA CONTROLADA

5.2 3117 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO E, LÍQUIDO,

TEMPERATURA CONTROLADA

5.2 3118 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO E, SÓLIDO,

TEMPERATURA CONTROLADA

5.2 3119 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F, LÍQUIDO,

TEMPERATURA CONTROLADA

5.2 3120 PERÓXIDO ORGÂNICO, TIPO F, SÓLIDO,

TEMPERATURA CONTROLADA

CLASSE 6

SUBCLASSE 6.1

Designações Específicas

6.1 1544 ALCALÓIDES, SÓLIDOS, N.E., ou SAIS DE

ALCALÓIDES, SÓLIDOS, N.E.

6.1 1549 ANTIMÔNIO, COMPOSTO INORGÂNICO, SÓLIDO, N.E.

6.1 1556 ARSÊNIO, COMPOSTO LÍQUIDO, N.E.

6.1 1557 ARSÊNIO, COMPOSTO SÓLIDO, N.E.

6.1 1564 BÁRIO, COMPOSTO, N.E.

6.1 1566 BERÍLIO, COMPOSTO, N.E.

6.1 1583 MISTURA DE CLOROPICRINA, N.E.

6.1 1588 CIANETOS INORGÂNICOS, SÓLIDOS, N.E.

6.1 1601 DESINFETANTE, TÓXICO, SÓLIDO, N.E.

6.1 1602 CORANTE, TÓXICO, LÍQUIDO, N.E., ou

INTERMEDIÁRIO PARA CORANTES, TÓXICO,

LÍQUIDO, N.E.

6.1 1655 NICOTINA, COMPOSTO SÓLIDO, N.E., ou

NICOTINA, PREPARAÇÃO SÓLIDA, N.E.

6.1 1693 GÁS LACRIMOGÊNIO, SUBSTÂNCIA LÍQUIDA ou

SÓLIDA, N.E.

6.1 1707 TÁLIO, COMPOSTO, N.E.

6.1 1851 MEDICAMENTO TÓXICO, LÍQUIDO, N.E.

6.1 1935 CIANETO, SOLUÇÃO, N.E.

6.1 2024 MERCÚRIO, COMPOSTO LÍQUIDO, N.E.

6.1 2025 MERCÚRIO, COMPOSTO SÓLIDO, N.E.

CLASSE OU

SUBCLASSE

RISCO

SUBSIDIÁRIO

NÚMERO

ONU

NOME APROPRIADO PARA EMBARQUE

6.1 2026 FENILMERCÚRIO, COMPOSTO, N.E.

6.1 2206 ISOCIANATOS, TÓXICOS, N.E ou SOLUÇÃO DE

ISOCIANATOS, TÓXICA, N.E.

6.1 2291 CHUMBO COMPOSTO, SOLÚVEL, N.E.

6.1 2570 CÁDMIO, COMPOSTO

6.1 2788 ESTANHO, COMPOSTO ORGÂNICO, LÍQUIDO, N.E.

6.1 2856 FLUORSILICATOS, N.E.

6.1 3140 ALCALÓIDES, LÍQUIDOS, N.E., ou SAIS DE

ALCALÓIDES, LÍQUIDOS, N.E.

Designações Específicas (continuação)

6.1 3141 ANTIMÔNIO, COMPOSTO INORGÂNICO, LÍQUIDO,

N.E.

6.1 3142 DESINFETANTE, TÓXICO, LÍQUIDO, N.E.

6.1 3143 CORANTE, TÓXICO, SÓLIDO, N.E., ou

INTERMEDIÁRIO PARA CORANTES, TÓXICO,

SÓLIDO, N.E.

6.1 3144 NICOTINA, COMPOSTO LÍQUIDO, N.E., ou

NICOTINA, PREPARAÇÃO LÍQUIDA, N.E.

6.1 3146 ESTANHO, COMPOSTO ORGÂNICO, SÓLIDO, N.E.

6.1 3249 MEDICAMENTO TÓXICO, SÓLIDO, N.E.

6.1 3276 NITRILAS, TÓXICAS, N.E.

6.1 3278 COMPOSTO ORGANOFOSFORADO, TÓXICO, N.E.

6.1 3280 ARSÊNIO, COMPOSTO ORGÂNICO, N.E.

6.1 3281 METAL CARBONILAS N.E.

6.1 3282 COMPOSTO ORGANOMETÁLICO, TÓXICO, N.E.

6.1 3283 SELÊNIO, COMPOSTO, N.E.

6.1 3284 TELÚRIO, COMPOSTO, N.E.

6.1 3285 VANÁDIO, COMPOSTO, N.E.

6.1 3 3071 MERCAPTANAS, TÓXICAS, INFLAMÁVEIS,

LÍQUIDAS, N.E., ou MISTURA DE MERCAPTANAS,

TÓXICA, INFLAMÁVEL, LÍQUIDA, N.E.

6.1 3 3080 ISOCIANATOS, TÓXICOS, INFLAMÁVEIS, N.E., ou

SOLUÇÃO DE ISOCIANATOS, TÓXICA,

INFLAMÁVEL, N.E.

6.1 3 3275 NITRILAS, TÓXICAS, INFLAMÁVEIS, N.E.

6.1 3 3279 COMPOSTO ORGANOFOSFORADO, TÓXICO,

INFLAMÁVEL, N.E.

6.1 3, 8 2742 CLOROFORMIATOS, TÓXICOS, CORROSIVOS,

INFLAMÁVEIS, N.E.

6.1 3, 8 3362 CLOROSILANOS, TÓXICO, CORROSIVO,

INFLAMÁVEL, N.E. *

6.1 8 3277 CLOROFORMIATOS, TÓXICOS, CORROSIVOS, N.E.

6.1 8 3361 CLOROSILANOS, TÓXICO, CORROSIVO, N.E. *

Pesticidas

a) Sólidos

6.1 2588 PESTICIDA SÓLIDO, TÓXICO, N.E.

6.1 2757 PESTICIDA À BASE DE CARBAMATOS, SÓLIDO,

TÓXICO

6.1 2759 PESTICIDA À BASE DE ARSÊNIO, SÓLIDO,

TÓXICO

6.1 2761 PESTICIDA À BASE DE ORGANOCLORADOS,

SÓLIDO, TÓXICO

6.1 2763 PESTICIDA À BASE DE TRIAZINA, SÓLIDO, TÓXICO

6.1 2771 PESTICIDA À BASE DE TIOCARBAMATOS,

SÓLIDO, TÓXICO

6.1 2775 PESTICIDA À BASE DE COBRE, SÓLIDO, TÓXICO

6.1 2777 PESTICIDA À BASE DE MERCÚRIO, SÓLIDO,

TÓXICO

6.1 2779 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DO

NITROFENOL, SÓLIDO, TÓXICO

6.1 2781 PESTICIDA À BASE DE DIPIRIDÍLIO, SÓLIDO,

TÓXICO

6.1 2783 PESTICIDA À BASE DE ORGANOFOSFORADOS,

SÓLIDO, TÓXICO

6.1 2786 PESTICIDA À BASE DE ORGANOESTÂNICOS,

SÓLIDO, TÓXICO

6.1 3027 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DA

CUMARINA, SÓLIDO, TÓXICO

6.1 3345 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DO ÁCIDO

FENOXIACÉTICO, SÓLIDO, TÓXICO

6.1 3349 PESTICIDA À BASE DE PIRETRÓIDE, SÓLIDO,

TÓXICO

b) Líquidos

6.1 2902 PESTICIDA LÍQUIDO, TÓXICO, N.E.
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CLASSE OU

SUBCLASSE

RISCO

SUBSIDIÁRIO

NÚMERO

ONU

NOME APROPRIADO PARA EMBARQUE

6.1 2992 PESTICIDA À BASE DE CARBAMATOS, LÍQUIDO,

TÓXICO

6.1 2994 PESTICIDA À BASE DE ARSÊNIO, LÍQUIDO,

TÓXICO

6.1 2996 PESTICIDA À BASE DE ORGANOCLORADOS,

LÍQUIDO, TÓXICO

6.1 2998 PESTICIDA À BASE DE TRIAZINA, LÍQUIDO,

TÓXICO

6.1 3006 PESTICIDA À BASE DE TIOCARBAMATOS,

LÍQUIDO, TÓXICO

6.1 3010 PESTICIDA À BASE DE COBRE, LÍQUIDO, TÓXICO

6.1 3012 PESTICIDA À BASE DE MERCÚRIO, LÍQUIDO,

TÓXICO

6.1 3014 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DO

NITROFENOL, LÍQUIDO, TÓXICO

6.1 3016 PESTICIDA À BASE DE DIPIRIDÍLIO, LÍQUIDO,

TÓXICO

6.1 3018 PESTICIDA À BASE DE ORGANOFOSFORADOS,

LÍQUIDO, TÓXICO

6.1 3020 PESTICIDA À BASE DE ORGANOESTÂNICOS,

LÍQUIDO, TÓXICO

6.1 3026 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DA

CUMARINA, LÍQUIDO, TÓXICO

b) Líquidos (continuação)

6.1 3348 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DO ÁCIDO

FENOXIACÉTICO, LÍQUIDO, TÓXICO

6.1 3352 PESTICIDA À BASE DE PIRETRÓIDE, LÍQUIDO,

TÓXICO

6.1 3 2903 PESTICIDA LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL,

N.E., com PFg ≥ 23°C

6.1 3 2991 PESTICIDA À BASE DE CARBAMATOS, LÍQUIDO,

TÓXICO, INFLAMÁVEL, com Pfg ≥ 23°C

6.1 3 2993 PESTICIDA À BASE DE ARSÊNIO, LÍQUIDO,

TÓXICO, INFLAMÁVEL, com Pfg ≥ 23°C

6.1 3 2995 PESTICIDA À BASE DE ORGANOCLORADOS,

LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL, com Pfg ≥ 23°C

6.1 3 2997 PESTICIDA À BASE DE TRIAZINA, LÍQUIDO,

TÓXICO, INFLAMÁVEL, com PFg ≥ 23°C

6.1 3 3005 PESTICIDA À BASE DE TIOCARBAMATOS,

LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL, com PFg ≥ 23°C

6.1 3 3009 PESTICIDA À BASE DE COBRE, LÍQUIDO, TÓXICO,

INFLAMÁVEL, com PFg ≥ 23°C

6.1 3 3011 PESTICIDA À BASE DE MERCÚRIO, LÍQUIDO,

TÓXICO, INFLAMÁVEL, com PFg ≥ 23°C

6.1 3 3013 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DO

NITROFENOL, LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL,

com PFg ≥ 23°C

6.1 3 3015 PESTICIDA À BASE DE DIPIRIDÍLIO, LÍQUIDO,

TÓXICO, INFLAMÁVEL, com PFg ≥ 23°C

6.1 3 3017 PESTICIDA À BASE DE ORGANOFOSFORADOS,

LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL, com PFg ≥ 23°C

6.1 3 3019 PESTICIDA À BASE DE ORGANOESTÂNICOS,

LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL, com PFg ≥ 23°C

6.1 3 3025 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DA

CUMARINA, LÍQUIDO, TÓXICO, INFLAMÁVEL,

com PFg ≥ 23°C

6.1 3 3347 PESTICIDA À BASE DE DERIVADOS DO ÁCIDO

FENOXIACÉTICO, LÍQUIDO , TÓXICO,

INFLAMÁVEL, COM PFg ≥ 23°C

6.1 3 3351 PESTICIDA À BASE DE PIRETRÓIDE, LÍQUIDO,

TÓXICO, INFLAMÁVEL, com Pfg ≥ 23°C

Designações Gerais

6.1 2810 LÍQUIDO TÓXICO, ORGÂNICO, N.E.

6.1 2811 SÓLIDO TÓXICO, ORGÂNICO, N.E. ou SÓLIDAS N.E.

6.1 3172 TOXINAS EXTRAÍDAS DE FONTES VIVAS,

LÍQUIDAS N.E.

6.1 3243 SÓLIDO(S) CONTENDO LÍQUIDO TÓXICO, N.E.

6.1 3287 LÍQUIDO TÓXICO, INORGÂNICO, N.E.

6.1 3288 SÓLIDO TÓXICO, INORGÂNICO, N.E.

6.1 3315 AMOSTRA QUÍMICA, TÓXICA

6.1 3 2929 LÍQUIDO TÓXICO, INFLAMÁVEL, ORGÂNICO, N.E.

6.1 4.1 2930 SÓLIDO TÓXICO, INFLAMÁVEL, ORGÂNICO, N.E.

6.1 4.2 3124 SÓLIDO TÓXICO, SUJEITO A

AUTO-AQUECIMENTO, N.E.

6.1 4.3 3123 LÍQUIDO TÓXICO, QUE REAGE COM ÁGUA, N.E.

6.1 4.3 3125 SÓLIDO TÓXICO, QUE REAGE COM ÁGUA, N.E.

6.1 5.1 3086 SÓLIDO TÓXICO, OXIDANTE, N.E.

CLASSE OU

SUBCLASSE

RISCO

SUBSIDIÁRIO

NÚMERO

ONU

NOME APROPRIADO PARA EMBARQUE

6.1 5.1 3122 LÍQUIDO TÓXICO, OXIDANTE, N.E.

6.1 8 2927 LÍQUIDO TÓXICO, CORROSIVO, ORGÂNICO, N.E.

6.1 8 2928 SÓLIDO TÓXICO, CORROSIVO, ORGÂNICO, N.E.

6.1 8 3289 LÍQUIDO TÓXICO, CORROSIVO, INORGÂNICO, N.E.

6.1 8 3290 SÓLIDO TÓXICO, CORROSIVO, INORGÂNICO, N.E.

SUBCLASSE 6.2

Designações Específicas

6.2 3291 RESÍDUOS CLÍNICOS, INESPECÍFICOS, N.E., ou

RESÍDUOS (BIO)MÉDICOS, N.E., ou RESÍDUOS

MÉDICOS REGULAMENTADOS, N.E.

Designações Gerais

6.2 2814 SUBSTÂNCIA INFECTANTE, QUE AFETA SERES

HUMANOS

6.2 2900 SUBSTÂNCIA INFECTANTE, QUE AFETA apenas

ANIMAIS

CLASSE 7

Designações Gerais

7 2908 MATERIAL RADIOATIVO, VOLUME EXCEPTIVO -

EMBALAGEM VAZIA.

7 2909 MATERIAL RADIOATIVO, VOLUME EXCEPTIVO -

ARTIGOS MANUFATURADOS COM URÂNIO

NATURAL, ou URÂNIO EMPOBRECIDO, ou TÓRIO

NATURAL.

7 2910 MATERIAL RADIOATIVO, VOLUME EXCEPTIVO -

QUANTIDADE LIMITADA DE MATERIAL.

7 2911 MATERIAL RADIOATIVO, VOLUME EXCEPTIVO -

INSTRUMENTOS ou ARTIGOS.

7 2912 MATERIAL RADIOATIVO, BAIXA ATIVIDADE

ESPECÍFICA (BAE-I), não-físsil ou físsil exceptivo.

7 2913 MATERIAL RADIOATIVO, OBJETOS

CONTAMINADOS NA SUPERFÍCIE (OCS-I ou

OCS-II), não-físsil ou físsil exceptivo

7 2915 MATERIAL RADIOATIVO, EM VOLUME TIPO A,

não sob forma especial, não-físsil ou físsil exceptivo.

7 2916 MATERIAL RADIOATIVO, EM VOLUME TIPO B(U),

não-físsil ou físsil exceptivo.

7 2917 MATERIAL RADIOATIVO, EM VOLUME TIPO

B(M), não-físsil ou físsil exceptivo.

7 2919 MATERIAL RADIOATIVO, TRANSPORTADO SOB

APROVAÇÃO ESPECIAL, não-físsil ou físsil exceptivo.

7 3321 MATERIAL RADIOATIVO, BAIXA ATIVIDADE

ESPECÍFICA (BAE-II), não-físsil ou físsil exceptivo.

7 3322 MATERIAL RADIOATIVO, BAIXA ATIVIDADE

ESPECÍFICA (BAE-III), não-físsil ou físsil exceptivo.

7 3323 MATERIAL RADIOATIVO, EM VOLUME TIPO C,

não-físsil ou físsil exceptivo.

7 3324 MATERIAL RADIOATIVO, BAIXA ATIVIDADE

ESPECÍFICA (BAE-II), FÍSSIL.

7 3325 MATERIAL RADIOATIVO, BAIXA ATIVIDADE

ESPECÍFICA (BAE-III), FÍSSIL.

7 3326 MATERIAL RADIOATIVO, OBJETOS

CONTAMINADOS NA SUPERFÍCIE (OCS-I ou

OCS-II), FÍSSIL.

7 3327 MATERIAL RADIOATIVO, EM VOLUME TIPO A,

FÍSSIL.

7 3328 MATERIAL RADIOATIVO, EM VOLUME TIPO B(U),

FÍSSIL.

7 3329 MATERIAL RADIOATIVO, EM VOLUME TIPO

B(M), FÍSSIL.

7 3330 MATERIAL RADIOATIVO, EM VOLUME TIPO C,

FÍSSIL.

7 3331 MATERIAL RADIOATIVO, TRANSPORTADO SOB

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL, FÍSSIL.

7 3332 MATERIAL RADIOATIVO, EM VOLUME TIPO A,

SOB FORMA ESPECIAL, não-físsil ou físsil exceptivo.

7 3333 MATERIAL RADIOATIVO, EM VOLUME TIPO A,

SOB FORMA ESPECIAL FÍSSIL.

CLASSE 8

Designações Específicas

8 1719 LÍQUIDO ALCALINO CÁUSTICO, N.E.

8 1740 HIDROGENODIFLUORETOS, N.E.

8 1903 DESINFETANTE, CORROSIVO, LÍQUIDO, N.E.

8 2430 ALQUILFENÓIS, SÓLIDOS, N.E. (incluindo os homólogos

C2-C12)

8 2693 BISSULFITOS, SOLUÇÃO AQUOSA, N.E.
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CLASSE OU

SUBCLASSE

RISCO

SUBSIDIÁRIO

NÚMERO

ONU

NOME APROPRIADO PARA EMBARQUE

8 2735 AMINAS, CORROSIVAS, LÍQUIDAS, N.E., ou

POLIAMINAS, CORROSIVAS, LÍQUIDAS, N.E.

8 2801 CORANTE, CORROSIVO, LÍQUIDO, N.E., ou

INTERMEDIÁRIO PARA CORANTES, CORROSIVO,

LÍQUIDO, N.E.

8 2837 BISSULFATOS, SOLUÇÃO AQUOSA

8 2987 CLOROSSILANOS, CORROSIVOS, N.E.

8 3145 ALQUILFENÓIS, LÍQUIDOS, N.E. (incluindo os homólogos

C2-C12)

8 3147 CORANTE, CORROSIVO, SÓLIDO, N.E., ou

INTERMEDIÁRIO PARA CORANTES, CORROSIVO,

SÓLIDO, N.E.

8 3259 AMINAS, CORROSIVAS, SÓLIDAS, N.E., ou

POLIAMINAS, CORROSIVAS, SÓLIDAS, N.E.

8 3 2734 AMINAS, CORROSIVAS, INFLAMÁVEIS,

LÍQUIDAS, N.E., ou POLIAMINAS, CORROSIVAS,

INFLAMÁVEIS, LÍQUIDAS, N.E.

8 3 2986 CLOROSSILANOS, CORROSIVOS, INFLAMÁVEIS, N.E.

Designações Gerais

8 1759 SÓLIDO CORROSIVO, N.E.

8 1760 LÍQUIDO CORROSIVO, N.E.

8 3244 SÓLIDO(S) CONTENDO LÍQUIDOS CORROSIVOS, N.E.

8 3260 SÓLIDO CORROSIVO, ÁCIDO, INORGÂNICO, N.E.

8 3261 SÓLIDO CORROSIVO, ÁCIDO, ORGÂNICO, N.E.

8 3262 SÓLIDO CORROSIVO, BÁSICO, INORGÂNICO, N.E.

8 3263 SÓLIDO CORROSIVO, BÁSICO, ORGÂNICO, N.E.

8 3264 LÍQUIDO CORROSIVO, ÁCIDO, INORGÂNICO, N.E.

8 3265 LÍQUIDO CORROSIVO, ÁCIDO, ORGÂNICO, N.E.

8 3266 LÍQUIDO CORROSIVO, BÁSICO, INORGÂNICO, N.E.

8 3267 LÍQUIDO CORROSIVO, BÁSICO, ORGÂNICO, N.E.

8 3 2920 LÍQUIDO CORROSIVO, INFLAMÁVEL, N.E.

8 4.1 2921 SÓLIDO CORROSIVO, INFLAMÁVEL, N.E.

8 4.2 3095 SÓLIDO CORROSIVO, SUJEITO A

AUTO-AQUECIMENTO, N.E.

8 4.2 3301 LÍQUIDO CORROSIVO, SUJEITO A

AUTO-AQUECIMENTO, N.E.

8 4.3 3094 LÍQUIDO CORROSIVO, QUE REAGE COM ÁGUA,

N.E.

8 4.3 3096 SÓLIDO CORROSIVO, QUE REAGE COM ÁGUA,

N.E.

8 5.1 3084 SÓLIDO CORROSIVO, OXIDANTE, N.E.

8 5.1 3093 LÍQUIDO CORROSIVO, OXIDANTE, N.E.

8 6.1 2922 LÍQUIDO CORROSIVO, TÓXICO, N.E.

8 6.1 2923 SÓLIDO CORROSIVO, TÓXICO, N.E.

CLASSE 9

Designações Gerais

9 3077 SUBSTÂNCIA QUE APRESENTA RISCO PARA O

MEIO AMBIENTE, SÓLIDA, N.E.

9 3082 SUBSTÂNCIA QUE APRESENTA RISCO PARA O

MEIO AMBIENTE, LÍQUIDA, N.E.

9 3257 LÍQUIDO A TEMPERATURA ELEVADA, N.E., a

100°C ou mais e abaixo do seu PFg (incluindo metais

fundidos, sais fundidos etc.)

9 3258 SÓLIDO A TEMPERATURA ELEVADA, N.E. a

240°C ou mais

9 3334 LÍQUIDO REGULAMENTADO PARA AVIAÇÃO, N.E.

9 3335 SÓLIDO REGULAMENTADO PARA AVIAÇÃO, N.E.

APÊNDICE B

GLOSSÁRIO DE TERMOS

Atenção: As explicações deste glossário são apenas informativas e não devem ser utilizadas

para fins de classificação de riscos.

ACENDEDORES

Artigos que contêm uma ou mais substâncias explosivas, utilizados para iniciar a deflagração de

uma cadeia explosiva. Podem ser acionados química, elétrica ou mecanicamente. O termo exclui os seguintes

artigos, que são listados separadamente: CORDEL ACENDEDOR; ACENDEDOR, ESTOPIM DE;

ESTOPIM, ACENDEDOR; ESTOPIM NÃO-DETONANTE; ESTOPILHAS DE IGNIÇÃO;

ACENDEDORES DE ESTOPIM; INICIADORES, TIPO CÁPSULA; INICIADORES TUBULARES.

ACENDEDORES, DE ESTOPIM

Artigos de projetos variados, acionados por atrito, percussão ou eletricidade, usados para acender

estopins de segurança.

ARTIGOS EXPLOSIVOS EXTREMAMENTE INSENSÍVEIS

Artigos que contêm apenas substâncias detonantes extremamente insensíveis e que apresentam

probabilidade desprezível de iniciação ou propagação acidental (em condições normais de transporte) e que

tenham sido aprovados na Série de Ensaios 7.

ARTIGOS PIROFÓRICOS

Artigos que contêm uma substância ou um componente explosivo e uma substância pirofórica (capaz

de ignição espontânea em contato com o ar).Otermo não inclui artigos que contenham fósforo branco.

ARTIGOS PIROTÉCNICOS, para fins técnicos

Artigos que contêm substâncias pirotécnicas e são utilizados para fins técnicos, tais como geração de calor,

geração de gás, efeitos teatrais etc. A expressão exclui os seguintes artigos, que são listados separadamente:

todas as munições; CARTUCHOS PARA SINALIZAÇÃO; CORTA-CABOS, EXPLOSIVOS; FOGOS DE

ARTIFÍCIO; FACHOS DE SINALIZAÇÃO AÉREOS; FACHOS DE SINALIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE;

DISPOSITIVOS DE ALÍVIO EXPLOSIVOS; REBITES EXPLOSIVOS; SINALIZADORES MANUAIS;

SINALIZADORES DE EMERGÊNCIA; SINALIZADORES PARA VIAS FÉRREAS EXPLOSIVOS;

SINALIZADORES DE FUMAÇA.

Bombas

Artigos explosivos para serem lançados de aeronaves. Podem conter líquido inflamável com carga

de ruptura, composição foto iluminante ou carga de ruptura. O termo exclui torpedos (aéreos) e inclui:

– BOMBAS FOTO-ILUMINANTES;

– BOMBAS com carga de ruptura;

– BOMBAS COM LÍQUIDO INFLAMÁVEL, com carga de ruptura.

CANHÕES PARA JATO-PERFURAÇÃO em poços de petróleo, CARREGADOS, sem detonador

Artigos que consistem num tubo de aço ou chapa metálica onde são inseridas cargas moldadas ligadas

por cordel detonante, sem meios de iniciação.

CARGAS DE DEMOLIÇÃO

Artigos que contêm uma carga de explosivo detonante num estojo de papelão, plástico, metal ou

outro material.Aexpressão exclui os seguintes artigos, que são listados separadamente: bombas, minas etc.

CARGAS DE PROFUNDIDADE

Artigos que consistem numa carga de explosivo detonante contida em tambor ou projétil, destinados

a detonar sob água.

CARGAS DE RUPTURA

Artigos que consistem numa carga de explosivo detonante, como hexolita, octolita ou explosivo

com aglutinante plástico, projetados para produzir efeito por explosão ou fragmentação.

CARGAS EJETORAS

Cargas de explosivo deflagrador destinadas a ejetar o carregamento dos artigos fontes sem causar danos.

CARGAS EXPLOSIVAS COMERCIAIS, sem detonador

Artigos que consistem numa carga de explosivo detonante, sem meios de iniciação, utilizados para

soldagem, confecção de juntas, modelagem e outros processos metalúrgicos.

CARGAS MOLDADAS, sem detonador

Artigos que consistem num estojo com carga de explosivo detonante, com uma cavidade revestida

de material rígido, sem meios de iniciação. São projetados para produzir um poderoso efeito de jato-

perfuração.

CARGAS MOLDADAS FLEXÍVEIS, LINEARES

Artigos que consistem num núcleo de explosivo detonante, em forma de V, revestido por uma bainha

de metal flexível.

CARGAS PROPELENTES

Artigos que consistem numa carga propelente, sob qualquer forma física, com ou sem estojo, para

uso como componente de motores de foguetes, ou para reduzir a resistência ao avanço de projéteis.

CARGAS PROPELENTES, PARA CANHÃO

Artigos que consistem numa carga propelente, sob qualquer forma física, com ou sem estojo, para

uso em canhões.

CARGAS SUPLEMENTARES, EXPLOSIVAS

Artigos que consistem num pequeno reforçador removível, usado na cavidade de um projétil, entre

a estopilha e a carga de ruptura.

CARTUCHOS DE FESTIM

Artigos que consistem num estojo de cartucho, com um iniciador de fogo central ou anular e uma

carga confinada de pólvora negra ou sem fumaça, mas sem projétil. Usados para treinamento, saudação ou

em pistola para dar partida em competições etc.

CARTUCHOS ILUMINANTES

Artigos que consistem num invólucro, um iniciador e pólvora iluminante, montados numa peça,

pronta para disparo.

Cartuchos Para Armas

1) Munição parcial ou completamente montada, projetada para disparo em armas. Cada cartucho

contém todos os componentes necessários para fazer a arma funcionar uma vez. O nome e a descrição aplicam-

se a cartuchos de armas portáteis que não possam ser descritos como “cartuchos para armas portáteis”.

Munição para carregamento separado está incluída nesta expressão quando a carga propelente e o projétil

são acondicionados em conjunto. (Ver, também, “Cartuchos de festim”.)

2) Cartuchos incendiários, fumígenos, tóxicos e lacrimogêneos constam deste Glossário sob as expressões:

MUNIÇÃO INCENDIÁRIA, MUNIÇÃO FUMÍGENA etc.

CARTUCHOS PARA ARMAS PORTÁTEIS

Munição que consiste num estojo provido de iniciador de fogo central ou anular, com carga propelente

e projétil sólido. São projetados para disparo em armas de calibre até 19,1 mm. Cartuchos de espingardas

de caça de qualquer calibre estão incluídos nesta descrição. A expressão exclui CARTUCHOS PARA

ARMAS PORTÁTEIS, FESTIM, relacionados separadamente na Relação de Produtos Perigosos, e alguns

cartuchos de armamento leve abrangidos por CARTUCHOS PARA ARMAS, PROJÉTEIS INERTES.

CARTUCHOS PARA ARMAS, PROJÉTEIS INERTES

Munição que consiste num projétil sem carga de ruptura, mas com carga propelente. A presença de

traçador pode ser ignorada para fins de classificação, desde que o risco predominante seja o da carga propelente.
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CARTUCHOS PARA DISPOSITIVO MECÂNICO

Artigos projetados para obtenção de ações mecânicas. São formados por estojo com carga de explosivo

deflagrador e meios de ignição. Os produtos gasosos da deflagração produzem expansão, ou movimento

linear ou rotativo, ou ativam diafragmas, válvulas ou interruptores, ou disparam dispositivos de fixação ou

agentes de extinção.

CARTUCHOS PARA POÇOS DE PETRÓLEO

Artigos formados por fino invólucro de papelão, metal ou outro material, contendo apenas propelente,

que lançam um projétil endurecido. A expressão exclui CARGAS MOLDADAS, descritas separadamente.

CARTUCHOS PARA SINALIZAÇÃO

Artigos projetados para disparar fachos coloridos ou outros sinais, por meio de pistolas de sinalização

etc.

COMPOSIÇÃO ILUMINANTE

Substância pirotécnica que, quando inflamada, produz luz intensa.

CORDEL ACENDEDOR

Artigo que consiste em fios têxteis cobertos por pólvora negra ou outra composição pirotécnica

de queima rápida e um revestimento protetor flexível, ou que consiste em um núcleo de pólvora negra

envolvido por tecido trançado flexível. Ele queima progressivamente, ao longo de seu comprimento,

com chama externa, e é usado para transmitir a ignição de um dispositivo para uma carga ou

um iniciador.

CORDEL DETONANTE, flexível

Artigo que consiste em um núcleo de explosivo detonante envolto por tecido trançado, com revestimento

plástico ou outro tipo de cobertura, exceto se o tecido trançado for à prova de pó.

CORDEL DETONANTE, com revestimento metálico

Artigo que consiste em núcleo de explosivo detonante, revestido por tubo flexível de metal, com ou

sem cobertura protetora. Quando o núcleo contém quantidade suficientemente pequena de explosivo, acrescenta-

se a expressão “DE EFEITO SUAVE”.

CORTA-CABOS EXPLOSIVOS

Artigos que consistem num dispositivo de corte que é acionado por pequena carga de explosivo deflagrador.

Detonadores

Artigos que consistem em pequeno tubo metálico ou plástico com explosivos como azida de

chumbo, PETN ou combinações de explosivos. São projetados para iniciar uma cadeia de detonação.

Podem ser preparados para detonar instantaneamente ou conter um elemento de retarde. O termo inclui:

– DETONADORES para demolição, ELÉTRICOS e NÃO-ELÉTRICOS;

– DETONADORES PARA MUNIÇÃO;

– Relés detonantes sem cordel detonante flexível.

DETONADORES, CONJUNTOS MONTADOS, NÃO-ELÉTRICOS, para demolição

Detonadores não-elétricos montados com um componente que os aciona, tal como estopim

de segurança, cordel detonante, tubo de impacto ou tubo de centelha. Podem ser do tipo instantâneo

ou incorporar elementos de retarde. Estão incluídos relés detonantes que incorporam cordel detonante.

Outros relés detonantes estão incluídos em “DETONADORES NÃO-ELÉTRICOS”.

DISPOSITIVOS ACIONÁVEIS POR ÁGUA, com ruptor, carga ejetora ou carga propelente

Artigos cujo funcionamento depende de reação físico-química de seu conteúdo com água.

DISPOSITIVOS DE ALÍVIO EXPLOSIVOS

Artigos que consistem numa pequena carga de explosivo com meios de iniciação. Seccionam hastes

ou elos para aliviar equipamentos rapidamente.

DISPOSITIVOS DE SONDAGEM EXPLOSIVOS

Artigos que consistem numa carga de explosivo detonante. Lançados ao mar, de um navio, funcionam

ao atingir uma profundidade predeterminada ou o fundo do mar.

DISPOSITIVOS EXPLOSIVOS DE FRATURAMENTO de poços de petróleo, sem detonador

Artigos que consistem numa carga de explosivo detonante contida num estojo, sem meios de iniciação.

São usados para fraturar a rocha em torno do eixo da broca, para auxiliar o fluxo do óleo bruto através da rocha.

ESTABILIZADO(A)

Estabilizado(a) significa que a substância está em condição que impede reação descontrolada. Isso

pode ser obtido por métodos tais como: adição e um inibidor químico, desgaseificando a substância para remover

oxigênio dissolvido e tornar inerte o espaço de ar da embalagem, ou mantendo a substância sob controle

de temperatura.

ESTOJOS COMBUSTÍVEIS VAZIOS, SEM INICIADOR

Artigos que consistem em estojos de cartuchos feitos total ou parcialmente de nitrocelulose.

ESTOJOS DE CARTUCHOS, VAZIOS, COM INICIADOR

Artigos que consistem em estojos de cartuchos feitos de metal, plástico ou outro material

não-inflamável, cujo único componente explosivo é o iniciador.

Estopilhas (Espoletas)

Artigos projetados para iniciar detonação ou deflagração em munições. Incorporam componentes

mecânicos, elétricos, químicos ou hidrostáticos e, em geral, dispositivos de proteção. O termo inclui:

– ESTOPILHAS DE DETONAÇÃO;

– ESTOPILHAS DE DETONAÇÃO, com dispositivo de proteção;

– ESTOPILHAS DE IGNIÇÃO.

ESTOPIM ACENDEDOR tubular, com revestimento metálico

Artigo que consiste num tubo metálico com núcleo de explosivo deflagrador.

ESTOPIM DE SEGURANÇA

Artigo que consiste em núcleo de pólvora negra finamente granulada, envolto por tecido flexível,

com uma ou mais coberturas protetoras externas. Quando inflamado, queima a uma velocidade prefixada,

sem nenhum efeito explosivo externo.

ESTOPIM RÁPIDO NÃO-DETONANTE

Artigo que consiste em fios de algodão impregnados de pólvora negra, finamente pulverizada. Queima

com chama externa e é usado na ignição de cadeias de fogos de artifício etc.

Explodir

Verbo usado para indicar efeitos explosivos por rajadas, calor e projeção de mísseis capazes de colocar

em perigo vidas ou propriedades. Engloba tanto deflagração quanto detonação.

Explosão Em Massa

Explosão que afeta quase toda a carga, de maneira praticamente instantânea.

Explosão De Todo O Conteúdo

Esta expressão é usada no ensaio de um único artigo ou volume, ou de uma pequena pilha de artigos

ou volumes.

EXPLOSIVOS, COMPONENTES DE CADEIA, N.E.

Artigos que contêm um explosivo, projetados para transmitir a detonação ou a deflagração numa

cadeia explosiva.

Explosivos De Demolição

Substâncias explosivas detonantes utilizadas em mineração, construção e atividades similares. São

alocados a um dos cinco tipos. Além dos componentes mencionados nas respectivas descrições, os explosivos

de demolição podem conter também materiais inertes, como kieselgur, e ingredientes de menor importância,

como agentes corantes e estabilizantes.

EXPLOSIVOS DE DEMOLIÇÃO, TIPO A

Substâncias compostas de nitratos orgânicos líquidos, como nitroglicerina, ou de uma mistura dessas

substâncias com uma ou mais das seguintes: nitrocelulose, nitrato de amônio ou outros nitratos inorgânicos,

nitroderivados aromáticos, ou materiais combustíveis (como serragem e alumínio em pó). Podem estar

em forma de pó, ou elástica ou gelatinosa.

A expressão inclui dinamite, gelatina explosiva e dinamite gelatinosa.

EXPLOSIVOS DE DEMOLIÇÃO, TIPO B

Substâncias compostas de: (a) mistura de nitrato de amônio ou outros nitratos inorgânicos com um

explosivo, como trinitrotolueno, com ou sem outras substâncias, como serragem e alumínio em pó; ou (b)

mistura de nitrato de amônio ou outros nitratos inorgânicos com outras substâncias combustíveis que não sejam

ingredientes explosivos. Esses explosivos não devem conter nitroglicerina, nitratos orgânicos líquidos

similares ou cloratos.

EXPLOSIVOS DE DEMOLIÇÃO, TIPO C

Substâncias compostas de uma mistura de potássio ou clorato de sódio ou de potássio, perclorato

de sódio ou de amônio com nitroderivados orgânicos ou materiais combustíveis, como serragem, alumínio

em pó ou um hidrocarboneto. Esses explosivos não devem conter nitroglicerina ou nitratos orgânicos líquidos

similares.

EXPLOSIVOS DE DEMOLIÇÃO, TIPO D

Substâncias compostas de uma mistura de compostos nitrados orgânicos com materiais combustíveis,

como hidrocarbonetos e alumínio em pó. Esses explosivos não devem conter nitroglicerina, nitratos orgânicos

líquidos similares, cloratos ou nitrato de amônio. Explosivos plásticos são geralmente incluídos

nesta descrição.

EXPLOSIVOS DE DEMOLIÇÃO, TIPO E

Substâncias compostas de água como ingrediente essencial e altas proporções de nitrato de amônio

ou outros oxidantes, todos ou alguns dos quais em solução. Os outros constituintes podem incluir nitroderivados

como trinitrotolueno, hidrocarbonetos ou alumínio em pó.

A descrição inclui emulsões, watergel e lamas explosivas.

Explosivo deflagrante

Uma substância – propelente, por exemplo – que, quando inflamada e utilizada do modo normal,

reage por deflagração, não por detonação.

Explosivo detonante

Uma substância que reage por detonação e não por deflagração, quando iniciada e utilizada de

modo normal.

Explosivo Primário

Substância manufaturada com o objetivo de produzir efeito prático por explosão, sendo muito sensível

a calor, impacto ou atrito e que, mesmo em quantidades muito pequenas, detona ou queima muito rapidamente.

É capaz de transmitir detonação (no caso de explosivo iniciador) ou deflagração a explosivos secundários

próximos. Os principais explosivos primários são o fulminato de mercúrio, a azida de chumbo e o

estifnato de chumbo.

Explosivo Secundário

Substância explosiva relativamente insensível (em comparação com os explosivos primários)

geralmente iniciada por explosivos primários, com ou sem auxílio de reforçadores ou cargas suplementares.

Pode reagir como explosivo deflagrantes ou como explosivo detonante.

EXPLOSIVO, SUBSTÂNCIA DETONANTE EXTREMAMENTE INSENSÍVEL

Substância que, embora capaz de sustentar uma detonação, tenha demonstrado, por meio de ensaios,

ser tão insensível que a probabilidade de iniciação acidental é muito reduzida.

Fachos de sinalização

Artigos que contêm substâncias pirotécnicas, projetados para iluminar, identificar, sinalizar ou advertir.

A expressão inclui:

– FACHOS DE SINALIZAÇÃO AÉREOS;

– FACHOS DE SINALIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE.

FOGOS DE ARTIFÍCIO

Artigos pirotécnicos projetados para entretenimento.

FOGUETES

Artigos que consistem num motor de foguete e uma carga, que pode ser uma ogiva explosiva ou outro

dispositivo. O termo inclui mísseis guiados e:

– FOGUETES com carga de ruptura;

– FOGUETES com carga ejetora;

– FOGUETES DE COMBUSTÍVEL LÍQUIDO, com carga de ruptura;

– FOGUETES com ogiva inerte;

– FOGUETES DE LANÇAMENTO DE LINHA (Lança-cabos).

GERADORES DE OXIGÊNIO, QUÍMICOS

Dispositivos com substâncias químicas os quais, quando ativados, desprendem oxigênio

como produto de reação química. Geradores químicos de oxigênio são utilizados para gerar oxigênio

destinado a apoio respiratório em aeronaves, submarinos, naves espaciais, abrigos antiaéreos e respiradores.

Sais oxidantes , como cloratos e percloratos de lítio, sódio e potássio, que são empregados em

geradores químicos de oxigênio, desprendem oxigênio quando aquecidos. Esses sais são misturados

(compostos) com um combustível, em geral ferro em pó, para formar uma vela de clorato, que produz

oxigênio por reação contínua. O combustível é empregado para gerar calor por oxidação.Uma vez iniciada

a reação, o oxigênio é desprendido do sal quente por decomposição térmica (uma blindagem térmica

é colocada em torno do gerador). Uma parte do oxigênio reage com o combustível para produzir

mais calor, o qual produz mais oxigênio e assim por diante. A reação pode ser iniciada por um dispositivo

de percussão ou de atrito ou por um fio elétrico.

GRANADAS manuais ou de fuzil

Artigos projetados para serem arremessados manualmente ou para serem projetados por um fuzil.

O termo inclui:

– GRANADAS manuais ou de fuzil, com carga de ruptura;

– GRANADAS DE EXERCÍCIO, manuais ou de fuzil.

O termo exclui as granadas fumígenas, incluídas em MUNIÇÃO FUMÍGENA.

INFLADORES PARA BOLSA DE AR, ou MÓDULOS PARA BOLSA DE AR, PIROTÉCNICOS, ou

PRETENSORES PARA CINTO DE SEGURANÇA.

Artigos com substâncias pirotécnicas utilizados como cintos de segurança ou bolsas de ar em veículos.

INICIADORES TIPO CÁPSULA (Espoletas iniciadoras)
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Artigos que consistem numa cápsula metálica ou plástica que contém pequena quantidade de

mistura explosiva primária que é rapidamente inflamável por impacto. Servem de elemento de ignição em

cartuchos de armas portáteis e em iniciadores de percussão de cargas propelentes.

INICIADORES TUBULARES

Artigos que consistem num iniciador de ignição e uma carga auxiliar de explosivo deflagrador,

como pólvora negra, utilizados para inflamar a carga propelente num estojo de cartucho de canhão etc.

Meios de ignição

Expressão genérica usada em conexão com o método empregado para inflamar uma cadeia deflagrante

de substâncias explosivas ou pirotécnicas (por exemplo: um iniciador de carga propelente, um acendedor

de motor de foguete, ou uma estopilha de ignição).

MEIOS DE INICIAÇÃO:

1) Dispositivo destinado a provocar a detonação de um explosivo (por exemplo: detonador, detonador

de munição, estopilha de detonação).

2) A expressão “com seus próprios meios de iniciação” significa que o dispositivo de iniciação

normal está montado no artefato e que esse dispositivo representa um risco significativo durante

o transporte, mas não um risco tão grande que seja inaceitável. A expressão, entretanto, não

se aplica a artefatos embalados juntamente com seus meios de iniciação, desde que o dispositivo

seja embalado de modo que evite o risco de detonação do artefato, na eventualidade de funcionamento

acidental do dispositivo de iniciação. Os meios de iniciação podem até estar montados

no artefato, desde que haja dispositivos de proteção que tornem muito improvável a detonação

do artefato por causas associadas ao transporte.

3) Para fins de classificação:

– quaisquer meios de iniciação sem dois dispositivos de proteção efetivos devem ser considerados

do Grupo de Compatibilidade B; com dois dispositivos de proteção efetivos, são

do Grupo de Compatibilidade D;

– artigos com seus próprios meios de iniciação sem dois dispositivos de proteção efetivos,

devem ser do Grupo de Compatibilidade F; se possuírem dois dispositivos de proteção

efetivos, devem ser do Grupo de Compatibilidade D ou E.

Para se considerar que determinado meio de iniciação tem dois dispositivos de proteção

efetivos, deve ter sido aprovado pela autoridade nacional competente. Uma forma simples

e efetiva de obter o nível de proteção necessário é utilizar meios de iniciação que incorporem

dois ou mais dispositivos de proteção independentes.

MINAS

Artigos que, normalmente, consistem em recipientes de metal ou de material sintético e uma carga

de ruptura. São projetados para serem acionados pela passagem de navios, veículos ou pessoas. O termo inclui

“Torpedos Bangalore”.

MOTORES DE FOGUETE

Artigos que consistem num combustível sólido, líquido ou hipergólico, colocado num cilindro

equipado com uma ou mais tubeiras. São projetados para propulsão de foguetes ou mísseis guiados. A expressão

inclui:

– MOTORES DE FOGUETE;

– MOTORES DE FOGUETE DE COMBUSTÍVEL LÍQUIDO;

– MOTORES DE FOGUETE COM LÍQUIDOS HIPERGÓLICOS, com ou sem carga ejetora.

Munição

Termo genérico relativo principalmente a artigos de aplicação militar, incluindo todos os tipos de

bombas, granadas, foguetes, minas, projéteis e outros dispositivos e artefatos similares.

MUNIÇÃO FUMÍGENA

Munição que contém substância produtora de fumaça, como mistura de ácido clorossulfônico, tetracloreto

de titânio ou fósforo branco; ou composição pirotécnica produtora de fumaça à base de hexacloroetano

ou fósforo vermelho. Exceto se a substância for, ela própria, um explosivo, a munição inclui, ainda,

um ou mais dos seguintes componentes: carga propelente com iniciador e carga de ignição; estopilha com

ruptor ou carga ejetora. A expressão exclui SINALIZADORES DE FUMAÇA, listados separadamente, mas

inclui granadas fumígenas e:

– MUNIÇÃO FUMÍGENA, com ou sem ruptor, carga ejetora ou carga propelente;

– MUNIÇÃO FUMÍGENAÀBASE DE FÓSFORO BRANCO, com ruptor, carga ejetora ou carga

propelente.

MUNIÇÃO ILUMINANTE, com ou sem ruptor, carga ejetora ou carga propelente

Munição destinada a produzir uma única fonte de luz intensa para iluminação de uma área. A expressão

inclui projéteis, granadas e cartuchos iluminantes, além de bombas iluminantes e de identificação

de alvos, mas exclui os artigos a seguir, que constam de outras descrições: CARTUCHOS DE

SINALIZAÇÃO, SINALIZADORES MANUAIS, SINALIZADORES DE EMERGÊNCIA, FACHOS

DE SINALIZAÇÃO AÉREOS e FACHOS DE SINALIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE.

MUNIÇÃO INCENDIÁRIA

Munição que contém substância incendiária, que pode ser sólida, líquida ou gel, incluindo fósforo

branco. Exceto se a composição for, ela própria, um explosivo, a munição inclui um ou mais dos seguintes

componentes: carga propelente com iniciador e carga de ignição; estopilha com ruptor ou carga ejetora. A

expressão inclui:

– MUNIÇÃO INCENDIÁRIA, líquida ou gel, com ruptor, carga ejetora ou carga propelente;

– MUNIÇÃO INCENDIÁRIA, com ou sem ruptor, carga ejetora ou carga propelente;

– MUNIÇÃO INCENDIÁRIA À BASE DE FÓSFORO BRANCO, com ruptor, carga ejetora ou

carga propelente.

MUNIÇÃO LACRIMOGÊNEA, com ruptor, carga ejetora ou carga propelente

Munição que contém substância lacrimogênea e um ou mais dos seguintes elementos: susbtância

pirotécnica; carga propelente com iniciador e carga de ignição; estopilha com ruptor ou carga ejetora.

MUNIÇÃO PARA EXERCÍCIO

Munição sem carga de ruptura principal, mas que contém um ruptor ou carga ejetora. Normalmente

inclui, também, estopilha e carga propelente. A expressão exclui as GRANADAS PARA EXERCÍCIO,

constantes de outra descrição.

MUNIÇÃO PARA PROVA

Munição que contém substâncias pirotécnicas, utilizada para testar o desempenho ou a potência de

novas munições, componentes de armas ou conjuntos montados.

MUNIÇÃO TÓXICA, com ruptor, carga ejetora ou carga propelente

Munição que contém agente tóxico e um ou mais dos seguintes elementos: substância pirotécnica;

carga propelente com iniciador e carga de ignição; estopilha com ruptor ou carga ejetora.

Ogivas

Artigos que contêm explosivos detonantes. São projetados para serem adaptados a foguetes, mísseis

guiados ou torpedos. Podem conter um ruptor, ou carga ejetora, ou carga de ruptura. O termo inclui:

– OGIVAS DE FOGUETE, com carga de ruptura;

– OGIVAS DE FOGUETE, com ruptor ou carga ejetora;

– OGIVAS DE TORPEDO, com carga de ruptura.

PÓLVORA EM PASTA, UMEDECIDA

Substância composta de nitrocelulose impregnada com até 60% de nitroglicerina ou outros nitratos

orgânicos líquidos ou misturas destes.

PÓLVORA NEGRA

Substância que consiste numa mistura íntima de carvão de madeira (ou outro carbono) e nitrato de

potássio ou nitrato de sódio, com ou sem enxofre. Pode ser em pó, granulada, comprimida ou em pastilhas.

PÓLVORA SEM FUMAÇA

Substância à base de nitrocelulose, usada como propelente. A expressão inclui propelentes de base

simples (somente nitrocelulose), propelentes de base dupla (como nitrocelulose e nitroglicerina) e propelentes

de base tripla (como nitrocelulose, nitroglicerina e nitroguanidina). Cargas de pólvora sem fumaça, fundidas,

prensadas ou em sacos incluem-se em: CARGAS PROPELENTES ou CARGAS PROPELENTES

DE CANHÃO.

PROJÉTEIS

Artigos como uma cápsula ou bala, que são projetados de um canhão ou outra peça de artilharia, de

um fuzil ou de outra arma portátil. Podem ser inertes, com ou sem traçante, ou podem conter ruptor ou carga

ejetora ou carga de ruptura. O termo inclui:

– PROJÉTEIS inertes, com traçante;

– PROJÉTEIS com ruptor ou carga ejetora;

– PROJÉTEIS com carga de ruptura.

PROPELENTES

Explosivos deflagradores utilizados para propulsão ou para reduzir a resistência ao avanço de projéteis.

PROPELENTES LÍQUIDOS

Substâncias que consistem num explosivo deflagrador líquido, utilizadas para propulsão.

PROPELENTES SÓLIDOS

Substâncias que consistem num explosivo deflagrador sólido, utilizadas para propulsão.

REFORÇADORES (Boosters)

Artigos que consistem numa carga de explosivo detonante, com ou sem meios de iniciação. São

usados para aumentar o poder de iniciação de detonadores ou cordéis detonantes.

RUPTORES explosivos

Artigos que consistem em pequena carga de explosivo, usados para romper projéteis ou outras munições

a fim de dispersar seu conteúdo.

SINALIZADORES

Artigos que contêm substâncias pirotécnicas, projetados para produzir sinais por meio de som, chama

ou fumaça, ou qualquer combinação desses efeitos. O termo inclui:

– SINALIZADORES DE EMERGÊNCIA, de navios;

– SINALIZADORES DE FUMAÇA;

– SINALIZADORES EXPLOSIVOS DE VIAS FÉRREAS;

– SINALIZADORES MANUAIS.

SUBSTÂNCIAS EXPLOSIVAS MUITO INSENSÍVEIS, N.E.

Substâncias que apresentam risco de explosão em massa, mas que são tão insensíveis que a probabilidade

de iniciação ou de transição da queima para a detonação (em condições normais de transporte), é

muito pequena, e que tenham sido aprovadas na Série de Ensaios 5.

Toda a carga e todo o conteúdo

Estas expressões significam uma parcela tão substancial que, na prática, o risco deve ser avaliado

considerando-se a explosão simultânea de todo o conteúdo explosivo da carga ou do volume.

TORPEDOS

Artigos que contêm um sistema propulsor, explosivo ou não, projetados para serem propelidos

dentro d’água. Podem conter uma ogiva, inerte ou não. O termo inclui:

– TORPEDOS com carga de ruptura;

– TORPEDOS, COM COMBUSTÍVEL LÍQUIDO, com ogiva inerte;

– TORPEDOS, COM COMBUSTÍVEL LÍQUIDO, com ou sem carga de ruptura.

TRAÇANTES PARA MUNIÇÃO

Artigos encapsulados que contêm substâncias pirotécnicas, projetados para revelar a trajetória de um projétil.

